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RESUMO 
Este trabalho pretende dar a conhecer uma classe profissional militar, os sargentos, e a 
sua intervenção na luta política em Portugal durante os séculos XIX e XX. A 
inexistência de trabalhos anteriores sobre a classe faz com que esta seja praticamente 
desconhecida pelos investigadores em história contemporânea, pelo que pouco se 
conhece sobre as origens e o papel dos sargentos nas forças militares portuguesas. 
Assim, o enquadramento cronológico irá além dos limites normais estabelecidos para os 
trabalhos em História Contemporânea, cobrindo um período que se estende do reinado 
de D. Sebastião à fundação da Associação Nacional de Sargentos em 1990.  
Ao longo do trabalho iremos dar particular atenção aos momentos mais marcantes para 
a classe, aqueles em que o envolvimento dos sargentos foi determinante no desenrolar 
da acção. De entre eles destacam-se a revolta dos sargentos da guarnição do Porto, em 
1851, que permitiu o regresso vitorioso de Saldanha da Galiza, a revolta de 31 de 
Janeiro de 1891, também na mesma cidade, e o papel desempenhado no movimento 
militar que a 5 de Outubro de 1910 derrubou a monarquia e implantou a República. 
O estudo termina com o acompanhamento do processo que levou à fundação da 
Associação Nacional de Sargentos, a primeira associação sócio-profissional militar 
criada no nosso país. A luta então desenvolvida pela nova geração de sargentos, 
devolveu à classe a sua tradição de luta reivindicativa em torno de direitos profissionais 
e políticos que fora a sua imagem de marca entre meados do século XIX e os anos 30 do 












The present thesis studies one of the military professional ranks, the sergeants, and its 
role in during the political struggle in Portugal, in the XIX and XX centuries. Since 
there are no previous works on this group, little is known about its origins and role in 
the Portuguese military. Therefore, this thesis covers a larger chronological period than 
the usual in contemporary history works. It begins with D.Sebastião reign and ends, in 
1990, with the creation of the National Sergeants Association. 
Throughout this work we will highlight the most important moments to the sergeants, 
especially those in which its role was central to the events. Amongst this moments are 
the sergeants uprising in Oporto in 1851, which allowed Saldanha’s victory and return 
from Galiza; January 31
st
 1891 uprising, in the same city; and the sergeants’ role in the 




This study ends with the process that led to the National Sergeants Association 
foundation, the first in Portugal. The struggle it developed, gave back to a new 
generation of sergeants, its tradition in the fight for professional and political rights, 
which had been an important trait of the class between the second half of the XIX
th 
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O sargento: esse desconhecido 
 
Sobre os sargentos pouco se sabe em Portugal. Como e quando surgiram nas 
forças militares portuguesas? Qual o seu papel na organização militar ou na intensa luta 
política travada durante o século XIX e no primeiro quartel do século passado? Estas 
são algumas das questões a que pretendemos dar resposta com a nossa investigação. 
Não são conhecidos quaisquer estudos a nível académico relacionados com a 
classe de sargentos que, também na historiografia militar, não tem tido o lugar de 
destaque que merece. Sobre os sargentos apenas aqui e ali breves referências, um ou 
outro estudo sobre as carreiras, alguns artigos, de entre os quais destacaremos o que foi 
publicado na Revista da Armada, em Março de 1982, da autoria de Alberto Cutileiro, 
que será objecto de uma análise detalhada no Capítulo 1 do nosso trabalho. 
Em 1995, Vaza Pinheiro publica Os sargentos na História de Portugal. Viagem 
na Nossa Memória Colectiva. Todavia, esta é uma obra que não obedece a critérios de 
análise rigorosos. Emotiva, quase panegírica, nela, o autor – que foi sargento na Armada 
– deixa-se enlear em sucessivas teorias da conspiração da burguesia contra as classes 
trabalhadoras e, claro, contra os sargentos que apresenta como uma força de vanguarda 
na luta dos oprimidos contra os opressores, sejam estes últimos a nobreza ou, mais 
recentemente, o “grande capital”. Há no entanto que reconhecer-lhe o mérito de, pela 
primeira vez, se assinalar a importância do papel que os sargentos desempenharam em 
momentos marcantes da nossa história contemporânea. 
Do mesmo autor foi publicado 579 Dias de Revolução (retrato de uma época) 
em 1999. Nesta obra, escrita em forma de diário, Pinheiro relata a sua participação nos 
2 
acontecimentos político-militares ocorridos entre 25 de Abril de 1974 e o dia 25 de 
Novembro de 1975. Sendo ele sargento, naturalmente a narrativa centra-se na actividade 
desenvolvida pela classe naquele período, com um particular enfoque nas acções 
levadas a cabo pelos sargentos da Armada. 
Merecedor de algum destaque é também o estudo apresentado numa 
comunicação ao VI Encontro de Estudos Militares, realizado em 1986, pelo então 
tenente-coronel Ribeiro Soares. Nele o autor analisa a evolução verificada na carreira 
dos sargentos do Exército entre a reestruturação do Exército de 1926/29 e o ano de 
1986. Ribeiro Soares justifica então a pertinência do seu estudo, por se tratar «(…) de 
um tema de grande interesse até agora muito pouco trabalhado entre nós (…)»1 que 
ganhava uma especial actualidade pelo facto «(…) de estarem em fase de arranque os 
trabalhos para a elaboração do tão necessário e desejado Estatuto do Sargento.»2. 
Para o período da 1.ª República, apenas encontramos uma obra dedicada aos 
sargentos: A Luta dos Sargentos pela República3. Como fonte de informação sobre a 
classe tem um interesse muito limitado. Homenagem do autor ao seu pai e ao seu tio, 
ambos sargentos na guarnição de Chaves durante a 1.ª República, a obra não vai além 
de uma vaga descrição da acção dos sargentos na implantação e defesa do novo regime 
naquela região transmontana. Nela, o autor destaca o reconhecimento do papel dos 
sargentos pelos dirigentes locais republicanos, consubstanciado nos elogios dirigidos 
por estes à classe nas várias cerimónias evocativas das vitórias das forças republicanas. 
De resto apenas esparsas e nem sempre abonatórias referências aos sargentos 
têm sido feitas em artigos publicados em obras colectivas ou estudos de história 
contemporânea, na sua maioria sobre a participação da classe na malograda revolta de 
31 de Janeiro de 1891. Essas referências têm, porém, o mérito de confirmar a presença 
activa dos sargentos nos movimentos e organizações que se opunham à monarquia 
constitucional e mais tarde entre aqueles que se encontravam na primeira linha de 
defesa da República, nomeadamente nos combates contra as incursões monárquicas que 
tentavam restaurar a monarquia. 
                                                          
1 Alberto Ribeiro Soares, Os Sargentos do Exército Português, Sep. da Revista Militar, Lisboa, 1987. 
2 Ibidem. 




Representações sociais, militares e políticas dos sargentos 
 
Carol Reardon, referindo-se ao momento actual da historiografia militar nos 
Estados Unidos da América, salienta que «(...) many recent works about the American 
armed forces now offer considerable insights into the social composition, values, 
expectations, and daily life experiences of the enlisted personnel who comprised the 
bulk of the nation's troop strength , but whose voices, until recently, seldom appeared in 
history books.»4 
Em Portugal, essa tendência vem-se manifestando sobretudo na publicação de 
testemunhos sobre a guerra colonial. Mas a historiografia continua a ignorar os 
sargentos, como grupo militar com uma identidade própria e uma tradição de 
participação na luta política que se estendeu até aos anos trinta do século passado.  
Não iremos tão longe como Vaza Pinheiro5 e considerar que os sargentos são 
alvo de uma particular sanha dos historiadores. Todavia, ignorar ou esquecer o papel da 
classe em momentos marcantes da nossa história contemporânea, não deixa de ser uma 
opção no mínimo curiosa face às actuais tendências da historiografia militar.  
Naturalmente, a narrativa histórica, como tentativa de reconstituição e 
interpretação do passado, não é, nem poderá alguma vez ser, imune a diferentes graus 
de subjectividade. O tempo, o lugar ou o contexto social, cultural ou político são 
marcantes na construção dessa narrativa.  
Condicionado pela sua própria consciência dos factos ou acontecimentos que 
pretende relatar, analisar ou sobre os quais pretende reflectir, o historiador não pode 
nunca reivindicar a objectividade do seu trabalho. Génicot, citado por Le Goff, afirma 
que ao historiador «(...) é-lhe impossível ser objectivo, fazer abstracções das suas 
                                                          
4 Carol Reardon, «View from the ranks: Social and Cultural History of the American Armed Forces» in 
OAH Magazine of History, volume 22, n.º 4, Outubro de 2008, pp. 11-16. 
5 De esquecimento deliberado se queixa Vaza Pinheiro quando refere os sargentos como sendo «(...) uma 
classe eternamente votada ao anonimato (...). Este anonimato, de acordo com o autor, é ainda 
consequência da reacção da nobreza e dos seus seguidores à pretensa valorização concedida aos 
sargentos pelo conde de Lippe, no século XVIII. «No futuro a nobreza e os seus continuadores tudo 
farão para inverter os dados sobre o grau de instrução e cultura das classes militares: as escolas para os 
oficiais, o quase analfabetismo para os sargentos.» - Vaza Pinheiro, Os sargentos na História de 
Portugal, Lisboa, Editorial Notícias, 1995, pp. 5 e 38. 
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concepções do homem, nomeadamente quando se trata de avaliar a importância dos 
factos e as sua relações causais»6. 
Na verdade, cerceado pelo seu sistema de valores, ele poderá apenas aspirar a 
obter um certo grau de imparcialidade. Esse sistema de valores não é algo inato mas 
resultado da experiência do indivíduo enquanto ser social7. 
Necessariamente, a pressão do meio influenciará, em maior ou menor escala, a 
visão do historiador sobre os factos que pretende narrar ou analisar. Wolfgang 
Mommsen destacou três elementos desta pressão social, dos quais sublinhamos um: a 
imagem que tem de si próprio o grupo de que o historiador é intérprete, ao qual pertence 
ou está vinculado8. 
A estas condicionantes intrínsecas ao criador da narrativa histórica, acresce a 
afirmação de uma certa tradição cultural que concebia a história «(…) como a narrativa 
da sucessão, linear e contínua, dos grandes acontecimentos protagonizados pelas 
grandes figuras: os chefes políticos e os grandes generais (...)»9. Esta concepção de 
História foi de fundamental importância no processo de criação de tradições 
legitimadoras dos novos estados emergentes no século XIX, vejamos o caso do Segundo 
Império Alemão, sob a direcção de Bismarck, ou da Terceira República, em França, e, 
mesmo de Portugal onde, «(…) sob a influência de Herculano [ se procurou] encontrar 
no estudo do passado as raízes da nova ordem social e política que o liberalismo estava 
a construir.» 10 
                                                          
6 Leopold Génicot, «Simples observations sur la façon d’écrire l’histoire» in Travaux de la Faculté de 
Philosopphie et Lettres de l’Université Catolique de Louvain, XXIII, Section de Histoire 4 apud Jacques 
Le Goff, História e Memória, Iº vol., História, Edições 70, 2000, p. 30. 
7 Marx afirmava que «(…) na produção social da sua vida, os homens contraem determinadas relações 
necessárias e independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a uma determinada 
fase de desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto dessas relações de produção 
forma a estrutura económica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta a superestrutura jurídica e 
política e à qual correspondem determinadas formas de consciência social. O modo de produção da vida 
material condiciona o processo da vida social, política e espiritual em geral. Não é a consciência do 
homem que determina o seu ser, mas, pelo contrário, o seu ser social é que determina a sua consciência. 
- Para a Crítica da Economia Política [Obras Escolhidas em três Tomos, editorial Avante], in 
http://www.marxists.org/portugues/marx/1859/01/prefacio.htm. 
8 Wolfgang Mommsen, «Social conditioning and social relevance in historical judgments» in History and 
Theory. Studies in the Philosophy of History, XVII, 4, supl. 17 (Historical Consciousness and Political 
Action) apud Jacques Le Goff, História e Memória, Iº Vol., História, Lisboa, Edições 70, 2000, p. 30. 
9 Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, «Introdução Geral» in Manuel Themudo Barata e 
Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 1 (Coord. José Mattoso), 
Lisboa, Círculo de Leitores, 2003, p. 11. 
10 Fernando Catroga, «Romantismo, literatura e história» in José Mattoso (Dir.), História de Portugal, 




O século XX trouxe consigo uma mudança significativa de paradigma. A 
história não era mais apenas a narração dos eventos considerados "factos históricos". 
Aparece a noção de história total, ao mesmo tempo que a velha história narrativa é 
substituída pela história-problema. Esta nova história, diz José Mattoso, «(...) obriga 
desde logo, a procurar o sentido dos actos humanos na sua globalidade, a não dar mais 
valor à queda de um império do que ao nascimento de uma criança, nem mais peso às 
acções de um rei do que a um suspiro de amor (...)».11  
De facto, esta nova abordagem ampliou os centros de interesse do historiador ao 
mesmo tempo que promoveu uma maior interdisciplinaridade com outras áreas das 
ciências humanas como a sociologia, a antropologia, a geografia e outras, que 
trouxeram ao conhecimento histórico uma nova visão do Homem, da sociedade e 
mesmo do meio físico, importante condicionante da actividade humana. Todavia, apesar 
da evolução verificada, em Portugal «(…) a velha história militar, prisioneira do 
equívoco entre o événementiel e o político-militar, não acompanha a renovação 
historiográfica e permanece vinculada ao paradigma tradicional.»12  
O triunfo do Estado Novo acentua essa clivagem. Embora a propaganda oficial 
fizesse a apologia de «(…) uma nova memória e uma nova “História de Portugal”»13, 
esta passará a ser utilizada, em grande medida, como instrumento ideológico do regime 
e «é, para Salazar, feita sobretudo de “Ouriques”, de “Aljubarrotas”, de 
“Descobrimentos” e de “Restaurações” (…)»14. Nesta história não existia lugar para os 
sargentos. 
Nem para estes, nem para outros grupos sociais igualmente caídos no limbo do 
esquecimento porque, em Portugal, a história dos movimentos sociais e dos seus grupos 
de suporte só iria encontrar condições que possibilitassem o seu desenvolvimento a 
partir da década de setenta do século passado. 
Hoje, passados quarenta anos sobre a queda do Estado Novo, é já possível ter 
uma ideia sobre os movimentos e grupos sociais, social e politicamente relevantes na 
                                                          
11 José Mattoso, «A escrita da História», conferência realizada na Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa em 22 de Outubro de 1986 in Maria Cândida Proença (Org.), Didáctica 
da História. Textos complementares, Lisboa, Universidade Aberta, reimpressão, 1992, p. 39. 
12 Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira, «Introdução Geral», idem, p. 11. 
13 Luís Reis Torgal, José Amado Mendes e Fernando Catroga, História da História em Portugal. Secs. 
XIX-XX, Lisboa, Círculo de Leitores, 1996, p. 11. 
14 Luís Reis Torgal, «A história em tempo de “ditadura”» in Luís Reis Torgal, José Amado Mendes e 
Fernando Catroga, idem, p. 242. 
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nossa história recente, nomeadamente durante os séculos XIX e XX. Recentes trabalhos 
publicados, alguns deles no âmbito das comemorações do centenário da 1.ª República, 
contribuíram de forma significativa para um melhor conhecimento de alguns desses 
grupos e do papel por eles desempenhado na luta contra a dinastia dos “Braganças” e do 
regime monárquico-constitucional. Daniel Alves, na sua ainda recente dissertação de 
doutoramento, dá-nos a conhecer um deles: os lojistas de Lisboa15. 
Mas que relação se poderá estabelecer entre os lojistas de Lisboa e os sargentos? 
A questão sendo embora pertinente, tem, porém, uma resposta simples: ambos os 
grupos faziam parte do bloco social que integrava o movimento republicano em 
Portugal. E, de acordo com alguns dos autores que estudaram este período da nossa 
história, pertenciam ao mesmo estrato social que Oliveira Marques designava como 
baixa classe média16 e que Vasco Pulido Valente classificava como «(…) a posição 
mais baixa da hierarquia burguesa de prestígio (…)»17. É a este grupo, também muitas 
vezes designado genericamente por “pequena burguesia”, que Pulido Valente atribui 
sentimentos de frustração e azedume relativamente à oligarquia que dominava a 
sociedade liberal portuguesa nos finais do século XIX, sentimentos esses que ditavam a 
sua profunda aversão ao regime monárquico e os empurrava para o movimento 
republicano que representava a sua única esperança de mudança18. 
Apesar do tom categórico, afirmações como a de Vasco Pulido Valente não são, 
todavia, alicerçadas em estudos rigorosos e sistemáticos sobre este estrato social. Já 
aqui referimos que, à semelhança, aliás, do que se passava no contexto europeu até 
meados do início dos anos setenta do século passado, é diminuta a produção 
historiográfica no nosso país sobre a classe média e os grupos que a integram19. 
Porém, como vimos anteriormente, é comum essa incapacidade de analisar ou 
reescrever o passado fora do sistema de valores do historiador, sistema, este, centrado 
no grupo social no qual se integra. É também fácil cair na tentação de olhar o passado 
com os olhos do presente. Benedetto Croce, citado por Le Goff, afirmava que “toda a 
                                                          
15 Daniel Ribeiro Alves, A República atrás do Balcão. Os lojistas de Lisboa na Fase Final da Monarquia 
(1870-1910), Dissertação de Doutoramento, Lisboa, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas/ 
Universidade Nova de Lisboa, 2010. 
16 Oliveira Marques, A Primeira República Portuguesa, Lisboa, Livros Horizonte, 1980, p. 42. 
17 Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo, Lisboa, Alêtheia Editores, 2010, p. 65. 
18 Cf. Vasco Pulido Valente, idem, p. 65. 
19 Daniel Ribeiro Alves, idem, p. 1. 
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história” é “história contemporânea”20. Com esta afirmação, sublinha Le Goff, o autor 
não pretendia mais que reforçar a ideia de que «(…) por mais afastados no tempo que 
pareçam os acontecimentos de que trata, na realidade, a história liga-se às necessidades 
e às situações presentes nas quais esses acontecimentos têm eco”»21. Ora, afirmações 
como as de Pulido Valente, representam o exemplo perfeito do tipo de análise ditado 
pelo preconceito social e político tão presente no comentário jornalístico em Portugal. 
É certo que a historiografia portuguesa e, de um modo geral, a historiografia 
europeia não tem sido simpática com os grupos sociais associados à baixa classe 
média/pequena burguesia. De acordo com Daniel Alves, termos como "ressentimento", 
"melindre" ou "radicalismo", para só citar alguns dos mais expressivos, são 
frequentemente utilizados, para caracterizar o comportamento da pequena burguesia 
entre a guerra franco-prussiana e a Grande Guerra.  
Sabemos, porém, que a generalização, a criação de estereótipos 
comportamentais, para além de redutora da análise, sugere, ou um estudo pouco 
aprofundado sobre o comportamento dos grupos em análise ou, tão só, uma visão 
classicista ou preconceituosa. Todavia, de um ponto de vista sociológico, essa visão 
estereotipada do outro não é invulgar. 
A criação de estereótipos resulta, como é sabido, de fenómenos de identificação 
com o estrato social a que se pertence, cumulativamente com o desconhecimento das 
classes que se pretende representar. Este é o resultado da distância social e cultural entre 
as diferentes classes. Nestes casos, o conhecimento do outro, não é resultado da 
experiência directa mas de presunções ou informações que podem ser inexactas ou 
mesmo falsas. 
No que aos sargentos concerne, por vezes descritos quase como marginais, 
podemos afirmar que esta é uma realidade que dificilmente poderá ser contestada: se 
Rui Ramos, acerca da revolta militar de 31 de Janeiro de 1891 (a "sargentada" como é 
inúmeras vezes referido este acontecimento), afirma que "Para os sargentos do Porto, a 
república era o nome mais fácil e mais nobre para a insubordinação"22, Vasco Pulido 
Valente, no seu tom acintoso para com os sargentos, não hesitava em os considerar 
                                                          
20 Benedetto Croce, La storia come pensiero e come azione, Laterza, Bari, 1938 apud Jacques Le Goff, 
idem, p. 25. 
21 Ibidem. 
22 Rui Ramos, «A "Vida Nova" - A sargentada», in José (Dir.) História de Portugal, vol. XI, Rui Ramos, 
A Segunda Fundação, Lisboa, Círculo de Leitores, 2008, p. 199. 
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«(…) cães de guarda da oficialidade (…)»23, durante o período que se seguiu à 
implantação da República. 
Mesmo na mais recente história militar publicada24, na abordagem a um período 
de maior conflitualidade no interior das Forças Armadas, nos anos 80 do século 
passado, a imagem dos sargentos que nos é transmitida enferma de alguma falta de 
rigor: 
O Exército tinha problemas com vários dos seus quadros 
permanentes. O mais geral era alteração das relações entre oficiais e 
sargentos. Os sargentos eram mais numerosos e melhor qualificados 
do que no passado – e por isso assumiam tarefas que antes 
pertenciam aos oficiais. Muitos deles sentiam-se oficiais.25 
Ao leitor, intencionalmente ou não, é transmitida a ideia da tentativa de 
apropriação de funções pelos sargentos, que procuravam substituir-se aos oficiais, 
ocupando o seu lugar. Contudo, não se explica em que medida a situação era geradora 
de conflitos entre oficiais e sargentos ou qual a razão que fazia os sargentos sentirem-se 
“oficiais”, precisamente num momento em que a classe se batia pela publicação do seu 
estatuto profissional. 
Outros autores há que optam por simplesmente ignorar o papel dos sargentos, 
menorizando o seu papel no interior das forças militares e a sua intervenção social e 
política. Em artigo publicado na Revista Crítica de Ciências Sociais, João Freire, faz 
questão de esclarecer antes de entrar no tema do artigo: 
Também nos referiremos, genericamente, a militares, mas, com 
este termo, queremos fundamentalmente cingir-nos ao corpo de 
profissionais que escolheram a carreira das armas e se assumem 
como os principais depositários dos valores e da cultura, da memória 
histórica e das tradições castrenses, e que, por outro lado, constituem 
o reservatório principal da autoridade e da inteligência que organiza 
todas as unidades operativas e as lógicas de acção desenvolvidas pela 
força armada da nação. Isto é, tomamos como referencial principal o 
corpo dos oficiais (os quais detêm as responsabilidades fundamentais 
do comando de tropas e as correspondentes prerrogativas), em 
                                                          
23 Vasco Pulido Valente, idem, p. 235. 
24 Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, 4 vols., 
Lisboa, Círculo de Leitores, 2003/04. 
25 Luís Salgado de Matos, «A orgânica das Forças Armadas Portuguesas. Cheiro a Pólvora – Da Queda do 
Muro de Berlim ao 11 de Setembro (1990-2001)» in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano 
Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 4 (Nuno Severiano Teixeira (Coord.)), Lisboa, 
Círculo de Leitores, 2004, p. 254. 
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detrimento das classes dos sargentos e das praças, a despeito do 
muito maior número destes subordinados (…)26 
É a assumpção clara de uma orientação programática que, desde logo, deixa de 
fora uma parcela significativa dos militares, cuja intervenção na vida política não 
deveria, nem pode ser ignorada. Naturalmente, quando nos referimos a uma instituição 
conservadora como é, pela sua natureza, a instituição militar, há sempre a presunção, 
como sublinha Eduardo Lourenço27, de estarmos em presença de uma força coesa, 
homogénea, na qual a origem social dos seus membros não influenciaria de modo 
algum o normal funcionamento das suas estruturas orgânicas. Todavia, a construção 
teórica nem sempre se conforma com a realidade e, ainda de acordo com o mesmo 
autor, a instituição militar «(...) é um organismo instável que reflecte tanto a estrutura da 
vida histórica da Nação, como a condiciona (…)»28.  
A progressiva transformação dos exércitos, que passam a ser dotados com 
estruturas e forças permanentes, a par da afirmação dos estados-nação, ocorrida entre os 
finais do século XIX e início do século XX, cria o sentimento de que estes são, acima de 
tudo, o garante da soberania pátria, «(…), virtualmente acima dos interesses parciais, ou 
das diferentes classes sociais.»29 Todavia, a ilusão de que os militares são seres 
apolíticos, não passa disso mesmo: uma ilusão.  
Que “militar” é “político”, já Clausewitz reconhece e 
sublinha, e depois dele todo o pensamento europeu do marxismo ao 
liberalismo, mas podemos descortinar mais antiga genealogia para 
tal identificação, pois é Platão, quem distingue, na “República”, os 
militares (guerreiros) como uma das três classes fundamentais da 
sociedade, capaz de alargar a sua perigosa influência a toda a área 
da política (…)30. 
É essa consciência que leva Engels a defender a ideia da «(…) interpenetração 
exército-sociedade e da importância da composição social da força armada, relacionada 
com o seu papel sociopolítico.»31 Assim, se explica, afirma Maria Carrilho, que «Toda 
actuação de Lenine em relação às Forças Armadas se [tenha baseado] na convicção de 
                                                          
26 João Freire, «Militares e intervenção política. Correntes ideológicas e contextos de época» in Revista 
Crítica de Ciências Sociais, n.º 86, Setembro de 2009, pp. 3-23. 
27 Eduardo Lourenço, Os Militares e o Poder, Lisboa, Editora Arcádia, 1975, p. 36. 
28 Ibidem.  
29 Maria Carrilho, Democracia e Defesa. Sociedade, Política e Forças Armadas em Portugal, Lisboa, 
Publicações D. Quixote, 1994, p. 23. 
30 Maria Carrilho, Forças Armadas e Mudança Política em Portugal no Séc. XX. Para Uma Explicação 
Sociológica do Papel dos Militares, Lisboa, Imp. Nacional-Casa da Moeda, 1985, p. 9. 
31 Maria Carrilho, idem, p. 23. 
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que elas constituem, do ponto de vista da política interna, um instrumento na luta de 
classes. [Assim], Na fase da contenda entre a burguesia e o proletariado pelo poder 
[havia] que subtrair esse instrumento à inflexão exclusiva da burguesia. Daí a 
importância atribuída por Lenine ao trabalho político no exército, confirmada pela 
revolução de 1905, com os exemplos de Odessa e do Couraçado Potemkim.»32 Para 
Carrilho, aliás, muitas das premissas do pensamento marxista mantêm-se perfeitamente 
actuais33. 
Até porque, tal como no passado, também para os que hoje exercem a profissão 
militar existe vida para lá dos muros dos quartéis. As grandes transformações sociais, os 
tempos de euforia ou de crise, os dramas do quotidiano, não deixam indiferentes os 
militares, nem deixam de reflectir-se no seu quotidiano, independentemente da sua 
origem de classe. 
Necessariamente tal não poderia deixar de ocorrer, porque na base de todos os 
exércitos antes do militar está o Homem. Ora, o homem social é sempre determinado 
pela consciência do mundo que o rodeia34, por isso a realidade do general não será 
certamente a mesma do soldado, como a do capitão não será a do sargento35. 
É certo que o poder político, seja qual for a sua natureza, sente uma profunda 
necessidade de controlar e modelar o aparelho militar de acordo com os seus desígnios, 
procurando mantê-lo ao seu serviço através de um recrutamento seleccionado, 
nomeadamente para os quadros profissionais. Porém, «(…) as elementares necessidades 
quantitativas de pessoal, não permitem que esse tipo de política mantenha as Forças 
Armadas como uma sociedade fechada, e os sargentos são o primeiro escalão que 
introduz a mudança de valores nas Forças Armadas.»36 
Mas que novos valores? A que grupos ou classes sociais poderão ser associados? 
Estas são questões para as quais iremos tentar encontrar resposta no decurso da nossa 
investigação. 
                                                          
32 Idem, p. 29. 
33 Idem, p. 23. 
34 É o ser social que determina a consciência, não esta que define o ser social (v. nota 2). 
35 Como diz Paul Veyne, «(…) Waterloo não foi a mesma coisa para um veterano e para um marechal, 
quer se possa contar esta batalha na primeira ou na terceira pessoa, falar dela como de uma batalha, de 
uma vitória inglesa ou de um derrota francesa (…).» in Paul Veyne, Como se escreve a história, Lisboa, 
Edições 70, Lda., 2008, p. 12. 
36 Adriano Moreira, Ciência Política, Coimbra, Almedina, 7.ª reimpressão, 2003, p. 202. 
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Como já foi referido, para Oliveira Marques, os sargentos integram a classe 
média baixa. Vasco Pulido Valente associa-os à pequena burguesia. Classe média ou 
pequena burguesia representam de forma genérica os grupos situados no centro da 
estrutura social. Se transportarmos esse modelo de organização social para a instituição 
militar, verificaremos que também os sargentos ocupam nesta um lugar central, situado 
entre a classe de oficiais, a classe superior, e a classe de praças (cabos e soldados), a 
classe inferior. É difícil pois resistir à tentação de uma comparação simplista entre a 
estrutura militar e a estrutura social, atribuindo uma origem social aos militares de 
acordo com essa premissa. Contudo, a realidade é que, sobre os sargentos, para lá das 
presunções e dos lugares-comuns, não existe nenhum estudo que nos permita identificar 
uma origem social claramente demarcada37. 
Haverá razões, certamente. A primeira dificuldade radica, claro, na própria 
definição de classe social. Esta não é consensual, como não é consensual a reflexão 
sobre os diferentes sistemas de análise da estratificação social.  
Karl Marx e Max Weber continuam a estar na origem das duas maiores escolas 
de pensamento sobre esta problemática. Para Marx, o seu tempo é marcado pela 
existência de duas grandes classes sociais: a grande burguesia e o proletariado. A 
primeira detentora do capital e dos meios de produção, a classe dominante. O 
proletariado a classe explorada, produtora das mais-valias necessárias à acumulação de 
capital. Todos os restantes grupos sociais representariam resquícios das sociedades de 
antigo regime, classes de transição, condenadas a desaparecer.  
Esta é pois uma visão da divisão de classes centrada nas relações e na posse dos 
meios de produção, origem de desigualdades sociais objectivas que definem a posição 
das diferentes classes no sistema de estratificação social. Nesta lógica de pensamento, 
seria inevitável que a classe proletária, classe explorada e oprimida pelo capital, tomasse 
consciência da alienação social. A luta de classes seria, assim, uma consequência 
inevitável, e nela a violência estaria justificada pela extrema opressão a que a classe 
proletária estava sujeita pelo capital. O uso da força não passaria, pois, de um «(…) 
                                                          
37 No caso dos oficiais, Maria Carrilho elaborou um estudo no sentido de caracterizar as suas origens 
sociais e os antecedentes familiares. – Maria Carrilho, Democracia e Defesa. Sociedade, Política e 
Forças Armadas em Portugal, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1994, pp. 140-143. 
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instrumento operatório – a “violência parteira da História” de que falava Engels – ao 
serviço da Revolução e do internacionalismo proletário.»38  
  A concepção weberiana de estratificação social, apesar de aceitar a visão 
marxista de que as classes se baseiam em condições económicas objectivas, não limita 
essa diferenciação apenas aos factores económicos resultantes da posse, ou não, dos 
meios de produção, inclui também outros factores económicos que resultam de 
interacções igualmente importantes numa sociedade ordenada. Estão neste caso os 
saberes ou habilitações intelectuais39. 
Outras escolas de pensamento defendem abordagens diferentes. Naturalmente, 
numa sociedade onde a parametrização quantitativa começa a ser um valor em si 
mesmo, a tentação de escalonar a estratificação social de acordo com um valor tipo, não 
poderia deixar de se sentir. Tentativas de classificação foram feitas tomando como 
escala diferentes parâmetros: profissão, nível de instrução, rendimento disponível e 
outros. Todavia, a constatação final é que nenhum, por si só, é satisfatório quando se 
pretende fazer uma classificação social objectiva.40 No fundamental, o conceito de 
classe acaba sempre por, de alguma maneira, estar influenciado por questões 
ideológicas. 
Irrefutável é, todavia, a existência de estratos sociais bem diferenciados entre si. 
Numa tentativa de simplificação operativa da questão, o sociólogo William Lloyd 
Warner, a partir de um instrumento de validação estatística e com base em critérios 
como o rendimento económico, tipo de habitação e diferença de normas e valores, 
definiu seis diferentes estratos sociais: classe alta superior e inferior; média superior e 
inferior; baixa superior e inferior.41 Como instrumento de trabalho, aliado aos conceitos 
de estratificação social propostos por Weber, esta classificação poderá servir como 
ponto de partida para uma primeira abordagem à origem de classe e ao status dos 
sargentos. 
                                                          
38 Maria Carrilho, Democracia e Defesa. Sociedade, Política e Forças Armadas em Portugal, Lisboa, 
Publicações D. Quixote, 1994, p. 23. 
39 Weber considera ainda dois outros aspectos básicos para a questão da estratificação social: o status e o 
partido. O status diferencia os diferentes grupos sociais em função de juízos de valor sobre distinções 
honoríficas ou de prestígio. O partido agrupava indivíduos com origens, objectivos ou interesses 
comuns. Parece, pois, evidente, na concepção weberiana, a existência de diferentes mecanismos sociais, 
cada um deles criando diferentes tipo de ordenamento e diferenciação social. – Cf. Anthony Giddens, 
Sociologia, 3.ª edição, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002, pp. 303/304. 
40 Cf. J. Ruiz, «CLASSE», in Enciclopédia Luso-Brasileira de Cultura, 5.º vol., Lisboa, Editorial Verbo, 




Para Villaverde Cabral as classes e os grupos sociais não são estruturas estáticas, 
«(…) por assim dizer fechadas sobre si mesmas, mas sim (…) forças em movimento, 
animadas por estratégias, umas vezes latentes, outras explícitas, que só podem ser 
captadas, em última instância, ao nível das relações que se estabelecem entre elas em 
cada momento histórico especificado.»42 Logo, não será estranho que as representações 
sociais dos sargentos se alterem em função do momento histórico a que se referem e da 
sua própria condição social. 
Tal como as estruturas sociais, também a superestrutura das forças militares se 
foi transformando ao longo do tempo. E se hoje é fácil classificar as classes militares em 
três distintos grupos, oficiais, sargentos e praças43, nem sempre essa divisão foi 
evidente. Até à reforma de Lippe, já na segunda metade do século XVIII, os postos 
designados por sargento, nas suas diversas composições, encontravam-se distribuídos ao 
longo de toda a estrutura hierárquica. Apenas no século XIX, a patente de sargento 
passou a designar graduados que se confinavam a um grupo militar claramente 
identificado, as praças de pré. Para os distinguir das restantes praças de pré eram os 
sargentos normalmente referidos como oficiais inferiores. 
No primeiro capítulo do nosso trabalho iremos abordar de forma detalhada a 
evolução e a transformação dos postos de sargento e de que forma se relacionavam até à 
extinção do posto de sargento-mor durante o primeiro quartel do século XIX. Por agora, 
referiremos apenas que o sargento-mor de batalha era um oficial general, o sargento-
mor um oficial superior nos terços/regimentos e o sargento um dos oficiais das 
companhias de infantaria. Embora pertencentes a classes militares distintas haverá, 
contudo, como iremos ver, algumas relações de carácter funcional, entre eles. 
Fenómeno associado à estratificação objectiva é a crescente falta de interacção 
entre diferentes grupos que tenderão a afastar-se entre si44. Esse afastamento terá como 
consequência lógica o fechamento dos grupos45, dando origem a comportamentos e ritos 
                                                          
42 Manuel Villaverde Cabral, Portugal na Alvorada do Século XX, Lisboa, A Regra do Jogo, 1979, p. 
XIII. 
43 Actualmente os militares nas Forças Armadas Portuguesas estão agrupados em três categorias, por 
ordem decrescente de hierarquia: oficiais, sargentos e praças. – Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (Decreto-lei n.º 90/2015, de 29 de Maio), Art.º 28.º. 
44 Nas forças militares a distinção entre os diferentes estratos é evidente a todos os níveis. Da 
diferenciação cultural, ao nível de rendimentos, passando pela própria ocupação dos espaços físicos, 
como messes e bares distintos para cada uma das classes militares. 
45 Fechamento do grupo – Meio através do qual um grupo estabelece para si uma fronteira clara, e, por 
isso, separa-se dos outros. Fechamento social - Prática através da qual os grupos se separam uns dos 
outros. – Anthony Giddens, idem, p. 703. 
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próprios, reconhecidos internamente mas nem sempre entendidos ou aceites pelos 
outros. Entre os militares essa distinção é ainda mais significativa. Do fardamento, ao 
armamento, à ocupação do espaço físico dentro dos aquartelamentos, tudo distingue e 
separa os diferentes grupos em presença.  
Mas essa distinção não se processou de igual modo em todos os tempos. Como 
tal não é possível de forma simplista extrapolar-se os modelos do presente para um 
passado mais ou menos remoto. Para compreender a classe, o que a distingue das 
restantes e quais as suas representações em cada momento concreto será preciso recuar 
ao seu passado, acompanhar a evolução das carreiras, conhecer os processos na base da 
construção da sua identidade colectiva.  
É com Lippe que se consolida adistanciação entre sargentos e oficiais. 
Classificados como praças de pré46, assim chamadas por lhes ser atribuído um 
vencimento diário, o pré, os sargentos passam a integrar um grupo claramente distinto 
da classe de oficiais. Estes, promovidos por nomeação régia, oficiais de patente, como 
eram então designados, auferiam um soldo mensal. A diferença entre pré diário e soldo 
mensal não reflectia um mero capricho administrativo mas o reflexo do tipo de vínculo 
à organização que distinguia os oficiais das restantes praças. O oficial de patente tinha 
um vínculo permanente à instituição, que lhe possibilitava planear uma carreira 
profissional. As praças de pré, apenas poderiam aspirar a readmissões sucessivas, 
dependentes das vagas nos quadros orgânicos das unidades, podendo o seu afastamento 
das fileiras ser uma realidade a qualquer momento. 
É certo que os sargentos mantêm relativamente às restantes praças pequenos 
privilégios que os distinguem destas. Porém, ao longo do século XIX o acentuar das 
diferenças entre oficiais e sargentos irá levar a classe a aproximar-se cada vez mais dos 
escalões inferiores. 
Todavia, irá manter-se como elo fundamental de ligação entre o comando e a 
grande massa constituída pelos cabos e soldados, ao mesmo tempo que ia forjando uma 
forte identidade colectiva, construída em torno de memórias e experiências comuns e de 
fortes laços de solidariedade entre os seus elementos.  
                                                          
46 Para além dos sargentos, nas praças de pré estavam ainda incluídos os furriéis, os cabos, os anspeçadas 
e, naturalmente, os soldados. 
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Sendo toda a cognição social47 uma construção/representação a partir do grupo 
de pertença, as representações sociais estão intimamente relacionadas com o status do 
grupo de origem e com a consciência que este tem de si mesmo48. Daqui resulta, como 
afirma Castells, que «(…) toda e qualquer identidade é construída»49, fundamentada, no 
essencial, nas memórias conservadas no interior das diferentes organizações ou grupos 
sociais. 
Para os sargentos estas memórias são sobretudo construídas em torno da sua 
participação na luta política. Ainda hoje o 31 de Janeiro é comemorado pelos sargentos. 
Liberdade, patriotismo, progresso são algumas das palavras-chave que encontraremos 
recorrentemente nas publicações da classe.  
Também a consciência da discriminação negativa por uma parte da sociedade, 
levava os sargentos a reforçar os laços de solidariedade entre si. É essa consciência que 
António da Costa Soeiro expressa nas suas memórias:  
Está este, decerto, destinado a ir enfileirar ao lado dos que não 
têm a dita de merecer um olhar atencioso, por parte daqueles que no 
nosso país lêem livros, porque é escrito por um sargento! E vós bem 
sabeis a ideia que de nós fazem muitos que no largo balcão da vida 
expõe a rica mercadoria da sua ciência balofa… 
Sargento! 
O sargento, quando não é alvo de troça, é-o pelo menos de uma 
dolorosa e vexatória indiferença! 
Quantos, mas quantos?! – na rua ao encontrar-nos passam de 
largo para não se conspurcarem com o nosso asqueroso contacto?! 
No quartel mesmo, quantos existem que, não ligando importância ao 
papel difícil, que desempenhamos na enorme complexidade da vida do 
Exército, nos olham com extrema sobranceria que não pode justificar-
se num regime democrático, e rancor de que não conhecemos a 
origem, digamo-lo de fugida.  
Todavia, ser sargento é um título de glória, como não 
conhecemos outro há muitos anos para cá; todavia a qualidade de um 
sargento tem a completá-la, como cauda feita de rutilantes estrelas, a 
de defensor incansável das liberdades pátrias, de ousado combatente 
                                                          
47 Cognição social: o modo como interpretamos as coisas e tentamos compreender os acontecimentos 
sociais. – Henry Gleitman, Alan J, Fridlund, Daniel Reisberg, Psicologia, 7.ª edição, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2007, p. 1227. 
48 Para Moscovici «(…) as representações sociais têm a função de organização significante do real ou de 
atribuição de sentido, constituem uma orientação para a acção ao modelarem e constituírem os 
elementos do contexto em que um comportamento acontece.» – Maria Clara Martins, Inclusão de 
Alunos Com Necessidades Educativas Especiais: Representações dos Professores Em Escolas de 1.º 
Ciclo do Concelho de Almada, dissertação de Mestrado, Almada, Instituto Piaget, 2010, p. 36. Ou seja, 
a representação «(…) designa uma forma de conhecimento específico, o saber do senso comum cujos 
conteúdos manifestam a operação de processos geradores e funcionais socialmente marcados.» – Denise 
Jodelet, Les Representations Sociels, Paris, Puf, 1990, p. 361 apud Maria Clara Martins, ibidem. 
49 Manuel Castells, A Era da Informação. Economia, Sociedade e Cultura, volume II, O Poder da 
Identidade, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2003, p. 4. 
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da opressão; todavia o sargento; o sargento definido por Afonso 
Costa, «é o baluarte da República»! 
Eu quero que estas evocações queridas sejam dedicadas à 
classe, que amo como uma segunda família, à classe que, unida, forte 
e disciplinada, é o maior penhor da liberdade e até – porque não dizê-
lo, sem descabida modéstia? – da independência da pátria.50 
Testemunho da consciência que os sargentos têm de si como grupo e do modo 
como se sentiam olhados pela sociedade, ou pelo menos por parte dela, o texto que 
acabamos de citar é também ilustrativo do orgulho que o autor sentia em pertencer a 
uma classe que se destacava na luta contra a “opressão”, na defesa “das liberdades 
pátrias”, sentida pelos sargentos como “uma segunda família”. 
Ao longo da sua história, o domínio da leitura e da escrita terá sido sempre 
também uma mais-valia para classe. Não será pois de estranhar a existência de uma 
imprensa periódica vocacionada para defesa dos interesses da classe, que terá, 
certamente, contribuído para o reforço dos laços de solidariedade entre os sargentos.  
Será através destes periódicos que melhor poderemos conhecer as representações 
políticas e sociais dos sargentos. A sua leitura dá-nos ainda a conhecer os principais 
problemas que a classe enfrentava e para os quais se exigiam soluções que 
possibilitassem não só a melhoria das formas de prestação de serviço mas também das 
condições de vida dos sargentos e das suas famílias. 
Em 1873, começa a publicar-se, em Leiria, o Jornal dos Sargentos, semanário 
de «instrucção e recreio» e, a 29 de Julho de 1888, era publicado em Coimbra o n.º 1 de 
O Sargento que no seu programa anuncia desde logo a sua intenção de lutar pelo que 
considera ser os interesses da classe: 
Não pertencemos aos gregos nem aos troyanos; e ao entrarmos 
pela primeira vez nas lides jornalísticas declaramos a todos os nossos 
camaradas que a nossa fé partidária e o nosso credo político é o 
desejo ardentíssimo de pugnar pelos nossos interesses, de pôr em 
evidencia qual a situação precária do official inferior, e quaes os 
meios que é necessario e urgente empregar para sairmos d’este meio 
lethargico em que nos encontramos.51   
Em Lisboa, no mesmo ano, mas em Abril, A Vedeta iniciara já a sua publicação. 
Afirmando-se como um periódico independente, logo se torna porta-voz dos sargentos e 
                                                          
50 António Soeiro da Costa, Subsídios para a História da Revolução. Apontamentos da Vida Política de 
um Sargento in António Ventura (Org.), O 5 de Outubro por quem o viveu. Reportagens, depoimentos e 
relatórios, Lisboa, Livros Horizonte, 2010, pp. 391-392. 
51 «A NOSSA APRESENTAÇÃO», in O Sargento, n.º 1, 29 de Julho de 1888, p. 1. 
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das suas posições, tendo desempenhado um importante papel na mobilização dos 
sargentos para a revolta militar de 31 de Janeiro de 1891.  
Já depois da implantação da República, um novo jornal recupera o título O 
Sargento. Nele se reafirma o apoio ao novo regime mas, também, a firme intenção de 
lutar por melhorias substantivas na carreira, dando satisfação às reivindicações de há 
muito apresentadas pelos sargentos.  
O Sargento modesto como é na esfera da sua influencia e no 
limite do possível das suas forças lutará com denodo e valentia pela 
realisação das medidas justas solicitadas e sempre com o mais 
acendrado patriotismo usando a divisa «Pela Pátria e pela 
Republica» trabalhará pelo robustecimento da nação portuguesa e 
pela difusão dos princípios apregoados na aurea madrugada de 
Outubro de 1910.52 
Parece, pois, irrefutável que os sargentos representam um grupo sócio-
profissional claramente distinto de outros grupos no interior das forças militares. Com 
uma forte consciência de classe, empurrados para uma posição de clara subalternização 
social e profissional, apresentavam uma forte motivação para lutar não só pela melhoria 
das suas condições profissionais, mas também por uma sociedade mais justa e equitativa 
representada, para eles, pela República. É fácil assim entender a associação da classe 
aos grupos sociais que no interior da sociedade liberal do final do século XIX se 
opunham à continuação do regime monárquico-constitucional que se mostrava incapaz 
de dar resposta aos problemas e desafios emergentes.  
E se o domínio da leitura e da escrita, num país onde reinava o analfabetismo, 
terá facilitado aos sargentos a informação crítica para uma melhor compreensão da 
sociedade e das lutas sociais que marcaram de forma indelével toda a segunda metade 
do século XIX, poderá ter sido, porém, a ausência de reconhecimento social e 
profissional a empurrar a classe para os braços do movimento republicano. Ao lado dos 
grupos que se sentiam bloqueados na sua ascensão social pelo atraso atávico do país, 
governado por partidos minados pela corrupção e cada vez mais desacreditados e 
isolados, política e socialmente, os sargentos viam na revolução uma saída natural para 
a crise que se vivia. Por isso, na Carbonária, iremos encontrar operários, lojistas, 
funcionários e outros elementos oriundos da classe média baixa, mas também inúmeros 
sargentos. 
                                                          
52 ROLANDO (pseud.), «Duas palavras» in O Sargento, n.º 2, 19 de Setembro de 1914, p. 1. 
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Implantada a República, esta não dará a resposta esperada às aspirações de 
muitos dos grupos sociais que viam no novo regime a concretização dos seus sonhos. 
Também entre os sargentos a desilusão não tardou a instalar-se. Porém, mantiveram-se 
fiéis ao regime pelo qual a classe tanto lutou e a sua presença não faltou sempre que foi 
necessário empunhar armas para o defender. 
Após o golpe militar de 28 de Maio de 1926, foram muitos os sargentos que 
tomaram parte nas várias revoltas contra a ditadura militar. O insucesso dessas revoltas 
teve duras consequências para a classe que se viu expurgada dos seus elementos mais 
politizados. A prisão, a expulsão ou a reforma foram o destino dos elementos mais 
radicais. 
O recrutamento passou então a ser mais refinado. Havia que eliminar a tradição 
revolucionária da classe. O que parece ter sido conseguido, pois de 1936 até ao 
movimento militar de 25 de Abril de 1974 não se conhece notícia da participação de 
sargentos nas sucessivas tentativas para derrubar o Estado Novo. 
Os sargentos serão os grandes ausentes no golpe militar de 25 de Abril de 1974, 
protagonizado pelo Movimento das Forças Armadas. As movimentações da classe irão 
ressurgir após aquela data, com especial destaque para as que se registam na Armada, 
onde o Partido Comunista Português tem a sua maior influência. Maria Carrilho 
sublinha mesmo que, enquanto «(…) todas as organizações políticas procuraram desde 
logo desenvolver ligações privilegiadas não só entre os homens do MFA mas no seio 
das Forças Armadas em geral (…) o PCP consolidava posições entre os sargentos 
(…)»53. 
A partir de finais dos anos 80 do século passado assiste-se a uma renovação da 
classe. Os novos sargentos, que na sua juventude viveram os tempos agitados do PREC, 
trazem um novo dinamismo à classe e um outro espírito reivindicativo. Em 1989, 
realiza-se o 1.º Encontro Nacional de Sargentos, em Sacavém, onde cerca de três mil 
sargentos, oriundos de todos os ramos das Forças Armadas, deliberaram criar uma 
associação de classe54, percursora de um movimento que levou ao reconhecimento do 
direito ao associativismo sócio- profissional militar em 200155. 
                                                          
53 Maria Carrilho, Democracia e Defesa. Sociedade Política e Forças Armadas em Portugal, Lisboa, 
Publicações D. Quixote, 1994, p. 42. 
54 A Associação Nacional de Sargentos. 
55 Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto – Lei do direito de associação profissional dos militares. 
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Estamos assim em presença de um grupo sócio-profissional que, como 
pretendemos demonstrar ao longo do nosso trabalho, teve um papel activo, por vezes 
determinante, nas lutas sociais e políticas durante os dois últimos séculos. Esta tradição 
revolucionária, afirma Rui Ramos, remonta ao tempo de Saldanha e irá prolongar-se até 
193056. Se hoje não será legítimo falar-se numa classe revolucionária, certo é que a 
classe, através da sua associação, continua a ter uma acção reivindicativa forte, 
assumindo-se como pioneira na luta dos militares pelos seus direitos profissionais e de 
cidadania. 
Apesar disso o seu papel continua a ser sistematicamente ignorado pela história 
política, social e militar portuguesa, onde apenas referências pontuais lhe são feitas. 
Estaremos então em presença de uma classe ou grupo subalterno, de acordo com a 
noção que foi popularizada por Gramsci, cuja “voz”/”agência” tende a ser silenciada, 
pela poder e pela cultura dominante? 
Para Dipesh Chakrabarty, «(…) os grupos sociais  que não deixam os seus 
próprios registos históricos, mas que estão documentados  por aqueles que os dominam 
são frequentemente constituídos por uma combinação, em proporções variadas, de 
fragmentos de história registada e de memórias sociais.»57 Ora, em parte é isto que 
acontece com os sargentos, cuja história nos é apresentada de forma fragmentada, 
muitas vezes descontextualizada, construindo uma imagem da classe que nem sempre 
corresponderá à sua realidade. E a verdade é que, a construção dessa imagem vem sendo 
consentida pelos próprios sargentos que têm evitado participar na construção de uma 
narrativa histórica sobre a classe, tanto quanto possível objectiva e imparcial. 
  
Enquadramento e objectivos 
 
A dificuldade de estabelecer um enquadramento cronológico resulta da quase 
total ausência de estudos sobre a classe. A facilidade de abordar apenas um ou outro 
episódio em que acção dos sargentos viesse a revelar-se determinante teria como 
contrapartida o quase completo desconhecimento das razões profundas que motivaram 
                                                          
56 Rui Ramos, idem, p. 198. 
57 Dipesh Chakrabarty, «História subalterna como pensamento político» in Bruno Peixe Dias e José 
Neves, A política dos Muitos. Povo, Classes e Mulitdão, Lisboa, Tinta-da-China, 2010, p. 287. 
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essas acções. Como outros autores já o fizeram antes, ficar-no-íamos por afirmações 
vagas e inconclusivas, agitando a bandeira da tradição revolucionária associada à classe, 
ou simplesmente atribuindo-lhe uma tendência mórbida para a insubordinação. 
Optámos, assim, por ir às raízes, estabelecendo como ponto de partida o reinado 
de D. Sebastião, durante o qual foram publicadas as primeiras fontes escritas que 
descrevem o papel dos sargentos nas forças militares portuguesas. Acompanharemos a 
partir daí a evolução das carreiras militares, assinalando os momentos que evidenciam, 
ou reforçam a separação entre as diferentes classes militares. 
Serão esses momentos que irão, em grande medida, determinar o rumo de cada 
uma das classes na construção da sua própria identidade colectiva. Para os sargentos 
essa construção tem início no século XIX, durante o qual a classe, demarcando-se 
claramente dos restantes grupos militares, assumirá as características comportamentais 
que irão tornar-se a sua imagem de marca ao longo do século XIX e na primeira metade 
do século passado. Essa imagem, associada por historiadores como Rui Ramos a uma 
tradição revolucionária, é hoje continuada pelas novas gerações de sargentos que na 
esteira nos seus antecessores de antanho se continuam a bater pela defesa da 
dignificação da classe e pelos seus direitos. 
Acompanhar o momento da recuperação das tradições de luta da classe, que se 
revela no processo que levou à criação da Associação Nacional de Sargentos, foi a razão 
que nos levou a prolongar o nosso estudo até ao início dos anos noventa do século 
passado. O momento da fundação de uma associação que passa a representar a classe, 
rompendo com o preconceito existente no nosso país, sobre possibilidade de existência 
de associações sócio-profissionais militares, teria que ser um factor a considerar na 
determinação da nossa cronologia. 
 Com um enquadramento cronológico tão extenso de modo nenhum seria 
exequível a realização de uma investigação minuciosa sobre todo o período em 
avaliação. Tornava-se então necessário escolher as mudanças determinantes na 
definição da carreira e os momentos marcantes para a construção da identidade 
colectiva dos sargentos. Essa escolha terá ainda que dar resposta às questões que devem 
ser formuladas para compreender o posicionamento da classe e os factores presentes na 
construção da sua identidade colectiva. 
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Definimos então como objectivos do nosso trabalho tentar estabelecer um nexo 
causal entre a origem social dos sargentos e o seu envolvimento nos movimentos de 
oposição ao regime monárquico; perceber se essa origem social se manteve constante, 
ou se pelo contrário ela se foi alterando ao longo do tempo e de que forma; identificar a 
forma pela qual se manifestaram os conflitos de classe no interior das forças militares; 
validar ou não a existência de uma tradição revolucionária que se prolongaria até aos 
anos trinta do século passado; saber ainda se essa memória terá ou não contribuído para 
o reassumir do carácter reivindicativo das novas gerações de sargentos; e, finalmente 
perceber em que medida a acção dos sargentos se revelou determinante em momentos 
de forte conflitualidade política, social e militar. 
Pensamos que a resposta, mesmo que apenas parcial, ao conjunto de questões 
formuladas poderá ser um contributo importante para futuros trabalhos que se venham a 
realizar sobre a classe de sargentos. Este será pois um ponto de partida para uma história 
que está por fazer. 
 
Metodologia, fontes e estrutura da tese 
 
Como refere Marc Bloch «(…) o caminho natural de qualquer investigação se 
faz do mais bem ou menos mal conhecido para o mais obscuro (…)»58. No nosso caso 
partimos do menos mal conhecido, num percurso que, devido à ausência de estudos 
anteriores, se mostrou sinuoso e no qual frequentemente enveredamos por becos sem 
saída. 
Logo ao início constatamos a dificuldade no acesso a fontes primárias que nos 
dessem um testemunho directo dos sargentos sobre as suas representações, o seu 
quotidiano, ou as suas motivações profissionais e políticas. Essa dificuldade, real, 
resulta da inexistência desse tipo de fontes para todo o período anterior ao último 
quartel do século XIX. Também os testemunhos indirectos que de alguma forma nos 
dessem a conhecer a realidade dos sargentos no período considerado eram inexistentes, 
Restava pois o recurso às obras publicadas que de alguma maneira reflectiam sobre o 
papel dos sargentos na organização militar. 
                                                          
58 Marc Bloch, Introdução à História, Lisboa, Publicações Europa-América, 1976, p. 44. 
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Isidoro de Almeida, Bartolome de Pavia, Brito de Lemos e Bento Coelho são 
alguns dos autores mais conhecidos do período considerado e aqueles que merecerão 
uma atenção especial da nossa parte, dada a minúcia da sua descrição sobre cada um dos 
postos na hierarquia militar. Através deles é-nos permitido conhecer qual o papel e, as 
funções desempenhadas pelos sargentos, bem como, quais as competências necessárias 
para o desempenho dos respectivos cargos. 
Tal como os estudos sobre as organizações que, embora possam reflectir a 
experiência empírica dos seus autores, nem sempre reflectem a realidade existente, 
também a legislação publicada relativa às forças militares, pode não ter correspondência 
prática no dia-a-dia das unidades militares. De qualquer modo ela não deixa de ser de 
importância fundamental para perceber como era percepcionado pelo poder o papel dos 
sargentos e levantar alguma luz sobre o seu quotidiano nas unidades. O seu estudo irá 
possibilitar-nos ainda elencar muitos dos problemas com que se debatia a organização 
militar, porque parte substancial da legislação publicada visava precisamente a 
resolução desses mesmos problemas. 
O século XIX, nomeadamente a partir do seu último quartel, apresenta um novo 
conjunto de fontes de importância fundamental para conhecer a classe, as suas 
inquietações e as razões que a movem nas suas tomadas de posição. Falamos da 
imprensa periódica ligada à defesa dos interesses dos sargentos que, embora de forma 
intermitente, estará presente até aos anos trinta do século passado. 
Para o estudo do período mais recente, voltámos a defrontar-nos com a 
dificuldade da ausência de fontes escritas. Muito do material publicado 
clandestinamente nos anos oitenta perdeu-se sem deixar rasto. Por outro lado, a nossa 
intervenção no processo que levou à formação da Associação Nacional de Sargentos, 
levou-nos a optar por uma descrição mais sintética dos acontecimentos, por forma a 
garantir uma visão tanto quanto possível imparcial no acompanhamento dos momentos 
mais significativos do movimento que conduziu à criação da associação sócio-
profissional da classe. 
Por último interessa referir o porquê da opção feita pelo acompanhamento mais 
pormenorizado das carreiras dos sargentos no Exército, não dando tanto ênfase às 
carreiras de sargentos na Armada e na Força Aérea. Quanto a esta última, a razão é 
simples, trata-se de um ramo das Forças Armadas que, comparativamente com os outros 
dois, tem uma curtíssima existência. No caso da Armada, é diferente, a opção feita 
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resulta da dificuldade de estabelecer, de forma clara, uma diferenciação entre as praças 
e os sargentos da Armada. As características especiais de prestação de serviço naquele 
ramo levam ao estabelecimento de hierarquias funcionais que prevalecem muitas vezes 
sobre as hierarquias militares formalmente estabelecidas. Assim se justifica que, com 
alguma frequência, se possam referenciar pequenos grupos de militares da armada que, 
embora integrados também por sargentos, eram chefiados por praças. Situação que não 
encontra paralelo no Exército.  
Acresce ainda o facto de que a acção da Marinha, a sua intervenção directa na 
luta política apenas irá tornar-se relevante já no século XX, no período que antecede a 
implantação da República e durante esta até à ditadura militar. Pensamos, pois, que o 
maior número de efectivos, a sua distribuição por todo o território nacional e uma 
presença constante nos momentos de maior conflitualidade ao longo de todo o século 
XIX, sem menosprezo pelos restantes, justifica o destaque dado aos sargentos do 
Exército. 
Para a prossecução dos objectivos que apresentámos dividimos o nosso trabalho 
em quatro capítulos. Em cada um deles abordaremos um determinado período 
cronológico encerrado por um acontecimento que marca um ponto de viragem na 
evolução das carreiras ou no posicionamento político da classe. 
O primeiro capítulo inicia-se com uma breve resenha histórica sobre os mais 
importantes postos e cargos nas forças militares portuguesas até ao século XVI. Este é o 
século em que se assinalam as grandes mudanças estruturais nos exércitos europeus, a 
vulgarmente designada revolução militar. Portugal procurará acompanhar essas 
mudanças, instituindo novas formas de recrutamento e de organização com a criação 
das companhias de ordenanças. Neste capítulo daremos ainda a conhecer as funções dos 
sargentos, nos vários escalões hierárquicos, e a evolução das carreiras até às reformas de 
Lippe. 
O segundo capítulo abordará o período de afirmação da classe e da sua tradição 
revolucionária, nele acompanharemos os sargentos e a sua intervenção na vida política 
ao longo do século XIX, até à revolta militar de 31 de Janeiro de 1891. Neste capítulo 
assistiremos também à transformação das carreiras e ao crescente sentimento de 
marginalização profissional e social sentido pelos sargentos, o qual poderá estar na 
origem da sua crescente oposição ao regime monárquico. 
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No terceiro capítulo daremos conta da participação dos sargentos no movimento 
conspirativo que culminou com a implantação da República em 5 de Outubro de 1910 e 
do seu papel na defesa das instituições republicanas até à ditadura militar instaurada 
com o golpe militar de 28 de Maio de 1926. Na sequência das revoltas que se seguiram 
tentando repor o regime constitucional, e do seu fracasso, foram afastados das fileiras 
centenas de sargentos. Expurgada dos seus elementos politicamente mais activos a 
classe perdeu a sua tradição de luta política e reivindicativa. 
No quarto e último capítulo acompanharemos o ressurgir dessas tradições de luta, 
durante a década de oitenta do século passado, processo que culminará na criação da 
Asssociação Nacional de Sargentos em 1989 que foi uma organização pioneira na luta 













1. Das ordenações de D. Sebastião à reforma de Lippe 
 
1.1. Postos e cargos militares 
 
Após a queda do Império Romano do Ocidente, a Europa só voltaria a ter 
exércitos regulares, profissionais e disciplinados cerca de dez séculos depois quando o 
ressurgimento dos estudos clássicos faria das legiões o modelo de organização dos 
exércitos dos novos estados emergentes59. A par do “revivalismo” renascentista, as 
novas necessidades militares impunham uma estrutura hierárquica capaz de enquadrar 
forças militares em que a disciplina de movimentos se revelava fundamental nos 
campos de batalha onde proliferavam já as novas armas de fogo, cada vez mais 
decisivas no desenrolar dos combates. 
O desaparecimento dos exércitos regulares, após a queda do Império Romano, 
não foi um mero acaso, mas resultado da incapacidade dos novos poderes de manter um 
sistema de tributação regular e equitativo, base de sustentação do exército60. Às fracas 
receitas tributárias, «(...) insuficientes para sustentar soldados disciplinados (…)»61, 
aliava-se a natureza dos conquistadores «(...) profundamente avessos à disciplina, 
preservando nos seus corações uma rude convicção teutónica na liberdade do guerreiro 
armado e na sua igualdade face aos seus companheiros.»62 
A fragmentação do Império, a ausência de um poder central forte, levou à 
proliferação de forças militares que, ao serviço dos diversos poderes regionais e locais, 
ora se uniam contra um inimigo comum, ora se confrontavam entre si. Assiste-se 
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também a significativas alterações nas técnicas de combate, com a cavalaria a assumir 
uma importância crescente. 
Na Península, a organização militar da Reconquista assumiu uma estrutura leve, 
assimilando os ensinamentos que o sucesso da cavalaria berbere obtivera aquando da 
invasão. Rapidez e mobilidade eram então uma exigência. Necessariamente, essas 
estruturas militares teriam que apresentar uma grande flexibilidade de manobra, o que 
requeria estruturas pouco densas e uma hierarquia simples e descentralizada63. 
Estas forças, bastante heterogéneas, reunidas muitas vezes ao sabor das 
circunstâncias, eram compostas por grupos escalonados de acordo com a origem social 
dos seus membros que também era determinante no tipo de armamento e grau de 
preparação militar. Posição social e funções militares estavam então intrinsecamente 
ligadas.  
No topo da estrutura social, a nobreza era a classe guerreira por excelência. 
Abaixo dela a distinção social era feita de acordo com a forma de prestação do serviço 
militar. Os mais avultados, a quem as posses permitiam combater a cavalo, formavam a 
cavalaria vilã, os restantes serviam a pé, os peões64. Sem uma hierarquia claramente 
definida e estabelecida, «(...) todos os possuidores de armas participavam intensamente 
nos combates e não esperavam pelas ordens do rei para tomarem as suas iniciativas, 
nem sequer coordenavam as operações que decidiam fazer numa estratégia global ou 
numa ofensiva de conjunto.»65 
Embora mal definida, não deixava, todavia, de haver uma hierarquia baseada em 
critérios de ordem social, no topo da qual se encontrava, naturalmente, o rei, «(...) 
necessariamente um chefe guerreiro, cujo prestígio depend[ia] em grande parte das suas 
vitórias militares (...)».66 Abaixo do rei, os condes, seus vassalos, governavam e eram 
responsáveis pela defesa dos territórios que lhes eram atribuídos, tendo ainda a seu 
cargo o planeamento das expedições de ataque que partiam dos seus domínios.  
Em Portugal, essa hierarquia era semelhante. Também aqui o rei se apresentava 
como o chefe supremo. Sob o seu comando reunia-se a hoste real, na qual as forças em 
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Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 1 (Coord. José Mattoso), 
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64 Idem, p. 90. 
65 José Mattoso, «Poderes», in José Mattoso (Dir.), História de Portugal, vol. II, José Mattoso (Coord.) 
Antes de Portugal, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, p. 217. 
66 José Mattoso, idem, 216. 
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presença se subordinavam a uma hierarquia previamente estabelecida. Na ausência do 
rei, cabia ao alferes-mor comandar a hoste que, de ordinário, entre outras importantes 
funções, tinha a seu cargo a honra de transportar o estandarte real. Com a criação do 
cargo de condestável, no reinado de D. Fernando, o alferes-mor perde o seu estatuto de 
segunda figura na hoste real, mantendo apenas a função de transportar o estandarte real, 
privilégio não menosprezável. Ao alferes-mor cabia ainda a tarefa de distribuir as 
ordens do rei aos comandos subordinados. Num grau hierárquico inferior, seguiam-se os 
tenentes, sendo que o próprio alferes-mor podia ele próprio exercer uma ou mais 
tenências. 
Como já referimos, durante o reinado de D. Fernando, em 1382, foi criado o 
cargo de condestável de Portugal ou condestável do reino, que passa a partir de então a 
ser o mais alto responsável militar do reino. Este seria coadjuvado pelo marechal de 
Portugal. 
Ao longo do século XV, este cargo foi perdendo o seu estatuto inicial e, já após 
o reinado D. Manuel I, passou a ser praticamente honorífico, com reduzido significado 
militar. Também o condestável, tal como antes o alferes-mor, recebia ordens directas do 
rei, servindo-se depois do marechal, seu auxiliar, para as fazer executar. 
Na estrutura militar medieval portuguesa existiam ainda dois outros importantes 
cargos: o coudel e o anadel. Ao coudel cabia a função de avaliar os bens dos moradores 
dos concelhos, com vista ao estabelecimento das suas obrigações militares. Como 
colaboradores tinha um ou dois homens-bons dos concelhos. Os coudéis eram, na 
maioria das vezes, nomeados por despacho régio, por períodos que podiam oscilar entre 
três e cinco anos. 
Já o anadel, cargo que parece ter existido em Portugal pelo menos desde o 
reinado de D. Fernando, tinha como função não só o comando de grupos de besteiros, 
mas também superintendia ao seu alistamento e formação. No reinado de D. João I 
foram determinadas as funções do anadel-mor do reino, ao qual todos os restantes 
anadéis deveriam estar subordinados. Com o aparecimento das armas de fogo a 
importância militar dos besteiros foi-se reduzindo, acabando este cargo por desaparecer. 
No reinado de D. João II foi criado o cargo de anadel-mor dos espingardeiros como 
forma de dar resposta à crescente introdução das armas de fogo nas tropas apeadas. 
28 
O aparecimento e rápido desenvolvimento da artilharia, cada vez mais decisiva 
no desenrolar das operações militares, sobretudo em operações de sítio e nas operações 
navais, impuseram, a D. Afonso V, a necessidade de mandar redigir o Regimento para o 
vedor-mor de artilharia67 em 1449.   
O fim do feudalismo e o início de uma maior centralização política, bem como o 
aparecimento de novos tipos de armamento, nomeadamente das armas de fogo, teve 
como consequência a progressiva transformação da hoste régia num exército (ainda não 
regular) que, «(…) pelo número e qualidade da composição, tenderá a atribuir um 
crescente papel às forças apeadas.»68 Também as conquistas africanas e a necessidade 
de ocupar os novos territórios tornaram indispensável uma profunda reforma do sistema 
militar na viragem do século XV para o século XVI. 
É, aliás, durante este período que se assiste à passagem da fase guerreira à fase 
militar. Com a introdução e rápida expansão das armas de fogo a infantaria não poderia 
continuar a ser a horda desordenada e pouco disciplinada que fora na idade média. 
Agora os homens tinham que ser bem treinados, exigia-se disciplina e rigor no campo 
de batalha, o que implicava um melhor enquadramento dos combatentes, uma estrutura 
hierárquica mais densa. 
No plano táctico-operacional, as unidades passam a obedecer a um centro de 
comando unificado, agrupando-se de forma complexa, a partir da base para o topo: 
unidades elementares, interligadas entre si, formam as companhias, que por sua vez, 
agrupadas, constituiriam os denominados terços ou coronélias69. 
Comandava o terço o mestre de campo ou o coronel70, sendo as companhias 
comandadas por capitães. Hierarquicamente acima dos capitães, estabelecendo a ligação 
entre estes e o mestre de campo, encontrava-se o sargento-mor. Nas companhias o 
capitão era auxiliado pelo alferes e por um sargento. A impossibilidade prática de um só 
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sargento desempenhar todas as funções cometidas ao seu cargo, levou a que algumas 
companhias tivessem um segundo sargento, o sargento supra. 
Publicado, em 1573, o Quarto Livro das Instruções Militares71, de Isidoro de 
Almeida, dá-nos uma ideia clara da estrutura hierárquica dos terços de infantaria bem 
como das funções atribuídas a cada um dos postos, salientando as qualidades morais e 
as competências necessárias para o bom exercício de cada um deles. 
Avendo neste quarto livro das instruções militares de tratar 
do que cumpre a cada hü dos officiaes da ifantaria, me pareceu 
conueniëte começar da obrigaçam do soldado, sem ho conhecimento 
da qual se nam pode na milicia ter cargo në reputaçam algüa, pois 
que he ho fundamento della.72 
Na base da hierarquia, o soldado era enquadrado directamente pelo caporal ou 
cabo, posto que o autor, bem de acordo com o espírito da época, afirma ter origem na 
antiga organização militar romana:  
Os antigos Romanos, a cada dez homë davã hü cabo, a ¼ 
chamauam Decano, & depois lhe chamaam cabo de Contubernios. He 
de saber que cabo significa cabeça, & deriua se de Capo, palaura 
Italiana, corrupto ho P. em B. & capo, deriua se de caput palaura 
latina: & todas querë  dizer cabeça, & nam cabo, como cuydam algüs. 
Assi que caporal, cabo desquadra, ou cabo de dez, quer dizer cabeça 
desquadra, e cabeça de dez. 
Agora por fugirem a despesa de tanto official, & 
principalmente por de todo ser corrupta & deprauada, a boa ordem 
dos antigos, dam a hum ¼ chamam Caporal, ou cabo desquadra, 
vintacinco homës, ainda em alguas partes, por auançarem as pagas 
dos caporaes, & dos caporaes terem menos, dã a cada hü cincoenta. 
Mas bom he, que como os Romanos a cada dez homës, se dee hüa 
cabeça.73 
Ao caporal, ou cabo de esquadra seguia-se, em ordem ascendente o cabo de 
cento, que servia de capitão dos arcabuzeiros, atiradores que rodeavam os esquadrões de 
piqueiros74. 
Hos Romanos principes da milicia & mestres da ordë della, 
deuidirã suas cohortes em Cëturias, e estas chamauã assi, por¼ tinha 
                                                          
71 Isidoro de Almeida, «Quarto Livro de Isidoro de Almeida das Instruções Militares» in Boletim do 
Arquivo Histórico Militar, 23.º vol., Lisboa, Arquivo Histórico Militar, 1953. 
72 Idem, p. 126. 
73 Idem, p. 141. 
74 Gastão de Mello de Mattos, idem, p. 13. 
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cada hüa cë homës, dos quaes hü chamavã cëturio, & nos a este 
chamamos cabo de cëto.75 
Dos sargentos, das suas funções e das qualidades e competências requeridas para 
um bom desempenho do cargo, falaremos detalhadamente no capítulo seguinte. Ao 
sargento, seguia-se na cadeia de comando o alferes: 
 (...) ho Alferez he a següda pessoa da cõpanhia, em ¼ o 
capitã descãsa, & descarrega os principaes cuydados dos meneos 
della, lhe cüpre saber tëperar os animos dos soldados, & suas 
diuersas cõdições, & lhe cüpre telos pacificos & sem diferenças, 
contentes & amigos.76 
Comandava a companhia o capitão: 
Os capitães das cohortes ãtigamëte se chamauam Tribunos 
(...). Era officio antigamëte do Tribuno, meter em ordem á ifanteria, 
ho que agora he proprio do sargento, q entam nam se costumaua. (...) 
Tudo isto que os Tribunos no tëpo ãtigo faziam, ho pode agora nestes 
nossos tëpos fazer licitamente o Capitam de infantaria. E porque hüa 
das cousas ¼ mais denota ho saber, ho entendimento de hü Capitam, 
he a eleiçam que faz dos seus officiaes, ¼ quasi por elles se pode 
determinadamëte julgar quem os elege, (...) lhe convem escolher 
primeiramente hum valente alferez, de casta & geraçam, em que 
concorram as partes necessarias, como esta dito: & hum solicito & 
diligëte sargento, & cabos de cento, auendo de os auer, & e caporaes 
vigilantes, praticos, e na guerra entendidos, & prouer se hum pratico 
Furier, & primeiro ¼ tudo de hum religioso capellam, e de hum bõ 
sururgiã, ¼ saiba bem curar, e disso tenha experiencia, & de dous ou 
tres atambores, com outros tantos pifaros.77 
A escolha criteriosa dos oficiais da companhia era, pois, para o capitão, uma das 
condições essenciais a um bom exercício do comando. As várias companhias, sob o 
comando de um mestre de campo, formavam um terço de infantaria. O comando do 
terço era assegurado pelo mestre de campo e pelo sargento-mor, auxiliar directo do 
primeiro.  
Acerca do sargento-mor, diz Isidoro de Almeida:  
Se a ordem cumpre tanto, nas cousas Militares, ¼ sem ella 
nam se pode fazer guerra, cõ auëtaje, në menos alcãçar vitoria: muito 
cüpre logo ao mestre desta ordem, que he o sargëto moor ter ho 
perfeito entendimëto della: nam tam soomente, per longa pratica, & 
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antigua experiencia de guerra, com ter visto muitas cousas & em 
muitas se auer achado.78 
Aos coronéis e mestres de campo competia: 
O Supremo carrego, & mais insigne ¼ há em hüa Legiam de 
ifantes, ou em hum Tercio como agora chamão os espanhoes, he ho 
officio, ou do Colonel, ou ho do Mestre de campo. Cada hum dos 
quaes naturalmente, he capitam dos capitães, & sobre ho sargento 
maior, & tem a jurdiçam, & ho dominio sobre todos os officiaes & 
soldados daquella banda de gente, que pello principe, ou capitam 
geral, lhe he cometida. 
Os espanhoes, que militam em Italia, chamam a este supremo 
carrego, de hüa bãda de ifantes, como dito he Mestre de campo. Os 
Italianos, os Frãceses, & Alemães, chamam Colonel. 
Mas antre Colonel, & Mestre de cãpo dos espanhoes, a meu 
ver hüa soo diferença hâ. Que os Coloneis, tanto que recebem a 
cõduta ou prouisam do seu principe, pera criarem hüa banda de 
gente, escolhë o sargëto mór, os capitães das companhias, & todos os 
outros officiaes, do regimento, ou batalhão, ou Tercio como se diz, 
ficando com a superioridade, assi na eleição dos capitães & officiaes: 
como na administração da justiça, & algüs Coloneis hâ, que tem 
debaixo da sua mão, hü Mestre de cãpo. Mas o Mestre de cãpo, no 
Tercio dos espanhoes, fica somëte cõ o mando supremo na justiça & e 
no meneio da guerra, nam entendendo nos prouimëtos dos officios, do 
sargëto môr & capitães, a prouisam dos quaes, ho geral reserua pera 
si. De modo que ho Colonel, të mais larga faculdade, ¼ ho Mestre de 
cãpo & mais mando e dominio.79 
Não referido por Isidoro de Almeida, o furriel-mor fazia parte da orgânica dos 
terços de infantaria, onde desempenhava importantes funções. Sobre estas e as 
competências necessárias para o seu cabal desempenho, escreveu Bartolome de Pavia: 
Los furrieles mayores de tércios deuen ser soldados platicos, q 
sepan alojar vn tercio y si fuere necessário vn exercito, han de sauer ler e 
escreuir, e deuen tener noticia del numero de la gente que tiene cada 
companhia para saber alojarlos.80 
   Para Bento Gomes Coelho, o furriel-mor devia ser: 
(…) de muita intelligencia; porque convém seja pratico, que 
saiba ler escrever, e contar; porque deve ter relaçaõ das Praças por 
inteiro, de que se compoem o seu Regimento, que deve municiar, e 
procurar alojamentos: Deve tambem procurar, e receber as 
muniçoens para o seu Regimento, assim de guerra como de boca, e na 
mesma forma distribuillas pelos Sargentos das Companhias. 
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[Este posto era] provîdo por nomeaçaõ do Coronel, [e] a sua 
insignia he uma cana grossa, com dois canudos, e huma cadeya de 
ferro emcima.81 
Este posto de furriel-mor viria a ser extinto ainda no decorrer do século XVIII, 
passando então cada companhia a ter o seu próprio furriel, à semelhança do que já 
acontecia nos terços de cavalaria82. Estes apresentavam algumas diferenças em relação 
aos de infantaria, quer no número de efectivos, quer na estrutura orgânica das suas 
companhias. 
A cavalaria não tinha sargentos nas suas companhias. As funções por estes 
desempenhadas na infantaria eram aqui atribuídas aos furriéis que tinham ainda a seu 
cargo a responsabilidade de adquirir as forragens para os cavalos83. 
 Naturalmente, num império tão vasto e geograficamente diversificado como era 
o português, a organização militar dificilmente conseguiria manter um padrão de 
uniformidade nas suas estruturas coloniais. Pelo contrário, a distância, o isolamento e a 
necessidade de adaptação às sociedades e ameaças locais criaram dinâmicas e modelos 
de organização dificilmente comparáveis aos modelos europeus continentais então em 
vigor. 
Inevitavelmente, a necessidade de reformas militares nos locais mais distantes 
do centro do império era apontada ciclicamente. Sousa Lobo, comentando um 
manuscrito encontrado no Museu Britânico, da autoria de Francisco Rodrigues 
Silveira84, diz que este pretendia reformar o exército da Índia no sentido «(...) que os 
progressos da arte da guerra tinham vulgarisado na Europa nos fins do seculo XVI.»85 
A proposta de Silveira, de acordo com Sousa Lobo, apontava para uma força 
constituída por 4.000 homens, divididos por 16 companhias, cada uma delas com 250 
homens. 
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Um mestre de campo, ou general em chefe, teria o mando 
superior de toda a força: a instrucção geral seria confiada a um 
sargento-mór: e cada companhia havia de ser hierarchicamente 
subordinada a um capitão, alferes, sargento e cabo de esquadra; 
porquanto a milicia indiana não conhecia outras gradações mais que 
de capitão e soldado.86 
Visando a reforma do exército da Índia, esta proposta, ainda assim, deixa-nos 
antever os princípios de organização dos terços europeus em meados do século XVII. 
Se antes do domínio filipino a influência espanhola na organização militar 
portuguesa já se revelara forte, irá acentuar-se durante esse período. Algumas alterações 
foram sendo introduzidas: o cabo de cento desaparece da estrutura hierárquica e um 
novo posto foi criado: o de ajudante. Escolhido pelo sargento-mor87, o ajudante tinha 
como função «(...) aliviar ao sargento mór do trabalho, que tem em o serviço economico 
do seu Regimento»88. Durante algum tempo este posto foi hierarquicamente superior ao 
de capitão mas, a partir de 1640, o posto de capitão passou a ter precedência89. 
Com o regimento de 170790, que visava uniformizar a organização militar 
portuguesa, adaptando-a às necessidades da campanha em curso91, foi criado o posto de 
tenente-coronel. Com o surgimento deste posto, o estatuto do sargento-mor alterou-se, 
deixando de ser a segunda figura na hierarquia do regimento. 
Os regimentos de infantaria e cavalaria passaram então a ter um quadro orgânico 
bem definido. Na infantaria, cada regimento, teria doze companhias, sendo uma de 
granadeiros. Cada companhia comandada por um capitão teria um tenente, um alferes, 
dois sargentos, quatro cabos de esquadra, dois tambores e quarenta e quatro soldados, 
num total de cinquenta homens92. O terço tinha ainda três oficiais superiores: o coronel, 
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o tenente-coronel e o sargento-mor e, ainda um furriel-mor93 que, como vimos antes, era 
nomeado pelo coronel e se situava fora da orgânica das companhias. 
Na cavalaria a estrutura era semelhante, diferindo apenas ao nível das 
companhias. Estas, como já foi referido, não tinham sargentos e apenas contavam com 
três cabos de esquadra. Em contrapartida, cada uma delas tinha um furriel94. 
Com o regimento de 1707, foi ainda criado o posto de sargento-mor de brigada. 
Em cada Brigada, assim de Cavallaria, como de Infantaria, 
haverá hum Sargento mór, o qual escolherá o Brigadeiro dos 
Officiaes de sua Brigada o mais apto, e sendo approvado por quem 
mandar o Exercito.95 
O posto de mestre de campo general, criado por D. Sebastião, estava no topo da 
chefia militar. Os seus titulares tinham como missão a direcção das operações de guerra, 
reportando as suas acções ao rei. Com D. João IV, o mestre de campo general passou a 
ter funções mais bem definidas: era o comandante das tropas de infantaria de uma 
província ou de um governo de armas. A partir de 1762, a designação mestre de campo 
general foi substituída pela de tenente-general96. 
O mestre de campo general tinha como oficial auxiliar o ajudante de tenente de 
mestre de campo general, algo comparado ao que hoje designaríamos como ajudante de 
campo. Este tinha uma graduação superior à de capitão mas inferior à de sargento-
mor97. Existia ainda um outro oficial auxiliar, o tenente de mestre de campo general 
(designado por vezes de forma abreviada por tenente-general de infantaria). Ambos os 
postos tinham como missão principal estabelecer a comunicação entre o mestre de 
campo general e os mestres de campo sob o comando deste. 
Para além dos dois oficiais auxiliares, o mestre de campo general tinha ainda um 
oficial general como adjunto, o sargento-mor de batalha. Este, para além de oficial de 
estado-maior, podia ainda comandar um grupo de regimentos ou exercer o governo de 
                                                          
93 Idem, p. 358. 
94 Idem, p. 359. 
95 Idem, p. 360. 
96 Alberto Ribeiro Soares e José Machado Diniz, «Os postos do generalato» in Alberto Ribeiro Soares 
(Coord.) Os Generais do Exército Português, vol.1, Da Restauração às Invasões Francesas, Lisboa, 
Biblioteca do Exército, 2003, p. 56. 
97 Gastão de Mello de Mattos, idem, p. 13. 
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praças militares98. Em 1762, com as reformas de Lippe, este posto passou a ter a 
designação de marechal de campo99. 
Com as ordenanças militares de 1707, já atrás referidas, D. João V criou um 
novo posto para a infantaria e para a cavalaria: o de brigadeiro. Como se pode 
depreender pela designação do posto, este destinava-se a comandar uma brigada, 
composta por dois regimentos. O titular do cargo era ainda, habitualmente, o 
comandante de um dos regimentos da brigada100. Este posto viria a ser extinto em 
1790101. 
Na marinha, a articulação dos diferentes postos, a sua designação e as funções 
cometidas a cada um em nada eram comparáveis com os exércitos de terra, sendo 
definidas em função do tipo de navio. A designação de muitos dos postos, aliás, 
encontrava-se associada às funções que lhes estavam cometidas. 
Fazendo uma pequena resenha histórica começamos pela época medieval, 
durante a qual, almirante era a designação dada ao comandante das galés reais. Diz 
Fernando Oliveira, na sua obra publicada em 1554, que: 
Para prover a guerra do mar, e as cousas pera ella 
necessarias he costume nos reynos maritimos hauer Almirãtes homës 
prudëtes, e diligëtes, ¼ tenham cuydado de prouer as taracenas, e 
armazéns e nauios de feyção, ¼ quãdo cumprir esté prestes, e não 
façam demora ë acodir onde for necessário.102 
Parte das competências do almirante iriam ser alienadas quando, no reinado de 
D. Fernando, foi criado o posto de capitão-mor do mar. Como posto militar, a patente de 
almirante foi introduzida em 22 de Fevereiro de 1797103. 
As galés eram comandadas por um alcaide ou capitão. Havia também os 
comitres, que eram os comandantes de chusma104, os patrões ou mestres, os arrais, os 
petintais, os marinheiros e os besteiros e, por fim, a arraia-miúda: remadores ou 
                                                          
98 No decreto de 29 de Dezembro de 1721, que determinava o aumento de pessoal e da orgânica de dois 
regimentos, termina com a seguinte nota: «Os Coroneis destes dois Regimentos eraõ o Marquez de 
Marialva, sargento Mór de Batalha, O Conde dos Arcos, Brigadeiro dos Exercitos.» – Domingos 
Alvares Muniz Barreto, Índice Militar de Todas as Leis, Alvarás, Cartas Regias, Resoluçoes, Estatutos, 
e Editaes Promulgados Desde o Anno de 1752, Até ao Anno de 1810, Rio de Janeiro, Na Impressão 
Regia, 1812, p. 2. 
99 Decreto de 5 de Abril de 1762. – Domingos Alvares Muniz Barreto, op. cit., p. 13.  
100 Alberto Ribeiro Soares e José Machado Diniz, idem, p. 50. 
101 Alvará de 15 de Dezembro de 1790. – Domingos Alvares Muniz Barreto, op. cit., p.14. 
102 Fernando Oliveira, Arte da guerra do mar, Coimbra, Iohão Aluerez Emprimidor, 1555, fls. xviii. 
103 José Sobral, idem. 
104 Chusma era o conjunto de remadores da embarcação. 
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galeotes, grumetes e os aprendizes. A partir do reinado de D. Fernando, com o 
incremento do comércio marítimo, assiste-se a um grande desenvolvimento da 
navegação à vela. Ao capitão-mor da frota, estavam subordinados os comandantes dos 
navios, os patrões, mais tarde designados por capitães105.  
Muitas vezes eram os próprios mestres os comandantes dos navios. O mestre 
situava-se em termos de hierarquia entre o piloto e a restante marinhagem. Sendo 
responsável pelo aparelho e pelo velame do navio, era na verdade quem dirigia a quase 
totalidade da tripulação.  
O piloto era fundamental para o bom sucesso da navegação, pois, sem ele, a 
embarcação ficaria à deriva. Nas caravelas, embarcações vocacionadas sobretudo para a 
descoberta de novos territórios, a função do piloto era tão importante que, muitas vezes, 
assumia ele próprio o papel de capitão do navio. É também nas caravelas que surge um 
novo e importante elemento entre os oficiais de bordo, o escrivão, antecessor dos 
actuais oficiais de administração naval106. 
No século XVII, o cargo de capitão-mor do mar foi substituído pelo de capitão-
general da armada real que, por sua vez, seria extinto em 1796, tendo sido as suas 
funções atribuídas ao almirantado. Também no início do mesmo século, foi criado o 
posto de capitão-de-mar-e-guerra. Destinava-se este posto a ser atribuído ao 
comandante de um navio de guerra, até aí designado apenas pelo título genérico de 
capitão.  
Ao imediato viria a ser atribuído, por volta do ano de 1761, o posto de capitão-
tenente. Em 1782, foi criado um posto, hierarquicamente situado entre capitão-de-mar-
e-guerra e capitão-tenente: capitão-de-fragata. 
Abaixo do capitão-tenente, existia o posto de tenente-do-mar que, a partir de 
1782, deu lugar a dois novos postos: 1.º tenente, equivalente ao posto de capitão no 
Exército, e 2.º tenente. Criado em 1761, pelo Decreto de 2 de Julho, na base da classe de 
oficiais da marinha estava o posto de guarda-marinha. Era atribuído aos jovens que 
assentavam praça nas embarcações de guerra destinados à carreira de oficiais de 
marinha. 
                                                          
105 Marinha de Guerra Portuguesa, Lisboa, [s.n.], 1962, p. 5. 
106 Idem, p. 6. 
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No século XIX, o posto mais elevado entre os oficiais inferiores da marinha era 
o de mestre da armada, equivalente a sargento-ajudante no Exército. Criado, 
provavelmente ainda no século XVIII, era imediatamente superior ao de contra-mestre, 
oficial inferior da classe de manobra. Subordinados ao contra-mestre estavam os 
guardiães e cabos de marinheiros da armada. 
A bordo dos navios, o sargento-de-mar-e-guerra, posto criado em 10 de junho de 
1763, era responsável pelos artilheiros que os guarneciam. O posto foi extinto em 
1808107, passando as respectivas funções a ser desempenhadas pelos sargentos da 
brigada real da marinha e pelos guardiães e cabos marinheiros da armada. 
Na base da hierarquia, encontravam-se os marinheiros e os grumetes108. 
 
1.2. Os sargentos 
 
Não existirá uma data precisa para a entrada do termo “sargento” na designação 
de cargos ou patentes nas estruturas militares portuguesas. A palavra tem origem no 
termo latino serviens,entis, com o sentido de servir, estar ao serviço de…109, como tal a 
sua aplicação poderá estender-se a um vasto conjunto de intervenientes nas acções 
militares. 
Na sua obra, Uma Batalha na Idade Média110, Georges Duby fala dos 
“sargentos” como: 
(…) cavaleiros (…) que não pertencem à ordem cavaleiresca, 
mas que, no entanto, logo que se encontram no bom campo são ditos 
valorosos. Trata-se de “sargentos”, de auxiliares extraídos do povo, 
mas que os príncipes, para serem mais bem servidos, iniciaram nas 
lides equestres. Ninguém os confunde com os guerreiros nobres, 
ainda que estejam ajaezados mais ou menos como estes.111 
                                                          
107 Decreto de 2 de Maio de 1808. – Domingos Alvares Muniz Barreto, op. cit., p. 19. 
108 Até meados do século passado, o termo marinheiro designava, de modo geral, apenas as praças da 
classe de manobra. Nas restantes classes, as praças eram designadas pelas suas especialidades: 
artilheiros, fogueiros, torpedeiros, etc.. 
109 «sargento (1567) MIL», Dicionário do Português Atual Houaiss G/Z, Círculo de Leitores e Sociedade 
Houaiss-Edições Culturais Lda., 2011. 
110 A batalha descrita nesta obra é a de Bouvines, cujo resultado viria a ter um profundo impacto na 
história da monarquia francesa. – Georges Duby, Uma Batalha na Idade Média. Bouvines, 27 de Junho 
de 1214 (Le Dimanche de Bouvines), Lisboa, Terramar, 2005. 
111 Georges Duby, op. cit., p. 23. 
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Auxiliar é o termo que melhor descreve o papel dos sargentos nas forças 
militares. Presentes em todos os escalões de comando, os sargentos são sempre 
auxiliares de outros oficiais hierarquicamente superiores: entre os oficiais generais, o 
sargento-mor de batalha era adjunto do mestre de campo general; nos terços o coronel 
era assistido pelo sargento-mor; ao nível das companhias o sargento era o oficial 
auxiliar do capitão, responsável pela administração do pessoal e da logística. 
Em Portugal as grandes reformas militares têm o seu início no reinado de D. 
Manuel I. É então extinta a milícia de besteiros de conto e dos acontiados das câmaras e 
o recrutamento de soldados e marinheiros passou a ser feito com base em contratos 
pagos pelos cofres da coroa. Os antigos cargos de almirante-mor, condestável do reino e 
marechal passaram a ser exclusivamente honoríficos, sendo os principais cargos 
militares nomeados por carta régia, de acordo com o livre arbítrio do soberano112. 
A necessidade de manter um dispositivo militar que cobrisse toda a extensão dos 
novos territórios ocupados e conquistados e as dificuldades crescentes para defender as 
praças africanas que levou, inclusive, à necessidade de abandonar algumas delas, 
obrigaram D. João III a determinar obrigações militares gerais. De acordo com o 
regimento de 7 de Agosto de 1549, todos os homens entre os 20 e os 65 anos de idade 
ficaram na situação de recrutáveis. Este regimento determinava ainda o tipo de armas 
com que cada um se devia apresentar de acordo com critérios de riqueza pessoal. 
A lei das ordenanças sobre os cavalos e armas de 1549, 
introduz um princípio de militarização geral da sociedade, abrindo 
para o acesso a privilégios aos que não os tendo de origem, pela 
riqueza penetravam agora nesse mundo dos «defensores», na parte 
mais reservada, naquela dos que não podiam ser castigados com pena 
vil.113 
Porém estávamos ainda no limiar das grandes reformas que ocorreriam durante o 
século XVI. As novas disposições não só não definiam uma cadeia de comando como 
mantinham algumas formações arcaicas, desajustadas das novas necessidades 
militares114. Sendo estas algumas das razões apontadas para o seu insucesso, foram, 
porém, as resistências à sua aplicação, não só da nobreza mas também das camadas 
populares a determinar a sua ineficácia. 
                                                          
112 Ferreira Martins, História do Exército Português, Lisboa, Inquérito, 1946, p. 109-110. 
113 Joaquim Romero de Magalhães, «As estruturas políticas da unificação» in José Mattoso (Dir.), 
História de Portugal, volume V, Joaquim Romero de Magalhães (Coord.), No alvorecer da 




Publicada a 6 de Dezembro de 1569, reinava então D. Sebastião, a Lei das 
Armas que cada pessoa é obrigada a ter em todos os Reinos e Senhorios de Portugal 
não parece ser mais que o reforçar das normas do regimento de 1549, estabelecendo 
novos valores de riqueza para a obrigatoriedade da posse de cavalos. Também esta lei se 
defrontou com resistências à sua aplicação que, todavia, não impediriam: 
(…) que o rol  de todos os moradores de Lisboa, com o 
armamento exigido  pela recente “lei das armas”, estivesse já 
concluído pelo S. João [do ano de 1570], permitindo estabelecer a 
formação de companhias de milicianos, dotadas dos respectivos 
capitães e oficiais, em cada freguesia. Segundo alguns testemunhos, 
para o treino destas tropas foram contratados sargentos italianos, 
peritos nos métodos militares então praticados na Europa.115  
D. Sebastião, entusiasmado com o sucesso destes exercícios militares, não «(…) 
não tardou a marcar novo exercício para o princípio do Outono, desta vez extensivo às 
tropas a cavalo e envolvendo já trinta companhias.»116 No final desse mesmo ano seria 
publicado o Regimento dos capitães-mores, & mais capitães117. A partir de então, «(…) 
os homens que, anteriormente já tinham sido obrigados a dispor das armas, passam a 
integrar um corpo militar, fixando-se a respectiva posição.»118 Pretendia-se criar uma 
«(…) estrutura militar susceptível de enquadrar, exercitar e disciplinar todos os homens 
aptos para o serviço militar»119. Estavam assim criadas as companhias de ordenanças 
que viriam a revelar-se de importância fundamental na defesa do território nacional, 
quer durante a campanha da Restauração, quer no combate às tropas napoleónicas. 
Cada companhia de homens a pé – infantaria – deveria ser composta por dez 
esquadras de vinte e cinco homens120. Tinha o seu capitão, um alferes, um sargento e 
cabos de esquadra que garantiam o enquadramento dos soldados, sendo estes recrutados 
através das capitanias adstritas a cada circunscrição militar territorial. 
                                                          
115 Maria Augusta Lima Cruz, D. Sebastião, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, p. 180. 
116 Ibidem. 
117 Regimento dos Capitães Mòres, & mais Capitães, & Oficiais das Companhias da gente de pé, & de 
cauallo, cavalo, & da ordem que terão em se exercitarem, Almeirim, 10 de Dezembro de 1570.  
118 Joaquim Romero de Magalhães, «As estruturas políticas da unificação» in José Mattoso (Dir.), 
História de Portugal, volume V, Joaquim Romero de Magalhães (Coord.), No alvorecer da 
modernidade, Lisboa, Círculo de Leitores, 2007, p. 117. 
119 Maria Augusta Lima Cruz, op. cit., p. 180. 
120 «Cada companhia serâ de duzentos, & cincoenta homës cinquenta homens, em que hauera dez 
esquadras & e tera hum Capitão, & hü Alferez, & hum Sargento, & hum meirinho, & hü escrivão, & 
dez Cabos.» in Regimento dos Capitães Mòres, & mais Capitães, & Oficiais das Companhias da gente 
de pé, & de cauallo, cavalo, & da ordem que terão em se exercitarem., s.l., Impresso por Pedro 
Crasbeek, 1598. 
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Responsável máximo em cada capitania, o capitão-mor seria, por inerência, o 
alcaide-mor ou o senhor da terra, quando nela residisse. Todavia, a situação mais 
comummente verificada era a não residência efectiva do senhor da terra, cabendo então 
às câmaras eleger os capitães-mores. Essa eleição não poderia ser aleatória, a selecção 
dos elegíveis deveria respeitar a regra de «(...) que fossem escolhidas pessoas 
"principais das terras"»121. Quanto aos restantes oficiais; capitães, alferes e sargentos, a 
sua eleição «(...) far-se-ia na Câmara pelos seus oficiais e "pessoas que costumam andar 
na governança", na presença dos referidos capitães-mores.» 122 
Ao capitão-mor era atribuída como missão principal o levantamento da «(...) 
gente que há na sua capitania e termo obrigada a ter armas, fazendo assentar os seus 
nomes pelo escrivão da câmara em livro que para isso haverá numerado e assinado pelo 
dito capitão.»123 Para o auxiliar nas suas funções tinha como oficial auxiliar um 
sargento-mor, naturalmente também ele nomeado de entre os notáveis da terra. 
Vaza Pinheiro ao sublinhar a importância social do sargento-mor no reinado de 
D. Sebastião124, tentando fazer um contraponto com a actualidade, associa-a ao 
exercício do cargo, quando na realidade ela é resultado da condição social do nomeado. 
Este é o típico erro que se pode cometer quando, levados pela emoção, olhamos o 
passado a pensar no presente. A tentativa de valorizar a classe, através do prestígio 
social do sargento-mor no século XVI, leva o autor a ignorar uma realidade em tudo 
diferente da actual. 
O pessoal recrutado nas circunscrições atribuídas a cada capitania era distribuído 
pelas companhias de ordenanças. Estas tinham como seu máximo responsável o 
capitão-mor que, coadjuvado pelo sargento-mor, devia superintender ao treino militar 
das companhias. A partir das companhias de ordenanças eram levantados os terços. Esta 
não era, porém, uma competência do capitão-mor. Era aos comissários reais que estava 
cometida a responsabilidade pelo levantamento dos terços. Com a extinção das milícias 
e das companhias de ordenanças, pela reforma liberal de 18 de Julho de 1834, foram 
também extintas as capitanias, bem como os cargos de capitão-mor e sargento-mor. 
                                                          
121 Cf. Fernando Dores Costa, «Milícia e Sociedade» in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano 
Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 2, (António Manuel Hespanha (coord.)), Lisboa, 
Círculo de Leitores, 2004. p. 73. 
122 Ibidem. 
123 Idem, p. 74. 
124 «Como se pode observar, nestas leis de D. Sebastião já era conhecida a categoria de sargento-mor. 
Mas o que é de realçar é a importância social que nessa altura gozava!» – Vaza Pinheiro, Os Sargentos 
na História de Portugal. Viagem na Nossa Memória Colectiva, Lisboa, Editorial Notícias, 1995, p. 18. 
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Na organização militar portuguesa, encontraremos ainda, como adjuntos de 
outros oficiais hierarquicamente superiores, o sargento-mor de comarca, o sargento-mor 
da praça e o sargento-mor de brigada. O sargento-mor de comarca era o oficial 
responsável pelas ordenanças de uma comarca. A ele poderiam estar subordinados 
vários capitães-mores. O sargento-mor da praça era o encarregado, numa praça de 
guerra, pela organização e supervisão das guardas dessa praça, passando este cargo a ser 
designado, a partir dos finais do século XVIII, major de praça. O cargo de sargento-mor 
de brigada, já anteriormente referido, era ocupado por um sargento-mor, escolhido de 
entre os sargentos-mores dos regimentos da brigada. Era nomeado pelo brigadeiro 
comandante da respectiva brigada. Como chefe do estado-maior da brigada tinha, entre 
outras, a missão de receber as ordens dos sargentos-mores de batalha e de as transmitir 
ao seu brigadeiro e aos restantes sargentos-mores dos regimentos da brigada. Também 
este cargo, em finais do século XVIII, passou a ser designado por major, neste caso de 
brigada. 
Nas companhias, os oficiais eleitos pelos concelhos – capitães, alferes e 
sargentos – gozavam de um conjunto de prerrogativas que, contribuindo para um 
reforço do seu prestígio junto da comunidade, funcionavam como incentivo à aceitação 
dos respectivos cargos. Um desses incentivos era o de poder usar o título de 
cavaleiro125.  
Essa prática manteve-se ao longo dos séculos. Ainda no reinado de D. José era 
possível a nobilitação através do exercício militar. Segundo Sousa de Lobão, «(…) 
principiam a ter nobreza ainda mesmo “os capitães das Companhias, e sargentos 
delas”… contanto vivam nobremente com bestas e criados, sem emprego em exercícios 
rústicos e mecânicos… e todos os mais oficiais da Milícia e Tropa Viva.»126 
Nos terços, ao sargento-mor era atribuído um conjunto de funções 
substancialmente diferentes daquelas que lhe era atribuído nas capitanias. Como adjunto 
do mestre de campo ou do coronel, desempenhava um papel fundamental na vida da 
                                                          
125 «E pera que os capitães das cõpanhias, & os alferezes, & sargentos dellas folguë mais de servir os 
ditos cargos,e por lhe fazer merce. Ey por bem, que cada hum deles goze, & vse do priuilegio de 
cavaleiro posto que o não seja.» in Regimento dos Capitães Mòres, & mais Capitães, & Oficiais das 
Companhias da gente de pé, & de cauallo, & da ordem que terão em se exercitarem, [Lisboa?], por 
Pedro Crasbeeck : vendemse em casa de Iorge Valente, liureiro, 1598. 
126 Manuel de Almeida e Sousa de Lobão, Tratado Prático de Morgados, Lisboa, Imprensa Régia, 1807 
apud Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade. No Declínio do Antigo Regime e Advento do 
Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989. 
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unidade. Era tal a sua importância que Isidoro de Almeida, nas suas Instruções, inicia o 
capítulo dedicado ao sargento-mor com a seguinte afirmação: 
Se a ordem cumpre tanto, nas cousas Militares, ¼ sem ela 
nam se pode fazer guerra, cõ auëtaje, në menos alcãçar vitoria: muito 
cüpre logo ao mestre desta ordem, que he o sargëto moor ter ho 
perfeito entendimento della: nam tam somente, per longa pratica, & 
antigua experiencia de guerra, com ter visto muitas cousas & em 
muitas se auer achado.127 
Contrariamente ao que acontecia nas capitanias, nos terços, mais do que o nível 
social do indivíduo, deveria pesar a experiência militar do candidato ao posto de 
sargento-mor. A nomeação deveria, assim, recair sobre um militar antigo, experiente na 
guerra e conhecedor das doutrinas militares. 
Alguns anos depois, em 1598, Bartolome Scarion volta a enfatizar as qualidades 
necessárias para o bom desempenho do cargo: 
A todo o genero de hóbre no pertenece ser Sargento mayor, 
porque deue ser hóbre Rezio, que pueda tolerarlos los trabajos de dia 
y noche, a pie y a cauallo. 
Deue ser tambien platico, y entender las cosas de la milícia 
tam puntualméte, como qual quier official mayor, y possible fuera 
mejor, porque de mas de saber platicar las cosas de la milícia, ha de 
saber ponerlas en execucion, y es cargo tam preheminente, que los 
Romanos el mismo superior del exercito, que es el General lo vsaua el 
mismo.128 
Já no século XVII, João de Brito Lemos, no Abecedario Militar, inicia o Livro 
Segundo com as instruções dedicadas ao exercício do posto: «Do Sargento môr, singular 
cargo, preeminente na guerra, por cuja mão passa todo o essencial della, como aqui se 
mostrarâ»129. 
Este cargo de Sargento mòr, estâ bem entendido ser Tenente 
de Coronel de hü Terço, em que serve este cargo, & requeresse que 
seja mui hábil, & destro Soldado, o ¼ ha de exercitar, & entender o 
tal cargo, & que seja bom contador, robusto, & ágil de sua pessoa, 
que represente autoridade, & que seja diligente, & vigilante, & ha de 
ser Procurador, & Mestre principal da gente de seu Terço, & 
Faraute, de quem pendem todas as diligencias, cuidados, 
necessidades, & remedios de todo o Terço, & todos os aduertimentos, 
& provisões que nelle se costumam usar, haõ de passar por sua mão, 
                                                          
127 Isidoro de Almeida, idem, p. 167. 
128 Bartolome Scarion de Pavia, op. cit., fl. 56. 
129 João Brito de Lemos, Abecedario do que o soldado deve fazer até chegar a ser Capitão & Sargento 
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& elle ha de tomar de seu Coronel, como de cabeça, & Caudilho, 
guia, governo, & justiça ordinaria de seu Terço, todas as ordés, e as 
ha de executar o Sargento Mayor130. 
Apesar da criação do posto de tenente-coronel – com a publicação do regimento 
de 1707 – que irá alterar de forma significativa o estatuto do sargento-mor na orgânica 
do regimento, o seu papel na organização e no dia-a-dia do regimento parece não se ter 
alterado significativamente. Na sua obra Milicia pratica, e manejo de infantaria, 
publicada em 1740, Bento Gomes Coelho reitera que: 
O Officio, e cargo de hum Sargento mayor de hum Regimento 
de Infantaria consiste (...) em ser vóz do Coronel e Mestre dos 
Soldados, e o que exercitar este cargo convém que seja de claro 
entendimento, Soldado visto em todos os sucessos da Guerra, habil, e 
destro no que quizer executar (...)131. 
Acrescenta ainda que por ele deveria passar:  
(...) todo o bom governo economico do seu Regimento (…) 
guiando-se sempre pela ordem do seu Coronel, ou de quem governar 
o Regimento, como cabeça, caudilho, guia, governo, e justiça 
ordinaria do seu Regimento, e todas as ordens, que estes lhes derem, 
as háde o Sargento mayor distribuir, fazendo-as executar porque nelle 
descança o seu Coronel, ou Commandante, assim nas Praças, como 
em Campanha132. 
A leitura dos textos que compõem o anexo 1 a este trabalho, permitir-nos-á ter 
uma noção mais exacta da complexidade das funções do sargento-mor. Ele era não só o 
elemento de ligação entre as unidades de manobra e o comandante do terço, mas 
também o responsável pelo treino e disciplina do seu regimento: 
(...) a universal obrigaçaõ do sargento mayor, consiste o 
primeiro, em saber dar, e distribuir as ordens, e conhecer o para que 
se applicaõ, e o effeito para que se daõ: o segundo, saber ensinar os 
Soldados, para que estes manejem as armas com boa desenvoltura, 
ar, e graça; e ao mesmo tempo movaõ os seus corpos com acerto; e 
saybaõ como haõ de executar os movimentos, que se lhes mandarem 
fazer com igualdade (...).133 
Era, ainda, aquilo que hoje designaríamos por comandante operacional, o oficial 
táctico por excelência que teria que conhecer o «(…) quanto essencial he para o seu 
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credito o saber as formas; e o quando se háde utilizar delas (…)» 134. Por esta razão teria 
que: 
 (...) o Sargento mayor naõ só ser pratico em entender as 
cousas da guerra, como os (....) Generais, ou outro qualquer Official 
mayor, mas (sendo possivel) melhor; porque de mais de saber 
praticar as cousas da milicia, háde saber dallas á execução (...).135 
A acção do sargento-mor poderia mesmo, em determinadas circunstâncias, vir a 
revelar-se decisiva no decorrer de uma batalha. Em Alcácer Quibir, de acordo com 
alguns autores, terá sido uma voz de comando, dada pelo sargento-mor Pedro Lopes, a 
precipitar a retirada de parte das tropas portuguesas, a qual iria estar na origem da 
desorientação e pânico que se seguiriam nas fileiras cristãs136. 
Como acontece em muitos outros momentos históricos, também aqui a 
unanimidade se encontra ausente. Para Maria Augusta Lima Cruz, não terá «(…) sido o 
grito de Pêro Lopes a causa determinante do descalabro [das forças portuguesas] mas, 
antes a desorganização e a falta de coordenação da infantaria.»137 
Há ainda os que defendem a acção de Pêro Lopes:  
O capitão Pêro Lopes, sargento-mor dos aventureiros, velho 
soldado de África, deu a voz de ter, quando estes no seu avanço, 
tinham destruído o centro inimigo; tb. não é menos evidente que ele 
queria manter a formação; só assim era possível resistir aos Mouros 
obstinadamente até provocar a sua dispersão.138 
Não nos envolveremos nesta discussão. Apenas pretendemos aqui sublinhar o 
papel central que o sargento-mor poderia ter no campo de batalha. 
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Até à publicação do Decreto de 1 de Agosto de 1796, o sargento-mor poderia 
acumular com as suas funções, a de capitão de uma companhia139. Mais do que uma 
opção, esta parece ter sido, aliás, uma prática comum e quase obrigatória: 
O Sargento mór, deue ser capitam düa cõpanhia de ifanteria, 
& esta deve ser a segunda depois do Mestre de Campo, & assi deue 
ter as priminencias, & ventajes no segundo lugar: custama se ter 
companhia por ter mor autoridade. Deue fazer eleição, de hum nobre 
alferes, que lhe gouerne a companhia, & della lhe tenha cuidado em 
quãto elle se ocupa em seu carrego.140 
Perante o avolumar de funções do sargento-mor, exigia-se a este: 
 (...) habilidade, e (…) grande cuidado, e muito trabalho, pela 
vivacidade com que deve a todas as partes acudir: e attendendo-se ao 
muito, que se carece no regimento da sua promptidaõ se lhe deu hum 
Ajudante, e a ambos, cavallos, e mantimentos para eles.141 
Bento Gomes Coelho enuncia ainda as qualidades que, para si, seriam essenciais 
para um bom exercício do cargo e das funções atribuídas ao sargento-mor: 
(...) a primeira, haõde ser doutos na arte militar da guerra; a 
segunda, virtuosos; a terceira, de authoridade na pessoa; a quarta, 
bem afortunados (...) e naõ será de prejuizo ao Real serviço, se a 
estas quatro condiçoens se ajuntarem (para o Sargento mayor saber 
ser bom Sargento mayor) o ser bom contador e bom Geométrico; 
porque estas duas saõ o ponto fundamental para hum Regimento ter 
bom sucesso (...).142 
Sintetizando numa só frase tudo o que se referiu acerca do papel do sargento-
mor, poderemos afirmar que, nos terços e mais tarde nos regimentos, ele era «(...) a 
alma que move aquelle corpo (...)»143. 
À luz da realidade presente, muitos são os que no meio castrense se recusam a 
ver no sargento-mor mais do que um oficial superior, recusando qualquer ligação deste 
à classe de sargentos. Contudo, esta visão, para além de deformada e preconceituosa, 
ignora que esse tipo de relação, à época, não fazia qualquer sentido. Estávamos ainda 
longe de uma clara definição de classes dentro das forças militares, numa organização 
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onde os sargentos, não eram ainda um grupo bem identificado e com uma identidade 
própria mas se encontravam distribuídos ao longo da cadeia de comando, assumindo 
diferentes funções como oficiais auxiliares. 
Apesar dessa distribuição aparentemente não ser conciliável com uma relação 
próxima entre os diferentes sargentos, existia uma relação peculiar entre o sargento-mor 
e os sargentos do seu terço. Theotonio Sousa Tavares, nos seus Discursos Sobre a 
Disciplina Militar, afirma: 
Naõ condemno absolutamente, que os Sargentos mores 
prendaõ os Tenentes, e Alferes; mas quizera, que o naõ fizessem taõ 
frequentemente: porém sobre os Sargentos he preciso, que exercitem 
toda a jurisdição, porque verdadeiramente a tem immediata sómente 
sobre os ditos Sargentos; porque, como diz certo Author, o Sargento 
môr he o Capitão dos Sargentos (…).144  
Também «(…) o sargento em hua companhia [deveria] imitar em tudo a hum 
sargento maior em hum Terço (…)»145. Era ainda na roda de sargentos que o sargento-
mor transmitia as ordens às companhias do seu terço. 
Sem colocar em causa a obediência devida aos superiores hierárquicos da sua 
companhia, devia o sargento, de acordo com Lemos, manter uma relação estreita com o 
seu sargento-mor. Lemos afirmava mesmo que o sargento «(...) particularmente ha de 
ter muito respeito ao sargento maior comprindo em tudo o que lhe mandar & assistindo 
em sua presença de ordinario tudo o que lhe mandar reconhecendoo por seu principal 
superior (...)»146. 
E, tal como o sargento-mor nos terços, também o sargento de número se 
revelava um elemento de fundamental importância na organização das companhias. 
Porque alem de ser ho sargento, ho todo de hüa companhia, 
nelle estaa a principal parte da observancia da disciplina militar: 
pois ho seu officio he naturalmente, as mãos & os mëbros que 
effectuam, & mettem em execuçam, & obra ho que pola cabeça he 
ordenado. 147 
Afirmação reforçada por Bartolome de Pavia, para quem o sargento deveria ser 
(...) sobre todas las cosas diligente, porque es la llave de la cópañia e tïene el mandar en 
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ella como el Capitan.»148. Necessariamente, deveria também «(…) ser entendido nas 
cousas de guerra, & dellas ter muita pratica, & noticia, tendo-se achado em tantas, que 
lhe nam falte a experiencia, que lhe cumpre.»149 
Brito de Lemos, já no século seguinte, considerando a importância do papel 
desempenhado pelo sargento na companhia, sublinhava que: 
Na eleiçaõ do Sargento se ha de ter muita consideraçaõ por 
nela consistir a principal parte da observância da disciplina militar, 
& toca a seu officio a execuçaõ, do que se ordenar por seus officiaes, 
& assi importa que seja muy pratico, & muy valeroso soldado, & 
muito experimentado em todas as cousas de guerra, porque he officio 
de muita importancia, he necessário, que saiba, & he isto tanto assi 
que se póde sofrer que os mais officiaes da companhia (ainda que seja 
o proprio Capitaõ) sejaõ bisonhos sem pratica, nem experiencia, & o 
Sargento ha de ser forçadamente soldado velho, de grande espirito e 
diligencia.150 
Já no século XVIII, Gomes Coelho, reafirma que: «O posto de Sargento, he o 
mais necessario, e o de mayor trabalho, e vigilancia em huma Companhia de infantaria; 
porque pende delle todo o cuidado economico della»151. 
Deveria então o sargento reunir em si um conjunto de competências, sem as 
quais não lhe seria possível ocupar-se da multiplicidade de funções que lhe estavam 
atribuídas. Para além das qualidades humanas e bélicas imprescindíveis a uma boa 
liderança, saber ler, escrever e contar era essencial para o exercício da função, de acordo 
com a opinião unânime de todos os autores que, no período em estudo, escreveram 
sobre os sargentos.  
Isidoro de Almeida afirmava que «Cüpre pois necessariamëte ao sargëto saber 
ler e escrever pa fazer os roes das camaradas dos soldados, declarãdo quãtos sam na 
cõpanhia, & cõ ¼ armas armados (...)»152 Para Bartolome Pavia, «El Sargento para hacer 
bien su officio deue ser exercitado em la guerra; y como está dicho deue saber leer y 
escreuir (…)»153. Também Brito de Lemos referia que ao sargento «Conuem que saiba 
ler, & escrever para fazer a lista dos soldados da Companhia (…)»154 e Gomes Coelho, 
já no dealbar do século XVIII, reiterava essa necessidade ao afirmar que «(…) deve 
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saber ler, escrever, e contar por algarismo; naõ se esquecendo de trazer sempre o tinteiro 
preparado, com todo o recado de escrever»155. 
Naturalmente o domínio da leitura e da escrita era fundamental dada a natureza 
das funções atribuídas ao sargento da companhia, o principal responsável pela 
administração e logística da companhia. Da alimentação ao fornecimento de alojamento, 
da distribuição do equipamento ao armamento tudo passava por ele. 
Ao sargento competia ainda elaborar a: 
 (...) lista dos soldados da Companhia, & tellos na memoria, 
& conhecellos pellos nomes, & pellas camaradas, & saber 
distinctamente quantos Cossolletes, Piques, & Mosquetes ha na 
Companhia, & que numero de Arcabuzeiros com morriões, & sem 
elles para pór com diligencia toda a Companhia em ordem segundo a 
necessidade em que se achar (...).156 
Não sendo sua a responsabilidade directa de encontrar alojamentos para instalar 
a companhia, era ao sargento que competia a distribuição dos soldados pelos diferentes 
locais que lhes eram destinados: 
Deve o Sargento ser muito solicito, naõ se lhe conhecendo 
preguiça; porque he grande falta em um Official de ordens; e quando 
chegar (indo de marcha) a algum Lugar em que houver de alojar a 
sua Companhia, tem a incumbencia, de repartir os Soldados em 
camaradas, a dois e dois, ou mais, se o Quartel o permitir, advirtindo-
lhe a norma, que devem observar, em ordem á boa conservação 
entresi, e os patroens, não consentindo fique hum Soldado só em 
huma casa; porque na casa alhea hum só, ainda que animado, naõ 
pode nada, e naõ he razaõ, que por ser hum só o alojado, o payzano 
menos temeroso delle o galantêe, tendo-lhe menos respeito. 157 
Também Brito de Lemos chama a atenção para a necessidade de não se alojar, 
apenas um soldado por casa, porque, afirma ele, «(...) hum soldado (…) naõ póde nada 
em casa alhea (…), que o pódem deitar em hum poço sem se saber delle (...)»158. 
Alojados os soldados, impunha-se a necessidade de vigiar e controlar o seu 
comportamento. Também essa era uma função atribuída ao sargento da companhia: 
Dissimuladamente ha de entrar em as pousadas de seus 
soldados a defora, & quando lhe pareça como que passa por ali 
descuidado por ver o que fazem, porque alguns ha, que se alojaõ em 
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casas ermas, descompoem as mesas, & madeira, que está bem posta, 
e a queimaõ, e soem a empenhar os cobertores, lençoes, & o mais da 
cama pra jugar [...], & tem pouco remedio senaõ for fazendo 
diligencia de andar sobre elles naõ sómente fazem todo o dito, que 
tambem costumaõ alguns ruins vëder as armas, & se vaõ fugindo para 
outros effeitos. Tambem he boa diligencia de andar sobre elles que 
naõ possaõ sahir com suas mas intencoës sendo a miudo visitado se 
póde remediar, como he conjuraçaõ de motim, capear, ou roubar de 
noute & outras muitas más cousas, que se se costumaõ fazer às 
escuras (...)159. 
Ainda no campo disciplinar, de acordo com João Brito de Lemos, «(...) a este 
official toca prender os deliquentes, o ¼ fará com muita brãdura, & mais moderaçaõ do 
que costumaõ fazer os Ministros da justiça, porque naõ he razaõ que hum official trate 
mal a seus soldados»160. Nesta área de actuação, mais do que a competência técnica, 
exigiam-se qualidades humanas, razão pela qual não deveria o: 
(…) Sargento, ser vingativo para com os Soldados, nem 
cobiçoso do seu paõ, mas sim recto castigando-os á proporção da 
culpa, por faltas do serviço, distinguindo o Soldado honrado, e de 
bom procedimento, para exemplo dos que o naõ saõ. 161 
Um natural ascendente sobre os homens sob o seu comando poderia facilitar as 
tarefas do sargento. Para conseguir esse ascendente, escrevia Brito de Lemos: «Ha se de 
fazer o Sargento temer, & respeitar, & e que os soldados o amem, & temaõ, & 
respeitem»162. Antecipando as questões que poderiam ser colocadas sobre esta aparente 
contradição, acrescentava o autor: 
Diram que naõ pódë caber juntas estas contrariedades sim 
pòdem neste caso, porque o que parece, que he contrario o favorece 
para ser amado. Não tirando ao soldado do pobre soldo, & 
alojamento nada serà amado de todos. Dandolhe bom alojamento 
serà amado. Se em algum descuido o acha, & e o reprehende em 
segredo serà amado. Com lhe naõ tirar da lenha, que lhe tocar na 
guarda serà amado. Com lhe ser bom companheiro, serà amado, & e 
para ser temido e respeitado o favorecem as cousas sobreditas 
sabendo bem o que manda, & naõ lhe escapando descuido nem 
desordem.163 
As suas ordens teriam que ser escrupulosa e rapidamente acatadas pelos 
soldados, de tal modo que: 
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(...) em ordenando a cousa se faça logo, & se algum se 
mostrar inchado, entonado, ou descomedido (que soe aver alguns que 
se poem em differenças & respostas argumentando se lhe toca, ou naõ 
ir donde se lhe ordena dizendo que entende tam bem como o que 
manda) quanto mais entonado for sendo em caso da Guarda em 
serviço delRey o castigarà mais depressa, que em tal caso naõ ha ahi 
prender, nem fazer processo senaõ castiga-lo de maneira que não se 
aleije, nem fira (...).164 
 E se algum se recusasse a cumprir uma ordem havia que fazê-la cumprir. Lemos 
afirma mesmo que o recalcintrante «(...) ainda que esté escalavrado ha de ir donde o 
manda, que destà maneira o tal serà castigado»165. Ao sargento não era pois permitida a 
pusilanimidade, tanto mais que era ele também o responsável directo pela instrução 
militar, prática e teórica, dos soldados da sua companhia. 
De acordo com Brito de Lemos, era o sargento «(…) obrigado a ensinar aos 
soldados da sua Companhia a porse bem cadahum cõ as armas, cõ que serve como o 
sargeto maior em todo o Terço.»166 Mas a instrução não se confinava ao ensino do 
manejo das armas. O ensino da legislação militar, nomeadamente das honras e 
continências devidas aos superiores hierárquicos, também estava incumbido aos 
sargentos da companhia. Gomes Coelho, indicava mesmo o momento em que, na sua 
opinião, melhores resultados se poderia obter: 
A melhor hora que o Sargento tem para ensinar apolitica 
militar aos Soldados, he quando estes forem ao seu Quartel buscar o 
paõ, e como alli he lugar particular, os deve com brandura capacitar 
na cortesia, que devem usar com todos os Officiaes; mechanica esta 
taõ precisa como necessaria na milicia, e hoje está taõ aniquilada, 
que quasi a vejo perdida em alguns Regimentos, o que muito se deve 
advertir ao Sargento, por lhe pertencer a elle a observancia da 
economia politica; porque he muito máo uso naõ ensinarem aos 
Soldados, o que por falta de criação ignoraõ, sendo taõ precisa na 
gente de guerra; e por isso deve ser infallivel a sua observancia, e o 
Sargento a hum por hum, lhes deve ensinar de palavra, o que na 
presença de seus mayores hamde fazer por obra.167  
Mais eficaz que a palavra é o exemplo do que se pretende transmitir. Por isso, 
para o sargento, mais importante que ser o arauto das regras e valores militares, era a 
sua prática diária. Ser justo para com os soldados, não favorecendo este ou aquele 
grupo, era fundamental para se fazer respeitar. Por isso, na distribuição de alimentos 
deveria proceder «(...) de sorte que cada Camarada alcance sua parte por igual, & o 
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mesmo fará nas muniçoës de polvora, pelouros168 e murrão169, e mais cousas 
necessarias para que a Companhia ande bem ordenada, & provida.»170 Nestas funções 
era coadjuvado pelos cabos de esquadra. 
Concluindo, competia-lhe ser moralmente inatacável tendo:  
(…) por obrigação o Sargento naõ ser lascivo, por dois 
motivos; o primeiro he, que se anda a mancebado quebranta o 
mandamento de Deos, e mata a alma, e fica pela culpa escravo do 
demonio; o segundo gasta as forças do corpo, porque o seu Officio he 
de muito trabalho; e juntamente gasta a bolça, e a falta de dinheiro 
fará facilmente conromper o seu procedimento, obrigando o a que 
atraz desta falta tenha mil faltas, e com ellas atraza os seus 
accrescentamentos; e tal vez se inabilita para o que occupa (se he que 
o naõ chega a perder) e havendo falta na sua obrigação, naõ póde 
repreender os Soldados, e com o seu máo exemplo naõ evita a 
mormuraçaõ, e sendo a sua obrigaçaõ perseguir os Soldados errados, 
que tiverem máo viver, o naõ fara achando-se ferido do mesmo mal; e 
nesta forma fará dissoluto o Soldado, e o comunicara á aquelles que 
vivem izentos de similhante vicio.171 
Para além das questões materiais, também as de ordem espiritual deviam estar 
sob o olhar atento do sargento. A ele estava cometida a tarefa de zelar pelo bem-estar 
espiritual dos soldados. Por isso, entre as suas muitas obrigações estava a de: 
Na Quaresma (…) dar huma relação, com os nomes dos 
Soldados da sua Companhia, ao Capelaõ môr do Regimento, ou aos 
Curas das Freguesias, em que estiverem aquartelados; e saber deles 
se estaõ confessados, para os advertir a que vaõ cumprir com o 
preceito da Igreja; porque muitas vezes succede (por nossa disgraça) 
haver homens taõ descuidados, que té para se confessarem he 
necessario que o Sargento os leve aos pes do confessor: como se póde 
de similhantes esperar bom fim? E sendo inimigos de si mesmo como 
hamde ser leaes ao seu Principe, ou amantes de seus Officiaes, 
principalmente do Sargento (…).172 
Era ainda o sargento da companhia o elemento de ligação entre os diferentes 
centros de comando. Para Gomes Coelho, este posto fora «(…) creado para levar, e 
trazer as ordens (…)»173. Por isso, recomendava o mesmo autor: 
                                                          
168 Bala de pedra ou metal. 
169 Antiga grafia da palavra morrão que designava um pedaço de corda embebida numa solução de cal 
viva e potassa, para que queimasse lentamente, que se mantinha acesa durante os combates para atear 
fogo à pólvora das armas de fogo. 
170 João Brito de Lemos, idem, fl. 57. 
171 Bento Gomes Coelho, idem, pp. 101-102. 
172 Idem, pp. 95-96. 
173 Idem, p. 94. 
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Se o Sargento for de guarnição com a sua Companhia para 
alguma Praça, ou presidio, tem obrigação de reconhecer logo toda a 
sua circumvalaçaõ, Corpos de Guarda, lugares de patrulhas, e tomar 
seus nomes, e na mesma forma saber o Quartel do General, 
Brigadeiro, (General de dia estando em campanha) e o do 
Governador de tal Praça, e do seu Coronel, Sargento môr, e Capitaõ 
Tenente, e Alferes; para levar as partes aos mayores, e o que estes 
ordenarem a o seu Capitaõ, e mais Officiaes; e distribuir, e executar 
as que estes lhe derem pertencentes à Companhia. 174 
Em marcha e com a companhia incorporada no seu regimento, as ordens eram 
transmitidas na chamada roda de sargentos. De acordo com Gomes Coelho, quando: 
 (…) o Sargento mayor, ou seu Ajudante distribuirem as 
ordens, se devem os Sargentos pôr em roda, pela antiguidade dos seus 
Capitaens principiando-a pelo Sargento de Granadeiros, seguindo-se 
o do Coronel, logo o do Tenente Coronel, a este o do Capitaõ mais 
antigo, a que chamaõ mandante, e assim os mais, e fechará a roda o 
Sargento mais moderno.175 
Também ao sargento competia escolher «(...) as esquadras, que haõ de ser de 
guarda na muralha, & reparos do campo, & ruas do quartel donde estiver alojado, & os 
que haõ de acompanhar a bandeira (...) os que haõ de ir fazer escolta, & correrias ao 
campo, & os que haõ de trabalhar em reparos, & trincheiras (...)»176 Razão pela qual 
deveria ter um perfeito conhecimento dos soldados sob o seu comando. 
Ha de ter muito em conta em conhecer quaes soldados saõ 
mais perfeitos para servir com hüas armas, & quaes com outras, & 
olhalos bem para advertir disso a seu Capitão, para ¼ proveja a cada 
hum a arma que lhe convem: os que saõ bem dispostos, & bem feitos, 
para Cossoletes: os que saõ dobrados, refeitos, & galhardos 
Mosqueteiros ¼ assi convë ¼ sejaõ para sugeitar aquella arma tam 
pesada: os medianos, & menores para Arcabuzeiros, ¼ assi saõ 
perfeitos, & e mais a conto & a arcabuzeria do inimigo os offenderá 
menos; &  tem hüa vantagem, & naõ pequena, que sempre atirão mais 
a seu gosto os pequenos debaixo para cima (...).177 
A grande mobilidade exigida ao sargento, fundamental para um desempenho 
eficaz das missões a seu cargo, tornava necessário que o seu equipamento fosse mais 
ligeiro. Em combate dispunha de «(...) armas leves, (…) morriaõ178, couraça, ou camisa 
de malha, & coura danta.» 179 
                                                          
174 Idem, p.94. 
175 Idem, p. 105. 
176 João Brito de Lemos, idem, fl. 56v. 
177 Idem, fl. 58v. 
178 Capacete sem viseira. 
179 Gibão de couro. 
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A multiplicidade e abrangência das funções do sargento criaram a necessidade, 
como já atrás foi referido, de haver mais do que um sargento nas companhias. O mais 
antigo e superior hierarquicamente era designado por sargento do número, enquanto o 
segundo, auxiliar do primeiro, era designado por sargento supra. Estas designações 
viriam a ser mais tarde alteradas para primeiro e segundo-sargento respectivamente180. 
É-nos mais fácil agora entender Isidoro de Almeida quando afirmava que : «(...) 
certo se pode dizer, que todos os oficios de hüa companhia, ainda que seja o do proprio 
capitam, se sofrera antes em homës bisonhos, sem pratica, & sem experiencia, que ho 
sargëto.»181 Em jeito de conclusão, podemos agora afirmar que, independentemente do 
escalão de comando em que desempenhavam as suas funções, os sargentos eram 
elementos imprescindíveis ao bom funcionamento da máquina militar, devendo ser, em 
todas as situações, experimentados na guerra, dotados de grande competência técnica e 
capacidade de liderança. 
 
1.3. A mudança de paradigma: do guerreiro ao militar 
 
 Não são significativas as alterações no conteúdo funcional atribuído aos postos 
de sargentos entre a segunda metade do século XVI e a segunda metade do século 
XVIII. Porém, o mesmo não se passa a um nível mais global, sendo substanciais as 
mudanças do paradigma militar, assistindo-se então a «(…) uma profunda 
transformação da forma de sentir e pensar a experiência da guerra.»182. 
Efectivamente, a rápida transformação das hostes régias em exércitos impôs 
profundas mudanças organizacionais, tácticas e operacionais. A infantaria é agora a 
rainha do campo de batalha. De acordo com Hespanha: 
A Guerra de Infantaria – sobretudo da infantaria armada com 
espingarda – ganha agora uma coreografia feita de movimentos 
segmentados, precisos e encadeados, em que a espontaneidade fica 
praticamente excluída. As mãos a usar, os apetrechos de tiro a 
                                                          
180 José Sobral, idem. 
181 Isidoro de Almeida, idem, p. 147. 
182 Rui Bebiano, «A Guerra: o seu imaginário e a sua deontologia. Os imaginários, os valores e os ideais 
da guerra» in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de 
Portugal, vol. 2 (António Manuel Hespanha (Coord.)), idem, p. 36. 
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utilizar, os lugares do corpo onde estes devem ser dispostos, tudo é 
objecto de regulamentação precisa (…)183. 
Disciplina, treino e conhecimento especializado são agora essenciais à formação 
de forças militares eficientes. Neste contexto, deixa de haver espaço para as antigas 
chefias naturais. Exigia-se então profissionais tecnicamente preparados, capazes de dar 
resposta às questões que a utilização maciça das novas armas de fogo colocava.  
Essa profissionalização necessariamente viria a ser estendida a toda estrutura 
intermédia, com a integração dos soldados velhos, muitos deles já desenraizados das 
comunidades de onde saíram, para os quais a melhor opção seria abraçar a carreira das 
armas. Muitos deles virão a tornar-se sargentos, tendo servido «(…) ao menos tres 
annos de Soldado»184. 
Estas transformações ditadas pela necessidade de acompanhar a evolução 
tecnológica, não podem, contudo, ser dissociadas do contexto político em que ocorrem: 
a ascenção do estado absoluto, no qual «(…) os diferentes cargos da burocracia e do 
exército, tornam-se públicos.»185 O comando passa a estar entregue a profissionais com 
um saber especializado, onde a antiguidade e mérito se irão impor progressivamente aos 
laços de sangue. Como afirma Fernando Pereira Marques: «O exército torna-se de facto 
uma instituição, um conjunto que contém um saber próprio, uma psicologia original que 
orienta condutas específicas e uma racionalidade característica, um campo onde se 
reflectem as classes e a luta de classes passando por mediações particulares (…)»186. 
A libertação das tutelas senhoriais, bem como o alargamento da área da acção 
dos exércitos, resultou num «(…) aprofundamento da separação entre combatentes e 
não combatentes, entre militares e civis, alterando a realidade anterior dentro da qual as 
duas categorias se equivaliam.»187. Estávamos assim no início daquilo que poderíamos 
designar por uma proto-consciência profissional. A criação de novos valores, tradições e 
rituais próprios levou ao aprofundamento dessa consciência que iria consolidar-se no 
decorrer do século XIX. 
                                                          
183 António Manuel Hespanha, «Introdução» in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira 
(Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 2 (coord. António Manuel Hespanha), idem, p. 13. 
184 Bento Gomes Coelho, idem, p. 76. 
185 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade em Portugal. No Declínio do Antigo Regime e 
Advento do Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989, p. 32. 
186 Ibidem. 
187 Rui Bebiano, idem, p. 37. 
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O regimento de 1707, já atrás referido, é bem ilustrativo da da necessidade de 
adaptação das forças militares portuguesas aos novos tempos. Logo no início são 
apontadas as razões que justificariam a sua publicação: 
Tendo mostrado a experiencia na presente guerra, que nos meus 
Exercitos, por se comporem de Tropas Auxiliares de meus Alliados, havia 
desordens, e confusões, pelas differenças de póstos, e exercicio militar; para 
evitallas, fui servido resolver, que a minha Cavallaria, e Infantaria se 
reduzisse a Regimentos na mesma fórma, que a dos ditos meus alliados 
(…)188. 
Também a administração e a logística militar terão que acompanhar os novos 
tempos. É clara a intenção do legislador de simplificar os procedimentos 
administrativos quando estabelece de forma precisa os montantes e as modalidades de 
pagamento das remunerações a atribuir aos diversos postos militares. O regime consagra 
uma divisão básica; de um lado os que são pagos através de um soldo mensal, de outro 
aqueles cuja remuneração é calculada por dia de serviço. No primeiro caso estão todos 
os oficiais até ao posto de alferes, inclusive. No segundo, iremos encontrar os oficiais 
inferiores – sargentos, furriéis e equiparados – e todas as restantes praças. Estava assim 
criada a divisão entre os oficiais de patente e as praças de pré. Apenas nos anos trinta do 
século passado os sargentos deixariam de estar incluídos na categoria de praças de pré. 
De acordo com o novo regimento, nas companhias de infantaria o «Sargento do 
Numero [venceria] cada hum cento e vinte reis, e o paõ de muniçaõ, dos quaes receberá 
noventa e sete reis»189 e o «Sargento Supra (…) oitenta e tres reis por dia, e o paõ de 
muniçaõ, dos quaes receberá só cincoenta e seis reis.»190 Nas companhias de 
granadeiro, os vencimentos eram ligeiramente superiores: o «Sargento do Numero 
[venceria por dia], além do paõ de muniçaõ, cento e cincoenta reis, de que receberá 
cento e vinte e seis reis»191 e o «Sargento Supra (…) também por dia, além do paõ de 
muniçaõ, cento e vinte reis, de que receberá noventa e sete reis»192 
Do regimento ressalta ainda de forma clara o alargamento do leque salarial, com 
a formação de grupos de vencimentos, bem distintos entre si. O gráfico 1, que 
                                                          
188 «Regimento, pelo qual sua majestade deu nova fórma á sua Cavallaria, e á sua Infantaria, 
augmentando os soldos das mesmas», datado de 15 de Novembro de 1707 in Ordenanças Militares de 
1707/1708, idem, p. 357. 
189 «Regimento, pelo qual sua majestade deu nova fórma á sua Cavallaria, e á sua Infantaria, 
augmentando os soldos das mesmas», datado de 15 de Novembro de 1707 in Ordenanças Militares de 





elaboramos com base nos vencimentos previstos para os diferentes postos e que 
apresentamos de seguida, dá-nos uma ideia clara dos diferentes grupos em questão. 
Num primeiro grupo, poderemos incluir os oficiais superiores do regimento: 
coronel, tenente-coronel e sargento-mor, destacando-se os dois primeiros com 
vencimentos acima dos 35.000 reis mensais. Os capitães formam um grupo distinto, 
salientando-se aqui o elevado vencimento do capitão de granadeiros, quando comparado 
com os restantes capitães. 
Um terceiro grupo era formado pelos subalternos, pelo cirurgião e pelo capelão, 
com vencimentos superiores a 5.000 reis mensais. Com rendimentos abaixo dos 5.000 
reis vamos encontrar os sargentos e outros militares equiparados. Um último grupo era 
composto pelos cabos de esquadra e pelos soldados. 
Vencimentos dos diferentes postos de acordo com o Regimento de 1707 
 
Gráfico 1  
Este leque salarial, tão alargado, é já o espelho das profundas divisões sociais 
que necessariamente teriam que se reflectir também nas forças militares. Divisão que irá 
acentuar-se, reforçando as contradições de classe no interior da instituição militar que 
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1.4. Lippe e os sargentos 
 
Inevitável seria referir aqui o conhecido “decreto de alfabetização militar”, o 
“decreto de Lippe”, como é usualmente referido nos meios militares. Sobrevalorizado, o 
seu teor é vastas vezes citado pelos sargentos que, orgulhosamente, lhe atribuem um 
alcance e significado que a sua simples leitura não permite. A popularidade do decreto 
no seio dos sargentos é um fenómeno que apenas pode encontrar explicação pela sua 
sintonia com as crenças e sentimentos da classe, ao reconhecer-lhe competências 
tornadas necessárias face à desqualificação de outro grupo profissional militar, os 
oficiais.  
De facto, o decreto, com data de 16 de Fevereiro de 1764, não representa 
qualquer mudança no que diz respeito às funções e competências dos sargentos. A 
novidade, se é que de novidade podemos falar, era o reconhecimento explícito  da 
possibilidade de um oficial – o texto não especifica nenhum posto em particular – poder 
não saber ler por ser fidalgo. 
Mas analisemos detalhadamente o teor do decreto. Nele se estabelecia que «(…) 
de ora em diante todo o sargento que nas mostras responda pella Companhia e que pella 
natureza do seu cargo, deve saber ler e escrever correntemente (…)»193. Ora, estas eram 
competências, como já vimos, desde sempre exigidas aos sargentos, sem as quais não 
lhes seria possível o cabal desempenho das suas funções. Aliás, nenhum dos autores até 
agora citados deixou de as referir como absolutamente necessárias para o exercício do 
cargo. Sobre a natureza das funções ou de outras competências exigidas aos sargentos o 
decreto é absolutamente omisso. 
Não deixa, pois, de ser curioso que haja quem veja nele um documento 
fundamental para compreender a importância da classe na organização militar. É 
evidente que, mais dos que as competências exigidas aos sargentos, o que quase sempre 
se pretende salientar é  a aceitação tácita, pelas chefias militares, de que o «(…) Oficial 
Comandante [da companhia] pode o não saber [ler e escrever] por ser Fidalgo»194. Com 
estas premissas torna-se então fácil evidenciar a superioridade ética de uma classe, a dos 
                                                          
193 Alberto Cutileiro, «O Decreto de Alfabetização Militar do Conde de Lippe» in Revista da Armada, n.º 
126, Lisboa, Março de 1982, p. 9. 
194 Ibidem. 
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sargentos, assente num profissionalismo que aposta na formação sobre outra que, pela 
sua posição social, se mostra negligente e absentista e que, ao manter-se analfabeta, não 
se procura valorizar.  
O método é, aliás, muito semelhante, ao utilizado num artigo publicado na 
Revista Militar em 1911. Nesse artigo, o seu autor, David Magno, a propósito da 
necessidade de formação dos sargentos, lança um ataque sibilino à nobreza e aos 
oficiais de origem nobre, ao afirmar: «(…) já não estamos  como ha um seculo, em que 
o 1.º sargento devia saber ler e escrever na hypothese do comandante da companhia ser 
fidalgo.»195 
Dado a conhecer na Revista da Armada, em Março de 1982, a sua divulgação 
entre a classe de sargentos foi rápida, passando a ser uma referência obrigatória num 
momento em que a classe procurava reencontrar-se com as suas tradições de luta. De 
certo modo, podemos comparar o surgimento do decreto, desconhecido até então, com a 
criação de tradições na linha daquelas que Hobsbawn nos descreve em The Invention of 
Tradition196. Não havendo aqui, naturalmente, um conjunto de práticas associadas, certo 
é que o decreto assume um valor simbólico muito para além do seu real alcance, com o 
claro objectivo de contribuir para aumentar a auto-estima da classe197. 
Esta associação não foi por nós inocentemente pensada. De facto, vários são os 
aspectos ligados ao decreto que suscitam, algumas perplexidades. Desde logo, ser o 
documento “original” desconhecido até à data em que foi trazido a público na Revista 
da Armada. Percorrendo as colecções de legislação do século XVIII em nenhuma 
encontraremos a mais leve referência ao decreto198. Nem em nenhum dos regulamentos 
                                                          
195 David J. G. Magno, «O SARGENTO» in Revista Militar, n.º 2, Fevereiro de 1911, p. 122. 
196 Eric Hobsbawm e Terence Ranger, The Invention of Tradition, Cambridge, The Press Syndicate of the 
University of Cambridge, 1983. 
197 «‘Invented tradition’ is taken to mean a set of practices, normally governed by overtly or tacitly 
accepted rules and of a ritual or symbolic nature, which seek to inculcate certain values and norms fo 
behavior by repetition, which automatically implies continuity with the past. In Fact, where possible, 
they normally attempt to establish continuity with a suitable historic past.» – Eric Hobsbawm, 
«Introduction: Inventing Traditions» in Eric Hobsbawm e Terence Ranger, idem, p. 1. 
198 A título de exemplo referimos aqui algumas colecções e compilações de legislação da época: 
Collecção das Leys, Decretos e Alvarás, que Comprehende o Feliz Reinado Del Rey Fidelissimo D. 
José O I. Nosso Senhor Desde o anno de 1761 até o de 1769. Tomo II, Lisboa, Na Offic. De Antonio 
Rodrigues Galhardo, Impressor da Serenissima Casa do Infantado, 1793; Domingos Alvares Muniz 
Barreto, Índice Militar de Todas as Leis, Alvarás, Cartas Regias, Resoluçoes, Estatutos, e Editaes 
Promulgados Desde o Anno de 1752, Até ao Anno de 1810, Rio de Janeiro, Na Impressão Regia, 1812; 




publicados no tempo de Lippe, nomeadamente nos dirigidos à infantaria199 e à 
cavalaria200, existe algum tipo de referência às normas contidas no referido diploma. 
Ora, sendo este um documento público, destinado a «(…) evitar dúvidas que se possam 
oferecer (…)»201, não pode deixar de se estranhar a ausência da sua divulgação numa 
escala mais alargada. 
Por outro lado, o texto do decreto apresenta alguns anacronismos que fazem dele 
um curioso objecto de estudo. Em primeiro lugar o realce dado à necessidade de uma 
competência que, como já referimos, sempre fora essencial ao cabal desempenho das 
funções atribuídas aos sargentos.  
Depois, a categorização social do comandante – supõe-se que da companhia – 
como fidalgo, dando a entender que todos, ou a maioria, dos capitães seriam de origem 
nobre, o que não se enquadra com a realidade conhecida202.Também se admitia como 
normal que um número significativo de oficiais de origem nobre poderia não saber ler e 
escrever. O que não pode deixar de se estranhar dado estarmos em pleno período das 
“Luzes”, quando se apostava fortemente na formação, como o comprova a criação do 
Real Colégio dos Nobres em 1761203. Porém, mais surpreendente ainda, a 
aparentemente resignada aceitação de Lippe da impreparação dos seus oficiais, 
ultrapassada pela obrigatoriedade imposta aos sargentos de saberem ler e escrever. Todo 
este cenário choca frontalmente com todas as disposições de Lippe no sentido de 
valorizar a carreira de oficial através da formação e do estudo apurado. A leitura, 
                                                          
199 Regulamento Para o Exercicio e Disciplina Dos Regimentos de Infantaria dos Exercitos de Sua 
Magestade Fidelissima Feito Por Ordem do Mesmo Senhor Por Sua Alteza o Conde Reynante de 
Schaumbourg Lippe, Marechal General, Lisboa, Impresso na Secretaria de Estado, 1763. 
200 Regulamento para o Exercicio, e disciplina dos Regimentos de Cavallaria dos Exércitos de Sua 
Magestade Fidelissima. Feito por Ordem do Mesmo Senhor por Sua Alteza O Conde Reinante de 
Schaumbourg Lippe, Marechal General, Lisboa, Impresso na Secretaria de Estado, 1764. 
201 Alberto Cutileiro, idem, p. 9. 
202 Se nos postos superiores da cadeia hierárquica existe uma prevalência de oficiais de origem nobre, o 
mesmo não se passa com os postos de hierarquia inferior tendencialmente preenchidos com os “criados” 
dos comandantes e quadros superiores dos regimentos que, na prática, se portam como “proprietários 
dos mesmos «(…) preenchendo os lugares a eles subordinados através das suas criaturas. […] A 
carreira militar não pode nestas circunstâncias, ser atraente para a “classe intermédia” da sociedade [e 
por maioria de razão para a nobreza] porque esta se confrontaria com o provimento dos postos pelos 
“criados” dos dirigentes dos regimentos. O percurso não é pois prestigiante.» Fernando Dores Costa, 
«Fidalgos e Plebeus» in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História 
Militar de Portugal, vol. 2 (António Manuel Hespanha (Coord.)), idem, p. 101. 
203 «O que se encontra de novo no pensamento militar da época das Luzes é a nítida assunção de um 
entendimento do gesto bélico e da própria função militar como coisa que deve ser necessariamente 
gerida por profissionais, dotados de alto índice de formação e de elevado grau de disciplina (…).» – Rui 
Bebiano, «A Guerra: O seu imaginário e a sua deontologia. Os imaginários, os valores e os ideais da 
guerra» in Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de 
Portugal, vol. 2 (António Manuel Hespanha (Coord.)), idem, p. 50.  
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sobretudo a dos clássicos militares devia, de acordo com Lippe, fazer parte do 
quotidiano dos oficiais. 
A leitura serve para formar-se o espirito Militar, e prover-se 
de ideas: por ella se enriquece com as luzes, e com a experiencia dos 
outros: e os Senhores Officiaes naõ poderão melhor, nem mais 
agradavelmente (para aquelles que amaõ a sua Profissaõ) empregar, 
do que na leitura, as horas de descanço que deixaõ, especialmente em 
tempo de Paz, as funcçoens do Serviço diario.204 
A cópia do “original” do decreto, até então desconhecido, foi divulgada na 
Revista da Armada, de Março de 1982, com honras de chamada à capa. “O Decreto de 
Alfabetização Militar do Conde de Lippe”, assim se intitulava o artigo, no qual o autor, 
Alberto Cutileiro, dava a conhecer o documento «(…) que se tornaria célebre pois fazia 
cair no ridículo toda a incompetência dos enfatuados coronéis que só davam sinal de si 
nos regimentos, quando das mostras (…)»205.  
 Não pode dizer-se sobre o texto atrás citado que este seja o melhor dos 
exemplos de imparcialidade na análise histórica, tão notória é a animosidade do autor 
contra os coronéis. Na sua ânsia de conformar a análise do documento às suas crenças, 
expressas de forma tão veemente, Cutileiro altera mesmo todo o sentido do texto, 
omitindo, quiçá involuntariamente, uma pequena palavra que lhe permite confundir os 
comandantes de companhia com os coronéis, alargando o universo dos atingidos com o 
anátema do analfabetismo: 
Foi vendo isto tudo que, de Salvaterra de Magos, onde se 
encontrava o rei e a corte, expediu o célebre Decreto da Competência 
Militar dos Sargentos que respondiam pelas companhias. Nele se 
determinava que estes deviam saber e escrever correntemente, porque 
o oficial comandante poderia não o saber por ser fidalgo! A ridícula 
situação criada causou pasmo e furor nos atingidos, postos assim em 
praça pública. A sua reacção não se fez esperar e a luta surda da 
nobreza da Corte depressa atingiu os seus fins, levando o nobre conde 
a pedir ao rei para se ausentar para os seus estados, na Alemanha 
(…)206. 
Já sabemos que o oficial comandante, de acordo com Cutileiro, será, utilizando a 
expressão do autor um “enfatuado” coronel. Ora, uma leitura atenta da gravura que 
                                                          
204 Frederico Guilherme Ernesto Schaumbourg Lippe, Memoria Sobre os Exercicios de Meditaçaõ Militar 
Para se Remeter Aos Senhores Generaes, e Governadores de Provincias a fim de se distribuir aos 
Senhores Chéffes dos Regimentos dos Exercitos de S. Magestade, Lisboa, Na Officina de Joaõ Antonio 
da Silva, Livreiro da Casa real, 1762, pp. 3-4. 




acompanha o artigo, cópia, segundo Cutileiro, do original do decreto, indica-nos que os 
oficiais ali referidos são os comandantes de companhia: os capitães. Efectivamente, o 
que ali se diz é que: «(…) que todo o sargento que nas mostras responda pella 
companhia e que pella natureza do seu cargo, deve saber ler e escrever correntemente  
porque o oficial comandante da mesma [o sublinhado é nosso] pode o não saber (…)»207 
Finalmente, o artigo termina com a informação sobre a localização do original e, 
até agora, único exemplar do decreto, exceptuando claro as dezenas de cópias do 
mesmo que circulam no meio militar, especialmente entre os sargentos.  
É o original desse célebre decreto, autografado pelo conde de 
Lippe que a “Revista da Armada” mostra ao público, inédito e em 
estampa. 
Pertenceu à série de documentos originais do Arquivo 
Histórico-Militar do tenente-general Manuel Ignácio Martins 
Pamplona Corte Real, e faz hoje parte do acervo do Centro de 
Coleccionadores “Casa do Cavaleiro à Porta” (…)208. 
A revelação do decreto, já “célebre” antes de ser dado a conhecer ao público, 
contribuiu indubitavelmente para um reforço da auto-estima da classe de sargentos. A 
par da efeméride do 31 de Janeiro de 1891, o decreto passou a a ser um referencial 
histórico, símbolo da capacidade e competência profissional dos sargentos. Num 
momento em que a classe procurava recuperar a sua tradição de luta e se batia pela 
publicação de um estatuto profissional próprio, à semelhança do que os oficiais há 
muito possuíam, o surgimento de um documento que reafirmava a importância da 
classe, num processo de reformas que viria a marcar durante muito tempo as forças 
militares portuguesas, não poderia ser mais oportuno. 
Alguns anos depois a publicação do livro de Vaza Pinheiro209, virá reforçar 
ainda mais o simbolismo do decreto. Vaza reconhecendo dúvidas em redor do decreto, 
quando assume ser este «(…) ainda contestado (…)»210, retoma o discurso de Cutileiro, 
sem qualquer sentido crítico211. 
                                                          
207 Ibidem. 
208 Idem, p. 10. 
209 Vaza Pinheiro, Os sargentos na História de Portugal, Lisboa, Editorial Notícias, 1995. 
210 Vaza Pinheiro, idem, p. 37. 
211 O autor tem como fonte única o artigo de Alberto Cutileiro e gravura e a fotogravura nele apresentado: 
«(…) o original desse decreto faz parte de documentos (também originais) do «Centro de 
Coleccionadores, Casa do Cavaleiro à Porta». Veio a público pela mão de Alberto Cutileiro, na Revista 
da Armada. Com a devida vénia, é duma fotogravura em nosso poder que aqui é citada a sua existência. 
– Vaza Pinheiro, idem, nota 2, p. 37. 
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Mas procura, utilizando uma expressão muito em voga, ir para além de Cutileiro, 
procurando demonstrar as razões subjacentes à elaboração do referido decreto: 
«Segundo o conde, as “luzes adquiridas pelo estudo eram tão necessárias para saber 
obedecer como para mandar com inteligência.”»212. Ler, estudar213 eram efectivamente 
algumas das recomendações mais recorrentes de Lippe aos seus oficiais mas não 
particularmente dirigidas aos sargentos, como se insinua no texto de Vaza. Vejamos, a 
título de exemplo, a Memoria Sobre os Exercicios de Meditaçaõ Militar: 
Convém por consequencia, que o Official tenha o espirito 
assás formado, e a memoria bastantemente fornecida de ideas 
Militares, para que nas occasioens, em que todas as circunstancias da 
sua conducta lhe naõ podem ser prescriptas pelos Regulamentos, ou 
Ordens immediatas dos seus Superiores, possa achar em si mesmo as 
luzes necessarias, para tomar o partido mais conveniente, ou mais 
ventajoso.214 
Todavia, para Lippe, ao oficial não bastava apenas ter formação, deveria 
também transmiti-la aos seus subordinados. Isso mesmo constava das instruções aos 
sargentos-mores, aos quais não bastaria ser «(…) Oficiaes inteligentes, peritos, e 
activos, [mas seria preciso] que elles formem também os Capitaes, e os Oficiaes 
Subalternos; que lhes comuniquem as suas luzes, e observem sua conduta.»215 
Verifica-se algum desajustamento entre o que Vaza procura demonstrar e o que 
se conhece sobre a política de Lippe no que diz respeito à formação dos oficiais. Mas 
Vaza continua a sua efabulação e seu discurso evolui para outra dimensão, quando 
afirma que: 
De qualquer modo, nessa segunda metade do século XVIII, 
registando apenas os factos que deram motivo ao decreto, sem olhar 
                                                          
212 Vaza Pinheiro, idem, p. 37. 
213 No Alvará que aprova o regulamento para a infantaria, logo se ordena «(…) que todos os Generaes em 
qualquer Repartição, que estejaõ; todos os Governadores, e Commandantes de Praças, e todos os 
Officiaes Militares de Infantaria, ou de Artilharia (nos Pontos, que a este segundos forem communs), 
sejaõ obrigados a ter sempre comsigo este Regulamento, e a estudallo, até lhes ficar impresso na 
memoria: E isto debaixo da pena de perdimento do posto, contra os que forem achados em falta ao dito 
respeito.» – Regulamento Para o Exercicio e Disciplina Dos Regimentos de Infantaria dos Exercitos de 
Sua Magestade Fidelissima Feito Por Ordem do Mesmo Senhor Por Sua Alteza o Conde Reynante de 
Schaumbourg Lippe, Marechal General, idem, pp. 243-244. 
214 Memoria Sobre os Exercicios de Meditaçaõ Militar Para se Remeter Aos Senhores Generaes, e 
Governadores de Provincias a fim de se distribuir aos Senhores Chéffes dos Regimentos dos Exercitos 
de S. Magestade, Lisboa, Na Officina de Joaõ Antonio da Silva, Livreiro da Casa real, 1762, p. 3. 
215 Frederico Guilherme Ernesto Schaumbourg Lippe, Instruçoens Geraes Relativas a Varias Partes 
Essenciais do Serviço Diario Para o Exercito de S. Magestade Fidelissima Debaixo do Mando do 
Illustrissimo, e Excellentissimo Senhor, e General em Chéfe das Tropas Auxiliares de Sua Magestade 
Britanica, Lisboa, Na Officina de Miguel Rodrigues, impressor do Eminentissimo Cardial Patriarca, 
1762, p. 16. 
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às consequências posteriores, uma coisa era evidente e por todos 
reconhecida: os oficiais inferiores (sargentos) viam-se de repente 
alcandorados a uma posição de relevo no triste panorama do exército 
que então existia. Ao legislar-se que a partir dali responderiam pelas 
companhias216, dizia-se publicamente que eles superintendiam em 
toda a organização interna dos quartéis como se fossem os próprios 
coronéis.217 
E continua: 
No plano estrito da organização militar, não é difícil de 
aceitar que um dos aspectos positivos do decreto é a abertura que dá 
ao nascimento de uma nova classe de militares, pelo menos no que 
toca à sua existência personalizada no seio da hierarquia e da 
sociedade em geral.218 
Aqui, o autor entre pelo caminho da mera especulação. Nem o teor do decreto, 
nem o de quaisquer outras fontes conhecidas, nos permitem chegar às conclusões 
expressas pelo autor. Pelo contrário, a legislação publicada no tempo de Lippe, apenas 
confirma a crescente separação entre oficiais e sargentos, mantendo estes como praças 
de pré e aplicando-lhes o mesmo tratamento administrativo que era dado aos furriéis, 
cabos de esquadra anspeçadas e soldados: 
E Sua Magestade atendendo a que os Soldados, e Officiaes 
inferiores, até Alferes exclusivamente, naõ tem despacho de serviços 
pela Secretaria de Estado das Mercês, e por lhes fazer graça: Ha por 
bem, que os Soldados vençaõ da publicação deste em diante, além do 
paõ de muniçaõ, e uniforme, quarenta reis por dia. 
10 Os Anspeçadas quarenta e cinco reis da mesma fórma.  
11 Os Cabos de Esquadra cincoenta reis da mesma fórma. 
12 Os Sargentos cem reis, da mesma fórma. 
13 Os Furrieis sessenta e cinco reis, na sobredita fórma. 219 
Ainda em 1762, é publicado o decreto que estabelece que o pagamento aos 
oficiais se faça de dois em dois meses, sendo os restantes militares, onde naturalmente 
se incluem os sargentos, pagos de dez em dez dias220. Estas normas em nada se ajustam 
                                                          
216 O conceito de “responder pela companhia” não está associada a responsabilidades de comando ou 
operacionais, mas tão só a uma à atribuição de funções de controlo administrativo-logístico no âmbito 
das companhias.  
217 Vaza Pinheiro, idem, p. 39. 
218 Ibidem. 
219 Regulamento Para o Exercicio e Disciplina Dos Regimentos de Infantaria dos Exercitos de Sua 
Magestade Fidelissima Feito Por Ordem do Mesmo Senhor Por Sua Alteza o Conde Reynante de 
Schaumbourg Lippe, Marechal General, idem, p. 225. 
220 Cf. «DECRETO EM QUE SUA MAGESTADE ORDENA SE FAÇA pagamento aos Officiaes 
Militares no fim de cada dois mezes, e aos Sargentos, Cabos de Esquadra, e Soldados de dez em dez 
dias. Lisboa, 31 de Julho de 1762» in Collecção das Leys, Decretos e Alvarás, que Comprehende o 
Feliz Reinado Del Rey Fidelissimo D. José O I. Nosso Senhor Desde o anno de 1761 até o de 1769. 
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à visão de Vaza Pinheiro que afirmava que «Na nova situação tudo apontava para que se 
estabelecesse com rigor as fronteiras entre oficiais, oficiais inferiores e soldados.»221 
O autor entra depois pelo campo da pura ficção, retirando alguma credibilidade, 
ao conjunto das suas afirmações. Exemplo disso é a descrição da “trama maquiavélica” 
supostamente articulada entre Lippe e o Marquês de Pombal: 
Seria o decreto um presente que lhes era dado como 
recompensa tardia de vários séculos? Podia ser que assim fosse! Mas 
lá que era envenenado, era!... 
O Conde de Lippe e o Marquês de Pombal, inteligentes e 
experimentados, o primeiro nas artes de conduzir o soldado e o 
segundo já com a manha do burguês matreiro, com certeza teriam 
pensado nas reacções a esta medida revolucionária, sobretudo do 
lado da nobreza ridicularizada.222 
Estava assim encontrada a justificação para a afirmação que fizera 
anteriormente: 
A reacção da nobreza não se fará sentir unicamente sobre o 
conde e o Marquês. estender-se-á aos sargentos, por tabela e para 
sempre. No futuro a nobreza e os seus continuadores tudo farão para 
inverter os dados sobre o grau de instrução e cultura das classes 
militares: as escolas para os oficiais, o quase analfabetismo para os 
sargentos.223 
Independentemente de serem ou não credíveis os juízos de Vaza Pinheiro, as 
suas afirmações vinham de encontro à crença, já enraizada em muitos sargentos, da 
ligação de Lippe aos sargentos, com o reconhecimento da sua importância num 
momento de profunda transformação da instituição militar. O decreto acabaria assim por 
se tornar incontornável para os sargentos, prova inequívoca da competência e do brio 
profissional da classe. 
Face às dúvidas levantadas sobre a existência real do decreto, poder-se-á 
argumentar que o teor deste era já conhecido antes de 1982 e da publicação do artigo de 
Cutileiro, o que será algo estranho, dado que Cutileiro afirma que ele era desconhecido 
até à sua divulgação na Revista da Armada. Na verdade, Fernando Pereira Marques, em 
1981 já referia que: «(…) em 1763, Lippe escrevia ainda: “Os sargentos deverão saber 
ler e escrever, porque os oficiais sendo fidalgos, na sua maioria, poderão não o saber” 
                                                                                                                                                                          
Tomo II, Lisboa, Na Offic. De Antonio Rodrigues Galhardo, Impressor da Serenissima Casa do 
Infantado, 1793. – Ver anexo 5. 
221 Vaza Pinheiro, idem, p. 39. 
222 Ibidem. 
223 Idem, p. 38. 
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(in Regulamento para o exercício e disciplina dos regimentos de Infantaria)»224. A 
semelhança com o teor do decreto é evidente, porém, a obra de onde terá sido retirada a 
frase transcrita, não lhe faz qualquer referência e, caso curioso, não contém qualquer 
disposição de teor semelhante ao que é citado. Perante esta constatação, ficamos sem 
saber quais as fontes consultadas por Pereira Marques para fazer aquela afirmação. 
Haveria já entre a classe de sargentos uma tradição oral onde se afirmasse essa relação 
entre Lippe e os sargentos que, chegando ao conhecimento do autor, seria por este 
integrada na sua pesquisa? Não o sabemos, certo é que, numa reedição posterior225, essa 
frase simplesmente foi eliminada da obra. 
Ora, se essa tradição oral existia, a “descoberta” do decreto trouxe consigo a 
prova material que faltava para lhe dar a credibilidade necessária. A sua oportuna 
divulgação, para além de alimentar a auto-estima dos sargentos, como já referimos, 
forneceu à classe uma referência histórica que, a par da comemoração de um outro 
evento, a revolta de 31 de Janeiro de 1891, se tornou fundamental para a construção da 
memória sobre a qual assenta a identidade colectiva dos sargentos. 
O decreto, sendo a confirmação documental de uma tradição oral que já existia, 
ou o criador dela, enquadra-se no espírito da criação de tradições descrito por 
Hobsbawm226. Contestado por alguns, negado por outros, nunca claramente identificado 
pelos seus defensores, a verdade é que a sua veracidade tem sido pouco escrutinada 
pelos investigadores que se dedicam ao estudo da história militar. Estranho? Talvez não. 
A explicação poderá ainda ser encontrada em Hobsbawm: 
After the 1870s, therefore, and almost certainly in connection 
with the emergence of mass politics, rulers and middle-class obsevers 
rediscovered the importance of ‘irrational’ elements in the 
maintenance of the social fabric and the social order. As Graham 
Wallas was to observe in Human Nature in Politics (1908): ‘Whoever 
sets himself to base his political thinking on a re-examination of the 
working of human nature, must begin by trying to overcome his own 
tendency to exaggerate the intellectuality of mankind’ A new 
                                                          
224 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade em Portugal. No declínio do Antigo Regime e 
advento do Liberalismo, Lisboa, A Regra do Jogo, 1981, p. 46. 
225 Fernando Pereira, Exército e Sociedade em Portugal. No declínio do Antigo Regime e advento do 
Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989. 
226 Como afirma Hobsbawm, nem sempre a tradição que se apresenta com foros de antiga o é de facto: 
«“Traditions” which appear or claim to be old are often quite recente in origin and sometimes 
invented.» – Eric Hobsbawm, «Introduction: Inventing Traditions» in Eric Hobsbawm e Terence 
Ranger, The Invention of Tradition, idem, p. 1. 
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generation of thinkers had no difficulty in over coming this 
tendency.227 
Inegável é a enorme popularidade do decreto no seio da classe de sargentos. 
Levantar dúvidas sobre a sua veracidade, ou colocar dúvidas sobre o seu teor, é 
considerado um acto de quase traição à classe. E no entanto dúvidas são mais são mais 
que justas. Não só o conteúdo do decreto pode provocar estranheza, pela sua futilidade, 
mas outras circunstâncias adensam o mistério ao seu redor, como, por exemplo, o facto 
de que, tirando Alberto Cutileiro, não se conhece mais ninguém que tenha visto o 
“original” do decreto. Todos os que se referem a ele, tal como Vaza Pinheiro fez, 
fazem-no a partir de uma das imensas cópias em circulação. 
Marc Bloch escreveu: «Os plagiários são traídos pela sua inépcia: Quando não 
compreendem os modelos, os seus contra sensos denunciam-nos.»228 Não podendo 
neste caso falar-se de plágio, a redacção do decreto apresenta, porém, um erro 
ortográfico que pode levantar as maiores suspeições, porquanto ele não seria admissível 
num documento oficial na época em que este supostamente foi redigido. Assim na 
expressão o “oficial comandante da mesma”, oficial aparece escrito apenas com um “f”. 
Ora, esta palavra ainda se escrevia com dois “f” no inicío do século passado. Tratar-se-
ia de um mero erro ortográfico? Custa a crer que um documento oficial, elaborado por 
alguém como Lippe, pudesse conter um erro dessa natureza. 
Porém, é difícil combater uma convicção enraizada, pois tal como afirmava 
Marc Bloch, citando Tucídides, «“A maior parte das pessoas preferem, à busca da 
verdade que lhes é indiferente, adoptar opiniões que lhes trazem feitas”»229. O caso 
presente será apenas ligeiramente diferente na medida em que, para muitos sargentos, 
não é indiferente acreditar ou não na verdade que lhes é proposta por Cutileiro ou Vaza 
Pinheiro, porque esta é aquela que melhor vai de encontro ao desejo de afirmação e 
valorização da classe profissional militar da qual fazem parte.  
 No capítulo que agora terminamos, acompanhamos a presença dos sargentos 
nas forças militares portuguesas desde a publicação das ordenanças de D. Sebastião até 
às reformas de Lippe. Destacámos a sua presença nos vários escalões de comando, 
ficámos a conhecer as suas funções e as competências que lhe eram exigidas. Vimos 
                                                          
227 Eric Hobsbawm, «Mass-Producing Traditions: Europe, 1870-1914» in Eric Hobsbawm e Terence 
Ranger, The Invention of Tradition, idem, p. 268. 
228 Marc Bloch, História e Historiadores, Lisboa, Editorial Teorema, Lda, 1998, p. 25. 
229 Idem, p. 23. 
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ainda como se foi processando o progressivo afastamento entre as diversas classes 
militares reflectidas nas diferentes modalidades de pagamento dos salários.  
Por último analisámos o “célebre” decreto do Conde de Lippe verificando que 
pela sua completa futilidade face à realidade anterior já conhecida, a publicitação do 
teor do diploma mais não se trata do que uma forma de promover auto-estima da classe 
de sargentos. 
No próximo capítulo veremos como a classe, cujo estatuto irá diminuindo ao 
longo de todo o século XIX, irá forjar um forte sentimento de grupo, centrado numa 
identidade colectiva que a diferencia dos restantes grupos militares. A consciência da 
precariedade da sua situação profissional e social levará os sargentos a aproximar-se dos 
movimentos mais radicais da sociedade portuguesa, levando-os a integrar o grande 




















2. O século XIX: a afirmação da classe 
 
2.1. Das invasões francesas à Regeneração 
 
O capítulo anterior permitiu-nos conhecer o que sobre os sargentos e o seu papel 
no interior das forças militares pensavam diferentes autores que reflectiram sobre as 
questões da guerra e da organização dos exércitos. A leitura e análise de alguma da 
legislação que foi sendo publicada permitiu-nos também enquadrar os sargentos na 
estrutura hierárquica das forças militares e apercebermo-nos da complexidade e 
importância das suas funções. Contudo, não podemos aqui deixar de ressalvar que 
muitas das medidas aprovadas, com destaque particular para as que antecederam as 
reformas de Lippe, nunca chegaram a passar do papel230. Todavia, sobre o seu 
quotidiano e as suas representações profissionais e sociais pouco sabemos ainda.  
Neste capítulo iremos continuar a acompanhar as mudanças na carreira de 
sargentos que irão, de forma progressiva, contribuir para a diminuição do estatuto 
profissional e social dos sargentos, à qual, a par da consciência da realidade social e 
política que os cerca, não pode deixar de se associar a crescente radicalização da classe. 
Fruto dessa radicalização, os sargentos irão marcar presença activa em muitos dos 
momentos mais marcantes da nossa história contemporânea, sendo um dos mais 
significativos a revolta militar de 31 de Janeiro de 1891. 
                                                          
230 Cf. Fernando Pereira, Exército e Sociedade em Portugal. No declínio do Antigo Regime e advento do 
Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989, p. 33. No caso dos sargentos, a referência constante 
às competências de leitura e escrita que estes deveriam possuir, não impedia que, já em pleno século 
XVIII, um número significativo destes fosse ainda analfabeto. Tal pode inferir-se pelo decreto de 4 de 
Abril de 1735, onde pode ler-se: «Que se não assente praça d’alli em diante aos tenentes, alferes, 
sargentos, furrieis e cabos, que não souberem lêr e escrever (…).». – Vital Prudêncio Alves Pereira 
(Coord.), Collecção Systematica das Ordens do Exercito desde 1809 até 1858, seguida de um 
Additamento (…), vol. 1, Lisboa, Typographia de Francisco Xavier de Souza & Filho, 1859, p. 481. 
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O século XIX será assim aquele em que se assiste ao emergir de uma identidade 
colectiva da classe, alicerçada numa forte tradição revolucionária que irá manter-se até 
aos anos trinta do século seguinte. Também as representações sociais, profissionais e 
políticas dos sargentos passarão agora a ser expressas na primeira pessoa através da 
imprensa ligada à classe, que irá assumir um importante papel na mobilizaçãos dos 
sargentos na luta para derrubar a monarquia constitucional e implantar um regime 
republicano. 
Para além das razões já apresentadas, esta radicalização da classe não pode ser 
descontextualizada das dinâmicas sociais, culturais e políticas ocorridas ao longo do 
século XIX que se distingue dos anteriores pelo «(…) ritmo de inovação tecnológica e 
organizativa, que acompanha a rápida mudança de mentalidades e atitudes.»231 Este é 
ainda o século em que se dá a completa adaptação dos exércitos à afirmação dos estado-
nação, com «(…) a passagem dos exércitos semiprofissionais (…) enquadrados por um 
corpo de oficiais essencialmente da nobreza, para os exércitos da nação em armas, de 
serviço militar obrigatório, enquadrados por corpos de oficiais das classes médias 
urbanas.»232  
Em Portugal, este processo foi acelerado com as invasões francesas. A fuga da 
corte para o Brasil, acompanhada por parte significativa da alta nobreza, criou um vazio 
na superestrutura militar. A dissolução do Exército de Linha, por Junot, e a criação da 
Legião Portuguesa, para a qual foram mobilizados os melhores quadros que 
permaneciam no país, completou o processo de aniquilamento da antiga hierarquia. 
Para Eduardo Lourenço, é neste contexto, ao deixar-se «(…) aos elementos 
responsáveis do Exército, pela primeira vez na nossa história, a possibilidade de 
decidir»233 «(…) que se forja uma espécie nova: a do militar político»234. Se é verdade 
que a intervenção dos militares na luta política se torna a partir de então frequente, com 
a instituição a tornar-se cada vez mais permeável às diferentes ideologias e partidos que 
se confrontavam entre si na primeira metade do século, tal não se deveu, em nossa 
opinião, apenas às razões expressas por Lourenço, mas na sequência de um processo de 
transformação que vinha ganhando forma desde o século anterior, com as reformas de 
                                                          
231 António José Telo, «Os militares e a inovação no século XIX» in Manuel Themudo Barata e Nuno 
Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 3 (Coord. Manuel Themudo Barata), 
Lisboa, Círculo de Leitores, 2004, p. 337. 
232 Idem, p. 339. 




Schomberg e Lippe, no qual o «(…) posicionamento politicamente contido do graduado 
e o carácter socialmente marginalizado do soldado serão […] substituídos pela 
afirmação do militar político e pela progressiva integração social do combatente sem 
grau.»235 
A politização dos quadros militares é paulatinamente alargada ao conjunto da 
organização, acabando os seus membros por se envolver de forma directa na disputa 
partidária. Primeiro, absolutistas e liberais digladiam-se entre si, num processo que 
culminará na guerra civil, que se manterá em estado larvar, a partir de 1834, envolvendo 
miguelistas, cartistas e setembristas e que apenas terá o seu epílogo com o golpe de 
Saldanha em 1851, que dá início ao chamado período da Regeneração. Pode mesmo 
afirmar-se que o grande mérito deste se resume na capacidade de conciliar as diferentes 
facções em confronto, reforçando a coesão das forças militares com a criação de uma 
forte identidade corporativa. 
Paralelamente, o processo de transformação do exército, que se institucionaliza 
como parte do aparelho de estado, é acompanhado pelo dos militares como categoria 
social. De acordo com Fernando Pereira Marques, surgem as primeiras manifestações 
de consciência de interesses comuns, formadas «(…) em torno de questões de tipo 
económico-profissional próprias ao exercício da função. Fenómeno que se integra no da 
formação daquilo a que se chamará espírito de corpo.»236 
Acompanhando o espírito do tempo, mas também resultado da progressiva 
complexificação da organização, regista-se um aumento da burocracia237 que se procura 
seja eficaz na administração da logística e dos recursos humanos. O aumento dos 
efectivos e a maior especialização dos quadros impõe um controlo mais rigoroso, 
                                                          
235 Rui Bebiano, «Organização e papel do Exército», José Mattoso (Dir.), História de Portugal, Volume 
IX, Luís Reis Torgal, João Lourenço Roque (Coord.), O Liberalismo, Lisboa, Círculo de Leitores, 2007, 
p. 285. 
236 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade em Portugal. No Declínio do Antigo Regime e 
Advento do Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa, S. A., 1989, p. 70. 
237 Sobre a questão da burocracia no século XIX, afirma Tavares de Almeida: «O afã de regulamentação, 
o excesso de formalidades, a ritualização dos meios em detrimento dos fins, a repetição mecânica dos 
gestos independentemente da especificidade das circunstâncias, a procrastinação e lenta tramitação dos 
assuntos, o dispêndio supérfluo de energias e o avolumar de “papelada” constituíam um feixe de criticas 
comummente formulado pelos contemporâneos ao modus operandi desse “machinismo complicado que 
se chama o expediente das repartições publicas.» Naturalmente, o exército, parte do aparelho de estado, 
não era imune às práticas administrativas correntes. – António Pedro Ginestal Tavares de Almeida, A 
Construção do Estado Liberal. Elite Política e Burocracia na “Regeneração” (1851-1890), Dissertação 
de Doutoramento em Sociologia Política, Lisboa, Universidade Nova de Lisboa-Faculdade de Ciências 
Sociais e Humanas, 1995, p. 248. 
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alicerçado em quadros orgânicos bem detalhados238 e numa profusão de mapas de 
registo239, cuja leitura nos permite identificar os diferentes grupos e classes militares. 
Sargentos, furriéis, porta-bandeiras e outros militares equiparados integram o grupo 
genericamente identificado como “oficiais inferiores”. 
O século XIX é também aquele em que pela primeira vez alguns sargentos se 
assumem como actores principais em motins ou movimentos revolucionários, fora do 
contexto tradicional das operações militares. Muitas dessas acções, hoje quase 
esquecidas, constituíram contributos fundamentais para o bom sucesso das operações 
em curso, contribuindo certamente para um forte incremento da auto-estima dos 
sargentos, enquanto classe militar. 
Em 1808, dois sargentos, Bernardo António Zagalo e António Inácio Caiola, 
ambos estudantes na Universidade de Coimbra, conduzem uma acção militar que viria a 
revelar-se de extrema importância no desenrolar dos acontecimentos que levaram à 
capitulação de Junot. Este, tendo chegado a Lisboa a 30 de Novembro de 1807, 
enfrentava, logo em Junho do ano seguinte, uma forte reacção popular. No Porto, sob a 
presidência do bispo local, fora criada uma Junta Provisória e, um pouco por todo o país 
foram surgindo juntas de administração local promovendo a sublevação contra a 
ocupação francesa. 
Em Coimbra, «Tendo alguns particulares (…) considerado quanto era 
importante tomar o Forte da Figueira (…)»240 foi decidido enviar até aquela localidade 
uma expedição comandada pelo sargento Bernardo António Zagalo, a quem foram 
dadas ordens para «(…) atacar aquelle forte (…)»241. A expedição partiu de Coimbra a 
25 de Junho de 1808, sendo Zagalo, coadjuvado por Inácio Caiola, sargento de 
infantaria, colocado no Regimento de Infantaria n.º 13. Ao longo do percurso reuniram-
se ao grupo inicial centenas de populares, muitos deles pertencentes às ordenanças 
locais, armados com lanças, piques e mesmo foices242. 
A 27 de Junho, Zagalo conseguia obter a rendição da guarnição do Forte de 
Santa Catarina. Enquanto a guarnição francesa era conduzida sob prisão para Coimbra, 
o forte era entregue às forças do Almirante Charles Cotton, comandante da esquadra 
                                                          
238 Ver anexo 7. 
239 Ver anexo 7. 
240 Minerva Lusitana, n.º 5, Coimbra, Sábado, 16 de Julho de 1808.  
241 Ibidem. 
242 A descrição da acção é detalhadamente descrita na Minerva Lusitana, n.º 5. Ver anexo 8. 
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britânica ao largo da costa portuguesa que, assim, pôde garantir a segurança do 
desembarque das tropas comandadas por Wellesley na praia de Lavos, no dia 1 de 
Agosto. 
A acção de Zagalo não foi esquecida. No sítio da Câmara Municipal da Figueira 
da Foz243, ela é recordada, mas nele não se faz a menor referência ao facto de Zagalo ser 
militar, muito menos sargento. Recorda-se apenas o académico que à frente de um 
grupo de voluntários conquistou o Forte de Santa Catarina aos franceses. Certamente, a 
omissão não foi conscientemente pensada, mas é assim que se vai apagando a memória, 
ou melhor, transformando-a. 
Zagalo e Caiola em breve terminariam a sua carreira como sargentos. O primeiro 
seria promovido a capitão, por Decreto de 13 de Dezembro de 1808 e terminaria a sua 
carreira militar graduado em Marechal de Campo244; o segundo promovido a tenente, na 
mesma data, «(…) “tendo em atenção aos manifestos e mui distintos serviços prestados 
nesta ocasião na restauração do Reino, concorrendo essencialmente para a tomada da 
praça da Figueira”»245. Tal como Zagalo, também Inácio Caiola terminou a sua carreira 
militar como oficial general. Tendo sido graduado em Brigadeiro a 4 de Abril de 1833, 
passou à situação de reforma com a patente de Marechal de Campo em 5 de Setembro 
de 1837246. Ambos viriam a fazer parte das fileiras liberais. 
Apesar da vitória luso-britânica sobre as tropas napoleónicas, Portugal era um 
país «polititicamente desmoralizado, e económica e socialmente fragilizado»247. Na 
ausência do rei, que continuava no Brasil, o reino de Portugal era governado por uma 
junta de governadores, embora muitos autores sejam de opinião que o poder era 
efectivamente detido por Beresford, que fora nomeado comandante-em-chefe do 
                                                          
243 «Em 1807, o Forte de Santa Catarina é ocupado por uma guarnição pertencente ao exército de Junot, o 
qual viria a dominar toda a região entre Coimbra e Figueira da Foz. Um ano depois termina, com a 
conquista do Forte de Santa Catarina pelo grupo de voluntários liderados pelo académico Bernardo 
António Zagalo, o domínio da região, por parte das forças napoleónicas. O exército de Wellesley, futuro 
duque de Wellington, desembarca nesse mesmo ano, em agosto de 1808, cerca de três mil homens na 
baia do Mondego.» - http://www.cm-figfoz.pt/index.php/municipio/historia. 
244 «Bernardo António Zagalo. Marechal de Campo (1780-1841)» in António J. P. da Costa (Coord.), Os 
Generais do Exército Português, II Volume, I Tomo, Lisboa, Biblioteca do Exército, 2005, p. 233. 
245 «António Inácio Cayola. Marechal de Campo (1779-1839)» in idem, p. 245. 
246 Idem, p. 246. 
247 Isabel Nobre Vargues, «O processo de formação do primeiro movimento liberal: a Revolução de 
1820» in José Mattoso (Dir.) História de Portugal, volume IX, Luís R. Torgal, João L. Roque (Coord.), 
O Liberalismo, Lisboa, Círculo de Leitores, 2007, p. 53. 
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Exército português em Março de 1809248. Esta ideia, comummente aceite, não é 
partilhada por Malyn Newitt que, em defesa da sua posição, salienta que «(…) 
Beresford não foi membro do Conselho de Governadores e, embora tivesse acesso 
priveligiado ao mesmo, não tomava parte em nenhuma das suas deliberações.»249 
Todavia, a sua influência sobre a política nacional não pode ser ignorada, sendo ele o 
marechal-general de todos os exércitos do reino. Aliás, Newitt também reconhece esta 
realidade quando afirma que Beresford «(…) embora formalmente não fizesse parte do 
governo, estava longe de ser simplesmente um general “apolítico”»250. Não obstante, 
foram frequentes os conflitos entre ele e junta de governadores, a maioria dos quais 
sobre questões relacionadas com a organização militar do reino. 
Entretanto, no seio do Exército o descontentamento ia aumentando. A 
subalternização dos oficiais portugueses perante os ingleses nomeados por Beresford e a 
resistência ao rigor imposto pelo general inglês, contrário a um certo laxismo a que os 
oficiais portugueses estavam acostumados, «(…) um certo laisser aller (…)»251, bem 
como derrogação de alguns «(…) privilégios admitidos por costume aos oficiais»252, 
criaram as condições para o desenvolvimento de movimentos conspirativos. 
Também entre os sargentos reinava o descontentamento. De acordo com 
Fernando Pereira Marques, as circunstâncias excepcionais da guerra e do pós-guerra 
faziam com que estes, recrutados «(…) entre “uns  que deixavam as aulas, alguns [que] 
despiam as batinas, outros [que] abandonavam os seus estabelecimentos»253, 
suportassem «(…) cada vez com mais dificuldades os cadetes com os seus privilégios e 
a sua arrogância (…)»254. Também o acesso ao posto de Alferes fora condicionado por 
Beresford. Razões suficientes para que um sargento, citado por Marques, lamentasse 
que: 
As leis que tinham em consideração os Sargentos, que 
exigiam que estes, quando concorressem com os Cadetes, se 
                                                          
248 Antes, Beresford fora governador da Madeira, durante os três meses em que aquela ilha foi 
formalmente uma colónia inglesa, ocupada pelas forças militares britânicas, entre 26 de Dezembro de 
1807 e 26 de Março de 1808. As tropas inglesas, todavia, apenas abandonariam aquela ilha em 1814. 
249 Malyn Newitt, «Lord Beresford e os governadores de Portugal» in Malyn Newitt e Martin Robson, 
Lord Beresford e a intervenção britânica em Portugal, 1807-1820, Lisboa, Imprensa de Ciências 
Sociais, 2004, p. 92. 
250 Ibidem. 
251 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade. No Declínio do Antigo Regime e Advento do 
Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989, p. 127. 
252 Ibidem. 




respeitassem reciprocamente, não especificando qual a primeira 
classe que devia cumprimentar, que habilitavam a uns e outros para 
entrarem em promoção e finalmente que queriam que os Cadetes 
fizessem serviço de Oficial Inferior a fim de se instruírem255, tudo foi 
postergado: à Lei sucedeu o Despotismo.256 
Era, assim, consensual entre os militares portugueses a necessidade sentida de 
alterar a situação, juntando aos argumentos de puro carácter corporativo, o imperativo 
moral de pôr cobro à contínua degradação da situação económica e social do país, 
frequentemente associada ao domínio inglês e à ausência do rei e da corte que se 
mantinham no Rio de Janeiro.  
 Em 1817, na cidade de Lisboa, é criada uma sociedade secreta auto-designada 
Supremo Conselho Regenerador de Portugal, Brasil e Algarves. Dele fazia parte 
Henrique José Garcia de Moraes, que fora sargento do Regimento de Infantaria n.º 4 e 
integrara a Legião Portuguesa que combatera integrada nas tropas napoleónicas. Foi na 
casa deste sargento, na Rua de S. Bento, que se realizaram muitas das reuniões 
conspirativas e onde eram ajuramentados os novos elementos recrutados. Nela estava 
ainda instalada uma pequena prensa na qual eram impressas as proclamações do 
movimento.  
Descoberta a conspiração e instaurado um processo sumário257, rapidamente as 
sentenças foram proferidas258. Condenados à morte, para além de Gomes Freire de 
                                                          
255 De facto, uma «circular aos comandantes dos corpos», publicada na Ordem de 5 de Dezembro de 
1813, determina que: «O illm.º e exm.º sr. Marechal Beresford, commandante em chefe do exercito, não 
querendo que haja nos corpos cadetes, occupando postos de officiaes inferiores, determina que jámais 
cadete algum possa exercer estes postos; e pelo que toca áquelles que já se acham ocupando os, quer s. 
ex.ª que os deixem, ou que cessem de ser considerados cadetes.» - Vital Prudêncio Alves Pereira 
(Coord.), Collecção Systematica das Ordens do Exercito desde 1809 até 1858 (…), Volume 1, Lisboa, 
Typographia de Francisco Xavier de Souza & Filho, 1859, p. 450. 
256 João Pereira da Costa, Memória sobre a Utilidade da Extinção dos Cadetes, Lisboa, 1822, p. 16 apud 
Fernando Pereira Marques, idem, pp. 131-132. 
257 “Ainda em 1820 é pedida a revisão da sentença e ela é anulada em 1821.” – Isabel Nobre Vargues, 
idem, p. 56. 
258 A Gazeta de Lisboa, datada de 4 de Junho de 1817, dava notícia da abertura do processo: «Lisboa, 3 
de Junho – Portaria – Constando, com toda a certeza, a existencia de huma Conjuração formada por 
alguns traidores, os quaes com opróbrio da lealdade hereditaria dos Portuguezes, concebêrão o louco, e 
detestavel projecto de estabelecer hum governo revolucionário, procurando com falsos, e affectados 
pretextos, que por seus aderentes espalhavam no Publico, encobrir os verdadeiros horrores da anarchia, 
e renovaria em Portugal as scenas de sangue, e devastação, que em nossos dias affligírão a desgraçada 
França; chegando a sua alucinação a persuadir-lhes que hum Povo, e hum Exercito, que são, e forão 
sempre os mais vigilantes guardas, e defensores da Religião, do Soberano, e da Patria, poderião dar 
ouvidos á vil seducção de infames, e desprezíveis rebeldes: E estando a proceder-se com toda a 
legalidade, e possivel prontidão, para se vir no conhecimento dos Réos deste horrendo, e abominavel 
delicto, de maneira que os culpados sejão punidos com as penas determinadas pelas Leis, e os 
innocentes absolutos: Manda ElRei Nosso Senhor que, logo que se concluirem as averiguações, a que se 
está procedendo, formado, e preparado o Processo, seja este sentenciado como direito for, em Relação 
pelo Juiz da Inconfidencia, e Adjuntos competentes: Manda Sua Magestade outrossim que o Doutor 
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Andrade, foram outros onze militares, entre os quais Garcia Moraes259. A pena foi 
particularmente humilhante, mesmo afrontosa dada a condição de militares dos 
condenados, para além do enforcamento em praça pública, os cadáveres deveriam ser 
decepados, os seus corpos queimados e as cinzas atiradas ao mar260. 
O movimento conspirativo não terá tido apoios significativos fora dos meios 
militares. De acordo com Fernando Pereira Marques, terá mesmo ficado apenas 
circunscrito a um conjunto de jovens oficiais aos quais se juntaram outros que tinham 
sido expulsos ou licenciados261, ou seja de «militares em cólera»262, onde «os poucos 
civis que surgem envolvidos (…) têm um papel secundário e nula influência quanto à 
sua direcção e organização.»263 Tal não obstou a que estes militares e civis se tornassem 
num símbolo da resistência nacional contra o domínio inglês, heróis da liberdade para 
os liberais. Em 1879, em sua homenagem foi dado o nome de Campo Mártires da 
Pátria, ao Campo de Santana, local onde foram enforcados onze dos condenados à 
morte.  
A violenta repressão, todavia, não travou o clima de conspiração. Logo no ano 
seguinte, no Porto, um novo movimento ganhava expressão. Alguns intelectuais, 
                                                                                                                                                                          
Antonio Gomes Ribeiro, do Seu Conselho, Desembargador do Paço, e Juiz da Inconfidencia, o tenha 
assim entendido, e o execute pela parte que lhe toca. Palacio do Governo em 31 de Maio de 1817. = 
Com tres Rubricas dos Governadores do Reino.» in Gazeta de Lisboa, n,º 131, Lisboa, 4 de Junho de 
1817. 
259 A notícia da execução das sentenças foi dada pela Gazeta de Lisboa em 20 de Outubro de 1817: 
«Lisboa, 18 de Outubro – No dia 15 do corrente foi decidido no Juizo da Inconfidencia o Processo 
formado em consequência da Conspiração felizmente descoberta em o mez de Maio próximo passado, e 
proferida a primeira Sentença naquelle dia, foi confirmada pela que teve lugar no de 17 sobre os 
embargos que os Réos prezos formarão. (…) Sendo executada esta Sentença no dia 18 do corrente, 
observou-se a melhor ordem possivel, e a maior tranquilidade, que póde imaginar-se; (…)» in Gazeta de 
Lisboa, n.º 248, Lisboa, 20 de Outubro de 1817. 
260 Isabel Nobre Vargues, idem, p. 56. 
261 Terminada a Guerra Peninsular, a fortuna não bafejara de igual modo todos os militares. Elucidativa é 
a narrativa do Marquês de Fronteira que, em 1818, assenta praça como cadete no Regimento de 
Infantaria n.º 4. Ali, é colocado na companhia comandada pelo capitão Pedro José Frederico «(…) que 
tendo sido soldado recrutado, chegara  áquelle posto pela sua bravura e bom comportamento nas 
campanhas peninsulares (…). O relato continua com a sua apresentação na caserna, onde conheceu o 
primeiro-sargento da companhia, velho veterano, a quem a sorte não sorrira de igual modo que ao 
capitão, a quem «(…) tinha ensinado a recruta (…). O sargento, na opinião do autor, menos feliz, «(…) 
marchou com o corpo de exercito do Marquez de Alorna para França, onde foi condecorado com a 
legião de honra e ganhou o posto de alferes na batalha de Moscou; voltando, porem, para Portugal, 
depois da paz geral, tornou á sua triste condição de primeiro sargento na mesma companhia a que 
pertencia em 1808, quando deixou a patria. Era o sargento Monteiro que todos os officiaes da epoca 
conheciam.» - Cf. Ernesto Campos Andrada (revisão e coordenação), Memórias do Marquês de 
Fronteira e d’Alorna D. José Trazimundo Mascarenhas Barreto ditadas por êle próprio em 1861. 
Primeira parte e segunda (1802 a 1824), Coimbra, Imprensa da Universidade, 1926, pp. 175-176. 
262 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade. No Declínio do Antigo Regime e Advento do 




comerciantes e oficiais do Exército começaram a reunir-se em torno de uma sociedade 
de tipo maçónico, a que chamaram «Sinédrio». Rapidamente o movimento ganhou a 
adesão de amplos sectores militares, cada vez mais descontentes com o comando de 
Beresford. Essa adesão, sendo mais expressiva no Norte irá contar com o apoio «(…) ou 
a simples cumplicidade de militares unânimes nos sentimentos antibritânicos, e em que 
é preciso pagar a tempo e horas os soldos e prés e acabar com a decadência em que o 
país se afunda.»264  
Também a conjuntura internacional se mostrava favorável ao clima conspirativo. 
Em Espanha, um levantamento liberal obrigara Fernando VII a restabelecer a 
constituição de Cádiz265 a 7 de Março de 1820. Assim, aproveitando a ausência de 
Beresford que partira para o Brasil a 4 de Abril do mesmo ano, onde junto do rei ia 
procurar reforçar os seus poderes, a preparação do golpe militar é acelerada. A 24 de 
Agosto dá-se o pronunciamento militar no Porto. Iniciava-se assim, a revolução liberal 
portuguesa. 
Não parece ter sido menosprezável o papel dos sargentos na movimentação das 
tropas. Facto que seria reconhecido pela Junta Provisória, então formada, «(…) 
promovendo ao posto imediato aqueles que, pelos respectivos comandantes, fossem 
indicados como merecedores pelo seu comportamento e patriotismo.»266 
Mas a participação dos sargentos não se limitou às acções desenvolvidas na 
cidade do Porto. Aliás, a sua participação no movimento revolucionário viria a ser 
reconhecida pela historiografia republicana que, pela pena de José de Arriaga, nos dá a 
conhecer algumas acções levadas a cabo por sargentos, como, por exemplo em 
Bragança, onde: 
O commandante da praça mandou tocar a unir em todos os 
destacamentos, que se juntaram no terreiro dos quarteis de infanteria, 
onde se lêu a proclamação que fizera o bacharel Pinheiro de Lacerda, 
à falta das do Porto, e foi lida pelo Sargento Gouveia (Ignacio José 
Botelho de Gouveia) em alta voz e no meio de um quadrado que o 
commandante mandou formar. 267 
                                                          
264 Fernando Pereira Marques, «Do Vintismo ao Cabralismo» in António Reis (Dir.), Portugal 
Contemporâneo, Volume I, Lisboa, Publicações Alfa, S. A., 1990, p. 31. 
265 Assim conhecida por ter sido aprovada pelas Cortes espanholas reunidas em Cádiz em 18 de Março de 
1812, razão pela qual também é muitas vezes referida como Constituição de 1812. 
266 Ferreira Martins, História do Exército Português, Lisboa, Inquérito, 1946, p. 325. 
267 José de Arriaga, História da Revolução Portuguesa de 1820: ilustrada com retratos dos patriotas mais 
ilustres d’aquella época, segundo volume, Porto, Liv. Portuense – Lopes & C.ª Editores, 1887, p. 35. 
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Em Lisboa, onde a resistência da Junta de Governadores em reconhecer a Junta 
Provisória do Governo Supremo do Reino que, entretanto, se formara no Porto, criou 
uma forte instabilidade no seio das unidades militares, também os sargentos tiveram 
papel de destaque. Numa tentativa de serenar a animosidade crescente, a Junta 
descobriu a necessidade de rapidamente se preencherem as vagas existentes, devendo os 
comandantes das unidades escolher «(…) os indivíduos, que propozerem para Alferes, 
nas classes dos Sargentos, Cadetes, e Alumnos do Real Collegio Militar, sem darem 
preferência alguma aos de qualquer destas classes (…)»268. Também na Artilharia os 
respectivos comandantes deveriam propor para os «(…) Postos de Primeiro, e Segundo 
Tenente, que se achão vagos, aquelles indivíduos que forem capazes, comprehendidos 
os Sargentos.» 269 
Esta tentativa de aliciamento dos militares, nomeadamente dos sargentos, ocorria 
na sequência do anúncio apressado do pagamento dos soldos em atraso. Na Ordem do 
Dia de 31 de Agosto fora comunicado «(…) ao Exercito, que no dia 2 de Septembro 
proximo futuro se há de principiar a pagar os soldos do mez de Abril do corrente anno à 
Classe effectiva (…)»270 e, logo dois dias depois, anunciava-se o pagamento dos de 
Maio «(…) no dia 5 do currente, quando não possa ser antes (…)»271. Tentativas vãs de 
serenar os ânimos, que não puseram cobro ao movimento conspirativo nas unidades de 
Lisboa. 
Na descrição que Arriaga nos apresenta das acções conduzidas por Aurélio José 
de Moraes, tenente do Regimento de Infantaria n.º 16, aquartelado em Lisboa, é bem 
patente a importância que este atribuía à participação dos sargentos na movimentação 
das tropas. De acordo com Arriaga, tendo o tenente Moraes tido conhecimento das: 
(…) cartas e proclamações que em 28 d’agosto lhe mostrou 
Francisco Xavier Pereira da Costa e Caldas, vindas do Porto, [logo] 
                                                          
268 «Ordem do Dia, Quartel General da Rua da Cruz do Valle 9 de Septembro de 1820.» in Collecção das 
Ordens do Dia do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Marechal General Marquez de Campo Maior, 
Commandante em Chefe do Exercito de Sua Majestade Fidelissima ElRei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarve, Lisboa, Manoel Pedro de Lacerda-Impressor do Quartel-General, 1820, p. 140. 
269 Ibidem. 
270 «Ordem do Dia, Quartel General da Rua da Cruz do Valle 31 de Agosto de 1820.» in Collecção das 
Ordens do Dia do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Marechal General Marquez de Campo Maior, 
Commandante em Chefe do Exercito de Sua Majestade Fidelissima ElRei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarve, idem, p. 132. 
271 «Ordem do Dia, Quartel General da Rua da Cruz do Valle 2 de Septembro de 1820.» in Collecção das 
Ordens do Dia do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Marechal General Marquez de Campo Maior, 
Commandante em Chefe do Exercito de Sua Majestade Fidelissima ElRei do Reino Unido de Portugal, 
Brazil, e Algarve, idem, p. 132. 
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elle se deliberára a propor a alguns sargentos e subalternos do 
regimento a sahida d’este para o Porto, assignalando todos o dia 5 de 
setembro para a realização da empreza.272 
O movimento das tropas não chegaria a concretizar-se mas a proibição da parada 
militar que tradicionalmente se realizava a 15 de Setembro273, no Rossio de Lisboa, deu 
nova força ao movimento conspirativo e, na véspera desse dia, Aurélio Moraes, de 
acordo com Arriaga: 
(…) passou immediatamente a convocar os officiaes da sua 
maior confiança […]. Em seguida mandou chamar um primeiro 
sargento, e ordenou-lhe que reunisse os mais sargentos, e às dez 
horas e meia da manhã seguinte apromptassem todas as companhias, 
sem que os comandantes fossem, d’isso sabedores.274 
Sabemos o que aconteceu depois. Parte significativa do Regimento saiu à rua, 
concentrando-se no Rossio, onde acabariam por se lhe juntar outros corpos militares e 
grande número de populares, dando início a um processo que levaria à constituição da 
Junta Governativa, também esta legitimada, tal como a do Porto, por um movimento 
revolucionário.  
 Com maior visibilidade em Lisboa do que no Porto, os sargentos foram peça 
importante na mobilização das tropas envolvidas nos pronunciamentos militares 
relatados. Ao longo dos anos conturbados que se vão seguir, ganhar o apoio, ou 
neutralizar a acção dos sargentos, iria ser o objectivo comum das diferentes facções em 
confronto. 
Eleitas as cortes, regressado o rei, as primeiras manifestações públicas em defesa 
do regime absoluto tiveram lugar em 1821 e foram subindo de tom até ao final da 
primeira experiência liberal em 1823, passando desde então, como afirma Maria 
Alexandre Lousada, a contra-revolução a corporizar-se «(…) em D. Miguel, filho 
segundo do rei D. João VI, e cabeça de uma das revoltas contra-revolucionárias.»275 
Logo em 1822, diz-nos Arriaga: 
 (…) em 16 de março, o Astro da Lusitânia dava notícia de 
que um frei José Caetano, do convento de S. Domingos da cidade de 
Lisboa, tentára induzir um sargento do batalhão n.º 6, afim de 
                                                          
272 José de Arriaga, op. cit., pp. 82-83. 
273 Esta era uma parada comemorativa da partida de Junot e dos franceses em 1808. 
274 José D’Arriaga, idem, p. 83. 
275 Maria Alexandre Lousada, «Nacionalismo e Contra-Revolução em Portugal: O Episódio Miguelista 
(1823-1834) in Luso-Brazilian Review, n.º 29, Wisconsin, University of Wisconsin Press, 1992, p. 63. 
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revolucionar o corpo. O sargento indignou-se e deu parte ao seu 
comandante, que o comunicou ás auctoridades competentes.276 
Não muito tempo depois, na sequência do fuzilamento de um soldado de 
Artilharia n.º 1, condenado por insubordinação acusado de ter agredido um oficial, dá-se 
uma nova tentativa de sublevação das tropas contra o regime constitucional. De acordo 
com a narrativa de Arriaga: 
No dia 1 de Julho de 1822 estava de guarda no Arsenal de 
Marinha uma força de caçadores n.º 6, comandada por um sargento; 
esta força foi rendida por uma guarda do regimento n.º 24, e durante 
o descanço as sentinellas pretenderam seduzir os soldados d’aquelle 
primeiro regimento, o que foi observado pelo sargento d’este corpo, 
que logo participou superiormente, pelo que foi promovido a 
alferes.277 
Ainda no mesmo dia, uma nova ocorrência viria alvoroçar outra unidade militar 
em Lisboa, o Regimento de Infantaria n.º 24, aquartelado no Castelo de S. Jorge. «Seria 
meia-noite de 1 para 2 de julho, [quando] alguns soldados d’aquelle regimento sahiram 
do quartel com as armas na mão, gritando: “Viva el-rei! Queremos as nossas baixas, 
como se nos prometeu!”»278. O acontecimento não teria mais consequências porque o 
sargento que comandava a guarda, mandando formar os seus soldados impediu a saída 
dos amotinados, no que foi auxilidado pela guarda do Regimento Infantaria n.º 4, que 
também se encontrava presente na porta do castelo. 
Um banquete, oferecido pelos liberais durante as comemorações do aniversário 
do regresso do rei279, no dia 6 de Julho, «(…) em testemunho de gratidão por terem, na 
noite de 1 para 2, obstado a que os soldados amotinados sahissem do Castello de S. 
Jorge»280, premiou a acção determinada do pessoal da guarda do Regimento de 
Infantaria n.º 4. Ainda segundo Arriaga, no dia 14 do mesmo mês «(…) foi dado outro 
lauto jantar á [mesma] guarda (…) aos dois officiaes condecorados e ao sargento de 
caçadores n.º 6, que avisou Sepulveda281.»282 
                                                          
276 José de Arriaga, Historia da Revolução Portugueza de 1820: ilustrada com retratos dos patriotas mais 
ilustres d’aquella época, terceiro volume, Porto, Livraria Portuense, Lopes & C.ª – Editores, 1888, p. 
588. 
277 José de Arriaga, Historia da Revolução Portugueza de 1820: ilustrada com retratos dos patriotas mais 
ilustres d’aquella época, idem, p. 632. 
278 Ibidem. 
279 Celebrado a 4 de Julho. 
280 José de Arriaga, idem, p. 636. 
281 Trata-se do brigadeiro Bernardo Correia de Castro Sepúlveda, à época encarregado do Governo da 
Corte e da Província da Estremadura. 
282 José de Arriaga, idem, p. 637. 
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Em 1824, na manhã de 29 de Fevereiro, o Duque de Loulé, um dos principais 
conselheiros de João VI, foi encontrado morto no Paço de Salvaterra de Magos, em 
circunstâncias nunca cabalmente esclarecidas. A investigação oficial encerrou sem 
chegar a uma conclusão definitiva, apesar de fortes suspeitas da existência de crime e do 
envolvimento nele de partidários da rainha Carlota Joaquina e de seu filho D. Miguel, 
líderes incontestados do partido absolutista que, paulatinamente, ia reocupando o poder 
no País. De acordo com Luz Soriano283, um dos envolvidos no alegado assassinato era 
um sargento da Guarda Real da Polícia, José Veríssimo de seu nome284. 
D. Miguel acabará por ser exilado em Maio de 1824, seguindo-se um curto 
período de acalmia, apesar de nesse ano, em Outubro, ainda haver alguma agitação 
militar, facilmente controlada. Mas a morte do Rei e a outorga da Carta Constitucional 
por D. Pedro IV285, veio reacender a divisão latente no seio das forças militares entre 
absolutistas e liberais. 
Logo em 22 de Julho de 1826, é descoberta uma tentativa de pronunciamento 
militar em Chaves, prontamente impedida. Mas quatro dias depois revoltava-se o 
Regimento de Infantaria n.º 24, em Bragança. Em princípios de Agosto, ainda mal a 
Carta acabara de entrar em vigor, já o Brigadeiro Magessi sublevava parte do 
Regimento de Cavalaria n.º 2, em Vila Viçosa, e de Infantaria n.º 17, em Estremoz. Um 
pouco por todo o país surgem levantamentos militares, mas também de populares contra 
a Carta. 
As forças miguelistas, embora numericamente superiores acabam derrotadas em 
Coruche, a 9 de Janeiro 1827, acabando por se refugiar em Espanha. Esta vitória dos 
liberais, não representou, porém o fim da tensão politico-militar. Em 29 de Abril, em 
Elvas, regista-se um novo levantamento militar, provocado pela «(…) demora na 
distribuição dos seus fardamentos vencidos, bem como pelo atraso no pagamento dos 
seus respectivos soldos, e prets (…)»286 
                                                          
283 Cf. Simão José da Luz Soriano, Historia do cerco do Porto, Lisboa, Imprensa Nacional, 1846, p. 163. 
284 Este sargento Veríssimo, viria a ficar conhecido como um dos homens de mão do partido miguelista 
que, em Lisboa, arregimentavam os «(…) tristemente célebres “caceteiros” (…)». – Cf. Fernando 
Pereira Marques, «Do vintismo ao cabralismo» in António Reis (Dir.), Portugal Contemporâneo, 
volume I, Lisboa, Publicações Alfa, S. A., 1990, p.51. 
285 Por decreto de 29 de Abril de 1826, o qual chega a Portugal, apenas no início do mês de Julho, trazido 
pelo embaixador inglês Charles Stuart. 
286 Simão José da Luz Soriano, op.cit., p. 218. 
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Envolvendo os regimentos de Infantaria 8, Artilharia 3 e Cavalaria 3, o motim, 
«(…) no meio do qual se gritou viva D. Miguel I, rei absoluto; morra a 
Constituição»287, terá sido rapidamente dominado pelas forças fiéis ao governador da 
província, Carlos Maria de Caula288, militar liberal, mais tarde preso e encarcerado em 
S. Julião da Barra, durante a vigência do regime miguelista. O papel que os sargentos de 
Cavalaria 3 terão tido no motim não terá sido despiciendo, pois, Soriano faz questão de 
salientar que esses mesmos sargentos foram posteriormente transferidos para um dos 
regimentos de cavalaria da corte, a pedido do comandante deste, o «(…) bem conhecido 
miguelista Affonso Furtado (…)»289 
As crescentes dissensões entre os liberais, com aproximação dos moderados ao 
campo absolutista, que integrava parte significativa da nobreza tradicional, era 
fortemente apoiado pela igreja e pela maioria da população rural290, sempre subordinada 
aos ditames da religião291, proporcionava aos partidários de D. Miguel o regresso a 
lugares-chave da administração do reino. Gradualmente, os liberais vão sendo afastados 
das chefias e comandos militares, num processo que ganha novo fôlego com a 
nomeação de D. Miguel como regente. 
A proclamação de D. Miguel como rei absoluto, pelas Cortes Gerais do Reino 
em 23 de junho de 1828, não encontraria resistência a não ser em algumas unidades do 
norte, menos atingidas pelas depurações miguelistas, como foi o caso do Batalhão de 
Caçadores n.º10, em Aveiro, que se sublevou, marchando em direcção ao Porto, onde 
iria procurar reunir-se a outras forças militares. Entretanto, nesta última cidade, corria o 
                                                          
287 Ibidem. 
288 Para Marques Gomes, esta revolta «(…) pouca ou nenhuma importancia teve, rebentou no dia 29 de 
abril, e no dia seguinte era completamente aniquilada. [De acordo com o autor] No dia 30 officiava o 
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nacionalidade.» – Maria Alexandre Lousada, «Nacionalismo e Contra-Revolução em Portugal: O 
Episódio Miguelista (1823-1834) in Luso-Brazilian Review, n.º 29, Wisconsin, University of Wisconsin 
Press, 1992, p. 65. 
291 Para «(…) os bispos portugueses, o primeiro objectivo dos mações-liberais é acabar com a Igreja e o 
cristianismo (…)». – Maria Alexandre Lousada, O Miguelismo (1828-1834). O discurso político e o 
apoio da nobreza titulada, Provas de Aptidão Pedagógica e Capacidade Científica apresentadas na 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Trabalho de síntese, Lisboa, 1987, p. 28. 
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boato de que o coronel comandante do Regimento de Infantaria n.º 6 iria ser demitido, 
podendo mesmo vir a ser preso. 
A notícia, independentemente da sua veracidade ou não, causou grande comoção 
na cidade já que, o anterior afastamento de muitos oficiais afectos aos liberais e a prisão 
de «(…) vinte e três inferiores de infanteria n.º 18 e artilheria n.º 4»292, a tornavam 
credível. A detenção de tão elevado número de sargentos é bem ilustrativa da 
importância que lhes era reconhecida, reflexo da sua capacidade de comando e 
mobilização das praças que estavam sob o seu comando directo. 
Apesar de todo o aprumo, brio militar e empenho das tropas sublevadas, descrita 
de forma entusiástica numa carta enviada para Ponta Delgada, citada por Manuel 
Gomes293, estas acabarão por ser derrotadas, fruto de contigências várias, às quais não 
são alheias os conflitos pessoais e dissensões entre as diversas facções liberais. 
Com efeito, apesar de logo de imediato ter sido eleita uma Junta de Governo 
Provisório e de vários outras unidades em diversos pontos do país se terem sublevado 
em seu apoio, reunindo um considerável número de forças militares, a ausência de um 
comando competente e centralizado impediu uma resistência eficaz contra as forças 
fiéis a D. Miguel. O confronto acabou, como se sabe, com a retirada do que restou das 
forças liberais para a Galiza. 
A marcha para o exílio foi feita com enormes dificuldades e carências de toda a 
ordem. Soriano sublinha a atitude dos sargentos no apoio aos seus subordinados, tendo 
sido muitos os que se fizeram passar por soldados para acompanharem os seus homens, 
vendendo tudo quanto tinham para os poder sustentar294. Dos portos galegos de Ferrol e 
da Corunha, acabariam por embarcar para Inglaterra, segundo o mesmo autor, «(…) 
                                                          
292 Simão José da Luz Soriano, op. cit., p. 240. 
293 «Chegada que foi ao quartel do 6.º a noticia das diligencias que se empregavam para effectuar tal 
prisão [do comandante do Regimento de Infantaria n.º 6], tocaram logo os tambores a rebate, e ao 
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Pedro.» – «Carta escrita no Porto a 19 de maio de 1828 e dirigida a um individuo da ilha de S. Miguel» 
in Ensaio bibliographico. Catalogo das obras nacionaes e estrangeiras relativas aos sucessos politicos 
de Portugal nos annos de 1828 a 1834, Ponta Delgada, 1888, pp. 105-106 apud Manuel Gomes, op. cit., 
pp. 544-545. 
294 Simão José da Luz Soriano, op. cit., p. 277. 
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2:386 individuos (neste numero entravam 702 praças de pret de primeira linha, metade 
das quaes eram sargentos) (…)»295. 
Em 1831, os sargentos voltam à ribalta dos acontecimentos. Em Lisboa, em 
Janeiro, tem lugar uma revolta, que se inicia no ex-Regimento de Infantaria n.º 4, então 
designado Segundo Regimento de Infantaria de Lisboa. De acordo com o relato de Luz 
Soriano:  
(…) pelas dez horas da noite de 21 para 22 de agosto [de 
1831] um rufo de tambor, a que se seguio um toque de chamada, e 
logo atraz delle outro de rebate, annunciou que o antigo regimento de 
infanteria n.º 4, ou o segundo regimento de infanteria de Lisboa, 
segundo a organisação do exercito no tempo de D. Miguel, em força 
de 800 homens, se achava revoltado no seu quartel de Campo de 
Ourique. Em quanto um sargento, engolfado nos desejos de alcançar 
ás mãos as bandeiras do regimento, sem mais tino matava um 
capitão, que lhe embaraçava os passos, conseguindo por este meio o 
que por outra forma lhe não era possivel alcançar, os soldados pela 
sua parte feriam igualmente, e faziam fugir diante de si alguns outros 
officiaes, que lhes procuravam fechar as portas do quartel para não 
sahirem. Desde então não restou dúvida alguma de que os 
sublevados, capitaneados pelos sargentos, defendiam unanimes a 
causa constitucional, que com tanto calor abraçaram.296 
No meio de vivas a D. Maria e à Carta, os amotinados saíram do quartel ao som 
do hino constitucional, tocado pela banda do regimento, e disparando tiros para o ar, 
sem qualquer finalidade aparente que não celebrar o rumo vitorioso dos 
acontecimentos.297O plano, se plano existia, revelou-se um fracasso total. Não só o 
ruído provocado pelos disparos e pelos foguetes alertou as forças fiéis ao regime, como 
a coluna acabaria por se dividir em três fracções, reduzindo significativamente a sua 
capacidade bélica. 
Assim divididos os sublevados tornaram-se uma presa fácil. Uma das colunas, 
resultante da força inicial, foi travada em frente ao Arco de S. Bento, quando pretendia 
dirigir-se para Alcântara, onde se encontrava sediado o Regimento de Cavalaria n.º 1. 
Obrigada a recuar, tentou reunir-se de novo às forças de que acabara de se separar, 
acabando por não o conseguir. 
A segunda coluna que se dirigira «(…) a Val de Pereiro ao quartel do regimento 
n.º 16, tão viva resistencia encontrou neste corpo, que teve de tomar para o Rocio, para 
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onde directamente tinha seguido a marcha a terceira d’aquellas pequenas columnas, ou 
fracções.»298 Isolados, sem que quaisquer outras forças se lhes tivessem juntado, os 
amotinados terão começado a dispersar, procurando encontrar refúgio «(…) em alguma 
casa, que a fortuna lhe deparasse, um abrigo contra a desgraça, que de tão certo lhes 
estava imminente.»299 
Os que resistiram, no Rossio, acabariam por ser rapidamente dominados. 
Segundo Soriano, «(…) cercados por toda a parte pela guarda real da policia, pelo 
regimento n.º 16, e por alguns corpos de realistas, tiveram a final de debandar pelas 
duas horas da noite, ou de se entregar á descrição, não sem haver muita desgraça de 
parte a parte, calculadas de cem a duzentas pessoas mortas.»300 
A repressão que seguiu a estes acontecimentos foi severa. Presentes os 
amotinados a um conselho de guerra, foram condenados e «(…) fuzilados 18 individuos 
no Campo de Ourique, pelas nove horas e meia da manhã do dia 10 de setembro; por 
uma segunda sentença alli soffreram a mesma pena mais 21 individuos, no dia 24 do 
citado mez (…)»301. A outros trinta a pena de fuzilamento foi comutada, a 26 de 
Outubro. Alexandre Herculano, foi um «(…) dos envolvidos que conseguiu escapar e 
partir para o exílio (…)»302 num navio francês que se encontrava fundeado no Tejo. 
Esta acção, conduzida apenas por sargentos, não mereceu grande apreço por 
parte de alguns autores. Manuel Gomes, por exemplo, refere-se a ela como «(…) uma 
doudice de dois ou três sargentos. Alguns vivas a D. Maria II e á Carta, morras a D. 
Miguel, e alguns foguetes lançados em diversos pontos da cidade, foi tudo o que 
houve.»303 
Outro autor, José Maria Xavier d’Araújo atribui esta acção dos sargentos ao 
facto de estes se terem deixado iludir pelas falsas promessas de pérfidos conspiradores 
que procuravam derrubar D. Miguel. Diz o autor: «La sédition du quatriéme régiment 
d’Infanterie, régiment composé en grand partie de soldats qui avaient figuré à Porto, 
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300 Ibidem. 
301 Ibidem.  
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obligea D. Miguel à faire exemple de quelques Sous-Officiers, et pardonna à tout le 
rest.»304 Para o autor : 
Dans la nuit de 21 Août dernier, le quatrième régiment 
d’infanterie, conduit par ses sous-officiers, sortit en armes de sa 
caserne, et parcourut la ville en chantant l’hymne constitutionelle et 
en criant vive D. Pèdre, vive la Charte, etc. On lui avait fait accroire 
sans doute que d’autres corps viendraient se joindre à lui : mais il fût 
bientôt cruellement désabusé. Les troupes de la garnison prirent les 
armes, et entourèrent les rebelles : ceux-ci voyant que la résistance 
était inutile, commencèrent à se débander et à fuir de toutes parts ; 
mas le peuple, rivalisant de zèle avec les soldats, se mìt à leur 
poursuite, et pas un seul n’échappa. 
Les sous-officiers avouèrent qu’ils s’étaient laissés séduire 
par la promesse d’une épaulette, les soldats, par quelques cruzades et 
l’espoir d’une récompense plus magnifique, après la réussite de 
l’entreprise. Les chefs, aussi lâches que perfides, de cette 
conspiration, surent si bien se cacher, que l’on ne pût parvenir à les 
découvrir.305 
De qualquer modo, os acontecimentos não ficaram esquecidos e o que restava do 
regimento, agora Batalhão de Infantaria n.º 4, sediado em Elvas, voltaria a ter um lugar 
de destaque na luta política já depois do triunfo liberal, opondo-se ao movimento que 
pretendia restaurar a Carta, que fora derrogada após a Revolução Setembrista. A sua 
acção foi destacada e premiada na Ordem do Exército, n.º 48, de 1 de Agosto de 1837: 
Querendo perpetuar na memoria do exercito os actos de 
firmeza, e coragem cívica, com que o antigo Regimento de Infanteria 
número quatro se armou nesta Capital, na noute de vinte e um de 
Agosto de mil oitocentos e trinta e um, para debellar a Tyrania; e com 
que, como Batalhão de Infanteria número vinte, sustentando a mesma 
energia, e firmeza, se oppoz em Elvas, no dia dezanove de Julho de 
mil oitocentos e trinta e sete, a que se proclamasse naquela Praça a 
abolida Carta de mil oitocentos e vinte e seis, desprezando 
heroicamente todas as sugestões, que ambiciosos Chefes lhes fizeram, 
para conseguirem seus fins sinistros, livrando assim aquella rica 
Provincia dos horrores da Guerra Civil: Hei por bem que o referido 
Batalhão de Infanteria número vinte reassuma a denominação de 
Regimento de Infanteria número quatro (…)306. 
Também nesta acção mereceram destaque alguns sargentos, recompensados, 
como era de costume, com a promoção ao posto de alferes. 
Chegando ao meu conhecimento o brioso comportamento, que 
tiveram, na Praça de Elvas, os Sargentos de Brigada do Batalhão de 
                                                          
304 José Maria Xavier d’Araujo, Memoires sur le Portugal, Lisboa, Dans l’Imprimerie Royale, 1832, p. 36  
305 José Maria Xavier d’Araujo, idemMemoires sur le Portugal, Lisboa, Dans l’Imprimerie Royale, 1832, 
pp. 140-141[nota 20 (page 36). 
306 Ordem do Exército, n.º 48, de 1 de Agosto de 1837, p. 1. 
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número vinte, Francisco Marques de Carvalho, e Agostinho José 
Ferreira; e os Primeiros Sargentos do mesmo Batalhão, João da 
Costa Simões, e João José Alves, revindicando a gloria, que alguns 
Militares, esquecidos dos seus deveres para com a Patria, 
pertenderam manchar, revoltando-se contra o Governo Legitimo; e 
Querendo Eu dar aos mesmo sargentos, e ao Exercito um testemunho 
do muito que Aprecio tão relevantes serviços: Hey por bem Promover 
os referidos Sargentos aos Póstos de Alferes do mesmo Batalhão 
(…)307. 
Durante a guerra civil, também alguns sargentos, a título individual, mereceram 
destaque pela sua acção corajosa e determinada. A título de exemplo registe-se a acção 
de dois sargentos do exército liberal, os quais, «(…) atendendo ao honroso 
comportamento e aos feitos especiaes e distinctos (…)»308 foram agraciados com o grau 
de cavaleiro da «(…) Antiga e Muito Nobre Ordem da Torre-e-Espada, do Valor 
Lealdade, e Merito (…)»309. Foram eles: da 1.ª companhia do Regimento n.º 18, o 
sargento Joaquim José Teixeira, «Porque batendo-se como hum bravo, depois de 
prisioneiro pôde não só escapar-se, mas fazer prisioneiros dois dos rebeldes que trouxe 
consigo»310; e, do mesmo regimento, João António de Freitas, «Porque achando-se na 
ocasião da Acção a commandar o piquete do Carvalhido, pediu para ser substituído por 
outro para hir com o Batalhão; comportou-se com valor decidido, e tendo sido 
prisioneiro se apresentou ao seu Commandante na noute d’aquelle mesmo dia.»311 
Porém, não foram estes os únicos sargentos agraciados com esta condecoração. O longo 
cerco da cidade do Porto pelas forças absolutistas deu azo a que muitos outros sargentos 
se notabilizassem pela sua acção em combate312.  
A vitória dos liberais em 1834, não trouxe consigo a estabilidade desejada. As 
dissensões mantinham-se não só entre miguelistas e liberais, mas também entre estes 
últimos, onde a luta era intensa entre moderados e radicais, respectivamente defensores 
                                                          
307 Ibidem. 
308 «Ordem do Dia, nº 20, Porto, 20 de Dezembro de 1832» in Collecção das Ordens do Dia Tendo 
Principio no Quartel General Imperial no Porto em 8 de Novembro do anno de 1832, p. 34. 
309 Ibidem. 
310 Ibidem. 
311 Idem, p. 42. 
312 Com o grau de Cavaleiro, do 2.º Batalhão Fixo, o sargento João António de Souza – Ordem do Dia n.º 
111, Porto, 12 de Julho de 1833. – Do 1.º Batalhão Móvel do Porto, o Sargento-ajudante, José Luiz 
Cosme da Fonseca; da 1.ª companhia do mesmo Batalhão, o 1.º sargento João Annuciação Pimenta, e os 
2.ºs sargentos José Maria Madeira, José Fins, Manoel Vicente Ferreira e José Guedes Castro e Carvalho; 
da 3.ª companhia, o 1.º sargento Luiz Baptista Wolfio e o 2.º sargento Francisco Peixoto; da 4.ª 
companhia, o 2.º sargento Francisco Ferreira Ribeiro Pinto; da 5.ª companhia, os 1.ºs sargentos José 
Pereira de Lima Coutinho e Fortunato de Paiva Gomes Ramalho e os 2.ºs sargentos José Bento da Costa 
e Augusto Cezar de Magalhães. – Cf. «Ordem do Dia n.º 131, Lisboa, 28 de Setembro de 1833» in 
Collecção das Ordens do Dia Tendo Principio no Quartel General Imperial no Porto em 8 de 
Novembro do anno de 1832, pp. 203-208. A esta lista muitos outros poderiam ainda ser acrescentados. 
88 
da Carta ou da Constituição. Naturalmente, o Exército não era imune a essas disputas e, 
de acordo com Fernando Pereira Marques: 
(…) considerando-se sempre maltratado pelos políticos – e 
mal pago – o que até era verdade -  sempre vulnerável às vozes de 
comando de um dos marechais, de um general, quando não até de um 
simples coronel, tornava-se o fiel da balança da vida política 
nacional, prolongando o ciclo que já se abrira em 1820.313 
Os sargentos, divididos no apoio aos diferentes grupos em confronto, acabariam 
por vivenciar uma experiência política que, necessariamente, acabaria por se reflectir 
nas representações sociais e políticas da classe enquanto tal. Às queixas genéricas 
comuns aos militares, referidas por Marques, juntar-se-iam as queixas de carácter 
corporativo que se irão acumulando ao longo dos anos e das quais a imprensa ligada à 
defesa dos interesses dos sargentos se irá fazer eco. 
A luta fraticida que, após a vitória liberal, opôs “vintistas” e “cartistas” dominou 
o panorama político nacional nas décadas de trinta e quarenta do século XIX. Nessa 
luta, viria a adquirir especial relevo um ex-sargento: Ricardo José Rodrigues França. 
Era sargento da Armada em 1828 quando foi, como muitos outros liberais, obrigado a 
emigrar em resultado das suas convicções políticas. De regresso a Portugal, após a 
derrota miguelista, foi promovido a segundo tenente da marinha. Segundo Manuel 
Gomes: 
[França] Nunca se tornou distincto por feitos militares, mas 
em compensação era bastante considerado nos clubs; fóra d’elles era 
tido geralmente como homem honrado. Tinha bom coração, o que não 
se dava com Soares Caldeira, mas o seu merecimento intelectual era 
identico.314 
Ele foi, reconhecidamente, um dos mais destacados líderes do movimento 
popular na origem da revolução de Setembro de 1836. Os acontecimentos, ocorridos na 
noite de 9 para 10 de Setembro, terão sido planeados nos clubes políticos, sendo «(…) o 
mais vermelhão deles todos (…) o Clube do Arsenal da Marinha, uma concentração de 
mais de dois mil “operários-artesãos” assalariados do Estado. Nele pontificava Ricardo 
França (…)»315. De acordo com Soriano, «Francisco Soares Caldeira, Ricardo José 
                                                          
313 Fernando Pereira Marques, «Do Vintismo ao Cabralismo» in António Reis (Dir.) Portugal 
Contemporâneo, Volume I, Lisboa, Edições Alfa, p. 73. 
314 Marques Gomes, op. cit., p. 196. 
315 Maria de Fátima Bonifácio, Uma História de Violência Política. Portugal de 1834 a 1851, Lisboa, 
Tribuna da História, 2009, p. 49. 
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Rodrigues França, Leonel Tavares Cabral e Vicente Gonçalves Rio Tinto é que 
capitaneavam tudo. Eram estes os heroes do dia.»316 
Ricardo França acabaria por ser nomeado inspector do Arsenal da Marinha, 
assumindo também o comando do respectivo Batalhão de Voluntários da Guarda 
Nacional, um dos mais combativos e leais à causa setembrista. O Arsenal acabaria por 
se tornar um verdadeiro clube político do movimento setembrista, nunca mais deixando 
de ser conotado com as facções mais radicais da política portuguesa. 
Em Agosto de 1840, uma tentativa de levantamento militar iniciada em Castelo 
Branco, comandada pelo tenente-coronel Miguel Augusto de Sousa, comandante de 
Infantaria 6, não teve a adesão que este esperava. Perseguido pelas tropas 
governamentais e já sem qualquer esperança de êxito, colocou-se em fuga para Espanha, 
à frente das tropas sublevadas. Não chegou lá. «No caminho, “levantou-se o grito” 
contra o homem que os tinha “desgraçado”. (…) Dois sargentos apontaram a arma e 
fuzilaram-no “quase à queima roupa”. Ninguém se aproximou do cadáver nem pensou 
em lhe dar sepultura.»317 
Este pequeno episódio ilustra bem o papel dos sargentos enquanto interlocutores 
entre os diferentes escalões de comando e da sua capacidade de assumir a liderança em 
momentos conturbados. Perante a insatisfação dos soldados numa situação para a qual 
tinham sido arrastados pelo seu comandante, os sargentos foram capazes de interpretar 
os sinais de revolta e tomar uma atitude que, quebrando os laços hierárquicos até aí 
estabelecidos, punha cobro a uma situação que se apresentava sem saída para os 
amotinados. 
Esta capacidade viria a revelar-se de novo, não muitos anos depois, quando em 
1851, no Porto, os sargentos daquela guarnição se amotinam para apoiar Saldanha. Este, 
não conseguindo reunir apoio militar suficiente para desencadear o golpe que tinha 
planeado, já se refugiara na Galiza. Porém, a acção dos sargentos, arrastando consigo a 
totalidade da guarnição, permitiu o regresso em triunfo de Saldanha, cuja vitória marca 
o início de um longo período de estabilidade política e militar que para a história ficou 
conhecido como Regeneração. 
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Terá sido Vitorino Damásio318, lente na Escola Politécnica do Porto que, tendo 
entrado num dos quartéis do Campo de Santo Ovídio, conseguiu amotinar os cabos e 
sargentos levando-os a aclamar o marechal. A ter sido assim, tal não é mais que a 
demonstração da porosidade então existente entre as associações políticas e as forças 
militares, evidenciando a extrema permeabilidade destas a influências estranhas à 
insituição. Mas o que nos interessa aqui destacar é a capacidade da classe de, mais uma 
vez, assumir de forma decidida, ultrapassando a hierarquia estabelecida, a condução da 
acção das tropas em presença.  
Acerca dos motivos que levaram os sargentos a intervir nos acontecimentos, 
diferentes opiniões se têm manifestado. Se para alguns, se trataria de razões de pura 
ordem política, outros apontam o prestígio do Marechal junto dos sargentos e outros, 
ainda, para meras questões de ambição pessoal motivada pela promessa de promoção ao 
posto de alferes.  
Sem querermos tomar partido por qualquer uma das teses, certo é que alguns dos 
sargentos que participaram na acção foram premiados por Saldanha com essa promoção 
ao posto de alferes. 
Attendendo aos valiosos, relevantes e importantes serviços 
que, á causa da Nação, do Throno, e da Liberdade, prestaram o 
Batalhão de Caçadores n.º 9, os Regimentos de Infanteria n.º 2 e 6, 
que faziam a guarnição desta invicta Cidade, assim como a sua 
Guarda Municipal, na noite do dia 24 [de Abril]; e aos que 
igualmente praticaram o Batalhão de Caçadores n.º 7 e Infanteria n.º 
8; parte do Regimento de Lanceiros da Rainha, e Infanteria n.º 16, 
concorrendo todos da maneira mais positiva para salvar a Patria 
opressa, e aviltada sob o jugo de um Ministerio imoral; e querendo 
dar-lhes um testemunho authentico do apreço que merecem os 
heroicos serviços por elles prestados: em nome de Sua Magestade A 
Rainha, promovo ao Posto de Alferes, nas suas respectivas Armas, os 
Porta-Bandeiras, Sargentos Ajudantes, Sargentos Quarteis Mestres, e 
Primeiros Sargentos, cujos nomes se seguem319, devendo continuar a 
                                                          
318 Vitorino Damásio era capitão de artilharia, demitido e afastado do exército, viria a ser reintegrado por 
Saldanha em reconhecimento dos serviços prestados durante a revolta da guarnição do Porto: 
«Attendendo ás emminentes virtudes cívicas e militares que tão especialmente brilhão na pessoa do 
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319 Relação dos sargentos promovidos: «O Sargento Ajudante do Regimento de Infanteria n.º 8, Jeronimo 
Pires Moreira, e os Primeiros Sargentos, Luiz Antonio da Costa, José Joaquim Ferreira, e José Teixeira 
de Morais. O Primeiro Sargento do Regimento de Infanteria n.º 16, Francisco Ribeiro da Silva. O 
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servir nos seus respectivos Corpos até nova colocação. – Quartel 
General no Porto, 30 de Abril de 1851. – Duque de Saldanha.320 
Cerca de quarenta anos depois voltaremos a ouvir falar dos sargentos da 
guarnição do Porto, pela sua participação naquela que foi a primeira tentativa militar 
para derrubar a monarquia, a revolta de 31 de Janeiro de 1891.  
Diferentes razões e motivações terão estado na origem das diversas acções 
descritas. A diversidade de contextos sociais e políticos não permite uma única leitura. 
Todavia, todas elas contribuem para ilustrar a capacidade dos sargentos, individual ou 
colectivamente, assumirem posições em clara ruptura com os sistemas dominantes, 
dando início ao que alguns autores, como por exemplo Rui Ramos, apelidam de tradição 
revolucionária da classe normalmente associada a uma tendência endógena para a 
insubordinação. 
 
2.2. Carreira e funções 
 
A primeira metade do século XIX trouxe consigo uma aceleração das mudanças 
sociais, culturais, científicas e tecnológicas que já se faziam anunciar no século anterior. 
Necessariamente essas mudanças teriam que ser acompanhadas pela instituição militar; 
novas formas de organização, novos métodos de recrutamento e uma maior 
profissionalização a todos os níveis da estrutura foram alguns dos aspectos marcantes 
nas reformas levadas a cabo durante este período.  
Todavia, em Portugal, depois da saída de Lippe do comando do Exército 
português, os costumes e usos antigos associados aos privilégios tradicionais regressam 
                                                                                                                                                                          
Sargento Quartel Mestre da Guarda Municipal, António José Ferreira da Gama. Por Portaria de 30 do 
corrente (…) Alferes, o Primeiro Sargento Ajudante de Cavalaria n.º 2, Lanceiros da Rainha, Antonio 
Augusto Affonso, e o Primeiro Sargento do mesmo Regimento, Joaquim Dias da Silva. Os Primeiros 
Sargentos de Caçadores n.º 9, Joaquim Lopes Guimarães, José Rodrigues de Carvalho, Joaquim José 
Ferraz, Manuel Antonio de Araujo Veiga, e Manoel Joaquim dos Santos. Os Porta-Bandeiras do 
Regimento de Infanteria n.º 2, João Augusto Guedes Quinhones, e Manoel Ferreira de Carvalho; os 
Sargentos Ajudantes, Antonio José Cardoso, Manoel Joaquim Corrêa de Lacerda; o Primeiro Sargento 
Quartel Mestre, Antonio Villas-Boas Salgado; os Primeiros Sargentos, Antonio Augusto Pereira de 
Azevedo, José Manoel de Barros; os Porta-Bandeiras do Regimento de Infanteria n.º 6, Francisco de 
Paula Brandeiro, e João Cabral de Brito Soares de Albergaria; os Primeiros Sargentos Ajudantes, José 
Maria Gaspar, e José Joaquim Xavier de Sousa Guimarães; o Sargento Quartel Mestre, José Miguel, e 
os primeiros-sargentos Antonio Filippe Chaves, Carlos Augusto Corrêa de Lacerda, Antonio Leite 
Mendes, José Maria Ferreira de Sá, Henrique Borges Povoa, José Antonio de Nobrega, e Gaspar Leite 
Ribeiro. – Ordem do Exército, n.º 3, de 28 de Maio de 1851, pp. 5-6. 
320 Ordem do Exército, n.º 3, de 28 de Maio de 1851, pp. 4-5. 
92 
aos quartéis, donde afastam o rigor prussiano que Lippe tentara implementar. O 
abandono e desprezo pela instituição militar, que podemos considerar quase sistémico, 
voltam a marcar a agenda política. Um oficial inglês, Dalrymple, que viajou pelo nosso 
país em 1874, citado por Fernando Pereira Marques, afirmava que «(…) nunca havia 
visto tropas num tal estado: “Os fatos estão esburacados, as armas enferrujadas, o 
equipamento sujo e estragado”.»321 
Com a morte de D. José I e a subida ao trono de D. Maria I a fé irá reforçar as 
nossas forças militares. Uma das primeiras medidas de Ayres de Sá Melo, o novo 
ministro da guerra, foi recomendar aos governadores das armas que tomassem 
providências para que as tropas dedicassem mais tempo a rezar o terço e para que as 
honras devidas aos bispos e arcebispos fossem escrupulosamente cumpridas. E, 
finalmente, era deferido o requerimento, datado de Março de 1777, que fora «(…) 
acompanhado por cinquenta e nove certificados de “milagres e serviços eminentes”»322, 
em que se pedia que o capitão Santo António de Lisboa fosse promovido a major-
adjunto. 
Porém, e apesar da expectável ajuda do santo, o desastre militar da “Guerra das 
Laranjas” iria impor reformas mais terrenas. A partir de 1804, iniciou-se um processo 
sucessivo de reformas que, com alguma ironia, poderíamos designar por “PREC 
militar” – processo reformista em curso, dada a catadupa de reformas iniciadas e quase 
nunca terminadas que se sucederam ao longo de todo o século XIX.  
A desorganização, a escassez de efectivos e de recursos logísticos e a ausência 
de comandos competentes ficaram patenteadas durante a curta guerra que, para a 
história, ficou conhecida como “Guerra das Laranjas”323. A falta de empenhamento das 
tropas portuguesas e o seu recuo sistemático perante as forças espanholas mereceram o 
seguinte comentário a António Ventura: 
                                                          
321 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade. No Declínio do Antigo Regime e Advento do 
Liberalismo, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989, p. 56. 
322 Fernando Pereira Marques, Exército e Sociedade em Portugal. No Declínio do Antigo Regime e 
Advento do Liberalismo, idem, p. 57. 
323 A Espanha declara guerra a Portugal em 27 de Fevereiro de 1801, pressionada pela França, dando 
início às hostilidades em 20 de Maio do mesmo ano. Depois da sua vitória na batalha de Arronches a 29 
de Maio, rapidamente as forças espanholas dominaram a província do Alentejo, sem que se tenha 
registado significativa resistência das tropas portuguesas. A incapacidade das tropas portuguesas de 
resistir ao avanço espanhol obrigou à assinatura de um tratado de paz, a 7 de Junho do mesmo ano, 
ficando Portugal obrigado a retirar o seu apoio a Inglaterra. Desta derrota resultou também a perda de 
Olivença que não mais regressou à soberania portuguesa. 
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Mas se essa retirada sistemática, em que nem sequer as 
condições favoráveis do terreno foram aproveitadas para dificultar a 
progressão do adversário – facto que os próprios espanhóis 
registaram nos seus diários de operações –, preservou grande parte 
das tropas, semeou também o desânimo entre militares já de si pouco 
dispostos para o combate, mal vestidos e mal alimentados, com 
grande percentagem de deserções, em especial nas tropas de segunda 
linha. 324 
As reformas impunham-se, mas as dificuldades económicas eram um travão à 
sua efectivação. Não admira pois que uma das primeiras medidas tomadas, em 1804, 
fosse a de reduzir os efectivos. Dois anos depois, Gomes Freire de Andrade apresenta o 
seu contributo pessoal para uma reforma do Exército325. Do projecto iremos destacar 
apenas a proposta de extinção do posto de sargento-mor. Freire começa por fazer o 
levantamento do número de efectivos, por posto, existentes na Primeira Plana do 
Exército. De acordo com o autor, existiam um total de oitenta e dois sargentos-mores, 
distribuídos por diferentes cargos e funções: «(…) 34 Governadores de Praças, 21 
Majores das mesmas, 7 Ajudantes de Ordens, 7 occupados em Governos Ultramarinos, 
e 13 que se achão sem destino.» 326  
Passava depois a apresentar a sua proposta para a Primeira Plana «(…) que se 
pertende [sic] constituir (…)»327, de acordo com a qual, deveriam ser considerados 
«(…) como extinctos os Postos de Governadores, Sargentos Móres, e Ajudantes de 
Praças (…)»328. O projecto não vingou, contudo a reestruturação das forças militares 
teve início ainda no decurso do mesmo ano em que foi publicado o Ensaio de Gomes 
Freire de Andrade. O exército de terra passa então a articular-se em tropas de linha, 
milícias e ordenanças, contando ainda com alguns corpos militares e civis, tais como, a 
Legião de Tropas Ligeiras, o Corpo de Voluntários Reais de Milícias a Cavalo e a 
Guarda Real da Polícia.  
A reorganização das ordenanças não trouxe consigo grandes novidades. Um 
grupo variável de companhias constituía uma capitania-mor, cujo responsável máximo 
continuava a ser um capitão-mor, «(…) coadjuvado por um sargento-mor, e a ambos 
competia organizar a lista dos homens da ordenança e a fiscalização do seu grau de 
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326 Idem, p. 231. 
327 Idem, p.232. 
328 Ibidem. 
94 
preparação.»329. O cargo de capitão-mor deveria ser entregue ao alcaide-mor ou ao 
senhor da terra; na ausência destes, seria nomeado um nobre eleito pelo município. 
Embora agrupadas nas capitanias-mores, as companhias de ordenanças estavam 
subordinadas ao comando das brigadas de ordenanças, que deveriam ser vinte e quatro, 
cabendo a estas o recrutamento para as tropas de linha. 
As invasões francesas vieram encontrar estas reformas ainda numa fase inicial, o 
que é sublinhado por António Pires Nunes, na sua avaliação ao comportamento das 
tropas portuguesas: «A invasão vinha apanhar o exército português em plena fase de 
reorganização e, à parte uma acção de retardamento, este pouco poderia fazer com êxito 
sobre o exército de Junot.»330 Sem encontrar resistência as tropas francesas entram em 
Lisboa a 30 de Novembro de 1807.  
Uma vez instalado, Junot rapidamente tomou medidas para desmantelar o 
sistema militar português. Logo a 22 de Dezembro é publicado o decreto que dissolve o 
exército de linha, ao mesmo tempo que reúne as melhores tropas na Legião Portuguesa, 
que seria enviada para França, onde iria integrar o grande exército napoleónico. A 11 de 
Janeiro do ano seguinte, eram dissolvidas as milícias e as ordenanças. 
A 16 do mesmo mês era publicado o decreto que determinava a nova 
organização da infantaria e da cavalaria. De acordo com Magalhães Sepulveda, a 
infantaria seria composta por três regimentos de linha, cada um deles formado por dois 
batalhões com oito companhias. 
Cada companhia teria um 1 capitão, 1 tenente, 1 alferes, 1 
sargento mór, 1 furriel, 4 sargentos, 8 cabos, 2 tambores, 80 
soldados, 2 enfants de troupe, e 2 lavadeiras adstrictas. O estado 
maior de cada regimento era composto de 1 coronel, 1 major, 2 
tenentes coronéis, 2 ajudantes-móres, 2 sargentos-ajudantes, 2 porta-
bandeiras, 2 quarteis mestres, 2 cirurgiões-móres, 4 cirurgiões 
ajudantes, 1 capellão, 1 tambor-mór, 2 mestres tambores, 4 mestres 
operários, 20 musicos.331 
No modelo francês, o estatuto do posto de sargento-mor não era já o de oficial 
superior mas o de simples graduado numa companhia, hierarquicamente colocado 
                                                          
329 António Pires Nunes, «Portugal e o novo conflito armado emergente da Revolução Francesa» in 
Manuel Themudo Barata e Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 3 
(Coord.Manuel Themudo Barata), Lisboa, Círculo de Leitores, 2004, p. 41.  
330 Idem, p. 45. 
331 Christovam Ayres de Magalhães Sepulveda, Historia Organica e Politica do Exercito Português, 
volume XII, O Diario de Junot na Primeira Invasão Francesa em Portugal, Coimbra, Imprensa da 
Universidade, 1916, p. CXXXIV. 
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abaixo dos capitães, tenentes e alferes. Na cavalaria, organizada em dois regimentos, o 
posto de sargento-mor  deixaria de existir. 
Cada companhia compunha-se de 1 capitão, 1 tenente, 1 
alferes, 1 sargento-ajudante (maréchal de logis), 4 cabos (brigadiers), 
1 furriel (brigadier fourriel), 2 clarins, 48 cavaleiros; e o estado maior 
de cada regimento constava de 1 coronel, 1 major, 2 tenentes 
coroneis, 1 ajudante, 2 sargentos-ajudantes, 1 quartel-mestre, 1 
cirurgião-mór, 2 cirurgiões-ajudantes, 2 porta-estandartes, 1 clarim-
mór, 1 artista-veterinario, 4 mestres-operarios.332 
Esta nova orgânica não terá tido tempo para se consolidar. Derrotado Junot, 
obrigado a retirar-se do país logo em Setembro de 1808, as tropas portuguesas são 
colocadas sob o comando britânico, dando-se então início a um novo processo de 
reorganização. 
Logo em 1809, por proposta de Beresford, são aprovados os “Planos de 
Organização  do Exército Relativos a Diversas Armas”. 
Annuindo á proposta que me fez o marechal dos meus reaes 
exercitos Guilherme Carr Beresford, sobre a necessidade que ha nos 
regimentos de linha, e corpos de caçadores do meu exercito de um 
augmento do seu estado-maior para melhor disciplina dos corpos, e 
para o serviço de guarnição, e de campanha, assim como de 
augmentar  nos regimentos de cavallaria mais um sargento por 
companhia: Sou servido approvar os planos, que com este baixam 
assignados (…).333 
No que aos sargentos dizia respeito, no mesmo decreto determinava-se que: 
O quartel mestre sargento será tirado dos primeiros 
sargentos, será superior a elles em graduação, vencendo por dia em 
tempo de paz duzentos e quarenta reis, e em tempo de guerra duzentos 
e oitenta reis; e deve estar ás ordens do quartel-mestre do seu 
batalhão para o ajudar nas obrigações do real serviço proprias do 
seu emprego.334 
Quanto ao sargento de brigada, este seria «(…) escolhido entre os primeiros 
sargentos, [preferindo-se] sempre o que mostrar mais actividade, zelo, e prestimo para 
cumprir as funções que correspondem ao ajudante do seu batalhão, a quem deve ajudar 
                                                          
332 Idem, CXXXIV- CXXXV. 
333 «Ordem de 23 de Novembro 1809» in Vital Prudêncio Alves Pereira (Coord.), Collecção Systematica 
das Ordens do Exercito desde 1809 até 1858 (…), Volume 1, Lisboa, Typographia de Francisco Xavier 
de Souza & Filho, 1859, p. 1. 
334 Idem, p. 4. 
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nas funções do seu emprego»335. Hierarquicamente superior aos primeiros sargentos 
teria o mesmo vencimento que o sargento quartel-mestre. 
O sargento de brigada e o sargento quartel-mestre, tal como o ajudante e o 
quartel-mestre integrariam o “Pequeno estado maior” dos regimentos de infantaria. Nos 
novos planos, o lugar na hierarquia antes ocupado pelo sargento-mor é agora destinado 
ao posto de major. Todavia, esta alteração não seria extensiva ao Exército do Brasil, 
onde o posto de sargento-mor se manteve pelo menos até à independência daquele 
território336.  
Em 1810, na Ordem do Dia de 20 de Fevereiro, era apresentado o “Plano de 
Organização para os Batalhões de Caçadores”. De acordo com este plano, cada batalhão 
seria constituído por um estado-maior e seis companhias. O estado-maior seria 
integrado por um tenente-coronel, um major, um ajudante, um tesoureiro ou pagador, 
um quartel-mestre, um capelão, um cirurgião – acompanhado de dois ajudantes -, um 
coronheiro, um espingardeiro, um mestre de música, oito músicos e um corneta-mor. 
Dele fariam parte ainda dois sargentos, um sargento de brigada, ou ajudante sargento, e 
um quartel-mestre sargento337. À semelhança do que sucedia nos regimentos é provável 
que também nestes batalhões o posto de ajudante e os cargos de tesoureiro e quartel-
mestre pudessem ser preenchidos por sargentos338. 
                                                          
335 Ibidem. 
336 A «Relação dos Despachos publicados na Corte pela Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros e 
da Guerra, no Faustissimo 12 de Outubro de 1819, Anniversario de S. A. R. o Principe Real» publicada 
na Gazeta de Lisboa, em Fevereiro 1820, evidencia essa diferença, ao conter despachos de promoção 
para Exército de Portugal e para o Exército do Brasil: «Exercito de Portugal (…) Para Governador da 
Praça de Chaves, com patente de Major, de que não terá mais acesso, o Capitão de Cavallaria N.º, 
Diogo de Lemos Pereira de Lacerda. (…) Para Major da Praça de Cascaes, o Major Aggregado José 
Eduardo de Figueiredo. (…) Exercito do Brasil (…) Para Tenente Coronel Graduado, o Sargento Mór 
de Cavallaria, e Ajudante d’Ordens do Governador e Capitão General, José Antonio de Azevedo 
Lemos. (…) Para Sargentos Móres Effectivos, continuando nos mesmos exercícios que tem, os 
Sargentos Móres Graduados do Regimento de Cavallaria de Milicias d’Entre Rios, Romão de Souza e 
Abreu, Alexandre Luiz de Queiroz. – Gazeta de Lisboa, n.º 29, Lisboa, 3 de Fevereiro de 1820. 
337 «Plano de organização de hum Batalhão de Caçadores composto de hum Estado Maior, e seis 
Companhias, Ordem do Dia, Quartel General do Calhariz, 20 de Fevereiro de 1810» in Collecção das 
Ordens do Dia do Ilustrissimo e Excellententissimo Senhor Guilherme Carr Beresford, Commandante 
em Chefe dos Exercitos de S. A. R. o Principe o Principe Regente Nosso Senhor, Lisboa, Antonio Nunes 
Santos – Impressor do Quartel General, 1810, pp. 28-29. 
338 No aviso publicado na Ordem do Dia de 23 de Fevereiro de 1810, determinava-se que «(…) em 
quanto aos Quarteis Mestres, Ajudantes e Thesoureiros dos Regimentos nas circumstancias actuaes, 
propondo V. Exc.ª, que para o posto de Ajudante seja sempre indicado a pessoa mais capaz de o 
desempenhar, ou da classe dos Officiaes, ou dos Sargentos, e que se esta escolha  recahir em hum 
Alferes, fique este com o soldo de Tenente, e se recahir em hum Sargento, fique com o gráo de Alferes 
e soldo de Tenente, tendo acesso com os outros por antiguidade: propondo igualmente, que os Lugares 
de Thesoureiros, e Quarteis Mestres sejão fixos, e não tenhão aumento de Graduação; mas que se lhe 
concedam os Privilegios, Honras, e paga de Tenentes, e sejão tirados da classe de Sargentos de longo 
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As companhias, comandadas por um capitão, seriam compostas por um tenente, 
dois alferes, três sargentos – um primeiro-sargento e dois segundos –, um furriel, seis 
cabos de esquadra, seis anspeçadas, dois cornetas e oitenta e oito soldados.339 A 
hierarquia e articulação das companhias deveria ser comum a todo o Exército, já que o 
modelo aprovado para o “mapa da companhia” também o era. Este modelo, publicado 
na Ordem do Dia de 21 de Fevereiro de 1810, era acompanhado de instruções 
determinando que «Cada Companhia [entregaria] todas as manhãs ao Ajudante, hum 
Mappa conforme o modelo junto340 no qual se [daria] huma conta exacta de toda a 
companhia, e desses Mappas de Companhias se [deduziria] o Mappa Geral do 
Regimento, ou do Batalhão (…)»341 
Dois anos depois, era criado o Batalhão de Artifices Engenheiros, para o qual se 
tornava necessário recrutar «(…) Carpinteiros de machado, e obra branca, Calafates, 
Barqueiros, Ferreiros-Sarralheiros, Tanoeiros, Serradores, Cesteiros, Mineiros, e 
Pedreiros (…)»342. Com esse objectivo, na Ordem do Dia de 24 de Outubro de 1812, foi 
solicitado aos «(…) Senhores Commandantes dos Regimentos de Milicias desta Corte, e 
seu Termo, e dos Batalhões de Atiradores Nacionaes de Lisboa Oriental, e Occidental 
(..)»343 uma relação na qual deveriam constar os «(…) Officiaes Inferiores, Cabos 
d’Esquadra, Anspeçadas, e Soldados, que houverem no respectivo Corpo com os 
mencionados Officios.»344  Nessa relação se deveria incluir todos os que tivessem uma 
idade inferior a 35 anos e se oferecessem como voluntários para prestar serviço no 
referido Batalhão345.  
A mesma Ordem do Dia dava ainda a conhecer as remunerações a auferir pelas 
praças alistadas: 
                                                                                                                                                                          
serviço, e de boa conducta; foi S. A. R. servido approvar tudo o que V. Exc.ª propõem na fórma que fica 
mencionado (…).». – «Ordem do Dia, de 23 de Fevereiro de 1810» in idem, p. 34. 
339 «Plano de organização de hum Batalhão de Caçadores composto de hum Estado Maior, e seis 
Companhias, Ordem do Dia, Quartel General do Calhariz, 20 de Fevereiro de 1810» in idem, pp. 28-29. 
340 Anexo 6. 
341 «Ordem do Dia, 21 de Fevereiro de 1810» in Collecção das Ordens do Dia do Ilustrissimo e 
Excellententissimo Senhor Guilherme Carr Beresford, Commandante em Chefe dos Exercitos de S. A. 
R. o Principe o Principe Regente Nosso Senhor, Lisboa, Antonio Nunes Santos – Impressor do Quartel 
General, 1810, p. 30. 
342 «Ordem do Dia, Quartel General do Calhariz, 24 de Outubro de 1812» in Compilação das Ordens do 
Dia do Quartel General do Exercito Portuguez, Concernentes á Organização, Disciplina, e Economia 
Militares na Campanha de 1812, 2.ª edição, Lisboa, Impressão Régia, 1815, p. 154. 
343 Ibidem. 
344 Ibidem. 
345 Cf. «Ordem do Dia, Quartel General do Calhariz, 24 de Outubro de 1812» in Compilação das Ordens 
do Dia do Quartel General do Exercito Portuguez, Concernentes á Organização, Disciplina, e 
Economia Militares na Campanha de 1812, 2.ª edição, idem, p. 154. 
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As Praças das três companhias, além de vencerem 
fardamento, pão, o etape, como os mais Corpos de Tropa de Linha, 
serem aquarteladas, e curadas nos Hospitaes Militares, está 
estabelecido, que terão por dia o soldo seguinte:  
Primeiro Sargento ………………..…………. 290 réis. 
Segundo Sargento …………………………… 260 
 Furriel …………………………………..……. 240 
 Cabo d'Esquadra ……………………………. 210 
 Anspeçada ……………………...…………….. 180 
 Soldado ……………………………..………… 160 
 Tambor ………………………………..……… 100 346 
 
A sua especialização garantia a estas praças de pré o topo da respectiva tabela de 
vencimentos, na base da qual se encontravam as de infantaria e caçadores347. A título de 
exemplo observemos as diferenças entre um primeiro-sargento de infantaria e outro de 
engenharia: em tempo de paz, o primeiro teria direito a um soldo de 160 reis por dia e o 
segundo de 240; em tempo de guerra essa diferença aumentava, ganhando o sargento de 
infantaria 180 reis diários e o de engenharia 290348. Apesar de tudo, diferenças 
irrelevantes, se comparadas com as existentes entre pré das praças e o vencimento dos 
oficiais de patente. 
Vencimento mensal de oficiais e sargentos 
 
Gráfico n.º 2 
                                                          
346 «Ordem do Dia, Quartel General do Calhariz, 24 de Outubro de 1812» in idem, p. 155. 
347 Anexo 9. 
348 Cf. «Ordem do Dia, Secretaria do Ajudante General em Lisboa, 14 de Agosto de 1814» in Collecção 
das Ordens do Dia do Ilustrissimo e Excellentissimo Senhor Guilherme Carr Beresford, Commandante 
em Chefe dos Exercitos de S. A. R. o Principe Regente Nosso Senhor, Lisboa, Manoel Pedro de 




















O gráfico 2, elaborado com base nas remunerações mensais349, permite 
distinguir claramente duas categorias militares: oficiais, cujas remunerações se situam 
em valores iguais ou superiores a quinze mil reis mensais; e praças de pré, com 
vencimentos inferiores a dez mil reis. 
Se compararmos agora estes valores com os do gráfico 1350 veremos que as 
diferenças de vencimento entre oficiais e sargentos não só se acentuaram, mas também 
se alterou o padrão de distribuição dos mesmos, verificando-se agora que os salários dos 
oficiais, de valores mais aproximados entre si, se destacam claramente dos das praças de 
pré, conforme se demonstra no gráfico 3. 
Comparação da relação entre vencimentos de oficiais e sargentos – 1708-1814 
 
Gráfico n.º 3 
Para além da diferença de soldos e prés, outros rendimentos acentuavam as 
diferenças entre oficiais e sargentos. Em 1830, era publicado na Ordem do Dia, n.º 31, 
datada de 11 de Setembro, um «Mapa demonstrativo por Classes da quóta, que pertence 
a cada hum dos indivíduos do Exercito, das Prezas feitas ao inimigo, durante a Guerra 
Peninsular, em Victoria, na Cidade do Porto, e na Praça de Almeida»351. Este é bem 
ilustrativo da disparidade de rendimentos existente entre as diferentes classes militares. 
Analisando o mapa – gráfico 4 – verificamos que a maior fatia dos despojos está 
atribuída aos oficiais generais, 73,1% do total. Para os oficiais superiores fica reservada 
                                                          
349 De acordo com as tabelas publicadas nas Ordens do Dia de 14 de Agosto e e 15 de Setembro de 1814. 
Ver anexos 9 e 10. 
350 Ver p. 56. 










































segunda maior parcela, 20%, ou seja, no conjunto estes dois grupos ficam com 93,1% 
do valor a distribuir. 
Distribuição percentual do “Mapa demonstrativo por Classes da quóta, que pertence 
a cada hum dos indivíduos do Exercito, das Prezas feitas ao inimigo, durante a 
Guerra Peninsular, em Victoria, na Cidade do Porto, e na Praça de Almeida” 
 
Gráfico n.º 4 
O restante, distribuído por capitães, subalternos, oficiais inferiores e soldados, 
mantém mesmo assim, flagrantes disparidades: aos dois últimos grupos apenas é 
atribuído 1% do total. Face aos valores apresentados é, pelo menos, expectável, a 
existência de algum descontentamento entre os grupos menos favorecidos, 
nomeadamente entre os oficiais inferiores. 
Rendimentos à parte, a Guerra Peninsular, com o seu elevado número de 
mutilados, obrigou ao reforço das acções de apoio social. A necessidade de garantir 
condições mínimas de sobrevivência aos que «(…) forão mutilados de perna ou braço, 
ou que ficando estropiados, em consequencia dos trabalhos e fadigas da mesma Guerra, 
se achão por isso inabilitados de proverem ao seu necessário sustento (…)»352 acelerou 
o processo de criação das companhias de veteranos, tendo sido determinado que: 
 Que a todos os Officiaes Inferiores, Cabos, Anspeçadas, 
Soldados e Tambores, que se acharem nas mencionadas 
circunstancias, se assente praça com a designação de Veteranos 
reformados, nas companhias mais próximas das terras da sua 
                                                          
352 «Ordem do Dia, Quartel do Pateo do Saldanha 15 de Setembro de 1814, Terceira Portaria, datada de 
13 de Setembro de 1814» in Collecção das Ordens do Dia do Ilustrissimo e Excellentissimo Senhor 
Guilherme Carr Beresford, Commandante em Chefe dos Exercitos de S. A. R. o Principe Regente Nosso 













naturalidade, ou que elles escolherem para sua residência, 
permittindo-se passagem aos que já tiverem praça em outras 
Companhias mais distantes.353 
Esta portaria apenas vinha reforçar anteriores disposições já que, o «Plano Geral 
para a creação das Companhias de Veteranos (…)»354, remontava a 30 de Dezembro de 
1806. As praças que integrassem estas  companhias «(…) ficarião com os Soldos, que 
precebião nos Corpos donde sahissem (…)»355 
Naturalmente, como é habitual em tempo de crise, indivíduos houve que não 
descuraram a oportunidade para obter divindendos indevidos. A situação deve ter-se 
tornado alarmante, dada a necessidade sentida, em 1814, de estabelecer normas 
vinculativas, que clarificassem as disposições anteriores, com a publicação de uma 
portaria destinada não só a «(…) obviar aos repetidos abusos cometidos humas vezes 
em prejuízo da Real Fazenda, e outras com vexame das Partes»356, mas também com o 
objectivo de simplificar os procedimentos burocráticos. 
A partir da publicação desta portaria, todos os «(…) Individuos com praça nas 
Companhias de veteranos, Organizadas por Portaria de 2 de Outubro do anno de 1812, 
[seriam] considerados como se tivessem sahido de Corpos de Infantaria (…)»357. Estas 
disposições eram completadas com a tabela que reproduzimos em anexo358. A 
preocupação com os veteranos de guerra sendo extensiva a todo o universo militar, 
centrava-se, porém, no apoio às classes mais desfavorecidas, entre as quais se encontava 
a dos oficiais inferiores.  
Em 1827, foi inaugurado Hospital de Inválidos Militares de Runa. De acordo 
com as determinações da sua fundadora359, destinava-se aquele estabelecimento: 
(…) a acommodar algumas Companhias de Invalidos, que 
tendo cegado, ensurdecido, ou sido mutilados na guerra, feito 
serviços assignalados ao paiz, ou havendo exercido a profissão das 
armas, sem nota, por mais de trinta annos, podessem ali passar alli 
                                                          
353 Ibidem. 
354 «Ordem do Dia, Secretaria do Ajudante General em Lisboa, 14 de Agosto de 1814, portaria de 30 de 
Abril de 1814» in Collecção das Ordens do Dia do Ilustrissimo e Excellentissimo Senhor Guilherme 
Carr Beresford, Commandante em Chefe dos Exercitos de S. A. R. o Principe Regente Nosso Senhor, 




358 Ver anexo 12. 
359 A Princesa Maria Francisca Benedita. 
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passar o resto dos seus dias no seio das commodidades domesticas, e 
na pratica dos deveres religiosos.360 
Cerca de duas décadas depois, constatada a necessidade de rever os estatutos 
fundadores, é aprovado um novo regulamento para aquele hospital. Sublinhamos aqui a 
necessidade apontada, logo no texto introdutório, de se aumentar o número de oficiais 
inferiores, «(…) indispensáveis para o serviço económico, administrativo e militar do 
Hospital.»361 
De acordo com o novo regulamento, o hospital continuaria a «(…) ser destinado 
para morada e Asylo dos Officiaes do Exercito e praças de pret, que se houverem 
impossibilitado do serviço (…)»362, sendo que apenas «(…) os solteiros, e os viuvos 
sem obrigação de família (…)»363 poderiam ser admitidos como inválidos. Porém, 
mesmo perante o infortúnio, as diferenças de classe não deixavam de estar presentes. A 
título de exemplo, referiremos apenas o artigo 34.º: 
Os Officiaes comerão juntos em uma casa, que para isso lhe 
fôr destinada pelo Commandante, e as praças de pret no refeitório, 
aonde haverá o preciso numero de mesas, com as competentes toalhas 
e talheres, ficando em separado a dos Officiaes Inferiores, a quem se 
porá também guardanapos, e a dos Invalidos que estiverem em dieta, 
ou em convalescença. Os Officiaes terão talheres de prata.364 
Estas distinções, parecendo pouco significativas, marcavam diferenças de 
estatuto, ao mesmo tempo que estabeleciam graus de proximidade entre os diferentes 
grupos, ao reservar diferentes espaços para oficiais e praças de pret, e entre estas, 
separando oficiais inferiores das restantes praças de pré. 
Tal como os espaços reservados, também a utilização de diferentes 
distintivos/insígnias, ou exclusividade no uso de determinado tipo de armamento 
servem para diferenciar as classes, ou como forma de afirmação pessoal ou colectiva. 
Da procura de afirmação com base no uso de sinais exteriores de prestígio resultava 
uma luta surda, na qual com frequência se registavam abusos. Por exemplo, em 1810, 
tornou-se necessário travar o uso anti-regulamentar de insígnias:  
Ordena o Illustrissimo Senhor Marechal Beresford, 
Commandante em Chefe do Exercito, que os Sargentos de Caçadores, 
                                                          
360 Ordem do Exército, n.º 4, de 11 de Janeiro de 1850, p.1. 
361 Idem, p. 3. 
362 Idem, p. 5. 
363 Idem, p. 6. 
364 Idem, p. 19. 
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não usem de banda, porque este distinctivo he só permitido aos 
Officiaes, que tem Patente assignada por S. A. R, o Principe Regente 
Nosso Senhor; nem tão pouco de dragonas, devendo fazer uso sem 
alteração dos uniformes, que remete o Arsenal, ou seguirem 
exactamente o modelo, que do mesmo Arsenal he remettido.365 
Se os sargentos de caçadores procuravam imitar os seus oficiais, outros 
procuravam imitá-los a eles. Na Ordem do Dia de 24 de Março de 1813, é chamada 
novamente a atenção para a necessidade de se respeitar o que se encontrava 
regulamentado em matéria de fardamento: 
O Ill.mo e Ex.mo Sñr. Marechal Beresford, Conde de Trancoso, 
não póde deixar de observar, que a pezar das Ordens que tem dado, e 
repetido, para que os uniformes do Exercito não sejaõ alterados, ou 
mudados do que se acha estbalecido pela Lei, ou permitido pelas 
Ordens, se tem feito muitas mudanças, e sobre tudo observa S. Ex.ª, 
que os Sargentos de Linha, tendo o distinctivo das dragonas, são 
obrigados a ter outro distinctivo no braço, que em alguns Corpos 
consiste em três, e noutros em quatro ângulos de galão de prata, ou 
de ouro, segundo a fanthasia dos Commandantes; e determina S. Ex.ª, 
que estas duplas distincções cessem, e que sómente nos Caçadores se 
continue a usar do distinctivo dos ângulos de galão e que os outros 
Corpos se conformem ao Artigo III. Cap III366. Do Plano para os 
Uniformes do Exercito, que estabele os distinctivos (…).367 
A afirmação pessoal ou colectiva pelo uso de sinais exteriores de prestígio não 
se restringia apenas aos sargentos e praças de caçadores. Era um fenómeno extensivo a 
todo o universo militar. Se os sargentos procuravam as suas referências na classe de 
oficiais, soldados e cabos tentavam aproximar-se dos sargentos, fazendo uso de 
armamento que apenas àqueles era permitido.  
Também neste caso se verifica a intervenção do comando superior, que faz 
questão de esclarecer que só aos sargentos, furriéis, músicos, pífaros, tambores e 
                                                          
365 «Ordem do Dia, Quartel-General de Coimbra, 2 de Abril de 1810» in Collecção das Ordens do Dia do 
Ilustrissimo e Excellententissimo Senhor Guilherme Carr Beresford, Commandante em Chefe dos 
Exercitos de S. A. R. o Principe o Principe Regente Nosso Senhor, idem, p. 73. 
366 ARTIGO III, CAPÍTULO III, do Plano para os Uniformes do Exercito: «(…) §. III. Primeiro Sargento 
de Infanteria, e Artilheria, e Furriel de Cavallaria. = Huma dragona (…) em cada hombro, com franja de 
retroz amarello. O Primeiro Sargento terá terçado com fiador competente, o Furriel a espada da Cavallaria 
com o fiador que lhe corresponde. = §.IV. Segundo Sargento, Tambor-Mór, e Trombeta Mór. = Huma 
dragona (…), com franja de retroz amarello no hombro direito, e outra sem franja no esquerdo: O 
Segundo Sargento, e Tambor-Mór terão franja de ouro nas borlas da barretina, e terçado com igual fiador. 
O Trombeta-Mór terá a espada de Cavallaria com fiador como o Furriel. = §. V. Furriel de Infanteria, e 
Artilheria. = Huma dragona (…), com franja de retroz amarello no hombro esquerdo, terçado com fiador 
competente.» – «Ordem do Dia, Quartel General de Cintra 24 de Março de 1813» in Continuação das 
Circulares Dirigidas aos Commandantes dos Corpos do Exercito em Supplemento das Ordens do Dia, 
Lisboa, Na Impressão do Quartel General, 1816, p. 79. 
367 Continuação das Circulares Dirigidas aos Commandantes dos Corpos do Exercito em Supplemento 
das Ordens do Dia, idem, p. 78. 
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cornetas estava autorizado o uso de terçado368, não devendo o uso desta arma ser 
autorizado aos cabos de esquadra, anspeçadas e soldados da companhias de granadeiros 
«(…) pois que as armas, que convém ao Soldado, e em que elle deve pôr toda a 
confiança, são a Espingarda, e a Bayoneta (…)»369. 
As insignías, o armamento, a farda são, aliás, dos mais importantes sinais 
exteriores de prestígio, integrando o conjunto de signos e rituais que procuram reforçar 
o carácter corporativo da instituição, distinguindo-a dos restantes grupos sociais, 
nomeadamente dos “paisanos”. Não é de estranhar, pois, a atenção dada a estas 
questões, objecto de profusa legislação. Obviamente, não nos iremos deter na análise 
dessa legislação, referiremos apenas, como exemplo, o «Plano dos Distinctivos de que, 
na fôrma da Portaria de 24 de Outubro de 1815, devem usar os Officiaes, e Officiaes 
Inferiores dos Corpos de Caçadores (…)»370. De acordo com este diploma o sargento-
ajudante deveria usar «(…) quatro ângulos de galão de ouro, no braço direito, pregados 
junto ás costuras da manga, tendo o vértice  para o lado do cotovello, e huma corôa de 
metal amarelo no centro do ultimo angulo, que fica para o lado do hombro.»371 As 
mesmas divisas seriam usadas pelo sargento quartel-mestre, com a diferença de que este 
deveria usá-las na manga do braço esquerdo. 
Tal como os sargentos-ajudantes, também os primeiros-sargentos deveriam usar 
quatro ângulos de galão de ouro, na manga do braço direito, mas sem a coroa de metal, 
no último ângulo. Já os segundos sargentos apenas deveriam usar três ângulos, o mesmo 
número que os furriéis, com a diferença de que estes deveriam usá-los no braço 
esquerdo. 
O plano estabelecia ainda que os primeiros e segundos-sargentos, tal como os 
oficiais das companhias, teriam direito a um apito. «(…) de marfim ou de osso, prezo 
sobre o lado esquerdo da  Farda por meio de hum cordão de seda preta.»372 A diferença 
estava no tipo de material utilizado na fabricação dos apitos. Para os oficiais os apitos 
                                                          
368 Espada curta e larga. 
369 «Ordem do Dia, Quartel General do Calhariz, 30 de Novembro de 1811» in Compilação das Ordens 
do Dia do Quartel General do Exercito Portuguez, Concernentes á Organização, e Economia Militares 
no Anno de 1815, Lisboa, Na Impressão Regia, 1815, p. 175. 
370 «Portaria de 24 de Outubro de 1815» in Compilação das Ordens do Dia do Quartel General do 
Exercito Portuguez, Concernentes á Organização, e Economia Militares no Anno de 1815, Lisboa, Na 
Impressão Regia, 1816, pp. 126-128. 
371 Idem, p. 127. 
372 Idem, p. 128. 
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deveriam ser «(…) de metal amarello prezo na Farda sobre o lado esquerdo, por meio de 
hum cordão do mesmo metal.»373  
Quanto à sua composição, a classe registava uma grande heterogeneidade, 
reunindo em si militares com os mais diversos saberes e competências. Nela conviviam 
desde elementos recrutados que cumpriam os requisitos mínimos para o desempenho da 
função – saber ler, escrever e contar – até aos que como Caiola e Zagalo eram 
estudantes universitários, ou frequentavam escolas de formação superior. 
Estes eram os casos do 2.º Sargento do 4.º Regimento de Artilharia, José Maria 
da Ponte e Horta, que frequentava a Escola do Exército, onde se notabilizou ao ponto de 
lhe serem atribuídos prémios pecuniários nas 1.ª e 4.ªs cadeiras do respectivo curso374, 
ou o do 2.º sargento do 3.º Regimento de Artilharia, ao qual foi atribuído o segundo 
prémio pecuniário da 1.ª cadeira do curso ministrado na Escola Politécnica375. Outros, 
ainda, apresentavam competências que não seriam expectáveis, como o sargento 
António José de Lima, do Regimento de Infantaria n.º 2 que, em 1810, foi aprovado 
pela «(…) Junta estabelecida para os exames dos Cirurgiões Militares.»376  
No que diz respeito à carreira, algumas transformações foram ocorrendo ao 
longo deste período. O sargento de brigada daria lugar ao sargento-ajudante que, tal 
como o sargento quartel-mestre, fazia parte dos pequenos estados-maiores das unidades 
tipo regimento. O primeiro tinha como função coadjuvar o ajudante do regimento e, o 
segundo, o quartel-mestre. 
Aparentemente, e numa abordagem lógica, as vagas de ajudante e quartel-mestre 
deveriam ser ocupadas, pelos sargentos-ajudantes e sargentos quartel-mestre, 
respectivamente. Mas nem sempre assim era. Interesses de ordem pessoal, ditados pela 
diferença de vencimentos, associados a favorecimentos de tipo diverso, alteravam esta 
lógica, com os consequentes prejuízos para o serviço. 
Prejudicados nas suas justas expectativas, sempre que eram preteridos na 
promoção, em detrimento de sargentos que não reuniam as competências nem o saber 
necessário à função de quartel-mestre, os sargentos quartel-mestre sentir-se-iam 
defraudados e não deixariam, naturalmente, de manifestar a sua insatisfação.  
                                                          
373 Idem, p. 127. 
374 Ordem do Exército, n.º 30, de 7 de Agosto de 1843. 
375 Ordem do Exército, n.º 32, de 31 de Agosto de 1849. 
376 «Segunda Ordem do Dia, Quartel em Fornos d’Algodres, 8 de Maio de 1810» in idem, p. 91. 
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Esta situação era ainda mais injusta se tivermos em conta que a «(…) escolha 
para sargentos de brigada e quarteis mestres, [deveria ser feita] entre os 1.os e 2.os 
sargentos, escolhendo-se de uns e de outros os mais hábeis, prescindindo inteiramente 
de antiguidades.»377 A situação não poderia assim deixar de minar a harmonia e o 
espírito de coesão entre a classe. 
Consciente do mal-estar criado, o comando do Exército apelava ao cumprimento 
das normas estabelecidas, lamentando que: 
(…) os senhores Commandantes de Corpos proponhão as 
mais das vezes para Quarteis-Mestres, os Sargentos Ajudantes, 
porque isto não póde ter lugar, sem que tenhão nomeado para 
Sargentos-Quarteis-Mestres, Individuos incapazes de o serem, ou sem 
fazerem injustiça aos mesmos Sargentos Quarteis-Mestres; pois 
quando são habeis no seu Ministerio, estão muito mais aptos para 
Quarteis-Mestres, e toca-lhes este acesso; assim como aos Sargentos-
Ajudantes, com a mesma circunstância, lhes toca passarem a 
Ajudantes, isto porém, no caso de não haver Officiaes, que devão ser 
propostos para os dois mencionados empregos.378 
A prática agora condenada parecia, assim, ser recorrente. Na sua génese estaria, 
em nossa opinião, a diferença salarial existente entre quartel mestre e sargento-ajudante, 
que tornava o primeiro, um cargo muito apetecido379. Tendo um vencimento superior ao 
de sargento quartel-mestre, os ajudantes certamente não estariam na disposição de 
abdicar do seu posto e do seu vencimento para reunir condições para a promoção a 
quartel-mestre. Na ausência dessas condições, não restava outra solução que não o 
recurso ao favorecimento pessoal, que punha em causa não só o bom funcionamento do 
serviço como os direitos daqueles a quem competia por direito a promoção. 
Estas práticas, comuns a todas as épocas, não são fáceis de sanar. Por isso, ao 
comando do Exército não restou outra solução que não fosse a de ordenar que «(…) não 
sejão propostos para Quarteis-Mestres os Sargentos-Ajudantes, porque se elles são os 
individuos mais habeis para aquelle emprego, devem occupar, em vez do lugar que 
exercem, aquelle de Sargento-Quartel-Mestre.»380 
                                                          
377 «Ordem de 30 de Novembro 1809» in Vital Prudêncio Alves Pereira (Coord.), Collecção Systematica 
das Ordens do Exercito desde 1809 até 1858 Seguida de Um Additamento (…), Volume 1, Lisboa, 
Typographia de Francisco Xavier de Souza & Filho, 1859, p. 505. 
378 «Ordem do Dia, Quartel General da Chamusca, 5 de Janeiro de 1811» in Compilação das Ordens do 
Dia do Quartel General do Exercito Portuguez, Concernentes á Organização, Disciplina, e Economia 
Militares. Na Campanha de 1811, 2.ª edição, Lisboa, Impressão Régia, 1815, p. 5. 
379 Cf. anexo 9 e 10. 
380 «Ordem do Dia, Quartel General da Chamusca, 18 de Janeiro de 1811» in idem, p. 10. 
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Mas esta seria apenas mais uma das situações que desvirtuavam o sistema de 
promoções. Também na promoção a alferes se verificavam situações anómalas que 
ditaram a necessidade de impor regras claras sobre quem reunia condições para o acesso 
a este posto: 
Sua Alteza o Senhor Infante D. Miguel, Commandante em Chefe do 
Exercito, Querendo que os Sargentos que houverem que entrar em 
Promoção para Alferes dos Corpos do Exercito sejão tirados sempre da 
classe dos Sargentos-Ajudantes, ordena que estes postos só possão ser 
occupados por Primeiros Sargentos; devendo os Commandantes dos 
Corpos, quando for preciso preencher as vagaturas delles, enviar a Sua 
Alteza, huma Proposta motivada dos Primeiros Sargentos que julgarem 
mais hábeis para desempenhar as funcções, esperando a Approvação do 
Mesmo Augusto Senhor, sem a qual não poderão os propostos entrarem 
naquelle exercício.381 
Mais tarde, já em 1848, o universo dos militares que reuniam condições para a 
promoção ao posto de alferes viria a ser aumentado. Com efeito, a Carta de Lei, de 28 
de Julho, que continha diversas disposições relativamente ao exercício do cargo de 
quartel-mestre, determinava ainda que os «(…) Sargentos Quarteis Mestres entrarão nas 
promoções para o Posto de Alferes, ou de Segundo Tenente, em concorrência com os 
Primeiros Sargentos (…)»382. 
Num país com as elevadas taxas de analfabetismo como o nosso sempre 
apresentou, a dificuldade de encontrar elementos que reunissem as competências 
necessárias para o exercício das funções atribuídas aos sargentos não seria tarefa fácil. 
Esta terá sido uma das razões na génese das escolas regimentais. Em 1815, foi ordenado 
que deveria «(…) estabelecer-se, em cada hum dos Corpos do Exercito, huma escola de 
lêr, escrever, e contar (…)»383, ao mesmo tempo que se determinava as condições 
necessárias para o desempenho das funções docentes, bem como os vencimentos a 
serem atribuídos aos respectivos professores. Em cada uma das escolas, haveria um 
mestre, um ajudante e um aspirante, podendo estes pertencer à «(…) Classe dos 
Sargentos, Cabos de Esquadra, e mesmo dos Soldados (…)»384. 
                                                          
381 «Ordem do Dia, n.º 114, Quartel General no Paço da Bemposta em 6 de Dezembro de 1823» in 
Collecção das Ordens do Dia Para o Exercito no Anno de 1823, Lisboa, Livreiro aos Paulistas N.º 55, 
1823, p. 179. 
382 Ordem do Exército n.º 37 de 10 de Agosto de 1848, p. 2. 
383 «Ordens de Sua Alteza Real O Principe Regente, 30 de Novembro de 1815» in Compilação das 
Ordens do Dia do Quartel General do Exercito Portuguez, Concernentes á Organização, Disciplina, e 
Economia Militares no Anno de 1815, Lisboa, Na Impressão Regia, 1816, p. 129. 
384 Ibidem. 
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Os elementos escolhidos para a docência nas referidas escolas seriam dispensados 
de «(…) outro qualquer serviço, e percebendo, além dos vencimentos que lhes 
competirem, o Mestre 200 réis por dia, o Ajudante 100 réis pagos com os prés, e o 
Aspirante também 100 réis nos dias, que fôr ensinar, por impedimento do Mestre, e 
Ajudante, tendo de mais direito de passar a Ajudante no caso de vagatura (…)»385. Era 
ainda solicitado que fosse remetido ao comando do Exército «(…) huma relação dos 
indivíduos das mencionadas Classes, que pertenderem os referidos Lugares (…) capazes 
de os desempenhar (…)»386. Os candidatos deveriam «saber lêr letra redonda, e de mão, 
escrever letra bastarda, bastardinha, e cursiva, e fazer as quatros estações fundamentaes 
da Arithmetica, em números inteiros e quebrados, unindo a isto uma boa conducta 
(…)»387. 
A portaria, que regulava a criação destas escolas388, que havia já sido publicada 
em Outubro do mesmo ano, estabelecia também os postos atribuídos aos detentores dos 
cargos docentes; assim, o Mestre da Escola teria o posto de 1.º Sargento agregado; o 
Ajudante do Mestre o de 2.º Sargento agregado e o Aspirante a Ajudante o de Cabo 
agregado. Apesar da Portaria ter sido publicada em Outubro de 1815, apenas em Janeiro 
de 1817 as escolas começaram a funcionar «(…) em consequência de se terem reunido 
aos respectivos Corpos, os Mestres e Ajudantes das mesmas Escólas, habilitadas nos 
Novos Methodos ensaiados na Escóla Geral de Belém.»389 
 Estas escolas tinham a particularidade de não se destinarem apenas ao pessoal 
militar. Elas destinavam-se não só aos «(…) Individuos dos mencionados Corpos, 
querendo elles, e igualmente seus filhos, assim como também os filhos dos habitantes 
das Terras, ou Bairros em que os mesmos Corpos tiverem os seus Quarteis (…)»390. O 
funcionamento destas escolas ganha assim uma importância social de relevo, 
particularmente num país, como já referimos, com elevadas taxas de analfabetismo. 
                                                          
385 Idem, pp. 129-130. 
386 Idem, p. 130. 
387 Ibidem. 
388 Datada de Outubro de 1815. Ver anexo 13. 
389 Gazeta de Lisboa, número 1, 1 de Janeiro de 1817. 
390 «Portaria de 10 de Outubro de 1815» in Continuação das Circulares dirigidas aos Commandantes dos 
Corpos do Exercito em Supplemento das Ordens do Dia, Lisboa, Na impressão do Quartel General, 
1816, p. 6. 
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Para que as escolas apresentassem alguma uniformidade pedagógica, foi criada 
uma escola geral em Lisboa. Nela deveriam ser formados todos os candidatos ao 
exercício de funções docentes nas aulas regimentais. 
XI. Para que o ensino de lêr, escrever, e contar nos diferentes 
Corpos do Exercito venha a ser uniforme, e regular, como muito 
convém para o bem do Real Serviço; todos os Individuos, que forem 
propostos para os Empregos de Mestre, Ajudante, e Aspirante das 
Escólas, deverão ser instruídos em huma Escóla geral, que para este 
fim se vai estabelecer em Lisboa, segundo as instrucções que depois 
devem observar nas suas respectivas Escólas. A Escóla Geral deixará 
de existir, logo que tenha apromptado Alumnos necessários para 
preencherem os referidos Empregos, em todos os Corpos.391 
As escolas seriam extintas em 1823, chefiava então o exército D. Miguel. A fim 
de salvaguardar a situação dos militares graduados que desempenhavam as funções de 
mestre e ajudante naquelas escolas, foi publicado na Ordem Dia, de 13 de Abril de 
1824, um aviso em que:  
Sua Magestade […] há por bem, que os Mestres, e Ajudantes das 
extinctas Escollas Militares, que forão despedidos do Serviço em 
consequência do Decreto de 17 de Abril de 1823, por gozarem simplesmente 
huma graduação Militar n’aquelles empregos, sejão admitidos nos Corpos a 
que anteriormente pertencêraõ quando assim o desejem, e tenhaõ boa 
dispoziçaõ para o Serviço Militar, ficando considerados como Officiaes 
Inferiores agregados, segundo a graduação que tinham quando Mestres, e 
Ajudantes das referidas Escollas, até que havendo vagas nas Companhias 
possaõ passar a effectivos se o merecerem (…).392 
Já em 1837, a necessidade sentida de dotar as praças de artilharia com os 
conhecimentos elementares necessários ao desempenho das suas funções específicas, 
fez com que fosse determinado que: 
Em cada regimento aquartelado fóra da cidade do Porto 
haverá uma aula de mathematica, e uma escola de primeiras letras. A 
primeira será regida por um oficial do corpo, que terá dispensa de 
qualquer outro serviço; e o ensino da segunda será encarregado ao 
capelão, ou a um sargento inteligente. Estes dois estabelecimentos 
serão públicos e gratuitos para os mancebos que delles se quizerem 
aproveitar; e a frequencia da escola de primeiras letras será 
obrigativa para as praças do corpo, que precisarem de tal ensino. 
                                                          
391 «Instrucções para o estabelecimento, e direcção das Escólas de lêr, escrever, e contar, mandadas crear 
nos Corpos do Exercito por Portaria de 10 de Outubro de 1815» in Continuação das Circulares 
Dirigidas aos Commandantes dos Corpos do Exercito em Supplemento das Ordens do Dia, idem, p. 7. 
392 «Ordem do Dia, n.º 42, Quartel General no Paço da Bemposta em 13 de Abril de 1824» in Collecção 
das Ordens do Dia de S. A. R. o Senhor Infante D. Miguel, Commandante em Chefe do Exercito. Anno 
1824, Lisboa, s.n., 1824, p. 1. 
110 
§ único. Pelo serviço na dita escola vencerá o capelão a 
gratificação mensal de seis mil réis, ou o sargento que d isso [sic] fôr 
incumbido a gratificação mensal de cinco mil réis.393 
A Revolução Liberal trouxe consigo as inevitáveis reformas. No Exército, a 
redução do tempo de serviço militar terá sido uma das mais bem-vindas para aqueles 
que eram obrigados a penar longos anos nas fileiras. Pelo Decreto de 11 de Maio de 
1821 e «(…) Tomando em consideração a necessidade de marcar o tempo, pelo qual de 
hoje em diante devem servir os Officiaes Inferiores, e Soldados da primeira linha do 
Exercito de terra (…)»394 as “Cortes Gerais, Extraordinárias e Constituintes” legislaram 
que «Todo o cidadão, que a Lei chamar para o serviço de primeira linha do Exercito, 
servirá por sete anos na Arma de Infanteria, e por nove nas de Cavallaria, e 
Artilheria.»395 Para os voluntários esse tempo seria reduzido em dois anos. O decreto 
determinava ainda que «Os Officiaes Inferiores, Cabos, Soldados, e Tambores, que 
tenhão completado os annos de Serviço, poderão, em tempo de paz, requerer as suas 
baixas aos Commandantes dos respectivos Corpos (…)».396 
Pela leitura do diploma, sem termos dados que o confirmem, podemos apenas 
especular que poderia existir um número significativo de oficiais inferiores que apenas 
ambicionariam, terminado o seu tempo de serviço obrigatório, abandonar as fileiras, 
regressando às suas familias e ofícios. Outros porém, assumiam uma carreira militar, 
por precária que fosse, tendo quase sempre no seu horizonte a promoção a oficial com o 
consequente vínculo vitalício à instituição militar e a sua carga adicional de prestígio. 
Desonerar os cidadãos das suas obrigações militares era um dos objectivos 
perseguidos pelos liberais. Depois da redução do tempo de serviço militar, pela Carta de 
Lei de 22 de Agosto de 1821, eram extintas as ordenanças dado que, sublinhava 
Arriaga, «(…) o systema das ordenanças, além de não corresponder aos fins para que 
fôra instituido, não podia continuar a subsistir sem vexame e opressão dos povos 
(…)»397.  
                                                          
393 Vital Prudêncio Alves Pereira, Collecção Systematica das Ordens do Exercito Desde 1809 até 1858, 
Lisboa, Typ. de Francisco Xavier de Sousa & Filho, 1859-61, p. 121. 
394 Vital Prudêncio Alves Pereira (Coord.), Collecção Systematica das Ordens do Exercito desde 1809 até 
1858 Seguida de Um Additamento (…), Volume 1, Lisboa, Typographia de Francisco Xavier de Souza 
& Filho, 1859, p. 294. 
395 Ibidem. 
396 Idem, p. 295. 
397 José D’Arriaga, Historia da Revolução Portugueza de 1820, terceiro volume, Porto, Livraria 
Portuense, Lopes & C.ª – Editores, 1888, p. 434. 
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Todavia, a revolta do Conde de Amarante, a 23 de Fevereiro de 1823, deve ter 
feito soar alguns alarmes nas hostes liberais, pois, logo a 22 do mês seguinte, é 
publicado um diploma visando a organização legal das guardas nacionais. Este era um 
projecto que datava já do ano anterior, apresentado nas Cortes Constituintes pelo 
deputado Francisco Simões Margiochi na sessão de 5 de Fevereiro de 1821. 
Esta força militar que, em parte, tentava compensar a extinção das ordenanças, 
tinha um carácter democrático, de certo modo incompatível com as tradições militares. 
Estavam sujeitos ao serviço nas guardas nacionais todos os cidadãos, na posse dos seus 
direitos políticos, com idades compreendidas entre 21 e 50 anos. Não havia um 
comando unificado e todos os postos eram electivos, ignorando-se o estatuto ou classe 
social de origem, quer dos eleitores, quer dos eleitos. O mandato seria de dois anos, 
podendo os titulares, findo esse tempo, ser reeleitos.  
Apesar da sua estrutura democrática, existiam algumas regras moderadoras de 
um radicalismo basista, definidas de acordo com os princípios da representação 
democrática. Assim, na eleição para oficiais do estado-maior apenas poderiam participar 
os oficiais do batalhão, sendo estes sargentos e cabos eleitos pelos soldados das 
respectivas esquadras e companhias. 
De acordo com o diploma referido, as câmaras deveriam desde logo começar a 
proceder ao alistamento. Todas as povoações que fornecessem vinte elementos 
formariam de imediato uma esquadra, comandada por um sargento. Se o número de 
elementos alistados fosse entre vinte e quarenta, esse contigente seria formado por duas 
esquadras, comandadas por um alferes. Cento e vinte homens formariam uma 
companhia, comandadas por um capitão que, por sua vez, se agrupadas em duas ou mais 
companhias, formariam um batalhão, sob o comando de um major. 
As guardas nacionais, não durariam muito tempo, sendo extintas logo após a 
queda do poder “vintista”, regressando-se, com D. Miguel, às formas tradicionais de 
organização militar. Em 1828, era formado o Corpo de Voluntários Realistas, de certo 
modo o reverso dos Batalhões de Guardas Nacionais. 
No preâmbulo do decreto que regulamenta este novo corpo militar pode ler-se: 
«Tendo-se oferecido hum grande número de pessoas para tomarem armas em minha 
defeza, e da Patria, e Querendo Eu dar-lhe huma prova de quanto aprecio a sua 
acrisolada lealdade, e brioso oferecimento, Sou Servido ordenar, que se fórme hum 
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Corpo de dous mil e seiscentos e noventa e dous homens, fardados á sua custa, e como 
os Caçadores, que se denominará Voluntarios Realistas (…)»398. De acordo com o plano 
de organização deste corpo militar, no estado menor de cada batalhão deveria existir um 
sargento-ajudante e cada companhia deveria ter um primeiro-sargento, um segundo-
sargento e um furriel399.  
Também as companhias do «1.º Batalhão provisório de Voluntarios dos 
regimentos de Milicias de Lisboa Oriental, e Occidental» teriam uma composição 
semelhante no que diz respeito aos respectivos oficiais inferiores, a diferença 
encontrava-se no número de segundos-sargentos que, neste caso, era de dois. O 
“Pequeno Estado Maior”, do batalhão, para além de contar também com um sargento-
ajudante, teria ainda um sargento quartel-mestre.400 
Na Ordem do Dia de 8 de Agosto de 1829 era publicado o alvará que 
reorganizava as milícias porque: 
(…) em razão do grande augmento, que recebeo a força 
Militar com o estabelecimento dos Corpos de Voluntários Realistas, 
creados em todas as cidades, e na maior parte das Villas 
consideraveis  destes Reinos; convém que, em beneficio geral de Meus 
fieis Vassalos, se modifique a organização dada aos Regimentos de 
Milicias pelo Regulamento de vinte de Dezembro de mil oitocentos e 
oito (…).401 
De entre as alterações registadas, apenas registaremos aquelas que, de algum 
modo, estão associadas à classe. Vejamos algumas: ao estado-maior dos regimentos, era 
retirado um tenente-coronel, um ajudante e um porta-bandeira e aumentado um 
sargento-ajudante402. Quanto ao tempo de serviço a prestar pelos oficiais inferiores e 
soldados, este passaria a ser «(…) regulado de modo, que os Voluntarios não sejão 
obrigados a servir por mais de quatorze annos; e os que forem recrutados por mais de 
                                                          
398 «Decreto de 26 de Maio de 1828, Ordem do dia, n.º 58, Secretaria d’Estado dos Negocios da Guerra, 
27 de Maio de 1828» in Collecçaõ das Ordens do Dia – Anno 1828, Lisboa, Typografia de Simão 
Thaddeo Ferreira, 1828, p. 65. 
399 «Plano do Corpo de Voluntarios Realistas, Ordem do dia, n.º 58, Secretaria d’Estado dos Negocios da 
Guerra, 27 de Maio de 1828» in idem, pp. 66-67. 
400   «Organisação do 1.º Batalhão provisório de Voluntarios, composto dos Regimentos de Milicias de 
Lisboa Oriental, e Occidental, Ordem do Dia, n.º 7, Quartel General no Paço d’Ajuda, 8 de Junho de 
1828», in idem, pp. 85-86. 
401 «Alvará de 22 de Julho de 1829, Ordem do Dia, n.º 56, de 8 de Agosto de 1829» in Collecçaõ das 
Ordens do Dia – Anno 1829, Lisboa, Typografia de Simão Thaddeo Ferreira, 1928, p. 104. 
402 Idem, p. 105. 
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dezasseis; podendo uns e outros gozar da Refórma com suas honras, e privilegios, huma 
vez que completem vinte e cinco anos de serviço.»403  
Este aumento do tempo de serviço representava um regresso a um passado mal-
amado pela generalidade da população portuguesa. Talvez em antecipação ao 
descontentamento que esta alteração viesse a provocar, se tenha começado por conceder 
um perdão às praças desertoras404.  
Havendo respeito a muitas e importantes considerações que 
Me forão presentes: Hey por bem perdoar aos Offciaes inferiores, e 
Soldados, e mais praças dos Corpos da primeira linha, e segunda 
Linha do Exercito, o crime de primeira, e segunda deserção simples, 
incluindo neste número todos aquelles que se achaõ prezos, ou 
cumprindo Sentença; com tanto que se apresentem no prazo de hum 
mez (…).405 
Em 1830, é criada a Escola de Veterinária «(…) para nella se ensinarem as 
doutrinas que respeitaõ a esta Arte.»406  O curso tinha uma duração de quatro anos 
lectivos, durante os quais os alunos adquiririam os conhecimentos necessários à 
«conservaçaõ, e creaçaõ de toda a especie de gado cavalar, vacum e lanígero»407.  
No primeiro ano seriam ministradas matérias sobre “(…) Anathomia discriptiva, 
Anathomia geral, Fisiologia, e conhecimento do exterior dos animaes.»408 No segundo 
ano, para além da continuação do estudo da anatomia dos animais, seriam ministrados 
conhecimentos sobre «(…) Pharmacia, e materia medica.»409 O terceiro ano seria 
dedicado aos estudos sobre «(…) Hygiene, Trapeutica, e doenças epzooticas.»410 
Finalmente, no quarto e último ano, os alunos adquiririam conhecimentos sobre «(…) 
Pathalogía externa, e interna, Medicina operatória, e Clinica.»411 A escola teria ainda 
em funcionamento uma «(…) Officina de forjar ferragem, e ferrar.»412 
                                                          
403 Ibidem. 
404 Ao referir-se de forma explicíta a oficiais inferiores, soldados e outras praças dos corpos militares,o 
decreto deixa transparecer que também entre os sargentos as deserções seriam frequentes. 
405 «Decreto de 3 de Junho de 1828, Ordem do dia, n.º 8, Quartel General no Paço d’Ajuda, 10 de Junho 
de 1828» in Collecçaõ das Ordens do Dia – Anno 1828, Lisboa, Typografia de Simão Thaddeo Ferreira, 
1828, p. 87. 
406 Ordem do Dia, n.º 21 Quartel General no Paço de Queluz em 5 de Abril de 1830, p. 1. 




411 Idem, p. 2. 
412 Ibidem. 
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Do quadro orgânico da escola fazia parte um porteiro que tinha graduação e o 
vencimento de um primeiro sargento de cavalaria e era o «(…) encarregado do ponto, e 
do asseio, e arranjo das Aulas.»413  
O alvará previa ainda a inscrição e a frequência do curso por dezasseis alunos 
que teriam: 
(…) o vencimento de Soldado de Cavallaria, até serem 
aprovados no primeiro anno do Curso da Escóla; e logo que o sejaõ, 
passaráõ a ter a graduação, e vencimento de Cabo d’Esquadra. 
Sendo aprovados no segundo anno, seraõ immediatamente 
promovidos a Furrieis, com o vencimento correspondente; e 
similhantemente passaráõ a gozar sucessivamente da graduaçaõ, e 
vencimento de Segundo, e Primeiro Sargento, logo que sahirem 
approvados no terceiro, e quarto anos.414 
Poderiam candidatar-se todos os que o quisessem fazer, todavia, devereriam ser 
primeiro examinados «(…) em lêr, escrever, contar, e Francez, por dois dos Professores, 
que o Inspector nomear.»415  O alvará estabelecia ainda que, no final do curso, nenhum 
aluno receberia a sua “Carta geral” sem que fosse primeiro aprovado em forjar e ferrar. 
Os alunos interessados em ficar como professores da escola teriam que repetir o 
quarto ano do curso e, se entrassem para o quadro docente, ficariam com a graduação de 
alferes. Contudo, sendo o quadro de docentes bastante reduzido, apenas quatro 
professores e um substituto, seria expectável que a maioria dos alunos prosseguisse as 
suas carreiras com a graduação de sargento. 
Em 1845, a Escola de Veterinária e o respectivo curso irão ser objecto de uma 
profunda reforma. O curso passa de quatro para três anos e as condições de acesso 
passam a ser mais exigentes. 
(…) Para qualquer individuo ser admitido como Alumno na 
Escóla Veterinaria, deve ter: 1.º dezeseis anos de idade; 2.º 
aprovação obtida em Estabelecimentos públicos de ensino superior ou 
secundario, de Gramática Portugueza e de Lingua Franceza, e 
Desenho linear, Arithmetica, Geometria. Principios gerais de 
Chimica e Physica, e Introducção á Historia Natural dos trez 
Reinos.416 
                                                          
413 Idem, p. 3. 
414 Ibidem. 
415 Ibidem. 
416 «Carta de Lei de 28 de Abril de 1845» in Ordem do Exército n. 22, de 26 de Maio de 1845, p. 3. 
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Existiriam dois tipos de alunos: os internos e os externos, sendo que apenas os 
primeiros teriam direito a uma graduação militar. Os alunos internos seriam divididos 
ainda em duas categorias: os pensionistas do estado e pensionistas particulares, devendo 
para o primeiro caso ser «(…) admitidos com preferência os filhos dos Militares, e dos 
condecorados com a Ordem da Torre e Espada (…)»417 
Os alunos internos pensionistas do Estado mantinham a graduação e o 
vencimento já estipulados anteriormente, não passando agora pelo posto de cabo de 
esquadra, alteração que resultaria não só da redução do número de anos do curso mas, 
também, do aumento das habilitações necessários para ingresso no mesmo. Findo o 
curso estes alunos ficariam sujeitos «(…) durante os subsequentes seis anos, ao serviço 
do Exercito como Facultativos Veterinarios, se para isso forem nomeados.»418 Todos os 
outros que apresentassem a «Carta geral de aprovação do respectivo Curso, com boas 
informações, [poderiam] ser promovido[s] a Facultativo Veterinario Militar (…)». Este 
cargo criado «(…) para cada um dos Corpos de Cavallaria, e para o primeiro Regimento 
de Artilheria, [teria] a graduação de Alferes (…)»419. 
A passagem pelos postos de oficial inferior parece ter sido comum, em situações 
que hoje poderíamos considerar de tirocínio. Assim acontecia com os alunos que, 
terminado o seu curso no Colégio Militar420, ingressavam nos corpos militares, 
adquirindo a formação necessária para mais tarde ingressar na Escola do Exército. 
Estes alunos, terminado o respectivo curso, eram divididos em dois graus 
distintos. Os que, em resultado de um «(…) merecimento distincto a todos os respeitos 
(…)»421 eram classificados no 1.º grau, deveriam assentar praça, logo após a sua saída 
do Colégio, «(…) em qualquer Corpo de Cavallaria, ou Infantaria, com a graduação de 
Primeiros Sargentos, e os respectivos vencimentos, tendo por distinctivo uma corda de 
metal amarello por baixo do hombro direito (…)»422. Seriam ainda matriculados no 
«(…) primeiro anno da Escóla Polytechnica, e quando tenham obtido a respectiva 
aprovação serão declarados Aspirantes a Official (…)»423. Depois de frequentarem esta 
escola, continuariam os seus estudos militares na Escola do Exército, graduados no 
                                                          
417 Ibidem. 
418 Idem, p. 4. 
419 Ibidem. 
420 Instituição de ensino reservada aos filhos dos oficiais.  
421 «PLANO DA REORGANIZAÇÃO DO REAL COLLEGIO MILITAR» in Ordem do Exército, n.º 48, 




posto de Alferes. Os alunos que não seguissem estudos na Escola Politécnica, entrariam 
«(…) como Primeiros Sargentos nas vacaturas [existentes] nos respectivos Corpos.»424 
Aos alunos classificados no 2.º grau, eram aplicadas as disposições dos que 
obtiveram o 1.º grau, com a diferença de que não seriam graduados no posto de alferes 
«(…) quando houverem sido aprovados no 1.º anno da Escóla do Exercito (…)»425 só 
sendo promovidos a este posto «(…) quando não houver candidatos da primeira 
qualificação, podendo todavia concorrer por antiguidade com os Sargentos.»426 
O posto de aspirante, foi criado por Decreto de 30 de Novembro de 1832, sendo 
então extinta «(…) a classe de Cadetes, com todos os privilégios e prerrogativas que lhe 
eraõ inherentes.»427 O artigo 2.º do decreto determinava então a criação de «(…) huma 
classe de soldados com a denominação  de – Aspirantes a Officiaes.»428 No decreto 
eram estabelecidas ainda as condições de acesso a esta classe: 
Art. 3.º Todo o Soldado tem direito a ser Aspirante a Official, 
huma vez que nelle concorrão os seguintes requesitos; a saber: – 
praça voluntariamente – idade desde dezesseis a vinte anos 
inclusivamente – constituição vigorosa e sadia – bons costumes – lêr 
e escrever correctamente a língua Portugueza – conhecimento das 
quatro operações arithimeticas, assim em números inteiros, como em 
fracções ordinarias e decimaes, e da regra de proporção simples. 
Art. 4.º Huma Commissão de três membros, nomeada pelo 
Governo procederá aos exames necessários, sobre os mencionados 
requesitos, e remetterá o seu juízo ao Governo, para decidir se devem 
ser declarados Aspirantes por terem preenchido as condições da 
Lei.429 
Aos novos aspirantes era imposta obrigatoriedade de servirem «(…) 
sucessivamente em todos os postos até o de Sargento de Brigada inclusive, seja como 
effectivos, seja como supranumerários (…)»430. Para ser promovido a alferes: 
Art. 8.º Qualquer Aspirante a Official, (…) precisa[va] ser 
plenamente aprovado em Arithimetica, elementos de Algebra, 
Geometria, e Fortificação de Campanha, ou perante professores 
públicos, cujas aulas tiverem frequentado, ou por examinadores 
nomeados pelo Governo; e alem disto carec[ia] de obter tambem 
                                                          
424 Ibidem. 
425 Idem, p. 8. 
426 Ibidem. 
427 «Decreto de 30 de Novembro de 1832, Ordem do Dia, n.º 21, Porto, 21 de Dezembro de 1832» in 
Collecção das Ordens do Dia Tendo Principio no Quartel General Imperial no Porto, em 8 de 






plena approvação de três officiaes igualmente nomeados pelo 
Governo, sobre os conhecimentos relativos á theoria da Ordenança 
da arma respectiva, escripturação e economia interior dos Corpos 
(…).431 
Todos os oficiais inferiores que reunissem as mesmas condições poderiam de 
igual modo concorrer «(…) indistinctamente com os Aspirantes nas promoções do 
Corpo, ou do Exercito, sem haver entre elles outro titulo de preferência, que não seja o 
grau de merecimento e bom serviço.»432 Para os restantes seriam determinadas «(…) as 
recompensas que hão de competir para o futuro aos (…) que não se habilitarem pela 
fórma prescripta no artigo oitavo.»433 
A abertura verificada no acesso a este novo posto não tardaria a revelar-se uma 
imprudência, apenas ditada por razões ideológicas. Rapidamente os liberais se 
aperceberam dos seus inconvenientes: 
Senhora! Um pensamento iminentemente liberal presidiu á 
promulgação do decreto de 30 de novembro de 1832, que extinguiu a 
classe de cadetes; mas a substituição de uma nova classe de soldados 
também privilegiados, e as disposições destinadas a regular o 
estabelecimento d’esta classe, anularam quasi completamente o 
principio que pelo referido decreto se queria consagrar. 434 
Na realidade, o acesso à classe de aspirantes «(…) podia pela facilidade de se 
obter, estender-se a um numero de indivíduos muitas vezes maior que o d’aquelles que 
podiam ser Cadetes (…)»435 mas, como contrapartida negativa, «(…) a classe dos 
aspirantes, ao contrario, não podia deixar de ser demasiadamente numerosa, por isso 
que, para ser a ella admittido, se exige apenas uma habilitação, á qual se póde satisfazer 
sem difficuldade, resultando d’aqui mais pesado serviço aos soldados que não são 
aspirantes, e gravíssima deterioração da disciplina.»436 O resultado final, não poderia 
deixar o habitual em todas as situações em que os efeitos colaterais não são bem 
calculados: a suspensão da legislação aprovada, ficando «(…) suspensa a admissão para 
as classes de aspirantes a officiaes, creada por decreto de 30 de novembro de 1832, até 
                                                          
431 Idem, p. 45. 
432 Ibidem. 
433 Ibidem. 
434 «RELATÓRIO, datado de 12 de Janeiro de 1837» in Ordem do Exército, n.º 8, Secretaria de Estado 
dos Negocios da Guerra em 31 de Janeiro de 1837, p. 2. 
435 Ibidem. 
436 Idem, p. 3. 
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que o poder legislativo haja decidido definitivamente sobre a conservação ou extincção 
da mesma classe.»437 
Só em 1841 as condições de acesso ao posto de aspirante a oficial seriam 
alteradas. Para lá das condições gerais que vinham do antecedente, era agora exigido 
aos candidatos um «(…) Rendimento próprio de sete mil e duzentos réis mensais, ou 
garantidos por seus Pais, Tutores, ou quaisquer outros indivíduos, mediante uma 
escriptura pública (…)»438. 
Obrigatória continuava a ser a passagem pelos postos de oficial inferior: «Os 
Aspirantes seguiráõ necessariamente os Póstos Inferiores por concurso, ao qual tambem 
serão admitidas as praças de igual graduação, que não forem aspirantes.» Passariam 
ainda a concorrer com os primeiros-sargentos para as vagas existentes para o posto de 
alferes. 
Os Officiaes Inferiores que não forem Aspirantes, e que 
tiverem obtido o Pôsto de Primeiro Sargento, tendo boas informações 
de seus respectivos Commandantes; concorrerão indistictamente com 
os Primeiros Sargentos Aspirantes nas promoções do Exercito.439 
Agora, aparentemente, as vantagens de iniciar uma carreira militar como 
aspirante não pareciam já ser muitas. Todavia, a realidade era diferente, porquanto:  
No fim de seis mezes de bom serviço e regular comportamento 
em qualquer Corpo das Armas de que tracta o §. unico440 do Artigo 
1.º, e depois de terem exercido neste intervallo os Póstos Inferiores 
como graduados, serão preferidos aos demais candidatos em 
igualdade de informações dos respectivos Commandantes sobre a sua 
aptidão para o serviço militar.441 
Em 1845, através da Carta de Lei, de 5 de Abril, são exigidas novas 
qualificações para aqueles que pretendem iniciar a sua carreira militar como aspirante. 
Assim: 
Para qualquer praça do do Exercito ser declarada Aspirante 
a Official, [deveria], além das outras qualificações exigidas, 
apresentar Carta de aprovação nos estudos seguintes, feitos em 
                                                          
437 «DECRETO, datado de 12 de Janeiro de 1837» in Ordem do Exército, n.º 8, idem, p. 3. 
438 Carta de Lei, datada de 17 de Novembro de 1841 in Ordem do Exército, n.º 62, de 25 de Novembro de 
1841, p. 2. 
439 Ibidem. 
440 «§. Único. Estas praças de Aspirantes são unicamente permittidas nas Armas de Artilheria, Cavallaria, 
Infanteria e Caçadores.» – Artigo 1.º da carta de Lei, datada de 17 de Novembro de 1841 in Ordem do 
Exército, n.º 62, de 25 de Novembro de 1841, p. 2 
441 Carta de Lei, datada de 17 de Novembro de 1841 in idem, pp. 2-3. 
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qualquer das Escólas abaixo declaradas: = Primeiro = Do primeiro 
anno da Faculdade de Mathematica na Universidade de Coimbra, na 
qualidade de Estudante ordinário. = Segundo = Do primeiro anno da 
Escóla Polytechnica da Cidade de Lisboa, como ordinario. = 
Terceiro = Do primeiro anno da Academia Politechnica do Porto, 
como Ordinario. = Quarto = Do Curso do Collegio Militar, até ao 
quinto anno inclusive.442 
O aumento das dificuldades no acesso à classe de aspirantes, não se terá 
traduzido numa maior facilidade de promoção ao posto de alferes para os oficiais 
inferiores, aos quais, normalmente, era reservado apenas um terço das vagas existentes. 
O número de vagas atribuídas aos sargentos seria naturalmente diminuto em relação ao 
número de candidatos que reuniam as condições necessárias à promoção. Tornava-se, 
pois, necessário refinar os processos de selecção. As informações individuais, 
elaboradas com base na avaliação da prestação de serviço, ganharam assim uma 
renovada importância. Foi então publicado na Ordem do Exército n.º 50, de 5 de 
Outubro de 1846, o decreto que estabelecia novas normas para a elaboração das «(…) 
Informações periodicas aos Officiaes, Sargentos Ajudantes, Sargentos Quarteis Mestres, 
Primeiros Sargentos, e Aspirantes a Officiaes (…)»443.  
No seu preâmbulo, eram justificadas as alterações porque, sendo as normas 
anteriores, aprovadas em 1834, menos exigentes e «(…) adequadas, para se conhecer 
das qualidades de cada um (…)»444, se tornava necessário «(…) regular conveniente, e 
definitivamente este importante objecto (…)»445. O decreto regulamentava todos os 
aspectos burocráticos relativos ao sistema de informações e apresentava os modelos dos 
mapas a preencher pelos diferentes intervenientes. Pelo seu valor informativo sobre os 
valores e comportamentos valorizados na informação individual produzida sobre 
aqueles postos militares, publicamos em anexo o decreto e os respectivos anexos.446. 
É claro que, à margem de toda a legislação vigente, se promoviam aos postos 
superiores, militares que se destacaram por algum acto heróico ou tiveram uma acção de 
grande relevo no desenrolar de uma campanha, situações que já referimos 
anteriormente. Todavia, ao longo do século XIX, este recurso às promoções por 
“mérito” foi recorrentemente utilizado como forma de premiar fidelidades políticas, 
                                                          
442 Carta de Lei de 5 de Abril de 1845 in Ordem do Exército, n.º 18, de 23 de Abril de 1845, p. 1. 
443 Decreto de 14 de Setembro de 1846 in Ordem do Exército, n.º 50, de 5 de Outubro de 1946, p. 1. 
444 Ibidem. 
445 Ibidem. 
446 Ver anexo 14. 
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fazendo tábua rasa da recomendação de Beresford, transcrita na Ordem do Dia de 13 de 
Novembro de 1810: 
Em todo o serviço militar da Europa o elevar sargentos a 
officiaes é a maior recompensa que se póde dar, e fazendo-se isto 
sómente por uma boa conducta ordinária, isto é, porque o sargento 
nada fez máu, como se poderão recompensar serviços relevantes, ou 
quem terá a ambição de os fazer se tendo-os feito se julgar 
recompensado pelo que tem pouca estimação pois que se dá a todos! 
Não; as grandes recompensas devem estar guardadas para o alto 
merecimento, e assim ha de succeder.447 
Para além das actividades ligadas à instrução no âmbito da preparação geral 
militar e do ensino docente nas escolas regimentais, os sargentos poderiam ainda ser 
nomeados para funções em instituições de alguma forma relacionadas com o ensino 
militar, como era o caso do Real Colégio Militar. Em 1824, para fazer face à 
necessidade de providenciar instrução militar no referido estabelecimento de ensino, 
nomeadamente no «(…) conhecimento e pratica do manejo, e Serviço da Infanteria, e 
Artilheria (…)»448, o Decreto de 15 de Outubro, determinava: 
Que dos Corpos de Artilheria seja escolhido hum Sargento, 
igualmente de bons costumes, e Instructor hábil, o qual passe a servir 
de Sargento Ajudante do Corpo Collegial, para o instruir no manejo, 
e serviço daquela Arma, podendo ser promovido nella, quando os 
seus merecimentos, serviço, e antiguidade o merecerem (…) 449. 
À função era atribuída tal importância que se determinava ainda que tanto «(…) 
o Ajudante, como o Sargento Ajudante teraõ alojamento, e raçaõ dentro do Collegio, a 





                                                          
447 «Ordem de 13 de Novembro de 1810» in Vital Prudêncio Alves Pereira (Coord.), Collecção 
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Ordens do Dia de S. A.R. o Senhor Infante D. Miguel Commandante em Chefe do Exercito: Anno de 





2.3. A transformação da classe: a caminho da radicalização 
 
As lutas entre liberais e absolutistas e o intenso combate político que se seguiu 
entre as diferentes facções – cartistas, setembristas, miguelistas –, terminada a guerra 
civil, fragmentaram as forças militares, partidarizando-as, resultado da exacerbada 
politização, não só dos quadros dirigentes, mas da quase totalidade dos seus efectivos. 
Participando activamente nos movimentos sociais, políticos e militares também os 
sargentos desenvolveram as suas próprias representações sobre a classe da qual faziam 
parte mas também sobre o seu posicionamento na instituição militar e na sociedade em 
geral. 
O período de estabilidade política e militar, que se seguiu ao golpe de Saldanha, 
iria, finalmente, permitir as grandes reformas que se impunham na instituição militar. 
Reformas que se iniciaram ainda em 1850 e que se prolongariam ao longo da segunda 
metade do século XIX. Assiste-se também a partir de então ao rápido desenvolvimento 
de serviços de apoio, autónomos em relação às armas combatentes tradicionais. 
O “PLANO DE ORGANIZAÇÃO DO EXERCITO, E DA SECRETARIA DE 
ESTADO DOS NEGOCIOS DA GUERRA” posto em vigor pelo Decreto de 20 de 
Dezembro de 1849, estabelecia as diferentes classes em que deveria articular-se o 
Exército. Para além dos corpos de infantaria, cavalaria, artilharia e engenharia, o 
Exército compreenderia ainda o Corpo de Estado Maior e as Classes de Oficiais das 
diversas armas em Comissões Activas e dos Oficiais em Comissões Passivas, Estados 
Maiores de Praças e mais pontos fortificados, Justiça Militar, Estabelecimentos de 
Instrução Científica, Arsenal, Trens e Fábrica da Pólvora, Repartição de Saúde, Oficiais 
em Disponibilidade, Oficiais em Inactividade Temporária, Corpo Telegráfico, Corpo de 
Veteranos, Oficiais Reformados e Asilo de Inválidos. As praças de pré, nas quais se 
incluíam os oficiais inferiores, não faziam parte da estrutura permanente do Exército451. 
O preenchimento dos quadros orgânicos, no que respeitava a estas praças era, 
pois, feito com recurso ao alistamento obrigatório, de acordo com as leis de 
recrutamento em vigor, e, em particular no caso dos oficiais inferiores, com recurso à 
contratação dos que, pretendendo continuar na vida militar, solicitavam a sua 
                                                          
451 Cf. “PLANO DE ORGANIZAÇÃO DO EXERCITO, E DA SECRETARIA DE ESTADO DOS 
NEGOCIOS DA GUERRA”, Decreto de 20 de Dezembro de 1849 in Ordem do Exército, n.º 3, de 9 de 
Janeiro de 1850, p. 7. 
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readmissão no serviço. Os contratos eram trienais, podendo ser sucessivamente 
renovados, até aos 45 anos452. 
Atingida aquela idade, os oficiais inferiores que tivessem um mínimo de 24 anos 
«(…) de bom e effectivo serviço, sendo pelos menos vinte nas fileiras (…)»453, seriam 
reformados, de acordo com a sua graduação: «Os sargentos ajudantes e primeiros 
sargentos, que tenham pelo menos um anno de serviço n’este posto, no de alferes com o 
vencimento de 15$000 réis mensais; (…) Os segundos sargentos, n’este posto, com o 
vencimento diário e único de 350 réis; (…) Os furriéis, n’este posto, com o vencimento 
diário e único de 250 réis.»454 Os sargentos-ajudantes e primeiros sargentos que ao 
atingirem os 45 anos ainda não tivessem um ano nos respectivos postos seriam 
reformados com o mesmo posto «(…) com o vencimento diário e único de 350 réis.»455 
Para os oficiais inferiores o direito à reforma também seria adquirido, caso 
fossem dados como incapazes para o serviço activo por uma junta de saúde militar, caso 
se provasse, que essa incapacidade fora «(…) adquirida no serviço e por effeito do 
mesmo (…)»456. Neste caso, seriam então reformados nos postos em que se 
encontravam «(…) e com o pret da effectividade.»457 
Não havendo propriamente uma carreira de sargentos, a progressão nos postos 
fazia-se de acordo com os regulamentos de promoção para os postos inferiores em vigor 
no momento, percorrendo uma escala hierárquica que começava no posto de furriel e 
tinha no topo os postos de sargento-ajudante, sargento quartel-mestre e primeiro-
sargento, a partir dos quais se podia ter acesso à carreira de oficiais, como já foi 
referido. 
Porém, o cargo de quartel-mestre que fora extinto na década de quarenta, e 
voltara a ser restabelecido em 1851, já não dava acesso automático à carreira de oficiais 
como anteriormente acontecia. A função de quartel-mestre deixara de ser atribuída a um 
oficial, e podia agora ser desempenhada pelo tenente de quartel-mestre ou pelo capitão 
de quartel-mestre. O militar que ocupava esta função, apenas poderia concorrer ao posto 
de alferes se fosse provido no posto de tenente de quartel-mestre antes de ter 
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455 Ibidem. 




completado trinta anos de idade. No caso provável de não conseguir este desiderato, ao 
fim de dez anos de serviço seria promovido a capitão de quartel-mestre. 
Ao cargo que agora era restabelecido apenas poderiam concorrer os sargentos 
quartéis- mestres que, para o efeito, deveriam apresentar «(…) boas informações sobre o 
comportamento e aptidão para o respectivo serviço, saude e robustez.»458. A 
exclusividade que era garantida aos sargentos quartéis-mestres, seria uma boa notícia 
para estes, não se desse a circunstância do cargo já não ter nem o estatuto, nem o 
vencimento atribuídos ao quartel-mestre antes da sua anterior extinção. Os postos de 
quartel-mestre viriam a ser extintos em 1874, tendo os militares que ocupavam estes 
postos sido graduados em alferes459. 
Fora das funções de âmbito estritamente militar aos sargentos eram cometidas 
funções associadas a profissões pouco reconhecidas socialmente: amanuenses, porteiros, 
fiéis de armazém, artífices, estafetas de correio, etc.. Na Arma de Engenharia existia 
mesmo a obrigatoriedade de metade dos 2.ºs sargentos da companhia serem artífices. 
A precariedade do vínculo dos sargentos à organização militar e as difíceis 
condições de serviço criavam dificuldades ao recrutamento de efectivos para preencher 
os quadros de oficiais inferiores. Para contornar essas dificuldades foram estabelecidos 
incentivos que levassem os sargentos a permanecer nas fileiras. A reserva de um terço 
das vagas existentes para o posto de alferes era o primeiro e, talvez, o mais importante 
incentivo. Mas a ele apenas uma pequena parte dos sargentos poderia ter acesso.  
Mais relevante, do ponto de vista do universo abrangido, foi a criação de vagas, 
destinadas a ser preenchidas por oficiais inferiores, nos concursos para empregos 
públicos. Essas vagas eram reservadas para os sargentos que tivessem cumprido o 
número de anos de serviço exigido para o efeito460. Tão relevante se tornou este 
incentivo que, em 1883, foi aprovada a “lei dos empregos”, nome porque ficou 
                                                          
458 Decreto de 9 de Agosto de 1851 in Ordem do Exército, n.º 58, de 12 de Setembro de 1851, p. 1. 
459 Decreto de 10 de Abril de 1874 in Ordem do Exército, n.º 11, de 1874, p. 136. 
460 No decreto datado de 20 de Março de 1861 pode ler-se: «Hei por bem ordenar que da data do presente 
decreto os logares de correios a cavallo da secretaria d’estado dos negócios da guerra que vagarem, 
sejam providos em officiaes inferiores, cabos, anspeçadas, ou soldados de cavallaria do exercito, e os 
logares de correios a pé e os de continuo da mesma secretaria d’estado ou dos estabelecimentos 
dependentes d’ella sejam providos em officiaes inferiores, cabos, anspeçadas, ou soldados de qualquer 
das armas do mesmo exercito; sendo condições indispensaveis para a nomeação de qualquer d’estes 
individuos o ter pelo menos dez annos de serviço effectivo e consecutivo nas fileiras, e conducta militar 
e civil sem nota alguma.» in Ordem do Exército, n.º 8, de 6 de Abril de 1861, pp. 2-3. 
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conhecida a Carta de Lei de 26 de Junho de 1883461. Nela se publicava a lista dos 
empregos aos quais os oficiais inferiores poderiam concorrer, bem como a proporção de 
vagas que lhes eram reservadas462.  
A ideia subjacente à aplicação deste tipo de incentivo está bem patente nas 
razões expressas num relatório que antecede um decreto para reformar o regulamento do 
Arsenal do Exército. Nele se considera que sendo reconhecido «(…) o bom serviço que 
fazem os Officiaes Inferiores empregados como guardas de portas, como conductores 
dos trabalhos braçaes, no acompanhamento dos comboios tanto em tempo de paz, como 
durante a guerra, e finalmente em muitos outros misteres (…)»463, poderia ser «(…) a 
admissão e emprego destes Officiaes Inferiores no Arsenal, um meio de recompensar os 
Sargentos, que tendo tido excellente comportamento, e feito relevantes serviços, não 
podem por circumstancias fortuitas adiantar-se na carreira das Armas (…)»464. O artigo 
6.º do referido regulamento, viria a regular as condições de acesso e as vagas atribuídas, 
consagrando em lei a proposta apresentada: 
Para fazer o serviço de Guardas das portas, das conducções, 
e outros analogas [sic] poderão ser admittidos no Arsenal, até vinte 
Officiaes Inferiores de qualquer Arma, que se tenham tornado dignos 
desta remuneração por serviços relevantes praticados na carreira 
Militar, ou por outras circumstancias notaveis, uma vez que tenham 
pelo menos dez annos de praça. 
§ 1.º Estes Officiaes Inferiores gosarão da Graduação de 
primeiro Sargento, e vencerão 320 réis diários, pagos pela folha da 
féria do Arsenal, sem direito a nenhum outro vencimento, ou 
accesso.465 
Alguns anos depois, em 1868, em nova reorganização do Arsenal do Exército, o 
número de «(…) sargentos, guardas de portas»466 seria reduzido, passando apenas a 
doze. As condições para acesso ao cargo mantinham-se mas eram reforçados os 
incentivos. Assim, para além de lhes ser contado o tempo de serviço «(…) como se o 
                                                          
461 Esta lei dispõe no seu art.º 1.º que: «Os empregos civis e militares especificados na tabela junta são 
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e as condições de admissão determinadas, aos officiaes inferiores do exercito, em serviço no reino ou no 
ultramar, aos das guardas municipaes, e aos do corpo de marinheiros da armada (…)» - Carta de Lei de 
26 de Junho de 1883 in Ordem do Exército, n.º 13, de 7 de Julho de 1883, p. 119. 
462 Ver anexo 15. 
463 Ordem do Exército, n.º 4, de 14 de Janeiro de 1852, p. 22. 
464 Ibidem. 
465 Idem, p. 26. 




tivessem empregado no serviço dos corpos (…)»467 ao fim de «(…) pelo menos vinte 
annos de serviço nas fabricas [poderiam] ser despachados alferes reformados.»468 
Outras novidades desta reforma eram a criação de um serviço de transportes 
«(…) de mar e terra a cargo do deposito geral do material (…)»469 cujo responsável 
seria «(…) um dos sargentos guarda de portas»470, a atribuição das faxinas nos 
estabelecimentos fabris  a «(…) destacamentos dos corpos de artilheria, rendidos, 
vencendo os soldados, cabos e officiaes inferiores a gratificação de 70, 80, 90 e 110 
réis, sendo a ultima parte quando for primeiro sargento»471 e também a nomeação dos 
amanuenses que seriam a partir de então «(…) tirados da classe dos primeiros e 
segundos sargentos dos corpos de todas as armas do exercito, escolhidos entre os mais 
hábeis, preferindo os de artilheria (…)»472. 
Para os militares, nomeadamente para os oficiais inferiores, existia ainda a 
possibilidade de concorrer ao ingresso nas Guardas Municipais de Lisboa e Porto onde, 
a partir de 1851, as praças de pré daquelas guardas passariam a gozar «(…) para todos 
os efeitos das vantagens concedidas ás praças de pret do Exercito (…)»473. No caso dos 
sargentos, foi determinado que estes entrariam «(…) nas promoções para o Posto de 
Alferes em concorrência com os Sargentos dos Corpos do Exercito.»474 
As guardas municipais de Lisboa e Porto foram, inicialmente, uma tentativa de 
replicar nestas duas cidades a Metropolitan Police, criada em Inglaterra em 1829. Para 
Diego Palacios Cerezales o exílio dos liberais em Londres, onde acompanharam todas 
as polémicas que rodearam a criação daquele corpo policial, levou-os, uma vez 
chegados ao poder, a adoptar o modelo policial inglês, no qual se procurava dotar os 
agentes «(…) de uma imagem pública nitidamente diferente da dos soldados.»475 
Para a Guarda Municipal de Lisboa, criada em Julho de 1834, foram transferidos 
soldados e oficiais do Exército, durante o verão desse ano, o mesmo tendo sucedido 
com a Guarda Municipal do Porto, criada no ano seguinte. A agitação social e política 
que se seguiu, rapidamente impôs a militarização destas forças policiais que, ainda 
                                                          
467 Ibidem. 
468 Ibidem. 
469 Idem, p. 571. 
470 Idem, p. 572. 
471 Ibidem. 
472 Idem, p. 570. 
473 «Decreto de 6 de Junho de 1851» in Ordem do Exército, n.º 12, de 14 de Junho de 1851, p. 2. 
474 Idem, p. 1. 
475 Diego Palazio Cerezales, Portugal à Coronhada, Lisboa, Tinta-da-china, 2011, p. 26. 
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segundo Cerezales, se transformaram «(…) num alter ego do que havia sido a Guarda 
Real de Polícia: um corpo militar de elite, com soldados profissionalizados que, em 
tempo de paz, se destinava a missões policiais nas cidades de Lisboa e Porto.»476 
Também ao Exército, eram cometidas frequentemente tarefas policiais. Menos 
frequente nas grandes cidades, «Na Província, apesar da existência da Guarda Fiscal e 
das pequenas polícias civis, a ausência de uma gendarmaria fazia com que o Exército 
continuasse a acudir a todo o tipo de acontecimentos colectivos, como feiras, audiências 
judiciais, romarias, espectáculos públicos e conflitos laborais ou políticos.»477 
Ainda, segundo Cerezales: 
As “diligências” assumiam diferentes envergaduras. Uma 
dupla de soldados podia ser encarregada de um serviço sem a 
presença de um comandante, ou ser comandada por um cabo para 
auxiliar um regedor de paróquia na escolta de prisioneiros. A partir 
de nove soldados de infantaria, o comando já correspondia a um 
sargento, a partir de 17 competia a um tenente ou um alferes e, 
quando a força superava os 30 homens, a um capitão.478 
Em 1851, o decreto publicado a 6 de Junho, veio reforçar os laços existentes 
entre as guardas municipais e o Exército. No seu preâmbulo, o referido decreto começa 
por salientar: 
(…) a vantagem que provém ao serviço publico, de serem as 
Commissões de Póstos Militares, nas Guardas Municipaes de Lisboa 
e Porto, servidas por Officiaes do Exercito, não só como mais peritos 
na disciplina e administração, como tambem pela  maior facilidade de 
sua substituição nas mencionadas Commissões, segundo as 
conveniencias publicas, ou as dos próprios indivíduos (…)479. 
A integração das guardas municipais no Exército acabaria mesmo por acontecer 
em 1863, com o novo “Plano da organisação do exercito”480, publicado em finais de 
Dezembro. No entanto ela não vingaria, pois logo no ano seguinte, o novo “Plano de 
reforma na organização da secretaria da guerra e na do exercito”481, não incluía aquelas 
guardas na orgânica do Exército. 
                                                          
476 Idem, p. 28. 
477 Idem, p. 124. 
478 Idem, p. 125. 
479 Ordem do Exército, n.º 12, de 14 de Junho de 1851, p. 1. 
480 Decreto de 21 de Dezembro de 1863 in Ordem do Exército, n.º 53, de 31 de Dezembro de 1863, pp. 7-
85. 
481 «Carta de Lei de 23 de Junho de 1864» in Ordem do Exército, n.º 25, de 25 de Julho de 1864, pp. 1-50. 
 
127 
Todavia, a circulação das praças de pré entre os corpos do Exército e as guardas 
muncipais manteve o seu fluxo. Em 1873, nas instruções de preenchimento de um dos 
inúmeros mapas compreendidos na burocracia ordinária, determinava-se que «As praças 
de pret, que dos effectivos dos corpos passarem ás guardas municipais, serão para todos 
os efeitos consideradas como passadas a outros corpos do exercito.»482 Essa passagem, 
todavia, obedecia a regras estabelecidas, nas quais se impunha que: 
Os requerimentos para a passagem para as guardas 
municipais só deverão ter seguimento quando os requerentes tenham 
completado o seu tempo de serviço no Exercito; sendo acompanhados 
do consentimento official dos Commandantes das guardas para onde 
as praças pretendem as passagens, com a declaração se há ou não 
vacaturas nas mesmas guardas.483 
Em 1884, as guardas municipais voltam a integrar a estrutura do Exército, 
permanecendo sob o comando directo do ministro do reino, em tempo de paz mas, logo 
que expedida «(…) a ordem geral de mobilisação do exercito, [ficariam] sob a exclusiva 
dependencia do ministro da guerra.»484 Publicado em 1890, o “Regulamento para a 
execução do Decreto de 10 de fevereiro de 1890, que auctorisa a reorganização das 
guardas municipaes de Lisboa e Porto” estabelece que estas «(…) serão commandadas 
superiormente por um official general, denominado commandante geral das guardas 
municipaes.»485 O foro estabelecido para estas guardas seria «(…) o militar, sendo-lhes 
por isso aplicáveis as prescripções do código de justiça militar e regulamento disciplinar 
do exercito.»486 
Também na Guarda Fiscal, o recrutamento de oficiais inferiores era feito com 
base na transferência de militares do Exército.  No “Regulamento para o provimento dos 
postos vagos desde primeiro-cabo até sargento-ajudante na guarda-fiscal”, o artigo 1.º 
estabelece que o provimento destes postos pode ser feito por concurso, por passagem de 
outro batalhão, ou «Por transferência dos corpos do exercito (…)»487 
As funções de policiamento não eram, aliás, estranhas aos militares. Desde 1842, 
com a extinção da Guarda Nacional e dos Corpos de Segurança Pública por Costa 
Cabral, foram cometidas ao Exército missões de policiamento. Ou seja, de acordo com 
                                                          
482 Ordem do Exército, n.º 8, de 19 de Março de 1873, p. 64. 
483 Ordem do Exército, n.º 20, de 18 de Julho de 1857, p. 2. 
484 Decreto de 30 de Outubro de 1884 in Ordem do Exército, n.º 20, de 31 de Outubro de 1884, p. 408. 
485 Decreto de 18 de Abril de 1890 in Ordem do Exército, n.º 16, de 26 de Abril de 1890, p. 201. 
486 Idem, p. 202. 
487 Decreto de 15 de Novembro de 1888 in Ordem do Exército, n.º 31, de 12 de Dezembro de 1888, p. 
756. 
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Cerezales, competia ao Exército «(…) manter a ordem e sustentar coercivamente as 
leis»488 A utilização do Exército como força policial manter-se-ia ao longo de todo o 
século, com maior frequência nas zonas rurais. 
Em 1863, considerada a necessidade de fixar as normas de promoção nas praças 
de pré, é aprovado o «Regulamento para as promoções aos postos de anspeçada, de cabo 
de esquadra e de oficial inferior nos corpos de infanteria, caçadores e cavalaria do 
exercito»489. É no seu capítulo II que se estabelecem as condições de acesso aos postos 
de oficial inferior. As vacaturas para os postos de furriel, segundo-sargento, primeiro-
sargento, sargento quartel-mestre e sargento-ajudante, seriam preenchidas «(…) por 
meio de concurso entre os individuos da classe imediatamente inferior áquella onde 
houver vacatura, e que se acharem servindo effectivamente no respectivo corpo.»490 
As condições gerais de acesso ao concurso impunham aos candidatos a 
necessidade de «Ter boa saúde e boa vista (…); bom comportamento civil e militar e 
aptidão para o serviço (…); Saber ler correctamente e escrever com boa letra e 
orthografia [e] Contar, pelo menos quatro meses de serviço effectivo no respectivo 
corpo no posto em que se achar.»491 Os candidatos que reunissem estas condições gerais 
poderiam então apresentar-se ao concurso, cujo exame compreendia provas de leitura, 
contabilidade, escrituração, legislação e táctica492. 
Naturalmente, num país que continuava a apresentar elevadas taxas de 
analfabetismo493, não seria fácil o recrutamento de quadros com as qualificações 
mínimas exigidas. A formação das praças, para além das matérias de carácter 
operacional revelava-se assim de enorme importância. Ainda em 1837, foram de novo 
criadas as escolas regimentais494, todavia, o respectivo regulamento só viria a ser 
publicado em 1862, por portaria de 19 de Janeiro495. 
                                                          
488 Diego Palacios Cerezales, op. cit., p. 37. 
489 Decreto de 15 de julho de 1863 in Ordem de Serviço, n.º 32, de 13 de Agosto de 1863, pp. 1-8. 
490 Idem, p. 2. 
491 Ibidem. 
492 Ver anexo 16. 
493 Em 1864 a taxa de analfabetismo em Portugal era de 88%, baixando em 1880 para os 82%, sendo 
ainda, em 1910, de 75%. No mesmo período, entre os recrutas militares era de 79% em 1864 e de 50% 
em 1910. – Jaime Reis, O atraso económico português em perspectiva histórica: estudos sobre a 
economia portuguesa na segunda metade do século XIX – 1850-1930, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa 
da Moeda, 1993, pp. 231-232. 
494 As escolas regimentais, extintas, por D. Miguel, foram de novo creadas pelo Decreto de 4 de Janeiro 
de 1837. 
495 «Regulamento para as escolas regimentaes estabelecidas pelos decretos com força de lei de 4 e 13 de 
janeiro de 1837» in Ordem do Exército, n.º 5, de 5 de Março de 1862, pp. 1-4. 
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De acordo com o regulamento referido, em cada um dos corpos de Exército seria 
criada «(…) uma escola de instrucção primaria, obrigativa para as praças do corpo que 
precisarem d’este ensino, publica e facultativa para os jovens que d’ella quiserem 
aproveitar-se.»496 Competiria ao comandante do corpo propor o professor da escola, 
escolha que deveria recair no «(…) capellão, primeiro ou segundo sargento que pela sua 
reconhecida intelligencia, aptidão e severa moralidade [o comandante julgasse ser] mais 
idóneo para professor da escola regimental.»497 Nos batalhões destacados por mais de 
seis meses, onde fossem criadas escolas filiais, a escolha recairia sempre sobre um 
sargento. Os sargentos que nestas escolas exercessem as funções de professor deveriam 
ser dispensados de todo o restante serviço.  
Os docentes seriam remunerados: «O professor da escola regimental vence[ria] 
por este serviço, se fo[sse] capelão, a gratificação mensal de 6$000 réis, se fo[sse] 
sargento a de 5$000»498. Por razões óbvias, não será improvável que esta diferença de 
valores tenha provocado algum descontentamento entre os sargentos que, com razão 
poderiam considerar-se desvalorizados e, ou prejudicados. 
O programa do curso incluía matérias como doutrina cristã; leitura, escrita e 
noções gerais de gramática e conjugação oral; aritmética, incluindo as proporções e o 
conhecimento dos pesos e medidas; noções gerais de geografia, corografia, cronologia e 
história de Portugal e ainda desenho linear, embora este limitado ao traçado das figuras 
geométricas mais elementares. As aulas teriam a duração de duas horas e os exames 
deveriam realizar-se entre 1 e 15 de Agosto de cada ano. 
Ainda em 1862, seria publicado o decreto que autoriza o governo a organizar 
«(…) o estabelecimento de que trata o decreto de 12 de janeiro de 1837, destinado á 
educação de oitenta filhos de praças de pret do exercito (…)»499: o Asilo dos filhos dos 
soldados. 
A finalidade deste estabelecimento, claramente definida, era a de «(…) formar 
bons officiaes inferiores para os corpos das tropas do reino e do ultramar, bem como 
indivíduos aptos para exercerem os misteres de que nos mesmos corpos se carecer, taes 
como músicos, coronheiros e espingardeiros .»500 Os alunos do Asilo ficavam obrigados 
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500 Idem, pp. 2-3. 
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a servir no Exército por um período de 12 anos, contados a partir do momento em que 
fossem alistados. Poderiam pedir substituição no que concerne ao alistamento, mas 
nesse caso teriam que indemnizar «(…) o estabelecimento das despezas da sua 
educação, na rasão de 120 réis por cada dia.»501 
No ano seguinte era publicado o respectivo regulamento. Nele se estipulavam os 
critérios de admissão dos alunos. Seriam admitidos «(…) aos logares vagos de alunos 
do Asylo [os] filhos das praças de pret do exercito de todos os graus de hierarchia 
(…)»502 Eram ainda estabelecidos graus de preferência na admissão, sendo dada 
prioridade «(…) aos filhos de pae morto em combate, em resultado de ferimentos 
recebidos em combate, ou de acidentes ocorridos em serviço»503. Seguia-se uma lista 
que estabelecia as restantes prioridades, no qual se incluíam os filhos dos reformados, 
por motivos de ferimentos em combate, ou acidentes de serviço, os órfãos de pai ou de 
mãe, os filhos das praças de pré que tivessem casado com licença504, estes só com o 
compromisso de cumprirem o dobro do tempo como alistados, e, ainda, os filhos das 
praças reformadas ou de veteranos. 
Os alunos seriam distribuídos por companhias comandadas pelos oficiais 
inferiores integrantes do estado menor do Asilo. Todavia, o número de sargentos ali 
colocados não terá sido suficiente e, logo, em Agosto do ano seguinte, foi decidido 
passar de três para quatro o número de oficiais inferiores no estado menor505. Nas 
                                                          
501 Idem, p. 3. 
502  «Regulamento organico do Asylo dos Filhos dos Soldados, creado por decreto de 12 de Janeiro de 
1837 e carta de lei de 2 de julho de 1862» in Ordem do Exército, n.º 12, de 23 de Março de 1863, pp. 
11-12. 
503 Idem, p. 3. 
504 Estas praças para os seus filhos poderem ser admitidos tinham que ter pelo menos dez anos de serviço 
nos corpos de primeira linha. 
505 No decreto, datado de 29 de Agosto de 1864, podia ler-se que «Tendo mostrado a experiencia que o 
numero de tres officiaes inferiores designado no artigo 13.º do regulamento organico do asylo dos filhos 
dos soldados é insufficiente para satisfazer ao serviço policial e administrativo, e conjuctamente exercer 
as funções de instructores e professores, como lhes incumbe o § 4.º do artigo 13.º; considerando quanto 
é difficil achar officiaes inferiores com as indispensaveis habilitações para bem desempenhar tão 
importante comissão, e que se ha grande dificuldade de os encontrar entre os sargentos ajudantes e 
primeiros sargentos, esta sobe de ponto na classe dos segundos sargentos, por isso que, se ha algum 
habilitado, elle se exime de tal commissão para não embaraçar o seu acesso; considerando que o serviço 
prestado no asylo dos filhos dos soldados pelos sargentos ajudantes e primeiros sargentos não é menos 
util e importante do que o prestado nos corpos; e outrosim que tanto os sargentos ajudantes como os 
primeiros sargentos não devem destacar por muito tempo dos corpos e companhias a que pertencem; 
considerando finalmente quanto convem animar uma instituição no começo do seu desenvolvimento e 
que tão auspiciosas vantagens póde ministrar ao exercito: he por bem determinar que o numero dos 
officiaes inferiores marcado no citado 13.º seja augmentado com mais um; e que o § 4.º do mesmo 
artigo seja substituído pelo seguinte. “Os quatro officiaes inferiores serão considerados supranumerarios 
dos corpos a que pertencerem, por cujas relações de mostra continuarão a ser abonados de pão e pret”» 
in Ordem do Exército, n.º 45, de 8 de Setembro de 1864, p. 1. 
 
131 
companhias os alunos teriam graduações «(…) conferidas pelo Commandante do Asylo, 
por fórma analoga á que estiver disposta para os postos correspondentes do corpos do 
exercito.»506 
A instrução a ministrar dividia-se em educação e exercícios comuns, instrução 
geral e instrução especial507. Quer a instrução geral quer a especial seriam nos primeiros 
anos «(…) do Asylo tão elementares quanto possível, e compativel com o pessoal 
ensinante (…)»508. Já a educação e exercícios comuns deveriam ser ministrados a todos 
os alunos «(…) proporcionalmente às suas intelligencias e forças physica.»509 De igual 
modo a todos os alunos seria ministrada uma instrução musical elementar e exercícios 
de cantos para «(…) reconhecer aquelles que tiverem mais gosto ou vocação para esta 
arte (…)»510.  
O Asilo acabaria por ter uma vida curta. Em 1870, no âmbito de uma 
restruturação do Real Colégio Militar511, acabaria por ser integrado neste como Escola 
de Oficiais Inferiores. No relatório que antecede o decreto que determina esta integração 
justificava-se esta reestruturação dada a necessidade de fazer face à desvalorização do 
ensino no Real Colégio Militar, curiosamente, no preciso momento em que este 
começava «(…) a tomar a vanguarda no progresso da nossa instrucção militar (…)»512. 
Forças não especificadas no relatório obrigaram então o Colégio «(…) a recuar às suas 
antigas proporções e por ultimo destruiram o valioso pensamento da sua instituição, 
reduzindo-o ás condições de um symples Lyceu.»513 
No que se refe ao Asilo, o relatório considerava que este: «(…) na sua origem 
recebeu um titulo menos adequado, com todas as consequencias d’elle resultantes, 
quando realmente tem sido, e nem devia deixar de ser, uma escola de mancebos 
destinados a entrar no exercito habilitados para o desempenho dos postos inferiores 
(…)»514. Assim, a sua integração no Real Colégio Militar, com a constituição das 
Escola de Oficiais Inferiores, iria permitir dar aos mancebos destinados aos postos de 
oficiais inferiores a «(…) educação e instrucção theorico-pratica necessaria ao bom 
                                                          
506 Ordem do Exército, n.º 12, de 23 de Março de 1863, p. 15.  
507 Ver anexo 17. 
508 Ordem do Exército, n.º 12, de 23 de Março de 1863, p. 2. 
509 Ibidem. 
510 Ibidem. 
511 «Plano da reorganização do real collegio militar», decreto de 14 de Junho de 1870 in Ordem do 
Exército, n.º 30, de 23 de Junho de 1870, pp. 281-314. 




desempenho dos seus deveres, e a despertar n’elles o amor ao estudo, com que precisam 
adquirir direito aos postos mais elevados.»515 
A nova escola deveria, então, para além de formar os quadros necessários para 
preenchimento das necessidades em oficiais inferiores, fornecer a estes as bases que 
lhes permitissem, mais tarde, aceder ao quadro dos oficiais “não habilitados”. Ou seja, 
nas palavras do legislador: 
(…) como a classe dos não habilitados sáe naturalmente da 
dos officiaes inferiores, e esta classe, mesmo só para o bom 
desempenho dos seus serviços, carece de habilitações, que as escolas 
regimentaes lhe não podem por fórma alguma ministrar, é 
indispensavel e urgente empregar os meios mais próprios para levar á 
classe dos sargentos a instrucção, sem a qual no futuro não devem ter 
acesso a officiaes.516 
Tal como os alunos do Asilo, os admitidos a esta nova escola, teriam que prestar 
doze anos de serviço nas fileiras, após a conclusão do curso, devendo ingressar no 
Exército entre os dezoito e vinte anos de idade517. Naturalmente, os alunos das 
diferentes escolas, de oficiais e oficiais inferiores, seriam alojados em instalações 
separadas. Cada uma das escolas constituiria um batalhão a quatro companhias. 
Também aqui, existia a preocupação de encontrar elementos que pudessem 
prover a classe de músicos militares. O artigo 67.º estipulava que «Os alunos que 
mostrarem decidida vocação para a arte de musica, ou falta de aptidão para o serviço 
propriamente das armas, serão destinados á classe de músicos militares.»518 O que não 
deixava de ser uma alternativa, não menosprezável, para os que vissem no serviço 
militar uma boa opção profissional. 
Com efeito, nesse mesmo ano, fora aprovado o novo “Regulamento para as 
bandas de musica dos regimentos de infanteria e batalhões de caçadores do exercito”519. 
Nele se estabeleciam as equiparações entre os elementos constituintes das bandas e os 
oficiais inferiores do Exército:  
                                                          
515 Idem, p. 279. 
516 Ibidem. 
517 «Art. 66.º Todo o alumno sairá para as fileiras do exercito no fim do anno lectivo, em que tiver 
completado dezenove annos, com a effectividade dos postos inferiores, a que corresponderem as suas 
habilitações (…)», idem, p. 298.  
518 «Plano da reorganização do real collegio militar», decreto de 14 de Junho de 1870 in Ordem do 
Exército n.º 30, de 23 de Junho de 1870, p. 298. 
519 Ordem do Exército, n.º 9, de 19 de Março de 1870, p. 88. 
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As bandas de musica terão o seguinte pessoal: 
Mestre de musica com a consideração de sargento ajudante …………. 1 
Contramestre com a consideração de sargento quartel mestre ……….. 1  
Musicos de 1.ª classe com consideração de primeiros sargentos …….. 3 
Musicos de 2.ª classe com consideração de segundos sargentos ……... 4 
Musicos de 3.ª classe com consideração de furriéis ……………………..8 
Musicos de pancada com a consideração de tambores ou corneteiros  4 520 
Para além destas equiparações militares, ser músico oferecia ainda a 
possibilidade de maiores remunerações, como pode verificar-se pela tabela publicada no 
anexo ao “Plano de reforma na organização da secretaria da guerra e na do exercito”521. 
Com efeito, da leitura da referida tabela ressalta o facto de que o mestre de música tinha 
um pré substancialmente superior aos de sargento-ajudante e sargento quartel mestre. 
Em tempo de paz o pré diário do mestre de música seria de 900 reis, enquanto o de 
sargento-ajudante e sargento quartel-mestre se ficavam pelos 350 e 300, 
respectivamente. Concluindo, com alguma ironia, podemos afirmar que poderia até 
compensar não ter aptidão para o serviço militar, o propriamente dito. 
Até porque as regras para promoção e acesso ao quadro de oficiais foram sendo 
alteradas, tornando-se mais rigorosas e selectivas. Em 1868 é publicado o “Decreto 
sobre promoções”522. No relatório que o antecede pode ler-se que as novas disposições 
tinham como fim uma clara regulamentação das promoções por forma a que «(…) o 
arbítrio ceda á lei o encargo de haver todo o rigor e as precisas garantias na promoção 
dos que são chamados ao commando nas suas varias graduações (…)»523 procurando de 
igual modo, «(…) satisfazer á necessidade, cada vez mais urgente, de adquirir e 
conservar no exercito bons oficiaes inferiores (…)»524. Para isso, de acordo com o 
mesmo relatório tornava-se necessário conceder algumas «(…) vantagens aos 
indivíduos d’esta classe tão útil e indispensável nos corpos, para que continuem no 
serviço alem do tempo marcado na lei do recrutamento, quando o seu bom desempenho 
e aptidão os recommendem.»525 
Com esse fim, mantinha-se a norma de reservar um terço das vagas existentes 
para o posto de alferes. Na artilharia, esse terço seria reservado para os «(…) sargentos 
                                                          
520 Ibidem. 
521 «Plano de reforma na organização da secretaria da guerra e na do exercito», Carta de Lei de 23 de 
Junho de 1864 in Ordem do Exército, n.º 25, de 2 de Julho de 1864, p. 50. 
522 «Relatório e decreto», de 10 de Dezembro 1868 in Ordem do Exército, n.º 74, de 26 de Dezembro de 
1868, p. 482. 




ajudantes, sargentos quarteis mestres e primeiros sargentos que se habilitem com o 
curso secundario de artilheria, professado n’um dos regimentos da capital, e aos que se 
sujeitem a um exame especial, os quaes formam a 2.ª classe (…)»526. A primeira classe 
destinava-se aos habilitados com o curso superior da arma, frequentado na Escola do 
Exército. No que concerne às armas de infantaria e cavalaria, também um terço das 
vagas seria reservado «(…) aos aspirantes a officiaes graduados em primeiros sargentos 
com o curso do collegio militar, aos primeiros sargentos effectivos, aos sargentos 
quarteis mestres e aos sargentos ajudantes, que formam todos a 2.ª classe.»527 Aos 
oficiais promovidos e colocados na 2.ª classe era possibilitada a passagem à primeira 
classe mediante a realização de um exame com uma componente escrita e outra oral. 
O novo regulamento estabelecia ainda que nenhum candidato à promoção ao 
posto de alferes poderia ser promovido se fosse casado ou se tivesse «(…) mais de trinta 
e cinco anos no primeiro de janeiro do anno em que ocorrer a vacatura.»528 Esta 
limitação iria impedir muitos oficiais inferiores de concorrer, razão pela qual foram 
estabelecidas disposições transitórias. Assim, aos primeiros-sargentos, sargentos 
quartéis-mestres e sargentos-ajudantes, independentemente da sua idade, seria 
concedido um prazo de 4 anos «(…) a contar da abertura das escolas regimentaes 
(…)»529 para se habilitarem aos exames de acesso àquele posto530.  
Os que prescindissem da realização do exame, ou que, tendo-o realizado, não 
tivessem tido o aproveitamento necessário, poderiam manter-se no serviço, «(…) sendo-
lhes melhorado o pret, com o aumento anual de 10 por cento até perfazer a quantia de 
500 réis diários, quando tenham boas informações e sejam julgados aptos para o 
serviço.»531 Poderiam ainda estes sargentos serem «(…) despachados officiaes quarteis 
mestres pela fôrma indicada em regulamento especial»532, ou nomeados contínuos e 
                                                          
526 Idem, p. 490. 
527 Idem, p. 488. 
528 Idem, p. 487. 
529 Idem, p. 501. 
530 Estas escolas, objecto de regulamentação especial, aprovada pelo ministro da guerra, destinavam-se à 
preparação para «(…) os exames e concursos, para demissão e baixa de postos de officiaes inferiores, e 
os mais que forem precisos para a execução (…)» do decreto relativo às promoções. – «Relatório e 
decreto», de 10 de Dezembro de 1868 in idem, p. 501. 




serventes «(…) na conformidade do § 2.º do artigo 3.º da Carta de Lei de 23 de junho de 
1864533.»534 
Como incentivo à permanência nas fileiras era dada a garantia dos mesmos 
benefícios aos oficiais inferiores que no futuro quisessem continuar no serviço, «(…) 
depois de completo o que lhes é determinado pela lei de recrutamento, [todavia], a 
melhoria de pret só [teria] lugar depois de promovidos a primeiros sargentos.»535 Estes 
poderiam ainda vir a ser despachados ajudantes de praça de 2ª classe, ou reformados 
como alferes, se permanecessem no serviço durante 25 anos, ou no caso de virem a ser 
julgados incapazes por uma junta de saúde militar. 
A necessidade de adequação das escolas regimentais às novas disposições, não 
parece ter sido de imediato sentida. Na artilharia, apenas em 1877, foi aprovado que 
«Em um dos regimentos de artilheria, estacionados em Lisboa, haverá uma escola para 
ensino do curso secundario theorico-pratico, aos officiaes inferiores dos corpos da arma, 
como determinam os decretos de 10 e 23 de dezembro de 1868.»536 Finalmente, dois 
anos depois, em 1879, seria aprovado o “REGULAMENTO PARA AS ESCOLAS 
REGIMENTAES A QUE SE REFERE O DECRETO D’ESTA DATA”537. Nele se 
determinava a criação, em cada um dos corpos do Exército, de escolas regimentais 
«(…) destinadas a preparar e auxiliar a instrucção das praças que desejarem seguir os 
diversos postos da hierarchia militar.»538 Estas escolas teriam duas classes: a primeira, 
de cabos, de sargentos, a segunda. 
Os professores da classe de sargentos deveriam ser oficiais subalternos, 
nomeados pelo comandante do corpo, por proposta do director da escola. No caso de 
serem alferes só poderiam ser nomeados, se tivessem completado pelo menos um ano 
de serviço. A classe teria a duração de dois anos, seguindo um programa superiormente 
                                                          
533 «Art.º 3.º § 2.º Os empregos de contínuos serão providos em officiaes inferiores de qualquer das armas 
do exercito; os de correios a cavallo nos das de artilheria e cavalaria; e os de correios a pé nos do 
batalhão de engenheria e infanteria.», “Plano de reforma na organização da secretaria da guerra e na do 
exercito”, carta de lei de 23 de junho de 1864 in Ordem do Exército, n.º 25, de 2 de Julho de 1864, p. 2. 
534 «Relatório e decreto», de 10 de Dezembro 1868 in Ordem do Exército, n.º 74, de 26 de Dezembro de 
1868, p. 501. 
535 Ibidem. 
536 “Plano para a organização da arma de artilheria a que se refere o decreto d’esta data”, decreto de 26 de 
Abril de 1877 in Ordem do Exército, n.º 14, de 7 de Maio de 1877, p. 120. 
537 Decreto de 22 de Dezembro de 1879 in Ordem do Exército, n.º 26, de 31 de Dezembro de 1879, pp. 
392-409. 
538 Idem, p. 392. 
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estabelecido539. Nenhuma praça poderia ser admitida ao curso de sargentos, sem haver 
obtido aprovação nas matérias incluídas no curso de cabos. 
Às praças que frequentassem o curso de sargentos, ausentes por mais de uma 
semana em missão no exterior da unidade, os professores enviariam «(…) todos os 
sabbados, nota do assumpto das lições dadas durante a semana, a fim de que elles 
possam seguir, pelos compêndios adoptados, o curso que frequentam.»540 Em caso de 
destacamento superior a um mês, se este fosse para uma localidade onde funcionasse 
uma escola regimental, o aluno seria portador de uma guia de transferência para poder 
prosseguir os seus estudos. 
Mantendo a tradição, não poderiam também faltar as costumeiras disposições 
transitórias. Assim, os primeiros-sargentos, à altura da publicação do decreto, ficavam 
obrigados a frequentar a segunda classe da escola regimental e a concorrer ao respectivo 
exame, mas não dependiam da apresentação da respectiva carta de curso para efeitos de 
promoção. Em relação aos segundos-sargentos, estes eram dispensados, durante dois 
anos a partir da data da publicação do decreto, de apresentar o certificado de aprovação 
para efeitos de promoção ao posto imediato, embora fossem obrigados a frequentar o 
curso caso não declarassem a sua intenção de desistir de qualquer promoção. E por fim, 
a todos os oficiais inferiores, que o fossem já à data da publicação do decreto, seria 
permitida a frequência da classe de sargentos sem que tivessem realizado o exame do 
curso de cabos que, como já referimos passaria a ser obrigatório a partir daquela data541. 
Concluindo, tudo medidas transitórias, na velha tradição do facilitismo, 
propícias à criação de situações de desigualdade que se iriam arrastar por muitos anos. 
Esta uma tradição que, tal como a das reformas sucessivas e sobrepostas, ir-se-á manter 
no devir, chegando mesmo aos nossos dias. 
Regulamentadas as escolas regimentais, havia agora que criar condições para o 
seu bom funcionamento. No ano seguinte, logo em Janeiro, foi publicada uma circular 
que começando por enfatizar a importância daquelas escolas, salientava que ao novo 
regulamento presidia: 
 (…) um duplo pensamento de grande importancia para o 
progresso das nossas instituições militares – instruir os mancebos que 
                                                          
539 Ver anexo 18. 
540 Idem, p. 401. 
541 Cf. idem, p. 409. 
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a sorte chama ao serviço das armas, de modo a tornal-os mais uteis 
ao exercito e á patria; ilustrar os officiaes inferiores, a fim de os 
habilitar ao desempenho consciencioso dos variados serviços que são 
chamados a exercer na escala hierarchica.542 
Ao legislador não era desconhecida a passividade ou mesmo a resistência que se 
encontra quando, de algum modo, se procura romper com o status quo. Por isso 
chamava a atenção aos «(…) encarregados de fazer cumprir o novo regulamento das 
escolas regimentaes (…)»543 da necessidade de se empenharem «(…) dedicadamente 
em desbravar o caminho, e em vencer a inercia, que ordinariamente dificulta quaisquer 
inovações por mais uteis e vantajosas que sejam»544, impedindo assim os «(…) jovens 
mancebos animados de boa vontade (…)»545 de encontrarem através da frequência da 
escola de cabos e depois da de sargentos, «(…) um futuro honroso.»546  
Assim, a circular propunha que a escolha para directores da escola recaísse sobre 
os capitães que o comandante considerasse com mais aptidões para o desempenho do 
cargo. Ao director da escola competia a escolha dos professores e a gestão de tudo o 
mais que se relacionasse com a escola: instalações, biblioteca, e outras tarefas de 
carácter administrativo. Ajuizadamente, o legislador concluía que «Como não basta 
legislar para que os desejados melhoramentos se adquiram, é preciso assegurar o 
cumprimento das disposições ordenadas pela divisão das responsabilidades.»547 
O tempo viria a dar-lhe razão. Foram apenas precisos alguns anos, para se 
constatar que, «Tendo a experiencia demonstrado que o aproveitamento da classe de 
sargentos das escolas regimentaes (…) não é tanto quanto seria para desejar, sobretudo 
no ponto de vista pratico, e que, principalmente nos corpos montados, é muitas vezes 
em extremo difícil harmonizar as necessidades da instrucção militar com as exigências 
do serviço regimental»548, se tornava necessário reformar o modelo aprovado. Assim, 
nas unidades da arma de cavalaria eram extintos nas escolas regimentais os cursos da 
classe de sargentos e, em sua substituição, criada «(…) junto á secção de cavalaria da 
escola pratica de infanteria e cavallaria uma escola para sargentos de cavalaria (…)»549. 
Esta teria como missão ministrar a instrução necessária para o acesso ao posto de 
                                                          
542 Ordem do Exército, n.º 1, de 10 de Janeiro de 1880, p. 18. 
543 Idem, p. 19. 
544 Ibidem. 
545 Idem, p. 18. 
546 Idem, p. 19. 
547 Idem, p. 20. 
548 Decreto de 11 de Julho de 1888 in Ordem do Exército, n.º 18, de 21 de Julho de 1888, p. 416. 
549 «Regulamento da escola de sargentos de cavalaria a que se refere o decreto d’esta data», idem, p. 416. 
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primeiro-sargento de cavalaria, com a duração de dois anos e ministrada por oficiais 
subalternos, habilitados com o curso da arma de cavalaria. Nesta escola apenas 
poderiam matricular-se as praças que tivessem completado a classe de cabos. Era ainda 
imposto um limite ao número de alunos, não podendo frequentar este curso, ao mesmo 
tempo, «(…) mais de dois segundos sargentos e quatro primeiros cabos, por cada 
regimento de cavallaria.»550 
 Naturalmente, no quadro da hierarquia militar estabelecida, no grande grupo das 
praças de pré existiam diferenças significativas entre os oficiais inferiores e as restantes 
praças. Para além das diferenças de estatuto reflectidas no vencimento diário, os oficiais 
inferiores beneficiavam de um tratamento diferenciado, de que iremos apenas dar alguns 
exemplos. 
Em 1850, uma comissão de oficiais de engenharia apresentou uma proposta que 
se pretendia «(…) conveniente á uniformidade, economia e bom serviço interno, nas 
Cazernas dos Corpos do Exercito (…)»551. Entre outras medidas, a comissão 
considerava que «(…) sempre que se possa em todos os quarteis hajam refeitorios 
geraes, tanto para Soldados como para os officiaes inferiores (…)»552.  
Para além de ocuparem diferentes espaços dentro das unidades e 
estabelecimentos militares, outros pequenos detalhes distinguiam os oficiais inferiores 
das restantes praças de pré: nos uniformes, no armamento, nos equipamentos 
distribuídos.  
Nas borlas dos bonés a lã usada nas dos soldados é substituida pela seda nas dos 
oficiais inferiores. Em 1880, eram aprovados os modelos de candeeiros a petróleo, que 
passariam a ser usados nas unidades militares. De acordo com o decreto «Conhecendo-
se, pelo resultado de experiencias mandadas realizar no regimento de artilheria n.º 1 e 
no batalhão de engenheria, que a illuminação dos aquartelamentos é não só mais 
económica, mas também de maior intensidade de luz sendo alimentada a petróleo», 
determinava-se que a partir de então a iluminação dos aquartelamentos evoluiria rumo à 
modernidade: o candeeiro a petróleo. Diferentes modelos foram aprovados, 
substancialmente diferentes consoante a sua finalidade. Todavia, realçamos aqui a 
existência de diferentes modelos para oficiais, oficiais inferiores e para as casernas de 
                                                          
550 Idem, 421. 
551 Ordem do Exército, n.º 48, de 18 de Outubro de 1850, p. 2. 
552 Idem, p. 3. 
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cabos e soldados, bem como o estabelecimento de limites máximos de consumo, dos 
quais estavam excluídos apenas os oficiais. 
Nos caminhos-de-ferro, uma das grandes novidades do século, também a 
hierarquia se encontrava bem estabelecida. Em 1859, ainda na infância do comboio, já 
se determinava que os militares que se deslocassem em serviço nesse meio de transporte 
seriam acomodados de acordo com a seguinte ordem: generais e oficiais superiores, em 
carruagens de 1.ª classe, restantes oficiais em 2.ª classe. As praças de pré viajariam em 
3.ª classe553. Alguns anos depois, em 1866, este transporte viria a ser regulamentado 
através das “Instruções provisórias para o transporte de tropas em caminho de ferro”554. 
Justificavam-se aquelas instruções, na opinião do legislador, porque «Sendo as vias de 
communicação accelerada um dos mais poderosos auxiliares dos movimentos, 
[convinha] habituar o exercito a utilizar aquelles meios de transporte, por modo que à 
indispensavel condição de presteza se alliem as da regularidade e boa ordem»555. 
De acordo com estas novas instruções, mantinha-se a determinação de os oficiais 
viajarem em carruagens de 1.ª e 2.ª classe, e as praças de pré nas de 3.ª. Aqui, com a 
novidade de se estabelecer que «(…) os officiaes inferiores e as mais praças equiparadas 
com estes [seriam] transportados em wagons distinctos, sendo os logares vagos 
preenchidos por outras praças, no caso de precisão.»556 
Em 1889, «Considerando quanto é conveniente, sob o ponto de vista da 
instrucção militar, proporcionar aos officiaes do exercito os meios de adquirirem um 
conhecimento geral do paiz que, no desempenho da sua nobre missão, podem ser 
chamados a defender (…)»557, era proporcionada aos oficiais a oportunidade de 
viajarem de comboio com 50% de desconto no bilhete. A concessão, objecto de 
regulamentação específica, impunha que o desconto recairia sobre as tarifas de 1.ª classe 
à data em vigor. Curiosamente esta disposição manteve-se até aos dias de hoje.  
                                                          
553 «Instrucções», datadas de 30 de Março de 1859 in Ordem do Exército, n.º 15, de 25 de Abril de 1859, 
p. 2. 
554 «Instrucções provisorias para o transporte de tropas em caminho de ferro, a que se refere a portaria 
d’esta data», portaria de 17 de Setembro de 1866 in Ordem do Exército, n.º 35, de 18 de Setembro de 
1866, pp. 3-8. 
555 Portaria de 17 de Setembro de 1866 in idem, p. 2. 
556 «Instrucções provisorias para o transporte de tropas em caminho de ferro, a que se refere a portaria 
d’esta data», idem, p. 4. 
557 Decreto de 6 de Março de 1889 in Ordem do Exército, n.º 5, de 30 de Março de 1889, p. 61. 
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Logo depois, a mesma disposição era aplicada às praças de pré558, ressalvando 
apenas que o desconto recairia sobre as tarifas em vigor para as 2.ª e 3.ª classes, de 
acordo com a graduação das praças e que, no caso das «(…) praças que não tenham 
graduação de official inferior sómente [seria] concedida reducção (…) na ida e no 
regresso às terras da sua naturalidade ou do seu domicilio anterior ao alistamento.»559 
As pequenas diferenças de estatuto tinham lugar mesmo entre os oficiais 
inferiores. Em 1880, entrou em uso no Exército o revólver modelo 1878, sistema 
Abbadie. Tendo sido determinado, em Novembro desse ano, que a utilização desses 
revólveres se destinava ao uso pelos oficiais, logo no mês seguinte foi publicado um 
decreto que o estendia aos sargentos ajudantes, «(…) do mesmo modo e nas condições 
de terminadas [sic] para os Officiaes (…)»560. De fora ficavam os primeiros e segundos-
sargentos. 
Apesar das diferenças de estatuto entre as diferentes classes militares é fácil 
perceber que gradualmente se vão reforçando os laços de afinidade entre os oficiais 
inferiores e a classe dos cabos e soldados. Aliás, será deste grupo que sairá a grande 
maioria dos futuros oficiais inferiores. Não por acaso, foi preciso determinar um 
aumento de pessoal nas classes de cabos porque «(…) em alguns corpos do exercito a 
concorrência ás escolas regimentaes [era] tão elevada que o pessoal não [era já] 
suficiente para satisfazer com vantagem ao ensino que lhe [era] incumbido»561. 
Por outro lado, o tipo de funções atribuídas aos oficiais inferiores contribuíam 
ainda mais para essa proximidade, ao colocá-los em contacto directo com as restantes 
praças, quer nas formaturas, onde competia ao primeiro-sargento fazer chamada, quer 
nos restantes serviços ordinários das unidades militares, nomeadamente na instrução. 
Naturalmente, a ligação ao escalão superior, era assegurada pela permanente 
mobilidade entre a classe de oficiais inferiores e os postos mais baixos de oficial, onde 
aqueles que conseguiam  acesso terminavam as suas carreiras. Os sargentos estavam 
pois naquela posição delicada em que às promessas de ascensão social, consubstanciada 
numa sempre possível promoção a oficial, se contrapunha a dura realidade de que só a 
alguns tal seria possível. A maioria passaria a sua vida como oficial inferior, sempre 
                                                          
558 Decreto de 24 de Abril de 1889 in Ordem do Exército, n.º7, de 1 de Maio de 1889, p. 89. 
559 Ibidem. 
560 Decreto de 17 de Dezembro de 1879 in Ordem do Exército, n.º 1, de 10 de Janeiro de 1880, p. 1. 
561 Ordem do Exército, n.º 9, de 27 de Abril de 1880, p. 120. 
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sujeita a contingências que poderiam terminar abruptamente a sua vida militar, aquilo a 
que hodiernamente se chamaria precariedade no emprego. 
Pelo tipo e qualidade das funções que lhes eram atribuídas, fora das actividades 
de âmbito estritamente operacional, e também pelo fraco reconhecimento social da sua 
carreira, os sargentos aproximar-se-ão progressivamente dos grupos sociais mais 
radicais da sociedade portuguesa. Aqueles, que em Lisboa, nas palavras de Maria de 
Fátima Bonifácio, formavam «(…) uma franja da população radical esquiva ao 
enquadramento partidário, insensível à ortodoxia constitucional, descrente da 
representação partidária e eleitoral e indiferente à liberdade que o liberalismo tinha para 
lhe oferecer, porque não a tirava da miséria.»562 
É precisamente para responder a essa miséria que surgem as associações de 
carácter mutualista que «(…) Silvestre Pinheiro Ferreira planeara em 1840 como uma 
rede de associações no seu livro Mutualismo. Projecto de associação para 
melhoramento das classes laboriosas.»563 Em 1853, são aprovados os estatutos do 
Centro Promotor de Melhoramentos das Classes Laboriosas que tinha como finalidade a 
criação de socorrros mútuos, difundir tanto o ensino elementar, como o geral e técnico, 
organizar presépios  «(…) ou casas de berços para as creancinhas pobres, e asylos para 
os velhos desamparados»564, estabelecer depósitos e bazares, propagar por escrito os 
conhecimentos de economia industrial e doméstica, aperfeiçoar os métodos de trabalho .  
É na senda deste tipo de comissões que em 1882 é fundada a “Associação de 
socorros fraternidade naval”, cujos estatutos apenas serão publicados a 26 de Outubro 
1889565. Para Vaza Pinheiro, a publicação destes estatutos «(…) punha fim, assim o 
julgava, a um processo reivindicativo dos oficiais inferiores da Armada real, iniciado 
para o efeito numa assembleia geral sete anos antes, no 3.º andar do número 96 da Rua 
Caminhos de Ferro, mais precisamente a 30 de Junho [de 1882] (…)»566 
Os fins a que se destinava esta novel associação não diferiam dos que eram 
comuns às associações da mesma natureza já existentes no nosso país: entre eles estava 
                                                          
562 Maria de Fátima Bonifácio, A Monarquia Constitucional (1807-1910), Lisboa, Texto Editores, Lda., 
2010, p. 84. 
563 Rui Ramos, «O Estado e o patriotismo» in José Mattoso (Dir.), História de Portugal, vol. XI, Rui 
Ramos, A Segunda Fundação, Lisboa, Círculo de Leitores, 2008, p. 86. 
564 N.º 3 do Art.º 3.º dos Estatutos do Centro Promotor dos Melhoramentos das Classes Laboriosas, 
Decreto de 16 de Junho de 1853, Lisboa, Imprensa Nacional, 1853, p. 6. 
565 Alvará do Ministério das Obras Públicas de 19 de Setembro de 1882, publicado no Diário do Governo 
n.º 243, de 26 de Outubro de 1889, pp. 2451-2452. 
566 Vaza Pinheiro, Os sargentos na História de Portugal, idem, p. 76. 
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a obrigação de socorrer os sócios em caso de doença, prisão, reforma ou invalidez; 
pagar pensões às viúvas ou filhos menores dos seus membros, fazer empréstimos aos 
associados e a promoção de todos os melhoramentos das classes que compunham a 
associação. Esta era composta pelo «(...) corpo auxiliar de machinistas, enfermeiros, 
fieis de generos, escreventes, officiaes inferiores e officiaes marinheiros da armada 
portugueza.»567 Só poderia ser sócio quem pertencesse  a uma destas classes e não 
tivesse na altura da inscrição mais de quarenta e cinco anos. 
 
2.4. As representações dos sargentos na imprensa periódica 
 
Não pode, evidentemente, estabelecer-se uma data que marque o início do 
processo de radicalização da classe. Este terá ocorrido de forma gradual, acompanhando 
a tomada de consciência dos sargentos acerca do seu posicionamento social e a sua 
crescente politização. Como já referimos, a participação dos sargentos nos conflitos 
politico-militares foi uma constante. Pese embora a sua presença sempre houvesse tido 
um maior relevo nas manifestações de tipo radical, seria especulativo afirmar-se que 
esse radicalismo sempre foi extensivo à maioria dos elementos da classe. 
Seria através da imprensa periódica, em particular daquela que se encontrava 
associada à defesa dos interesses da classe, que os sargentos dariam a conhecer as suas 
representações, de si, como grupo sócio-profissional militar, e da sociedade em que se 
inseriam. Ainda antes da grande profusão de periódicos que irá marcar a segunda 
metade do século XIX, em 1848, um sargento-ajudante, João Daniel Sines, participa na 
redacção de periódicos de cariz radical, defendendo valores republicanos. Sendo 
provável que tenha redigido alguns dos artigos do Regenerador, ele foi também redactor 
dos periódicos O Patriota e O Português. 
A história deste sargento, é-nos contada resumidamente por Fernando Pereira 
Marques568. Natural de Sines, nasceu em 1809, assentando praça no Regimento de 
Infantaria n.º 4. Preso quando este regimento se revoltou  contra D. Miguel, acabaria por 
ser amnistiado em 1828. Integrando o exército miguelista que cercou o Porto, deserta, 
                                                          
567 «Estatutos da associação de socorros fraternidade naval», alvará de 19 de Setembro de 1882, idem, p. 
2451. 
568 Fernando Pereira Marques (Introdução e selecção de textos), Esperem e Verão! Textos Republicanos 
Clandestinos de 1848, Lisboa, Publicações Alfa, S. A., 1990. 
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atravessando o Douro a nado para se juntar às forças liberais. Colocado no Regimento 
de Infantaria n.º 10 acabará por ser condecorado pelas suas acções em combate. Em 
1844, atingirá o posto de sargento-ajudante. Acabará por ser novamente preso, na Torre 
de Belém, devido à sua oposição ao “cabralismo”569. 
Vejamos agora alguns dos textos então publicados. No n.º 2 do Regenerador, 
datado de 18 de Abril de 1848, pode ler-se: 
Eis aqui a diferença infinita entre o republicano e o 
monarquista: ela é tal qual a que existe entre o carácter virtuoso e 
generoso, e o carácter devasso, servil e egoísta. Deus, a lei e a 
necessidade são o norte republicano; egoísmo, tirania e hipocrisia 
são o norte das acções do monarquista.570 
Mais assertivo ainda era o texto publicado no n.º 4 do mesmo periódico: «Já 
dissemos muitas vezes o que queremos: Queremos a república! Decidimo-nos por isto, e 
sabemos o que queremos.»571 E, no mesmo tom, concluia-se que: 
O Povo não quer Estados no Estado; quer a sua 
LIBERDADE, quer a IGUALDADE e quer a FRATERNIDADE entre 
todos os seus membros. 
Portanto, QUER VER: 
 - Reduzir a verba do exército. Quer um exército composto de 
cidadãos e não de sicários que lhe rompam as entranhas a ordem dos 
Saldanhas, dos Terceiras, dos Lapas e de todos os Cabrais!572 
Todavia, será a partir do movimento de Saldanha que se assistirá na sociedade 
portuguesa, com particular incidência nos meios urbanos, ao desenvolvimento da leitura 
de periódicos e publicações dos mais diversos matizes. Maria de Fátima Nunes sublinha 
que este «É o período do triunfo das importantes marcas editoriais das vendas por 
assinatura, a baixo custo, com grandes tiragens.»573 Lado a lado com a produção 
literária ou de informação científica, vão surgir, sobretudo a partir da década de setenta, 
períódicos de cariz socialista, republicano ou de defesa de interesses de classe. 
Tendo como redactor principal, António Maria de Campos Júnior, sargento de 
Caçadores 6, em Leiria, em 1873, inicia-se a publicação do Jornal dos Sargentos, o 
primeiro que assumidamente pretende ser uma voz da classe, um representante dos seus 
interesses. No seu artigo de abertura, sublinha-se que se trata de «(…) um periódico d’ 
                                                          
569 Cf. Fernando Pereira Marques, idem, p. 8. 
570 Fernando Pereira Marques, idem, p. 48. 
571 Idem, p. 54. 
572 Idem, p. 56. 
573 Maria de Fátima Nunes, «O fenómeno da difusão da leitura» in António Reis (Dir.), Portugal 
Contemporâneo, Volume II, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1989, p. 264. 
144 
aspirações modestas, mas dignas; dedicado a uma classe valiosa como elemento 
constitutivo dos exércitos (…). É um periódico de sargentos tentando rehabilital-os de 
onerosas apreciações.»574. 
O jornal terá uma vida curta. Apenas se publicaram cinco números entre 9 de 
Junho e 9 de Julho. Todavia, a sua leitura permite-nos tomar o pulso ao sentir da classe 
quer no que concerne a questões de mero teor corporativo, quer acerca da sua visão da 
sociedade e do mundo em geral. 
No seu primeiro número, para além de um extenso artigo onde se expunha as 
intenções do editor, intitulado «AOS SARGENTOS DO EXERCITO», vários artigos 
abordavam temáticas de cariz militar: “O GENERAL MOLTKE (Considerações 
biográficas); “NOÇÕES DE PEQUENA GUERRA”; “COISAS MILITARES”; “O 
SARGENTO”. 
A origem do vocábulo sargento era o tema do último artigo referido no parágrafo 
anterior. Nele pode ler-se: «Na origem este vocábulo significava qualquer homem 
empregado no serviço quer doméstico quer militar.»575 De acordo com o seu autor, terá 
sido Filipe Augusto, aquando da sua estada na Palestina, que, tendo sido ameaçado de 
morte, organizou «(…) para sua guarda um corpo de Sargentos d’armas, todos nobres 
(…)»576. E, continuando a sua narrativa, escrevia: 
Vê-se nas gravuras dos quatro valetes das cartas de jogar o 
fardamento que usavam os sargentos de armas no reinado de Carlos 
V. Até 1710 os sargentos usavam alabardas, e só na guerra dos sete 
annos a substituíram pela espingarda. A graduação de sargento nas 
guardas francesas só se dava depois de um exame composto d’um 
comité de doze sargentos reconhecidos como homens de habilidade, 
valor e probidade que decidiam da aptidão dos cabos e anspeçadas 
propostos ao posto superior. 
Napoleão 1.º com o fim de formar bons sargentos de linha 
fundou em Fontainbleau uma escola de officiaes inferiores.577 
Não terá sido coincidência a referência à escola de oficiais inferiores, se 
tivermos em conta que, apesar das inúmeras e sucessivas reformas, a formação de 
sargentos continuava maioritariamente confinada às aulas regimentais. Aliás, em novo 
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artigo, intitulado «OS SARGENTOS»578, Campos Junior voltará a referir-se à escola de 
Fontainbleau: «Napoleão (…) entendeu, como sabia entender tudo o que era grande e 
útil, que precisava d’uma classe d’officiaes inferiores não só distincta pela pratica, mas 
também por algumas noções de modesta instrucção. Foi por isso que fundou a escola de 
Fontainbleau.»579 
Regressando agora ao artigo que estávamos a analisar, concluía o seu autor: 
Em Portugal houve sargentos muito depois de Filipe Augusto, 
por isso que o exercito permanente só começou a ter organização 
regular depois de 1640. No exercito do Marquez de Minas ainda os 
sargentos usavam alabardas; porem quando da organização do 
Conde de Lippe traziam já espingardas, e cada companhia tinha 
cinco oficiaes inferiores. Na guerra peninsular, e ainda depois, 
usavam divisas douradas580 no grande uniforme.581 
Ao longo dos cinco números publicados, o redactor principal, Campos Júnior, 
reflectindo sobre a situação da classe, procura demarcar-se de forças ou tendências 
políticas, logo no n.º 1 sublinha que: 
 O Jornal dos Sargentos não vem á praça publica no enxurro 
das stulticias faccionarias, nem veste a bluse vermelha dos licenciosos 
para ensinar á porta dos quarteis que a patria é um fanatismo 
archeologico, a honra apanagio de liliputianos, a disciplina um 
cancro da civilisação e a farda infamante libré (…) a nossa 
reabilitação, a nossa dignidade, o nosso futuro está em nos 
colocarmos ao lado da pátria e das instituições que a lei legalisa: em 
repelirmos os discolos da ordem; em robustecer a disciplina pelo 
exemplo proprio, em buscar na instrucção modesta e util a luz que é 
pura e fulgente, e não a que alumia a caserna nas noites de sedição. 
O nosso nome mais querido – o da pátria – o nosso unico partido, o 
exercito, cujas explendidas tradições nos nobilitam.582 
A afirmação de independência política é, aliás, reafirmada com frequência. No 
n.º 4, publicado em 30 de Junho, afirma-se sem rebuço: «N’estas columnas não ha nem 
                                                          
578 A. M. de Campos Junior, «OS SARGENTOS» in O Jornal dos Sargentos: Semanario d’Instrucção e 
Recreio, n.º 3, de 25 de Junho de 1873, idem, pp. 17-18. 
579 Idem, p. 18. 
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n.º 1, idem, p. 1. 
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póde haver um vislumbre sequer de política. Ha sómente amor de classe e talvez amor 
da pátria.»583 
Será ainda recorrente nas páginas do periódico o apelo à necessidade de «(…) 
regeneração da classe (…)»584, reconhecimento inequívoco do mal-estar sentido pelos 
sargentos. Mas essa regeneração passava também, e sobretudo, de acordo com o autor, 
pelo esforço pessoal de cada um na procura da valorização profissional e cultural, 
fundamental para se alcançar o reconhecimento social tão almejado pelos sargentos. 
A classe dos officiaes inferiores do exercito. Se não esta nas 
rudes e acanhadas proporções de ha 40 annos, ainda não chegou 
todavia áquelle grau de aperfeiçoamento que para incontestavel 
utilidade do exercito e a nossa propria honra urge que attinja. 
(…) 
A regeneração da classe é mais que necessidade, é a sua vida 
futura; é mais que palleativo, é remedio heroico que virá curar-nos, 
se vier a tempo, da grangrena que ameaça esfacelar-nos. 
E querem saber aonde está essa regeneração, esse remedio 
que não é decerto enfeitiçado especifico d’alchimio charlatão? Está 
primeiro em nós mesmos; depois no estado. Na consciencia dos 
nossos deveres, e, como consequencia de rasão e de justiça, na 
consideração que ao estado deverão merecer então os nossos direitos. 
A consideração do estado pelos nossos direitos, alcança se 
pela reputação d’uma vida profissional irreprehensivel, augmenta-se 
pela solicitação razoável, e escuda-se de obscuras guerras com a 
grandeza da justiça que nos assiste.585 
Apontando as limitações duma «(…) classe que não transpõe o atrio das 
universidades, que não tem por conseguinte pergaminhos de sciencia (…)»586, Campos 
Junior não deixa de sublinhar que esta era «(…) um membro indispensável á vida d’esse 
grande corpo chamado exercito; que é o primeiro laço de disciplina a apertar a classe 
mais numerosa e menos civilisado [sic] e instruída (…)»587, daí ser aquela «(…) que 
mais urgencia [tinha] do elevado beneficio d’uma reorganisação. Esta reorganisação 
[deveria] ser equitativa pela harmonia entre direitos e deveres; illustrada pela alliança da 
instrucção possivel com a pratica indispensável (…)»588. 
Campos Junior irá ainda procurar evidenciar o importante papel que os sargentos 
tinham na estrutura do Exército, apelando à necessidade de união e à contínua procura 
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da excelência, a qual daria origem ao reconhecimento que levaria à conquista e 
consagração dos direitos a que a classe aspirava.  
A classe a que pertencemos tem de acelerar o seu progresso 
moral pela iniciativa propria, se quizer viver vida mais robusta: 
carece de bastas melhorias materiaes não só como justiça, como 
estimulo, mas até como profícuo auxiliar do seu progresso moral. O 
sargento não é, não deve ser somente uma balisa fáctica ou 
hyerarchica. Deve ser, e é muitas vezes, o natural perceptor do 
soldado para ensinar-lhe os direitos e os deveres que elle ignora, deve 
ser o primeiro e o mais util fiscal da disciplina, por que lida mais de 
perto com o soldado, porque lhe conhece, por tanto, as boas ou más 
qualidades; deve ser emfim, d’uma probidade incontestavel, porque é 
um empregado subalterno da administração militar.589 
  Para o autor, depois do esforço encetado pelos sargentos para a sua valorização 
pessoal e profissional, caberia então ao Estado garantir melhores condições à classe, 
rasgando «(...) novos horizontes, assegurando-lhe futuro mais prospero e decerto mais 
justo.»590 Concluindo, Campos Junior reafirmava que: 
Para tudo isto a iniciativa deve partir da classe; da classe 
porque apesar do nosso trabalho e dos nossos sacrifícios, opprime-
nos, desvirtua-nos a lama com que alguns desvarios nos salpicaram a 
farda. Sejamos francos, porque esses desvarios não devem pesar, não 
pesam mais que os nossos serviços na balança da opinião nacional. 
É preciso mostrar ao paiz que compreendemos a missão que 
nos incumbe, e estamos á altura d’ella; é mister provar aos 
pessimistas, aos pregoeiros das miserias portuguezas, que não somos 
uma horda de janizaros ao serviço do primeiro ambicioso que nos 
atira alguns punhados d’ouro. 
Não consintamos que nos arrastem as fardas, esses symbolos 
de sacrificio e dedicação, pelo lodaçal das maiores baixezas d’este 
paiz. Não o consintamos pelos brios da classe, pela reputação do 
exercito, pela prosperidade da patria. 
Para nos reabilitarmos, para que os nossos direitos sôem bem 
alto, unamo-nos como irmãos da grande familia militar, formêmos da 
honra um idolo, do dever uma religião quasi fanática, disponhamos 
todos os nossos exforços em pró do exercito e da patria; procurêmos 
instrucção modesta e propria que nos torne a pratica sobremodo 
apreciavel ainda ao lado da sciencia; apostelêmos ante os soldados 
as doutrinas da honra e os preceitos da disciplina; façamo-nos 
sustentaculo do progresso do exercito na esfera das nossas 
atribuições. 
Para conseguir tanto, basta união, crença na prosperidade do 
exercito e sincero patriotismo. 591 
                                                          




No meio da imprensa periódica da altura, a publicação de O Jornal dos 
Sargentos, não terá sido totalmente ignorada. No n.º 3, publica-se, logo na página de 
abertura, «(…) o sincero protesto de gratidão à imprensa periódica que honrou com 
fraternal acolhimento (…)»592 o aparecimento do novo jornal, merecendo mesmo 
destaque a notícia publicada n’ A Concórdia: periódico militar e civil do continente e 
ultramar, publicado na cidade do Porto. Notícia que foi transcrita na íntegra tal a 
importância que a redacção lhe atribuiu. Dela destacamos:  
Seja pois bem vindo O Jornal dos Sargentos; que seja luz e 
escudo d’aquelles a quem é dedicado, seja bem vindo este 
companheiro ilustrado para nos ajudar a levar a pesada cruz que nos 
impozemos; seja bem vindo para que se conheça que o exercito não é, 
como alguns o querem fazer, uma horda de selvagens, um agregado 
de gente prejudicial, mas sim um membro do corpo social que tem 
deveres gravíssimos, obrigações custosas a cumprir, e que procura 
para bem as desempenhar todos os meios justos e bons.593 
Como é natural, não poderiam deixar de aparecer nas páginas do periódico 
histórias edificantes que envolvessem sargentos. Uma delas conta-nos a história de um 
sargento francês, que viria a tornar-se um nome conhecido na nossa historiografia. Por 
ser curiosa, e por não querermos retirar-lhe o impacto que o autor pretendia alcançar 
junto dos seus leitores, iremos transcrevê-la: 
Importancia d’um dicto. – Foi no cerco de Toulon. 
Bonaparte, apenas tenente coronel d’artilheria, tratava de construir 
algumas baterias contra a praça; de repente é-lhe preciso participar 
uma ordem, chama um sargento de granadeiros e manda-o escrever o 
officio sobre um tambor. 
Na occasião em que o sargento terminava o officio, uma balla 
d’artilheria vinda da praça bate no solo a distancia do tambor e 
levanta grande quantidade de terra que vae cahir sobre o papel 
escripto. O caso não era para graças, mas o sargento acode logo com 
admiravel sangue frio e incrível naturalidade: 
– Optimo! Veio a proposito; já não precisa d’areia. 
O sargento foi logo nomeado secretario, depois ajudante de 
campo de Napoleão, e chegou a ser um dos mais distintos generaes do 
Imperio. 
Este sargento era Junot, o celebre duque d’Abrantes.594 
Confirmando a proximidade existente entre militares do Exército e das guardas 
municipais, o artigo publicado no n.º 4, é bem ilustrativo da solidariedade existente 
entre os elementos dos dois corpos. A propósito de uma ocorrência no Porto que 
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envolveu elementos da Guarda Municipal daquela cidade, escreve-se no referido artigo: 
«Defendemos os nossos camaradas da guarda municipal do Porto; sahiram do exercito 
comnosco, cobre-os a sombra gloriosa da mesma bandeira, hão-de combater a nosso 
lado e ao lado da patria pela independencia e pela liberdade»595. 
Continuando a defesa intransigente dos elementos da guarda, o articulista 
prossegue: «Cumpriram o dever que a disciplina lhes impunha, não o discutiram, não o 
apreciaram á porta do quartel para avaliar a rasão de ser d’uma ordem; e isto que é uma 
obrigação, que é uma necessidade, que é talvez hoje uma virtude, valeu-lhes avultado 
numero de epithetos injuriosos (…)»596. Acrescentando argumentos à defesa da acção 
dos elementos da guarda, continua o autor: «A guarda municipal do Porto teve de 
cumprir uma ordem superior, e cumprindo-a empregou a força para debelar a resistencia 
do povo. Se houve aqui um crime, não foi decerto dos que obedeciam, porque esta 
obediência passiva, quasi céga, é uma necessidade vital da força armada d’um paiz.»597 
No mesmo número do jornal é publicada uma notícia, assinada por Vasco, que 
nos dá conta de uma peça de teatro levada à cena pelos sargentos de Cavalaria n.º 8, em 
Castelo Branco. 
No dia 15 do mez presente realizaram os sargentos de 
cavallaria n.º 8 um espectaculo no teatro d’esta cidade em beneficio 
do monte-pio dos artistas. É instructiva e nobre a pratica de factos 
como este. Depôr as espadas, deixar de ouvir por horas o clarim, 
roubar ao serviço algumas noites, para realizar a mais imminente 
virtude do christianismo – a caridade – é progressista, e 
evangelisador até. Coadjuvaram os sargentos em acto tão digno, o sr. 
Ajudante do regimento e o sr. Alferes Serrão, verdadeiros homens da 
civilisação do século.598 
A notícia da publicação de um livro da autoria do sargento quartel-mestre 
Francisco Pedro Soares e Silva abria o espaço «VARIEDADES» do n.º 5. O referido 
sargento que oferecera cópia do livro à redacção, pretendia que este fosse um manual 
sobre procedimentos a adoptar nas diligências externas. Segundo o autor da notícia, há 
muito se «(…) reclamava um livro aonde se coordenassem todas as disposições e ordens 
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que devem marcar ou guiar o procedimento dos commandantes de forças estacionadas 
fóra do aquartelamento do corpo a que pertencem.»599 
Reconhecendo embora algumas das debilidades da obra, que na opinião de quem 
a lera, competente nas matérias nela contidas, não preenchia «(…) cabalmente o fim a 
que se [propunha], por isso que não [prevenia] todos os casos que podem dar-se n’um 
destacamento ou diligencia»600, o autor fazia ainda assim uma crítica positiva: 
Nenhum livro sae perfeito das mãos do que o escreve; 
nenhuma invenção está hoje como a concebeu e publicou o genio do 
auctor. Os iniciadores obscuros dão as bazes da obra que os 
predestinados chegam quasi a coroar, mas que só os aperfeiçoadores 
completam.601 
No final apelava-se aos camaradas sargentos para que comprassem o referido 
livro, cujo principal mérito, afirmava-se, estava «(…) em ser publicação d’uma classe 
em que ellas aparecem raras vezes.»602. E terminava a notícia, concluindo que: «É 
sobremodo louvável o intuito do sr. Silva. D’aqui o felicitamos por isso e fazemos votos 
não só para que continue; mas até para que todos os nossos camaradas sigam tão 
honroso exemplo n’este e noutros assumptos militares.»603 
Como já referimos, o último número deste periódico seria publicado com data de 
9 de Julho. Nesta derradeira edição era ainda relembrado o desembarque das tropas 
liberais, no Mindelo, em 1832: «Foi há 41 annos, e no dia que hoje memoramos n’estas 
paginas, que 7500 soldados desembarcardos [sic] nas praias do Mindello, vieram lançar 
ás faces do despotismo a luva d’um duelo gigantesco.»604 Mais à frente sublinhava o 
autor: «E a liberdade venceu porque era a intelligencia, porque era o direito, porque era 
a justiça.»605 
Salientando que nenhum defensor da liberdade poderia deixar de comemorar 
aquele dia, Campos Junior termina em apoteose, declarando o apoio inequívoco dos 
sargentos à causa da liberdade: «Aos júbilos dos liberaes deste paiz, aos hymnos 
commemorativos, respondemos nós em nome dos sargentos do exercito, n’essas frases 
                                                          









obscuras, mas sinceras e enthusiasticas. No Jornal dos Sargentos ha tambem uma 
pagina aonde se regista o dia 9 de junho de 1832.»606 
Em jeito de conclusão, a leitura do Jornal dos Sargentos dá-nos a visão de uma 
classe ciente das suas limitações mas que almeja um maior reconhecimento dentro e 
fora da instituição militar. O caminho apontado passava não só pelo esforço dos 
sargentos no sentido da excelência em termos profissionais mas também pelo 
reconhecimento por parte do Estado desse esforço, melhorando as condições oferecidas 
à classe. 
Nada indica, pois, estarmos em presença daquela classe de desordeiros, sempre 
prontos para a sedição, representações dos sargentos que alguns autores, por razões que 
só eles saberão, tentam passar para a opinião pública. Naturalmente, não seremos 
ingénuos ao ponto de afirmar que todos os sargentos eram um modelo de 
comportamento exemplar. Todavia, não será menos ingénuo pensar que apenas algumas 
árvores constituem a floresta. 
Na nossa pesquisa encontramos ainda referência607 a um outro periódico 
associado à classe de sargentos: O Marte. Este periódico, publicado em Lisboa, tinha 
como redactor principal o 2.º sargento Luís de Melo Ataíde. Dele terão sido publicados 
apenas dois números em 1881. Infelizmente não foi possível até agora encontrar 
qualquer original ou cópia deste periódico.  
Só em 1888 voltará a haver uma publicação directamente associada à defesa dos 
interesses dos sargentos. Falamos do jornal O Sargento: Semanario dedicado aos 
Sargentos e Musicos do exercito que iniciou a sua publicação em Coimbra a 29 de 
Julho. Como iremos verificar, este será um periódico que, a par d’ AVedeta, outra das 
publicações ligadas à classe, terá um importante papel na mobilização dos sargentos 
para o movimento republicano, embora na sua apresentação se afirme: 
Não pertencemos aos gregos nem aos troyanos; e ao 
entrarmos pela primeira vez nas lides jornalísticas, declaramos a 
todos os nossos camaradas que a nossa fé partidária e o nosso credo 
politico é o desejo ardentíssimo de pugnar pelos nossos interesses, de 
pôr em evidencia qual a situação precaria do oficial inferior, e quaes 
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os meios que é necessario e urgente para sairmos d’este meio 
lethargico em que nos encontramos.608 
Afirmando-se como um jornal que apenas pretendia advogar a causa dos 
sargentos e defender os seus interesses, procurava à partida separar as águas, recusando 
entrar na luta política. Sublinhava-se no seu programa editorial que O Sargento iria ser a 
voz da classe, uma voz «(…) humilde, pedindo e nunca impondo (…)» mas «(…) 
narrando sempre a verdade pura e não deturpando os factos.»609 
Não devia ser temido pela hierarquia militar porque «O superior que temer que o 
inferior tenha um órgão por meio do qual possa fazer ouvir a sua voz, é porque não 
cumpre para com elle como as léis mandam, e se teme é porque tem porquê.»610 
Propondo-se respeitar a lei, a hierarquia, não se tornando ofensivo para com ninguém, 
esperava-se obter «(…) as sympathias de todos os homens de caracter integro e 
recto.»611 
O artigo, assinado por Vaz da Silva, terminará com um apelo aos sargentos para 
não se resignarem, face ao pouco reconhecimento social da sua profissão. 
Qualquer caixeiro, artista ou empregado, tem na sociedade 
melhor acceitação que um sargento. É uma verdade dura, mas é uma 
verdade. 
Não se póde comtudo admitir, nem de leve, sequer que a 
situação do sargento seja inferior á d’aquelles indivíduos. E não o 
sendo deve o oficial inferior pelo seu porte e instrucção, pelos seus 
merecimentos pessoaes e collectivos, conquistar essa acceitação, 
tomar na sociedade o logar a que tem jus. Nada de viver na orgia 
própria dos que vivem nas tabernas e lupanares, que não é esse o 
nosso meio, que só acarreta a degradação e consequentemente o 
desprezo social.612 
Também este periódico teria uma vida curta. Apesar de tudo foram publicados 
quarenta e quatro números, sendo o último datado de 9 de Junho de 1889. O tema da 
necessidade de formação dos sargentos é também aqui recorrente, sendo o «(…) 
assumpto de maior interesse que póde ser debatido nas columnas do nosso jornal 
                                                          
608 «A NOSSA APRESENTAÇÃO» in O Sargento: Semanario dedicado aos Sargentos e Musicos do 
exercito, nº 1, de 29 de Julho de 1888, Coimbra, Typ. União, 1888, p. 1. 






(…)»613, afirma-se na primeira página do n.º 3. De acordo com o autor de um dos 
artigos publicados: 
 Nunca é demais o estudar para quem almeja ser alguma 
cousa. Se o labutar pela vida é condição do que é pobre, não o é 
menos para o que deseja subir, o procurar obter conhecimentos que 
não teme muito principalmente quando d’elles carece para 
honrosamente desempenhar o cargo que occupar.614 
Tempo não parecia ser um obstáculo a essa procura de conhecimentos, pois no 
mesmo artigo dava-se conta de que por dia havia muitas horas disponíveis. Se cada um 
dedicasse apenas duas horas por dia do seu tempo disponível ao estudo, dizia o 
articulista, seria grande «(…) o cabedal de conhecimentos (…)»615 adquirido. 
Sem contemplações, o autor passa então a criticar o negativismo de alguns dos 
elementos da classe: 
 (…) não é raro ouvir-se dizer-se a uns: de que me serve a 
mim estudar se por mais que estude nunca passarei de sargento? e 
outros: estudar! tenho lá cabeça para estudar! E baseados n’este seu 
modo de ver erroneo, conservam-se abysmados em profunda 
ignorancia, arrastando até muitas vezes consigo os que por ventura se 
inclinavam para lançar luz nas trevas em que jazem. 
Este modo de pensar alem d’erroneo é condemnavel. 
Ninguém sabe o papel que no futuro tem a desempenhar. Se quem não 
estiver instruido não passar de sargento, menos passará quem se 
conservar.616 
No mesmo número do jornal é ainda de salientar a resposta a um artigo 
publicado por um tenente, de seu nome Bento da França. O seu autor, que apenas se dá 
a conhecer por C.I.C., começa por solicitar à redacção do jornal «(…) que em desforço 
da nossa classe, eu ocupe um canto do seu jornal.»617 De seguida transcreve-se o texto 
que, pensamos, faz uma boa descrição do ambiente vivido nas fileiras: 
Diz sua ex.ª que é necessário expurgar o exercito dos vícios 
que o carcomem, para que depois possamos, como devemos, falar de 
cabeça erguida. 
É uma verdade, dura realmente, mas é uma verdade que 
ainda mais dura se torna por não se restringir simplesmente à nossa 
classe (se este era apenas o intuito de sua ex.ª), mas sim a todas as 
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classes do exercito; e esses vicios carcomem e prejudicam tanto mais 
quanto mais elevada é a classe em que estão inveterados. 
Seja visto o que nos diz o sr. Pacheco, alferes de caçadores 2, 
no artigo As escólas regimentaes, publicado na Revista Militar n.º 14, 
em que se refere com extrema razão, ao antagonismo existente entre 
os officiaes das duas proveniências e aos pessimos resultados que 
d’ahi resultam para a disciplina. 
Indubitavelmente os vicios que possam predominar nas 
classes mais inferiores não produzirão decerto peiores resultados; e 
se os vicios predominam em todas são elles devido á falta de 
instrucção que lhes ministram gosando comtudo mais tarde das 
mesmas garantias. Esta falta e desigualdade d’instrucção torna-se 
mais sensível á classe a que nos referimos, resultando isto da 
deficiencia e quasi nenhuma importancia que teem as escolas 
regimentaes.618 
Este texto é bem ilustrativo da rivalidade existente no interior das unidades entre 
as diversas classes militares. Confronto entre oficiais e sargentos, mas também entre os 
primeiros a desconfiança que reina entre os oriundos da Escola do Exército e os que 
subiram a pulso oriundos da classe de sargentos. Essa desconfiança recíproca leva a que 
estes últimos, não abdicando em todo o caso do seu estatuto de oficial, se sintam mais 
próximos dos sargentos, com os quais irão manter no futuro uma maior afinidade. 
De sublinhar ainda a denúncia de uma situação de prepotência em Viana do 
Castelo, onde um tenente de artilharia teria esbofeteado um segundo-sargento por este 
se ter recusado montar o cavalo do dito tenente. A recusa dever-se-ia ao facto de ser do 
conhecimento geral que o referido cavalo, adestrado pelo tal tenente, era cheio de 
manhas de tal forma que qualquer indíviduo que o montasse acabaria inevitavelmente 
cuspido da sela. Porém, a atitude precavida e inteligente do sargento irritou o oficial em 
questão que não hesitou em recorrer «á brutal agressão (…)»619 do seu subordinado. 
Essa agressão, diz o autor da denúncia, «A ser rigorosamente verdade (…) é 
altamente revoltante [merecendo] o tenente um justo correctivo.»620 E termina a notícia 
com a manifesta esperança de que o «(…) crime não fique impune, como ainda não há 
muito aconteceu com um caso idêntico que se deu no Porto.»621 
No n.º 4, publicado com data de 19 de Agosto de 1888, é retomada a temática da 
formação e da necessidade de elevar o nível cultural da classe porque, afirma Vaz da 
Silva, «Se alguém tem culpa da situação deplorável em que nos conservamos ainda 
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hoje, mais do que ninguém a temos nós.»622 Assim, insiste que não será «(…) passando 
os dias com o corpo de manhã entregue ao leito a ouvir anedoctas, empregando de tarde 
o espirito nas combinações do dominó ou do xadrez, e a noute entregue aos braços 
preguiçosos de Morpheu (…)»623 que os sargentos conseguirão a sua valorização 
pessoal e profissional. 
O tom destes artigos, assinados por Vaz da Silva, acabaria por provocar o 
desconforto de alguns elementos da classe, que não terão deixado de manifestar o seu 
descontentamento junto da redação do jornal. Esta, reagindo, lamentava a pouca 
educação dos críticos que não primavam nem pela «(…) cortezia nem pelos primores da 
linguagem (…)»624. Acusado de não estar a defender os interesses da classe e mesmo de 
a desconsiderar, a redacção do jornal defende-se, sublinhando que o tempo, estavámos 
então em pleno verão, não favorecia os textos de teor reivindicativo porque, como se 
dizia no texto publicado, «(…) não é nas praias de banhos que os ministros e deputados 
hão de legislar em nosso favor, e atender ás nossas reclamações (…)»625. Alguns 
acusavam mesmo o jornal de desconsiderar a classe, dando dela uma imagem de 
pobreza intelectual. «São modos de vêr as cousas»626, defendia-se o corpo redactorial. 
Se o facto de lembrar aos nossos camaradas que devem 
estudar e elevar-se no conceito dos nossos superiores, é amesquinhar 
a classe; se a secção instructiva do nosso jornal, e ainda outros 
artigos, tornam ignorantes os nossos colegas, em vez de lhes 
ministrarem conhecimentos que alguns não possuem, se duas ou tres 
verdades que tivemos a franqueza de dizer, são motivo bastante para 
sermos taxados de calumniadores; se o não termos publicado alguns 
escriptos que nos teem enviado, uns pela sua má redacção, outros 
talvez subversivos e pouco convenientes, é não attender aos 
assignantes e não dar publicidade aos seus desaggravos; se tudo isto, 
finalmente, é concorrer para o desprestigio da classe a que nos 
orgulhamos de pertencer, não sabemos francamente como caminhar 
n’esta turtuosa estrada, nem como proceder para captar as 
sympathias de todos. 
Seja como for, o que é certo é que O Sargento saber-se-há 
manter á altura da sua missão, embora peze aos zoilos de critica 
baixa e reles. 
E temos dito.627 
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No mesmo número, em que é dada esta resposta aos detractores, a continuação 
de um artigo publicado no número anterior, sobre a situação da classe, é agora muito 
mais assertivo e contundente. Reafirmando que compete à classe procurar formação no 
sentido de melhorar as suas competências, Vaz da Silva, não deixa de referir que, «(…) 
não cumpre menos aos poderes respectivos aplainar-nos o caminho e fazer o que póde, e 
que é muito.»628 
Apontando o muito que o Exército teria a ganhar com a melhoria da formação e 
das condições de serviço dos seus sargentos, o articulista queixa-se de que «(…) as 
poucas leis que se teem promulgado, tendentes a melhorar a classe dos sargentos, são 
para elles letra morta.»629 Para ele, mesmo a única lei que estabelecia um benefício 
objectivo para a classe, «(…) a lei dos empregos, essa mesmo não tem sido posta em 
execução, graças ás influências politicas que representam o quero posso e mando do 
absolutismo (…)»630 
Vaz da Silva investe depois contra os programas de formação de sargentos, 
criticando o conteúdo dos exames a que eram sujeitos os candidatos «(…) que taes 
como hoje se fazem, teriam muita razão de ser há 20 annos. Mas presentemente 
demonstram só que… o sargento é um ente esquecido lá nas altas regiões.»631 
No curso que é indispensavel para concorrer ao posto de 1.º 
sargento exigem, (ninguem lhes nega razão neste ponto) isto, aquilo e 
aquel’outro; no exame perguntam depois… como se pega na penna 
para escrever! É irrisório!632 
 Sublinhando que muitas vezes são acusados os sargentos de não estudarem, de 
não quererem estudar, afirma o autor: «(…) Estudava logo que lhe conviesse 
estudar»633. «Tornem aceittavel o posto de sargento, tornem-n’o um logar pelo qual 
mereça a pena fazer sacrifícios e verão como haverá quem estude para o poder 
alcançar.»634 
Naturalmente, a crítica, numa instituição como o Exército, é normalmente mal 
aceite. Não terá sido, por isso, estranho, o registo de alguns reacções negativas por parte 
                                                          









de elementos do comando militar. Disso dá nota o artigo de abertura do n.º 6, intitulado 
«O AUCTORITARISMO».  
Mal suppunhamos que o nosso modesto semanário revolvesse 
a bilis do sr. Comandante do 23, e atiçasse o auctoritarismo d’outras 
potencias, a ponto de serem abruptamente perseguidos dois officiaes 
inferiores do 23 – os nossos digníssimos camaradas srs. Francisco 
António Carneiro e António da Fonseca Salvação suspeita de 
pertencerem a esta redacção. 
Por menos illustrada e perspicaz que seja a autoridade, não 
deve ignorar nem esquecer que a arbitrariedade foi sempre odiosa, e 
sempre o antecedente forçoso de todos os desmandos e retaliações 
por parte das suas victimas.635 
E fazendo jus à última afirmação, a redacção do jornal adopta um discurso duro, 
atacando o comportamento, não só do referido comandante, mas também de muitos 
oficiais, que em sua opinião, apresentavam comportamentos de igual modo censuráveis: 
Se tencionávamos fazer a defensiva grativamente [sic], hoje 
rompemos as hostilidades que julgarmos necessarias e merecidas. 
(…) 
E que nos deem baixa de posto, e que nos tirem as divisas, e 
que nos transfiram, como remuneração do atrevimento assoalhado. 
Vejam lá o que conseguem! 
Que myopia a d’estes Martes agaloados, d’estes paladinos da 
disciplina militar – alheia – que só enxergam na defeza d’uma classe 
importante, mas menosprezada, uma cruel afronta ao rigor e 
arreganho guerreiro. 
(…) 
Que razões tivesteis para castigardes aquelles dois officiaes 
inferiores que em nada figuravam, cumprindo assim as prescripções 
da lei? 
É porque tendes a má compreensão do vosso dever, é porque 
vos arreceaies das culpas commetidas, e por serdes, emfim, muito 
arbitrários. 
D’esse modo nada conseguireis. Quando quizerdes silencio 
tereis soalheiro. Contaremos a immoralidade solta dos officiaes, que 
mais querem impor-se ao respeito. Diremos que o sr. André Godinho, 
commandante do 23, só tem AMABILIDADES… para os mercieiros, 
cuidados com os caçoilos que sonda no mercado, e que se deixa 
absorver por uma vida materialona… E diremos mais, por emquanto, 
que parte dos oficialidade se entretem em passatempos fáceis e por 
vezes baixos… 
Teremos urbanidade sempre que a tiverem connosco. 
Seguimos um caminho de defeza, agora arrepiaremos uma carreira de 
ataque. Temos altas muralhas paea escalar e por onde abrir brecha á 
vontade. 
E suas ex.as bem o sabem.636 
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636 Ibidem. 
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Estavam pois abertas as hostilidades. Os sargentos, conscientes da sua posição 
precária no seio da instituição, reagiam com a denúncia pública de comportamentos que 
deveriam ser estranhos à instituição militar, onde o rigor, a disciplina e o 
profissionalismo deveriam ser uma constante, como tanta vez se sublinhava na profusa 
legislação aprovada. 
De acordo com a informação publicada no n.º 7 de O sargento, Francisco 
António Carneiro de Magalhães, fora despromovido de sargento-ajudante de Infantaria 
23, passando a primeiro-sargento de Caçadores 3, cujo aquartelamento se localizava em 
Bragança. Punido pelo comandante do regimento porque, supostamente, faria parte da 
redacção do referido jornal, essa punição fora sancionada pelo ministro, Visconde de S. 
Januário, facto que mereceu aceso protesto. 
Que o sr. coronel André praticasse mais uma arbitrariedade 
de que foi victima o nosso camarada, não nos admira; por, que o sr. 
Visconde de S. Januário, com grave prejuizo da disciplina e contra 
todas as disposições legaes, e os mais rudimentares princípios do 
direito e da justiça, sancionasse a vontade do sr. coronel é que nos 
revolta.637 
Algum fundamento haveria nas acusações feitas ao referido coronel, pois este 
acabaria por ser mandado apresentar «(…) á junta militar de saude, para mudança de 
destino.»638 Notícia que mereceu caixa especial nas páginas do jornal: 
Esta notícia foi recebida com grande satisfação pelos nossos 
camaradas do 23, onde s. ex.ª em pouco tempo de commando, 
commeteu as mais odiosas vinganças e moveu as mais escandolas 
perseguições. 
E por isso nós felicitamos enthusiasticamente, calorosamente 
os nossos camaradas do regimento 23, porque ficam livres do seu 
principal oppressor.639 
A denúncia de prepotências, não se limita já apenas a situações de serviço. Vaz 
da Silva comentando a forma distorcida como por vezes é encarada a aplicação da 
disciplina militar, solicita ao ministro da guerra, que legisle no sentido de permitir que 
os militares punidos que reclamem da pena nos termos legalmente previstos possam 
solicitar a sua transferência para outra unidade. Isto porque, dizia Silva, embora «O 
artigo 58.º do regulamento disciplinar do exercito [que] permitte ao militar a quem 
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houver sido imposta pena disciplinar, que tiver por injusta, o poder reclamar»640, na 
prática o que acontecia era o julgamento em praça pública, com as consequências que o 
autor passa a explicitar, dirigindo-se directamente ao ministro: 
Sabe, porém, s. ex.ª o que tem sucedido aos reclamantes, que 
conseguiram ser-lhes trancado o castigo que superiormente foi 
julgado injusto? Em menos de pouco tempo tem 2, 3, 4, 5 e mais 
castigos, porque havendo ficado de pé atraz com elles não os poupam 
em cousa alguma.641 
Isto era possível porque, na opinião do autor, «Na vida militar, por melhor que 
se porte um individuo, querendo há sempre motivo para o castigar, e principalmente se 
esse individuo é sargento.»642 Correndo risco de não conservar a imparcialidade exigida 
num trabalho deste tipo, não podemos deixar de considerar como correcta a observação 
feita por Vaz Silva, que o devir irá confirmar repetidas vezes. 
O apelo à formação não parece ter caído em saco roto. De Abrantes chega a 
notícia da criação de uma aula de francês para os oficiais inferiores. 
Tendo V. mostrado no seu jornal que os officiaes inferiores do 
exercito se devem instruir, a fim de se elevarem na espinhosa missão 
que tem a cumprir, com muita satisfação lhe participo que foi creada 
uma aula de francez para os officiaes inferiores da brigada 
d’artilheria de montanha (…)».643 
As reivindicações da classe já não se limitam apenas à melhoria das condições 
de serviço ou de melhor formação mas também à exigência de melhores salários porque, 
afirmava-se, «O diminutíssimo vencimento que actualmente o sargento percebe, não é 
remuneração condigna dos serviços que presta.»644 Lamentando que outras classes 
militares e grupos profissionais tivessem visto os seus vencimentos aumentados, sem 
que os prés dos sargentos tenham sido alterados, o artigo «DESIGUALDADES» 
sublinha a diferença de tratamento. 
Ainda não há muito que os officiaes viram melhorados os seus 
vencimentos, quer estando no serviço activo, quer reformando-se; aos 
professores dos lyceus, aos lentes das escólas superiores e até aos 
professores d’instrucção primaria, e ainda a muitas outras classes, 
foram augmentados os ordenados, porque se reconheceu que as 
                                                          




643 «Abrantes, 28 d’agosto» in O Sargento, n.º 6, de 2 de Setembro de 1888, idem. 
644 «DESIGUALDADES» in O Sargento, n.º 7, de 9 de Setembro de 1888, idem. 
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necessidades augmentam de dia para dia, e que é preciso satisfazel-as 
em harmonia com a posição que cada um occupa na sociedade. 
Pois essa lei económica, justa para aquelles servidores do 
Estado, deixa de o ser para os sargentos naturalmente porque não 
sentem, como aquelles, mais necessidades hoje que hontem; parasitas 
da sociedade, nem sequer lhes é dado fazer ouvir a sua voz, porque 
são logo perseguidos como um ente perigoso! Ludibriado e illudido 
por todos, o sargento é alvo das maiores injustiças (…), castigado por 
faltas insignificantissimas, com todo o rigor dos regulamentos, o 
sargento vive miseravelmente, desgostoso da carreira que encetou e 
almejando ver-se livre do exercito.645 
 Alguns dos artigos publicados, bem como o teor das algumas das cartas de 
leitores publicadas no jornal, evidenciam já um certo desencanto com o funcionamento 
da sociedade liberal que vinha sendo construída desde 1851. N’ O Sargento n.º 8, um 
assinante do Porto, ao mesmo tempo que critica Vaz da Silva, pela sua contudência 
quando defende a necessidade de formação dos sargentos, denuncia a corrupção que 
mina os serviços públicos: 
Tenho diante de mim, sobre a meza, o n.º 4 do jornal O 
Sargento, que insere na 2.ª columna um artigo epigrafado – O Porquê, 
da lavra do sr. Vaz da Silva, um sargento talvez. Bem pensado, bem 
escripto, bem floreado até é elle, o artigo cujas intenções reveladas 
do auctor demonstram um fim altamente nobre e sympathico – a 
instrucção do sargento. 
Mas para quê essa instrucção? Diz o referido auctor que para 
estarmos á altura de ser… sargento. 
É de mais. Eu preferia que o articulista dissesse que devemos 
estudar para ser tudo menos sargento. Pois confia na sua instrucção 
para obter aquilo a que tem direito? 
É d’uma ingenuidade á prova de cegueira quem assim pensa. 
Não vê que lá fóra, na vida civil, concorrem um bacharel e um trolha 
(note-se bem, o trolha sabe apenas soletrar!) para o logar de 
recebedor de uma comarca, e é preferido o trolha?! Ora quando se 
faz isto mediante concurso publico, imagine o que irá por essas 
repartições ministeriais, onde os despachos são feitos à porta 
fechada.646 
Procurando reforçar a sua argumentação, o autor da missiva, exemplifica com a 
dificuldade encontrada pelos sargentos no acesso aos empregos públicos, apesar da lei 
prever a existência de quotas reservadas para a classe. 
Sabe quantos são os requerimentos de sargentos habilitados 
com o curso completo dos lyceus e das escolas regimentaes, que teem 
subido ao ministério a pedirem empregos e que alli dormem ainda o 
sonno da innocencia? Não sabe, talvez. Pois digo-lh’o eu. Esses 
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requerimentos passam de cem, e alguns são datados de agosto e 
setembro do anno em que foi publicada a lei dos sargentos, em 1884. 
Creio que conhece a percentagem nos empregos que a 
referida lei reserva para os sargentos: é uma continha bem boa. 
Pois que me conste, desde aquella data até hoje, não tem sido 
preferidos, para empregos publicos [sic], e alguns que obtiveram 
munificencia regia devem esse favor ou á politica ou a alguma 
influencia particular. 
Contra estas injustiças é que é conveniente falar.647 
Ao longo dos diversos números publicados vai aumentando o rosário de queixas, 
das quais a redacção se faz eco. Correspondentes ou simples assinantes, todos procuram 
manifestar as suas opiniões sobre o que seria necessário fazer para melhorar as 
condições de vida dos sargentos, para que a classe pudesse ocupar, na instituição militar 
e na sociedade, o lugar que seria o seu por direito. 
N’ O Sargento n.º 13, Pacheco de Sousa, faz um resumo das várias propostas 
enviadas. O aumento dos vencimentos; o pedido de derrogação do artigo 184.º do 
Decreto de 30 de Outubro de 1884648; a execução do § único do n.º 5 do artigo 79.º da 
Lei de 12 de Setembro de 1887649; uso do “dolmen” igual aos dos mestres de música 
para os sargentos-ajudantes; igualdade de vencimentos entre os elementos da mesma 
classe; revogação do art.º 9.º da Lei de 23 de junho de 1880650; cumprimento exacto da 
Carta de Lei de 26 de junho de 1883651. Estas, algumas das que reuniam maior 
consenso. 
A leitura, mesmo que desatenta, de O Sargento dá-nos um vislumbre do sentir 
profundo da classe, do seu sentimento de exclusão, criando as condições para uma 
mudança substantiva de atitude. Essa, certamente não terá sido repentina. Modificar 
atitudes é um processo complexo e sempre relativo, mas sempre mais fácil em relação a 
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649 Este parágrafo previa que a readmissão dos oficiais inferiores fosse objecto de uma lei especial. Para 
praças de pré, em sentido lato, a lei dispunha que, concluído o tempo de serviço militar efectivo estas 
pudessem «(…) obter duas readmissões successivas de tres annos (…)». Art.º 77.º da lei de 12 de 
Setembro de 1887 in Ordem do Exército, n.º 23, de 20 de Ouutbro de 1887, p. 617.  
650 «Nenhum sargento ajudante ou primeiro sargento poderá ser promovido ao posto de alferes para as 
armas de cavalaria e infanteria, tendo mais de trinta e cinco anno, e sem que esteja habilitado com o 
curso da classe de sargentos das escolas regimentaes.» – Art.º 9.º do decreto de 23 de Junho de 1880 in 
Ordem do Exército, n.º 14, de 9 de Julho de 1880, p. 217. 
651 A “lei dos empregos”, já referida anteriormente. Ver nota 461. 
162 
algo que se encontra afastado, sobre o qual pouco se conhece, do que sobre algo que é 
central na nossa vida. Ora, para o bem e para o mal a condição militar era algo central 
na vida daqueles sargentos. 
Daí a ambiguidade de sentimentos tantas vezes manifestada: orgulho de pertença 
à classe e à instituição, desencanto e, mesmo revolta perante condições objectivas que 
frustravam as expectativas pessoais e da classe como grupo profissional. Valores 
inculcados pela instituição, como pátria, nação, honra, sentido do dever levam os 
sargentos a rever-se nos valores publicitados pelos republicanos que, a partir de 1880, se 
assumem como paladinos do patriotismo e farol na luta contra a corrupção do sistema 
político-partidário da monarquia constitucional. 
Para os sargentos chegara a hora de lutar, e também de lutar ao lado daqueles 
que como eles se sentiam marginalizados pelo liberalismo e para quem a república 
representava a esperança num futuro de progresso e justiça social. Por isso se afirmava 
num dos artigos d’ O Sargento: «Camaradas: os nossos direitos não são respeitados; as 
nossas regalias teem sido letra morta; os nossos interesses são tidos por mesquinha 
coisa; é pois tempo de considerarmos passado o tempo dos receios e 
contemporizações.»652 
Em Lisboa, A Vedeta, inicia a sua publicação a 1 de Abril de 1890, já depois do 
Ultimatum britânico. Afirmando-se como órgão militar independente, não deixa de 
manifestar a sua revolta face à cedência do governo português, envergando a bandeira 
do patriotismo sem transigências. Na primeira página, afirmava-se: 
Em momento tão solemne, como este, quando não ha um só 
dos filhos de Portugal que não tenha a noção verdadeira, do que se 
chama amor pátrio, quando á similhança da corrente de Volta de 
coração em coração se transmite um sentimento de dor, e de cabeça 
em cabeça, uma ideia de reflexão; n’este momento, em que os braços 
débeis de cada um procuram enlear-se como os filamentos da corda e 
realizar a ideia dupla de resistencia e força [o] nosso único 
pensamento é facilitar á ideia unânime da nossa regeneração os 
meios practicos de o conseguir.653 
Um dos meios, claro, seria uma “regeneradora” intervenção militar, que 
permitiria pôr fim ao clima de crise financeira, social e de identidade que o país 
atravessava. Essa ideia bem patente num dos artigos publicados no seu n.º 1: 
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O dia 11 de Janeiro, de pungentissima memoria, tornou-se um 
d’esses marcos milliarios que separam os grandes periodos da vida 
historica dos povos. Com elle inaugurou-se em Portugal uma nova 
epocha, cuja característica, mal definida ainda sob certos aspectos, já 
se antevê com feição militarmente regeneradora.654 
Durante cerca de meio ano, através dos vinte e seis números publicados, A 
Vedeta irá assumir um papel mobilizador, arregimentando os sargentos para a luta 
contra o regime responsável pela crise que o país atravessava. Isso mesmo salientaram 
João Chagas e Manuel Maria Coelho ao considerar que O Sargento e A Vedeta «(…) 
deram à imprensa republicana um forte contigente para a sua propaganda 
subversiva.»655 
Tal como O Sargento, também este periódico não se coibia de criticar situações 
de serviço que considerava anómalas. Uma dessas situações, relativa ao ensino da 
esgrima no Exército, foi duramente criticada: «Todo o exercito que não póde tirar de si 
próprio os elementos necessarios á sua instrução, disciplina e manutenção, não tem 
razão de ser.»656 Justificava esta afirmação sibilina a notícia de que o Exército havia 
contratado professores civis «(…) para adestrar os officiaes no manejo das suas proprias 
armas (…)»657. Na opinião do articulista a divulgação pública dessa contratação era 
vergonhosa, deveria ter-se evitado que chegasse ao conhecimento geral «(…) que os 
officiaes do exercito não só não sabiam servir-se das armas com que se decoravam, mas 
até eram incapazes de o conseguirem sem que individuos da classe civil lhe viessem 
ministrar essa instrucção.»658 
A crítica contundente ao sistema político-partidário também era uma constante. 
Em Setembro escrevia-se na primeira página: «11 de janeiro aniquilou um partido659, 20 
d’ agosto660 exautorou outro, 15 de Setembro661 assassinou todos»662, tendo sido 
desfraldada a bandeira do caos, ladeada pelos pendões da política «Segue atrás em 
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659 Data do ultimato britânico. 
660 Data da assinatura do tratado com a Grã-Bretanha. 
661 Data da reabertura do Parlamento, que teria de ratificar o acordo assinado pelo governo em Agosto. 
662 «O FUTURO» in A Vedeta: Orgão militar independente, n.º26, Lisboa, Setembro de 1890, p. 1.  
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procissão um cortejo de ambiciosos»663. Impunha-se então uma clara demarcação dos 
partidos. 
Não somos republicanos 
Nem progressistas, nem regeneradores, nem da liga, nem 
porto franco, nem etc. etc., o que não exclue de ámanhã sermos 
qualquer d’estas coisas. 
Até hoje ainda não vimos que nenhum partido tivesse um 
programma definido, ou quando o tinha que o cumprisse, portanto 
nenhuma confiança nos inspiram e d’ahi a nossa emancipação de 
qualquer tutoria; amamos a liberdade de pensamento e jamais 
consentiríamos que nol-a accorrentassem.664  
 
2.5. O "31 de Janeiro" de 1891 
 
A revolta militar de 31 de Janeiro de 1891, que teve lugar na cidade do Porto, foi 
a primeira ameaça séria ao regime monárquico. Pela primeira vez no nosso país um 
levantamento militar tinha como objectivo claramente expresso derrubar a monarquia 
estabelecendo um regime republicano. 
Parece consensual entre os historiadores que ela é ainda resultado da enorme 
onda de descontentamento com a reacção do governo português ao Ultimatum britânico 
de 11 de Janeiro de 1890. Apesar de no interior das forças militares existir já um 
numeroso grupo de oficiais que perfilhavam a ideologia republicana, eles não seriam 
ainda em número suficiente para derrubar o regime por via revolucionária. Menor ainda 
seria a possibilidade de o fazer por via pacífica, dado o reduzido peso eleitoral do 
partido republicano. 
Os sectores mais  radicais impacientavam-se  com este  impasse. No Porto 
inicia-se então um movimento de tentativa de aliciação da guarnição militar local, 
encabeçada, entre outros, por Santos Cardoso. Terá sido entre os sargentos, onde o mal-
estar gerado por questões de ordem corporativa era evidente, que a adesão à perspectiva 
revolucionária obteve maior aceitação. 
Santos Cardoso, no seu jornal, afirmava: «A República há-de ser feita com a 
oficialidade inferior e com os soldados de mãos dadas com a aliança popular; isto já não 
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pode duvidar-se, já não pode ocultar-se.»665 A isto respondia Homem Cristo, ainda um 
jovem tenente do Exército: «Revoluções fazem-se. Não se dizem nem se apregoam. 
Quando se dizem e quando se apregoam, ou é desconchavo que faz rir, ou armadilha 
lançada aos ingénuos e simples do mundo.»666 
Ingénuos ou não, parecem ter sido os sargentos os mais motivados para uma 
iniciativa de carácter revolucionário, facto que encontra explicação sociológica, talvez 
não numa disposição congénita para a sedição, como alguns autores parecem crer, mas 
por serem aqueles que, a par dos soldados, menos tinham a perder. 
Como vimos anteriormente, a imagem que a classe tinha da sua situação 
profissional e social não era satisfatória. Sentiam-se menosprezados profissional e 
socialmente. Ao descontentamento vivido com a sua realidade viera juntar-se o 
patriotismo ofendido, com a cedência do governo ao ultimato inglês. Estavam assim 
criadas todas as condições para a participação maciça dos sargentos na revolta militar de 
31 de Janeiro de 1891. 
Essa participação teve uma importância tal para a classe que, ainda hoje, a data é 
considerada pelos sargentos o seu dia nacional. Reinvidicação assumida pela sua 
associação representativa, que há vários anos tenta que o dia 31 de Janeiro seja 
considerado oficialmente Dia Nacional do Sargento. Até agora sem sucesso. 
Já depois da implantação da República, no jornal A Voz do Sargento, cujo 
primeiro número foi publicado a 31 de Janeiro de 1911, exaltava-se a memória dos 
«(…) precursores do grande feito que devia abrir novas e brilhantes paginas na historia 
patria, em 5 de outubro (…)»667. Para eles haveria de «(…) ir o respeito, a admiração e 
agradecimento de toda a progenitura portuguesa que conservará, como symbolo de 
patriotismo, a dolorosa jornada de 31 de janeiro (…)»668. 
O melhor testemunho do ambiente que, no Porto, antecedeu o movimento militar 
propriamente dito, é-nos dado por João Chagas e Manuel Maria Coelho. A História da 
Revolta do Porto, cuja primeira edição data de 1901, não se tratando embora de um 
                                                          
665 Santos Cardoso apud José Hermano Saraiva, «As questões ultramarinas e o fim da monarquia» in 
História de Portugal, 6, Lisboa, Publicações Alfa, 1983, p. 96. 
666 Homem Cristo apud José Hermano Saraiva, idem, p. 96. 
667 Manoel Maria Cantista, 1.º sargento de infantaria n. 10, «Salvé 31 de Janeiro de 1891!» in A Voz do 
Sargento, n.º 1, Coimbra, Typografia do Noticias de Coimbra, 31 de Janeiro de 1911, p. 1. 
668 Ibidem. 
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testemunho imparcial, é uma obra fundamental para a compreensão dos antecedentes 
que prepararam as condições para a revolta. 
Começando por reafirmar que «O conflicto anglo-portuguez de 1890 foi a causa 
única da revolta do Porto»669 os autores remetem de imediato o acontecimento 
unicamente para a esfera da política, afastando motivos de ordem corporativa tantas 
vezes apresentados como uma das grandes motivações da classe, senão a única. A 
indignação, o sentimento de revolta que percorreu o país depois de conhecido o ultimato 
e a cedência do governo perante as pretensões britânicas, teria que necessariamente 
chegar aos quartéis. 
Vários são os periódicos que iniciam a sua publicação no ano de 1890, dando 
voz ao coro de indignação que grassava no país. No Porto, iniciou a sua publicação, a 1 
de Setembro, A República Portugueza, que contava entre os seus fundadores com João 
Chagas. Esta publicação acaba por transformar-se em porta-voz do descontentamento 
dos militares. Segundo Chagas, «(…) nunca houve em Portugal publicação que, como 
essa, desse hospitalidade a um tão grande numero de militares desejosos de revoltar-
se.»670 
Diz ainda o mesmo autor que a numerosa correspondência enviada por militares 
para a redacção, era muita dela assinada «com indicações tão explicitas, que logo, na 
previsão de successos importunos (…)»671 a redacção começou por eliminar o excesso 
de informação. Todavia, em Dezembro o volume de cartas recebido era tão elevado 
«(…) que se deliberou  sacrifical-as n’um auto de fé, por muitos motivos necessário.»672 
Os motivos aparecem explícitos numa das comunicações enviadas e 
reproduzidas na obra que vimos citando: «Em vista das muitas cartas que tenho lido n’A 
Republica Portugueza, dirigidas a este jornal por muitos officiaes inferiores e soldados 
de diferentes corpos de exército, cujos nomes se ignoram, é facil de ver que se elles 
fossem conhecidos, seriam desconsiderados e perseguidos immediatamente.»673  
Numa comunicação, assinada por «Um sargento da guarnição do Porto» podia 
ler-se: «Camaradas: Nada de esperar. Que soê de bocca em bocca o grito da revolução, 
                                                          
669 João Chagas & ex-tenente Coelho, op.cit., p. 1. 
670 Idem, pp. 40-41. 
671 Idem, p. 45. 
672 Ibidem. 
673 Idem, p. 45 nota (1). 
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a desafronta da pátria pela qual bradaremos desde já: Viva a República!»674 Um outro 
sargento perguntava: «Que é isso? Gelou-se-nos o sangue nas veias? Onde está o nosso 
orgulho como sargentos do exercito? Porque não reunimos para tomar a resolução que 
cumpre tomar? Porventura já não tereis força para empunhar uma espingarda e 
esquecestes o vosso juramento d’outros dias mais felizes: defender a Patria e por ella 
morrer?!»675 E outro afirmava: «É preciso infallivelmente que ponhamos termo a isto. 
Eu e os meus camaradas estamos ansiosos por ouvir o primeiro grito a favor da 
Republica.»676 
Estas e outras mensagens publicadas, que não vamos transcrever pela sua 
redundância, ilustram bem os sentimentos da classe acerca do momento político, do 
estado da nação e sobre a necessidade de mudança que se sentia no país. Mudança, para 
aqueles sargentos, consubstanciada num novo regime, a república, para muitos, e não só 
para eles, tida como a solução capaz de fazer sair Portugal da crise em que se 
encontrava que, nas palavras do sargento José Castro Silva, aquando do seu julgamento, 
se «(…) via sem dinheiro, sem credito e sem honra!»677   
De acordo com Chagas e Coelho, a redacção de A República Portugueza, terá 
sido o local de reunião de muitos dos sargentos, cabos e soldados que achavam ser 
necessário reagir contra a afronta ao brio patriótico que os animava: o ultimato e a 
sujeição portuguesa às imposições britânicas. Num primeiro momento, um pequeno 
grupo de militares, do qual se destacava o cabo de Infantaria 18, Aníbal da Cunha, 
apresentou um plano insurrecional que, pela sua inconsistência, parecia pouco destinado 
ao êxito. Passado algum tempo esse grupo de militares voltou, mas agora com um plano 
mais alargado, de qualquer modo irrealizável no momento, dada a circunstância da 
maioria dos efectivos da guarnição se encontrar ausente do Porto numa diligência 
externa, integrando um cordão sanitário junto à fronteira678.  
                                                          
674 Ibidem. 
675 Ibidem. 
676 Idem, p. 46 nota (1). 
677 «Interrogatorio do 2.º sargento José de Castro Silva» in AAVV, Revolta Militar do Porto em 31 de 
Janeiro de 1891. Os Conselhos de Guerra e respectivas sentenças; relatórios publicados pelo 
Commercio do Porto, Porto, Typographia do Commercio do Porto, 1891, p. 121. 
678 De acordo com Basílio Teles, a medida tomada em Agosto de 1890 de formar um cordão sanitário ao 
longo da fronteira com o pretexto de conter o surto de cólera que grassava em Espanha, afastando assim 
dos seus regimentos um significativo número de militares, não foi mais de uma tentativa de prevenir um 
eventual levantamento militar em reação à assinatura do humilhante tratado com a Inglaterra. Diz ainda 
o autor que «Se em meados de Setembro, ao abrirem-se de novo as Câmaras para discutirem o convénio 
negociado por Hintze e Barjona, os regimentos contassem em Lisboa e Porto os seus efectivos 
ordinários é muito provável que a emoção pública se não tivesse circunscrevido aos tumultos da 
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O número de militares descontentes foi aumentando, começando a redacção a 
ser frequentada, «(…) timidamente a principio, affoutamente depois, por soldados, 
cabos e sargentos da guarnição do Porto, que entravam e sahiam, sem procurarem 
occultar-se (…)»679. Não é pois de estranhar que rumores sobre um possível 
pronunciamento tenham começado a circular nos meios mais politizados. 
Também a presença de sargentos foi crescendo. Diz Chagas, «Em geral, 
juntavam-se aos dois ou tres, subiam, declaravam sem hesitação que vinham oferecer-se 
á causa da revolução (…)»680. Todavia, à vontade expressa, não parecia corresponder 
uma organização sólida, nem existir um plano coerente.  
 O partido republicano era à época um partido de quadros, a maioria dos quais 
sonhavam platonicamente com uma mudança do sistema político por via legal, embora 
alguns, como Elias Garcia, imaginassem um golpe militar, encabeçado por oficiais 
republicanos, que derrubasse a monarquia681 o que, na opinião de Chagas e Coelho, 
«(…) representava apenas uma intenção generosa.»682 
Rui Ramos não se contém na sua apreciação aos dirigentes republicanos da 
altura, retratando-os como «(…) pacatos funcionários públicos, calvos professores das 
escolas oficiais, pachorrentos oficiais superiores do Exército.»683 Certo é que, para além 
da habitual retórica sobre as virtudes do regime republicano, das malfeitorias dos 
regimes monárquicos e da necessidade de mudança, não existia uma aposta clara na via 
revolucionária. Essa ambiguidade haveria de perdurar quase até ao final da monarquia 
constitucional. 
 O ultimato teve o condão de trazer ao movimento republicano uma nova 
geração, mais proactiva, descontente com a moderação da velha classe dirigente do 
partido. Em Coimbra, à revelia da direcção do partido alguns jovens republicanos, 
procuravam preparar-se para a revolução, tentando mesmo uma aproximação aos 
sargentos da guarnição local. Um desses jovens era António José de Almeida. É neste 
                                                                                                                                                                          
Esperança (…)». – Basílio Teles, Do Ultimatum ao 31 de Janeiro: Esboço de História Polílica, 2.ª 
edição (1.ª edição, 1905), Lisboa, Portugália Editora, 1968, pp. 211-212. 
679 João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., p. 55. 
680 Ibidem. 
681 Machado Santos no seu relatório, refere-se a Elias Garcia como sendo quem, da «(…) escola de Mafra 
fez o centro d’onde irradiou a propaganda no exercito, entre os soldados e sargentos de infantaria.» – 
Machado Santos, A Revolução Portuguesa - 1907-1910, (Lisboa, Papelaria e Typographia Liberty, 
1911), Lisboa, Editora Sextante, Lda., 2007, p. 16.  
682 João Chagas & ex-tenente Coelho, op.cit., p. 57. 
683 Rui Ramos, «A “VIDA NOVA”: Os republicanos na revolta», in José Mattoso (Dir.), História de 
Portugal, volume XI, Rui Ramos, A Segunda Fundação, Lisboa, Círculo de Leitores, 2008, p. 199. 
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quadro de luta interna no partido republicano que, no Porto, alguns republicanos 
procuravam aproveitar o descontentamento dos militares daquela guarnição, 
particularmente dos sargentos, para tentar um movimento revolucionário que, a partir 
daquela cidade, implantasse um regime republicano no país. 
Homem Cristo, já aqui anteriormente referido, que tinha sido eleito para o 
Directório do partido em Janeiro de 1890, via no movimento conspirativo que se 
desenrolava no Porto uma tentativa deliberada de boicotar a nova direcção684. Face às 
divisões existentes, a direcção do partido republicano adopta uma atitude vacilante, com 
a qual, sem querer perder o comboio da revolução, mantinha uma distância prudente da 
organização do movimento. 
Pesava ainda a favor dos descrentes no movimento a garantia que, segundo Rui 
Ramos, Homem Cristo recebera dos oficiais da guarnição do Porto de que nunca «(…) 
se juntariam a uma miserável sargentada comandada por um bandido como Santos.»685 
Na verdade, o que Homem Cristo escreveu foi que, quando se deslocou ao Porto para se 
encontrar com oficiais daquela organização, estes se mostravam descontentes com o 
ambiente que se vivia. Na opinião daqueles oficiais, o que se preparava era um desastre: 
«(…) uma simples revolta de sargentos, não por motivos político, simples pretexto, mas 
por motivo de promoções. Que escusavam assim de contar com a adesão dos 
oficiais.»686 Já António Dória apenas refere que, o simples facto de Santos Cardoso ter 
recebido credenciais de Elias Garcia «(…) para disseminar a indisciplina entre os 
oficiais inferiores (…)»687, terá alienado «(…) a colaboração dos oficiais simpatizantes, 
sem a qual a revolta estava de antemão condenada ao insucesso.»688 É, no mínimo, 
                                                          
684 Opunha-se de forma frontal a uma revolta que, segundo ele, «(…) se chegar a rebentar, é vencida, 
porque não tem à frente nenhum homem de valor, e nem sequer oficiais. (…) Os sargentos, só por si, 
podem fazer insubordinações ou simples revoltas; não fazem revoluções, principalmente a começar 
longe e fora das capitais (…)» – Homem Christo, Notas da Minha Vida e do Meu Tempo, volume 5, 
Livraria Editora Guimarães & C.ª, [1939], p. 9. Comentando os acontecimentos, dirá depois: «Eu fui 
sempre inimigo das revoluções militares. Partindo porém do principio de que se tornassem 
indispensaveis, só as admitia conservando-se tanto quanto possivel a disciplina (…). Sahindo os 
regimentos dos quarteis com os seus chefes legitimos no todo ou em grande parte (…). Uma revolução 
feita pelas praças de pret, essa seria a indisciplina, seria a desordem, e eu sabia bem quanto são 
perigosas essas massas desordenadas, quando se perde a auctoridade e a força do prestigio.» – Francisco 
Christo, Os Acontecimentos de 31 de Janeiro e a Minha Prisão, Lisboa, Empreza editora J. J. Nunes e 
C.ª, 1891, p. 35, p. 35. 
685  CHRISTO, Homem, Notas da Minha Vida e do Meu Tempo, volume 5, Livraria Editora Guimarães & 
C.ª, [1939], p. 53 e António Álvaro Dória, Movimentos Políticos do Porto no Século XIX, Porto, 
Edições Marânus, 1957, pp. 575 e 639 apud Rui Ramos, «A “VIDA NOVA”: Os republicanos na 
revolta», in idem, p. 203. 
686 Homem Cristo, Notas da Minha Vida e do Meu Tempo, idem., p. 53. 
687 António Álvaro Dória, op.cit., p. 575. 
688 Ibidem. 
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curiosa a extrapolação feita por Rui Ramos, mas que está de acordo com uma certa 
visão da classe que o autor teima em apresentar ao longo da sua obra. 
Santos Cardoso, jornalista, era o director da Justiça Portugueza, um periódico 
publicado na cidade do Porto que, segundo Chagas e Coelho, não passava de um 
pasquim689 que se alimentava de escândalos e mexericos. Assim, a sua popularidade não 
seria grande nos meios burgueses daquela cidade. Daí a interrogação levantada por estes 
dois autores: como podia um homem deste jaez «(…) de mediocre intelligencia e de 
uma grande incultura (…)»690 estar na direcção do movimento? Eles mesmo se 
encarregaram da resposta: «(…) todos os meios são bons, quando os fins são bons.»691 
A grande adesão dos sargentos ao movimento conspirativo trazia consigo 
questões logísticas nem sempre fáceis de ultrapassar. A redacção de A República 
Portugueza era já insuficiente para acolher tantos sargentos e, também, inapropriada 
para um movimento conspirativo. Acabará então Santos Cardoso por tornar-se «(…) o 
centro da conspiração dos sargentos, que principiaram a reunir-se todas as noites em sua 
casa.»692 
Alves da Veiga, entretanto, iniciara os contactos para criar uma rede conspirativa 
na região norte do país693, levantando as estruturas que proclamariam instituições 
republicanas após o triunfo do movimento no Porto, porém, este acabaria por ficar 
circunscrito ao Porto. 
A participação de oficiais na conspiração não parece ter sido significativa. 
Embora houvesse simpatizantes republicanos em quase todas as unidades, os mais 
graduados eram apenas capitães, sendo os restantes, naturalmente, oficiais subalternos, 
alferes e tenentes. Apesar dos compromissos assumidos, certo é que apenas três 
                                                          
689 Cf. João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., p. 67. 
690 João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., p. 69. 
691 Idem, p. 70. 
692 Idem, p.73. 
693 Afonso Pala, em entrevista ao século irá fazer uma referência a esses esforços de Alves da Veiga: «– 
Em 1890 encontrava-me em Viana do Castelo. Ali me foram procurar os elementos revolucionários. A 
proclamação da República estava por pouco. Era preciso, que todos colaborassem na jornada que havia 
de deitar a baixo [sic] a dinastia dos Braganças. No hotel Central, tive uma conferência com o Dr. Alves 
da Veiga. Ficou assente que em Santarém, para onde partiria daí a pouco, faria tudo quanto pudesse pela 
revolução. (…) Nessa época havia em artilharia 3 [unidade sediada em Santarém], um belo grupo de 
sargentos, que, com diversos grupos civis estavam resolvidos a pegar em armas. Ora o movimento 
fracassou e a ordem no quartel não foi alterada. – José Afonso Paula in O Século, n.º 10363, 18 de 
Outubro de 1910, pp. 1-2 apud António Ventura, Os Homens do 5 de Outubro. Nos Bastidores da 
Revolução, Lisboa, Ésquilo, edições e multimédia, lda, 2010, p. 133. 
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estiveram presentes na noite de 31 de Janeiro: o capitão Leitão, o tenente Coelho e o 
Alferes Malheiro. 
Naturalmente, a imponderabilidade do desenrolar da acção e o receio do 
comprometimento com um movimento cuja vitória se mostrava incerta, terão feito 
recuar muitos que à partida apoiariam ou simpatizariam com a causa republicana. O 
mesmo fenómeno iria verificar-se anos depois, quando em Lisboa, no acampamento da 
Rotunda, os oficiais presentes decidiram abandonar o acampamento, assumindo o 
fracasso do movimento militar. 
Já sabemos que algumas das motivações dos sargentos se radicavam no 
descontentamento sentido pela classe, que se considerava desconsiderada dentro da 
instituição militar. A faísca que terá incendiado os ânimos mais exaltados foi a 
publicação na Ordem do Exército, datada de 17 de Janeiro de 1891, da promoção de três 
aspirantes a alferes694. Ora, de acordo com a legislação em vigor695, nas armas de 
infantaria e cavalaria dois terços das vagas seriam preenchidas pelos aspirantes 
habilitados com o curso da Escola do Exército e o terço restante por sargentos 
habilitados com o curso das escolas regimentais. A lei não foi respeitada, tendo as três 
vagas existentes sido preenchidas apenas pelos aspirantes, o que, no ambiente que então 
se vivia, teria de ser considerado uma afronta à classe. Disso dá nota O Sargento696, 
com data de 10 de Janeiro de 1891, que violentamente proclama: 
Basta de neutralidade, que nem os princípios, nem a historia 
justificam! 
(…) 
As treguas que concedemos ao governo da Liga rompem-se 
hoje, e hoje começam francamente as hostilidades. É que não ha já 
hoje no exercito quem sinceramente espere dos homens remedios para 
os defeitos organicos da politica.697 
No Porto, um numeroso grupo de sargentos publica um manifesto, intitulado 
“Protesto”: 
                                                          
694 Ordem do Exército, n.º 2, de 17 de Janeiro de 1891, p. 32. 
695 O art.º 147.º do decreto de 30 de Outubro de 1884 estabelecia que: «Das vacaturas ocorridas, em 
tempo de paz, no posto de alferes, nas armas de cavallaria e infanteria, dois terços serão exclusivamente 
destinadas aos aspirantes habilitados com o respectivo curso theorico e pratico da escola do exercito e 
um terço aos primeiros sargentos habilitados com o curso das escolas regimentaes.» in Ordem do 
Exército, n.º 20, de 31 de Outubro de 1884, p. 417. 
696 Este não parece ser o mesmo jornal O Sargento que referimos anteriormente, mas não conseguindo 
encontrar qualquer exemplar ou referência a este título no período agora considerado, apenas podemos 
acompanhar o relato de Chagas e Coelho. 
697 João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., pp. 113-114. 
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É já demasiado longo o cadastro dos logros e vilipêndios que 
nos hão inflingido, collectivamente, os últimos governos d’esta nação. 
Despertemos da nossa inercia ignominiosa, e digamos-lhe 
com a altivez de quem tendo brio e pundonor sabe repelir as 
affrontas: 
– Basta de escarneo, impudentes estadistas. Não brinqueis 
com o fogo que ele póde incinerar-vos! 
– Desafivelae a mascara da mentira, repelentes hypocritas, 
antes que nós vol-a arranquemos n’um desabafo de colera! 
– Calculae bem a nossa força dirigida por um cérebro que 
pensa e por um coração que sente, e meditae nas contas que vos 
hemos de tomar n’um dia de desforra! 
É urgente que a classe dos officiaes inferiores do exercito, 
solidariamente, sustente a todo o custo a sua dignidade e o seu 
prestigio. 
Soou alfim a hora em que não deve haver tibiezas, 
contemporisações de qualquer ordem, para protestarmos 
homogeneamente comtra os que nos vexam com o egoismo, mais 
humilhante. 
Camaradas! 
Nós temos sido a pella de brinquedo dos governos dos ultimos 
tempos, e o nosso bom nome clama com energia para que termine este 
ultraje. 
Ha pouco era um ministério que tendo-nos constantemente 
iludido com a promessa de aumento de vencimento, só quando foi 
invadido pelo terror da agonia é que se lembrou de que nós podiamos 
ser seu sustentaculo, e por isso tentou corromper-nos, sacudindo nas 
nossas faces as migalhas da toalha do orçamento698. 
Agora um gabinete presidido por um general, que nós 
ingenuamente consideravamos nosso protector, nosso amigo sollicito 
e desvellado, que tendo-nos prometido a escala de promoção por 
antiguidade do curso, se curva ante as exigências de uma 
aggremiação politica em que militam muitos officiaes da arma 
scientifica, respondendo com desprezo á nossa ardente… e jubilosa 
expectativa. 
Unamo-nos todos: que haja uma só voz, um só pensamento, 
uma só vontade! 
Só assim nos poderemos vingar impondo a nossa força e 
fazendo prevalecer os nossos direitos contra a perfidia dos nossos 
amigos. 
Desviemos os olhos d’este monturo pestilento, que exhala 
miasmas que nos asphixiam, e volvamol-os para a alvorada que 
desponta no horisonte social… 
                                                          
698 Esse aumento de pré fora já alvo de dura crítica no periódica A Vedeta: Mais uma torpeza com que 
esse governo que acaba de ser corrido do poder, veio afrontar o exercito! / Nunca fomos contrarios ao 
aumento de pret aos sargentos, antes o tivemos sempre como um acto de justiça, que de ha muito lhes 
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do paiz se levanta um brado de indignação contra o tratado e o governo que o forjara, é que esse 
governo se lembrou que, com quatro vinténs, comprava a consciência dos sargentos, e os tinha 
promptos e submissos para o ampararem no poder que toda a nação lhe mandava abandonar. – «O 
augmento de pret» in A Vedeta, n.º 26, Setembro de 1890. 
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Tomemos as armas nas mãos: e com fé e enthusiasmo 
saudemos o futuro, que elle minorará a nossa sorte ingrata.699 
 A revolta existente no seio da classe era de facto inegável. Em Lisboa, três 
sargentos-ajudantes decidiram redigir um modelo de petição, imprimindo uma minuta 
que enviaram para todas as unidades de infantaria e caçadores700, a fim de ser 
preenchida por todos os primeiros-sargentos e enviada para o parlamento. Essa petição 
solicitava o regresso imediato ao sistema de promoção de acordo com a legislação 
aprovada, e ainda em vigor, que determinava que um terço das vagas existentes para o 
posto de alferes fosse preenchida pelos sargentos que reunissem as condições 
necessárias. 
No Porto, logo após a recepção da minuta, a 24 de Janeiro, os sargentos 
reuniram-se, numa casa da Rua do Laranjal, para decidir sobre a adesão ou não à 
petição. Desta reunião, presidida por um alferes de Caçadores n.º 9, oriundo da classe, 
saiu um documento, «(…) redigido em termos ameaçadores para o gabinete de João 
Crisóstomo (…)»701 onde se exigia a reposição imediata da legalidade. Nessa reunião, 
participou o sargento-ajudante Arthur Ferreira de Castro que, segundo Chagas e Coelho, 
viria a tornar-se o delator do movimento conspirativo. Terá mesmo participado naquela 
reunião por ordem de um tal capitão Sarsfield. Assim, o referido documento, bem como 
a lista dos sargentos que o subscreveram rapidamente chegou ao conhecimento do 
Quartel General. 
A denúncia do movimento terá precipitado os acontecimentos. Para Chagas e 
Coelho, como resultado desse acto de «(…) traição do Sargento Castro, o governo foi 
informado do que se passava no Porto, e immediatamente baixaram sobre aquella 
cidade ordens de transferencia para grande numero de sargentos.»702 
A urgência nem sempre é boa conselheira e o movimento acabou por sair para a 
rua sem que estivessem reunidas as condições necessárias e suficientes para o seu 
sucesso. Como afirmam Chagas e Coelho: 
Sem a denuncia do sargento Castro, os sargentos do Porto 
não se teriam precipitado, e a revolta, que se daria um mez ou dois 
                                                          
699 João Chagas & ex-tenente Coelho, Historia da Revolta do Porto de 31 de Janeiro de 1891, Lisboa, 
Empreza Democratica de Portugal, 1901, pp. 115-117. 
700 Ver anexo24. 
701 Basílio Teles, op. cit., p. 239. 
702 João Chagas & ex-tenente Coelho, Historia da Revolta do Porto de 31 de Janeiro de 1891, Lisboa, 
Empreza Democratica de Portugal, 1901, p. 125. 
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mais tarde, teria tido provavelmente um chefe militar, um estado 
maior bem mais numeroso, um plano mais inteligente e, seguramente, 
uma maior e mais vasta repercussão.703 
Somos de opinião que, os sargentos não só foram atraiçoados pelo sargento 
Castro, mas, de igual modo, vítimas também das questiúnculas internas entre 
republicanos, entre os quais alguns que, como Homem Cristo, sempre hostilizaram o 
movimento. Daí que, logo que derrotado o movimento, estes se apressassem a condenar 
a tentativa de golpe militar. 
Homem Cristo, numa missiva escrita na prisão da Relação do Porto, dirigida ao 
comissário da polícia daquela cidade, afirma taxativamente: 
É falso que eu tivesse tomado a minima parte nos 
acontecimentos do Porto, ou, por qualquer forma, concorrido para 
eles. Pelo contrario, a minha opinião, ou o meu conselho foi sempre 
abertamente contra elles, quando se planeavam, embora eu nunca 
chegasse a acreditar a serio que se realisassem.704 
Apesar dos obstáculos, a preparação do movimento continuou, chegando mesmo 
a estar indigitado um comandante militar, o general Calheiros705 o qual, como sabemos, 
não chegou a ter oportunidade de assumir esse comando, de tal forma os acontecimentos 
se precipitaram. Todavia, como já atrás referimos, a denúncia do sargento Castro e a 
consequente ordem de transferência dos sargentos acusados de participarem na 
preparação do golpe militar, imposta pelo Ministério da Guerra em 26 de Janeiro706, não 
deixavam margem de manobra aos conspiradores. Impunha-se uma acção imediata. 
Como referem Chagas e Coelho, «A 30, não havia já meio de a evitar.»707 
Nesse dia era publicada no jornal A Republica Portuguesa a seguinte manchete: 
PERSEGUIÇÕES AO EXERCITO 
O governo entrou definitivamente no caminho da oppressão. 
O governo quer jogar a derradeira cartada contra o povo. 
Acabam de ser ordenadas perseguições ao exercito. 
Por ordem do quartel-general da divisão vão ser transferidos 
varios officiaes inferiores dos corpos da guarnição d’esta cidade. 
Enfim!708 
                                                          
703 Idem, pp. 125-126. 
704 Idem, p. 184 nota (1). 
705 Cf. João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., p. 221. 
706 Cf. Basílio Teles, op. cit., p. 238. 




Face à impossibilidade de travar o movimento, Santos Cardoso e Alves da 
Veiga, procuraram o general Correia da Silva709 para assumir o comando do movimento 
militar e preparar o respectivo plano de operações. De acordo com Chagas e Coelho, o 
general terá aceitado essa missão, com a condição de que cederia o comando logo que 
surgisse outro oficial superior no activo pronto para comandar as tropas sublevadas. 
Contudo, aceitaria manter-se no comando se os oficiais presentes decidissem atribuir-
lhe esse comando. 
Depois de estabelecido este compromisso inicial, agendou-se nova reunião, na 
qual estariam presentes todos os oficiais que, entretanto, pudessem ser avisados, que 
teria como objectivo a elaboração de um plano de operações detalhado. A reunião, 
realizada na Rua de Malmerendas, decorreria em simultâneo com outra, na Rua da 
Alegria, em que se encontravam presentes elevado número de sargentos. Estes temendo 
que na reunião presidida pelo general fosse decidido o adiamento da acção, resolveram 
dirigir-se à rua da Malmerendas para expor as razões pelas quais o movimento não 
deveria ser adiado e a sua determinação em sair com as tropas para a rua. 
A grande afluência de sargentos terá levado o general a propor que estes se 
retirassem para as suas unidades, iniciando os preparativos para acção que se iria 
desenrolar nessa madrugada. Aceite o alvitre, apenas ficaram no local alguns dos 
indicados para comandar as companhias sublevadas. Todavia, face ao reduzido número 
de oficiais presentes, o general decidiu marcar nova reunião para as dez horas da noite, 
que se realizaria numa casa na Rua de Santa Catarina, onde então, com um número mais 
elevado de oficiais, se elaboraria o plano de operações. 
Porém, às dez horas, na Rua de Santa Catarina, apenas se apresentaram, de 
acordo com Chagas e Coelho, o general Correia da Silva, Alves da Veiga, Santos 
Cardoso, alguns sargentos e, apenas dois oficiais, o capitão Leitão e um alferes de 
infantaria da Guarda Fiscal. De acordo com o tenente Coelho, muitos oficiais 
comprometidos com o movimento poderão não ter sido avisados, o que terá sido o seu 
caso, como explica numa longa nota de rodapé710. 
                                                          
709 José Maria Coelho da Silva, era oficial de engenharia, tendo passado à situação de reforma em 10 de 
Outubro de 1883, graduado em general de brigada. – António José Pereira da Costa (Coord.), Os 
Generais do Exército Português, II Volume, II Tomo, Lisboa, Biblioteca do Exército, 2005, pp. 175-
176. 
710 João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., p. 240, nota (1). 
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A preparação do golpe não parece ter sido demorada, depois de algumas 
discordâncias entre o general e o capitão Leitão, ficou decidido que as tropas sublevadas 
se concentrariam no Campo de Santo Ovídio, de acordo com o plano apresentado por 
Leitão, e que o general seria chamado a assumir o seu comando, caso no local não se 
apresentasse nenhum oficial superior. Os sargentos presentes na reunião regressaram 
então aos seus quartéis para iniciar a preparação da saída das tropas, marcada para as 
três horas dessa madrugada de 31 de Janeiro. 
Em Caçadores n.º 9, à hora marcada, as companhias começam a formar sob o 
comando dos respectivos sargentos. O sargento Abílio lançara aí o primeiro grito de 
“Viva a República” repetido com entusiasmo pelos soldados ali formados. O 
comandante da unidade e o ajudante ainda ocorrem à parada tentando dissuadir os 
revoltosos, sem resultado. 
Segundo os testemunhos prestados durante o julgamento, foi o sargento 
Norberto quem conduziu as tropas até à porta da cadeia do regimento, local onde se 
encontrava o alferes Malheiro, que a partir daí assumiu o comando da coluna. Saindo do 
quartel as tropas dirigiram-se ao campo de Santo Ovídio como fora previamente 
acordado. A esta força de Caçadores n.º 9, vieram juntar-se as do Regimento de 
Infantaria n.º 10, comandadas pelo capitão Leitão e pelo tenente Coelho. 
Entretanto no Regimento de Infantaria n.º 18, alguns oficiais, conhecedores das 
intenções dos sargentos, tomaram medidas preventivas para impedir a participação do 
regimento no movimento que se preparava. Um dos sargentos daquela unidade que 
participara na reunião na Rua de Santa Catarina, chegado ao quartel, onde ia transmitir 
as instruções recebidas, foi detido pelo oficial de inspecção que o mandou recolher ao 
alojamento dos sargentos da sua companhia. No entanto, iludindo a vigilância daquele 
oficial, conseguiu pôr-se em contacto com os sargentos do destacamento de Cavalaria 
n.º 6, que se encontrava alojado naquele quartel, transmitindo-lhe as instruções 
recebidas. 
Estes, à hora aprazada fizeram reunir as companhias nas casernas, deslocando as 
tropas para a parada. Alguns oficiais, das varandas dos seus alojamentos, tentaram 
dissuadir os soldados de obedecerem aos sargentos. Mas, alvejados a partir da parada, 
rapidamente se retiraram de cena. Entretanto o destacamento de Cavalaria n.º 6, tendo 
saído pela porta posterior do quartel vem a galope formar frente aos portões do 
regimento, fazendo aumentar os vivas e brados no interior do quartel, onde se 
 
177 
encontravam os militares sublevados que se preparavam para sair. Para o Campo de 
Santo Ovídio convergiam também a companhia de infantaria e o esquadrão da cavalaria 
da Guarda Fiscal. 
Aguardando pela chegada do Regimento de Infantaria n.º 18, as tropas 
sublevadas permaneciam no Campo de Santo Ovídio numa postura de expectativa mas, 
na ignorância do que se passava, quer no quartel-general quer na estação telegráfica. 
Entretanto forças da Guarda Municipal, comandadas pelo major Graça, ocupavam já as 
avenidas do Campo e, na embocadura da Rua Nova do Almada, encontrava-se o 
comandante da divisão acompanhado por parte do estado-maior. 
Assim, as tropas sublevadas encontravam-se completamente expostas ao fogo 
cruzado da guarda, o que dá uma perfeita ideia da falta de direcção e coordenação do 
movimento que, com forças numericamente superiores, não conseguiu evitar o 
posicionamento das forças da Guarda Municipal numa situação tacticamente vantajosa. 
Nesta altura também a posição do destacamento de Cavalaria n.º 6 permanecia dúbia, 
desconhecendo-se se apoiavam ou não os amotinados. 
Numa posição crítica, quase indefensável, as tropas de Caçadores n.º 9 e do 
Regimento de Infantaria n.º 10, começaram a movimentar-se para as traseiras do quartel 
do Regimento de Infantaria n.º 18, acabando por entrar no quartel, depois de alguns, dos 
muitos populares que as acompanhavam, terem arrombado o portão à machadada. 
Seguiu-se uma situação algo confusa, sendo certo que a dado momento, o capitão 
Leitão, vindo do interior daquele regimento deu ordens para as forças sublevadas 
marcharem em direcção à Praça Nova, local onde se lhe iriam juntar as forças de 
Infantaria n.º 18. 
Era evidente que o plano não tinha sido suficientemente amadurecido. Apesar 
disso a confiança dos revoltosos não esmorecera. Na coluna que, pela Rua Nova do 
Almada, se dirigia para a Praça D. Pedro, onde nos Paços do Concelho iria ser 
proclamada a República, parecia reinar o optimismo. A banda do Regimento de 
Infantaria n.º 10, com elementos da de Caçadores n.º 9, ia tocando a “Portuguesa”, tema 
composto por Alfredo Keil. Chegados à praça, os corpos militares formaram rodeando a 
praça, postando-se as forças de Infantaria n.º 10 em frente do edifício da câmara.  
Na varanda da câmara Alves da Veiga discursava, seguindo-se depois o anúncio 
dos indigitados para formar o primeiro governo provisório da república. Porém, a 
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situação estava longe de controlada. Na Praça da Batalha, a Guarda Municipal 
mantinha-se numa atitude defensiva, o Regimento de Infantaria n.º 18 e os seus oficiais 
continuavam ausentes, não havendo certeza sobre a sua adesão ao movimento 
revolucionário e, não controlando a estação de telégrafo, era impossível saber se o 
movimento seria, ou não, apoiado por unidades de fora da guarnição militar do Porto. 
De acordo com Basílio Teles, teria ainda falhado a tentativa de sublevação na 
corveta “Sagres” que se encontrava ancorada em Massarelos. A missão de amotinar 
aquele navio fora confiada a «(…) aspirantes a médicos da Marinha ou do Ultramar711, 
a quem tocou esta parte do programa revolucionário712 (…)»713. A entrada a bordo não 
terá apresentado grandes dificuldades e, dentro do navio, o sargento Luz, despertava os 
marinheiros «(…) e, depois de ter feito transportar o armamento para o rancho da proa, 
habitualmente guardado na coberta dos alunos, ordenou-lhes  que se vestissem de azul e 
subissem a armar-se no convés.»714 
Porém, um dos cabos, notando a presença de pessoas estranhas a bordo e a 
ausência do tenente de serviço desconfiou que algo de anormal se passava, indo avisar o 
referido oficial que mandou prender o sargento, o contra-mestre e o serralheiro que 
arrombara o paiol, pondo fim àquela tentativa de revolta. Os aspirantes a médico, 
entretanto já se tinham retirado da embarcação, razão pela qual não chegaram a ser 
detidos715. 
Entretanto, na Praça D. Pedro, reunidos os três oficiais presentes para deliberar 
sobre a atitude a tomar contra as forças que não aderiram ao movimento, foi decidido 
não hostilizar as forças da Guarda Municipal estacionadas na Praça da Batalha, antes 
incentivá-las a aderir ao movimento revolucionário. A convicção de que o Regimento 
de Infantaria n.º 18, com o seu comandante à cabeça, aderira ao golpe, criara nestes 
                                                          
711 Os militares nomeados para prestar serviço no “Ultramar” ficavam na dependência do ministério da 
marinha. 
712 Já em sede de julgamento o aspirante a médico naval Gomes de Faria, negaria a sua participação na 
preparação do movimento militar, assumindo que apenas se deslocara à corveta “Sagres” instado pelo 
sargento Abílio que, apenas no local onde se encontrava ancorado o navio, lhe dissera que estavam ali 
para sublevar a tripulação e levá-la a tomar parte na revolta que ia ter lugar nessa madrugada de 31 de 
Janeiro. Sendo republicano convicto, embora não apologista de acções violentas, entrou no navio 
tentando sublevar a tripulação, sem resultado. Curiosas são as suas declarações finais, citadas por Jorge 
d’Abreu, que a seguir transcrevemos: «Suppozera sempre não ter incorrido em grande delito; por esse 
facto não se homiziara, apesar de o terem aconselhado a fazel-o.» – Jorge d’ Abreu, A Revolução 
Portugueza: O 31 de Janeiro (Porto 1891), Lisboa, Casa Alfredo David, 1912, pp. 155-156. 
713 Basílio Teles, op. cit., p. 259. 
714 Ibidem. 
715 Cf. Basílio Teles, op. cit., p. 259. 
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oficiais a convicção de que à Guarda Municipal, perante a superioridade das forças 
sublevadas, não restava outra alternativa senão aderir ao movimento revolucionário. Iria 
revelar-se fatal essa convicção. 
Sob o comando do capitão Leitão, as tropas, numa formação «(…) menos hostil, 
e seguindo o caminho menos próprio para travar uma lucta (…)»716 iniciaram então a 
subida da Rua de Santo António717, em direcção à Praça da Batalha ao encontro das 
forças da Guarda Municipal. Um alvo fácil. Após as primeiras descargas dadas pelas 
forças da Municipal, a multidão em pânico desorganizou completamente as colunas. 
Ripostar de forma sustentada era uma missão quase impossível. Entretanto soaram as 
primeiras salvas de artilharia718, que começara a bombardear a Praça D. Pedro. A 
revolução terminava ali de forma inglória. 
No rescaldo da insurreição, segundo os dados oficiais, haveria apenas doze 
mortos. Porém, fontes republicanas referiram que o número terá sido muito mais 
elevado. Cerca de cinquenta, terão sido os cadáveres enterrados nos cemitérios do Porto, 
após os acontecimentos e, dos feridos, muitos viriam a falecer mais tarde719. 
Justificando-se, em sede de julgamento, afirmava o capitão Leitão que: «Se eu 
adivinhasse que tratava com tal gente, eu procederia de outra forma, e hoje não me 
alcunhariam de imbecil. Eu avançava com a maior serenidade, e nem mesmo me 
passava pela mente que ia para um ataque.»720 Imbecis ou apenas ingénuos, o capitão 
Leitão e os oficiais que o acompanhavam transformaram um movimento que tinha 
condições para triunfar, pelo menos no Porto, numa, como dizem os críticos, 
«sargentada» inconsistente. 
Antes de concluir, não podemos deixar de destacar alguns factos: a ausência ou 
hesitação de muitos dos oficiais comprometidos com a conspiração, que deixaram os 
sargentos isolados; a falta de competência militar dos que assumiram o comando, que 
desde o primeiro momento se mostraram incapazes de delinear um plano coerente e que, 
embora assumindo mais tarde a responsabilidade pelo fracasso, se desculpam alegando 
                                                          
716 João Chagas & ex-tenente Coelho, op. cit., p. 352. 
717 A actual Rua 31 de Janeiro. 
718 Tratava-se de uma bateria de artilharia de montanha, aquartelada na Serra do Pilar que fizera deslocar 
duas peças para locais próximos daquela praça: S. Bento e Largo dos Loios. Quando parte dos 
revoltosos se refugiou no edifício da Câmara estas peças abriam fogo directo contra o edifício, 
obrigando os seus ocupantes a abandoná-lo. 
719 Cf. Maria Cândida Proença e António Pedro Manique, «Da reconciliação à queda da monarquia» in 
António Reis (Dir.), Portugal Contemporâneo, Volume II, Lisboa, Publicações Alfa, 1989, p. 77. 
720 João Chagas & ex-tenente Coelho, op.cit., p. 356. 
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uma ingenuidade comovente, inaceitável em alguém que da vida militar fez profissão; a 
falta de solidariedade do partido republicano que em documento publicado após os 
acontecimentos, realçava que «(…) a nação inteira julgara immediatamente o 
movimento de 31 de janeiro pela sua inopportunidade.»721 
Alguns anos depois, reflectindo sobre as razões que ditaram a derrota do 
movimento, Basílio Teles considerou que «(…) os erros enormes cometidos pelos 
chefes civis e militares, do movimento de Janeiro, [ foram resultado da] deplorável 
mania de copiar o 24 de Agosto722.»723 Mas ao contrário de outros republicanos, Basílio 
Teles, não acusa os que participaram no 31 de Janeiro, antes enaltece a sua acção: 
O que não cairá, o que não esquecerá, o que brilhará cada 
vez com mais fulgor, enquanto no mundo houver um portugês que 
guarde na alma algum afecto à sua terra, será a memória do 31 de 
Janeiro e dos homens, distintos e humildes, que nesse dia souberam 
dar aos seus compatriotas o exemplo do civismo e do desinteresse.724 
Os conselhos de guerra, que procederam ao julgamento dos implicados na 
revolta militar de 31 de Janeiro, tiveram lugar em navios de guerra, fundeados no porto 
de Leixões. Medida cautelar que terá sido pensada, não em função da vantagem de 
apreciar o cheiro a maresia pela manhã, mas do fundado receio de reacções negativas 
por parte de unidades militares ou da população da cidade. Concluídos os conselhos, 
foram condenados cerca de duas dezenas de sargentos725. 
                                                          
721 Jorge d’ Abreu, idem, p. 13. 
722 24 de Agosto de 1820, início da Revolução Liberal, no Porto. 
723 Basílio Teles, op. cit., p. 296. 
724 Idem, p. 309. 
725 Pelo 1.º Conselho de Guerra foram condenados os sargentos: Abílio Francisco de Jesus, 1.º sargento de 
Caçadores n.º 9 e Joaquim Antunes Galho, 2.º sargento, na pena de prisão maior celular, por seis anos, e 
na alternativa na de degredo por nove anos; Manoel Silva Nunes, 2.º sargento de Caçadores n.º 9, na 
pena de prisão maior celular, por quatro anos, e na alternativa na de degredo por seis anos; José de 
Castro Silva, 2.º sargento, na pena de prisão maior celular por três anos, e na alternativa na de degredo 
por cinco anos.  
Pelo 2.º Conselho de Guerra: Joaquim Bernardo Pinheiro, 1.º sargento, Thadeu Goçalves de Freitas, 1.º 
sargento, António Pinto Villela, 2.º sargento, todos do Regimento de Infantaria n.º 10, e Hermenegildo 
Pereira da Silva, 2.º sargento, do Regimento de Infantaria n.º 18, na pena de prisão maior celular por 
quatro anos, ou, na alternativa, na de seis anos de degredo; Augusto Raymundo de Carvalho, 1.º 
sargento, Luiz Carlos Correia Mendes, 2.º sargento, Augusto Maria Rodrigues da Silva, 2.º sargento e 
António Maria, 2.º sargento, do Regimento de Infantaria n.º 10, na pena de três anos de degredo; Duarte 
A. Pinto de Azevedo de Alcoforado, 1.º sargento, do Regimento de Infantaria n.º 18, na pena de três 
anos de degredo; João Nunes Folgado, 1.º sargento, do Regimento de Infantaria n.º 10, na pena de 
quatro anos de prisão celular, ou na alternativa, na de seis anos de degredo. 
Pelo 3.º Conselho de Guerra: Guilherme Mauricio da Rocha, 1.º sargento, António Miranda de Barros, 
2.º sargento, Manoel Nunes de Pinho Junior, 2.º sargento, todos do batalhão n.º 3 da Guarda Fiscal, 
Alfredo Fernandes, do Regimento de Infantaria n.º 19, na pena de prisão maior celular por quatro anos, 
seguida de degredo por oito, ou na alternativa, na de degredo por quinze anos. Cf. João Chagas & ex-
tenente Coelho, op. cit., pp. 455-467. 
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Apesar da opinião de alguns historiadores, para os quais, o 31 de Janeiro não 
passou de um episódio rocambolesco sem grande significado político pois, como afirma 
Rui Ramos, «O país não se alterou»726, a realidade é que esta foi a primeira ameaça 
séria ao regime. E, a verdade é que, como o próprio Ramos reconhece, «Excepto a 
Guarda Municipal e bateria da Serra do Pilar, ninguém mais combateu os revoltosos, 
que acabaram derrotados por forças numericamente inferiores.»727 Essa falta de 
comparência dos militares na contenção da revolta não pode deixar de considerar-se um 
sinal claro de que algo estava a mudar. O sinal estava dado. E será essa mesma ausência 
de vontade em defender a monarquia, em 1910, que virá a tornar-se determinante para a 
vitória republicana. 
Concluimos com o testemunho do sargento Abílio que, contrariando a ideia da 
ausência de motivação ideológica tantas vezes transmitida, por autores que se esforçam 
por encontrar apenas meras razões de ordem corporativa na acção dos sargentos, 
reafirma em sede de julgamento a natureza revolucionária do movimento: 
Aud.[itor] – Sabe que é accusado de ter commetido os crimes 
de revolta militar e de rebelião? 
Acc. [usado] – Sei; mas considero o meu crime como rebelião 
e não como revolta militar. Quando sahi do quartel com o meu 
regimento sabia bem o que ia fazer, sabia que ia concorrer para a 
implantação da republica, no meu paiz. 
(…) 
Aud. – Entrou então no movimento por uma ideia política? 
Acc. (em tom energico) – Sim, entrei no movimento para 
ajudar a depôr o rei D. Carlos, porque sou republicano e tenho 
muitas razões para o ser. 
Aud. – Não era republicano de evolução, isto é, dos que 
desejam que pela propaganda seja conquistada pacificamente a 
maioria da nação? 
Acc. – Não, senhor; estou convencido de que pela evolução 
nem d’aqui a um seculo teremos a republica em Portugal.728 
Ao longo deste capítulo fomos acompanhando a transformação da classe, que 
viu o seu estatuto ser progressivamente reduzido e menorizado, ao mesmo tempo que ia 
construindo uma forte identidade colectiva que a destaca de forma substantiva de outros 
grupos e classes militares. A luta por direitos e valores reivindicados pelos sargentos 
levá-los-á a um processo de radicalização política que terá o seu momento mais 
marcante com a revolta de 31 de Janeiro de 1891, no Porto. 
                                                          
726 Rui Ramos, «A "Vida Nova" - A reacção» in idem, p. 205. 
727 Rui Ramos, «A "Vida Nova" – O Denselace» in idem, p. 205. 
728 AAVV, Revolta Militar do Porto em 31 de Janeiro de 1891. Os Conselhos de Guerra e respectivas 
sentenças; relatórios publicados pelo Commercio do Porto, idem, pp. 110-113. 
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No próximo capítulo, continuaremos a acompanhar a luta dos sargentos não só 
pela melhoria das suas condições de vida, mas também contra o regime monárquico, 
luta que fez da classe um dos grupos mais decisivos na oposição ao regime monárquico. 
Pela sua acção no movimento militar de 4 e 5 de Outubro de 1910 e pelo seu papel na 
defesa do novo regime os sargentos viriam a ocupar um lugar de destaque dentro do 









3. O braço armado da República 
 
3.1. Do “31 de Janeiro” à implantação da República 
 
A revolta do 31 de Janeiro, pese embora o seu fracasso, era o sinal evidente do 
mal-estar sentido na sociedade portuguesa, onde a crise social, económica e política 
continuava a trilhar o seu caminho. Parecia não haver como evitar o crescente atraso da 
nossa economia em relação à dos restantes países europeus. A estratégia económica 
levada a cabo pela Regeneração falhara, o modelo social liberal também. 
A insurreição militar poderia ter funcionado como alerta, impondo uma mudança 
de atitudes e comportamentos nas esferas políticas. Como se afirmava numa mensagem 
enviada ao rei pela Câmara do Porto, no dia seguinte à revolta, não bastava «(…) 
reflectir e condenar os factos, é mister, mais que tudo, inquirir das causas que os 
tornaram possíveis e mesmo fáceis.»729 Contudo, achados os culpados, os sargentos, 
aliciados por alguns republicanos radicais e movidos por interesses egoístas de ordem 
corporativa, tudo continuou na mesma. 
Poucos meses após a revolta, a gravidade da crise financeira obrigou o governo 
de João Crisóstomo a demitir-se. Nomeado de novo por D. Carlos para formar um novo 
ministério, este viria a aprovar outro tratado com a Inglaterra, que em pouco diferia do 
que fora assinado no ano anterior. Na frente económica o novo governo mostrava-se 
incapaz de debelar a crise financeira, o que viria a provocar a sua queda. O governo 
seguinte, que tinha na pasta da Fazenda Oliveira Martins, apresentaria em Janeiro de 
1892 um conjunto de medidas que visavam um corte drástico nas despesas do Estado, 
                                                          
729 Maria Cândida Proença e António Pedro Manique, «Da reconciliação à queda da monarquia» in 
António Reis (Dir.), Portugal Contemporâneo, Volume II, Lisboa, Publicações Alfa, S. A., 1989, p. 77. 
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nomeadamente com o corte de vencimentos dos funcionários públicos. O panorama 
continuava desolador. 
Ao longo deste capítulo iremos continuar a acompanhar a luta dos sargentos 
contra o regime monárquico, o seu envolvimento na Carbonária e o papel crucial que 
desempenharam no movimento militar que permitiu a implantação da República. Ao 
longo dos anos conturbados que se seguiram sempre os sargentos estiveram na primeira 
linha na defesa do novo regime, e depois da queda deste, com o golpe de 28 de Maio de 
1926, na luta contra a Ditadura Militar, batendo-se pelo regresso à ordem constitucional. 
Depois do insucesso da revolta de 31 de Janeiro, os sargentos eram agora 
olhados com desconfiança. Não por acaso, as leis eleitorais de 1896 e seguintes excluem 
as praças de pré da condição de eleitores. É certo que esta não foi uma lei pensada 
apenas para impedir os sargentos de votar. Ela é resultado directo da crescente 
dificuldade do regime em afirmar a sua legitimidade por via eleitoral. Razão que 
justifica que, depois de Portugal apresentar uma das leis eleitorais mais democrática da 
Europa, entre 1878 e 1895, a partir da lei de 1896 o regime constitucional monárquico 
restrinja significativamente o seu corpo eleitoral730.  
De qualquer modo, a discriminação negativa das praças de pré, colocadas em pé 
de igualdade com outros grupos socialmente menorizados, tais como os condenados por 
«(…) vadio, ou por delicto equiparado (…)»731, «(…) os indigentes ou que não tiverem 
meios de vida conhecidos, e os que se entregarem á mendicidade (…)»732 e, ainda, 
«(…) os creados de galão branco da casa real, e os creados de servir (…)»733, é bem 
ilustrativa das reservas com que era olhada a classe.  
Ora os sargentos possuíam já as necessárias ferramentas críticas para 
compreender essa exclusão. A atitude do poder em relação à classe só poderia ter como 
reacção um aumento do “azedume”734, desta para com o regime monárquico. A 
exclusão legal do acesso à vida política pelos sargentos acabaria por empurrá-los para 
formas de actuação clandestina, levando muitos deles no futuro a integrarem os quadros 
da Carbonária. 
                                                          
730 Cf. Maria Filomena Mónica, “As reformas eleitorais no constitucionalismo monárquico, 1852-1910”, 
Análise Social, vol. XXI (5º), n.º 139, 1996, p. 1039. 




734 Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo, Lisboa, Alêtheia Editores, 2010, p. 65. 
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Também o novo “Regulamento dos serviços de recrutamento do exercito e da 
armada”735, aprovado em 1896, estava longe de corresponder às expectativas da classe. 
Os sargentos continuavam sujeitos ao regime de admissões sucessivas, por períodos de 
três anos. Todavia, esse período poderia ser interrompido se as «(…) praças 
readmitidas, incluindo os sargentos […] não perseverarem no regular comportamento 
ou por qualquer circumstancia não convierem ao serviço activo (…)»736. Verificadas 
essas condições, as praças em causa seriam «(…) antes de concluirem o período de 
readmissão e por proposta dos comandantes dos corpos, passadas á reserva ou [teriam] 
baixa do serviço militar, comforme as circumstancias em que estiverem (…)»737. 
Esta norma, autêntica caixa de pandora, dada a ambiguidade da sua formulação, 
deixava ao arbítrio dos comandantes a continuação ou não no serviço activo das praças 
sob o seu comando. Era, assim, um instrumento eficaz de intimidação destinado a cortar 
cerce qualquer manifestação de descontentamento. A norma viria a ser ligeiramente 
alterada quatro anos depois, passando então a ser obrigatória a prévia audição do 
conselho de disciplina do respectivo corpo. As readmissões continuavam a poder ser 
sucessivas por períodos de três anos, no final dos quais, o sargento que não fosse 
readmitido passava à reserva. 
Mas o pior estava ainda para vir. Em Outubro de 1900 era publicado um novo 
regulamento para a readmissão das praças de pré738. Com ele, as readmissões poderiam 
prolongar-se até a praça completar cinquenta e dois anos, idade em que poderia então 
passar à situação de reforma, sem recurso à Junta Hospitalar de Inspecção. Esta 
alteração significava na prática, que a idade de reforma nas praças de pré passava dos 45 
para os 52 anos de idade. É plausível que este aumento da idade de reforma não tenha 
sido bem recebido entre os sargentos739. Talvez para compensar este aumento do tempo 
necessário para a reforma era atribuído aos sargentos-ajudantes e primeiros-sargentos o 
posto de alferes, se tivessem à data da reforma «(…) vinte cinco ou mais annos de bom 
e effectivo serviço sendo, pelo menos, vinte nas fileiras (…)»740. 
                                                          
735 Decreto de 6 de Agosto de 1896 in Ordem do Exército, n.º 19, de 14 de Agosto de 1896, p. 569. 
736 Idem, p. 572. 
737 Ibidem. 
738 “Regulamento para a readmissão das praças de pret do exercito”, Decreto de 19 de Outubro de 1900 in 
Ordem do Exército, n.º 1, de 20 de Outubro de 1900, pp. 464-469. 
739  Cf. “Regulamento para a reforma das praças de pret do exercito”, Decreto de 19 de Outubro de 1900 
in Ordem do Exército, n.º 1, de 20 de Outubro de 1900, pp. 469-472. 
740 Idem, p. 471. 
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Em 1906 é aprovado o “REGULAMENTO PARA AS ESCOLAS DAS 
PRAÇAS DE PRET”. As novas disposições visam facilitar o acesso aos diversos postos 
da classe, com a diminuição do grau de exigência para a frequência dos respectivos 
cursos de habilitação. O curso das escolas centrais de sargentos era reduzido de dois 
para apenas um ano, passando a destinar-se apenas à habilitação ao posto de sargento-
ajudante.  
De acordo com o legislador, o curso de 2.º grau das escolas regimentais seria o 
suficiente para habilitação ao posto de primeiro-sargento e, para acesso ao posto de 
segundo-sargento, deixava de ser necessária qualquer habilitação literária para além da 
frequência da escola de cabos. No relatório que serve de preâmbulo ao decreto 
considera-se bastar «(…) uma judiciosa selecção nos concursos para aquele posto, para 
encontrar individuos sufficientemente habilitados para o exercer.»741 
Este facilitismo na formação dos sargentos era contrário à expectativa 
manifestada por aqueles que, como já foi referido, apostavam na formação como 
elemento primordial para a valorização da classe. José Maria Carrilho, autor de um livro 
que referiremos mais à frente neste trabalho, alguns anos depois, referindo-se a este 
diploma, dirá: 
 (…) ter sido pena que o amor aos velhos habitos manifestado 
pelo ilustre escriptor militar742 o não levasse a acabar com a Escola 
do exercito e adoptar para o recrutamento dos officiaes egual 
processo ao que decretou para o sargentos, para que ao mundo culto 
fosse dado o espectaculo de ver guindados aos mais altos graus 
hierarchicos verdadeiras e notórias mediocridades, em detrimento 
dos mais inteligentes e trabalhadores (…).743 
Curiosamente, cerca de um mês depois da publicação do livro de Carrilho, era 
aprovado um novo regulamento744, de acordo com o qual a instrução das praças de pré 
passava a ser constituída por três diferentes cursos. O primeiro destinava-se a dar 
formação elementar para habilitação ao posto de primeiro-cabo. O segundo curso era 
destinado à habilitação dos segundos sargentos. Estes dois cursos eram ministrados em 
escolas regimentais. O terceiro curso, destinado à habilitação ao posto de primeiro-
                                                          
741 Decreto de 16 de Julho de 1896 in Ordem do Exército, n.º 14, de 18 de Julho de 1896, p. 364. 
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743 José Maria Carrilho, O que é e o que deve ser o sargento, Lisboa, Typographia de João Ferreira de 
Medeiros, 1903, p. 10. 
744 “Regulamento das escolas para as praças de pret e da promoção aos postos inferiores do exercito”, 




sargento, seria ministrado em escolas centrais de sargentos e teria a duração de dois 
anos745. 
Em 1895, a necessidade de preencher os quadros do activo das forças do 
ultramar leva à publicação de um regulamento próprio para o provimento das vagas 
existentes para o posto de alferes. Esse regulamento previa que três quartos das vagas 
existentes fossem preenchidas «(…) pelos sargentos de mar e terra das tropas do reino 
(…)»746. O quarto restante seria preenchido «(…) pelos sargentos da força militar do 
ultramar.»747 No caso de não haver nos quadros do ultramar pessoal habilitado para o 
acesso ao posto de alferes, essas vagas poderiam, também elas, ser preenchidas com 
oficiais inferiores dos exércitos do reino. 
Se este novo regulamento possibilitava o aumento do número de vagas 
disponíveis para os sargentos acederem à carreira de oficiais garantindo, assim, um 
vínculo permanente à instituição, tinha como contrapartida negativa a eventualidade, 
bastante previsível, de implicar a marcha dos candidatos para uma das colónias. Acresce 
ainda que a imagem pública destes oficiais, a quem não se reconhecia grande mérito na 
promoção, não era muito favorecida. João Chagas, no seu diário do período em que 
esteve deportado em Angola, chega mesmo a referir-se a um desses oficiais como «(…) 
um sargento da Guarda Municipal do Porto, que também por aqui anda disfarçado em 
Alferes (…)»748. 
Entre uma e outra alteração das normas, sucessiva e constantemente reformadas, 
as condições oferecidas à classe permaneciam, no essencial, semelhantes. Em 1897, 
José Marcelino Carrilho, publicou um estudo sobre a situação dos sargentos de artilharia 
e engenharia749, recomendando a adopção de medidas que visavam, nas palavras do 
autor, «Attenuar um pouco a situação melindrosa que espera os actuaes primeiros 
sargentos da nossa arma (…)»750.  
Na introdução, os habituais lamentos sobre a condição da «(…) classe 
prestimosa e um tanto desprotegida em que o destino o lançou, e cujo futuro será V. 
                                                          
745 Idem, p. 664. 
746 Portaria de 1 de Março de 1895 in Ordem do Exército, n.º 7, de 26 de Março de 1895, p. 237. 
747 Ibidem. 
748 João Chagas, Diário de Um Condenado Político, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1990, p. 62. 
749 Era, à data da publicação deste estudo, 1.º sargento de artilharia. 
750 José Marcelino Carrilho, Ligeiras Considerações Sobre o Futuro dos 1.ºs Sargentos de Artilheria e 
Engenharia e Alguns Alvitres Para a Reorganisação do Respectivo Quadro, Lisboa, Typographia de 
Vicente da Silva & C.ª, 1897, p. 3. 
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Ex.ª o primeiro a reconhecer: triste, sombrio e até mesmo desesperado (…)»751, a não 
serem atendidas as propostas então apresentadas. Contrariamente ao que seria 
expectável, tal estudo não reflectia sobre a melhoria das condições da classe no 
exercício das suas funções, mas tão só sobre a necessidade de alargar o quadro de 
oficiais de forma a permitir a promoção de um maior número de sargentos de artilharia 
e engenharia. 
Conhecedor das dificuldades financeiras do país, Marcelino Carrilho, justificava 
o pedido, que podia parecer «(…)  apenas um absurdo, tal é o de pedir augmento de 
officiaes n’uma ocasião em que os campanarios de diversas côres e feitios, annunciam 
para breve a fallencia do tesouro publico (…)»752, por ele se tratar apenas de «(…) um 
acto de justiça e equidade relativas, qual é o de collocar os primeiros sargentos das 
armas chamadas especiaes, em condições de promoção, senão egual, pelo menos 
approximada dos seus camaradas das outras armas (…)»753. 
O acesso ao posto de alferes continuava a ser a luz ao fundo do túnel para todas 
as praças de pré que viam na carreira militar um meio de promoção social. Era essa 
também a expectativa dos que, sem paciência para os longos anos de serviço como 
sargento, antes de poderem concorrer às vagas de alferes destinadas à classe, 
procuravam entrar, e muitos foram os que se matricularam na Escola do Exército. 
O número cada vez mais elevado de candidaturas àquela escola levou mesmo à 
publicação de legislação visando controlar o número de praças de pré que se 
apresentavam a concurso. Em 1891, em portaria datada de 15 de Março, tendo em 
consideração o «(…) cada vez maior o numero de praças de pret que todos os annos 
concorrem á matricula na escola do exercito (…)»754, e a necessidade de impedir o 
contínuo aumento do número de candidatos, por tal representar «grave prejuizo para o 
serviço, por serem pertencentes á classe de officiaes inferiores muitas das praças que, 
com tal destino, frequentam os Lyceus (…)»755, foi determinado que «(…) o numero de 
praças de pret com licença para estudos nos lyceus não [poderia] exceder a cem»756. 
Sem impedir a mobilidade ascendente, necessária para evitar o acumular de 
tensões, era evidente a tentativa de tentar controlar o acesso das praças de pré aos 
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patamares hierarquicamente superiores. Razões práticas, mas também de ordem política, 
justificam essas medidas. Havia que controlar o acesso aos postos superiores de 
elementos que poderiam ser portadores de uma ideologia e prática política que, a prazo, 
poderiam pôr em causa os fundamentos do regime. 
As pesadas penas aplicadas aos implicados na revolta de 31 de Janeiro e 
corrupio de reformas, que se iniciavam antes mesmo das anteriores terem tido 
oportunidade de ser levadas à prática, não diminuíram o clima de descontentamento que 
reinava nas fileiras. O ambiente social e político que reinava no país agudizava mais 
ainda essa insatisfação. 
Com alguma frequência surgiam rumores de preparação de golpes militares. A 
Vedeta, datada de 1 de Agosto de 1897, faz-se eco desses rumores, embora apressando-
se a desmenti-los: «Esses boatos desfizeram-se como fumo, nem mais importância 
tinham. Se ha visionarios que sonham com revoltas e sedições, bem sabem elles que não 
podem contar com o auxilio do exercito.»757 A necessidade do desmentido, contudo, é 
quase sempre mais reveladora do receio que se sente, do que da confiança que se 
procura transmitir. 
Esta Vedeta, que recupera o título do periódico publicado entre Abril e Setembro 
de 1890, assume-se como um jornal para a defesa dos interesses da Guarda Fiscal, mas 
também «(…) dos inferiores do exercito, porque são estes os que fazem o maior numero 
e os que carecem de um orgão no jornalismo (…)»758. Fazendo jus à sua orientação 
editorial, logo no seu primeiro número, publica, entre vários outros sobre a Guarda 
Fiscal, um artigo abordando as dificuldades com que se debatia a classe de sargentos.  
Da sua leitura ressalta que continuam a ser iguais as vicissitudes porque passa a 
classe: baixos salários e reduzidas expectativas de mobilidade social ascendente. 
Reiteradas as queixas sobre a não aplicação prática da lei dos empregos, é o governo 
acusado de continuar a nomear “os amigos”, para os lugares destinados aos sargentos: 
«Bem sabemos que esta disposição é meramente platónica e os governos vão nomeando 
os amigos, [afirma o autor do artigo], mas o facto é que a disposição da lei em beneficio 
dos sargentos, que receberam baixa não pode ter execução.»759 
                                                          
757 «PELO EXERCITO» in A Vedeta: Orgão da Guarda Fiscal e do Exercito, n.º 9, de 1 Agosto, Lisboa, 
Illydio Analide da Costa – Typ., 1897. 
758 «A NOSSA LEI», in AVedeta: Orgão da Guarda Fiscal e Exercito, n.º 1, idem. 
759 «A questão dos sargentos» in A Vedeta: Orgão da Guarda Fiscal e Exercito, n.º 1, idem. 
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A publicação, em 1900, de um novo “Regulamento para a admissão dos 
sargentos a empregos públicos”760, que estabelece regras de acesso aos concursos mais 
claras e precisas e o aumento do leque de empregos oferecido, bem como da 
percentagem de vagas destinadas aos oficiais inferiores e demais praças de pré, parece 
confirmar as dificuldades encontradas na execução da lei. Mas, mais uma vez, a mera 
substituição da legislação existente não surtirá o efeito desejado. Face à persistência na 
ignorância da lei por aqueles a quem competia aplicá-la, algum tempo depois é 
publicado um novo decreto, «(…) ácerca dos empregos públicos destinados aos 
sargentos  do exercito do reino, das guardas municipaes, do corpo de marinheiros da 
armada, e dos reformados. (…)»761 em que se reconhece a necessidade de legislar «(…) 
por uma forma positiva e inilludivel que, de futuro, [garantisse integralmente] os 
direitos que a lei confere á corporação d’aquelles sargentos (…)»762. Nele serão então 
estabelecidas novas normas de verificação dos concursos públicos para que as vagas 
destinadas à classe sejam respeitadas. 
Sobre os vencimentos percebidos pelos sargentos o autor do artigo também não 
se poupa nos adjectivos:  
Estes homens, que tanta responsabilidade e tanto trabalho 
teem, percebem umas remunerações escassas, mesquinhas, miseraveis 
mesmo, que não lhes consentem o menor regosijo, a mais 
insignificante distracção se são solteiros, e os obriga a viverem na 
miseria e a sofrerem crueis privações se constituíram família.763 
De acordo com o autor do artigo, se era verdade que aos sargentos era dada a 
possibilidade legal do «(…) accesso e passagem de officiaes de fileira a officiaes 
subalternos (…)»764, tal apenas acontecia  depois de terem «(…) passado a melhor parte 
da vida em luctas com a penúria, a que os vota a indifferença dos poderes constituidos e 
a ingratidão dos governos.»765.  
Em resumo, e citando livremente o articulista, para os sargentos o presente era 
mau e o futuro incerto e pouco auspicioso. Em jeito de conclusão, o autor termina o 
                                                          
760 Decreto de 19 de Outubro de 1900 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 20, de 24 de Novembro de 
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artigo apontando as razões de boa política que justificariam da parte dos poderes 
públicos um olhar mais atento às difíceis condições de vida da classe. 
Diz-se que o finado duque de Saldanha dominava o exercito 
por intermedio dos sargentos. Com effeito assim é. O sargento pelas 
estreitas relações, em que vive com as praças de pret, exerce n’ellas 
melhor prestigio e influencia. 
É portanto não só acto de justiça mas prova de boa tactica 
governativa trazer o sargento contente e satisfeito, para poder contar 
com o seu valioso concurso, em apoio das instituições.766 
O aviso sensato não terá surtido qualquer efeito. Como quase sempre, o poder 
revela incapacidade para perceber os sinais, que necessariamente conduzirão à sua 
queda. Ignorados, os sargentos, irão ter um papel determinante no movimento militar 
que derrubou a monarquia em Outubro de 1910, como iremos ver ainda neste capítulo.  
Em Junho de 1901, é publicado um decreto que põe em execução o que se 
poderia qualificar de proto-estatuto da carreira de oficial. Nele se estabelecem, entre 
outras, as condições de acesso à carreira de oficiais, que começa no posto de alferes, o 
primeiro da categoria dos subalternos767. 
Na infantaria e na cavalaria, as vagas existentes para o posto de alferes seriam 
providas em dois terços pelos militares oriundos da Escola do Exército. O restante terço 
seria preenchido pelos sargentos-ajudantes que reunissem as necessárias condições de 
promoção. Era a consagração de uma prática há muito estabelecida. Para além da 
obrigatoriedade dos sargentos-ajudantes terem pelo menos um ano neste posto 
continuava a exigir-se que à data da promoção tivessem idade inferior a trinta e cinco 
anos de idade768.  
                                                          
766 Ibidem. 
767 O decreto agrupa os oficiais em quatro categorias hierárquicas: oficiais subalternos, capitães, oficiais 
superiores e oficiais generais. Os oficiais eram ainda classificados, de acordo com as armas ou serviços 
a que pertenciam em oficiais combatentes e não combatentes. No primeiro grupo estavam 
compreendidos os oficiais do estado-maior general, do serviço de estado maior e os da arma de 
engenharia, artilharia, cavalaria e infantaria; classificados como oficiais não combatentes encontramos 
os médicos, veterinários e farmacêuticos militares, os almoxarifes de saúde, administração militar e 
secretariado militar, os capelães militares, os picadores militares e, ainda, os almoxarifes de engenharia 
e artilharia. – Decreto de 12 de Junho de 1901 – art.os 1.º e 2.º – in Ordem do Exército, n.º 8, de 22 de 
Junho de 1901, pp. 72-73. 
768 Este limite de idade viria a ser alterado em 1907, por tornar demasiado restritivo o acesso dos 
sargentos à promoção ao posto de alferes. Em decreto datado de 29 de Maio, estabelecia-se que «Os 
sargentos ajudantes e primeiros sargentos das differentes armas e serviços geraes do exercito, guardas 
municipaes e guarda fiscal (…)» poderiam «(…) ser promovidos ao posto de  alferes até completarem 
quarenta e cinco annos de idade quando satisfaçam ás condições geraes de promoção estabelecidas na 
lei vigente.» in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 10, de 8 de Junho de 1907, p. 892. 
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Na artilharia e na engenharia, os sargentos não poderiam ter acesso ao posto de 
alferes das respectivas armas. Apenas poderiam ser promovidos para o quadro do 
almoxarifado. No serviço de saúde, seria o primeiro-sargento mais antigo a ocupar a 
vaga de alferes almoxarife e no serviço de administração militar, preenchidos dois 
terços das vagas pelos aspirantes a oficial, o restante terço seria distribuído «(…) pelos 
candidatos devidamente classificados em concurso (…)»769 aberto para admissão ao 
respectivo quadro. 
Para os sargentos, a existência de diferentes modalidades e condições de acesso 
ao posto de alferes, não terá representado um factor de coesão mas, pelo contrário, 
acentuar rivalidades e aumentar o mal-estar existente na classe. Empurrados para as 
funções de almoxarife770, oficiais técnicos ou de serviços, como hoje se diria, 
impossibilitados de integrar os quadros de oficiais como oficiais das armas a que 
pertenciam, os sargentos de artilharia e engenharia ter-se-ão sentido de alguma maneira 
penalizados em relação aos seus camaradas das armas de infantaria e cavalaria. Do 
ponto de vista militar, ser almoxarife, não podia equiparar-se ao prestígio de ser oficial 
de uma arma combatente771.  
Talvez como forma de compensação, se vá procurar aumentar o número de 
vagas no quadro do almoxarifado criando no Arsenal do Exército, em 1902, um “Corpo 
de sargentos do Arsenal” que seria comandado por oficiais almoxarifes colocados para o 
efeito naquele estabelecimento militar. Tratava-se de um «(…) corpo especial (…), 
formado de um sargento ajudante, a que será promovido o primeiro sargento mais 
antigo do corpo, de quarenta primeiros sargentos, e sessenta segundos (…)»772. Estes 
sargentos seriam recrutados nos quadros das diferentes armas e serviços, «(…) na classe 
dos reformados que houverem sido julgados incapazes do serviço activo, ou dos 
                                                          
769 Decreto de 12 de Junho de 1901, idem, p. 83. 
770 De acordo com o decreto de 18 de Dezembro de 1902, «O almoxarifado militar é destinado, em tempo 
de paz, á guarda e conservação dos artigos destinados aos differentes serviços do exercito, e a constituir 
o quadro da companhia de equipagens; e em tempo de guerra, a auxiliar os serviços dependentes das 
armas de engenharia, artilheria e de serviço de saude, e a constituir o quadro de officiaes dos trens que 
tenham de organizar-se.» in Ordem do Exército, n.º 21, de 20 de Dezembro de 1902, p. 591.  
771 Pelo “Regulamento geral para o serviço dos corpos do exercito” eram atribuídas aos oficiais 
almoxarifes, entre outras, a responsabilidade pela «(…) recepção e arrecadação dos artigos de material 
de guerra e de mobília e utensílios, sua conservação e segurança, entregas e substituições.» in Ordem do 
Exército (1.ª Série), n.º 8, de 30 de Abril de 1908, p. 139. 
772 «Regulamento do arsenal do exercito», Decreto de 18 de Dezembro de 1902 in Ordem do Exército (1.ª 
Série), n.º 22, de 23 de Dezembro de 1902, p. 684. 
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sargentos de reserva ou com baixa de serviço, que o requererem dentro do praso de 
quatro annos a contar da baixa do serviço activo (…)»773 
Este corpo era destinado ao desempenho das funções de amanuense, fiéis de 
armazéns do depósito, contínuos, guarda-portas, polícia interna dos estabelecimentos, 
guardas de museu e outras do mesmo cariz. Não se tratando propriamente de uma 
novidade a atribuição destas funções aos sargentos, agrupá-los em tão grande número 
dentro de um corpo especial com estas características, não terá deixado de contribuir 
para o aprofundamento dos laços entre a classe e os restantes trabalhadores do Arsenal, 
operários ou meros funcionários administrativos, com quem no fundo se iriam 
confundir na rotina diária dos estabelecimentos fabris. 
Em matéria de recrutamento a aposta é agora na formação dos mancebos 
incorporados. É nesse sentido que aponta o Decreto de 20 de Setembro de 1906. 
Sublinhando no seu preâmbulo a importância da instrução como «(…) um dos mais 
poderosos elementos de força dos exercitos modernos evidente se torna a necessidade 
de promovel-a por todos os meios, desenvolvendo nas fileiras o zêlo e a emulação pelo 
ensino (…)»774. Até porque seria o analfabetismo a causa primária «(…) do nosso atraso 
e da nossa inferioridade como nação agricola, industrial e commercial (…)»775. 
Era, pois, de importância fundamental, criar mecanismos de combate ao 
analfabetismo. O Exército iria contribuir para essa batalha, com uma nova reforma do 
ensino nas escolas regimentais, agora designadas “escolas privativas das unidades e 
estabelecimentos militares”, tornando obrigatória a matrícula no curso elementar para 
todos os mancebos que, ao serem alistados, não soubessem ler e escrever. A este curso 
de instrução elementar, seguir-se-iam para as praças que deles quisessem beneficiar os 
cursos de habilitação a cabo, a segundo-sargento e a primeiro-sargento. 
A Escola Central de Sargentos, a funcionar «(…) junto da escola pratica de 
infantaria (…)»776, era agora destinada à habilitação dos sargentos ao posto de sargento-
ajudante por forma  a «(…) poderem seguidamente ascender a officiaes para as armas 
de cavallaria e infanteria, e para o corpo de almoxarifes de engenheria e artilheria 
                                                          
773 Ibidem. 
774 Decreto de 20 de Setembro de 1906 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 15 de 22 de Setembro de 
1906, p. 345. 
775 Ibidem. 
776 Idem, p. 370. 
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(…)»777. A matrícula seria voluntária para os primeiros-sargentos cadetes e primeiros-
sargentos graduados em cadete, e para os primeiros e segundos sargentos habilitados 
com o curso de habilitação para primeiros-sargentos ou com o curso de instrução militar 
da Real Casa Pia de Lisboa778. 
A abertura da Escola Central de Sargentos a elementos estranhos à classe, ou 
pelo menos com um percurso militar diferente do usual, tornava a competição pelo 
acesso ao posto de sargento-ajudante ainda mais disputada. Porque, sendo este agora o 
posto chave para o acesso à carreira de oficial, a abertura do curso a novas classes – 
cadetes e alunos da Casa Pia – representava um novo obstáculo para aqueles que, 
servindo nas fileiras como sargentos, viam naquela promoção o trampolim para o posto 
de alferes.  
Em 1909, é aprovado um novo “Regulamento para a promoção aos postos 
inferiores do exercito”779, com o objectivo, anunciava-se, de pôr um travão às «(…) 
desigualdades flagrantes no accesso dos segundos sargentos dos diversos corpos de cada 
arma (…)»780. Com efeito, o preenchimento das vagas para primeiro-sargento, realizado 
apenas no quadro restrito de cada unidade isoladamente considerada, criava enormes 
disparidades na progressão na carreira, mesmo entre os sargentos da mesma arma ou 
serviço. 
Para tentar corrigir essas distorções na carreira de sargentos, era então 
determinado que aos comandantes das unidades apenas ficava atribuída competência 
para as promoções a primeiro-cabo e a segundo-sargento. As vagas para o posto de 
primeiro-sargento seriam providas por concurso, no qual entrariam os segundos-
sargentos «(…) de todas as unidades que fizessem parte do grupo781 daquela em que se 
dera a vacatura ou vacaturas. De qualquer modo, em nossa opinião, o sistema 
                                                          
777 Ibidem. 
778 O curso de instrução militar da Casa Pia, foi criado por decreto de 29 de Setembro de 1903 e habilitava 
os seus alunos ao posto de 2.º sargento de infantaria. – Cf. Real Casa Pia de Lisboa: Regulamento 
Geral, aprovado por Decreto de 2 de Maio de 1904, Lisboa, Imprensa Nacional, 1904, p. 6. 
779 Decreto de 16 de Dezembro de 1909 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 21, de 18 de Dezembro de 
1909, pp. 1038-1072. 
780 Decreto de 16 de Dezembro de 1909, idem, p. 1037. 
781 Os grupos considerados eram: na infantaria, tantos grupos, quantas as divisões militares; a cavalaria 
formaria um único grupo, com todas as unidades da arma; a artilharia teria dois grupos, um pelos 
regimentos e grupos independentes de artilharia de campanha, outro formado pelas unidades de 
artilharia de guarnição; a engenharia, tal como a cavalaria, formaria um único grupo, com todas as 
unidades da arma. 
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continuava a manter, o mesmo pecado original: logo à partida, a igualdade de condições 
não estava assegurada. 
Ainda de acordo com as novas disposições, a promoção a sargento-ajudante era 
feita por despacho do ministro da guerra e recairia sobre o primeiro-sargento, primeiro-
sargento cadete, ou primeiro-sargento graduado mais antigo da respectiva arma que 
reunisse as condições de promoção782. 
Em 1904, «Tornando-se necessário harmonisar, esclarecer e reunir n’um só 
diploma as diversas disposições geraes relativas ao abono de vencimentos ás praças de 
pret do exercito (…)»783 foi aprovado o “Regulamento para o abono de vencimentos ás 
praças de pret do exercito”. Este regulamento começava por dividir estas praças, para 
efeito de abonos, em dois grupos distintos: praças de pré de 1.ª e 2.ª classe784. Pelas 
tabelas anexas ao regulamento ficamos a saber que a remuneração mais elevada era 
paga aos sargentos-ajudantes de cavalaria ou da companhia de equipagens e era de 495 
réis diários785, aos quais haveria ainda que deduzir diversos  descontos786. 
Dois anos depois era aprovada uma nova tabela relativa aos soldos dos 
oficiais787. Sem nos determos numa análise pormenorizada, não poderemos deixar de 
sublinhar que o salário de um alferes788 representava agora o triplo do pré auferido por 
um sargento-ajudante789. Era ainda atribuído aos oficiais, a excepção era representada 
pelos alferes, um subsídio anual para as rendas de casa. Naturalmente, a não atribuição 
                                                          
782 O militar deveria apresentar, entre outras, as seguintes condições: possuir o curso da Escola Central de 
Sargentos ou aprovação no primeiro ano comum dos cursos das diversas armas e serviços; ter assistido 
na escola prática da respectiva arma a um período de instrução em conformidade com o preceituado no 
respectivo regulamento; ter, pelo menos 3 anos de serviço efectivo sujeito a nomeação de escala no 
posto de primeiro-sargento, desempenhando durante este mesmo período as funções deste posto numa 
unidade da respectiva arma ou serviço a que pertencer, ou na respectiva escola prática. – Cf. Art. 14.º do 
Regulamento para a promoção aos postos inferiores do exercito, idem, p. 1048. 
783 Decreto de 3 de Março de 1904 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 4, de 5 de Março de 1904, p. 29. 
784 Ver Anexo 26. 
785 Em 1881, pela análise do Inquérito Industrial, podia concluir-se que o salário médio de um adulto era 
em média de 426 réis (Cf. João Pedro Ferro, «O constitucionalismo monárquico (1820-19100): A 
Sociedade» in A. H. de Oliveira Marques (Coord.), História de Portugal Contemporâneo: economia e 
sociedade, Lisboa, Universidade Aberta, 1993, p. 95.). Pela leitura da nova tabela de vencimento, pode 
constatar-se que,vinte e três depois, o salário mais elevado na classe de sargentos, em pouco ultrapassa 
o salário médio de um operário no início dos anos oitenta do século XIX. 
786 Ver Anexo 26. 
787 Carta de Lei de 24 de Dezembro de 1906 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 18, de 26 de Dezembro 
de 1906, pp. 553-555. 
788 Que era de 35.000 réis mensais. – Cf. Carta de Lei de 24 de Dezembro de 1906, idem. 
789 No início do século anterior um alferes auferia o dobro do vencimento de um sargento ajudante. Ver p. 
56. 
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do mesmo subsídio aos sargentos acentuava ainda mais a diferença de rendimentos entre 
as duas classes. 
Em resumo, podemos afirmar que, apesar das muitas e sucessivas reformas, a 
condição dos sargentos não parece, no essencial, ter melhorado. Pelo contrário algumas 
desigualdades entre a classe de oficiais e a de sargentos agravaram-se. 
Publicado em 1903, o livro de José Maria Carrilho790, O que é e o que deve ser o 
sargento, resume de forma acutilante as principais queixas e problemas dos sargentos 
no princípio do século passado. Começando por afirmar que «Os chamados officiaes 
inferiores do exercito, estão ainda, sob todos os pontos de vista, muito longe do grau de 
perfectibilidade a que sem duvida devem chegar n’um período de tempo mais ou menos 
longo»791, desenvolve depois uma crítica contumaz à formação, ao modelo de carreira, à 
discricionariedade nos processos de promoção e aos baixos salários pagos aos 
sargentos792. 
Começando por criticar a formação, afirma Carrilho:  
Quem passar uma vista d’olhos pela nossa legislação militar 
concluirá immediatamente, que ao sargento se exige o que muito bem 
poderia dispensar-se e não se lhe ensina o que deveria saber. Como 
se vê, isto não por culpa d’elle, mas tão sómente, por defeitos 
d’organização793 
 Sublinhando que, à época, dada a possibilidade de pagar a dispensa das 
obrigações militares, apenas os mancebos com menores recursos económicos eram 
alistados, quase todos analfabetos, tal se revelava prejudicial para a classe, porque,  
sendo a maioria dos sargentos oriundos do recrutamento geral, o seu nível nunca 
poderia ser elevado, pois, como afirmava o autor, «O homem analphabeto aos 20 annos, 
nunca póde vir a ser um bom sargento e muito menos um official regular.»794 
Era então necessário criar condições para, «Por um indispensavel alargamento 
de garantias e proventos», atrair os jovens da classe média ao serviço militar, os quais, 
na opinião do autor seriam «(…) afinal os mais apropriados para o mister de sargento, 
                                                          
790 Carrilho foi sargento entre os 22 e os 37 anos de idade. Terá ingressado como soldado, mas com 
apenas três anos de praça já alcançara o posto de segundo-sargento. 
791 José Maria Carrilho, op. cit., p. 4. 
792 Pela sua importância para o estudo da carreira de sargentos e das dificuldades que lhes eram colocadas 
no dia a dia das unidades, no início do século vinte, reproduzimos o texto completo no anexo 25. 
793 José Maria Carrilho, op. cit., p. 5. 
794 Idem, p. 6. 
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quanto mais não seja pelo simples facto de não [serem] completamente 
analphabetos.»795 
Ataca depois a classe política por esta não apostar na melhoria das condições da 
classe, acusando os “eminentes estadistas” de apenas se ocuparem em «(…) fazer 
bonitos relatorios, por signal quase sempre contraditados pelas próprias obras que 
pretendem justificar.»796 
A crítica ao sistema de promoções é implacável. Não só ao sistema em si, mas 
também a todo o tipo de favorecimentos que determinavam quem seria ou não 
promovido. Para ser promovido, diz Carrilho, era «(…) mister ser agradavel e 
symphatico não só ao commandante, aos majores, ajudantes e seu capitão, mas tambem 
ao primeiro sargento e muitas vezes… a um quarteleiro ou a um impedido.»797  
Depois, havia lugar ainda para os favorecimentos “piedosos”, com o benefício 
dado a elementos, para os quais, por uma ou outra razão, aquela seria a derradeira 
oportunidade de ser promovido. Carrilho exemplifica com a sua experiência pessoal, 
contando como fora preterido na promoção a primeiro-sargento, para que outro, prestes 
a atingir o limite de idade, ocupasse a vaga em aberto. «Era uma esmola, diziam os seus 
bemfeitores e lá foram fazendo essa esmola, não á custa delles, mas á custa dos nossos 
interesses e do nosso futuro (…)»798, queixava-se o autor, com algum azedume. 
Profundamente desagradado com o regulamento aprovado em 1896799, clama 
ainda que este, não só recuperara formas arcaicas de promoção, como também 
introduzia alterações «(…) tendentes a agravar a situação dos candidatos, que embora 
habilitados não tenham todavia, sabido captar certas determinadas simpatias; pois muito 
determinantemente prohibe que elles reclamem sobre a classificação do jury!»800 
Para Carrilho, a absoluta necessidade de bons sargentos, só seria superada se 
fossem criadas as necessárias condições que tornassem a carreira suficientemente 
atractiva. 
(…) não esqueçam os futuros reformadores que para se 
obterem sargentos aos quaes se possa exigir o integral cumprimento 
                                                          
795 Ibidem. 
796 Idem, p. 7. 
797 Idem, p. 11. 
798 Idem, p. 13. 
799 O autor refere-se ao “Regulamento geral das escolas para a praças de pret”, aprovado pelo decreto de 
16 de Julho de 1896, publicado na Ordem do Exército, n.º 14, de 18 de Julho de 1896.  
800 José Maria Carrilho, op. cit., p. 16. 
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dos seus deveres, é primeiro que tudo indispensável proporcionar-
lhes, emquanto sargentos, garantias que os chamem ao serviço militar 
e depois, um futuro que os prenda e os incite a continuar (…)801. 
 O limite de idade de trinta e cinco anos para a promoção ao posto de alferes, 
ainda em vigor à data da publicação do livro de Carrilho, era também alvo de crítica 
mordaz. Dizia o autor que era necessário «(…) acabar com essa anomalia do limite de 
idade aos 35 annos, um dos maiores absurdos que foi introduzido na nossa legislação; 
pois custa a compreender como é que um indivíduo está aos 35 annos incapaz de ser 
alferes, e não está para continuar a ser 1.º sargento mais dezesete annos!»802 
Na lista de queixas não poderia faltar, a referência à “lei dos empregos”, ou 
melhor, à falta de aplicabilidade da referida lei. Diz Carrilho: «Aquelle decreto tem sido 
considerado letra morta, sem que a vontade d’um ministro da guerra haja conseguido 
que se lhe dê inteiro cumprimento.»803 Para o autor, a aplicação da lei poderia 
proporcionar uma saída digna aos oficiais inferiores, assegurando-lhes uma existência 
condigna depois do abandono das fileiras, o que seria uma recompensa apropriada pelo 
tempo de serviço prestado. O invés tinha como consequência, não só o afastamento 
prematuro do Exército de muitos sargentos descontentes e sem esperança no futuro, mas 
poderia ainda incitá-los «(…) a aventuras perigosas com que nada [lucraria] o paiz nem 
o credito do exercito.»804 
Esta seria uma consequência lógica perante as miseráveis condições que eram 
dadas aos sargentos. Sendo que, de acordo com Carrilho, apenas cerca de 30% 
atingiriam o posto de alferes, o que ficava para os restantes? Na opinião do autor, «(…) 
um trabalho insano durante vinte a vinte e quatro annos, luctando sempre com a falta 
dos meios indispensáveis a uma vida regular e decente, para no fim ser recompensado 
com 350 ou 500 réis diarios!»805 Para alcançar uma tal reforma aos 52 anos, depois de 
aos 35 anos de idade806 «(…) na maior força da vida [ser] barbaramente assassinado na 
sua legitima aspiração a oficial»807, não era necessário seguir a carreira de sargento, 
                                                          
801 Idem, p. 17. 
802 Idem, p. 18. 
803 Idem, p. 20. 
804 Ibidem. 
805 Idem, p. 21. 
806 Este limite de idade seria de novo alterado para os 45 anos de idade em 1907. Ver p. 191, nota 767.  
807 José Maria Carrilho, op. cit., p. 34. 
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bastaria ser «(…) cabo da guarda fiscal, ou mesmo carroceiro da camara municipal de 
Lisboa!»808 
Carrilho passa então a indicar o caminho pelo qual, em sua opinião, se deveria 
enveredar para pôr fim a este estado calamitoso da classe de sargentos. Essas propostas 
poderão ser apreciadas no anexo 25, que já atrás referimos. 
Perante este quadro é fácil entendermos agora o descontentamento e o 
sentimento de revolta que se vivia na classe. Não será, assim, de estranhar a forte adesão 
dos sargentos à Carbonária Portuguesa.  
Sobre a Carbonária são quase inexistentes as «(…) fontes que possibilitem 
reconstituir a origem, estruturas, actividade e morte dessa mítica organização (…)»809, 
como afirma António Ventura. Não podemos, contudo deixar de referir alguns aspectos 
do seu funcionamento, atendendo ao facto do elevado número de sargentos que a ela 
acabaria por aderir.  
Para o nosso trabalho apenas é importante relevar a actividade desenvolvida por 
uma organização que, em Lisboa, é formada a partir de uma sociedade secreta fundada 
em 1895: a Maçonaria Académica. Esta associação era composta na sua génese por 
estudantes das escolas superiores de Lisboa, sendo também designada com «(…) o 
título profano de Junta Revolucionária Académica.»810  
A partir de 1896, Luz de Almeida, o seu chefe, iniciou um processo de abertura 
da organização a outros grupos sociais, sendo muitos dos novos elementos de origem 
popular. Seria este o ponto de partida da Carbonária Portuguesa que Luz Almeida viria 
a fundar pouco tempo depois porque, afirmava ele, a Maçonaria Académica811 «(…) 
tinha os seus dias contados. O seu desaparecimento estava previsto.»812 
                                                          
808 Idem, p. 21. 
809 António Ventura, A Carbonária em Portugal – 1897-1910, Lisboa, Livros Horizonte, 2004, p. 7. 
810 Manuel Borges Grainha, História da Maçonaria em Portugal - 1735-1912 (Contendo notícias 
históricas sôbre a Carbonária, a Ordem de S. Miguel de Ala, a Formação do Partido Republicano e o 
restabelecimento das Congregações Religiosas e sua Reexplusão), Lisboa, Typ. «A Editora Limitada», 
1912, p. 135. 
811 Esta associação terá estado operativa entre os anos de 1896 e 1897. A abertura a outros grupos sociais, 
levou a maioria dos seus fundadores a abandonar a organização que acabaria por dar lugar ao 
aparecimento da Carbonária Portuguesa. De acordo com António Ventura, «Alguns dos seus membros 
serão mais tarde destacados maçons com cargos de direcção no GOLU.» – António Ventura, Uma 
História da Maçonaria em Portugal – 1727-1986, Lisboa, Círculo de Leitores, 2013, p. 339. 
812 Luz de Almeida, «A obra Revolucionária da Propaganda: as Sociedades Secretas» in Luís de 
Montalvor (Dir.), História do Regime Republicano em Portugal, Lisboa, 1932, Volume II, pp. 202-56 
apud António Ventura, idem, 339. 
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Sobre a sua organização e funcionamento, para além dos testemunhos deixados 
por Luz de Almeida e Machado Santos e as descrições de Borges Grainha e Rocha 
Martins, pouco mais se conhece. Embora, de acordo com Luz de Almeida, a Carbonária 
recrutasse os seus elementos em todos os grupos sociais813, era entre as camadas 
populares que se registava uma maior adesão à organização cuja actividade se centrava, 
no essencial, nos grandes centros urbanos, com destaque particular para a cidade de 
Lisboa. A “boa sociedade” liberal agrupava-se na bem menos revolucionária Maçonaria, 
onde o pensamento tendia a ocupar o lugar da acção. 
Organizada em células autónomas entre si, na base, cada célula, designada por 
canteiro, tinha cinco rachadores. Cada cinco canteiros, formava uma choça, chefiada por 
um mestre de choça. Estes formavam as vendas e no topo da organização estava a alta 
venda. Os carbonários tratavam-se entre si por tu e designavam-se por primos, existindo 
vários graus de hierarquia. Na base os rachadores, seguiam-se os aspirantes, os mestres 
e, no topo da hierarquia, o mestre sublime814. 
A Carbonária na viragem do século irá estar pouco activa. É o agravamento da 
situação política e, especialmente a ditadura de João Franco, que irão favorecer o 
crescimento dos efectivos e da actividade desta organização815. Depois do sonho de um 
exército civil, capaz de derrotar a monarquia, a Carbonária percebera a importância de 
infiltrar o meio militar. E se a Maçonaria apostava no recrutamento de oficiais, a 
Carbonária infiltrava-se no interior dos quartéis através das praças de pré. As adesões 
sucediam-se em grande número, como sublinhou Ventura não só «(…) no Exército, em 
especial entre os sargentos e os alunos da Escola de Guerra (…)»816, mas também na 
Marinha e na Guarda Fiscal. 
Na revolta de 28 de Janeiro de 1908, bem como no movimento militar de 4 e 5 
de Outubro, muitos dos sargentos envolvidos, provavelmente a maioria, integravam as 
estruturas clandestinas da Carbonária. No recrutamento destes militares teve papel de 
                                                          
813 Luz de Almeida, idem, p. 241 apud António Ventura, A Carbonária em Portugal: 1897-1910, Lisboa, 
Livros Horizonte, p. 14. 
814 Cf. Rocha Martins, D. Manuel II (Memorias para a Historia do seu Reinado), volume I, Lisboa, 
Sociedade Editora «José Bastos», [1910], p. 99. 
815 Sobre Franco e a ditadura franquista consultar: Rui Ramos, João Franco e o fracasso do reformismo 
liberal (1884-1908), Lisboa, Imprensa de Ciências Sociais, 2001 e José Miguel Sardica, A dupla face do 
franquismo na crise da monarquia portuguesa, Lisboa, Cosmos, 1994. 
816 António Ventura, idem, p. 23. 
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destaque Machado Santos, a quem «(…) incumbiu aliciar centenas de sargentos e praças 
dos meios populares.»817 
Augusto Vivero e António de la Villa, jornalistas republicanos espanhóis, já 
depois da queda da monarquia, descrevem as actividades de recrutamento da Carbonária 
no meio militar.  
Se piensa entonces en la catequeses de los elementos armados 
y nace una choza en Alcântara, el barrio popular por excelencia y 
donde radica el cuartel de marineros. El cabo António y Carlos 
Freitas, Augusto Rodrigues y José Madeira, afilian, en labor 
incessante, sargentos, cabos, contramestres, marineros, maquinistas, 
paisanos, y es tan prodigioso el fruto, que se crea outra chosa en Vale 
do Zebro, en la misma Escuela de torpedos. Los carbonários trabajan 
activamente en los cuarteles de Infantería 2 y Cazadores 8. Se hacen 
passar por parientes de los soldados y así entran com toda a 
desenvoltura, predicándoles hojas clandestinas y folletos de 
propaganda, de los cuales es arquétipo uno muy curioso de Luz 
Almeida titulado «Diálogo entre uno médico militar e um magala». El 
número de parientes de los soldados aumenta en enormes 
proporciones, y hay carbonario que resulta primo de todos ellos. 
Poco á poco los dos regimentos se vuelven revolucionarios y la 
soldadesca asiste á las reuniones misteriosas de los grupos.818 
Mas o recrutamento não se limitava às unidades estacionadas em Lisboa. Nas 
maiores cidades do país e nas mais importantes unidades militares era também um 
facto. Segundo Rocha Martins, eram sobretudo os sargentos os mais procurados para 
integrar estes grupos819. Em Évora e Estremoz, Vivero e Villa referem mesmo um 
sargento, o sargento Andrade, que, com Feliciano Caeiro, auxilia Estevão Pimentel a 
dirigir a «(…) infinidad de grupos entusiastas, donde figuran muchos sargentos y 
soldados.»820   
Como já foi referido, a actividade da Carbonária cresceu com o agravamento da 
crise política, resultado da desagregação dos partidos do sistema. Essas cisões e as 
manobras políticas que se lhe seguiriam iriam ferir de morte o rotativismo e conduzir, a 
prazo, à queda do regime monárquico.  
                                                          
817 João Medina, «Machado Santos, o republicano recalcitrante» in AAVV, Machados Santos, A 
Carbonária e a Revolução de Outubro, Textos Universitários – Opúsculos / 1, Lisboa, Cooperativa 
Editora História Crítica, 1980, 1980, p. 14. 
818 Augusto Vivero e Antonio de la Villa, «A Carbonária e a Revolução» in AAVV, Machados Santos, 
A Carbonária e a Revolução de Outubro, idem, pp. 49-50. 
819 Cf. Rocha Martins, D. Carlos: história do seu reinado, Estoril, edição de autor, of. do «A B C», 1926, 
p. 516. 
820 Augusto Vivero e Antonio de la Villa, idem, p. 51. 
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Em 1901, era fundado o partido Regenerador-Liberal que resultava de uma 
dissidência do Partido Regenerador. O novo partido tinha como chefe João Franco. Em 
1905, nova dissidência nos partidos do regime e desta vez também no Partido 
Progressista. A Dissidência Progressista, nome adoptado pelo novo partido, não chegou 
a elaborar um programa, propunha-se pugnar pela reforma da Carta acabando por 
defender a necessidade da aprovação de uma nova constituição. 
No ano seguinte era fundado o Partido Nacionalista. De acordo com o seu 
programa aprovado em 3 de Junho de 1903, o catolicismo e o nacionalismo eram 
centrais no seu ideário político que desvalorizava a questão de regime. Em 1906 os 
nacionalistas chegam mesmo a declarar que «(…) as formas de governo lhe eram 
indiferentes, pois “dentro de qualquer regime o seu programa era liberal”»821. Assim, 
para os nacionalistas «(…) o governo monárquico não lhes era mais simpático do que o 
republicano, ou qualquer outro (…)»822  
Assiste-se pois nos anos finais da monarquia à proliferação de partidos. Com os 
dois partidos do regime, o Regenerador e o Progressista, competiam as novas forças 
políticas dispostas a lutar por uma posição no sistema de poderes que lhes garantisse a 
aplicação do seu programa. 
O novo quadro político-partidário iria dar azo a curiosas alianças nomeadamente 
em 1908, quando a tentativa de movimento revolucionário levada a cabo a 28 de 
Janeiro, resultara de uma aliança entre republicanos e a Dissidência Progressista de José 
Alpoim. Esta aliança surgira como reacção ao governo de ditadura de João Franco que, 
apesar das promessas de “liberalizar” o regime, tornando-o mais tolerante politicamente 
e chegando mesmo a prometer eleições isentas, perante a agitação política que o país 
atravessava, optou pela repressão violenta, o que o levou ao isolamento político e social 
do seu governo. 
O clima de condenação generalizada da ditadura, apenas suportada pelo rei, 
tinha criado as condições necessárias ao incremento dos movimentos conspirativos e, 
em última análise levou ao regicídio na tarde de 1 de Fevereiro de 1908. A morte do rei 
e do princípe herdeiro era o toque a finados do regime monárquico que acabaria por ser 
derrubado a 5 de Outubro de 1910. 
                                                          
821 Maria Cândida Proença e António Pedro Manique, «Da Reconciliação à queda da monarquia» in 




As forças militares não eram, naturalmente, imunes à turbulência política que 
assolava o país. O levantamento dos marinheiros em Abril de 1906, apesar de 
aparentemente «(…) ter como causas directas questões ligadas com a rigidez da 
disciplina  e a dureza das condições de vida dos marujos (…)»823, não poderia desligar-
se completamente do momento político que se vivia. Aliás, o movimento republicano 
através da sua imprensa procurou retirar os dividendos da acção dos marinheiros. O 
Mundo tarjou de negro as suas edições de 19 e 20 de Abril, manifestando o sentimento 
de luto que lhe inspirava o facto de terem sido «(…) atirados para a prisões de dois 
fortes 174 homens que, indiscutivelmente, não mataram, não roubaram, nem traíram o 
paiz.»824 Era uma homenagem sentida aos marinheiros presos que, sublinhava o 
articulista, «(…) são o nosso orgulho do passado e o nosso orgulho do presente (…)»825. 
O motim, que começou a bordo do cruzador D. Carlos I, acabaria por alastrar-se 
ao cruzador Vasco da Gama e à canhoneira Tejo. Pelo número de marinheiros e pela 
importância dos navios envolvidos teve um impacto considerável até porque, como 
sublinha João Freire «(…) terá sido o primeiro amotinamento moderno contra os seus 
comandos, alastrando-se por contágio de solidariedade aos principais navios fundeados 
no Tejo, envolvendo centenas de homens e chegando a ameaçar militarmente o próprio 
governo.»826 
Na revolta de 1906, são as praças, de uma forma genérica, que se encontram no 
centro da acção. Entre elas, alguns sargentos terão estado do lado dos amotinados, mas 
o seu papel não será relevante. Estamos, pois, como afirma Carlos Valentim, «(…) 
perante uma revolta sem um plano concreto, sem um objectivo claro, e sem a necessária 
liderança de oficiais ou de um chefe credível827.»828 Não é possível aqui, como, por 
exemplo, na revolta de 31 de Janeiro de 1891, atribuir aos sargentos a autoria do motim. 
Ela é uma revolta dos marinheiros, grupo indistinto onde se misturam as diferentes 
classes das praças de pré, dado que na Armada é normal considerar-se na equipagem 
                                                          
823 João Freire, «A Insubordinação dos Marinheiros de Abril de 1906 em Lisboa» in Anais do Clube 
Militar Naval, Vol. IV, Outubro-Dezembro de 2010, Lisboa, Clube Militar Naval, 2010, p. 733. 
824 «Hora de luto» in O Mundo, n.º 2009, de 20 de Abril de 1906, p. 1. 
825 Ibidem. 
826 João Freire, idem. 
827 Como principais dirigentes dos marinheiros amotinados foram apontados o fogueiro, Gomes de Souza 
e o artilheiro Allamilho. De acordo com Carlos Valentim «(…) tudo indica que pertenciam à Carbonária 
Portuguesa, assim como a maior parte dos marinheiros que se amotinaram.» – Carlos Manuel Valentim, 
«A Revolta do Cruzador “D. Carlos I (1906). Uma Marinha Republicana» in Política Diplomática, 
Militar e Social do Reinado de D. Carlos no Centenário da Sua Morte, actas do XVIII Colóquio de 
História Militar, Lisboa, Comissão Portuguesa de História Militar, 2009, p. 182. 
828 Carlos Manuel Valentim, idem, p. 183. 
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dos navios apenas dois grandes grupos: os oficiais, a quem estão atribuídas as funções 
de comando e chefia, e o dos sargentos e praças que asseguram os restantes serviços da 
guarnição829. 
A revolta e a repressão que se seguiu, muito terá contribuído para a significativa 
adesão dos marinheiros à Carbonária. Freire, afirma mesmo que este terá sido o 
momento em que se iniciou «(…) a politização dos marinheiros da Armada (…)»830. 
Em nossa opinião, terá sido um momento chave, para o aprofundamento dessa 
politização, que de há muito existiria. A ligação dos marinheiros ao Arsenal, a sua 
ligação ao bairro operário de Alcântara onde se localizava o seu quartel, levam-nos a 
acreditar que a propaganda republicana já fizera antes o seu próprio caminho no corpo 
de marinheiros. Na marinha, nos navios e no Corpo de Marinheiros era grande o 
número de filiados na Carbonária. 
Não por acaso, Magalhães Lima, irá atribuir a revolta de 1906, «(…)  a um 
impulso republicano que ardia no peito daqueles valorosos servidores do Estado (…)», 
[filiando o acontecimento] na revolução de 31 de Janeiro, do Porto»831. Para ele, a 
revolta «Foi um incendio que nunca mais se apagou e que produziu, mais tarde, o 
glorioso 5 de Outubro.»832 E termina afirmando: «Os marinheiros que representavam e 
                                                          
829 Matos Pereira, no seu estudo publicado em 1897, adianta uma explicação para essa situação de 
indistinção entre os oficiais inferiores e as restantes praças da equipagem: «Na marinha de guerra, a 
missão do official inferior é ainda mais importante que no exército. O estado-menor, vivendo a bordo 
em contacto com a guarnição, e sendo encarregado da sua educação e policia, tem uma influencia 
decisiva no valor das equipagens. [Porém], mal pago, mal instruido e mal alojado a bordo, não está em 
condições para poder cumprir a sua importante missão; é forçoso confessal-o. Um segundo sargento 
ganha 12$500 reis mensaes n’uma estação naval. Com este dinheiro paga os uniformes e os collarinhos 
altos e camisas engommadas da ordem, dá uma pensão á familia, e ainda tira uma parte para comer, 
porque a ração de generos ou os 200 réis diarios, não chegam para assegurar-lhe a alimentação 
necessaria á vida. (...) Quaes são as consequencias d’este estado de coisas? O official inferior, quando 
tem familia, isto é, na maioria dos casos, vê-se forçado a tirar da ração a sua alimentação; assim, ou a 
recebe a generos e fórma um rancho identico ao das praças, ou a recebe a dinheiro e quasi passa fome; 
muitos, pedem aos officiaes immediatos para arranchar na caldeira. É triste – a penuria leva o official 
inferior a nivelar-se com o grumete! Os uniformes andam sujos, as devisas desbotadas, os collarinhos de 
borracha d’uma cor indecisa, mas os officiaes não podem moralmente intervir, porque sabem que é 
impossivel exigir mais. Conclusão – o estado-menor, desgostoso, vivendo em communidade com as 
praças, e dormindo nas cobertas ao lado d’ellas, esquece-se da sua posição, nivela-se e confunde-se com 
ellas; a disciplina quebra-se, e a estatistica criminal vem mais tarde apontar os effeitos d’estes males.» – 
A. Pereira Mattos, A Marinha de Guerra, Porto, Magalhães & Moniz Editores, 1897, pp. 520-522. 
830 João Freire, idem, p. 750. 





representam de facto a nossa tradição marítima, colocaram-se desde a primeira hora ao 
lado dos republicanos.»833 
No Exército, o republicanismo continuava a ganhar adeptos, particularmente nas 
camadas mais baixas. «Tambem já começara a entrar a rebelião nos quartéis (…)»834, 
escreve Rocha Martins, «(…) nânja porque a levassem oficiais de prestígio mas 
animada embora tímidamente, por alguns sargentos.»835 
Exemplificando, Rocha Martins dá-nos conta dos contactos existentes entre o 
tenente-coronel reformado de administração militar, Zeferino de Morais, que fora 
castigado por se ter afirmado republicano, e o sargento da Artilharia 1 Gonzaga Pinto, 
mantendo ambos ligação com António José de Almeida. João Chagas, por seu turno, 
conseguira trazer para o movimento alguns subalternos do mesmo regimento. De acordo 
com este autor: «Em breve, no quartel de Campolide, que domina a cidade, estava em 
formação o núcleo revolucionário (…)»836, do qual, entre outros, faziam parte os cabos 
Tereno e Godinho. 
O testemunho de António Soeiro da Costa poderá ilustrar o sentimento de 
muitos que nas fileiras prestavam serviço. Conta ele que, dois dias após ter assentado 
praça, em 1906, encontrou um amigo que lhe perguntou: «– Então tu, republicano 
assanhado, assentas praça para servir o rei?!»837 Ao que ele respondeu: «Sou 
republicano hoje, como era ontem. Defendo a pátria que nos foi berço, não só porque é 
para isso que me pagam – mas também porque esse é o dever indeclinável de todos os 
portugueses. O rei terá em mim sempre um dos soldados que mais o odeia, um dos 
súbditos que mais o repudia.»838 
Tal como Soeiro da Costa, que «(…) era leitor assíduo de O Mundo (…)», 
muitos terão sido os sargentos que acompanharam através dos órgãos de imprensa 
republicana a revolta dos marinheiros em 1906 e a cruzada anti-franquista durante o 
período da ditadura, alimentando uma revolta surda contra o regime. Não será pois de 
                                                          
833 Idem, pp. 306-307. 
834 Rocha Martins, D. Carlos: história do seu reinado, idem, p. 515. 
835 Ibidem. 
836 Ibidem. 
837 António Soeiro da Costa, Subsídios para a História da Revolução. Apontamentos da vida Política de 
um Sargento in António Ventura (Org.), O 5 de Outubro por quem o viveu. Reportagens, depoimentos e 
relatórios, Lisboa, Livros Horizonte, 2010, p. 399. 
838 Idem, p. 401. 
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estranhar o elevado número de sargentos detidos na sequência da tentativa de golpe de 
28 de Janeiro. 
Afinal, as representações que muitos sargentos teriam de João Franco e do seu 
governo não seriam, no essencial, diferentes daquelas que António Soeiro da Costa nos 
deixa conhecer nas suas memórias. 
João Franco foi, sem dúvida, o carcereiro, o algoz da 
liberdade, os seus actos ministeriais pareciam, com certeza nascidos 
no coração de um assassino repelente e os seus decretos escritos com 
uma pena de abutre molhada no sangue quente de todos os liberais.839 
A abortada revolução de 28 de Janeiro soçobraria devido à imprudência de um 
dos conspiradores. A polícia e as autoridades desempenhavam o papel que normalmente 
fazem nas vésperas deste tipo de movimentos: o de ignorantes. Segundo Rocha Martins, 
nas vésperas da tentativa revolucionária, João Franco informava a rainha, em Vila 
Viçosa com família real, que reinava a tranquilidade no país: 
Como tenho tido a honra de telegrafar a Vossa Magestade 
não ha nada de novo, graças a Deus. Muitos boatos e creio bem que 
delingecias dos republicanos para verem se fazem alguma coisa em 
«désespoir de cause». Mas temos redobrado as nossas sondagens e 
investigações, eu e os meus colegas da Guerra, Marinha e Fazenda e 
todos uniformemente temos colhido favoraveis e tranquilisadores 
resultados.840 
Entretanto, a conspiração avançava a bom ritmo. Machado Santos conta que, 
durante a entrevista que teve com Marinha de Campos e Mascarenhas Inglez, o clima 
era tal que, acrescenta: 
(…) quasi fiquei convencido de que a republica era a cousa 
mais facil de fazer, porque apenas faltava para isso a adesão de tres 
homens: D. Carlos, João Franco e… eu; tudo era nosso, e a 
segurança no exito era tal, que nunca vi tratar assumptos 
revolucionários com tanta liberdade, como por esse tempo se falava 
em Lisboa. Cheguei a convencer-me de que os espiões tambem eram 
nossos.841 
                                                          
839 Idem, p. 402. 
840 Rocha Martins, D. Carlos: história do seu reinado, p. 573. 
841 Machado Santos, A Revolução Portuguesa - 1907-1910, (Lisboa, Papelaria e Typographia Liberty, 
1911), Lisboa, Editora Sextante, Lda., 2007, p. 10. 
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Com tal excesso de confiança diz Rocha Martins, «(…) quási se arregimentava, 
já sem cautelas.»842 E terá sido essa uma das razões pelas quais a roda da fortuna 
começou a desandar para os conspiradores.  
Victor de Sousa, um lojista envolvido na conspiração, tentou aliciar um «(…) 
guarda de segurança, seu compadre e amigo, ao que parece, à porta do chefe do 
governo, o ditador João Franco.»843 Querendo impressioná-lo não só lhe deu a conhecer 
o nome de alguns dos principais chefes do movimento, como lhe mostrou as armas que 
estavam já em sua posse, dizendo-lhe ainda o nome dos responsáveis pela sua 
distribuição, João Chagas e Alfredo Leal. Não conseguiu convencer o compadre, que, 
pelo contrário, se deve ter apressado a denunciá-lo aos seus superiores. Nessa 
madrugada Victor de Sousa era preso. 
Afonso Costa, avisado da denúncia e da prisão do comerciante, conseguiu ainda 
avisar os detentores das armas, que as puseram a salvo. Porém, nessa mesma noite, 
foram presos João Chagas, França Borges, Luz de Almeida e António José de Almeida. 
A 26 de Janeiro, o Directório do Partido Republicano publicava um manifesto 
onde criticava «(…) a violencia da prisões arbitrárias (…)»844, mas reafirmava a sua 
esperança na vitória da causa, porque, esta tinha «(…) em si as forças todas da alma 
livre e heroica do povo portuguez e ninguem ja hoje, por mais feroz que seja o seu 
encarniçamento contra elle, é capaz de o deter na sua marcha dominadora.»845 
Apesar das prisões a conspiração continuou em marcha, agora com os ânimos 
ainda mais acicatados. De acordo com a descrição de Rocha Martins a intenção dos 
revolucionários passava pelo levantamento do Corpo de Marinheiros, que seria 
comandado pelo capitão-tenente Serejo. Andréia, outro dos conspiradores, tomaria 
posse do Arsenal da Marinha contando com o auxílio de um grupo civil formado por 
operários e com o pessoal da guarda do edifício. Proceder-se-ia depois à prisão de João 
Franco, que seria transportado «(…) para bordo um navio de pesca, arranjado por 
Soares Guedes.»846 O plano parecia simples e exequível e terá merecido a aprovação de 
Cândido dos Reis. 
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l., Quadra – Guide Artes Gráficas Lda., 2010, p. 44. 




A apoiar o Corpo de Marinheiros sairia Caçadores 2, aquartelado na Cova da 
Moura. Marinha de Campos iria sublevar a fragata D. Fernando mas, enviado «(…) a 
bordo João Salgueiro Rodrigues, um dos conjurados (…)»847, este fora informado pelo 
cabo Sá de que a guarnição só obecederia às ordens «(…) do tenente João Manuel de 
Carvalho, conforme Machado Santos lhe ordenara.»848 
No Exército, para além de Caçadores 2, foram ainda estabelecidos contactos 
com «(…) certos sargentos da bateria de Queluz (…)»849 e outros de Artilharia 1. De 
acordo com Martins, os sargentos aliciados para o movimento tinham sido em pequeno 
número. Em Infantaria 1, apenas um sargento, José Cruz Diniz Esteves e em Caçadores 
5, três sargentos: José Pedro de Mattos, Almeida Graça e Alexandre Alves de Carvalho. 
Finalmente, em Caçadores 2 o núcleo mais numeroso, os sargentos, ajudante João Maria 
Teixeira de Carvalho, os primeiros Arthur Gerardo Bastos dos Reis e Francisco Ferreira 
Carmo e os segundos Marecos, Semedeiros, Fernandes, Feio e Roque Silva850. 
Sobre a situação em Artilharia 1, temos o testemunho de Gonzaga Pinto, 
publicado já depois da implantação da República: 
A nossa iniciação data do começo de 1907. Foi o tenente-
coronel Sr. Zeferino de Morais que nos chamou a uma reunião 
efectuada na residência de um amigo comum na Rua da Glória, n.º 
40, 2.º. Entre os elementos do complot, ali reunidos, não havia mais 
ninguém do nosso regimento. 
Começámos desde logo a propaganda no quartel. Chamámos 
a nós as pessoas de confiança com que ali contávamos. Em breve 
chegámos a saber que os sargentos Branco e Melo pertenciam a outro 
comité e tinham entrevistas com o chefe revolucionário, João Chagas. 
Pusémo-nos todos de acordo, alastrando as iniciações por toda a 
corporação de sargentos e alguns cabos e praças. Pouco depois da 
nossa iniciação instituíra-se no regimento de artilharia um comité 
revolucionário. Dele faziam parte: os sargentos Branco, Melo, 
Silvestre, Abreu, Cruz Pinto, A. Rego, Pimentel, António Vaz Graça e 
Martins; os cabos Godinho, Tereno, e outros que, na devida altura, 
passaram à reserva.851 
Apesar da organização revelada, o momento não era favorável à intervenção da 
unidade no movimento em preparação. Diz Pinto que: «Em Setembro tinham passado à 
reserva muitos cabos e praças iniciadas. O número dos que contavam um ano de serviço 




850 Cf. idem, pp. 574-575. 
851 Gonzaga Pinto, Na Rotunda – Em Artilharia 1 – No Parque Eduardo VII. Relatório do Sargento 
Revolucionário de Artilharia, Lisboa, Guimarães & C.ª – Editores, 1911 in António Ventura, O 5 de 
Outubro Por Quem o Viveu. Reportagens, Depoimentos e Relatórios, idem, p. 607. 
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era limitadíssimo. Os recrutas não ofereciam garantia, nem para um nem para outro, 
visto desconhecerem o exercício.»852 
D. Carlos acertara quando afirmara que não se faziam revoluções sem o 
Exército853. A preparação militar do golpe na sua componente militar era, no mínimo, 
incipiente. 
Quando a revolta rebentou todo o planeamento colapsou. Algumas escaramuças 
e tiros para o ar, correrias, bombas arremessadas contra algumas esquadras, tudo 
devidamente descoordenado. João Franco não fora neutralizado e os chefes do 
movimento João Chagas, o conde da Ribeira Brava e outros foram presos ao fim da 
tarde do dia 28, deixando os revolucionários civis desorientados à solta pela cidade. 
Cândido dos Reis, ainda pretendia continuar a tentativa revolucionária no dia 
seguinte. Mas, na Marinha, como refere Machado Santos, «(…) os officiaes eclipsaram-
se.»854 Não havia condições para continuar a luta. 
No rescaldo dos acontecimentos fica a ideia não só da inoperância dos 
revolucionários civis mas também da relutância das autoridades em actuar de forma 
firme e decidida. Sobre o ambiente que então se vivia no Governo Civil, afirma Rui 
Ramos: «Estavam todos aterrorizados pela ideia de terem prendido Afonso Costa. 
Protestavam: “deviam tê-lo deixado fugir!”»855 No quartel da Guarda Municipal, no 
Largo do Carmo, Malaquias de Lemos, comandante daquela força, recusava-se a enviar 
a cavalaria para as ruas, «(…) com medo de que lhes atirassem bombas. “Está tudo nas 
mãos deles” lamentava-se. “E se eles me atacam o quartel?”»856. 
O quartel não foi assaltado mas, três dias depois, dava-se o regicídio. Morto o rei 
e o princípe herdeiro, o regime caminhava apressado para o seu fim, que aconteceria a 5 
de Outubro de 1910, quando na Câmara Municipal de Lisboa foi proclamada a 
República. Buiça, um dos regicidas, fora segundo-sargento no Regimento de Cavalaria 
de Bragança onde prestara serviço como instrutor de tiro, o que pode explicar a precisão 
dos seus disparos. Mera coincidência, ou reflexo da radicalização da classe, naquele 
momento levada ao extremo?  
                                                          
852 Ibidem. 
853 D. Carlos em entrevista ao jornalista francês Joseph Galtier afirmara: «Em todos os países, para fazer 
uma revolução, tem que se ter o exército consigo.» – Le Temps, Quinta-feira 14 de Novembro de 1907 
in http://www.arqnet.pt/portal/discursos/novembro10.html. 
854 Machado Santos, op. cit., p. 19. 
855 Rui Ramos, D. Carlos, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, p. 312. 
856 Idem, p. 313. 
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Na sequência da tentativa revolucionária foram presos diversos sargentos: 
Joaquim António de Almeida Lima, 1.º sargento de Infantaria 16, António Valério 
Barbosa Cardoso, 2.º sargento de Infantaria 16, João Bernardo Pessoa, 2.º sargento de 
Infantaria 16, José Pedro de Matos, 2.º sargento de Caçadores 5, Adelino Octávio de 
Almeida Graça, 2.º Sargento de Caçadores 5, Adelino Octávio de Almeida Graça, 2.º 
sargento de Caçadores 5, Alexandre Alves de Carvalho, 2.º Sargento de Infantaria 5, 
Humberto de Sousa Melo, 2.º Sargento de Artilharia 1, Ricardo Branco, 2.º Sargento de 
Artilharia 1, João Santos, 2.º Sargento de Engenharia, José Manuel Fabião, 2.º Sargento 
de Infantaria 5, João Maria da Cruz, 2.º sargento, José António do Carmo, 2.º Sargento 
de Caçadores 2, António Antunes Guerra, 2.º Sargento de Caçadores 2, José Diniz da 
Cruz Esteves, 2.º Sargento de Infantaria 1.857 
Até à implantação da república outros sargentos haveriam ainda de ser 
referenciados ou presos pela sua actividade conspirativa. Acusado de envolvimento no 
regicídio, Isidro Rodrigues, 2.º sargento artífice do Corpo de Marinheiros858. Na 
sequência da investigação ao chamado “Caso de Cascais” 859 serão detidos os sargentos 
Máximo Augusto Furtado, também implicado no 28 de Janeiro e no furto do 
cartuchame860, e José Lourenço Flores, sargento de engenharia861. Em resultado da 
denúncia de uma alegada conspiração Carbonária, conhecida como “Complot de 
Carcavelos”, em Maio de 1910, Carlos Augusto de Almeida, 2.º sargento de artilharia e 
João Dias Mendes, 1.º sargento de artilharia, em serviço no Forte de S. Julião da 
Barra862. Envolvidos no caso da rua dos Correeiros, em Setembro de 1910863, António 
Mata Carqueijo, 2.º sargento da Armada864. 
Com a subida ao trono de D. Manuel II foi nomeado para Presidente do 
Conselho o contra-almirante Ferreira do Amaral. O seu governo procurava os 
                                                          
857 Cf. Armando Ribeiro, A Revolução Portuguesa. O Começo de um Reinado, pp. 76 a 121 apud António 
Ventura, A Carbonária em Portugal – 1897-1910, Lisboa, Livros Horizonte, 2004, pp. 89-90. 
858 Idem, p. 96. 
859 Em meados de Outubro de 1909, foi descoberto o cadáver de Nunes Pedro sobre uns rochedos na Boca 
do Inferno em Cascais. Nas roupas do cadáver foram encontrados documentos alusivos à sua relação 
com vários elementos da Carbonária, o que levou a polícia a tentar associar esta morte a uma questão de 
vingança da Carbonária sobre um dos seus elementos, o que nunca veio a provar-se em tribunal. De 
qualquer modo, a ocorrência serviu de pretexto para uma violenta ofensiva policial tentanto 
desmembrar as estruturas clandestinas da Carbonária. Sem sucesso como hoje sabemos. 
860 Cf. António Ventura, idem, p. 75. 
861 Idem, p. 83. 
862 Idem, p. 101. 
863 A 18 de Setembro foi descoberta pela polícia uma fábrica de explosivos no n.º 161 da Rua dos 
Correeiros. 
864 Cf. António Ventura, idem, p. 102. 
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equilíbrios necessários à rápida pacificação social e política, ficando por isso conhecido 
pelo governo da “acalmação”. 
A libertação dos presos políticos, entre os quais se encontravam os dirigentes 
republicanos Afonso Costa, António José de Almeida, João Chagas e outros de menor 
nomeada, e a concessão de uma amnistia aos marinheiros condenados na sequência da 
revolta de Abril de 1906 foram duas das primeiras medidas tomadas pelo novo governo. 
Foi ainda concedida uma amnistia para os crimes de deserção do Exército e da Armada, 
e a todos os militares que estivessem a cumprir penas disciplinares. Eram ainda 
amnistiados os efeitos das penas cumpridas por oficiais do Exército e da Armada desde 
12 de Fevereiro de 1907 até à data da publicação do decreto.865 
A amnistia não foi, no entanto, alargada aos sargentos suspeitos de ter 
participado nos acontecimentos de 28 de Janeiro. Em Agosto de 1908, António José de 
Almeida, insurgia-se, em artigo publicado no jornal O País, contra o julgamento 
daqueles militares: 
O julgamento dos sargentos, que o governo supõe 
comprometidos no movimento revolucionário contra a ditadura, tem 
impressionado Lisboa e o país inteiro. 
Efectivamente no processo desses homens tem havido 
qualquer coisa de estranho e insólito que dá azo a reparos e provoca 
o espanto geral. 
Em primeiro lugar tiveram-nos presos e quase 
incomunicáveis, durante seis longos meses. 
Em segundo lugar, da organização do processo ressalta 
qualquer coisa de inédito na arte de perseguir politicamente os 
homens. 
(…) 
À hora em que escrevo, não sei qual a sentença que feriu os 
sargentos, que expiam o grande crime de se terem revoltado contra a 
ditadura. Mas não pode ser leve, porque a política de acalmação dá-
nos amiúdo estes frutos de acentuado sabor inquisitorial. 
O Presidente do Conselho, que tanta liberdade tem pregado e 
que deu impunidade mais completa aos assassinos de 5 de Abril866, 
disse há pouco, na Câmara, que contra a ditadura todos os protestos 
eram legítimos. Todos, inclusive os feitos a tiro. 
Ninguém deixou de reconhecer a principiar pelo Presidente 
do Conselho, que a ditadura franquista foi o que de mais revoltante se 
podia fazer no género. 
                                                          
865 Cf. Maria Cândida Proença, D. Manuel II, Lisboa, Círculo de Leitores, 2006, p. 33. 
866 António José de Almeida refere-se aos confrontos registados entre as forças da autoridade e populares 
na sequência do acto eleitoral realizado em 4 de Abril de 1908. No rescaldo do incidente morreram 
catorze civis, todos eles baleados. – Cf. Diego Palacios Cerezales, Portugal à Coronhada. Protesto 
Popular e Ordem Pública nos Séculos XIX e XX, Lisboa, Tinta-da-China, 2011, p. 206. 
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Pois contra os sargentos acusados de se terem revoltado 
contra esse despotismo perverso, o Sr. Presidente do Conselho não só 
persegue como refina uma perseguição. 
(…) 
Em compensação o Dr. Arruela867 (…) põe a sua eloquência, 
a sua energia, o seu desinteresse e todo o seu coração ao serviço dos 
sargentos que o regime vem perseguindo como se fossem lobos. 
Porque o regime nem sequer se lembra que esses sargento são 
bem parecidos com aqueles a quem Saldanha apertava a mão e que 
tanto influíram, por vezes na vida nacional, que estes agora, – grande 
e pavoroso crime! – somente quiseram limpar de um despotismo que a 
todos afrontava.868 
O Conselho de Guerra que iria julgar estes sargentos iniciou-se a 25 de Julho. 
Nele foram julgados o Alferes Roque Teixeira e os sargentos Lima, Cardoso e Pessoa, 
já aqui referidos. De acordo com Armando Ribeiro, as «(…) declarações dos réus foram 
um libelo accusatorio contra o alferes, a quem acusaram, muito especialmente os 
sargentos Lima e Cardoso, de os chamar a casa com o fim de o coadjuvarem n’uma 
revolta contra a dictadura franquista.»869 
No final, foi absolvido o sargento Pessoa, por não se ter provado o crime de que 
era acusado, e condenados os réus Roque Teixeira, Lima e Cardoso. Todavia, o sargento 
Lima era mandado em liberdade por se ter verificado no decorrer do julgamento que 
havia participado «(…) á autoridade superior a colligação em que entrou, antes de ter 
começo de execução a revolução que a mesma tinha em vista.»870 
Este sargento Lima, jamais voltaria a ter boa aceitação entre a classe. Armando 
Ribeiro dedica-lhe mesmo um subcapítulo na obra que acabámos de citar: «A Odysseia 
do sargento Lima». Escreve Ribeiro que «Em principios de Abril reaparecia na scena 
mundana, o nome do sargento Lima, cuja acção no movimento revolucionário de 
Janeiro 1908, tão censurada fôra.»871  
De acordo com o autor, o dito sargento fora colocado em Setúbal, no Regimento 
de Infantaria 11, onde a princípio «(…) fugia ao convívio, só passeando, como réprobo, 
                                                          
867 O advogado de defesa dos sargentos. Já antes fora defensor dos marinheiros implicados na revolta dos 
marinheiros de Abril de 1906. 
868 António José de Almeida in O País, Lisboa, 8 de Agosto de 1908, p.1 apud Jorge Couto 
(Apresentação) e Manuela Rêgo (Coordenação), 1908 – Do Regicídio à ascenção do Republicanismo, 
Lisboa, Biblioteca Nacional de Portugal, 2008, pp. 99-100.  
869 Armando Ribeiro, Historia da Revolução Portugueza, 1.º volume, O começo de um reinado: 
elementos para a história do reinado de D. Manuel II, Lisboa, João Romano Torres, 1915, p. 244. 
870 Idem, p. 247. 
871 Idem, p. 676. 
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de noite.»872 Pouco a pouco terá perdido o receio e passou a frequentar teatros e 
tabernas com o à vontade de quem já nada teria a temer. Porém, na noite de 5 de Abril 
de 1909, ao passar no Largo da Misericórdia foi apunhalado, tendo ficado apenas ferido. 
Sobre o caso recairia de imediato a suspeita de tratar-se de uma represália pela sua 
delação no movimento de 28 de Janeiro. Mas, afinal, ao que se apurou tratava-se apenas 
de um crime passional. 
Mas a odisseia de Lima continuaria. Transferido para Viana do Castelo, viria de 
novo a ser marginalizado pelos seus camaradas. Conta-nos Armando Ribeiro, que Lima 
que, «(…) accusara os colegas de alliciamento para a revolta de janeiro de 1908, 
conluiava-se agora com outros militares, não como protesto a uma causa onde houvesse 
ideias politicas, mas para desforço contra outros sargentos que se afastavam do seu 
caminho.»873 E, termina, Ribeiro: «O destino se encarregou de os satisfazer, dando 
origem ao encarceramento do Lima na casa de reclusão do Porto.»874 
 
3.2. Os sargentos no "5 de Outubro" 
 
São muitos e nem sempre coincidentes os relatos sobre a sequência de eventos 
que levariam à proclamação da República na manhã de 5 de Outubro de 1910. Mais 
ainda os estudos e opiniões sobre o carácter do movimento que nos dias 4 e 5 de 
Outubro derrubou a monarquia.  
Não temos a pretensão de com este trabalho entrar na discussão, tomando este 
ou aquele partido, defendendo esta ou aquela posição. Pretendemos tão-somente 
evidenciar o papel desempenhado pelos sargentos na preparação e no desenrolar do 
movimento militar de 4 e 5 de Outubro, porque indubitavelmente se tratou de um 
movimento militar, com a participação activa, é certo, de elementos civis, mas cujo 
desfecho foi determinado pelo embate das forças militares em presença. 
É claro que a ausência nos momentos decisivos do brilho das estrelas dos 
generais pode confundir aqueles que sempre aceitaram cegamente a ideia de que a 
instituição militar é o seu corpo de oficiais generais e só ele representaria a vontade dos 
                                                          
872 Idem, p. 677. 
873 Idem, p. 679. 
874 Ibidem. 
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militares. O logro é evidente. Ainda no mesmo século, outro golpe militar, em 25 de 
Abril de 1974, viria a ser marcado pela ausência dos generais875. 
A ditadura franquista teve o condão de reforçar a posição entre os republicanos 
dos que defendiam uma mudança de regime por via revolucionária. Havia assim que 
procurar alianças com todas as forças sociais e políticas. 
Por alguns historiadores é reconhecida a presença da classe nesse jogo de 
alianças. É o caso de Maria Cândida Proença e António Pedro Manique, ao afirmarem 
que, «Entre as organizações que se juntaram ao partido [republicano] para levar a efeito 
o derrube da monarquia pela luta armada, há que destacar a Carbonária, entre os civis, e 
a Corporação dos Sargentos, entre os militares.»876 
Rui Ramos, que traça do exército da monarquia uma imagem bem pouco 
lisonjeira, «(…) uma dispersa  massa de funcionários públicos fardados  e de guardas de 
feira (…)»877 onde os «(…) oficiais preocupavam-se em eximir-se a qualquer iniciativa 
e tinham um horror sagrado às “responsabilidades”»878 não deixa de reconhecer a 
importância dos sargentos ao sublinhar que os militares republicanos reconheciam «(…) 
as vantagens das associações secretas na organização de sargentos e praças.»879 
No congresso republicano realizado em Setúbal entre 23 e 25 Abril de 1909, a 
tendência que defendia a via revolucionária tornou-se fortemente maioritária. Ao novo 
Directório cabia criar as condições que permitissem através de um acto revolucionário 
implantar a república. 
Cumprindo as deliberações do congresso, preparar e organizar a revolução, o 
Directório Republicano criou comités revolucionários, com a missão de estabelecer 
contactos com as unidades militares do Exército e da Armada. Nas eleições de Abril de 
1909, a representação parlamentar republicana é aumentada. O Partido Republicano 
passa a contar com sete deputados nas Cortes, mas a data ficaria assinalada pelos 
                                                          
875 Este foi um movimento militar organizado e comandado por oficiais de patente intermédia, na sua 
maioria capitães que, obedecendo ao canône militar, não ousaram avançar sem o apoio explícito de dois 
generais: Costa Gomes e Spínola.  
876 Maria Cândida Proença e António Pedro Manique, idem, p. 97. 
877 Pimenta de Castro, As minhas Memórias, volume I, p. 124 e Raul Brandão, Memórias, volume III, p. 
92 apud Rui Ramos, «A Estranha Morte da Monarquia Constitucional: As Forças Armadas», in José 
(Dir.) História de Portugal, vol. XII, Rui Ramos, A Segunda Fundação, Lisboa, Círculo de Leitores, 
2008, p. 56. 
878 Ibidem. 
879 Rui Ramos «A Estranha Morte da Monarquia Constitucional: As Conspirações da Esquerda» in Rui 
Ramos, idem, p. 51. 
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violentos confrontos entre populares e as autoridades policiais, sendo necessário mesmo 
recorrer às forças militares para repor a ordem na cidade de Lisboa. No final dos 
confrontos registaram-se catorze mortos. Todos baleados. 
A propaganda republicana não deixou de explorar o incidente, acicatando ainda 
mais os ânimos contra a Polícia Municipal, ao exacerbar as diferenças de vencimento 
entre as praças desta e os soldados do Exército: «É segura e certa a impunidade dos 
assassinos que compõem essa instituição privilegiada, bem farta e bem paga, a 400 réis 
diários, enquanto um pobre soldado ganha 20 réis (…)».880 
A agitação continuava a crescer nas ruas. A 1 de Agosto de 1909 realiza-se em 
Lisboa um enorme comício republicano e no dia seguinte uma enorme manifestação 
anticlerical, promovida pela Associação do Registo Civil, que terá reunido mais de cem 
mil pessoas. Aparentemente, Lisboa fervilhava de impaciência revolucionária. 
No dia 14 de Setembro uma delegação de marinheiros da tripulação do cruzador 
D. Carlos dirige-se à comissão distrital de Lisboa do Partido Republicano, ameaçando 
bombardear o paço. As condições não estavam ainda reunidas para desencadear o golpe 
e Machado Santos teve dificuldades em convencer os marinheiros a esperar por 
momento mais oportuno. 
Dando seguimento à orientação aprovada no congresso republicano de Setúbal, 
são criados, para dar início aos trabalhos de preparação da revolução, um comité civil, 
do qual farão parte João Chagas, Afonso Costa e António José de Almeida e um comité 
militar chefiado por Cândido dos Reis. Também a Maçonaria, em reunião magna 
realizada a 14 de Junho de 1910, irá criar uma Comissão de Resistência. Esta comissão 
formada por cinco maçons tinha como objectivos: «Velar pela segurança dos irmãos, 
defender a Maçonaria dos ataques da reacção política e religiosa, guiando o trabalho dos 
obreiros no mundo profano no interesse superior da pátria e da segurança dos 
cidadãos.»881 A redacção cuidadosa escondia o verdadeiro objectivo da comissão: 
aproximar-se do Directório do Partido Republicano, no sentido de conjugar esforços 
que conduzissem ao derrube da monarquia e à implantação de um regime republicano, 
                                                          
880 Ernesto Rodrigues, 5 de Outubro. Uma Reconstrução, Lisboa, Gradiva, 2010, p. 69. 
881 António Ventura, Uma História da Maçonaria em Portugal – 1727-1986, Lisboa, Círculo de Leitores, 
2013, p. 436. 
216 
seria aliás, este «O seu primeiro cuidado (…)», afirma Simões Raposo, em entrevista ao 
jornal A Capital882.  
Na mesma entrevista Simões Raposo explica a cautela utilizada na formulação 
dos objectivos daquela comissão: «A assembleia tomou conhecimento da proposta, o 
grão-mestre reservou-se o direito de nomear ele próprio o comité, cuja formação devia 
até ao último momento constituir assunto da maior reserva. Impunha-se o segredo 
rigoroso, porque adentro da Maçonaria, existiam elementos de pouca confiança num tão 
grave empreendimento.»883 
Na verdade, a Maçonaria não comportava apenas elementos que perfilhavam 
ideias republicanas. Nela militavam muitos que defendiam a continuidade do regime 
monárquico, defendendo que o mesmo possibilitava de igual modo a aplicação do 
ideário maçónico. Daí que alguns autores falem mesmo «(…) numa pequena guerra 
civil entre maçons (…)»884, que se centraria na questão de liberdade de consciência, de 
religião e de culto885. 
Longe das grandes questões filosóficas, nas ruas e nos quartéis preparava-se a 
revolução. Nas eleições de 28 de Agosto de 1910, o Partido Republicano elege catorze 
deputados. Para os republicanos institucionalistas era um motivo de optimismo. 
Todavia, a revolução era já imparável. Conta José Relvas, nas suas Memórias, que 
Mendes Cabeçadas, oficial da Marinha, por diversas vezes lhe disse: 
Nós, oficiais de marinha, Parreira, Carlos da Maia, Tito de 
Morais, Sousa Dias e Costa Gomes, reuníamo-nos quase diariamente 
com João Chagas na redacção das Cartas Políticas e à saída, 
voltando-nos uns para os outros, perguntávamos: Por que 
esperamos? O nosso dever é ir já para os navios e derrubar a 
monarquia. Nada mais é preciso, pois as razões do nosso acto estão 
suficientemente explicadas e são elas que o país escutará.886 
Ainda em Abril de 1910, no dia 1, Machado Santos fora informado que a guarda 
do Palácio das Necessidades estava com a revolução e que, se Caçadores 2 e Infantaria 
                                                          
882 Simões Raposo, «A Organização da Parte Civil do Movimento» in A Capital, n.º 107, 15 de Outubro 
de 1910, p. 1 apud António Ventura, idem, p. 437. 
883 Ibidem. 
884 Costa Pimenta (Organização e prefácio), O relato secreto da implantação da república feito pelos 
maçons e carbonários, Lisboa, Guerra e Paz, S. A., 2010, p. 11. 
885 A Carta Constitucional era bastante restritiva em matéria de religião. De acordo com a redacção do seu 
art.º 6.º «A Religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Reino. Todas as outras 
religiões serão permitidas aos Estrangeiros com seu culto doméstico ou particular, em casas para isso 
destinadas, sem forma exterior de Templo.» - Carta Constitucional de 1826 in https: 
//www.parlamento.pt/ Parlamento/Documents/CartaConstitucional.pdf  
886 José Relvas, Memórias Políticas – I, Lisboa, Terra Livre, 1977, p. 25. 
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2 estivessem dispostas a avançar, se procederia então à prisão do rei, dando-se início ao 
derrube da monarquia. Todavia, nenhum dos dois regimentos se mostra disposto a 
avançar. 
Novas datas foram sendo apontadas para o levantamento republicano, mas por 
uma razão ou por outra, o adiamento foi sempre a solução encontrada. Em Agosto 
preparava-se outro levantamento, mas a sucessão de reuniões dos elementos do comité 
militar do Partido Republicano com os oficiais do Exército e da Armada iria levantar 
suspeitas e o governo colocou as unidades militares em estado de prevenção. 
Finalmente a Comissão de Resistência da Maçonaria elabora um novo plano, 
que apresenta no Centro Republicano de S. Carlos, onde é aprovado pelos dirigentes do 
partido. De acordo com esse plano a cidade de Lisboa seria dividida em seis comandos, 
que teriam como missão impedir a concentração da Guarda Municipal. Estes comandos, 
seriam constituídos por elementos civis, armados com pistolas e revólveres. A cada 
grupo seriam ainda distribuídas cinco bombas. 
Outros grupos civis com ligações militares iriam sublevar as unidades da região 
militar de Lisboa. Do planeamento apresentado destacamos a presença dos sargentos: no 
grupo civil dirigido pelo construtor Oliveira, que tinha como missão sublevar o Quartel 
da Cruz dos Quatros Caminhos, fazia parte o sargento Manuel de Oliveira; para 
sublevar Caçadores 2 contava-se com a presença do sargento Moreira; os civis 
destinados a sublevar a 3.ª e a 8.ª companhias da Guarda Fiscal, seriam acompanhados 
pelos ex-sargentos Carvalho, Guerra e Macedo; nas baterias Queluz o grupo responsável 
pelo seu levantamento contaria com o apoio dos sargentos que ali prestavam serviço887. 
O movimento iniciar-se-ia à 1 hora da madrugada de 4 de Outubro. 
Obedecendo ao padrão habitual, o planeamento começa a falhar no dia 3, com a 
morte de Miguel Bombarda às mãos de um alienado, que fora doente no hospital de 
Rilhafoles. A notícia do atentado levantou de imediato a suspeita, entre a população de 
Lisboa, de que se trataria de um assassínio perpetrado por monárquicos. A agitação 
causada na cidade pelo assassinato de Bombarda leva o governo a ordenar o estado de 
prevenção nos quartéis. 
Tal bastou para que alguns oficiais envolvidos no movimento, ao terem 
conhecimento da notícia, durante uma reunião realizada nessa tarde, numa casa na Rua 
                                                          
887 Costa Pimenta, idem, pp. 12-15. 
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da Esperança, tenham recuado na sua decisão de participar no levantamento militar. 
Afonso Palla no seu relatório escreverá:  
Quando se procedia à distribuição dos papéis que cada um de 
nós devia desempenhar no movimento seriam 8 horas e meia; chegou 
a notícia de que o Governo tinha mandado pôr de prevenção todas as 
praças de terra e mar. 
Esta notícia contrariou imenso os revolucionários e todos os 
oficiais arregimentados declararam terminantemente ser impossível 
arrastar nestas condições os regimentos para a revolução.888 
Não houve adiamento e o movimento avançaria na madrugada de 4 de Outubro. 
No Palácio de Belém, onde na noite de 3, decorrera o banquete oferecido pelo 
presidente da República do Brasil ao soberano português, D. Manuel, o ambiente era de 
alguma inquietação, mas não de alarme. 
Isto apesar de na capital existir um clima bastante tenso desde os primeiros dias 
de Outubro. Como refere Maria Filomena Mónica, «A acrescentar à agitação partidária, 
o governo defrontava-se com uma vaga de greves.»889  
Relata Santos Tavares que, sobressaltado, com a agitação que se vivia em Lisboa 
nessa noite, o presidente do Conselho, Teixeira de Sousa, dirige-se ao general 
comandante da divisão de Lisboa, o General Gorjão. Este «(…) aparentemente tranquilo 
e incrédulo (…), num sorriso, comentou: – Sempre hei-de ter tempo de tomar o meu 
café!...»890 
A atitude displicente dos militares e políticos monárquicos viria a ser, aliás, 
muito criticada pelo embaixador britânico que, de acordo com Filomena Mónica, 
descreveria assim os acontecimentos: 
Os políticos que tinham provocado a queda da Monarquia 
coroaram a sua carreira de mediocridade egoísta desaparecendo 
rapidamente da cena na hora do perigo, seguindo apenas as regras de 
auto-sobrevivência; os ministros no poder não desenvolveram 
qualquer esforço para apoiar o rei; o primeiro-ministro, sobre cuja 
deslealdade não me restam dúvidas hoje, só respondia às chamadas 
urgentes do rei com repetidos conselhos no sentido de que Sua 
Magestade deixasse Lisboa. Nenhum oficial da Marinha ou do 
Exército se apresentou no Palácio. A força de artilharia, inicialmente 
                                                          
888 «Relatório do Capitão de Artilharia José Afonso Pala» in Carlos Ferrão (Prefácio e Notas 
Introdutórias), Relatórios Sobre a Revolução de 5 de Outubro, Lisboa, Publicações da Câmara 
Municipal de Lisboa, 1978, p. 66. 
889 Maria Filomena Mónica, A Queda da Monarquia. Portugal na Viragem do Século, 2.ª edição, Lisboa, 
Publicações D. Quixote, 2000, p. 24. 
890 Santos Tavares, O Primeiro de Janeiro, de 3-11-910 apud Ernesto Rodrigues, op. cit., p. 126. 
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destinada à protecção do rei, foi desviada para outros locais e as 
promessas da sua substituição nunca foram cumpridas.891 
Pela uma hora da madrugada, três tiros do couraçado Adamastor dão o sinal para 
o início do movimento. A descoordenação começa aqui. Antes fora acordada uma salva 
de trinta e um tiros como sinal. Na Graça, em Infantaria 5, o tenente Valdez não se 
apercebe do sinal, o mesmo acontecendo em Caçadores 5, onde o capitão Carvalhal 
Henriques, um dos oficiais que estivera na reunião na Rua da Esperança, também não 
ouve o sinal. O seu Alferes, Ernesto Gomes da Silva, ouvira os tiros, mas apenas três, 
não os trinta e um combinados. Dez dos elementos civis que iriam fazer a ligação com 
militares sublevados daquela unidade são presos, já dentro do castelo. Em resultado 
deste conjunto de circunstâncias, nem Infantaria 5, nem Caçadores 5 alinham ao lado 
dos revoltosos. 
Machado Santos, entretanto dirigira-se para Infantaria 16, unidade onde os 
revoltosos não contavam à partida com o apoio de nenhum oficial ou sargento. Após 
várias peripécias conseguiu entrar no quartel, onde as praças aderentes ao movimento 
aguardavam os elementos que as haveriam de chefiar. Os oficiais e sargentos no interior 
do quartel ainda tentaram obstar à saída dos soldados. Houve disparos e um soldado 
caiu morto. De parte dos soldados amotinados a reacção não se fez esperar. No final, o 
coronel comandante havia sido abatido. Dali, sob a chefia de Machado Santos, os 
soldados sublevados e os numerosos civis que os acompanhavam dirigiram-se para 
Artilharia 1. 
Naturalmente, não iremos aqui fazer um relato exaustivo dos acontecimentos do 
dia 4 e 5 de Outubro. Os relatos publicados são vários e as investigações e opiniões 
publicadas ainda mais892. Por isso, iremos cingir-nos a destacar as acções levadas a cabo 
pelos sargentos, sublinhando o papel determinante que eles viriam a ter no decurso dos 
acontecimentos. 
                                                          
891 Maria Filomena Mónica, idem, p. 25. 
892 O centenário da implantação da República possibilitou o lançamento de várias edições comemorativas. 
Para além da reedição de algumas obras escritas por alguns dos intervenientes no movimento, ou 
contemporâneos do mesmo, foram ainda editadas algumas antologias que reúnem um conjunto de textos 
da maior importância para o conhecimento e compreensão dos acontecimentos. Destas, destacamos: O 5 
de Outubro Por Quem o Viveu e Os Homens do 5 de Outubro, de António Ventura. Outras obras 
fundamentais, de leitura quase obrigatória, são: de Machado Santos, Revolução Portuguesa – 1907-
1910; de Jorge de Abreu, A Revolução Portugueza. O 5 de Outubro (Lisboa 1910); de Carlos Ferrão, 
Relatórios sobre a Revolução de 5 de Outubro. 
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Em Alcântara, enquanto no Corpo de Marinheiros893 «(…) fingindo que 
dormiam, estavam 15 praças, as principaes cabeças da Revolução, já armadas e 
promptas. As outras esperavam só a occasião para se insurreccionarem.»894 Entretanto 
na tipografia Liberty, na Rua do Livramento, aguardavam o sinal que assinalaria o 
início do movimento «(…) o 1.º tenente Antonio Ladislau Parreira, 2.os tenentes 
Annibal de Souza Dias e José Carlos da Maia e os commissarios navais Henrique da 
Costa Gomes e Guilherme Rodrigues, o 1.º sargento Victorino Gonçalves dos Santos, o 
2.º sargento José Rodrigues e os 2.os contramestres Armando Barata e António Correia 
da Silva.»895 Noutros locais nas proximidades do quartel, outras praças e civis 
esperavam também a sua vez de entrar em acção.  
No interior do quartel, 1.º sargento Joaquim Guilherme Guerreiro e os 2.os 
sargentos Rodolpho dos Santos e José Gonçalves Ferreira aguardavam o desenrolar dos 
acontecimentos, tendo recebido ordens de Machado Santos, para não permitir que os 
sargentos de serviço adversos à causa republicana impedissem o acesso ao quartel dos 
elementos revolucionários896. 
A sua missão parece ter sido bem-sucedida e, «Apenas no mar se ouviram os três 
tiros de peça, toda aquella multidão se concentrou na Praça d’Armas, seguindo para o 
portão do quartel, que foi aberto pelo 2.º fogueiro João Sardinha (…)»897. 
                                                          
893 Esta era a mais importante unidade naval em terra, composta por um total de cerca de 5.000 homens. 
Localizada no bairro de Alcântara, um bairro onde a maioria da população era republicana, era de há 
muito olhada com desconfiança pelas autoridades monárquicas. Rui Ramos refere, a propósito, que 
«Em Dezembro de 1909, quando o rei veio de Inglaterra, o Corpo de Marinheiros não fez parte da 
parada de boas vindas.» Rui Ramos, «A Estranha Morte da Monarquia Constitucional: As Forças 
Armadas», in José (Dir.) História de Portugal, vol. XII, Rui Ramos, A Segunda Fundação, Lisboa, 
Círculo de Leitores, 2008, p. 59. Por sua vez, Carlos Valentim, reforça essa ideia, recorrendo à opinião 
expressa por Marinha de Campos ao jornal O Mundo, de que, «(…) desde o início do reinado de D. 
Manuel que nas altas instâncias do poder se defendia a dissolução do Corpo de Marinheiros como uma 
das medidas essenciais para a consolidação do regime (…)». Carlos Manuel Valentim, A Marinha no 
Movimento Revolucionário Republicano. O Relatório das Unidades que Participaram na Revolução de 
4 e 5 de Outubro de 1910, Lisboa, Edições Culturais da Marinha, 2010, p. 49. Daí que a anunciada 
intenção de transferir o Arsenal para a margem sul do Tejo, fosse olhada com preocupação nos meios 
republicanos, preocupação, essa, que Polycarpo de Azevedo, em comunicação lida na Liga Naval 
Portuguesa, vem confirmar quando, a dado passo da sua comunicação, afirma: «A necessidade de (…) 
transferir [o Arsenal] para a margem sul do Tejo foi recebida com desconfiança e receio, força é 
confessá-lo (…)» – Polycarpo de Azevedo, Situação da Marinha de Guerra, comunicação à 
Conferência Preparatória do Congresso Nacional, lida na Liga Naval Portuguesa, Lisboa, Imprensa 
Nacional, 1910, p. 26. 
894 Freitas Saraiva, Como se implantou a Republica em Portugal, 2.ª edição, Lisboa, Editores – Santos & 
Vieira, Empreza Litteraria Fluminense, 1911, p. 77.  
895 Ibidem. 
896 Cf. Machado Santos, A Revolução Portuguesa – 1907-1910 (Lisboa, Papelaria e Tipografia Liberty, 
1911), Lisboa, Sextante Editora, 2007, p. 97. 
897 Freitas Saraiva, op. cit., p. 77. 
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À entrada, o sargento Rodrigues desarma uma sentinela e são presos três 
oficiais, Entretanto, José Carlos da Maia, com o sargento Vitorino dos Santos e José 
Rodrigues e o 1.º marinheiro Gonçalo Ribeiro Gonçalves e alguns civis que os 
acompanhavam intimaram o comandante do corpo a render-se. Este reage, ferindo a tiro 
três dos elementos revolucionários. Acabará ele próprio por ser abatido também a tiro. 
Tomado o quartel, os marinheiros tentam dirigir-se ao Palácio das Necessidades, 
mas são travados por forças de Infantaria 1, sendo obrigados a recolher ao quartel. 
Ficam então bloqueados por forças de Infantaria 1, Cavalaria 4, Caçadores 2 e Guarda 
Municipal onde, entretanto, se registam algumas deserções de elementos que se 
juntaram aos defensores do quartel. Também o 2.º sargento reformado José Lourenço 
Flores898, com um numeroso grupo de civis se dirigiu ao «(…) Corpo de Marinheiros 
prestando, ao que consta, bons serviços.»899 
No cruzador S. Rafael, as praças da guarnição rapidamente tomaram conta do 
navio, logo que se ouviram tiros em Infantaria 16, dando de seguida os três tiros de peça 
que serviram de sinal para o início das operações em terra900. 
No cruzador Adamastor, diz Machado Santos, «Foi ao cabo torpedeiro (…) 
Carlos dos Reis Cadete, que dei a ordem para a revolta (…) ordem que elle transmitiu 
para bordo dos cruzadores D. Carlos, S. Raphael, e Adamastor.»901 Ainda de acordo 
com Machado, quando esta praça ouviu o tiroteio em terra, dirigiu-se com a tripulação 
para a ré do navio, onde se colocou às ordens do 2.º tenente Cabeçadas. Entre as praças 
que chefiavam os revoltosos encontrava-se o 2.º sargento António da Costa Lima. 
Durante a acção teve ainda papel de destaque o 2.º sargento José do Pinho Alves. 
No D. Carlos, chefiava o grupo de revoltosos o 1.º sargento João Duarte 
Gilberto, sendo coadjuvado por outros sargentos da guarnição do navio que se 
comprometeram a colaborar no movimento, logo que um oficial a bordo assumisse o 
comando. Machado Santos que, em 16 de Agosto, tinha posto em contacto os sargentos 
Gilberto e Fastio com um tenente da guarnição estava convencido de que este assumiria 
a direcção do movimento. Assim, não aconteceu e, «Sem orientação alguma, os 
revolucionários do D. Carlos esperaram em vão pelos officiaes e, como os de bordo que 
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899 Machado Santos, idem, p. 101. 
900 Idem, pp. 104-105. 
901 Idem, p. 109. 
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nos deviam ser contrários, eram bastante numerosos e estavam precavidos, e a 
guarnição desarmada, mandaram pedir socorro a bordo do Adamastor.»902 
O D.Carlos haveria de ser tomado pelos revolucionários cerca das dez horas da 
noite do dia 4. O assalto foi comandado por Carlos da Maia que, apoiado pela guarnição 
do navio, conseguiu dominar os oficiais e pô-los sob prisão, dando o comando do navio 
ao 2.º tenente Silva Araújo. 
Mas será em Artilharia 1 e mais tarde, nas forças estacionadas na Rotunda que a 
acção dos sargentos ganhará maior destaque. Como já foi referido, o movimento 
começara da pior maneira. Um conjunto fortuito de circunstâncias punha em causa os 
planos inicialmente traçados. Morto Miguel Bombarda, na madrugada de 4 morre, em 
circunstâncias nunca totalmente esclarecidas, Cândido dos Reis, o chefe militar da 
revolta. 
No terreno, sublevados os regimentos de Artilharia 1 e Infantaria 16 e o Quartel 
de Marinheiros em Alcântara, as restantes unidades da Divisão de Lisboa pareciam 
manter-se fiéis à monarquia: Infantaria 1 e Cavalaria 2 foram mandadas estacionar no 
Rossio. Infantaria 5, Cavalaria 4, a Polícia e Guarda Municipal aguardavam ordens. O 
plano de defesa, previsto desde 1909, iria ser dirigido pelo coronel José Joaquim de 
Castro que, de imediato, se dirigiu para o Rossio, a partir de onde comandaria as acções 
militares a desenvolver. Nos navios, fundeados no Tejo, a situação também não era 
ainda clara. 
Marte não parecia estar do lado dos revoltosos. As forças de Artilharia 1 e 
Infantaria 16 que procuravam atingir o Palácio das Necessidades foram interceptadas 
por forças da Guarda Municipal na Rua Ferreira Borges. Aí, «(…) o sargento Mathias  
obrigou, com duas granadas, o inimigo a destroçar.»903 Todavia, a perda de uma das 
peças e a fuga de muitos dos militares que compunham a coluna, obrigam esta a recuar, 
indo juntar-se às 2.ª e 3.ª bateria na Rua das Amoreiras. As forças, então reunidas, 
dirigiram-se para o Largo do Rato, onde o assalto à esquadra de polícia ali existente 
permitiu armar com revólveres os civis que acompanhavam a força militar. 
Seguindo, pela Rua Alexandre Herculano, a força foi de novo atacada. Diz 
Machado Santos, que «(…) n’essa rua, estabeleceu-se um pânico tão grande que difficil 
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foi reorganisar o pelotao para repelir o ataque do inimigo.»904 A presença dos civis, 
longe de reforçar a força dificultava a manobra: «O elemento civil baralhando-se com a 
tropa, impedia os movimentos d’esta e teimando em conservar-se juntos dos soldados, 
tornava difficil o commando.»905 
Depois de mais alguns confrontos e peripécias as forças sublevadas acabaram 
por estacionar na Rotunda, local onde poderiam contar com apoio de fogos de Artilharia 
1, ali montando um acampamento. Pelas sete horas da manhã, Machado Santos tomou 
conhecimento da morte de Cândido dos Reis, notícia que, diz ele: «(…) prudentemente 
occultei de todos, não consentindo que o portador da má nova atravessasse a praça.»906 
Em entrevista ao Século, José Afonso Palla, um dos oficiais de Artilharia 1 
presentes na Rotunda, relata os acontecimentos que deram origem à deserção dos 
oficiais que, com Machado Santos, enquadravam os militares sublevados: 
Vários elementos civis, que mandámos em reconhecimento, 
trouxeram-nos a má nova de que Caçadores 2 e Infantaria 2 também 
nos tinham traído, bem como Cavalaria 4, que julgávamos do nosso 
lado. 
Às 8 horas informaram-nos que o S. Rafael e o Adamastor 
tinham tentado desembarcar forças no Terreiro do Paço, sendo essas 
forças repelidas pelos regimentos de caçadores 5 e infantaria 5, que 
lhe fizeram frente com as metralhadoras, seguindo então os navios rio 
abaixo. 
Disseram-nos também que o D. Carlos tinha arvorado a 
bandeira monárquica e que no Arsenal estavam desarmando os 
marinheiros que ali se iam apresentar. 
A artilharia de Queluz, onde contávamos com um núcleo de 
sargentos revolucionários, também se dizia que não tinham aderido e 
marchavam sobre nós. Quase toda a guarnição – infantaria 1,2 e 5, 
caçadores 2 e 5, cavalaria 2 e 4, guarda municipal e guarda fiscal – e 
até á própria marinha, a mais revolucionária, nos abandonava. Que 
fazer?907 
À célebre questão, a resposta não poderia ser mais desanimadora. Reunidos em 
conselho, os nove oficiais presentes decidiram, por unanimidade, abandonar o 
acampamento. Pouco antes da realização do conselho, Pala tivera ainda oportunidade de 
conhecer «(…) o grande revolucionário do 31 de Janeiro, hoje Major Coelho, que ali 
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aparecera, a quem eu não conhecia.»908 Exposta a situação ao grande “revolucionário”, 
diz Pala, este «(…) retorquiu que nada havia a esperar (…)»909. O carácter visionário de 
uma das criaturas que conduziram ao desastre os sargentos no Porto voltava a revelar-
se. Palla conclui o seu relato afirmando: 
Convencido de que estava tudo perdido e que a ideia por que 
há tantos anos trabalhava denodada e porfiadamente ainda desta vez 
não conseguia vingar, saí do acampamento, acompanhado pelos 
outros oficiais, eram 9 da manhã.910 
No acampamento da Rotunda ficaram então aqueles que acreditaram e mais do 
que desejar queriam de facto mudar o regime em Portugal. É de facto substantiva a 
diferença entre desejar e querer. 
Abandonado o acampamento pelos oficiais, Machado Santos vê-se confrontado 
com a dura realidade de ser o único oficial presente para enquadrar as tropas ali 
estacionadas e de ver «(…) a força talvez reduzida a metade!»911 O desânimo parece ter 
chegado a apossar-se de Santos, que no seu Relatório afirma: 
Cheguei a pensar no suicidio, mas a ideia de que os pobres 
soldados de infantaria 16 que se tinham revoltado causando a morte a 
um coronel e a um capitão com o tiroteio na parada, chamou-me á 
responsabilidade da minha situação, e fez-me pensar que a todo o 
tempo era tempo de liquidar a existencia.912 
Mandou então o clarim tocar a sargentos: «Appareceram-me 9. Era o que restava 
para comando!»913 Estes nove homens, sargentos de Artilharia 1, não desejavam, 
queriam a República e assumiram de imediato essa responsabilidade. Diz Machado 
Santos: 
Tendo-lhes dito que os officiaes haviam abandonado o campo, 
aconselhando os primeiros sargentos a imital-os e ordenando á força 
que recolhesse a quarteis, perguntei-lhes se acceitavam o meu 
comando. A resposta foi prompta: Nós morremos aqui ao lado de V. 
S.ª!914 
Esta posição dos sargentos seria decisiva para o triunfo do movimento. Se 
também eles tivessem desmobilizado certamente não haveria condições para as forças 
                                                          
908 Ibidem. 
909 Idem, p. 149. 
910 Ibidem. 
911 Machado Santos, op. cit., p. 72. 
912 Ibidem, p. 72 
913 Idem, p. 73. 
914 Idem, p. 75. 
 
225 
na Rotunda resistirem aos ataques que lhes foram movidos durante o dia de 4 de 
Outubro e as forças estacionadas no quartel de marinheiros e nos navios de guerra 
fundeados no Tejo acabariam por ficar isoladas. 
Esses nove sargentos, cujos nomes, dizia Machado Santos, «(…) devem ficar 
gravados em letras d’oiro na história nacional (…)»915 chamavam-se: Mathias dos 
Santos; José Soares da Encarnação; Ernesto José dos Santos; Francisco Alexandre 
Pimentel; Francisco Garcia Tereno; Laurindo Vieira; Firmino da Silva Rego; Ernesto 
Joaquim Feio; e Manuel da Conceição Silva. 
No quartel de Artilharia 1, o sargento Arthur Sangreman Henriques, comandava 
as peças que defendiam aquele quartel e que iriam cruzar o seu fogo com as que se 
encontravam na Rotunda. A defesa da posição estava assim garantida. Ao longo do dia, 
as forças na Rotunda não só resistiriam aos ataques contra elas lançadas como foram 
capazes de ripostar eficazmente com fogos de artilharia.  
Os soldados que haviam abandonado o campo voltavam ás 
fileiras e os nove sargentos de artilharia, impávidos, serenos, 
dirigiam o fogo das suas peças, como se estivessem n’um exercicio. – 
Já comeram, dizia o Mathias. – Esta dá-lhes, commentava o 
Encarnação. – Já lá canta, dizia o Pimentel e o Tereno com a sua voz 
hespanholada dizia: isto vae indo bem, a cada tiro certeiro com que 
mimoseava o inimigo. Os outros cinco, menos faladores, nem por isso 
obravam menos.916 
Ao longo do dia outros sargentos se foram juntando às forças presentes no 
acampamento da Rotunda. À frente da força de Infantaria 16 que estava de guarda às 
cortes, chegou o 2.º sargento José Marcelino. O 2.º sargento de Infantaria 15, Eduardo 
Frederico Valdez Faria, que se apresentara no acampamento por volta das onze horas da 
manhã, foi nomeado para comandar as pequenas fracções de forças que iam desertando 
dos regimentos fiéis ao regime. 
Machado Santos, no seu Relatório, descreve pormenorizadamente como se 
organizou o comando após o abandono dos oficiais: 
O 2.º sargento de engenharia Manuel d’Oliveira não tendo 
podido sublevar o seu regimento (…) foi encarregado de dirigir a 
infantaria e os populares que faziam frente ao inimigo na avenida 
Fontes. Do lado da avenida Braancamp foi encarregado do 
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commando de infantaria o 2.º sargento, estudante, Luiz Pessoa, de 
caçadores 5. 
Os sectores de defeza foram commandados: na avenida 
Fontes, por Laurindo Vieira; na avenida Loulé, por Joaquim Feio; na 
avenida da Liberdade, por Ernesto José dos Santos, e Manuel da 
Conceição Silva; na avenida Braancamp, por José Soares da 
Encarnação. No alto do parque Eduardo VII estavam Mathias dos 
Santos, Garcia Tereno e Firmino Rego. O sargento Pimentel 
desempenhou na perfeição o papel de chefe de estado maior, 
ajudante, tudo, com uma actividade superior a todo o elogio.917 
Claro que nem tudo se terá passado como relatado por Machado Santos. Alguns 
testemunhos apontam para a desorientação apresentada por este, nomeadamente após o 
abandono do acampamento da Rotunda por parte dos oficiais do Exército ali presentes. 
Gonzaga Pinto, no seu Relatório, depois de descrever o sentimento de descrença que se 
apossara dos presentes na Rotunda, na manhã de 4 de Outubro, e de sublinhar que «Os 
oficiais fugiram às responsabilidades e ao suposto morticínio»918, levanta dúvidas sobre 
as razões da permanência de Machado Santos no acampamento. 
Ficou o Sr. Machado Santos na Rotunda! 
É certo, posto que apenas pudéssemos afirmar tê-lo deixado 
ali. 
Como se conduziu, porém, no acampamento? 
Vão dizê-lo testemunhas insuspeitas, porquanto são elementos 
galardoados pelo próprio Sr. Machado Santos.919 
Pinto apresenta depois vários testemunhos de elementos presentes na Rotunda. 
Vejamos o do primeiro-cabo Teixeira Cutelé, do Regimento de Artilharia 1: 
Declaro que estando na Rotunda, pelas dez horas do dia 4 de 
Outubro, ouvi o Sr. Machado Santos, pondo as mãos na cabeça, dizer 
que estávamos perdidos (…). Declaro mais que seriam dez horas e 
meia, o muito, que querendo ele sair pela avenida que vem dar ao 
Rato, aonde ele foi atacado pelo sargento Ramos do grupo de 
artilharia montada, pondo a carabina ao ombro, em posição de fogo, 
dizendo que se saísse para fora que o matava com um tiro. Ele não 
disse nada e voltou para o acampamento.920 
Segue-se o depoimento do 1.º cabo Ernesto Lopes: 
Declaro que estando na Rotunda, pelas dez horas do dia 4 de 
Outubro, ouvi o Sr. Machado Santos para o sargento Pimentel, depois 
                                                          
917 Idem, pp. 81-82. 
918 Gonzaga Pinto, Na Rotunda – Em Artilharia 1 – No Parque Eduardo VII. Relatório do Sargento 
Revolucionário de Artilharia, Lisboa, Guimarães & C.ª – Editores, 1911 in António Ventura, O 5 de 
Outubro Por Quem o Viveu. Reportagens, Depoimentos e Relatórios, idem, p. 628.  




de terem os oficiais saído da Rotunda, o seguinte: “Eu também me 
vou vestir à paisana”. O sargento Pimentel respondeu: “Se V. Ex. se 
veste à paisana é vítima, eu lho asseguro”. E o Sr.Machado Santos 
calou-se.921 
Sem pormos em causa quer o relatório de Machado Santos, quer os testemunhos 
apresentados por Gonzaga Pinto, não podemos, contudo, esquecer-nos que ambos foram 
publicados em 1911, num período em que eram já visíveis as fracturas no bloco 
republicano como iremos ver mais à frente. Daí, ser necessária alguma cautela na leitura 
de ambos os textos, sem nos deixarmos cair na tentação de, à partida, considerar um 
deles mais válido que o outro922. 
Em Artilharia 1 estava, como já foi referido o sargento-ajudante Arthur 
Sangreman Henriques, que ficou encarregado de defender o quartel, «(…) 
principalmente os depósitos de munições, com uns vinte soldados e o sargento Graças 
[sic], além de um grupo de civis comandados pelo seu chefe Godinho.»923 A 
manutenção desta posição revelar-se-ia de importância crucial, impedindo o avanço da 
bateria de Queluz, comandada por Paiva Couceiro. 
Em entrevista dada ao jornal O Mundo, Sangreman Henriques afirmaria que o 
ataque mais sério perpetrado contra o quartel fora «O da bateria de Queluz, apoiada por 
infantaria e cavalaria. Colocada à esquerda da penitenciária fez sobre nós fogo 
vivíssimo durante mais de três quartos de hora.»924 
Fora da Rotunda o contributo dos sargentos para a vitória dos republicanos não 
deixaria de ser igualmente importante. Nas forças estacionadas no Rossio os oficiais e 
sargentos comprometidos com o movimento, mas que por força das circunstâncias 
marcharam com os seus regimentos, tudo foram fazendo para atrair à causa republicana 
os soldados, sargentos e oficiais que permaneciam fiéis ao regime. 
Freitas Saraiva dá-nos conta do testemunho Zeferino José Franco, cabo no 
Regimento de Infantaria 5, unidade que os militares revolucionários não conseguiram 
sublevar. Este, de acordo com Saraiva, contou a um redactor de O Século que no quartel 
                                                          
921 Ibidem. 
922 De acordo com Vasco Pulido Valente: «O Mundo, que não se distinguia pelo seu sentido de humor, 
não hesitou em lançar uma campanha contra Machado Santos, destinada a provar que ele só ficara na 
Rotunda porque um “modesto” sargento lhe pusera uma pistola ao peito.» – Vasco Pulido Valente, O 
Poder e o Povo, 6.ª edição, Lisboa, Aletheia Editores, 2010, p. 208. 
923 «Ecos da Revolução» (entrevista ao sargento-ajudante Artur Sangreman Henriques) in O Mundo, 
n.º3576, 13 de Outubro de 1910, p. 2 apud, António Ventura, Os Homens do 5 de Outubro. Nos 
Bastidores da Revolução, idem, p. 165. 
924 Ibidem. 
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os elementos revolucionários estavam todos preparados, aguardando o sinal para o 
início da revolução, a partir daí deveriam obedecer apenas ao tenente Valdez. «Quando 
á 1hora e três quartos soou o signal combinado, as praças logo se ergueram e se 
municiaram, sendo a 1.ª do 3.º commandada pelo sargento Matheus, e a 3.ª do 2.º, as 
primeiras companhias que formaram.»925 O estado de prevenção da unidade, que fora 
ordenado pelo governo ao final da tarde, fez com que todos os oficiais estivessem 
presentes no quartel, os quais, suspeitando de que alguma coisa estaria para acontecer, 
dividiram as companhias. À saída do regimento para o Rossio, o comandante 
pronunciou mesmo uma breve alocução aos soldados «(…) exhortando-os a defenderem 
o rei e as instituições.»926 
De acordo com o testemunho de Franco, era intenção do Tenente Valdez, que 
fora colocado com uma fracção de regimento no Largo de Camões, juntar-se aos 
revoltosos na Rotunda. Não o fez por suspeitar que poderiam ser metralhados pela força 
de Caçadores 5, postada a seu lado, logo que iniciassem esse movimento. Assim, deu 
ordens para se esperar por ocasião mais propícia para a reunião com os defensores da 
posição na Rotunda. 
De qualquer modo a acção desmobilizadora destes oficiais e sargentos, junto 
destas «(…) unidades penalizadas e desmoralizadas pela acção dos civis (…)»927 e 
sempre sob ameaça «(…) de um ataque iminente pela retaguarda pelos marinheiros 
prestes a desembarcar no Terreiro do Paço»928, terá contribuído fortemente para a falta 
de combatividade dessas forças. 
No grupo de artilharia de campanha, que se batera contra as forças instaladas na 
Rotunda, era também numeroso o número de sargentos republicanos. De acordo com as 
declarações de uma comissão de sargentos daquela bateria a um jornal, já depois da 
implantação da República, estes: 
(…) esperaram até à última hora poderem vir para o lado das 
tropas que em Lisboa se tinham revolucionado, não o fazendo por 
lhes faltar um oficial ou um grupo civil que devia ir buscá-los e 
                                                          
925 Freitas Saraiva, Op. cit., p. 95. 
926 Ibidem. 




pistolas que lhes tinham prometido para poderem impor-se aos 
oficiais contrários, antes de arrombados os paióis.929 
Forçados a acompanhar a força que se mobilizou para combater as tropas 
sublevadas, ainda de acordo com as mesmas declarações, «(…) fizeram todo o possível 
para demorar a marcha sobre Lisboa, gastando quase cinco horas nela, quando a podiam 
ter feito em menos de uma hora.»930 A mesma comissão afirmava ainda que: «Uma das 
baterias colocadas primeiramente nas Necessidades recusou-se a fazer fogo sobre o 
corpo de marinheiros, estando o capitão Vieira ao lado das praças e sargentos.»931 
Como nota final, a comissão dava conta de que dos dezassete sargentos combatentes 
existentes nas baterias de Queluz, apenas quatro eram monárquicos. 
No Porto seria também um sargento o primeiro a hastear a bandeira republicana, 
depois da proclamação da República naquela cidade a 6 de Outubro: Artur Carlos de 
Barros Basto932. Este viria a ficar conhecido por ter sido o fundador da comunidade 
judaica na cidade do Porto e por ter sido expulso do Exército, com o posto de capitão, 
depois de um processo excuso, para o desfecho do qual terá sido decisiva a sua prática 
religiosa. Essa a razão pela qual o historiador inglês Cecil Roth se referir a ele como 
“Dreyfus português”, logo que o caso chega ao conhecimento da comunidade judaica 
internacional933. 
Acerca do carácter dos acontecimentos de 4 e 5 de Outubro, são muitas e 
diversas entre si, as teses apresentadas. Desde os defensores de que se trataria apenas de 
um movimento popular apoiado por militares de baixa patente, aos que defendem 
precisamente o oposto. 
Vasco Pulido Valente defende que a revolução se deve apenas e tão só à plebe 
urbana da capital, de armas na mão. Também Fernando Rosas, defende algo semelhante, 
ao afirmar «(…) de uma maneira geral, pode, pois, dizer-se que a revolução foi feita por 
                                                          
929 AAVV (Prefácio de Magalhães Lima), Da Monarquia à República. Relato do Movimento que 
Originou a Implantação da República em Portugal, Lisboa, Emp de Publicações Populares, 1910 in 
António Ventura, Os Homens do 5 de Outubro. Nos Bastidores da Revolução, idem, p. 323. 
930 Ibidem. 
931 Ibidem. 
932 Alistou-se voluntariamente em 1906, no Regimento de Artilharia, n.º 4 em Amarante, sendo colocado 
depois em Lisboa, onde frequentaria a Escola Politécnica, ingressando depois na Escola do Exército. 
Será promovido ao posto de alferes em 1912. – Cf. http://digitarq.cpf.dgarq.gov.pt/details?id=1214994, 
11 de Dezembro de 2015. De sublinhar que, em nenhuma das notícias publicadas por altura do processo 
de reabilitação deste militar, é feita a menor referência ao facto de este ter começado a sua carreira 
como sargento.  
933 Sérgio B. Gomes, «O Capitão Barros Basto escondia um segredo: Fotografias da I Guerra» in Revista 
2, suplemento do Público, n.º 8983, Lisboa, 16 de Novembro de 2014, p. 30.  
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esse «povo» (e, obviamente pela Carbonária Militar) sob a direcção das camadas mais 
baixas da pequena burguesia.»934 
Já Ferreira Martins, testemunha dos acontecimentos, descreve o movimento, 
sublinhando apenas o carácter militar do mesmo:  
Durante todo o dia 4 bateram-se as tropas da guarnição de 
Lisboa que tinham feito deflagrar a revolução, e as que lhe aderiram, 
com aquelas que pretenderam ainda defender a causa monárquica. E 
a eficaz colaboração da Marinha republicana assegurou, na manhã 
de 5 de Outubro, a vitória das tropas que se batiam pela República.935 
Se a participação de elementos civis é importante, não pensamos porém que 
tenha sido decisiva. Não se assiste a uma multidão que nas ruas se bate denodadamente 
com forças policiais e militares. Pelo contrário, o confronto mais intenso e decisivo será 
entre forças militares fiéis ao regime e as tropas revolucionárias. É certo que estas 
últimas não terão generais a comandá-las, o que pode ir contra os critérios de alguns 
historiadores, mas, na verdade, em última análise foi o resultado desse confronto a ditar 
a vitória republicana. 
Aliás, durante os combates, a presença dos civis, muitas vezes foi motivo de 
embaraço para os militares. Rui Ramos sublinha mesmo esse aspecto, a afirmar que «A 
maioria dos civis que estavam na Rotunda não fazia a mais pequena ideia de como 
manejar as armas que lhes haviam sido subitamente distribuídas no quartel936. Aqueles 
que se juntaram às colunas de Artilharia 1 foram mais um empecilho do que um 
recurso.»937 
Isso mesmo é sublinhado por António Soeiro, a quem, uma vez chegado à 
Rotunda, foi entregue o comando de um grupo de civis e militares: «Quando tomei o 
comando do grupo que me era destinado vi que seria totalmente impossível resistir a um 
ataque com aqueles homens que não sabiam fazer fogo deitados e que de pé seriam 
                                                          
934 Fernando Rosas em entrevista concedida a Inês Serras Lopes, Jornal i, Lisboa, 2 de Janeiro de 2010 
apud Carlos Manuel Valentim, A Marinha no Movimento Revolucionário Republicano. O Relatório das 
Unidades que Participaram na Revolução de 4 e 5 de Outubro de 1910, Lisboa, Edições Culturais da 
Marinha, 2010, p. 18. 
935 Ferreira Martins, op. cit., Lisboa, Editorial Inquérito Limitada, p. 497. 
936 «Quando Machado dos Santos entrou [em Artilharia 1] fomos armar os civis: os quaes não sabiam dar 
fogo nem tão pouco agarrar nas armas, pelo que tivemos de os ensinar a dar fogo.» Gonzaga Pinto, 
Memoria da Revolução. Na Rotunda. Em Artilharia 1. No Parque Eduardo VII. Relatorio do Sargento 
revolucionário de artilharia 1 Gonzaga Pinto, Lisboa, Guimarães e C.ª – Editores, 1911, p. 99. 
937 Rui Ramos, «O GOLPE MILITAR DE 4 DE OUTUBRO DE 1910: O fracasso da “revolução 
popular» in José (Dir.) História de Portugal, vol. XII, Rui Ramos, A Segunda Fundação, idem, p. 65. 
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varridos aos primeiros tiros dos atacantes.»938 A impossibilidade de esses civis 
manobrarem as peças de artilharia, era total, e sabemos já como estas foram 
fundamentais para conter o avanço das forças fiéis ao regime. 
Quanto aos dirigentes do Partido Republicano, se é inegável o seu papel no 
planeamento do movimento, a sua presença nos dias 4 e 5, foi mais do que discreta, 
apenas voltando à ribalta depois de consumada a vitória militar. Sem a acção 
determinada dos militares do Exército na Rotunda e da Marinha de guerra no Tejo, não 
teria sido possível a proclamação da República. Parece-nos pois correcta a afirmação de 
que: 
Pela participação dos elementos militares que a planearam, 
dirigiram e sustentaram e dos efectivos envolvidos, o movimento de 4 
e 5 de Outubro de 1910, deve a sua eclosão à decidida intervenção do 
Exército e da Marinha, com o indispensável apoio de elementos civis 
cooperantes activos das células revolucionárias (ou núcleos 
revolucionários) nas unidades militares. 939 
De entre os militares, para nós, claro, importa sublinhar a presença dos sargentos 
e o seu papel crucial para o bom sucesso das operações militares que determinaram a 
vitória republicana. Mais do que na Marinha, onde a acção dos sargentos não se destaca 
do conjunto, no Exército estes virão a ter um papel fundamental na mobilização das 
praças e, já durante o decorrer dos acontecimentos, nas acções de comando e chefia das 
tropas sublevadas. Os novos dirigentes republicanos rapidamente se apressaram a 
reconhecer o contributo dos sargentos para o derrube da monarquia. Foram estes os 
primeiros servidores do Estado a ver os seus vencimentos aumentados depois da vitória 
republicana. 
 
3.3. Na República: o sonho concretizado 
 
Implantada a República, muitos foram os que se apressaram a recolher os louros 
da vitória. De acordo com o testemunho de Soeiro, «Vários oficiais e sargentos se 
                                                          
938 António Soeiro, da Costa, Subsídios para a História da Revolução. Apontamentos da Vida Política de 
um Sargento in António Ventura (Org.), O 5 de Outubro por quem o viveu. Reportagens, depoimentos e 
relatórios, idem, p. 453. 
939 Fernando Alves Aldeia, «A REVOLUÇÃO DE 5 DE OUTUBRO DE 1910» in A. N. Ramires de 
Oliveira (Coord.), História do Exército Português (1910-1945), volume II, Lisboa, Estado-Maior do 
Exército, 1993, p. 58. 
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apresentam. (…) Machado Santos não tinha mãos a medir. Tudo pedia um 
atestadozinho e ele ia-os passando.»940 
Mas os grandes vencedores foram os sargentos. Os oficiais tinham perdido, uma 
vez mais, por falta de comparência. Se em 31 de Janeiro de 1891, os sargentos tinham 
sido deixados à sua sorte eram agora os heróis da revolução republicana. 
Luís Salgado de Matos afirma mesmo que se «O 31 de Janeiro fora visto como 
uma revolta de sargentos – e a sua derrota fora mais a sua derrota do que da conspiração 
republicana. O 5 de Outubro não excluía correr o risco de parecer a vitória deles – ou 
talvez mesmo a vingança.»941 A vitória republicana devia muito aos sargentos. Os 
novos dirigentes do país sabiam-no e apressaram-se a recompensar a classe que, para 
além dos aumentos atrás já referidos, viu de imediato aprovadas várias medidas de 
carácter social que visavam a melhoria das condições de vida dos sargentos e das suas 
famílias. 
Na crista da onda a classe não perdeu tempo para fazer valer o seu renovado 
estatuto. Logo em Novembro era lançado um novo periódico em Coimbra que, 
recuperando o título de O Sargento, dava conta do seu empenho em pugnar pela defesa, 
não só dos interesses da classe, mas também dos «(…) pequenos e humildes para 
reclamar, quando seja preciso, pelas prerrogativas que devem ser inherentes a todos os 
homens livres como actualmente o são todos os portuguezes.»942 
Apesar do regozijo manifestado pela vitória republicana, o jornal faz já eco de 
alguma insatisfação da classe com o rumo dos acontecimentos. Num artigo intitulado “É 
voz corrente”, pergunta-se, com alguma ironia à mistura, se é verdade: 
– Que na escola Escola pratica d’infanteria os sargentos são 
mais mal tratados que os soldados nos corpos. 
– Que o numero de victimas a recompensar, é superior ao 
numero de heroes que trabalharam para a implantação da republica. 
– Que a continuar assim a febre das recompensas, os 
sargentos da actualidade nunca passam da cepa torta. 
– Que a corporação dos sargentos está pouco satisfeita com 
este estado de coisas. 
                                                          
940 António Soeiro da Costa, Subsídios para a História da Revolução. Apontamentos da Vida Política de 
um Sargento in António Ventura (Org.), O 5 de Outubro por quem o viveu. Reportagens, depoimentos e 
relatórios, idem, p. 479. 
941 Luís Salgado de Matos, «República: “Um Corpo Com Alma”» in Manuel Themudo Barata e Nuno 
Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 4 (Coord. José Mattoso), Lisboa, 
Círculo de Leitores, 2004, p. 131. 
942 «Ao bico da penna. O NOSSO PROGRAMMA » in O Sargento. Orgão dos Interesses da Classe, n.º 
1, Coimbra, 26 de Novembro de 1910, p. 1. 
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– Mas que ainda não perdeu a esperança do sr. Ministro da 
guerra lhe fazer justiça.943 
O lançamento do novo periódico é assinalado em artigo publicado na Revista 
Militar de Fevereiro de 1911. Num artigo assinado por David Magno, o autor informa 
que «Acaba de reaparecer com este titulo um hebdomadário defensor da classe (e onde a 
mesma, louvavel e simultaneamente se expande em exercios [sic] litterarios)»944 
A 31 de Janeiro de 1911, é publicado, também em Coimbra o nº 1 do jornal A Voz 
do Sargento. Também este se assume como defensor dos interesses dos sargentos e 
pretende contribuir «(…) para que entre a nossa classe e equiparados, se mantenha a 
mais firme e pura coesão.»945 Da leitura deste primeiro número destaca-se a declaração 
de apoio inequívoco dos seus redactores ao novo regime, o que não os impede, todavia, 
de manter um olhar atento e crítico ao desenrolar dos acontecimentos sociais e políticos.  
Acerca do surto grevista, iniciado pouco depois de proclamada a República946, A 
Voz do Sargento, pela pena de Cunha Mello, sem deixar de expressar a sua preocupação 
pelo «(…) profundo desiquilibrio na nossa vida económica»947 que aquelas greves 
produziam , não deixava de reconhecer a importância do direito à greve, «(…) sempre 
um meio legal de reivindicação de direitos, de afirmação de principios.»948 
Evitando condenar os ferroviários, que se encontravam na origem do surto 
grevista, não deixa o autor do artigo, porém, de lamentar o momento escolhido pelos 
grevistas, aos quais, pelo papel desempenhado na luta contra o regime monárquico, 
«(…) cumpria n’um dever irrecusável manterem-se em elevada espetativa, vijiando 
cautelosamente o momento oportuno em que era imprescindível afirmar com clara 
eloquência as justas reclamações (…)»949. Este desencontro entre a República e o 
proletariado não deixará de acentuar-se com o passar do tempo, sublinhando a distância 
                                                          
943 Idem, p. 4. 
944 David J. G. Magno, «O SARGENTO» in Revista Militar, n.º 2, Fevereiro de 1911, p. 120. 
945 «A nossa apresentação» in A Voz do Sargento. Defensor dos Interesses dos Sargentos e Equiparados 
do Exercito e da Armada, n.º 1, Coimbra, 31 de Janeiro de 1911, p. 1. 
946 Teve início a 15 de Outubro de 1910 com a greve dos ferroviários da linha da Póvoa, a que se seguiu a 
greve dos ferroviários da linha do Douro e Minho e dos trabalhadores do gás e electricidade de Lisboa, 
respectivamente a 24 e 25 do mesmo mês. O surto grevista prolongar-se-ia pelo mês de Janeiro do ano 
seguinte, levando os indefectíveis republicanos a reagir: a 15 de Janeiro a Carbonária e os Batalhões de 
Voluntários, recentemente criados, manifestaram-se contra as greves, abrindo um conflito entre o 
proletariado e a República que, com intermitências, se prolongaria até ao final desta. 
947 Cunha Mello, «AS GRÉVES» in A Voz do Sargento, Defensor dos Interesses dos Sargentos e 




que sempre acontece entre a teoria e a prática, entre os ideais e a realidade. Não por 
acaso um dos mais carismáticos dirigentes republicanos, Afonso Costa, era conhecido 
como “racha-sindicalistas”. 
A 14 de Fevereiro, A Voz do Sargento manifesta a sua satisfação por ver 
algumas das reivindicações da classe finalmente atendidas: 
Soou finalmente a hora de vermos que alguma coisa de 
utilitário se vae manuseando em prol da sempre desprotegida classe 
dos sargentos e equiparados (…). Ha dezenas d’annos que o nosso 
brado de oprimidos vinha fazendo rumor, sem que da parte de quem 
competia dar-lhe o lenitivo necessario, houvesse o mais leve 
proceder. 
Mas nem sempre triumpha a imoralidade!950 
 
O artigo passa então a enumerar algumas das antigas aspirações da classe agora 
satisfeitas: 
O abono para o auxilio para o rancho e a concessão de 
sermos tratados em casa quando doentes, é tudo quanto ha de mais 
justo. 
Uma e outra prerrogativa faziam parte das nossas aspirações, 
e ainda bem que s. ex.ª o Ministro da Guerra julgou da causa com 
uma decisão digna do maior apreço.951 
Também a decisão de autorizar aos sargentos o uso de capuz no capote era 
elogiada pela sua justeza. Dizia o articulista que, se ao estudante militar o uso do capuz 
era permitido, com mais razão ao «(…) sargento, pela sua edade, pelo seu tempo de 
serviço, pelo seu valor como militar, e sobre tudo pela sua superioridade ante o 
estudante militar (…)»952 ele devia ser autorizado. 
O artigo terminava elencando algumas outras reivindicações que a classe 
pretendia ver satisfeitas pelo novo governo: 
Esperamos agora do superior critério e excelso coração de s. 
ex.ª o nobre ministro da guerra, que não sejam olvidadas outras e tão 
fundamentadas pretensões de que somos suplicantes, como seja a 
substituição da espingarda e da mochila por espada e pistola, a 
distincção de fardamento entre o soldado, a sua simplicidade, a 
creação d’ um monte-pio e d’um instituto para a educação de filhos 
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dos sargentos e equiparados, a melhoria de vencimentos e uma 
melhor regularização nas promoções.953 
Afirma Luís Matos Salgado, que «A República desconfiava dos oficiais do 
Exército e confiava nos sargentos; fez muito para afastar aqueles e o que pôde para 
atrair estes.»954 Os factos dão razão a Salgado pois o novo poder republicano apressou-
se a ceder às exigências da classe. 
Logo em Maio de 1911 é aumentado o pré dos sargentos. O decreto que aprova 
este aumento, depois de vários considerandos, nos quais se começa por afirmar que o 
Exército no antigo regime fora «(…) uma casta [que] servia para impor a oppressão e 
acobertar o caciquismo (…)»955, terminava afirmando que hoje ele  representava um 
pesado encargo herdado pelo novo poder. No entanto, tal não deveria ser obstáculo a 
recompensar aqueles que lealmente se batiam pela nação. 
Precisando a Patria de cidadãos validos e integros assim 
procurou o Governo levar o conforto aos lares mais modestos, 
despreocupando quanto possivel o chefe de família, que com mais 
desafogo se devotará á causa santa da Patria. 
E considerando em primeiro logar o aumento de vencimentos 
(…)956. 
Seguia-se depois a nova tabela dos prés dos sargentos e equiparados. 
Ainda em Maio são publicados os decretos que criam a Fraternidade Militar, 
uma associação de socorros mútuos, destinada essencialmente às praças do Exército, e o 
Montepio dos sargentos e equiparados, que tinha como principal finalidade garantir às 
famílias dos associados que falecessem «(…) pensões que [contribuíssem] para lhes 
minorar a má situação em que possam ter ficado.»957 
A criação deste montepio justificava-se, «Tendo em consideração os relevantes 
serviços prestados á Patria e ás instituições militares pelos sargentos e equiparados 
(…)»958. Nele ficavam obrigados a inscrever-se como sócios os «(…) sargentos e 
                                                          
953 Ibidem. 
954 Luís Matos Salgado, «REPÚBLICA: UM «CORPO COM ALMA» in Manuel Themudo Barata e 
Nuno Severiano Teixeira (Dir.), Nova História Militar de Portugal, vol. 4 (Coord. Nuno Sveriano 
Teixeira), Lisboa, Círculo de Leitores, 2004, p. 130. 
955 Decreto de 26 de Maio de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 12, de 26 de Maio de 1911, p. 
867. 
956 Idem, p. 868. 
957 Decreto de 26 de Maio de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 12, idem, p. 871. 
958 Ibidem. 
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equiparados dos exercitos continental e colonial, da marinha e das guardas nacional 
republicana e fiscal (…)»959. 
No mesmo mês é ainda legislada a criação de «(…) uma nova instituição militar, 
de educação e beneficiência com o título de “Obra tutelar e social do exercito”»960. 
Destinava-se esta, «A auxiliar a educação primaria, profissional ou scientifica dos filhos 
da família militar.»961 
Iriam integrar a novel instituição as escolas primárias dos regimentos, o Instituto 
Profissional dos Pupilos do Exército, o Instituto Torre e Espada962 e o Colégio Militar. 
O decreto determinava ainda a criação em cada regimento de «(…) uma escola de 
ensino primario elementar e complementar (…) para os filhos das respectivas praças, 
sargentos ou officiaes (…)»963. O Instituto Profissional dos Pupilos do Exército, 
também a ser criado, ficaria na dependência do Ministério da Guerra e iria funcionar em 
regime de internato, sendo destinado «(…) a receber e educar, os filhos varões das 
praças, sargentos ou officiaes (…)»964. 
Em Julho é determinado que o «(…) armamento e equipamento dos primeiros 
sargentos das differentes armas e serviços do exercito, passam a ser dos mesmos 
padrões dos usados pellos officiaes das mesmas armas e serviços, com exclusão da 
bandoleira.»965 Em Setembro «(…) achando-se conveniente tornar extensiva à classe de 
sargentos do exército e equiparados a concessão a que se refere o art.º 27 do Decreto de 
5 de Janeiro de 1904, [determinava-se] que à mesma classe seja feita a concessão de 
bilhetes de identidade que lhes dê direito à redução de 50 por cento sobre os preços das 
suas viagens em carruagens de 2.ª classe nos caminhos de ferro do Estado.»966 
No ano seguinte, era publicado um novo regulamento de promoção aos postos 
inferiores do Exército e o regulamento para a escola de sargentos à qual teriam acesso 
os cabos das diversas armas e serviços a fim de serem preparados para a promoção ao 
                                                          
959 Ibidem. 
960 Decreto de 25 de Maio de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 12, idem, p. 876. 
961 Ibidem. 
962 Este passará mais tarde a designar-se Instituto Feminino de Educação e Trabalho, e será destinado ao 
ensino das filhas dos oficiais e sargentos do Exército e da Armada. – «Regulamento do Instituto 
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963 Decreto de 25 de Maio de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 12, idem, p. 877. 
964 Idem, p. 879. 
965 Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 15, de 5 de Agosto de 1911, pp. 1062-1063. 
966 Decreto de 16 de Setembro de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 20, de 20 de Setembro de 
1911, p. 1914. 
 
237 
posto de segundo-sargento967. A República apressara-se assim a recompensar os 
sargentos pelo seu contributo decisivo para a implantação do novo regime. A 
importância dos sargentos crescia na medida em que aumentava a desconfiança no 
corpo de oficiais.  
A classe vivia assim o seu momento alto de reconhecimento social e político. 
Exemplo disso foi a pronta alteração à “Lei eleitoral para servir na eleição de deputados 
á assembléa constituinte”, de 14 de Março de 1911968. Na sua versão inicial, as praças 
de pré em serviço efectivo continuavam excluídas do processo eleitoral.969 Será fácil de 
concluir que tal não terá sido bem aceite pela classe. O decreto, que mereceu a 
reprovação de amplos sectores republicanos, não tardaria a ser alterado, sendo uma das 
correcções introduzidas relativa à modificação da capacidade eleitoral das praças de pré 
que passavam a integrar o universo de eleitores970. 
Também no interior das unidades os sargentos viam reforçado o seu estatuto. 
Face à desconfiança que o novo poder mostrava em relação ao corpo de oficiais e ao 
papel determinante que os sargentos tiveram no movimento de 4 e 5 de Outubro, estes 
encaravam agora o seu papel como o de verdadeiros guardiães do regime. Segundo 
Vasco Pulido Valente, os novos dirigentes republicanos pensavam que rapidamente 
seria reposta a hierarquia e disciplina nas forças militares, o que, para este autor: 
(…) não passava de ingenuidade supor que os soldados, 
cabos e sargentos revolucionários não contestariam a autoridade dos 
seus chefes vencidos. Desde logo, como «bons republicanos», melhor 
ainda, como «fundadores da República», sentiam e ostentavam o mais 
profundo desprezo pela «cáfila» de oficiais «neutros» e 
«monárquicos» que os comandava. Depois, o seu passado político 
tornava-os temporariamente invulneráveis. Fizessem o que fizessem, 
se alguém se atrevia a castigá-los, o caso era imediatamente 
apresentado a um público crédulo como «vingança» de 
«reaccionários teimosos» ou «conspiradores potenciais». Em 
Novembro, o Exército já vivia numa profunda crise. Bandos de 
soldados, cabos e sargentos passeavam-se nas ruas como donos e 
senhores: mandavam parar oficiais e obrigavam-nos a dar «vivas» à 
República; prendiam polícias presumivelmente «talassas»; 
provocavam rixas sangrentas com antigos «municipais». O Governo 
Provisório esforçou-se por dominar a situação. Mas, como, 
                                                          
967 Decreto de 12 de Fevereiro de 1912 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 2, de 17 de Fevereiro de 
1912, pp. 24-109.  
968 «Lei eleitoral para servir na eleição de deputados á assembléa constituinte», decreto de 14 de Março de 
1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 8, de 29 de Março de 1911, pp. 283-312. 
969 N.º 1 do Art.º 6, idem, p. 284. 
970 Artigo 5.º do Decreto de 5 de Abril de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 9, de 17 de Abril de 
1911, p. 437. 
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justificadamente, não tinha a menor confiança na oficialidade, só 
conseguiu complicar as coisas.971 
Como quase sempre acontece em períodos revolucionários, nem todos o 
sargentos terão agido pelos melhores motivos, certamente alguns, em nome da 
República, ter-se-ão aproveitado da oportunidade para obter benefícios pessoais ou tirar 
desforço de alguma situação mal resolvida. Em 26 de Junho de 1911, é emitida uma 
circular pela Secretaria da Guerra, na qual, embora se reconheça que «As revoluções de 
caracter politico, (…) produzem sempre, em todos os organismos das sociedades em 
que actuam, uma conclusão intensa que vae perturbar temporariamente toda a sua vida 
social e económica»972, se apela ao retorno do respeito pela hierarquia e disciplina 
militares. Todavia, a circular, apesar da chamada à ordem, assume um tom conciliador, 
abstendo-se de criticar os alegados prevaricadores:  
Ainda que seja para lastimar não é censurável a 
anormalidade que se tem notada na disciplina militar visto ter sido 
motivada tão somente pela força das circunstancias e pelas 
consequencias naturaes dos acontecimentos politicos e nunca pelo 
propósito ou desejo dos officiaes e mais graduados que, orientados 
somente pela fé patriotica, dedicação á Republica e amor às 
instituições militares, sempre procuram manter no exercito aquella 
disciplina, rectidão,ordem e austeridade que são a base primordial do 
respeito e prestígio da força armada.973 
Estavam assim apresentados todos os argumentos que poderiam justificar as 
acções abusivas que, um pouco por todas as unidades militares, se iam registando. O 
fervor revolucionário, o amor à República serviam de justificação a todo o tipo de 
atropelos à disciplina militar. Para a maioria dos oficiais era uma situação 
particularmente difícil. 
Olhados com desconfiança pelo poder republicano que não hesitava em 
socorrer-se dos soldados, cabos e sargentos974 para os vigiar e controlar politicamente, 
«A maioria da oficialidade reagiu a esta situação impossível pelo prudente abandono 
dos seus deveres profissionais. Não arranjar sarilhos tornou-se a sua mais absorvente 
preocupação e também o seu único critério de sucesso.»975 Em muitas unidades, os 
                                                          
971 Vasco Pulido Valente, O Poder e o Povo, Lisboa, Alêtheia Editores, 2010, pp.235-236 
972 Circular n.º 1.296, de 26 de Julho de 1911 in Ordem do Exército (1.ª Série), n.º 15, de 5 de Agosto 
de1911, p. 1067. 
973 Idem, p. 1068. 
974 Cf. Vasco Pulido Valente, idem, p. 236. 
975 Vasco Pulido Valente, idem, p. 236. 
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sargentos contavam ainda com o apoio dos oficiais ligados à “Jovem Turquia”976, por 
«(…) vezes investidos na prática de uma autoridade fiscalizadora muito acima das 
faculdades inerentes ao seu grau militar.»977 Em tais circunstâncias o regresso à 
disciplina tradicional dificilmente se poderia concretizar. 
Não vamos ao ponto de afirmar, como Pulido Valente, que os soldados, cabos e 
sargentos rapidamente «(…) se transformaram em cães de guarda da oficialidade»978, 
mas detinham um poder dentro das unidades que não era consentâneo com o seu 
posicionamento hierárquico. Em carta datada de 30 de Julho de 1911, o general Silva 
Monteiro, então comandante da 3.ª Divisão Militar, refere a necessidade que existe de 
os oficiais reassumirem «(…) a sua autoridade, cumprindo intemeratamente o seu dever 
(…)»979. Na mesma missiva manifesta a sua aprovação à circular já referida, onde se 
apelava ao retorno à disciplina hierárquica, que, de acordo com o general estava «(…) 
muito bem feita para começo de vida, e todos os officiaes começam a respirar com 
ella.»980 
Escreve Silva Monteiro: 
[Os oficiais] Sentiam-se coactos, fracos, inúteis, vexados 
mesmo. Tremendo das intrigas dos sargentos carbonários, não se 
atreviam a exigir nada, transigindo em todas as imposições dos 
soldados que nada respeitavam, vendo-me na necessidade de punir o 
1.º oficial que lhes mostrou medo.981 
Mais à frente exemplifica o caso de uma unidade, Caçadores 3982, na qual, «(…) 
desde o Commandante até aos últimos officiaes, tudo tremia d’um 2.º sargento 
carbonário, que se impunha e se fazia obedecer como um régulo caprichoso (…)»983. 
É óbvio que também haveria sargentos afectos ao regime deposto. Em menor 
quantidade, é certo, e sobretudo nas unidades do Norte do país. Numa missiva de 
                                                          
976 Nome porque ficou conhecido um grupo de jovens oficiais republicanos com fortes ligações ao Partido 
Democrático. 
977 Hipólito de la Torre Gomes, «A OFENSIVA MONÁRQUICA E A DEFESA DA REPÚBLICA» in 
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978 Vasco Pulido Valente, idem, p. 236. 
979 «Carta de Silva Monteiro, datada de 30-VII-911» in Hipólito de la Torre Gomes e A. H. de Oliveira 
Marques, idem, p. 337. 
980 Ibidem. 
981 Ibidem. 
982 Esta unidade encontrava-se à data sediada em Valença do Minho. 
983 «Carta de Silva Monteiro, datada de 30-VII-911» in Hipólito de la Torre Gomes e A. H. de Oliveira 
Marques, idem, pp. 337-338. 
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Manuel Contreiras a Emílio Contreiras, são referidos três primeiros-sargentos suspeitos 
de conspirar contra o regime. 
Dos 1.os sargentos Garcez, Annibal e Ribeiro. 
O Garcez foi quem tentou aliciar duas vezes o Osorio, era o 
subchefe dos conspiradores no quartel, sendo chefe o capitão Lima, 
pisou aos pés uma bandeira nacional; sabia um plano d’ataque á 
praça e tinha manifesta intimidade com o ex-capitão. (…) O Ribeiro, 
alem de fazer parte do complot, disse na companhia que ainda um dia 
trazia D. Manuel ao colo e quando da vinda do Ministro ou abertura 
das constituintes, ouviu-o o soldado n.º 63 da 2.ª dar vivas em voz 
baixa á monarchia. 
O Annibal era um defensor da monarchia e tinha intimas 
relações com os Nogueiras.984 
Mas a mesma missiva também refere haver quem pense que a acusação a estes 
sargentos se devia à intriga montada pelo 2.º sargento Malheiro985, que seria um 
intriguista e que teria imposto «(…) com uma  pistola a prisão dos sargentos ao 
commandante (…)»986 Claro que o autor da carta não concordava com estas alegações: 
«Mettem [sic] como cães»987 afirmava, em tom categórico. 
Todavia, sendo certo que haveria alguns sargentos apoiantes da monarquia, o seu 
número parece ter sido muito reduzido. Um relatório enviado ao chefe do Serviço de 
Informações do Ministério da Guerra, em 1916, parece confirmar o que acabámos de 
afirmar, pese embora se restrinja apenas a uma região do país. Nesse relatório à questão 
«Há sargentos monárquicos?»988 tinha como resposta: «Há em pequena minoria.»989  
As situações atrás referidas são bem ilustrativas do clima que se vivia nas forças 
militares e a que urgia pôr termo. Os revolucionários eram alvo de crítica dos próprios 
oficiais republicanos. A 8 de Julho de 1911 escrevia o tenente Rui Ribeiro acerca dos 
reservistas mobilizados para conter as incursões monárquicas no norte do país: 
É facto que dão muitos vivas á Republica, que andam cheios 
de laços verdes e vermelhos, que se mostram ferozmente livres 
pensadores, destruindo tudo quanto encontram, mas, para mim, é 
ponto de fé que, tendo pela frente 300 ou 400 homens bem 
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enquadrados e disciplinados, os poem immediatamente em 
debandada.990 
Foi neste clima de indisciplina nas forças militares que, em finais de Julho, «(…) 
soldados e sargentos de um regimento de Braga [se revoltaram] por um fútil motivo 
disciplinar e abateram o coronel.»991 De acordo com Fernando Alves Aldeia, «(…) a 
permanente e exagerada, senão desnecessária, republicanização dos quartéis, de mistura 
com a passividade de muitos graduados, em especial dos oficiais (…)»992, bem como a 
manifesta cisão entre os militares, proporcionaram as condições para as «(…) frequentes 
insubordinações, amotinações e até assassínios.»993 
Naturalmente o clima no interior do corpo de oficiais seria de algum 
ressentimento em relação aos sargentos. Em artigo publicado na Revista Militar, já atrás 
referido, David Magno tenta de alguma forma deitar água na fervura: 
O sargento coadjuvando o regimen, que engradecerá a patria, 
provou-lhe a sua inquebrantavel fé, ao mesmo tempo que demonstrou 
participar no adiantamento intellectual de amar a democracia. 
Quiçá, a principio, um ou outro partidario da lenta evolução 
extranhem o destaque do sargento, mas hão de convir que, achando-
se reduzido ás regalias mínimas, a sua relativa ostensão foi um gesto 
natural. 
Isto é uma verdade, cuja franqueza de dicção não estranharão 
tambem, se não quizerem obstinar-se nos velhos processos de illusão, 
não concretizando as suas rhetoricas, quer se tratasse da classe sob o 
ponto de vista technico organico, quer sob o moral e economico. 
D’este estylo, tão sem intuito algum reservado que, ver-se-ha 
bem, com elle apenas se pretende agir perante uns para o legitimo 
augmento de concessões e insinuar aos outros a limitarem qualquer 
tendencia para o excesso, não acho que derive qualquer 
inconveniente, tanto mais por ser o sargento o primeiro a reconhecer 
e a declarar, pelo seu jornal, que só aspira pela sua posição 
perfeitamente a meia distancia do official e do soldado. 
Entendo pelo contrario que a disciplina ou as instituições 
militares lucram com a concessão d’algumas regalias ou 
melhoramentos, que o sargento vem pedindo ha mais de vinte annos. 
Emquanto essa meia distancia não fôr excedida, emquanto vir 
que acima das regalias do sargento se erguem, em proporção, as suas 
legitimas regalias de official, o eixo da disciplina não se desloca do 
seu fulcro e o official dever-se-ha sentir cada vez mais honrado com o 
facto de ter no degrau inferior da sua hierarchia militar, uma classe 
considerada.994 
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993 Ibidem. 
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Os limites traçados pelo autor não parecem ter sido respeitados. A extrema 
politização e partidarização dos militares afectaram claramente a disciplina, anulando 
distâncias, invertendo mesmo, por vezes, a própria hierarquia tradicional. 
Foi neste clima de instabilidade que se viveu até à insubordinação militar de 
1915, que ficaria conhecida por “Movimento das Espadas”. Este movimento teve a sua 
origem no crescente descontentamento que se vivia entre o corpo de oficiais não só pelo 
clima de indisciplina que se vivia nas unidades mas também pela constante interferência 
nos assuntos do foro militar de activistas políticos, nomeadamente através da “Formiga 
Branca”, organização associada ao Partido Democrático. Com frequência eram os 
“comissários políticos” que decidiam da nomeação ou destituição de oficiais de postos 
de comando. 
Também o aumento do pré dos sargentos sem correspondência no soldo dos 
oficiais, que se mantinha sem alterações desde 1896, «(…) a juntar a todo o clima  de 
insegurança e insatisfação nas unidades, fez crescer o ressentimento dos oficiais.»995 
João Freire aponta ainda como factor do mal-estar crescente entre os oficiais as 
inibições eleitorais aprovadas em 1913996.  
A transferência compulsiva, a 20 de Janeiro de 1915, do então major Craveiro 
Lopes, foi a gota de água que fez entornar o cálice do descontentamento do corpo de 
oficiais. Transferido do Regimento de Infantaria n.º 28, aquartelado na Figueira da Foz, 
para o Regimento de Infantaria n.º 21, sediado na Covilhã, onde foi nomeado 
comandante do 2.º batalhão destacado em Penamacor, ao que parece em resultado 
resultado da pressão exercida por um elemento civil ligado ao Partido Democrático, por 
razões de mero foro pessoal, foi de imediato alvo da solidariedade dos seus camaradas. 
O movimento de protesto que teve o seu início na guarnição da Figueira da Foz, 
rapidamente se alastrou a Lisboa, onde também muitos eram os oficiais solidários com 
Craveiro Lopes, levando mesmo o coronel comandante do Regimento de Cavalaria n.º 2 
a tentar mobilizar a guarnição para um pronunciamento militar. 
A 22 de Janeiro, numerosos oficiais do Regimento de Cavalaria n.º 2, à cabeça 
dos quais se encontrava o capitão Lima Martins, marcharam pela Calçada da Ajuda com 
destino ao Palácio de Belém, onde, em sinal de protesto, pretendiam entregar as suas 
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espadas. Detidos, foram enviados para bordo da fragata D. Fernando e Glória, acusados 
de manobras que visavam destabilizar a República. Na tarde do mesmo dia, Machado 
Santos apresentava-se no Palácio de Belém para entregar a espada que utilizara na 
Rotunda em 4 e 5 de Outubro. 
Este gesto simbólico foi o suficiente para que os oficiais detidos fossem 
libertados. A 25 do mesmo mês Azevedo Coutinho, o chefe do governo demite-se e o 
presidente em exercício, Manuel de Arriaga, nomeia o General Pimenta de Castro em 
regime ditatorial. Afastado do poder, rapidamente o Partido Democrático procurou 
desacreditar Pimenta de Castro e o seu governo e conquistar apoios militares que lhe 
permitisse um golpe de força. 
Na sequência da insubordinação de três jovens tenentes contra o governo, em 
Estremoz, cujos autores não chegaram a ser punidos, dado o «(…) peculiar paternalismo 
castrense (…)»997 de Pimenta de Castro, que considerou «(…) aquele acto “uma 
rapaziada”»998, Óscar Monteiro Torres, um dos implicados, apresentou no Ministério da 
Guerra um requerimento em que solicitava a demissão das suas responsabilidades 
militares999. Catorze dias depois era anunciada uma edição de 100 000 exemplares de 
uma carta que aquele oficial dirigira ao jornal O Mundo. Iniciava-se assim uma 
campanha para conquistar «(…) a simpatia dos militares para derrubar “violentamente” 
o governo ditatorial.»1000 
Naturalmente entre os visados estavam os sargentos e, por isso, «Indicavam-se 
várias perseguições a sargentos do Exército e da Armada (…) na sua maioria 
transferidos ou demitidos por vontade própria, ou depois de confirmados os 
fundamentos para tal demissão.»1001 Porém, isso não impedia o ruído e o aumento da 
agitação na opinião pública e nos meios militares. 
Em Março de 1915, escrevia-se nas páginas d’ O Povo: 
                                                          
997 Bruno J. Navarro, Governo de Pimenta de Castro – Um General no Labirinto Político da I República, 
Lisboa, Assembleia da República – Divisão de Edições, 2011, p. 126. 
998 Ibidem. 
999 «Era o seguinte o teor desse requerimento: “Exmo. Sr. Ministro da Guerra – Óscar Monteiro Torres, 
tenente de cavalaria, tendo tido conhecimento pelo diário do Governo de 24 do corrente que o actual 
governo do meu país houve por bem constituir-se em ditadura e tendo o requerente como oficial do 
exército jurado pela sua honra cumprir e fazer cumprir a Constituição Portuguesa, que, pelo seu espírito, 
não admite uma ditadura, e não podendo portanto cumprir o seu juramento, requer v. ex.ª a sua 
demissão do exército português. – Lisboa, 27 de Fevereiro de 1915. Óscar Monteiro Torres, tenente de 
cavalaria, E. D.”» in O Mundo, 5 de Março de 1915 apud Bruno J. Navarro, op. cit., p. 126, nota 185. 
1000 Bruno J. Navarro, op. cit., p. 126. 
1001 Ibidem. 
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Velhos republicanos, filiados em partidos cujos chefes 
ostensivamente apoiam a situação1002, são concordes, em que a 
ditadura a que V. Ex.ª preside é um Erro e um Crime, que não 
encontram palavra de defesa! Uns por disciplina partidária, outros 
por cobardia moral, calam-se sem que coragem tenham de levantar a 
voz em favor da vossa nefasta obra. As perseguições aos republicanos 
honestos, as transferências e violências praticadas contra briosos 
oficiais e sargentos, o injustificado ataque ao Parlamento, o mais alto 
poder do Estado, todos esses criminosos ultrajes feitos à Constituição 
e à Lei, são apreciados por toda a parte com palavras de revolta e de 
indignação… e todos proclamam bem alto que a República, que tanto 
sangue custou ao Povo heróico, está em verdadeiro perigo!1003 
Porém, nem todos os sargentos partilhariam esta visão alarmista publicitada pela 
imprensa ligada ao Partido Democrático. Em carta publicada no jornal O Dia, dirigida 
ao director d’ O Mundo, o sargento de infantaria João Pinto de Sousa manifestava de 
forma clara o seu apoio ao general. 
Não concordando, assim como a maioria dos meus colegas, 
com algumas informações (umas forjadas aí e outras não) 
relativamente à projectada manifestação ao Exm.º Sr. Ministro da 
Guerra, General Pimenta de Castro, visto que Sua Ex.ª, mais que 
qualquer outro estadista que tem dirigido a pasta da guerra, é digno 
da simpatia da classe a que pertenço, pelas distinções e benefícios 
que nos tem prestado, resolvi dizer a V. Ex.ª para ser publicado o 
seguinte: 
1.º A projectada manifestação de simpatia ao Exm.º Sr. 
General Pimenta de Castro, deve fazer-se quanto antes e ela terá só 
em vista a gratidão dos sargentos pelos benefícios recebidos e não 
qualquer fim político. 
2.º São base para justificar essa manifestação o facto de ser 
notório como Sua Ex.ª está sempre pronto a defender e favorecer a 
classe dos sargentos, pois, se algumas regalias temos, a ele as 
devemos e não aos democráticos, como diz O Mundo; assim é 
verdade que pelos referidos senhores só temos sido vexados, 
deprimidos, cortando a nossa carreira e acabando com as escolas 
regimentais e com o acesso que nos dava o Curso da Escola Central 
de sargentos de Mafra. 
3.º Que se torna público o não apoiado pelas declarações do 
meu ex-colega Rafael Ribeiro, que tendo sido expulso do exército 
pelos democráticos, disse deles o que disse e agora procede com uma 
hipocrisia que repugna. 
4.º Que a maioria dos sargentos do exército não são tão 
ignorantes que não compreendam que só agora O Mundo pretende 
arranjar a simpatia dos sargentos e indispô-los com os srs. Oficiais, 
assim como não esquece os termos de falta de gravidade e 
ponderação, como foram classificados os 2.os sargentos quando foi da 
nunca esquecida questão da espada. 
                                                          
1002 Refere-se os partidos Evolucionista e Unionista 
1003 O Povo, 24 de Março de 1915 apud Bruno J. Navarro, op. cit., p. 157. 
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5.º Que quem escreve estas linhas é alheio a política, não é 
sargento formiga, mas sim sargento alheio a políticos, apreciando, 
porém, quem melhor governe pela justiça e pela razão.1004 
Isto não impedirá, todavia, que no congresso do Partido Republicano Português 
(Partido Democrático), que decorreu em Lisboa nos dias 28 e 29 de Março de 1815, 
desfilem pelo palco do Politeama, onde o mesmo se reunia, «(…) heróis da guerra em 
África, soldados estropiados, valorosos sargentos e marinheiros perseguidos pela 
ditadura.»1005 Aparentemente, a união demonstrada pela classe num passado recente 
chegara ao fim. 
Em Maio, uma revolta liderada por Álvaro de Castro e Sá Cardoso, este, então 
ainda major, e, «Superiormente organizada pela maior estrutura partidária do país 
(…)»1006 porá fim ao governo de Pimenta de Castro. Como refere, Bruno Navarro, para 
além dos inúmeros elementos civis que na rua se bateram contra as tropas fiéis a 
Pimenta de Castro, a revolta contava ainda com o apoio do «(…) grupo de soldados, 
cabos e sargentos, que não aceitavam submeter-se aos seus superiores hierárquicos 
(…)».1007 
 A participação de Portugal na Grande Guerra também irá contribuir para a 
instalação de alguma normalidade nas unidades militares. A preparação militar 
indispensável para a participação naquele conflito não era compatível com o clima de 
indisciplina que até aí se vivera. Mesmo os agentes políticos terão compreendido essa 
impossibilidade. 
Em Junho de 1915, começa a correr pelas unidades militares «(…) uma circular, 
da responsabilidade de 22 sargentos do exército, da armada, da GNR e da guarda-fiscal, 
(…) propondo aos seus camaradas a criação de um órgão de imprensa (…)»1008. Nela se 
defendia a importância de criar um órgão de imprensa que fosse o porta-voz da classe 
porque, diziam os seus autores, «(…) a ditadura veio tornar patente quanto nós, 
presamos os sãos princípios da Liberdade, da Ordem, do Trabalho e da Disciplina.»1009 
No ano seguinte, a 15 de Janeiro era publicado o primeiro número da Revista dos 
Sargentos Portugueses, cujo director era o sargento enfermeiro da Armada, Domingos 
                                                          
1004 O Dia, 16 de Março de 1915 apud Bruno J. Navarro, op. cit., pp. 126-127, nota 187. 
1005 Bruno J. Navarro, op. cit., p. 159. 
1006 Idem, p. 207. 
1007 Ibidem. 
1008 Vaza Pinheiro, Os sargentos na História de Portugal, Lisboa, Editorial Notícias, 1995, p. 161. 
1009 Ibidem. 
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da Cruz, que fora eleito deputado ao Congresso nas primeiras eleições realizadas de 
acordo com a constituição republicana, aprovada pela Assembleia Nacional 
Constituinte. 
A presença de Domingos da Cruz no Congresso, onde integrou a Comissão de 
Marinha, ficou assinalada pela autoria de diversos projectos de lei sobre questões 
militares1010. Nem todos terão merecido a completa concordância dos seus pares. 
Albano Cavaleiro, em artigo publicado na Revista dos Sargentos Portugueses, 
manifestava a sua discordância com um dos pontos do projecto de lei apresentado por 
Domingos da Cruz para as reformas das praças da Armada. Apesar dessa discordância, 
não deixa, todavia, de manifestar o seu apoio ao «(…) director desta Revista o nosso 
distinto camarada e ilustre deputado da nação, sr. Domingos da Cruz (…)»1011. 
No artigo de apresentação da Revista dos Sargentos Portugueses afirma-se que o 
seu primeiro objectivo consistirá na promoção do «(…) levantamento intelectual  e 
moral do sargento português.»1012 «E porquê esta sêde de saber?»1013 Perguntava o 
autor do artigo. A resposta é dada de seguida: «É porque os sargentos orgulham-se de 
terem acompanhado sempre os progressos da nacionalidade.»1014 Alonga-se depois o 
                                                          
1010  Projectos de lei n.os 650-G/II, em co-autoria com Aníbal Lucio de Azevedo, reorganizando os 
quadros do Arsenal do Exército; 372-B/II, regulando a promoção dos sargentos- ajudantes e primeiros-
sargentos; 851-A/II, designando os postos em que devem ser reformados, quando incapazes, os oficiais 
inferiores, e praças da Armada que obtiveram pensões, por serviços relevantes à república; 389-D/II, 
modificando a legislação existente sobre concessão de pensões de sangue; 006-C/IV, promovendo ao 
posto imediato nos quadros e armas a que actualmente pertencem, os oficiais milicianos em designadas 
condições; 316-E/IV, reorganizando os serviços da Armada; 209-B/II, promovendo ao posto imediato 
os segundos-sargentos dos quadros de saúde das colónias, quando contem oito anos de serviço neste 
posto e satisfaçam as condições gerais de promoção; 306-C/II, considerando para todos os efeitos como 
cursos oficiais, os professores nas escolas regimentais e outras militares; 306-D/II, instituindo diversos 
cursos com o fim de se instruirem e prepararem os sargentos e praças do corpo de marinheiros para a 
promoção aos diferentes postos; 306-E/II, constituindo na Armada uma associação de socorros mútuos 
denominada Fraternidade de Marinha; 563-A/II, criando escolas em que se ministrem cursos para 
habilitação de sargentos e praças das guarnições ultramarinas; 009-B/II, alterando as designações dos 
oficiais inferiores da Armada; 050-F/II, equiparando a segundos-sargentos os mestres de corneteiros da 
Armada e a primeiros-cabos os contramestres de corneteiros; 050-G/II, determinando o vencimento das 
praças de pré em tratamento nos hospitais; 192-C/IV, estabelecendo as condições gerais de promoção a 
alferes do corpo de administração de saúde das colónias; 458-A/IV, obrigando os sargentos e 
equiparados dos quadros ativos do exército de terra e mar, em designadas circunstâncias, a inscreverem-
se sócios do Montepio oficial; 551-G/II, estatuindo quanto ao serviço de informações prestadas pelos 
comandantes e chefes acerca das praças da armada de graduação superior à de segundo marinheiro ou 
equiparado. – Cf. http://ahpweb.parlamento.pt/ Pesquisa/Simples/?tx=Domingos%20da%20Cruz. 
1011 Albano Cavaleiro, «REFORMA DOS SARGENTOS» in Revista dos Sargentos Portugueses, n.º 2, 
Lisboa, 31 de Janeiro de 1916, p. 13. 





autor numa explicação mais detalhada das razões que assistem aos sargentos para 
procurarem com denodo a sua valorização pessoal e profissional. 
Nunca o seu rude mas franco concurso deixou de ser prestado 
todas as vezes que a Patria para eles apelou. Em todas as conquistas 
da liberdade a ação do sargento é indelevel. Que o diga a historia do 
constitucionalismo; que o digam os movimentos percursores da 
Republica; que o diga o glorioso Cinco de Outubro. Ora se a 
Republica com eles conta, com honra e dignidade querem servi-la.1015 
No artigo assumia-se ainda que os sargentos tinham as suas legítimas 
reinvidicações e delas se faria a Revista, porta-voz, «(…) numa linguagem nobre e 
elevada, chamando para elas a atenção dos seus legitimos superiores.»1016  
No n.º 2 da Revista, Domingos da Cruz, sem deixar de elogiar «(…) a obra 
gigantesca, fazendo um contraste frisante entre o passado e o presente (…)»1017 que 
constituiu a criação da obra tutelar e social do Exército, já atrás referida, não deixa, 
porém, de lamentar alguns atrasos e omissões nos projectos apresentados pelo governo 
no que aos sargentos dizia respeito. Uma dessas críticas tinha a ver com o atraso na 
entrada em funcionamento do montepio que era, na opinião do autor «(…) uma 
necessidade inadiavel para os milhares de famílias que não tenham outro recurso se não 
o braço do sargento (…)».1018 
Já em 1917, Almeida Bomba, criticava o sistema de readmissões de sargentos 
que, com as reformas republicanas, passara de trienal para anual. O autor lamentava 
ainda o excessivo rigor do novo regulamento disciplinar, aprovado em 2 de Maio de 
1913, que no seu artigo 39.º dispunha que «(…) o sargento que fôr punido com prisão 
correcional, findo o cumprimento da pena, será transferido de unidade e ficará inibido 
de ser promovido ou readmitido no serviço, salvo o caso do § 1.º».1019 Ora, o referido 
parágrafo previa que pudesse ser readmitido o sargento que apenas por uma vez tivesse 
sido punido com prisão correcional mas, para tal, teria que ter um período de serviço 
efectivo superior a nove anos. Concluía assim o autor que: 
(…) apreciando imparcialmente  e serenamente os efeitos da 
aplicação desta pena, ninguém deixará de lhe reconhecer demasiado 
                                                          
1015 Ibidem. 
1016 Ibidem. 
1017 Domingos da Cruz, «Monte-pio para sargentos e equiparados» in Revista dos Sargentos Portugueses, 
n.º 2, Lisboa, 31 de Janeiro de 1916, p. 3. 
1018 Idem, p. 4. 
1019 Almeida Bomba, «Pequenas Coisas», Revista dos Sargentos Portugueses, n.º 25, Lisboa, 15 de 
Janeiro de 1917, p. 2. 
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rigor, porquanto bastará a aplicação de um só dia de prisão 
correcional para colocar o sargento, com menos de nove anos de 
praça, na tristissima contigencia de ter que abandonar o serviço 
efectivo, findo que seja o tempo por que se obrigou a servir. E 
analisando bem a situação, os sargentos com mais de nove anos de 
praça terão que reconhecer também quanto incerta é a sua 
permanência no ativo, embora a doutrina do citado paragrafo 
pretenda tranquilizar-nos a esse respeito.1020 
Nas páginas da Revista também se defendeu a entrada de Portugal na guerra, 
como forma de «(…) cimentar a nossa existencia como nação livre e assegurar-mos, 
para sempre, o patrimonio colonial que conquistámos e descobrimos (…)»1021 Era o 
alinhamento perfeito com as teses dos que em Portugal defendiam a entrada do país na 
Grande Guerra. 
Aliás, este parecia ser o sentido geral da classe. No relatório enviado ao chefe do 
Serviço de Informações do Ministério da Guerra, já atrás referido, apenas três sargentos 
do Regimento de Infantaria 14 são apontados como opositores à participação de 
Portugal na Grande Guerra1022. 
Ao comemorar um ano de existência do periódico, em artigo comemorativo da 
data, lamentava-se que, apesar de terem sido já apontadas «(…) as principais causas  
que tornarão absolutamente nulos os esforços empregados pelos que, visionando o logar 
que a classe deve ocupar, arquitectando na sua mente um sem numero de medidas 
absolutamente indispensaveis para a reivindicação, bem legitima, das aspirações dos 
sargentos, encontramos em torno de si uma atmosfera de indiferença, de desalento, 
quando não de hostilidade.»1023 Era ainda criticada a falta de colaboração dos «(…) 
camaradas que para isso teem competência e possuem conhecimentos (…)»1024 
Dificuldades financeiras ditaram o fim da Revista. No seu n.º 46, a redacção 
alertava os seus assinantes das colónias que poderiam não ser publicados os dois 
últimos números previstos até à suspensão definitiva da publicação. Porém, afirmava ser 
sua intenção ressarcir os assinantes que reclamassem prontificando-se a devolver o 
                                                          
1020 Ibidem. 
1021 «A VERDADE DOS FACTOS» in Revista dos Sargentos Portugueses, n.º 26, Lisboa, 31 de Janeiro 
de 1917, p. 13. 
1022 Aniceto Afonso e Marília Guerreiro, «A Revolta de Tomar (13 de Dezembro de 1916), APÊNDICE 
1, «Relatório sobre a situação em Viseu enviado ao capitão Luís Galhardo, chefe do Serviço de 
Informações do Ministério da Guerra, a 8 de Dezembro de 1916 (Arquivo Histórico Militar, 1.ª Divisão, 
35.ª Secção, caixa 1279, n.º 3, documento n.º 1)» in idem, p. 137. 





valor monetário dos números em falta «(…) pois ao inglorio trabalho de dois annos, á 
grandissima somma de dissabores e injurias – a coroar tanta dedicação juntaremos o 
sacrifício monetário correspondente a uma parte da importancia que os caloteiros 
deviam satisfazer, pois ininterruptamente receberam a REVISTA (…)»1025 
Entretanto, em Maio de 1915, tinha tido início, em Coimbra, a publicação do 
jornal Marte: Orgão defensor da classe dos Sargentos do exercito e da armada. Este irá 
ser o periódico associado à classe com maior longevidade, continuando a ser publicado 
até 1933. Como de costume, também este fazia questão de afirmar a sua independência 
política: «Marte não tem politica e por isso a pedido seja de quem fôr a versará nas suas 
colunas»1026. Feita esta declaração de princípios, apontava de seguida qual a sua 
principal linha de orientação: «Viverá exclusivamente preocupado com o futuro e bem 
estar da classe a quem defende, única razão da sua existência»1027. 
A Revista dos Sargentos Portugueses e Marte, apesar da sua declaração de 
interesses, a defesa intransigente dos direitos da classe que pretendiam representar, não 
terão afinado pelo mesmo diapasão. O pomo da discórdia terá sido as diferentes 
posições assumidas perante a concessão de divisas aos músicos do Exército que, como 
já sabemos eram equiparados a sargentos. No fundo, a questão de terem ou não direito 
ao uso de divisas era apenas uma questão formal. No Marte, escrevia-se no seu n.º 1: 
É demasiado ingrato o assunto que por dever d’oficio somos 
forçados a versar. 
Oscila um pouco a boa harmonia e camaradagem que entre 
as duas classes se tem mantido, e tanto basta para que a nossa 
mediação seja posta á prova. Ao abordar-mos a melindrosa questão 
da concessão das divisas aos músicos, para aclarar-mos alguns 
pontos onde a verdade não transparece bem, temos a pretensão de 
interpretar o sentir da maioria da classe dos sargentos. É possivel que 
não o consigamos; todavia, tal suspeita não impedirá que o tentemos, 
com disciplina, puresa e razão. A classe dos sargentos não protesta 
contra coisa alguma, porque em coisas militares não ha protestos. 
A significação do termo protesto, no vocabulario militar, 
atribuam-mos-lhe hipoteticamente a sua existencia, é muito diferente 
d’aquela que vulgarmente se lhe dá. Protesto, sim, concebemo-lo, mas 
intimo, sem qualquer exteriosação que moleste a disciplina. 
A classe dos sargentos, é certo, não recebe com natural 
agrado tal concessão.1028 
                                                          
1025 «Aos assinantes» in Revista dos Sargentos Portugueses, n.º 46, Lisboa, 30 de Novembro de 1917, p. 
16. 
1026 «A NOSSA ORIENTAÇÃO – Nova vida e nova moral» in Marte: Orgão defensor da classe dos 
Sargentos do exercito e da armada,Coimbra, 15 de Maio de 1915, p. 1. 
1027 Ibidem. 
1028 «Sargentos e musicos» in Marte, n.º 1, idem, p. 2. 
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O artigo passa depois a enumerar as razões porque não deveriam os músicos ser 
portadores de divisas, respondendo aos argumentos apresentados por estes para obterem 
tal concessão. O texto acaba por se tornar um pouco confuso, para concluir que, 
«Depois disto, só um demasiado egoísmo os levará a não reconhecer como justo, nos 
sargentos, um direito de que primeiro usaram.»1029 
Já depois do início da publicação da Revista dos Sargentos Portugueses, era 
publicado no Marte, um artigo1030, onde se ataca, sem grandes pruridos, Domingos da 
Cruz. 
 Nesta altura, porque o ensejo no-lo proporciona, lembramos 
com magua que quando para a defeza dos interesses da classe dos 
sargentos somente Marte existia, Domingos da Cruz para nada 
ocupava as suas colunas, que foram desde logo postas á sua 
disposição; é fundada a Revista, e Domingos da Cruz que tinha á sua 
disposição uma publicação, no começo, em tudo parecia encontrar 
pretexto para utilizar as colunas do Marte, em explicações que bem 
patenteavam o intuito de fazer ver ou crer que Marte andava atrazado 
e mal informado. 
Se Domingos da Cruz quando lhe pedimos para, por nosso 
intermedio, comunicar á classe as suas impressões, nos justificou em 
carta, a sua recusa, argumentando-a com a sua falta de tempo e de 
competência, de modo algum podiamos tomar como bem 
intencionadas as explicações que por nosso imtermedio pretendia dar 
á classe, agora que tinha ao seu dispôr as colunas de uma Revista da 
classe. Quanto aos argumentos que Domingos da Cruz nos 
apresentou para se esquivar a colaborar nas colunas do Marte, 
devemos concluir que foram ditados num momento em que o nosso 
camarada esqueceu por completo o culto da verdade.1031 
Estas acusações surgem na sequência da denúncia da cumplicidade existente 
entre o jornal Eco Musical, onde escrevia um sargento músico, Artur Raposo, e a 
Revista. Este Raposo, de acordo com o artigo do Marte, fora um dos subscritores da 
circular, já referida que antecedera, a criação da Revista, apesar de, afirma-se: «(…) em 
junho de 1915, data da circular, já R [haver] cuspido sobre a classe dos sargentos uma 
avalanche de grosserias.»1032 
A polémica, como se poderá ver no artigo que publicamos em anexo, girava 
ainda em torno da questão da atribuição das divisas de sargento aos músicos, mas, 
pensamos ainda, que outras razões, afloradas no artigo, talvez de ordem política, 
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poderão ter ditado esta rivalidade entre os dois periódicos defensores dos interesses da 
classe. 
Entretanto, a entrada de Portugal na guerra não reunira a unanimidade nem entre 
os actores políticos nem entre os diferentes grupos sociais. Dentro do Exército eram 
também muitas as reservas quanto ao envio de forças para a frente de batalha. «Norton 
de Matos1033 teve de recorrer a jovens oficiais republicanos, muitos dos quais com 
actividade política pública (…)»1034, na preparação da força expedicionária. 
O envio dos diversos contigentes para as diferentes frentes, europeia e africanas, 
teve como consequência que cerca de dois terços do Exército se encontrasse em missões 
fora do país. De acordo com Bonifácio, que cita António José Telo «(…) a distribuição 
dos contingentes de oficiais pelos teatros de operações não foi homogénea. “Na 
Metrópole ficam no fundamental os oficiais mais conservadores (…)»1035 
A oposição à guerra fomentara divisões importantes no interior das forças 
militares. Não só quanto à participação no conflito, mas também quanto ao emprego de 
forças. Muitos eram os militares que defendiam que as nossas forças deveriam estar 
totalmente empenhadas na guerra em África, cumprindo o dever patriótico de defesa das 
nossas colónias. 
É neste contexto que Machado Santos, a partir de Tomar, intenta uma revolta 
para derrubar o governo,. A organização do movimento apresentava enormes 
fragilidades e rapidamente este será contido. 
O movimento teria início, como já referimos, a partir de Tomar, onde Machado 
dos Santos planeara apoderar-se do Quartel-General divisionário. O plano basear-se-ia 
no «(…) aparecimento de surpresa de um suplemento ao Diário do Governo que demitia 
o governo em exercício, substituindo-o por outro da presidência de Machado Santos 
(…)».1036 
                                                          
1033 Era então o Ministro da Guerra. A responsabilidade pela preparação do Corpo Expedicionário 
Português foi entregue ao general Tamagnini de Abreu e Silva. 
1034 João Bonifácio Serra, «Do 5 de Outubro ao 28 de Maio: a instabilidade permanente» in António Reis 
(Dir.), Portugal Contemporâneo, volume 3, Lisboa, Publicações Alfa S. A., 1990, p. 53. 
1035 Ibidem. 
1036 Aniceto Afonso e Marília Guerreiro, «A Revolta de Tomar (13 de Dezembro de 1916)» in Boletim do 
Arquivo Histórico Militar, 51.º volume, Lisboa, 1981, p. 78. 
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Já em Abrantes, para onde se dirigira com parte das forças do Regimento de 
Infantaria 15, força que se encontrava aquartelava em Tomar, Machado Santos não 
contaria com o apoio que planeara. Segundo Aniceto Afonso e Marília Guerreiro: 
De acordo com o plano da revolta, pelas 12 horas do dia 13, 
no Batalhão de Infantaria 22, tocou a formar as companhias 
surpreendendo alguns dos militares que se encontravam no quartel. O 
segundo-sargento José Augusto, perguntando ao seu Comandante de 
Companhia, capitão Basto, o que se passava, foi por este esclarecido 
de que o governo havia sido demitido e substituído por um outro 
puramente republicano.1037 
No entanto, nem todos os militares presentes terão ficado convencidos, já que: 
(…) por  volta  das 15 horas, o primeiro-sargento António 
Falcão reunia numa das arrecadações de Infantaria 22, três soldados, 
a quem expôs as dúvidas que tinha sobre a veracidade do novo 
governo pelo que era necessário estarem preparados para todas as 
eventualidades incluindo o próprio assassínio do capitão Basto. E 
pouco depois, este mesmo sargento saía do quartel para informar dois 
amigos civis do que se havia passado, com o fim destes prevenirem 
«os restantes defensores da República.1038»1039 
A chegada do Coronel Hipólito dos Santos a Abrantes, no dia 14 de Dezembro, 
investido na função de Governador Militar com plenos poderes, pôs cobro à incipiente 
movimentação militar levada a cabo pelo Batalhão de Infantaria 22. As tropas que se 
encontravam no exterior recolheram então ao quartel.  
Machado Santos deixara de contar com o apoio dos oficiais daquele Batalhão, 
informados já do logro com que se pretendia manobrá-los. Em desespero de causa, 
Santos tentará ainda ganhar o apoio dos sargentos mas também este lhe foi negado. 
Ainda de acordo com Aniceto Afonso e Marília Guerreiro, apoiados em 
documentos existentes no Arquivo Histórico Militar, Machado dos Santos ter-se-ia 
reunido com os sargentos, numa das dependências do quartel, já depois da meia-noite, 
onde lhes terá dito: «Os oficiais são uns cobardes e eu quero saber quais os sargentos 
que me acompanham.»1040 Nenhum se terá manifestado favoravelmente e perante a 
insistência de Santos de que se marchassem sobre Lisboa nenhuma resistência 
encontrariam, apenas obteve a resposta do sargento-ajudante João Gomes Tojal que lhe 
disse «(…) que ninguém lhe havia falado, antes da sua execução, que ninguém tentara 
                                                          
1037 Idem, p. 88. 
1038 Arquivo Histórico Militar, 1.ª Divisão, 35.ª Secção, caixa 1280, n.º 4, documento n.º 60. 
1039 Aniceto Afonso e Marília Guerreiro, idem, p. 89. 
1040 Idem, pp. 90-91. 
 
253 
aliciá-lo, pelo que a sua posição estava definida – do quartel não arredaria pé, sucedesse 
o que sucedesse.1041»1042  
Não restou então a Machado Santos outra alternativa que não a rendição perante 
o General Abel Hipólito. Em resultado desta revolta, apenas três sargentos foram presos 
em Leiria, não tendo nenhum deles sido sequer arguido no processo sobre os 
acontecimentos de 13 de Dezembro. 
Todavia, o mal-estar sentido no país era uma realidade. A carestia dos géneros e 
a falta de produtos essenciais provocada pela especulação erodiram o apoio das classes 
médias ao regime. O protesto social alargou-se e com ele a repressão governamental. O 
isolamento social e político de Afonso Costa e do seu governo vai-se acentuando. A 5 
de Dezembro de 1917 tem lugar um golpe militar, chefiado por Sidónio Pais. Vencedor, 
este propõe um regresso ao espírito inicial do 5 de Outubro e da República procurando, 
na prática, institucionalizar um novo regime, centrado na figura do Presidente da 
República: A República Nova. 
À medida que se ia afirmando o carácter presidencialista do novo regime, 
centrado na figura de Sidónio Pais, com a subalternização do Parlamento e dos partidos, 
o bloco social e político que apoiara o golpe vai-se desfazendo. Depois de um primeiro 
atentado falhado, a 5 de Dezembro de 1918, do qual saiu ileso, Sidónio acabaria por ser 
assassinado a 18 do mesmo mês, quando se dirigia para a Estação do Rossio, onde ia 
apanhar o comboio para o Porto. O assassino, José Júlio da Costa, participara como 
soldado no movimento de 5 de Outubro e abandonara o Exército em 1916 com o posto 
de segundo-sargento. 
Com a morte de Sidónio, sobe ao poder o almirante Canto e Castro, um homem 
de convicções monárquicas, eleito graças ao apoio dos deputados e senadores 
monárquicos. A formação das Juntas Militares do Norte (Porto) e do Sul (Lisboa), cerca 
de um mês antes do assassinato de Sidónio, por trás das quais se perfilavam os 
monárquicos, reforçara a posição destes no aparelho de Estado. 
A composição do governo não irá, no entanto, ser do agrado dos sectores mais 
conservadores. A uma primeira tentativa de pronunciamento militar1043, levado a cabo 
                                                          
1041 Arquivo Histórico Militar, 1.ª Divisão, 35.ª Secção, caixa 1280, n.º 4, documento n.º 60. 
1042 Aniceto Afonso e Marília Guerreiro, «A Revolta de Tomar (13 de Dezembro de 1916)» in Boletim do 
Arquivo Histórico Militar, 51.º volume, Lisboa, 1981, p. 91. 
1043 A 1.ª jornada de Monsanto foi um movimento golpista iniciado a 23 de Dezembro de 1918. 
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por João de Almeida, um conhecido militar monárquico, seguiu-se um período de 
alguma agitação política e militar, durante a qual os diferentes blocos em presença 
foram medindo forças. Os sidonistas republicanos, incapazes de se libertarem dos 
monárquicos, são então confrontados por uma frente anti-restauracionista que engloba a 
quase totalidade dos grupos sociais que em 5 de Outubro proclamaram a República. De 
acordo com Bonifácio Serra, «Estão momentaneamente reconstituídos dois blocos numa 
situação comparável à do 5 de Outubro.»1044 
A situação de impasse acabará por ter um rápido desenvolvimento. No norte, a 
Junta Militar proclama a monarquia a 19 de Janeiro de 1919. Mas a adesão ao 
movimento não vai além da margem norte do Vouga e da região de Viseu. Aveiro e 
Chaves mantiveram-se fiéis ao governo, que desautorizou a Junta.  
A 21 de Janeiro «(…) o Governo de Tamagnini Barbosa lança um forte apelo às 
armas pela defesa da República perante uma multidão concentrada junto ao Ministério 
do Interior, no Terreiro do Paço.»1045 Em Lisboa os militares dividem-se. Lanceiros 2, o 
Grupo de Baterias a Cavalo de Belém, a Bateria de 7,5 da Graça e o Esquadrão de 
Cavalaria 7 mostram-se dispostos a afrontar o governo, mas os oficiais das restantes 
unidades da guarnição de Lisboa, ligados ao republicanismo conservador, estabelecem 
entre si um pacto de neutralidade, decidindo não intervir nos acontecimentos. 
Ao cair da noite de 22 de Janeiro, as forças monárquicas reúnem-se no 
Monsanto, na Cruz das Oliveiras, «(…) onde se improvisa o quartel-general (…)»1046 
mas reunindo apenas as tropas de lanceiros «(…) e pequenas fracções de unidades de 
cavalaria e de infantaria (…)»1047. Proclamam o seu apoio à monarquia e hasteiam a 
bandeira azul e branca. 
Os revoltosos foram rapidamente derrotados pelas tropas fiéis ao governo, 
coadjuvadas por um exército de voluntários civis que Raul Brandão, citado por 
Fernando Rosas descreve assim: «Eram quinze a vinte mil homens, professores de liceu 
e maltrapilhos, empregados do comércio e homens descalços. Metia medo.»1048 Sobre a 
participação dos sargentos, não há informação precisa, mas é expectável que eles 
tenham estado presentes em número significativo, como sempre estiveram em todos os 
                                                          
1044 João Bonifácio Serra, idem, p. 65. 
1045 Fernando Rosas, Lisboa Revolucionária – 1908-1975, Lisboa, Tinta-da-China, 2010, p. 70. 
1046 Ibidem. 
1047 Ibidem. 
1048 Idem, p. 71. 
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momentos em que se tornou preciso defender a República, quer integrados nas forças 
regulares fiéis ao governo, quer enquadrando as forças irregulares constituídas pelos 
milhares de voluntários.  
Cerca de um mês depois era derrubada a Junta do Norte. Era o fim da esperança 
monárquica e também do sidonismo. A República Velha estava de regresso. 
Ainda antes da queda da República, os sargentos voltariam a ter papel relevante 
no pronunciamento militar que ficaria tristemente assinalado na história contemporânea 
pelo assassinato de vários dirigentes republicanos, entre eles, dois dos “fundadores” do 
regime: Machado Santos e Carlos da Maia. Falamos dos acontecimentos ocorridos na 
noite de 19 para 20 de Outubro de 1921 que, para a História, ficaram conhecidos como 
“A noite sangrenta”. 
Depois da derrota monárquica em 1919, onde o papel dos oficiais conservadores 
republicanos foi de genuína desorientação, de que é prova o pacto de neutralidade face 
aos acontecimentos assinado pelos oficiais da guarnição de Lisboa, o radicalismo tomou 
de novo conta do poder e das chefias militares. Como diz Cerezales, «Os equilíbrios 
políticos alteraram-se. Mais de quinhentos oficiais monárquicos estavam detidos e os 
republicanos “sidonistas” perderam o contrapeso à direita, que antes lhe permitira 
arbitrar a situação.»1049 
O novo poder decidiu então levar a cabo uma profunda reorganização da Guarda 
Nacional Republicana (GNR), para onde haviam já sido transferidos muitos dos 
militares promovidos pela sua participação no 5 de Outubro, de forma a tornar esta 
organização «(…) num bastião do republicanismo que fosse de total confiança do 
regime (…)»1050. Assim, foram transferidos para aquela força «(…) 11 oficiais e 131 
sargentos  com o pedigree de “herói da revolução”»1051. A Guarda acabaria por se 
transformar «(…) numa espécie de movimento político armado que punha e apeava, 
autorizava ou vetava governos, quando deles não participava, tentando impor (…) o seu 
programa alternativo à progressão dos conservadores.»1052 
Em 1921, depois da vitória do Partido Liberal, em Julho, e da nomeação para 
Chefe do Governo de António Granjo, no mês seguinte, a reacção da GNR não se fez 
                                                          
1049 Diego Palacios Cerezales, op. cit., p. 246. 
1050 Idem, p. 247. 
1051 Idem, p. 215. 
1052 Fernando Rosas, op. cit., p. 72. 
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esperar e, na madrugada de 19 de Outubro inicia-se um novo pronunciamento militar 
levado a cabo por forças da Guarda, apoiadas por grupos de marinheiros e civis armados 
e pelas forças navais estacionadas no Tejo. «O golpe bem-sucedido converteu-se na 
“noite sangrenta” um episódio de crueldade política que retirou crédito e 
respeitabilidade aos radicais (…)»1053. 
Este foi um acontecimento sem paralelo na história portuguesa e que para 
sempre manchará a memória da 1.ª República. De acordo com Fernando Rosas, irá 
marcar «(…) o início da conspiração militar para pôr fim à Primeira República, a partir 
daí imparável.»1054 Mas como se terá transformado aquilo que começou por ser um 
simples pronunciamento militar para exigir a demissão de António Granjo, num sinistro 
processo de assassinatos político? 
Ao certo nunca se apurou quem ou que forças estiveram por trás dos assassinatos 
levados a cabo durante noite de 19 para 20 de Outubro. Várias teorias têm sido 
apresentadas. António Reis defende que os acontecimentos não tiveram uma ligação 
directa com o golpe, afirmando que «(…) tudo indica[va], porém, terem sido 
determinados por poderosas forças económicas e políticas de extrema-direita, 
empenhadas em fomentar um clima de descrédito das instituições que abrisse caminho a 
regime autoritário.» 1055 
Bonifácio Serra refere as conclusões do trabalho de Berta Maia, a viúva de 
Carlos da Maia, resultado de uma séria de entrevistas realizadas com um dos principais 
intervenientes na “noite sangrenta: Abel Olímpio1056. De acordo com este autor, 
«Embora apontando para a tese de uma conspiração monárquica o relato que [Berta 
Maia] publicou é pouco conclusivo e a historiografia mais recente continua a registar 
versões diversas.»1057 
                                                          
1053 Diego Palacios Cerezales, op. cit., p. 253. 
1054 Fernando Rosas, op. cit., pp. 74-75. 
1055 António Reis, «A Primeira República» in José Hermano Saraiva, História de Portugal, volume 6, 
Lisboa, Publicações Alfa S.A.R.L., 1993, p. 130. 
1056 Este terá afirmado na terceira entrevista que concedeu a Berta Maia: «Minha senhora, a Republica 
não avança porque os monarquicos se introduzem nela e não deixam. Eu recebia dinheiro do Padre 
Lima para fazer aliciamentos para os monarquicos. Quando me mandaram para o Algarve foi um tal 
sargento Ferreira quem ficou a receber dinheiro do Padre Lima.» – Berta Maia, As Minhas Entrevistas 
com Abel Olimpio “O Dente de Ouro”. Paginas para a historia da morte vil de Carlos da Maia, 
republicano – combatente de 5 de Outubro, 2.ª edição aumentada, Lisboa, composto e impresso na 
OTTOSGRAFICA, 1929, p. 31. 
1057 João Bonifácio Serra, idem, pp. 77-78. 
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Refere depois Oliveira Marques que, tal como António Reis «(…) responsabiliza 
“elementos das direitas, ligadas a poderosas forças económicas, à igreja, aos 
monárquicos (…)»1058. Opinião diferente parece ser a de «Manuel Villaverde Cabral, 
[que] adivinha nos mesmos acontecimentos o dedo de uns “restos da Formiga Branca”, 
a rede de informadores e milícia policial do Partido Democrático.»1059. Bonifácio Serra 
cita ainda Lelo Portela, na altura dos acontecimentos governador civil de Lisboa, o qual, 
tal como Reis, acreditava que os acontecimentos resultaram de uma conspiração contra 
a República mas sem qualquer relação com os promotores do golpe de 19 de 
Outubro1060.  
Entre estes, encontrava-se o agora coronel reformado Manuel Maria Coelho, 
membro da junta revolucionária que, alegadamente dirigia o pronunciamento. Este era o 
mesmo que no Porto, em 31 de Janeiro de 1891, conduziu ao desastre os sargentos 
daquela guarnição e que, na manhã de 4 de Outubro, na Rotunda, vaticinou que tudo 
estava perdido para os revolucionários republicanos. Terminou a sua carreira de 
republicano radical como chefe do governo formado na sequência do golpe. Governo de 
curta duração, pois Coelho pediria a demissão a 5 de Novembro de 19211061. 
Depois da queda do Governo de Manuel Maria Coelho, e da dissolução do 
Congresso, pondo fim à maioria do Partido Liberal, os “democráticos” retomaram as 
rédeas do poder. A consciência de que a «(…) GNR e o Quartel de Marinheiros 
representavam a força do radicalismo e, [que] para governar era necessário desarmá-los 
(…)»1062 levou à aceleração da construção da nova base naval no Alfeite e a uma 
profunda  reorganização da GNR, que viu os seus efectivos reduzidos de forma 
significatica e transferida «(…) a sua artilharia  e as metralhadoras pesadas para o 
exército.»1063 
Este pronunciamento militar começara por ser apenas mais um. Era a 25.ª 
revolta que tinha lugar em Lisboa, desde que em 5 de Outubro fora proclamada a 
República1064. Rapidamente as forças sublevadas se mostraram triunfantes. De acordo 
com José Brandão, «A revolução triunfara ao fim de uma escassa meia dúzia de horas. 
                                                          
1058 Idem, p. 78. 
1059 Ibidem. 
1060 Cf. João Bonifácio Serra, idem, p. 78. 
1061 Cf. Rui Ramos, «A TRANFORMAÇÃO DA REPÚBLICA: O impasse do radicalismo» in José 
Mattoso (Dir.), História de Portugal, vol. XII, idem, pp. 308-309. 
1062 Diego Palacios Cerezales, op. cit., p. 253. 
1063 Ibidem. 
1064 Cf. José Brandão, A Noite Sangrenta, Lisboa, Publicações Alfa, S. A., 1991, p. 22. 
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Não houve resistência de nota nem ocorreram confrontos de grande significado.»1065 De 
acordo com o autor os oficiais revoltosos manifestavam a sua satisfação com a 
facilidade com que o golpe se resolvera: Nunca se viu uma revolução assim. Magnífica 
atmosfera vai ter o novo governo.»1066 
Com a demissão de António Granjo, tudo parecia estar terminado. Todavia, em 
Belém, António José de Almeida, o presidente em exercício, recusa ceder às exigências 
da junta revolucionária. Ao longo do dia várias pressões foram feitas sobre António 
José de Almeida para que este empossasse os ministros nomeados pela junta, mas este 
recusa dar esse passo e a «(…) noite chega com o país sem governo. E nesse vazio a 
“camioneta fantasma” inicia o seu sinistro labor.»1067 
Acompanhemos agora a narrativa de José Brandão: 
Quando ao princípio da noite, a camioneta que estava às 
ordens do tenente Mergulhão sai do Terreiro do Paço, já todos sabem 
o que vai fazer. 
O oficial ordenara ao soldado 154 da Companhia de Trens da 
GNR que se apresentasse com a camioneta ao guarda-marinha 
Benjamim Pereira, depois de o capitão Sousa Guerra ter 
conferenciado com o major Almeida Arez e ambos terem decidido 
satisfazer os pedidos que «um homem gordo, muito embriagado» não 
se cansava de fazer. 
O segundo sargento-marinheiro Manuel José Carlos, à testa 
de uma turba a ferver de ódios, pedia licença para matar António 
Granjo. 
– Pois matem lá o bicho – acabou por responder o capitão da 
GNR, utilizando uma expressão condizente com o estado de alguns 
dos mais obstinados na autorização.1068 
Manuel José Carlos integraria o grupo dos que, a bordo da “camioneta 
fantasma”, primeiro sob o comando do guarda-marinha Benjamim Pereira e mais tarde, 
já depois de assassinado António Granjo, comandado pelo primeiro-cabo Abel Olímpio, 
conhecido por “O Dente de Ouro”, percorreram as ruas de Lisboa, dando início à «(…) 
busca de uma série de personalidades aparentemente listadas para morrer às mãos de 
grupos de civis, marinheiros e guarda-republicanos (…)»1069 
Para além do sargento Manuel Carlos, outros sargentos tiveram um 
envolvimento directo nos acontecimentos. De acordo com José Brandão, nos autos, 
                                                          
1065 José Brandão, op. cit., p. 30. 
1066 Ibidem. 
1067 Fernando Rosas, op. cit., p. 73. 
1068 José Brandão, op. cit., p. 43. 
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Abel Olímpio «Aponta o nome do sargento Carlos Benevides como autor dos disparos 
que prostaram Carlos da Maia.»1070 
No final da noite para além de António Granjo e Carlos da Maia tinham sido 
mortos Machado Santos, o comandante Freitas da Silva, chefe de gabinete do Ministro 
da Marinha, e o coronel Botelho de Vasconcelos, antigo ministro sidonista. Como 
sublinha Bonifácio Serra, «A 1.ª República, cuja superioridade moral os seus 
fundadores tinham proclamado, morreu, desse ponto de vista, aqui.»1071 
A associação directa de sargentos ao golpe de 19 de Outubro de 1921 e aos 
acontecimentos da “noite sangrenta” não representará, certamente, um motivo de 
orgulho para a classe, cuja actuação pode ser criticada não só pela acção, mas também 
pela demissão do seu papel como chefes militares, crítica que não pode deixar de se 
estender aos oficiais que se abstiveram de intervir perante os excessos da turba 
enfurecida.  
Consciente do desprestígio que acarretara para a sua organização a passividade 
dos oficiais da marinha perante as barbaridades cometidas, o almirante Leote do Rego, 
defendendo a Marinha de Guerra, em entrevista ao Século, dirá: 
– A minha corporação recuperará o prestígio e a simpatia 
que sempre mereceu, se não houver contemplações de espécie 
alguma, nem contra os criminosos, nem contra aqueles que, 
porventura, podiam desviar-lhes o braço ou que, podendo deixar-se 
matar ao lado de António Granjo e dos outros, tiveram a sua própria 
vida em melhor conta do que o brilho dos seus galões.1072 
A “noite sangrenta” marca o início do fim da 1.ª República. A 28 de Maio de 
1926 inicia-se um golpe militar que instaurará a Ditadura Militar que governará o país 
até à formalização do Estado Novo com a promulgação da Constituição de 1933.  
Instaurada a Ditadura Militar a resistência não tardou. A 3 de Fevereiro de 1927, 
inicia-se um movimento revolucionário na cidade do Porto, a que se seguirá outro em 
Lisboa, a 7 do mesmo mês. Ambos são dominados pelas forças governamentais, 
seguindo-se o massivo saneamento dos oficiais, sargentos e praças envolvidos nas 
revoltas e «(…) a dissolução das unidades rebeldes, as prisões e deportações de civis e 
                                                          
1070 José Brandão, op. cit., p. 216. 
1071 José Bonifácio Serra, idem, p. 78. 
1072 José Brandão, op. cit., p. 194. 
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militares (…)»1073 que irão privar de forma «(…) progressiva, mas quase totalmente, os 
movimentos revolucionários de apoios no interior das unidades militares.»1074 Logo a 
15 de Fevereiro, era publicado o Decreto-lei n.º 13 137 que determinava «(…) a 
expulsão pura e simples de todos os agentes, guardas e chefes  de polícia e a baixa de 
serviço dos sargentos do Exército, da Armada, GNR e G. Fiscal que intervieram na 
Revolução.»1075 Foram assim afastados do Exército e da Armada, «(…) separados, 
demitidos ou reformados compulsivamente todos os participantes  de Fevereiro, em 
número de várias centenas (…)»1076 
Apesar disso, logo no ano seguinte, novo movimento revolucionário é intentado, 
novamente derrotado pelas forças da Ditadura. De acordo com Fernando Rosas, «Nos 
dias que se seguem são presos perto de cem oficiais e sargentos, perto de mil soldados e 
cabos e mais de 200 civis, vários deles posteriormente deportados. O mesmo acontece 
em vagas sucessivas, entre Agosto e Setembro, aos oficiais e sargentos. A maioria dos 
implicados militares é demitida do Exército, reformada ou separada do serviço.»1077 
O ano de 1931 seria o último onde se registam grandes movimentações militares 
contra a Ditadura Militar. Primeiro com a revolta da Madeira, entre 4 de Abril e 2 de 
Maio. Depois, no continente, a 26 de Agosto, a qual Fernando Rosas classifica como 
«Eco tardio da solidariedade republicana do Continente para com a revolta reviralhista 
da Madeira (…)».1078 
A publicação pelo governo da Ditadura Militar do Decreto n.º 19 273, de 26 de 
Janeiro de 1931, que, na Madeira, ficou conhecido como o “decreto da fome”1079, 
levantou uma onda de contestação que iria transformar-se numa movimentação popular, 
iniciada com a greve dos estivadores a 6 de Fevereiro que acabará por desembocar 
numa greve geral na cidade do Funchal. As moagens são assaltadas e saqueadas por 
populares e são realizadas várias manifestações e comícios. 
                                                          
1073 Fernando Rosas, op. cit., pp. 82-83. 
1074 Ibidem. 
1075 Luís Farinha, O Reviralho, Revoltas Republicanas contra a Ditadura e o Estado Novo – 1926-1940, 
Lisboa, Editorial Estampa, 1998, p. 61. 
1076 Idem, p. 62. 
1077 Fernando Rosas, op. cit., p. 90. 
1078 Idem, p. 91. 
1079 Este decreto «(…) estabelecia o monopólio da importação de farinhas  na ilha a favor de trust de 
moageiros.» – João Soares, A Revolta da Madeira. Documentos, Lisboa, Editora Perspectivas & 
Realidades, 1979, p. 8. 
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A reacção de Lisboa não se fez esperar e, de Lisboa, foi enviado para o Funchal 
um delegado especial, o coronel Silva Leal, acompanhado por uma companhia de 
Caçadores 5 e uma secção de Metralhadoras 1. Seriam estas forças em conjunto com as 
da Guarnição Militar da Madeira a tomar a iniciativa de desencadear o golpe 
revolucionário, a 4 de Abril, prendendo Silva Leal, o Governador Militar, José Maria de 
Freitas e o Governador Civil, Almeida Cabaço, entregando então o comando do 
movimento ao general Sousa Dias.  
A revolta alastrará rapidamente aos Açores, onde, no dia 8, se assiste a um 
movimento, sem grande apoio popular, levado a cabo, maioritariamente, pelos 
deportados em Ponta Delgada (S. Miguel) e Angra do Heroísmo (Terceira). Também 
em Bolama, na Guiné, a 17 do mesmo mês, estala uma revolta contra a administração 
local nomeada pela Ditadura. Estes movimentos serão rapidamente subjugados. Apenas 
na Madeira os revolucionários continuarão a resistir. 
Sabendo da importância da abertura de novas frentes de apoio ao movimento, a 
Junta Revolucionária desdobrou-se em telegramas e proclamações emitidas a partir da 
estação de TSF do Caniçal. «Os apelos a uma revolta no Continente sucederam-se: aos 
sargentos!, à marinha!, à guarnição de Lisboa! Ao Norte do País!»1080 Todavia, apesar 
de algumas movimentações no sentido de preparar um movimento militar no continente 
que pudesse secundar o levantamento da Madeira, «Para além de uma greve académica 
e de alguns afrontamentos com a polícia em torno da Faculdade de Medicina ocupada 
pelos estudantes»1081, em Lisboa, e das «(…) grandes manifestações de rua contra a 
Ditadura pela Constituição e pela Liberdade (…)»1082, no Porto, nada mais aconteceu. 
A 11 de Abril, o «Notícias da Madeira» publicava uma proclamação dos 
sargentos de Infantaria 13, aquartelado no Funchal: 
OS SARGENTOS DE INFANTARIA 13 
EMITIRAM ONTEM, PELA RADIOTELEFONIA, UMA 
PROCLAMAÇÃO AOS SEUS CAMARADAS DO 
CONTINENTE DA REPÚBLICA, AÇORES E COLÓNIAS 
Os sargentos do glorioso regimento de infantaria 13, que 
tiveram, desde o início da execução do movimento de 4 de 
Abril, um papel entusiástico e importante, quizeram levar mais 
longe a sua colaboração na defesa e prestígio da República. 
                                                          
1080 João Soares, op. cit., p. 14. 
1081 Idem, p. 15. 
1082 Idem, p. 18. 
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Ontem emitiram, pela radiotelefonia uma proclamação 
endereçada aos seus camaradas do continente da República, 
Açores e Colónias, que certamente foi acolhida com o maior 
entusiasmo, sabido que na classe dos sargentos se encontra um 
dos melhores esteios da República. 
A proclamação foi transmitida nos seguintes e calorosos 
termos. 
Aos sargentos portugueses no Continente da República, 
Açores e Colónias. A Hermínio Branco, Director de «Marte» em 
Coimbra: 
Sargentos! 
São os vossos camaradas do 13 de Infantaria, do 
Funchal, que vos falam. 
Saudamos efusivamente os nossos irmãos de armas num 
estreito amplexo de amisade e união, convictos de que, embora 
afastados por muitas léguas, o vosso pensamento está connosco 
neste momento, e os vossos corações batem unissonos com os 
nossos, animados pela mesma ideia e pelo mesmo entusiasmo 
que a nós outros anima e absorve, explodindo em torrente de 
entusiasmo. 
Sargentos! 
O pronunciamento militar de 4, nesta cidade, em que nós 
sargentos do 13, desde o seu início colaboramos, 
desempenhando um mui preponderante papel, é um grito de 
liberdade! que vai arrancar as algemas com que adversários e 
deturpadores  do espírito claro, das constituições políticas da 
Nação, haviam acorrentado a República, vexado, oprimido e 
perseguido, pelos conhecidos odiosos processos, tantos sinceros 
republicanos, destruindo inúmeros lares com as expatriações 
sem conta, atrabiliárias e desumanas. 
(…) 
É este simplesmente, camaradas, o espírito deste 
movimento militar. 
E como ele é todo baseado nos princípios da Liberdade, 
da Justiça e do Direito, viemos convidar-vos, se é que já não 
vos pronuciastes, a dar-nos a vossa solidariedade, o vosso 
apoio moral e material, certos de que cumprireis um dever para 
com a Pátria e com a República – que é o de defendê-las dos 
seus inimigos. 
Infantaria 13, o bravo regimento da Flandres, que quis o 
acaso, viesse assentar arraiais neste formoso rincão de 
Portugal, lançou mais uma vez o pregão de revolta, e acorreu 
às armas contra o inimigo. À sua frente está o seu legítimo 
comandante, o ilustre oficial republicano que é o Exmo. Major 
Varão, um amigo sincero e dedicado dos sargentos. 
E com ele estamos todos nós para, mais uma vez, 
honrarmos as tradições deste nobre regimento. 
A postos, pois, camaradas! 
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Com as armas na mão e dispondo de todos os elementos 
necessários que nos chegam e sobram, faremos esta romagem 
esplêndida que nos levará à vitória. 
Sargentos! União, e à forma! 
Viva a República!1083 
Apesar da vontade e determinação dos revolucionários, com o desembarque das 
tropas comandadas por Botelho Moniz e o ataque ao Machico, a 1 de Maio, as 
condições de resistência tornaram-se diminutas. Na madrugada de 1 para 2 o Estado 
Maior Revolucionário, reunido na localidade de Porto Novo, decide render-se. 
A 26 de Agosto do mesmo ano terá lugar o último grande movimento militar 
contra a Ditadura Militar. De acordo com Rosas, eram já poucos os apoios que os 
revolucionários poderiam contar entre os oficiais do Exército no activo e, acrescenta o 
autor, «(…) desde 1927, a Marinha deixara de contar.»1084 A grande força do 
republicanismo reviralhista «(…) e essa ainda significativa, eram os grupos civis 
armados, os soldados, cabos e muitos sargentos em alguns quartéis e um punhado de 
oficiais subalternos mais corajosos e determinados.»1085 
Esta é também a conclusão a que chega Luís Farinha que, tendo feito uma 
exaustiva análise sociológica acerca dos participantes na revolta conclui que este foi 
«(…) um movimento revolucionário de composição social quase totalmente popular, 
decapitado de dirigentes políticos, pelo menos de forma directa, e comandado no terreno 
por baixas patentes do oficialato – tenentes – e principalmente por sargentos, furriéis e 
cabos – 140 – 26,2% do total dos implicados.»1086 
Apesar de alguns êxitos iniciais, rapidamente as forças governamentais 
recuperaram o controlo da situação. No final do dia a resistência das forças 
revolucionárias terminara. Segue-se deportação para «(…) as ilhas atlânticas e para 
Timor de 300 civis e 100 oficiais e sargentos.»1087 Segundo Luís Farinha, alguns desses 
sargentos terão tido «(…) um papel relevante nos acontecimentos e, por  esse facto, 
serão duramente castigados com  a pena de prisão ou demissão.»1088  
Acrescenta o autor ser esse o caso «(…) do sargento José Carvalho, responsável 
pela acção de bombardeamento aéreo sobre Lisboa e Almada, dos primeiros-sargentos 
                                                          
1083 Idem, pp. 97-98. 
1084 Fernando Rosas, op. cit., p. 91. 
1085 Ibidem. 
1086 Luís Farinha, op. cit,., p. 187. 
1087 Fernando Rosas, op. cit., p. 95. 
1088 Luís Farinha, op. cit., p. 188. 
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Mário de Moura e Pompeu Pereira Cardoso, dos segundos-sargentos Claudino Manuel 
Garcia e Diogo Branco e de tantos outros, responsáveis pela distribuição de armas, pelo 
aliciamento dos soldados e pela invasão dos quartéis.»1089 Assim, conclui Farinha: 
«Tendo em conta a sua acção fundamental, podemos dizer que a classe de sargentos 
constituiu, de facto, o principal bastião da acção militar revolucionária.»1090 
Fernando Rosas sublinha ainda que este será um momento de viragem, com o 
governo a criar «(…) dispositivos legais para sanear todos os funcionários públicos 
suspeitos de oposição à Ditadura»1091. No Exército, face à depuração levada a cabo pela 
Ditadura, não voltou a haver capacidade para levar a cabo nenhuma acção 
revolucionária de grande envergadura até ao movimento de 25 de Abril de 1974. 
Em Setembro de 1936, os marinheiros ligados à Organização Revolucionária da 
Armada (ORA), organização associada ao Partido Comunista Português que foi, para 
Domingos Abrantes, «(…) a única acção militar contra o fascismo até ao 25 de Abril 
que foi preparada, decidida e efectuada essencialmente pelas “camadas baixas” das 
forças armadas, no caso vertente marinheiros (grumetes, 1.os marinheiros e cabos).»1092 
Ainda de acordo com este autor, a acção tinha como objectivo fazer «(…) um ultimato 
ao governo de Salazar para exigir a satisfação de direitos, o fim das perseguições e a 
libertação dos presos, tendo ao seu dispor o potencial de fogo próprio dos navios, que 
entretanto deveriam ser postos a salvo fora da barra.»1093 
A ORA fazia parte de um conjunto de organizações que, de acordo com João 
Madeira, «(…) formavam a constelação orgânica periférica ao PCP (…)»1094 Na sua 
acção de propaganda tinha especial relevo o seu orgão de imprensa, O Marinheiro 
Vermelho, que assumia de forma clara a sua filiação ideológica e partidária, ao 
subtitular-se como «Orgão das celulas do Partido Comunista Portugues (s. p. i. c.) da 
Marinha de Guerra – O. R. A.»1095 
                                                          
1089 Ibidem. 
1090 Ibidem. 
1091 Fernando Rosas, op. cit., pp. 95-96. 
1092 Domingos Abrantes, «1936 – Ano da “revolta dos marinheiros”» in O Militante n.º 284, SET/OUT, 
2006. – http://www.omilitante.pcp.pt/pt/284/Tema/64/. 
1093 Ibidem. 
1094 João Madeira, História do PCP, Lisboa, Tinta-da-China, 2013, p. 49. 
1095 Cf. Gisela Santos de Oliveira, A Revolta dos Marinheiros de 1936, [Venda Nova], Comissão de 
Homenagem à Revolta dos Marinheiros de 8 de Setembro de 1936, Offsetmais, Artes Gráficasenda, 
2009, pp. 96-168. 
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A importância desta organização para o PCP não seria menosprezável já que, 
segundo Gisela Oliveira, Bento Gonçalves na sua intervenção no VII Congresso da 
Internacional Comunista refere que: «Cerca de 20% dos efectivos do Partido são 
constituídos por marinheiros da marinha de guerra»1096. Em relação ao órgão de 
informação daquela organização, na mesma intervenção é afirmado: «O jornal 
Marinheiro Vermelho do Partido, é distribuído em 1000 exemplares entre os 
marinheiros. Em média, 700 jornais são integralmente pagos. Para compreender bem o 
valor destes números, é preciso ter em conta que a marinha de guerra portuguesa é 
constituída por um total de 5000 homens.»1097 
Eram na verdade números impressionantes, se tivermos em conta que à data da 
realização daquele congresso – 25 de Julho e 20 de Agosto 1935 –, já se tinham passado 
quase dez anos sobre o golpe que instaurou a Ditadura Militar. Na Marinha de Guerra, 
parte do radicalismo republicano terá transitado para o Partido Comunista, que manterá 
uma forte implantação naquele ramo das Forças Armadas durante todo o período do 
Estado Novo. O que em parte se explica pelo facto de «Os velhos partidos republicanos 
[estarem] profundamente desarticulados, com os líderes históricos exilados e 
envelhecidos, sem haverem conseguido estruturar apoios organizados e duradoiros no 
interior do território.»1098 
João Borda, um dos principais dirigentes da revolta, haveria de deixar o seu 
testemunho das circunstâncias em que aderira à ORA e, consequentemente ao Partido 
Comunista. Do seu relato ressalta a inexistência de outras organizações que, no terreno, 
organizassem de forma consequente, a luta, não só contra a arbitrariedades e injustiças 
praticadas a bordo dos navios, mas também contra Salazar e o seu regime1099. 
A revolta foi resultado não apenas de circunstâncias conjunturais, a prisão de um 
grupo de marinheiros que manifestara o seu apoio aos republicanos espanhóis, mas 
também o extravasar do descontentamento da marinhagem com as condições de vida 
nos navios. João Borda, conta-nos que: 
                                                          
1096 AAVV, O PCP e o VII Congresso da Internacional Comunista, Lisboa, Edições Avante!, 1985, p. 19 
apud Gisela Santos de Oliveira, A Revolta dos Marinheiros de 1936, [Venda Nova], Comissão de 
Homenagem à Revolta dos Marinheiros de 8 de Setembro de 1936, Offsetmais, Artes Gráficasenda, 
2009, p. 48. 
1097 Ibidem. 
1098 César Oliveira, Salazar e a Guerra Civil de Espanha, Lisboa, Edições «O Jornal» – Publicações 
Projornal, Ldª., 1987, p. 282. 
1099 Cf. João Borda A Revolta dos Marinheiros, Lisboa, Edições Sociais, 1974, pp. 13-19. 
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A vida de bordo com a modesta situação do meu posto de 
marinheiro ia também revelando atropelos e injustiças que aos 
espíritos menos rebeldes não faziam muita mossa, mas que para mim 
eram sempre motivo de protesto. E assim, mesmo com o meu fraco 
grau de politização, não me foi difícil encontrar entre os camaradas 
adesões à rebeldia.1100 
Pese embora o facto de alguns historiadores, como César Oliveira, insistirem em 
apontar como objectivo dos amotinados fazer «(…) sair a barra do Tejo, em direcção à 
Espanha republicana, três unidades da Marinha»1101, assestando «(…) um golpe nas 
estruturas militares do Estado Novo (…)»1102, os testemunhos dos intervenientes 
apontam numa direcção diferente. De acordo com João Borda foi o temor de novas 
prisões visando militantes da ORA e o estado latente de revolta entre os marinheiros a 
ditar o desencadear da acção1103. 
Os marinheiros teriam como objectivo «(…) sair a barra do Tejo e, fora do 
alcance do fogo de terra, intimar o governo a reintegrar os camaradas que tinham sido 
licenciados»1104. Claro que esta não era a versão que interessava ao regime, para o qual 
a explicação de que os revoltosos queriam dirigir-se a Espanha para entregar os navios 
de guerra ao governo republicano espanhol era muito mais conveniente. Ter-se-ia assim 
travado um acto que, escrevia-se na capa do Diário da Manhã de 9 de Setembro de 
1936, «Não era uma vulgar sedição. É traição de lesa Pátria bem caracterizada, com a 
agravante de poder ser um rastilho de gravíssimas complicações internacionais»1105 
A revolta tivera alguns antecedentes que, possivelmente teriam já alertado o 
regime para o clima explosivo que se vivia na Armada. Um deles foi a desobediência 
dos marinheiros do Afonso de Albuquerque que, durante as comemorações dos dez anos 
do 28 de Maio, não saudaram o Presidente da República, Carmona, ao passarem em 
frente ao Cais das Colunas. 
Em Agosto, os marinheiros do mesmo navio, que se encontrava em Espanha a 
pretexto de recolher os emigrados económicos portugueses, irão recusar-se a 
desembarcar nos portos controlados pelos nacionalistas de Franco, depois de lhes ter 
sido recusado o desembarque nos portos controlados pelos republicanos. Será na 
sequência desta situação que, no regresso a Portugal, serão detidos e licenciados os 
                                                          
1100 João Borda, op. cit., p. 18. 
1101 César Oliveira, op. cit., p. 82. 
1102 Ibidem. 
1103 Cf. João Borda, op. cit., p. 22. 
1104 Gisela Santos de Oliveira, op.cit., p. 56. 
1105 Diário da Manhã, 9 de Setembro de 1936 apud Gisela Santos de Oliveira, op. cit., p. 72. 
 
267 
dezassete marinheiros, cuja reintegração será reivindicada pelos marinheiros na revolta 
de Setembro de 1936. 
Dos navios sublevados apenas o Afonso de Albuquerque e o Dão tentaram sair a 
barra, já que um problema nas caldeiras impediu o Bartolomeu Dias de navegar. 
Bombardeados a partir dos fortes de Almada e do Alto do Duque e incapazes de ripostar 
na sequência da sabotagem do material de artilharia dos navios, por parte de opositores 
à revolta, serão obrigados a render-se. Na sequência dos bombardeamentos morreram 
doze marinheiros. Dos condenados pela sua participação na revolta, trinta e quatro 
foram enviados para o campo de concentração do Tarrafal, em Cabo Verde, fazendo 
parte dos primeiros cento e cinquenta presos políticos enviados para aquela prisão 
política. Até 25 de Abril de 1974 não voltará a haver nenhuma operação militar  
relevante contra o Estado Novo. 
Ao longo deste capítulo acompanhamos a luta dos sargentos pelos valores que 
acreditavam serem os que melhor serviam os interesses de Portugal e dos portugueses. 
Parafraseando um título de uma obra publicada depois do 25 de Abril de 1974, a que 
nos referiremos no próximo capítulo, este poderia ser o relato da ascenção, apogeu e 
queda da classe de sargentos, acompanhando as diferentes fases do movimento 
republicano. 
No próximo capítulo iremos acompanhar o ressurgir das tradições de luta da 
classe, depois de uma longo período em que os sargentos se encontram ausentes da luta 
social e política. Embora as primeiras movimentações de carácter reivindicativo da 
classe tenham tido início nos anos finais da década de sessenta do século passado, foi no 
final da década de oitenta que esse movimento atingiu o seu o momento mais alto com a 










4. Depois da longa noite, o despertar da classe 
 
4.1. Os sargentos na revolução 
 
Depois da revolta dos marinheiros de 1936 não há referências à participação de 
sargentos em movimentos de cariz revolucionário. O afastamento das fileiras de 
centenas de sargentos, pela sua participação nas várias revoltas que visavam o derrube 
da Ditadura Militar, instaurada na sequência do golpe de 28 de Maio de 1926, privara a 
classe dos seus elementos mais radicais.  
O novo poder não tardou a elaborar legislação que lhe permitisse afastar os 
elementos incómodos das fileiras. Em 1930 era publicado o Decreto n.º 18 252, que no 
seu preâmbulo assinalava que, tendo passado já algum tempo sobre «(…) os 
movimentos que nos últimos anos têm perturbado a ordem e a paz nacionais, e dos 
quais resultaram  situações diversas e por vezes mesmo mal definidas. Importa fixar 
com precisão e igualdade tais situações, de modo a reparar possíveis injustiças e 
acautelar de futuro a ordem (…)»1106 Entre as situações previstas estava a do abate ao 
quadro dos militares que tivessem tomado parte em qualquer movimento militar contra 
a ditadura. 
Também à semelhança do que aconteceu em toda a função pública, os processos 
de selecção para acesso aos diferentes postos terá sido refinado, procurando impedir a 
progressão dos elementos hostis ao regime. Objectivo que parece ter sido atingido no 
que concerne aos sargentos, se tivermos em conta que apenas em 1968 voltará a existir 
um movimento reivindicativo, com alguma dimensão, protagonizado pela classe. 
Os contornos desse movimento não são ainda hoje claramente conhecidos. 
Contudo, a reivindicação principal centrar-se-ia no facto de o sistema de concessão de 
                                                          
1106 Decreto n.º 18 252, de 26 de Abril de 1930. 
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diuturnidades1107 não ter sido aplicado ao sistema remuneratório da classe. Terá havido 
mesmo uma tentativa de manifestação pública convocada para a Praça Marquês de 
Pombal1108 que, como é óbvio, não chegou a ter lugar. Em resultado dessa 
movimentação alguns sargentos foram mesmo afastados das fileiras, apenas sendo 
reintegrados já depois do 25 de Abril de 1974. Infelizmente, não nos foi possível obter o 
testemunho de alguns dos sargentos envolvidos directamente nos acontecimentos 
referidos, hoje praticamente desconhecidos das novas gerações de sargentos.  
De qualquer modo, em resultado, ou não, daquela movimentação, em 1972, pelo 
Decreto-lei n.º 298/72, de 14 de Agosto, passaram a ser concedidas diuturnidades aos 
«(…) sargentos-ajudantes e primeiros-sargentos e os enfermeiros e músicos equiparados 
dos quadros permanentes da Exército, da Armada e da Força Aérea, na situação de 
activo (…)»1109. Estes militares teriam direito a uma diuturnidade cada cinco anos de 
serviço, no máximo de quatro, começando a primeira a contar a partir da data de 
promoção a primeiro-sargento. 
De fora ficavam os furriéis e os segundos-sargentos, bem como o pessoal já 
colocado na reserva e na reforma. Ou seja, as sementes da discórdia estavam lançadas. 
Os lesados não tardariam a queixar-se da omissão. 
Já depois do 25 de Abril, um sargento reformado do Exército, em carta dirigida 
ao jornal Expresso, afirmava: «Os sargentos das Forças Armadas que transitaram para a 
situação de reforma sem usufruírem as diuturnidades, ainda não sentiram os efeitos da 
justiça social preconizada pelo Programa do MFA. (…) Presentemente desde as 
diuturnidades, os reformados anteriores a estas recebem quase três vezes menos que os 
seus camaradas no activo ou na reserva.»1110 
A concessão das diuturnidades era uma “conquista” da classe que acontecia, 
aliás, na sequência de outras pequenas vitórias alcançadas pelos sargentos, tais como a 
publicação dos diplomas que tornaram comuns a oficiais e sargentos «(…) o padrão do 
uniforme n.º 1; o que alargou aos Sargentos o uso do bilhete de identidade militar com 
                                                          
1107 A diuturnidade é uma prestação de natureza retributiva a que o trabalhador tem direito com 
fundamento na antiguidade. 
1108 Cf. Dinis Ferreira Antunes, «Traços gerais da movimentação de sargentos em Portugal» in O Diário 
n.º 4456, de 22 de Julho, Lisboa, Editorial Caminho, 1989, p. 9. 
1109 Decreto-Lei n.º 298/72, de 14 de Agosto, art.º 1, n.º1. 
1110 Carlos Nunes (Algés), «Sargentos reformados pedem justiça?» in Expresso n.º 121, de 19 de Abril de 
1975, p. 11. 
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efeitos civis (…) e o que lhes tornou extensiva a passagem à situação de reserva1111 (no 
mesmo diploma, aliás, que extinguiu o regime de contrato (…)»1112. 
Também a reivindicação de um estatuto para a classe ganhou uma nova 
dimensão nesse início dos anos setenta, ao ponto de, revela Ferreira Antunes, ter sido 
necessária a ida do então ministro do Exército à televisão para «(…) procurar justificar-
se. Foi então que os sargentos entraram de facto no quadro permanente e foram 
promovidos em massa ao posto de 1.º sargento.»1113 De facto, foi apenas com a 
publicação do Decreto-lei n.º 361/70, de 01 de Agosto, que foi determinado que «Os 
sargentos do quadro permanente servem em regime de nomeação vitalícia»1114. Até essa 
data vigorava o diploma, aprovado em 19371115, que estabelecia que os sargentos 
prestavam serviço em regime de contratos por três anos, até completar os trinta e seis 
anos de serviço. Contratos que em tempo de guerra seriam considerados 
«automaticamente prorrogados até a mesma findar (…)».1116 
Vaza Pinheiro talvez evoque a sua participação naquele movimento 
reivindicativo quando refere o ano de 1968 como o «(…) ano zero do reencontro militar 
com as tradições democráticas do seu passado.»1117 Ano que ele associa ao início de 
alguns camaradas, na «(…) direcção da actividade político-militar (…)»1118 
É conhecido que, para os comunistas, o trabalho político no interior das forças 
militares é uma orientação política de primordial importância. Já aqui referimos, a 
aposta que o Partido Comunista Português (PCP) fazia nos sargentos, nomeadamente na 
marinha, onde a sua influência era sem dúvida maior1119. Obviamente, na actividade 
político-militar referida por Vaza Pinheiro, e no contexto político em que se inseria, a 
presença desses elementos nessas actividades era mais que provável. Essa presença 
                                                          
1111 Com a publicação do Decreto-Lei n.º 361/70, de 1 de Agosto, de acordo com o seu art.º 1.º os 
sargentos do Exército e Força Aérea passavam a encontrar-se numa das seguintes situações: activo, 
reserva, reforma ou separado do serviço, transitando para esta última situação «(...) aqueles que, por 
motivo disciplinar ou pela prática de actos atentatórios do prestígio das instituições militares devam ser 
afastados do Exército e da Força Aérea.» – n.º 1 do art.º 6.º 
1112 Alberto Ribeiro Soares, Os Sargentos do Exército Português, Separata da Revista Militar, Lisboa, 
1987, p. 22. 
1113 Dinis Ferreira Antunes, idem. 
1114 Art.º 11.º do Decreto-lei n.º 361/70, de 1 de Agosto. 
1115 Decreto n.º 28 401 de 31 de Dezembro de 1937. 
1116 Alberto Ribeiro Soares, idem, p. 17. 
1117 Vaza Pinheiro, 579 Dias de Revolução (retrato de uma época), Porto, Campo das Letras – Editores, 
S. A.,1999, p. 7. 
1118 Ibidem. 
1119 Cf. Maria Carrilho, Democracia e Defesa. Sociedade Política e Forças Armadas em Portugal, Nova 
Enciclopédia, Lisboa, Publicações D. Quixote, 1994, p. 42. 
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pode, aliás, explicar, porque iremos encontrar os sargentos da Armada como vanguarda 
revolucionária da classe no período imediatamente subsequente ao movimento militar 
de 25 de Abril. 
Vaza Pinheiro, à época sargento da Marinha, embarcado na fragata Roberto 
Ivens, revela-nos detalhes dessa actividade: 
O trabalho político organizado assentava, sobretudo, em três 
ou quatro oficiais e num sargento. (…) Enquanto os oficiais 
traduziam para a nossa língua os clássicos marxistas e não marxistas 
eu passava-os ao copiador a álcool, para serem distribuídos e 
discutidos posteriormente.1120 
Tendo sido colocado no G2EA1121, o trabalho político não esmoreceu: «Lá 
dentro é o espalhar das novas ideias (…). Cá fora são os primeiros passos com vista à 
organização da primeira comissão política de sargentos.»1122  
Através da ligação mantida com um oficial, com quem trabalhara em Angola, 
Vaza Pinheiro mantinha-se informado sobre o movimento dos capitães. E, claro, através 
dele, os sargentos que mereciam a sua confiança. Janeiro, diz ele, é o momento «(…) 
em que a ligação aos oficiais, passa a ter um carácter mais organizado. Enquanto até ali 
era feita por um só, o mais secretamente possível, depois já era um trio a funcionar.»1123 
Na Armada, os sargentos mais politizados estavam, assim, não apenas alertados para o 
que ia acontecer, mas a preparar o dia seguinte à queda do regime.  
No Exército, tudo se passava de modo diferente. Se havia trabalho político, e 
certamente algum haveria, a grande maioria dos sargentos mantinha-se completamente 
alheada. Era uma classe, por assim dizer, domada, sem capacidade crítica, atenta e 
veneradora. Daí que os oficiais envolvidos no movimento conspirativo tenham 
deliberadamente ignorado os sargentos. Os poucos que foram abordados, pelos mais 
diversos motivos, alguns bem pouco plausíveis, recusaram participar no movimento. 
Sobre a situação na Força Aérea não temos elementos que nos permitam formar 
uma ideia do ambiente vivido no interior da classe de sargentos. 
Acompanhando o relato de Vaza Pinheiro, logo no dia 25 de Abril, inicia-se o 
movimento organizado dos sargentos da marinha: «Na messe, a seguir ao almoço, cheia 
                                                          
1120 Idem, p. 10. 
1121 Grupo n.º 2 de Escolas da Armada. Era composto por sete escolas, onde estavam colocados 
aproximadamente 400 sargentos. 




como um ovo, subo a uma mesa e falo-lhes do Movimento e do que se pretende dos 
militares.»1124  
Rapidamente é estruturada, no G2EA, uma organização informal, assente em 
sete núcleos, tantos quanto as escolas que compunham o Grupo, com vista à criação de 
comissões de bem-estar, de organização e representação dos sargentos e para a defesa 
do 25 de Abril. A 14 de Maio de 1974 é eleita a primeira Comissão Representativa dos 
Sargentos da Armada, composta por onze membros. A eleição decorreu na messe da 
Força de Fuzileiros. Na mesma assembleia foi aprovado um documento, onde os 
presentes se mostravam solidários com o Movimento das Forças Armadas, elencando 
ainda os principais problemas da classe que, por uma questão de justiça, deveriam ser 
rapidamente resolvidos. 
No mês seguinte, uma delegação do Exército, composta pelos sargentos 
Chumbinho, Gualdino Cardoso e outra da Força Aérea, composta pelos sargentos 
Cardoso, Cerqueira, Matos e Reis, reúnem-se com a Comissão Representativa dos 
Sargentos da Armada (CRSA). O objectivo era o de manter a troca de informação e 
possivelmente coordenar a acção reivindicativa entre os sargentos dos três ramos. 
Em Outubro, foi marcada uma reunião, a ter lugar no dia 28, com as comissões 
representativas dos sargentos dos três ramos das Forças Armadas, da qual deveria sair a 
futura Comissão Nacional de Sargentos. A reunião decorreu no G2EA e, de acordo com 
Vaza Pinheiro, contou com a presença dos seguintes sargentos: representando a 
Armada, Cruz, Edgar, Pinheiro, Ribeiro, Tomé, Timóteo Teixeira e Viana; pelo 
Exército estiveram presentes Figueiredo e Corceiro, de Coimbra, Gomes e Fortuna, por 
Évora, Soares e Pereira, por Lisboa, Almeida e Gil, pelo Porto, Carita e Rocha, por 
Tomar; a Força Aérea estava representada por Vítor Fonseca e Guy do Quadro 
Permanente, e Azevedo Pereira, sargento miliciano.1125 
Naturalmente, na reunião foram abordados problemas comuns aos sargentos dos 
três ramos, como a necessidade da existência de um estatuto comum, questões 
relacionadas com vencimentos e diuturnidades, o acesso à carreira de oficial, a 
graduação de sargentos e a necessidade de rejuvenescimento dos quadros. É claro que 
na ordem do dia estavam necessariamente os saneamentos e a politização dos quadros. 
Concluindo a sua informação sobre esta reunião, Vaza Pinheiro lamentava o facto de na 
                                                          
1124 Idem, p. 12. 
1125 Cf. Vaza Pinheiro, idem, p. 35. 
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Armada os membros da CRSA não estarem destacados para esta missão a tempo inteiro, 
ao contrário do que parecia suceder com os elementos das comissões do Exército e da 
Força Aérea1126. 
Todavia, esse aparente vanguardismo na Força Aérea e no Exército, não reflectia 
a situação no terreno. Pelo menos no caso do Exército, onde a maioria dos sargentos, 
mantinha uma atitude expectante, mesmo cautelosa, assegurando, no meio da anarquia 
que então reinava nas unidades militares, o funcionamento do sistema administrativo-
logístico. 
Em contraste com o que se passava na Armada onde os sargentos pareciam estar 
maciçamente mobilizados em torno da CRSA e das comissões de bem-estar e 
empenhados na fundação do seu clube1127, no Exército apenas uma minoria se destacava 
pelo seu activismo, nem sempre pelas razões mais nobres. Um desses elementos, com 
quem o autor deste trabalho se cruzou numa das unidades em que esteve colocado, 
lamentava-se que, se lhe tivessem dado ouvidos, os problemas dos sargentos há muito 
estariam resolvidos. Procuramos então saber qual seria essa solução miraculosa que 
resolveria de vez todos os problemas da classe. A resposta não poderia ser mais 
reveladora: promover todos os sargentos que na altura se encontravam no activo a 
oficial. 
Viémos mais tarde a saber que esse sargento se notabilizara, por trazer sempre 
no bolso galões de capitão, para a eventualidade de um dia a sua proposta vingar. Aliás, 
não seria caso único na tentativa de sobrepor os interesses pessoais aos do colectivo. 
Logo a seguir aos acontecimentos de 11 Março de 1975, os representantes do Exército 
na Comissão Nacional de Sargentos haveriam de apresentar uma proposta no sentido de 
sugerir ao Conselho da Revolução a promoção dos nove elementos que a 
constituíam1128. A proposta não foi aceite, pelos elementos da Armada e da Força 
Aérea. 
Claro que nem todos os elementos da comissão estariam nela por meros motivos 
de oportunismo pessoal. Muitos deles, ligados ao Partido Comunista Português, estavam 
lá para tentar mobilizar os sargentos para a luta política em curso e outros estariam 
                                                          
1126 Idem, p. 35. 
1127 Que viria a ser fundado em 22 de Fevereiro de 1975. 
1128 Cf. Vaza Pinheiro, p. 122. 
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genuinamente interessados apenas na defesa dos interesses da classe. Esta é ainda uma 
história pouco conhecida que aguarda uma investigação mais profunda. 
A 12 de Novembro, nova reunião dos representantes dos sargentos dos três 
ramos das Forças Armadas, da qual saíu a decisão de acelerar o processo de constituição 
da Comissão Nacional de Sargentos. Nela, foi ainda decidido pedir ao Chefe de Estado 
Maior das Forças Armadas o reconhecimento oficial da comissão1129. Uma semana 
depois, a proposta de organização apresentada pelos representantes da Armada para a 
organização da Comissão Nacional é, segundo diz Pinheiro, aprovada «Com 
surpreendente facilidade (…)»1130. E de facto tem razão, se considerarmos a 
desproporção existente entre os efectivos da Armada e da Força Aérea quando 
comparados com o efectivo de sargentos do Exército. A situação reflecte bem a 
capacidade de liderança dos elementos da Armada que se assumem como uma 
vanguarda do movimento de sargentos. 
Assim, de acordo com a proposta aprovada, a Comissão Nacional de Sargentos 
seria composta por nove elementos, três de cada ramo. Pela Marinha, os sargentos Cruz, 
Pinheiro e Ribeiro; do Exército, Fortuna, Gil e Pereira e pela Força Aérea, Azevedo 
Pereira, Guy e Neves1131. 
Assumindo o seu papel de vanguarda, os representantes da Marinha tentam fazer 
passar o seu projecto de organização como base única de trabalho, já que, para Pinheiro, 
«(…) as propostas do Exército e da Força Aérea não passavam de meros princípios, 
bastante desenquadrados da realidade actual.»1132 Não o conseguiram. Chumbada a sua 
proposta, foi então aprovado o projecto apresentado pela Força Aérea. Podemos 
imaginar o calor da discussão que se seguiu. Damos aqui a palavra a Vaza Pinheiro: 
Embora se passasse de seguida à discussão dos “Objectivos e 
Atribuições” da CNS, com a aprovação de quase todos os pontos do 
meu projecto, tudo voltou à estaca zero: para repensar o assunto, 
segundo a argumentação dos representantes do Exército. O próximo 
dia 2 de Dezembro foi a data escolhida para voltarmos à liça.1133 
Este é o tipo de manobra que muitas vezes irá ser utilizado no futuro pelos 
sargentos da Armada no processo que levou à constituição da Associação Nacional de 
                                                          
1129 Cf. Vaza Pinheiro, Idem, p. 46. 
1130 Vaza Pinheiro, idem, p. 47. 
1131 Cf. Vaza Pinheiro, idem, p. 47. 
1132 Vaza Pinheiro, idem, p. 47. 
1133 Ibidem. 
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Sargentos. Quando as decisões democraticamente aprovadas não eram do seu agrado, 
tudo voltava à estaca zero para, como se diz na gíria popular, baralhar e dar de novo. 
A proposta apresentada pelos representantes da Marinha acabaria por ser 
aprovada, bem como a acta da reunião que seria apenas assinada por um representante 
da Força Aérea, o sargento miliciano Azevedo Pereira. O principal opositor ao projecto 
vencedor, o sargento Guy da Força Aérea, por razões que se desconhecem, não esteve 
presente nessa reunião1134. 
A 5 de Dezembro realizava-se a primeira reunião da Comissão Nacional de 
Sargentos. Por proposta do sargento Guy da Força Aérea foram distribuídas funções a 
todos os seus elementos, sendo formadas uma Comissão de Redacção e Relações 
Públicas composta pelo Azevedo Pereira, Gil, Guy, Pinheiro, Ribeiro e Rocha e uma 
Comissão Coordenadora, integrada pelo Álvaro Neves, Cruz e Fortuna.1135 
Uma das primeiras decisões da Comissão foi a de encarregar as comissões 
representativas dos três Ramos de apresentar cumprimentos ao primeiro-ministro da 
altura, Vasco Gonçalves, a maneira encontrada para lhe manifestar o total apoio dos 
sargentos das Forças Armadas. A directiva foi prontamente cumprida e, no dia 9 do 
mesmo mês, as comissões representativas lá foram apresentar cumprimentos. Encontro 
que Vaza Pinheiro relata de forma emocionada: 
Dia bonito o de hoje! A quase totalidade dos sargentos que 
integram as comissões representativas da Armada, Exército e Força 
Aérea foi de visita ao primeiro-ministro Vasco Gonçalves para lhe 
mostrar o seu lado da barricada. 
(…) 
Quando o general Vasco Gonçalves chegou à nossa beira (…) 
não foi capaz de esconder a sua alegria por ver tantos Sargentos. No 
seu jeito de tirar e pôr os óculos, a cada sobe-e-desce de entusiasmo, 
falou-nos da ligação entre os militares e o país novo em construção e 
do entendimento que tem sobre o papel dos sargentos nessa 
construção: 
- O sargento não é o mercenário que o regime fascista quis 
fazer. 
- O sargento é pedra fundamental no processo democrático 
das FA. 
- O sargento não tem que pedir para chegar até aos oficiais. 
A sua força, unidade e disciplina democrática levá-lo-ão até 
lá cima. 
                                                          
1134 Cf. Vaza Pinheiro, p. 59. 
1135 Idem, p. 64. 
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- O regime fascista fez do sargento o braço executor da 
sociedade dos exploradores. 
- Os sargentos devem assegurar com coragem a sua posição 
na hierarquia; devem ser politizados, pois só assim poderão 
desempenhar cabalmente a sua missão histórica: 
estabelecer na base da unidade, da justiça e da paz social a 
ligação entre as outras classes das FA e, ao mesmo tempo, 
serem a garantia da defesa do povo a que pertencem.1136 
Regressando ainda à primeira reunião da Comissão Nacional, esta aprovou 
também uma moção na qual referia ter «(…) como objectivo fundamental o 
estreitamento de laços concretos respeitantes aos interesses dos sargentos dos três ramos 
das Forças Armadas e do país em geral.»1137 Seguia-se naturalmente a reafirmação da 
firmeza dos sargentos na defesa do Programa do Movimento das Forças Armadas. 
No dia 1 de Fevereiro, o Expresso noticia na sua primeira página a moção de 
aprovação do Projecto de Organização da Comissão Nacional de Sargentos. Publicada 
com cerca de dois meses de atraso em relação aos acontecimentos referidos, o artigo 
não parece justificar o comentário azedo que Vaza Pinheiro lhe dedica: 
(…) o “Expresso” fez o favor de informar os leitores da 
existência da CNS. Transcreveu sem consulta prévia, todo o esquema 
organizativo. Mais do que indiscrição ingénua ou trabalho 
jornalístico rotineiro, ressaltou para nós que o semanário também se 
resolveu dar cobertura a quem tenta, pelo lado das fugas de 
informação, envolver os sargentos em meras disputas internas.1138 
As teorias da conspiração começavam a fazer o seu caminho. Pinheiro acaba 
mesmo por associar este artigo do Expresso a outro publicado alguns dias antes no 
jornal República. Neste artigo, intitulado «Acesso ao oficialato pretendido por sargentos 
da Força Aérea»1139, dava-se conta da entrega ao Chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea das conclusões do I Plenário de Delegados dos Sargentos da Força Aérea que se 
realizara na véspera na Escola Superior da Força Aérea, em Sintra,. 
A notícia continuava com a informação do teor dos assuntos debatidos no 
plenário: reclassificação e saneamento, integração dos sargentos da Força Aérea nos 
órgãos do M.F.A., acesso ao oficialato e reestruturação de quadros, além de assuntos 
gerais da classe. Aparentemente nada que mereça a crítica contumaz de Vaza Pinheiro. 
                                                          
1136 Vaza Pinheiro, Idem, p. 66. 
1137 Idem, p. 65. 
1138 Vaza Pinheiro, idem, p. 91. 
1139 Cf. «Acesso ao oficialato pretendido por sargentos da Força Aérea» in República, n.º 15 652, de 29 de 
Janeiro de 1975. 
278 
Todavia, uma leitura mais atenta do acontecimento pode levantar a questão: se este era 
o primeiro plenário de delegados dos sargentos da Força Aérea, quem elegera e quando 
os representantes deste Ramo na Comissão Nacional de Sargentos? A resposta a esta 
questão poderia revelar-se de algum modo melindrosa, pondo em causa a constituição 
da própria Comissão Nacional. Esta pode ter sido a razão do desagrado manifestado por 
Vaza Pinheiro. 
A 22 de Fevereiro de 1975 eram aprovados os estatutos1140 do Clube do 
Sargento da Armada1141, perante uma assistência de cerca de mil e quinhentos 
sargentos, reunida no auditório da Escola Naval para o efeito. A discussão dos estatutos 
foi acalorada. Duas concepções sobre o que deveria ser o clube estavam sobre a mesa. 
De um lado, aquela que Pinheiro refere «(…) como passando à margem da realidade 
social envolvente e sem qualquer ligação ao acontecimento que permitiu o seu 
nascimento.»1142 Do outro, a versão que via no clube um mero instrumento na luta pela 
defesa dos interesses dos sargentos e na defesa do Programa do M.F.A.. Naturalmente, 
no contexto político que se vivia então, foi esta última a vencedora. Depois de 25 de 
Novembro de 1975, o clube deixará de ser considerado instrumental na luta da classe e 
passará a promover as actividades normalmente associadas às colectividades de carácter 
cultural e recreativo. 
Entretanto, aparentemente a situação radicalizara-se. De acordo, com a descrição 
de Vaza Pinheiro, o sargento Gil, garantira-lhe que os sargentos do Exército estariam: 
«(…) prontos a lutar ao lado do povo com armas na mão.»1143 O exagero da afirmação é 
reconhecido pelo próprio autor: «Convenhamos que há muito lirismo nestas afirmações, 
além do mais porque a revolução é essencialmente de natureza política. E depois, se 
fosse necessário despejar carregadores, a maioria far-se-ia desentendida.»1144 
Da reunião em que foram proferidas aquelas afirmações sairia, aliás uma moção, 
aprovada pelos nove membros da Comissão Nacional de Sargentos, no sentido de 
reforçar o apoio dos sargentos ao Programa do M.F.A. e à linha “socializante” por ele 
preconizada. 
                                                          
1140 Os estatutos foram publicados no Diário da República n.º 23, de 28 Janeiro de 1976. 
1141 Passando a ser esta considerada a data de fundação da colectividade.  
1142 Vaza Pinheiro, idem, p. 86. 




A CNS, organização unitária de sargentos dos três ramos das 
Forças Armadas, interpretando o sentir da esmagadora maioria dos 
milhares de camaradas que representa, como parte activa e 
interessada nos destinos do seu país e do MFA, ao debruçar-se sobre 
os trabalhos em curso no Conselho Superior do Movimento das 
Forças Armadas, apoia intransigentemente a seguinte linha de 
actuação: 
- A necessidade de o MFA se manter vigilante e não 
“regressar a quartéis” enquanto não for instituída uma democracia 
política e económica em Portugal; 
- O MFA, por direito histórico e revolucionário, deverá 
continuar como motor no processo democrático em curso e não como 
simples árbitro, mais ou menos imparcial; 
- Finalmente, é imperiosa e inadiável a institucionalização do 
Movimento das Forças Armadas, considerada pelos sargentos dos 
três ramos como garantia única do cumprimento da linha 
revolucionária do seu programa.1145 
O alinhamento com algumas das forças de esquerda, empenhadas em promover 
o MFA como o motor da revolução é por demais evidente. Há sempre porém um certo 
distanciamento entre pomposas declarações de intenções e a realidade. A verdade era 
que, no Exército, a grande maioria dos sargentos se encontrava desligada do processo 
revolucionário em curso. Aliás, não seria de esperar outra coisa de uma classe que nas 
palavras de Vasco Gonçalves, de acordo com o relato de Vaza Pinheiro, o regime 
fascista fizera “o braço executor da sociedade dos exploradores”. 
A 8 de Março realiza-se no auditório da Escola Naval um plenário de sargentos: 
o tema central é «(…) reclassificação de sargentos (vulgo saneamentos), daqueles que 
uma investigação fundamentada estabeleça prova de certas fraquezas: incapacidade 
profissional, corrupção, ligações à PIDE.»1146 Curiosamente, ou não, o autor manifesta a 
sua discordância pelo eventual afastamento de sargentos por incompetência ou 
corrupção, segundo ele, meras vítimas de um sistema gerador das condições que os 
conduziram àquela situação1147. Naturalmente, apesar de todo o fervor revolucionário, o 
corporativismo não poderia deixar de se manifestar. Afinal, o capitalismo tinha costas 
largas para arcar com todas as culpas. 
Vaza Pinheiro reinvidica para os sargentos, um importante papel na derrota do 
movimento spinolista de 11 de Março de 1975, considerando que os sargentos foram o 
elo que faltou para o golpe ser bem-sucedido. Diz Pinheiro: 
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A história não considerará, provavelmente, que as coisas 
deram para o torto porque os estrategistas do golpe desprezaram um 
dos elos da cadeia das operações militares. Não conceberam que os 
sargentos, soldados e alguns furriéis e oficiais, pudessem marimbar-
se para as concepções prussianas do passado. Esqueceram-se, e 
ainda bem, que os sargentos são a espinha dorsal dos exércitos e o 
resto é fantasia!1148 
Na realidade a acção dos sargentos não aparece sublinhada na literatura dedicada 
ao assunto. No meio da confusão, quase anarquia que se vivia no interior das unidades 
militares é difícil entender as movimentações dos militares envolvidos. Certo é, porém, 
que sargentos haveria nos dois lados da barricada. Um dos pilotos dos aviões que 
bombardearam o RAL 1 era sargento. Porém, nem todos se notabilizariam pela sua 
intervenção. Na sua descrição dos acontecimentos no interior do RAL 1, aquando do 
ataque aéreo, Diniz de Almeida refere: 
A meio do corredor escuro, os meus homens pesadamente 
armados de bazookas e morteiretes, contrastavam na sua 
determinação com a fiada de dactilógrafas, agachadas de pânico, 
perto de alguns oficiais e sargentos dos serviços administrativos 
unidos em conjunto pelo temoroso silêncio de que se haviam 
constituído em colectivo porta-voz.1149 
Em Julho realiza-se na Escola Naval o 1º plenário conjunto dos sargentos dos 
três ramos das Forças Armadas. De acordo com Pinheiro, eram cerca de quinhentos os 
sargentos presentes. «Só do Exército vieram 300!»1150 Não parecem números capazes 
de causar assombro, se nos lembrarmos que na assembleia que aprovou os estatutos do 
Clube do Sargento da Armada estiveram presentes mil e quinhentos sargentos, apenas 
da Marinha. É claro que, aqueles quinhentos, como sempre acontece neste tipo de 
manifestações, representavam as largas centenas de outros de quem não receberam 
procuração. 
Apesar de não conseguir a mobilização que pretendia, a Comissão Nacional de 
Sargentos mantinha-se à tona na luta política, fielmente alinhada com os partidos mais à 
esquerda. Em Junho de 1975, já numa fase de grande conflitualidade política e de 
crispação entre os militares moderados e os defensores da via revolucionária, a 
comissão irá reafirmar que «Os sargentos dos três ramos representados pela CNS, não 
aceitam desvios ao programa e à via socialista aprovada em Assembleia do Movimento 
                                                          
1148 Vaza Pinheiro, idem, p. 122. 
1149 Diniz Almeida, Ascensão, Apogeu e Queda do M.F.A., vol. I, Lisboa, Edições Sociais, 1979, p. 310. 
1150 Vaza Pinheiro, idem, p. 229. 
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das Forças Armadas.»1151 Ao mesmo tempo era transmitida para as unidades uma 
directiva emanada da comissão para que os sargentos se recusassem a sair das unidades 
até à reconfirmação no cargo do 1.º ministro Vasco Gonçalves. 
Mas a imagem da Comissão Nacional de Sargentos já se apresentava manchada. 
Para muitos, mais do que uma mera comissão representativa, ela transformara-se num 
instrumento de controlo da classe. Em Agosto, o Expresso publica uma notícia em que 
se denunciam as pressões a que estão a ser sujeitos os sargentos: 
A propósito do terror psicológico, alguém dentro das Forças 
Armadas nos salientou que, desde há dois meses, os sargentos dos 
três ramos vivem sob a chantagem, (foi o termo usado) obedecendo 
cegamente à Comissão, visto temerem serem vítimas das Comissões 
de Saneamento. Propositadamente, afirmou-nos essas Comissões 
falam em saneamento sem o concretizarem, deixando-os no 
indefenido, o que leva os sargentos a ficarem na sua dependência por 
temor de perderem o lugar.1152 
A acção da Comissão Nacional de Sargentos e da classe acabaria por dissolver-
se na poeira dos dias de confusão e anarquia que reinaram até 25 de Novembro de 1975, 
data em que o movimento concertado das forças militares conservadoras e moderadas 
põe fim ao período tumultuoso que se iniciara após o movimento militar de Abril de 
1974, em particular após os eventos de 11 de Março do ano seguinte. 
Como se poderia então classificar a participação dos sargentos no processo 
revolucionário? Limitados à narrativa de Vaza Pinheiro sobre o comportamento da 
classe na Marinha, poderemos dizer que as evidências parecem apontar para uma maior 
politização da classe neste último ramo. Na Força Aérea e no Exército terão sido 
diferentes os níveis de participação, sendo que no Exército, a nossa experiência, embora 
posterior aos acontecimentos, permite-nos afirmar que a grande massa dos sargentos se 
situava no grupo que Diniz de Almeida designava por amorfos, assim descrita: 
Os amorfos ou desinteressados politicamente constituíram 
importante percentagem das Forças Armadas. 
Pouco decididos no empenhamento directo em alturas de 
crise, mesmo no cumprimento de ordens legais precisas, tenderam 
com o tempo a identificar-se com a facção mais conservadora. 
A instabilidade política geral do país, no prolongamento da 
luta de classes nos quartéis e a heterogeneidade político-ideológica 
                                                          
1151 Idem, p. 213. 
1152 «A representatividade da Assembleia do MFA» in Expresso n.º 136, de 9 de Agosto de 1975. 
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dos oficiais na respectiva Unidade foram catalisadores importantes 
para os projectar definitivamente para o «outro lado da barreira».1153 
A descrição que se aplicava a uma percentagem significativa dos oficiais, 
poderia justamente aplicar-se à classe de sargentos no Exército. Aliás, também Vaza 
Pinheiro manifestara a sua preocupação quanto ao papel destes militares, quando afirma 
que «São os camaradas do Exército, sem responsabilidades ou com muito poucas, quem 
mais baloiça e mais vulnerável se mostra aos apelos conservadores.»1154 A razão era 
para Pinheiro, de simples ordem material: «Levaram a mal que a CNS tivesse recusado 
a proposta para as promoções por distinção.»1155 Este poderia ser um retrato fiel da 
classe no Exército. Será com estes sargentos que a nova geração, entrada no quadro a 
partir da segunda metade dos anos setenta, se irá confrontar, rejeitando a herança 
conservadora, que se caracterizava pelo conformismo e submissão aos poderes 
constituídos, porém sempre atenta às vantagens pessoais que se poderiam aproveitar 
num ou noutro momento, mesmo que disso resultasse prejuízo para o colectivo.  
Mas nem só revolucionários e elementos indiferentes ou apáticos constituíam a 
classe. Muitos sargentos colocaram-se do lado da barreira que se opunha ao movimento 
revolucionário. No Regimento de Comandos, mas também em muitos outros regimentos 
muitos foram os sargentos que procuraram demarcar-se dos elementos mais radicais 
dentro das unidades.  
Dinis de Almeida, ao descrever o que se passou numa reunião realizada no 
Regimento de Comandos em 21 de Novembro de 1975, refere mesmo um sargento que 
se ofereceu para ir assassinar Otelo Saraiva de Carvalho, um tal Patrício, que segundo o 
autor estava ligado aos grandes agrários de Coruche1156. A ideia teria sido travada pelo 
próprio Jaime Neves. 
Numa entrevista publicada em 1977, militares que integravam os quadros do 
Regimento de Polícia Militar durante o Processo Revolucionário Em Curso (PREC) 
descreviam assim o papel dos sargentos do Exército no interior das unidades: 
Quanto aos sargentos, o seu papel aqui não teve nada do 
papel normalmente atribuído aos sargentos para-quedistas. Os 
sargentos do quadro permanente de cavalaria têm sobretudo funções 
burocráticas, de escrituração dos esquadrões, de secretaria. Grande 
                                                          
1153 Diniz Almeida, Ascensão, Apogeu e Queda do M.F.A., vol. II, Lisboa, Edições Sociais, 1979, p. 33. 
1154 Vaza Pinheiro, idem, p. 133. 
1155 Ibidem. 
1156 Dinis Almeida, idem, p. 345. 
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parte deles desempenhou, com o andar do processo, um papel 
negativo. Os sargentos para-quedistas têm normalmente outras 
funções, o que é importante: são homens que andaram sempre na 
luta, no combate; daí uma melhor formação. O combate também 
forma no sentido positivo. Até porque muitas vezes, em combate, eram 
eles que assumiam o comando do pelotão. Logo, o facto de o critério 
de recrutamento do sargento para-quedista ser mais exigente do que o 
do sargento do quadro do exército, mas sobretudo a diferença de 
funções, tornava-os diferentes. 
(…) No caso dos sargentos do exército, as suas funções 
mantinham-nos muito mais afastados dos soldados que no caso dos 
pára-quedistas. Eram burocratas, mais que militares. Nas 
companhias havia um ou dois sargentos apenas; não tinham funções 
de combate; iam para a secretaria, material de guerra, material de 
aquartelamento. Acabava portanto por haver menos ligação entre 
sargentos e soldados do que entre oficiais e soldados.1157 
É difícil assim falar-se de uma posição clara da classe enquanto tal. Os sargentos 
dispersavam-se pelos vários grupos em presença. Será, aliás, a acção desencadeada 
pelas tropas paraquedistas, na madrugada de 25 de Novembro, com o assalto às bases da 
Força Aérea, onde era notório o papel destacado dos sargentos1158, que irá proporcionar 
o pretexto para o início da operação montada pela facção moderada do M.F.A..  
A forte repressão que se abateu sobre os militares associados aos sectores mais 
radicais das Forças Armadas após o 25 de Novembro, com a prisão ou afastamento das 
fileiras de muitos desses elementos, conduziu a um rápida normalização da rotina 
castrense nas unidades militares. Nos anos que seguiram não há notícia de movimentos 
reivindicativos no interior das Forças Armadas. Entre 1975 e 1982 a classe limitou-se a 
comemorar de forma organizada os dias 31 de Janeiro e 25 de Abril, aproveitando a 
ocasião para relembrar as reivindicações mais prementes no momento, quase sempre 




                                                          
1157 Militares do Regimento de Polícia Militar e Helena Domingos, José Serras Gago e Luís Salgado de 
Matos, A Revolução Num Regimento. A Polícia Militar em 1975, Lisboa, Armazém das Letras, 1977, 
pp. 16-17. 
1158 O comunicado em que se anuncia a ocupação revolucionária das unidades, «(…) onde a repressão 
fascista dos oficiais os impedia (…) de se expressarem livremente e de se porem abertamente, como 
[era seu] desejo, ao lado dos seus irmãos trabalhadores», e a demissão do chefe do Estado-Maior da 
Força Aérea general Morais da Silva, foi lido em directo dos estúdios da RTP por dois sargentos 
paraquedistas que ali se deslocaram para o efeito. – Cf. Dinis Almeida, idem, p. 367. 
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4.2. O ressurgir das tradições de luta 
 
Para a classe de sargentos, ultrapassado o processo revolucionário, pouco se 
alterara nas suas condições de prestação de serviço. No Exército os sargentos formados 
durante o Estado Novo reassumiam o seu papel de elemento essencial no 
funcionamento do complexo sistema burocrático das Forças Armadas. 
A classe estava envelhecida. Em 1975 a média de idade dos sargentos do 
Exército rondava os 40 anos1159. Impunha-se um rejuvenescimento dos quadros e, 
consequentemente, reformas na carreira de molde a torna-la atractiva para as jovens 
gerações que pretendessem fazer uma carreira militar ingressando na classe de 
sargentos1160. 
O que não iria ser fácil, dada a carga negativa associada aos sargentos. Todos 
nós recordamos ainda a imagem da figura barriguda, um pouco boçal, por vezes rude 
com que se representava usualmente o sargento. A própria cultura popular, 
nomeadamente através da banda desenhada ou das séries de televisão contribuía para 
reforçar essa imagem1161. 
A estratégia então adoptada passou por tornar a carreira atractiva, aumentando o 
número de postos, definindo um novo sistema de promoções, procurando através de 
uma melhor formação profissional e cultural tornar a carreira de sargentos prestigiada, 
capaz de captar jovens interessados em iniciar uma carreira militar nos quadros 
permanentes das Forças Armadas. 
Com essa intenção é publicado pelo Conselho da Revolução o Decreto-lei n.º 
891/76, de 30 de Dezembro que estabelece que nas Forças Armadas os sargentos seriam 
distribuídos hierarquicamente pelos postos de sargento-mor, sargento-chefe, sargento-
                                                          
1159 Ver anexo 33. 
1160 Ribeiro Soares refere a existência destes dois grupos considerando que entre eles existia «(…) um 
hiato de cerca de 15 anos em que foram muito reduzidos os ingressos (especialmente nos quadros das 
Armas) podendo mesmo dizer-se que, na prática, existe realmente um vazio bem marcado. – Alberto 
Ribeiro Soares, Os Sargentos do Exército Português, idem, p. 26. 
1161 Caso do sargento Garcia, na série para a televisão Zorro (1957-59), gordo e desajeitado, ou do 
sargento “Tainha” (Orville Snorkel), criado pelo humorista de BD Mort Walker, que era pouco 
inteligente, guloso e demasiado rigoroso para com os seus soldados. Nos anos 80 do século passado, 
porém, o cineasta Clint Eastwood ajudaria a “reabilitar” esta imagem pouco lisonjeira dos sargentos 
com o filme Heartbrook Ridge/O Sargento de Ferro, realizado em 1986. 
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ajudante, primeiro-sargento, segundo-sargento e furriel1162. Eram assim criados dois 
novos postos: o de sargento-mor e o de sargento-chefe. 
No Exército é ainda publicado o Decreto-lei n.º 920/76, de 31 de Dezembro, que 
irá estabelecer as bases da carreira de sargento do Quadro Permanente do Exército, 
constituindo-se assim, como um proto-estatuto da classe. Estatuto cuja publicação 
passará a estar no centro das reivindicações da classe1163. A partir de então o ingresso no 
Quadro Permanente de sargentos teria lugar no posto de segundo-sargento1164 , ficando 
ainda estabelecidas estabelecidas as bases fundamentais da carreira. 
A partir da publicação daquele decreto, competiria aos sargentos o exercício de 
funções de «(…) comando, de chefia, de instrução, de carácter administrativo logístico e 
outras de natureza especializada, em conformidade com os respectivos postos, 
qualificações técnicas e capacidades pessoais.»1165 Esta disposição representava uma 
mudança substancial na forma de encarar a carreira de sargento, sempre menorizada 
desde 1926. 
A atribuição de funções ao novo posto de sargento-mor visava claramente 
dignificar a carreira através dos lugares de topo. Ao sargento-mor eram atribuídas as 
funções de:  
Elemento do estado-maior do comando de unidades 
independentes de escalão batalhão, regimento e outras acima de 
batalhão ou equivalente como adjunto do comandante para os 
assuntos relacionados com a vida interna da unidade, nomeadamente 
no que respeita à administração de pessoal e aos aspectos 
administrativos-logísticos e ainda, no Estado-Maior do Exército, nos 
quarteis-generais e direcções das armas e serviços.1166 
Era na realidade um programa ambicioso que teria que ser concretizado com a 
subida do nível de habilitações literárias dos novos sargentos e numa substancial 
melhoria da formação profissional militar e técnica. Para o efeito foi criado o Curso de 
                                                          
1162 O posto de furriel fora restabelecido nas reformas de 1929. 
1163 Na Armada os sargentos e praças tinham um estatuto comum desde 1963: «ESTATUTO DOS 
SARGENTOS E PRAÇAS DA ARMADA», Decreto n.º 44 884, de 18 de Fevereiro, publicado no 
Diário da República – 1.ª Série – n.º 41, de 18 de Fevereiro de 1963, pp. 148-170. 
1164 O posto de furriel ficava reservado para os futuros sargentos milicianos que ingressassem no exército, 
os, quais findo o respectivo curso de formação, seriam promovidos ao posto de segundo-furriel. Depois 
de terminado o serviço militar obrigatório, caso continuassem ao serviço, em regime de contrato, seriam 
promovidos ao posto de furriel. 
1165 Decreto-lei 920/76, de 30 de Dezembro, n.º 1 do art.º 1, Diário da República – 1.ª Série – n.º 303, de 
31 de Dezembro de 1976, p. 2900 – (52). 
1166 Idem, n.º 2. a) do art.º 3. 
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Formação de Sargentos que começou por ser ministrado no Centro de Instrução de 
Operações Especiais, em Lamego. 
Em 1981, é criada a Escola de Sargentos do Exército1167, nas Caldas da Rainha, 
onde a partir de então passa a ser ministrada a primeira parte do curso. Aos futuros 
sargentos passa a ser agora exigido como habilitação literária mínima o 9.º ano. Era um 
salto significativo se tivermos em conta que a maioria dos sargentos até ali tinha pouco 
mais que o ensino elementar. 
O ensino ministrado naquela escola estava agora orientado para a formação de 
profissionais com um elevado nível operacional e técnico, frequentado por jovens que 
apostavam numa mudança radical da imagem da classe. O choque com a realidade, 
terminado o curso, foi por vezes doloroso pois não basta legislar para se alterar as 
mentalidades.  
Nas unidades os velhos sargentos continuavam a exercer as funções rotineiras, 
fechados em secretarias e armazéns poeirentos, incapazes de compreender a desilusão 
sentida pelos jovens sargentos que, acabados de ingressar na carreira e com uma 
formação virada, no fundamental, para a vertente operacional, se viam nomeados para 
exercer funções de chefe da secção de obras, ou de “escriturário” numa qualquer 
secretaria da unidade. Essa incompreensão era reforçada pela desconfiança com que 
olhavam para aquela juventude que em meia dúzia de anos atingia postos que eles 
demoraram uma vida inteira a atingir1168. 
Naturalmente criaram-se constrangimentos entre a “velha classe” de sargentos e 
a nova geração. Para os novos sargentos, o papel muitas vezes assumido pelos chefes da 
classe, os novos sargentos-mores era, aliás, inaceitável. Em muitas unidades o sargento-
mor era o supervisor da brigada de limpeza da unidade, ou o chefe assumido da 
jardinagem, ou mantinha-se no desempenho de funções menores, em cargos que, muitas 
vezes, organicamente competiam a primeiros ou segundos-sargentos. 
A insatisfação crescia entre os jovens sargentos acabados de ingressar no Quadro 
Permanente e as situações de conflito iam surgindo aqui e ali, reforçando esse 
                                                          
1167 Pela Lei n.º 275/81. 
1168 A promoção a primeiro-sargento era feita por diuturnidade após a permanência de três anos no posto 
de segundo sargento. O que significava que a maioria dos sargentos atingia aquele posto com pouco 
mais de seis anos de serviço, se contarmos com o tempo de serviço militar obrigatório, e o tempo de 
formação. Para a então maioria dos antigos sargentos, o tempo de permanência nos postos era muito 
elevado, tendo demorado cerca de 15 a 20 anos para alcançarem o posto de 1.º sargento. 
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descontentamento. Iremos apenas exemplificar, dando conta de uma dessas situações 
ocorrida num regimento na região de Lisboa, entretanto extinto.  
No referido regimento alguns jovens sargentos, acabados de sair do curso de 
formação, foram nomeados instrutores das peças de artilharia fixa daquele regimento no 
o curso geral de milicianos então em curso. Era natural essa nomeação, não só porque 
para tal possuíam a necessária formação, como também porque, organicamente, era aos 
sargentos que competia desempenhar as funções de chefe de peça. 
Foi pois com espanto que esses sargentos viram a sua nomeação alterada em 
ordem de serviço, de instrutores para monitores, sendo nomeados para a primeira 
daquelas funções, um conjunto de oficiais subalternos que conheciam as peças de vista. 
Confrontado o comandante da bateria, foram estes sargentos informados que nada se 
tinha alterado. Era a eles que competia ministrar a instrução, a nomeação dos oficiais 
tinha sido um mero procedimento burocrático. 
Perante a recusa dos sargentos em assumir as funções de instrutores sem haver 
uma nomeação oficial em ordem de serviço, o comando recuou. Foi rectificada a ordem 
de serviço e esses sargentos foram nomeados instrutores, não porque quisessem ser 
oficiais1169, mas porque era essa a função que lhes estava a ser atribuída de facto. 
Porquê então a resistência do comando a essa nomeação? A razão era de pura 
ordem financeira. Existindo uma verba atribuída como subsídio ao pessoal que 
ministrava a instrução, repartida por duas rúbricas, uma para instrutores, outra para 
monitores1170, foi decidido pelo comando da unidade atribuir o subsídio de instrutor aos 
oficiais da unidade e o de monitores aos sargentos, independentemente das funções de 
facto desempenhadas. Curiosamente, algum tempo depois, o sargento que mais se 
destacara na oposição ao sistema acabaria por ser punido disciplinarmente e transferido 
de unidade logo que oportunidade se apresentou. 
Situações semelhantes ocorriam por unidades de todo o país, acentuando muitas 
vezes a divisão entre oficiais milicianos e os sargentos, muitas vezes colocados sob o 
comando dos mesmos elementos a quem tinham acabado de dar instrução. O 
descontentamento ia crescendo em surdina. 
                                                          
1169 Como refere Luís Salgado de Matos. Ver p. 8.  
1170 Naturalmente o subsídio atribuído aos instrutores era superior monetariamente. 
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Ao mesmo tempo que crescia a insatisfação na nova geração de sargentos, esta 
ia crescendo em número, não tardando a tornar-se o grupo mais numeroso no seio da 
classe. A lei natural ia fazendo o seu caminho. Para além de conflitos como o que 
acabámos de relatar, o contínuo adiamento da publicação de um estatuto para a classe e 
a acentuada perda do poder de compra dos militares levava a uma cada vez maior 
crispação e organização dos sargentos em torno do que consideravam ser os seus 
direitos. 
No início de 1983 é criada uma Comissão Pró-estatuto que entregará uma 
petição ao Provedor de Justiça, assinada por dois mil e sessenta e oito sargentos das 
Forças Armadas1171. Também nos conselhos das armas e especialidades dos ramos se 
faz sentir a pressão dos sargentos para que o seu estatuto profissional seja aprovado. O 
mesmo acontecia nos diferentes ramos, onde Comissões representativas dos sargentos 
faziam questão de endereçar aos respectivos estados-maiores as suas propostas de 
estatuto. Em resultado das acções desenvolvidas o governo acabará, ainda no mesmo 
ano, por apresentar um projecto de Bases Gerais do Estatuto da Condição Militar, as 
quais apenas viriam a ser aprovadas em 1989. 
Em Março do 1988, esta comissão emitirá uma circular aos sargentos, na qual dá 
conta das acções por si desenvolvidas até à data. Para além da entrega ao Provedor de 
Justiça da petição já referida, cujo processo continuava a «(…) aguardar o parecer final 
do Sr. Provedor (…)», elementos da Comissão entregaram na Comissão de Defesa 
Nacional, na Assembleia da República, um conjunto de propostas a integrar num futuro 
estatuto da classe1172. A circular terminava reafirmando a intenção dos sargentos de 
continuar a luta pela publicação do referido diploma: 
A atenção dos sargentos para a questão dos Estatutos será 
constante, não se pouparão a esforços para que a legalidade se 
cumpra, contribuirão de formas diversas e possíveis para que se 
alcance um Estatuto que os dignifique como militares e como 
cidadãos.1173 
A publicação do Decreto-lei n.º 190/88, de 28 de Maio, que estabeleceu as novas 
tabelas de vencimentos dos militares e definia uma estrutura indexada de níveis 
salariais, acabaria por ser a gota de água que fez transbordar o cálice. A insatisfação 
tornou-se indignação. 
                                                          
1171 Dinis Ferreira Antunes, «Traços gerais da movimentação de sargentos em Portugal», idem. 




Logo no início de Julho, cerca de cinco centenas de sargentos reuniram-se no 
Entroncamento num jantar-reunião para discutir os problemas da classe. No centro das 
atenções estava, claro, o famigerado decreto. Um dos presentes, em declarações ao 
jornalista do Tal&Qual, que publicou a notícia da realização do jantar, desabafava: «Já 
não nos bastava a falta de estatuto, de perspectivas de carreira e de diálogo entre nós e a 
administração e agora pregam-nos com aumentos tão ridículos.»1174 
A insatisfação era genuína, embora o autor do artigo chamasse a atenção para a 
tentativa de manipulação da reunião, levada a cabo por «(…) jovem sargento de Linda-
a-Velha (…)»1175 que tentara fazer aprovar um «(…) voto de louvor a uma “comissão 
coordenadora”1176 desconhecida da esmagadora maioria (senão de todos) os 
presentes…»1177. Esse jovem sargento viria a ser o primeiro presidente da direcção da 
Associação Nacional de Sargentos. 
Mas se o voto de louvor, não foi aprovado, o comunicado final deste jantar-
reunião reafirma o apoio dos sargentos presentes à «(…) comissão nacional pro estatuto 
(…)»1178 apresentado ainda um conjunto de reivindicações da classe.  
Entretanto começara a circular pelas unidades do Exército um modelo de 
exposição a enviar aos organismos que tutelavam as Forças Armadas. O movimento 
dirigido a partir do norte do país teve de imediato uma forte adesão. No dia 20 de 
Novembro de 1988, realizou-se no Porto uma grande reunião de sargentos. De acordo 
com a notícia publicada no jornal O Século, os presentes seriam oriundos de todas as 
unidades do Exército, mas na realidade eram maioritariamente sargentos colocados nas 
unidades do norte e centro do país.  
De acordo com a notícia, o objectivo dos promotores do movimento era a 
recolha do maior número de exposições para enviar ao «(…) Presidente da República, 
Ministro da Defesa e Chefe de Estado-Maior-General»1179. Nas exposições a apresentar 
pedia-se «(…) o saneamento das desigualdades que se verificam em matéria salarial, 
subsídios, diuturnidades e abonos incluído, e a definição de um estatuto de carreira que 
                                                          
1174 Tal&Qual, n.º 420, Lisboa, 8 a 14JUL./88, p. 8. 
1175 Ibidem. 
1176 Referia-se à Comissão Pro-Estatuto. 
1177 Tal&Qual, idem. 
1178 Comunicado final do jantar convívio realizado em 5 de Julho no Entroncamentoe 5 de Julho de 1988. 
Ver anexo 35. 
1179 Mário Moreira, «Sargentos contra discriminação» in O Século, de 21 de Novembro de 1988. Ver 
anexo 36. 
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promova a instituição de um sistema de paralelismo entre a evolução dos cargos de 
sargento e o de oficial.»1180 De acordo com as declarações de um dos promotores do 
movimento, este «(…) não era nenhuma revolução dos sargentos, como alguns oficiais 
já dizem. Somos é homens como os outros e queremos saber com que linhas nos 
podemos cozer (…)»1181. Ainda de acordo com aquela notícia, na reunião terão 
participado cerca de trezentos sargentos e até ao momento teriam já sido subscritas duas 
mil e novecentas exposições. 
A sul os alarmes soaram. A acção desenvolvida unilateralmente pelos sargentos 
do Exército, embora contando com o apoio da autodenominada “Comissão 
Coordenadora”, na qual pontificavam os elementos ligados à Armada, desenvolveu 
intensos contactos com os sargentos colocados nas unidades militares de Lisboa. 
Rapidamente mobilizados, sucederam-se então inúmeras reuniões de que resultou o 
consenso sobre a necessidade de centralizar e unificar o movimento de sargentos, 
alargando a movimentação em curso a todos os ramos das Forças Armadas1182. 
A 5 de Outubro cerca de duzentos sargentos da Armada reunidos na Academia 
Almadense aprovaram um comunicado em que apoiam a petição em curso, decidindo 
avançar com a recolha de assinaturas junto de todos os sargentos, avançando desde logo 
com a ideia de criar órgãos representativos de cada um dos ramos, mas também de um 
«(…) órgão representativo a nível dos 3 Ramos de modo a que os nossos problemas, 
aspirações e preocupações sejam apresentados condignamente.»1183 
Um mês depois na «Região centro» realiza-se uma primeira reunião entre os 
promotores da petição e os elementos da “Comissão Coordenadora”. No comunicado 
final pode ler-se: 
Sargentos do três Ramos das Forças Armadas reuniram-se na 
Região centro, no dia 5 de Novembro, para apreciarem várias 
questões relacionadas com a sua situação profissional. 
                                                          
1180 Ibidem. 
1181 Ibidem. 
1182 Este era um período também marcado por grande conflitualidade entre a Associação Sócio- 
Profissional da Polícia e o governo que viria a ter o seu culminar na célebre manifestação do Terreiro do 
Paço, a 21 de Abril de 1989, em que os polícias manifestantes pró sindicato foram alvo de uma brutal 
carga policial pelos seus camaradas do Corpo de Intervenção, tutelava então aquela força o ministro 
Silveira Godinho e Cavaco Silva era o primeiro-ministro do governo em exercício. Do incidente 
resultaram 17 feridos e só a cabeça fria dos manifestantes, muitos deles armados, impediu a existência 
de consequências mais graves. O incidente teria grande repercussão internacional e acabaria por criar as 
condições que tornariam inevitável a criação de sindicatos na PSP. 
1183 Comunicado final da reunião realizada em Almada pelos sargentos da Armada em 5 de Outubro de 
1988. Ver anexo 37. 
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Consideraram que o leque salarial dos militares lesou 
grandemente a Classe de Sargentos, o que explica a sua forte 
contestação. 
Preocupa-os, também, o não serem chamados à participação 
em questões vitais, tais como, problemas de carreira e Estatuto. 
Muitas propostas, ideias e opiniões foram por nós 
apresentadas à Hierarquia e Órgãos de Soberania, pelos meios e 
formas ao nosso alcance, e nunca a justeza das nossas posições foi 
posta em causa por estas entidades. No entanto, as medidas visando a 
sua resolução não têm surgido, verificando-se mesmo uma constante 
deterioração o que originou no corrente ano um crescendo de 
indignação por parte da Classe. 
À disponibilidade manifestada, ao permanente convite ao 
diálogo e às propostas apresentadas têm-nos respondido com o 
silêncio, a intimidação e a repressão.1184 
Na semana seguinte será a vez dos sargentos do Exército da Região Militar de 
Lisboa tomarem posição. Em Lisboa, reunidos na “Voz do Operário”, os cerca de 
trezentos sargentos presentes reafirmam «(…) a certeza de que só palavras não chegam 
para resolver os problemas  com que diariamente (…) se debatem, suportando situações 
de injustiça e de arbítrio, a degradação da assistência médico-social, da alimentação, de 
instalações e materiais, numa carreira sem perspectivas e mal remunerada (…)».1185O 
comunicado termina com a manifestação da determinação dos presentes «(…) de 
continuar mobilizados até conseguirem a resolução dos problemas que [afectavam] a 
sua carreira (…)»1186. 
Com data de 3 de Novembro, foi enviado pela Comissão Constituída Pró-
Estatuto, assinado pelos seus membros integrantes na situação de reserva, um ofício 
endereçado à Comissão Parlamentar de Defesa Nacional, acompanhado de pareceres 
sobre o projecto de Estatuto da Condição Militar, cuja discussão em plenário estava 
agendada para esse mês. Depois de manifestar a sua satisfação por finalmente se 
proceder à discussão daquele estatuto, a Comissão manifesta a sua discordância em 
relação a vários pontos do projecto apresentado pelo governo solicitando que: 
(…) a proposta de ECM, por nós apresentada em Janeiro de 
19851187, seja tida na devida consideração e possibilite aos deputados  
de todos os Partidos e Agrupamentos Parlamentares matéria 
                                                          
1184 Comunicado da reunião realizada na "Região Centro" em 5 de Novembro de 1988. Ver anexo 38. 
1185 Comunicado dos sargentos do Exército da Região Militar de Lisboa, Lisboa,Voz do Operário, 12 de 
Novembro de 1988. 
1186 Ibidem. 
1187 Ofício enviado em Janeiro de 1985, pela Comissão Pró-Estatuto, ao Presidente da Comissão 
Parlamentar da Defesa Nacional. Ver anexo 40. 
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suficiente para a elaboração de um Estatuto da Condição Militar que 
a todos dignifique.1188 
No final do ano, as declarações do General Director da Arma de Cavalaria, 
durante uma visita à sua Escola Prática, deitará, como se diz na gíria, ainda mais lenha 
para a fogueira. Rapidamente essas declarações foram divulgadas pelas unidades em 
comunicado anónimo, chocando os sargentos, e não só, pelo seu teor. Transcrevemos 
algumas das afirmações mais polémicas. Dirigindo-se aos futuros sargentos, o general 
em questão disse, perante a estupefacção geral: «Se não podes ter um Alfa Romeo 
compra um Mini! (…) Se não podes ter uma vivenda, compra um apartamento modesto! 
(…) Como sabes a carreira das armas é para voluntários. Quem quiser sair meta o papel. 
Se … ponho-vos na rua em qualquer momento!»1189 
Aos sargentos recomendou: «Tenham calma. Todos temos reivindicações, mas 
também temos regulamentos…»1190, chamou ainda atenção para a necessidade de evitar 
divisões entre a classe: «Os novos de hoje serão os velhos de amanhã, por isso nada de 
divisões.»1191, mas não se coibiu de criar outras ao afirmar que «Os oficiais oriundos de 
Sargento, são os vossos piores inimigos.»1192 
Não é de estranhar que perante afirmações deste jaez o tom do comunicado seja 
duro: 
É lamentável que, catorze anos após o 25 de Abril de 1974, 
num país democrático, a três anos da plena integração Europeia 
(CEE), um Snr. Oficial General das Forças Armadas Portuguesas, 
das Forças Armadas que são o garante da independência nacional, 
da soberania, da liberdade e da democracia, seja, o snr. General, 
elemento expresso e expressador de uma mentalidade bolorenta, 
retrógada e anti-nacional, que, infelizmente para Portugal e para os 
Portugueses por aí circula.1193 
É pois num clima de grande agitação que se realizará, a 14 de Janeiro de 1989, 
uma grande reunião na Região Militar Centro que conta com a presença de sargentos 
oriundos de todos os pontos do país. As cerca de quatro dezenas de sargentos ali 
presentes, representando todos os Ramos das Forças Armadas, decidem então criar uma 
Comissão Nacional de Sargentos, que teria como finalidade «(…) o estudo e 
                                                          
1188 Ofício enviado em 3 de Novembro, pela Comissão Pró-Estatuto, ao Presidente da Comissão 
Parlamentar da Defesa Nacional. Ver anexo 41.  







apresentação de propostas por forma a resolver os diversos e candentes problemas dos 
sargentos e da instituição militar.»1194 Na mesma reunião foi ainda decidida a realização 
de um «(…) Encontro Nacional de Sargentos na última semana de Março»1195 sendo 
para o efeito constituída a respectiva Comissão Organizadora.  
Não foi fácil o caminho até à concretização do Encontro. Muitas dificuldades 
foram colocadas aos elementos mais destacados do movimento em curso. Dificuldades 
que, aliás, já vinham sendo sentidas. Razão pela qual o comunicado da reunião termina 
com a denúncia «(…) das pressões, perseguições e represálias de que são alvo alguns 
camaradas pela hierarquia (…)»1196. 
A 18 de Fevereiro é publicado o 2.º comunicado da Comissão Nacional em que 
se saúda a participação dos sargentos nas comemorações do 31 de Janeiro e o apoio 
«(…) aos sargentos encarregados de entregar às entidades competentes as propostas de 
vencimentos e equacionar as acções às possíveis respostas dadas pelas mesmas 
entidades.»1197 No mesmo comunicado era ainda marcada a data definitiva para o 1.º 
Encontro de Nacional de Sargentos, que se iria realizar a 1 de Abril em Lisboa. 
Em declarações ao jornal Expresso, publicadas em 4 de Março, um membro da 
Comissão Nacional sublinhava que «Um dos objectivos do nosso Encontro Nacional é a 
criação de uma estrutura legal que nos possibilite o aparecimento público.»1198 No 
mesmo artigo era ainda dado conta do contacto estabelecido por aquele órgão de 
comunicação social com o assessor de imprensa do Chefe do Estado Maior General das 
Forças Armadas, o qual, «(…) afirmou não haver comentários à realização do Encontro 
de sargentos e às suas “reivindicações”»1199. Nada a estranhar: o habitual mutismo, 
quando não se encontram explicações, ou não se quer encontrar, para os acontecimentos 
que rompem a “normalidade” estabelecida. 
No dia 18 de Março, o comunicado n.º 3, anuncia a marcação do “Encontro” 
para o Pavilhão do Sacavenense, dando conta da respectiva ordem de trabalhos: 
Vencimentos (proposta de reposição); Caderno de Aspirações; Orgãos representativos 
da classe; Resolução final.  
                                                          
1194 Comunicado n.º 1 de [19]89. Ver anexo 43. 
1195 Ibidem. 
1196 Ibidem. 
1197 Comissão Nacional de Sargentos - Comunicado n.º 2, Região Centro, 18 de Fevereiro de 1989. Ver 
anexo 44. 
1198 Expresso, 4 de Março de 1989. 
1199 Ibidem. 
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O 1.º Encontro Nacional de Sargentos reuniu em Sacavém cerca de quatro mil 
sargentos de todos os Ramos das Forças Armadas, oriundos de unidades de todo o país 
e teve um enorme impacto no interior das Forças Armadas. No comunicado n.º 5 a 
Comissão Nacional de Sargentos, que fora eleita no decorrer do “Encontro” 
classificava-o de «(…) êxito sem precedentes no historial das acções desenvolvidas pela 
classe.»1200 
De entre todas as decisões tomadas no “Encontro” a de maior consequência foi a 
de criar um organismo legal que representasse a classe. Essa decisão seria corporizada 
com a criação da Associação Nacional de Sargentos, por escritura de 14 de Julho de 
1989. 
Depois da realização do Encontro Nacional de Sargentos e da anunciada criação 
da respectiva Associação, a superestrutura militar finalmente reagia. Em mensagem 
enviada às unidades do Exército, depois de vários considerandos, informava-se os 
sargentos que: 
A filiação por parte dos militares no activo ou na efectividade 
de serviço, em associações – pelos seus promotores consideradas de 
classe – que nada tem a ver com a estrutura militar e cujos fins são 
objectivamente contrários à disciplina e à ética militares é, pois, 
ilegal.1201 
Era já uma reacção tardia e que não correspondia sequer às expectativas criadas, 
mas, pelo contrário, realçava o imobilismo da instituição militar, incapaz de 
acompanhar e compreender uma dinâmica que, no quadro europeu1202, dificilmente 
poderia ser travada. O direito ao associativismo militar acabaria por ser consagrado no 
quadro legal português com a publicação da Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto – 
Lei do direito de associação profissional dos militares, já depois de criadas as 
associações de oficiais da Forças Armadas, da Associação de Praças da Armada e da 
Associação de Contratados do Exército. 
 
 
                                                          
1200 Comissão Nacional de Sargentos - Comunicado n.º 5, Lisboa, 14 de Abril de 1989. Ver anexo 46. 
1201 Ver anexo 49. 
1202 A filiação das diversas associações sócio-profissionais criadas na EUROMIL (Organização Europeia 
de Associações Militares), entidade reconhecida e com o estatuto de membro consultivo do Conselho da 
Europa e com assento na Organização Internacional do Trabalho, contribuiu decisivamente para o 









Ao longo deste trabalho acompanhamos a presença dos sargentos nas forças 
militares portuguesas. E dizemos os sargentos e não a classe, não por mero acaso, mas 
por ser o mais correcto, dado que os sargentos apenas se assumirão como classe com 
uma identidade colectiva própria, que se destacará dos restantes grupos militares, a 
partir início do século XIX. 
Assim, ao longo do tempo, os sargentos foram ocupando lugares em todos os 
escalões de comando. No corpo de oficiais generais, o sargento-mor de batalha, nos 
terços e regimentos, o sargento-mor, nas companhias, os sargentos de número e supra. 
O que se compreende se atendermos à natureza das suas funções de oficiais auxiliares 
que, desempenhando um conjunto de tarefas fundamentais para o funcionamento das 
estruturas militares, eram imprescindíveis para os chefes de quem dependiam. 
Analisamos, com mais acuidade as funções atribuídas ao sargento-mor nos 
terços e regimentos durante o período que decorreu entre o século XVI e o início do 
século XVII e do sargento da companhia, durante o mesmo período. Ficámos assim, a 
conhecer detalhadamente essas mesmas funções e da importância de que elas se 
revestiam. 
Com a criação do posto de tenente-coronel, em 1707, o sargento-mor perderá o 
seu estatuto de segunda figura do regimento e também parte das funções que lhe eram 
cometidas. Passará a ser um oficial técnico, de estado-maior, embora alguns ocupem 
ainda posições de prestígio como governadores de praças ou governos ultramarinos, 
como refere Gomes Freire de Andrade. 
Já o sargento na companhia manterá um leque de funções de carácter 
administrativo-logístico que se manterão muito para lá deste período. Dada a 
especificidade das suas funções, era fundamental para o sargento o domínio da leitura e 
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da escrita porque a ele competia a elaboração das listas dos soldados e a gestão diária 
dos recursos logísticos. Esta competência dará aos sargentos um maior sentido crítico, 
comparativamente com a enorme massa de analfabetos que constituía a maioria da 
população portuguesa de então. 
Naturalmente, a origem social dos sargentos nos diversos escalões de comando 
teria que ser distinta porque estamos ainda em presença de exércitos onde a hierarquia é 
distribuída de acordo com a origem social dos seus membros. Nas ordenanças, vimos 
como o capitão-mor deveria ser o senhor da terra ou o alcaide e que a escolha dos seus 
oficiais deveria ser feita pelos notáveis da terra. 
Se para a nobreza o exercício da guerra, fazia parte da sua natureza de classe, a 
necessidade de atrair elementos que assegurassem o preenchimento dos postos 
inferiores, levou a criação de incentivos que pudessem cativar uma franja da população 
que assim poderia aspirar à sua nobilitação. Assim, os sargentos das ordenanças 
poderiam ser tratados por cavaleiros, mesmo que na sua origem não fossem nobres. 
A profissionalização dos exércitos que acompanha a formação dos estados-nação 
e o período de afirmação dos regimes absolutistas trará consigo profundas 
transformações relativamente a essa organização profissional, nomeadamente um maior 
desenraizamento em relação aos locais de origem dos seus efectivos e os sargentos das 
companhias serão, muitos deles, recrutados entre aqueles soldados velhos que se 
destacam pelas suas qualidades militares ou pela posse de competências adquiridas, que 
se revelam fundamentais para o desempenho do cargo. Assim se justifica que, já em 
meados do século XVIII, pudessem ser encontrados nas companhias sargentos, e 
também oficiais, que não tinham o domínio da escrita e da leitura. 
A extinção do posto de sargento-mor de batalha, substituído pelo de Marechal de 
Campo e o desaparecimento do sargento-mor no início do século XIX, cujo posto 
passará a designar-se por Major, limita a presença dos sargentos à classe das praças de 
pré, sendo genericamente nomeados, como forma de distinção das restantes praças, por 
oficiais inferiores. Ao contrário dos oficiais de patente, superiores, capitães e 
subalternos, o vínculo destes sargentos à organização não era permanente. A sua 
continuação no serviço era assegurada por sucessivas readmissões por contratos trienais 
situação que irá manter-se até à 1.ª República, onde durante algum tempo esses 
contratos passarão a ser anuais, passando depois novamente a trienais até 1970, data em 
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que se reconhece um vínculo permanente aos sargentos do quadro, com a extinção do 
regime de contrato. 
É pois, a partir do início do século XIX que os sargentos irão assumir-se como 
um grupo profissional militar distinto que, fruto das circunstâncias políticas e sociais 
que marcaram os primeiros anos deste século, irão ganhando consciência da sua posição 
no seio das forças militares e da importância de que elas se revestem, assumindo pouco 
a pouco papéis que os levam de actores passivos dos acontecimentos a elementos 
determinantes no desenrolar de conflitos político-militares. De entre esses momentos, 
não podemos deixar de salientar o seu papel nos acontecimentos de 1851 que deram 
início à Regeneração, na revolta de 31 de Janeiro de 1891, e no movimento militar que 
deu origem à implantação da República em 3 e 4 de Outubro de 1910. 
Ao longo do século XIX a classe apresentará alguma heterogeneidade quanto à 
sua origem social. Se no início do século ainda é possível encontrar entre os seus 
membros estudantes universitários, oriundos certamente das camadas médias da 
população, e frequentando cursos que, pelos conhecimentos de base necessários, 
indicavam a mesma origem, com o avançar do século a situação irá alterar-se passando 
a ser o recrutamento dos sargentos em grande parte feito a partir dos escalões inferiores 
através das escolas regimentais e das escolas de sargentos que foram sendo criadas. 
A classe aproximar-se-á então, em termos sociais, dos escalões mais baixos da 
sociedade portuguesa. As funções atribuídas aos sargentos, fora do âmbito estritamente 
militar, pela sua similaridade com profissões socialmente menos valorizadas, irão 
reforçar esta aproximação. A lista de empregos públicos, para os quais eram reservadas 
quotas a ser preenchidas pelos sargentos que quisessem abandonar as fileiras, é bem 
ilustrativa da representação do poder sobre os sargentos. 
Será a consciência dessa subalternização, aliada à precariedade das condições de 
vida dos sargentos, consubstanciada na quase ausência de direitos e em baixos salários, 
que conduzirá a classe num processo de radicalização que acabará por a fazer engrossar 
o bloco social que apoia o republicanismo. Certamente, nem todos os sargentos serão 
republicanos, mas uma significativa maioria via na República a saída não só para a 
resolução dos problemas do país, mas para a satisfação das suas próprias reivindicações 
colectivas. 
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A consulta da imprensa periódica ligada à defesa dos interesses da classe ilustra 
perfeitamente esse processo. De uma fase em que, apesar das muitas queixas contra o 
poder, os sargentos se afirmam apartidários, assiste-se a uma alteração de tom, 
acentuando-se a crítica contra o regime monárquico. 
Os sargentos alimentados na sua revolta por questões de ordem corporativa mas 
também pela fé de que a mudança de regime viesse alterar o estado calamitoso em que, 
na sua óptica, o país se encontrava, fizeram questão de assumir a sua oposição à 
monarquia saindo dos quartéis, em 31 de Janeiro de 1891, para implantar um regime 
republicano. Não o conseguiram, como vimos, mas a sua acção representará um marco 
fundamental no caminho que conduzirá à implantação da República em 5 de Outubro de 
1910. 
Sem dúvida, terá havido momentos em que a classe se apresentou menos 
solidária entre si. A pressão entre o desejo de mobilidade profissional e social 
ascendente, consubstanciado no acesso ao oficialato, e a defesa dos valores e interesses 
próprios da classe, poderão ter criado conflitos de interesses entre os elementos da 
classe. Nem sempre terão sido respeitados os princípios éticos que deviam presidir a 
essa mobilidade, o que é sempre causa de enorme instabilidade independentemente da 
natureza das organizações sociais em causa. 
O conflito pessoal entre a permanência na classe, lutando pelo seu 
reconhecimento e valorização e o acesso à carreira de oficiais, teria um novo 
desenvolvimento a partir dos anos 80 do século passado. Mas no fundo, para muitos, na 
decisão, terá pesado o maior rendimento em termos monetários e o prestígio das novas 
funções, razões que os levarão a optar pela carreira de oficial, apesar do risco de serem 
olhados por muitos dos seus camaradas como “traidores” à classe. 
Essa situação de eventual conflito não deixará de ser explorada, como se viu, no 
caso das declarações produzidas pelo director da Arma de Cavalaria em 1988, sendo 
certo que nem sempre as relações entre os sargentos e os oficiais oriundos da sua classe 
se tenham pautado como as mais cordiais. Apesar da proximidade existente e da 
experiência comum, tem sido latente, ainda é, alguma desconfiança recíproca entre os 
dois grupos de militares. 
Mas, regressando à questão da mobilidade, o impedimento, ou restrição dessa 
mobilidade, como aconteceu no período que antecedeu a revolta de 31 de Janeiro, 
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poderá levar à revolta dos grupos ou classes que a ela aspiram, como era o caso dos 
sargentos naquela situação, o que, descontextualizado, pode levar a conclusões como as 
de Rui Ramos sobre aquele acontecimento, já anteriormente referidas1203 das quais, no 
final deste trabalho e pelas razões já aduzidas nos permitimos discordar. 
É no período da 1.ª República que a classe irá viver o seu maior momento de 
reconhecimento social e político. Parece então, na sua maioria, alinhada com os sectores 
mais radicais do republicanismo, participando activamente na denúncia dos oficiais 
considerados monárquicos e em organizações não formais como a “Formiga Branca”. 
Era então frequente assumirem nas unidades posições de liderança pouco consentâneas 
com a sua hierarquia. 
O clima de instabilidade que se vivia era propício ao surgimento de situações de 
oportunidade pessoal. Muitas situações denunciadas terão sido fruto de conflitos 
existentes que pouco ou nada teriam a ver com motivações de ordem política. A sua 
actuação, apoiada ou passivamente aceite pelo poder republicano, incapaz de repor a 
disciplina e autoridade dentro dos quartéis, criaria um forte descontentamento entre o 
corpo de oficiais, alimentando um sentimento de desconfiança destes em relação aos 
sargentos que nunca se irá desfazer completamente. 
Com o derrube da República, os sargentos voltarão a estar em destaque nas 
diversas revoltas contra a Ditadura Militar instaurada com o golpe de 28 de Maio de 
1926. Na sequência dessas revoltas, centenas de sargentos serão afastados das fileiras, 
presos, deportados ou, simplesmente, abatidos ao quadro. A classe, purgada dos seus 
elementos mais radicais e politizados, perde a sua capacidade de luta, deixando cair a 
sua “tradição revolucionária”, que, de acordo com alguns autores referidos no nosso 
trabalho, seria a sua imagem de marca. 
Exceptuando a sua participação na revolta dos marinheiros em 1936, que não 
parte de uma iniciativa da classe mas de um grupo organizado de marinheiros com 
filiação no Partido Comunista Português, os sargentos estarão ausentes da luta social e 
política até ao 25 de Abril de 1974. Todavia, apesar do aparente conformismo e sujeição 
da classe a uma situação de precaridade e de falta de reconhecimento social, no seu 
interior alguns elementos mantêm um clima conspirativo, especialmente na Armada, 
onde a influência do Partido Comunista entre os sargentos é mais significativa. 
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Será esta a razão pela qual, após a queda do Estado Novo, os sargentos da 
Armada assumirão a direcção do movimento reivindicativo e organizativo da classe, 
alinhando, aparentemente, com os sectores mais à esquerda do Movimento das Forças 
Armadas. E dizemos aparentemente porque, para além do anúncio de intenções, da 
criação de comissões representativas, destinadas a liderar a classe, e do esforço 
desenvolvido pelos seus dirigentes uma significativa parte da classe, talvez a maioria 
entre os sargentos do Exército, manter-se-á numa situação de expectativa, empenhando-
se apenas em assegurar o funcionamento do sistema administrativo-logístico das 
unidades. 
Será já no decorrer dos anos 80 do século passado, com a entrada de uma nova 
geração de sargentos, com mais habilitações e melhor preparados que a classe retomará 
as suas tradições de luta, assumindo no seio da instituição militar a luta pela 
representação sócio-profissional que culminará com a criação da Associação Nacional 
de Sargentos em 1989, associação pioneira em Portugal que abrirá caminho às que se 
lhe seguiram: Associação de Oficiais da Forças Armadas e Associação de Praças da 
Armada. 
Pela sua história, pela sua presença em momentos marcantes da nossa história 
contemporânea, pelo papel decisivo que a classe assumiu nalguns desses 
acontecimentos e pela sua importância no seio da instituição militar, podemos afirmar 
que este é um grupo sócio-profissional que merece ser objecto de uma maior atenção 
por parte dos historiadores. 
A historiografia não pode continuar a ignorar os sargentos, remetendo-os para 
notas de rodapé, ou referindo-os, quase sempre pelos piores motivos, como o fazem 
alguns autores citados neste trabalho, sem que haja uma contextualização adequada que 
permita compreender as motivações na génese das suas atitudes. Pensamos que o nosso 
trabalho irá, de alguma forma, contribuir para um melhor conhecimento da classe, das 
suas vivências e das suas aspirações. 
Contudo, sabemos que ele é muito limitado ainda. Ao longo do nosso trabalho 
procurámos evitar o relato épico ou militante, valorizando qualidades e esquecendo 
fraquezas, o que será fácil, atendendo à condição de membro da classe que agora 




Esperamos agora que este seja um ponto de partida para novas investigações que 
possam permitar novas leituras sobre a classe e o seu posicionamento no quadro social, 
político e militar porquanto são ainda muitas as interrogações e dúvidas existentes sobre 
os sargentos, o seu quotidiano e as suas representações, enquanto grupo, sobre a 
instituição que representam e a sociedade de que fazem parte. Procuramos com o nosso 
trabalho responder a algumas dessas interrogações e dúvidas mas, como é óbvio, numa 
dissertação com um enquadramento cronológico tão aberto quanto esta apresenta, seria 
impossível dar resposta a todas elas.  
Em suma, mais do que particularizar este ou aquele momento, uma ou outra 
problemática, procurámos dar uma visão global da classe, da sua intervenção social e 
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1.1. Isidoro de Almeida, «DO SARGENTO MAIOR » 
 
 




Se a ordem cumpre tanto, nas cousas Militares, ¼ sem ella nam se pode fazer 
guerra, cõ auëtaje, në menos alcãçar vitoria: muito cüpre logo ao mestre desta ordem, 
que he o sargëto moor ter ho perfeito entendimëto della: nam tam somente, per longa 
pratica, & antigua experiencia de guerra, com ter visto muitas cousas & e em muitas se 
auer achado. 
Mas tambem deve ter a therica; & a arte juntamente com a pratica. Porque tendo 
& sabendo sem a arte a pratica das cousas, ¼ na guerra se costumam, nã poderá sempre 
per soo ho uso cõduzir, as obras suas há perfeiçam, ainda que as faça com muita 
diligencia, & e presteza, cousa que ha pratica dá, & que he, de muita importancia na 
guerra. 
E tendo a theorica somente sem a pratica, ainda que as obras que fizer sejã 
perfeitas, todavia as fara tarde & de vagar, que he mui notável defeito & imperfeiçam 
neste carrego. Do que deue fugir, este grande oficial de todo ho ponto. Peloque a 
theorica primeiro, & depois a pratica em estremo lhe conuem, hua pero ho ajudar com a 
rezã dos números, & com ho modo de os ajuntar & diuidir, fazendo com eles seus 
esquadrões, sabendo os mudar, & variar em muitas formas segundo o sitio, & lugar ho 
requerer, & e o seu capitam geral lho mandar. 
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A outra que he pratica, pera com presteza effectuar sem intento, diligentemente, 
como nas cousas da guerra se requere. Desta nasce saber mandar aos Sargentos 
menores, saber dar ordem ás gentes pelas palavras, pelos sons dos atambores, pera que 
se saibam reduzir juntamente nos lugares, onde ham de effectuar, prestesmente ho 
intento do Sargento mór, assim que theorica, & pratica lhe sam necessárias a este grande 
oficial. 
E alem de tudo isto, deue ter estoutras partes ¼ principalmëte lhe cõuë, as quaes 
sam duas: saber mandar, & ter graça, & natural pera isso, & saber ter autoridade pa ser 
obedecido. Sem estas në a theorica val, në a pratica ajuda algüa cousa, nem nüca 
chegara a fazer cousa ¼ digna seja de louuor. 
Se a todos os officiaes da guerra de ¼ atras se tem tratado, & a cada hü deles 
cüpre, cortesia, mãsidão, brãdura, boas palavras, pera mandar gëte & soldados, a este 
oficial cüpre tudo isto ser dobrado, alë disso o saber a experiencia, o credito, & o modo 
de proceder dos bõs sucessos, que se experimentam de suas boas ordes, & do ¼ ordena 
na guerra, contra os imigos, o ajuda grandemente a adquirir autoridade, & reputação 
sobre as gëtes, a que hâ de dar a ordem, & que o ham de obedecer no exercito. 
Com a sua autoridade pois nam tam somëte ordena os esquadrões, as batalhas, as 
gëtes, & a todos dâ forma, & a rezam, do que ham de fazer, mas tãbë ordena a maior 
parte, das principaes cousas ¼ se obram, per comissões no serviço do exercito. 
Cüpre lhe assi cõ a autoridade, & o fauor ¼ lhe dá o seu principe, como cõ 
aquella ¼ lhe dâ o seu officio, & tam gram carrego, ter todos os modos e intelligëcias cõ 
a discriçam necessaria, nam tam somete pera acrecëtar sua autoridade & mantella, mas 
ainda pera adquirir reputação no animo dos Capitães, & officiaes, ¼ lhe ham de 
obedecer, & dos proprios soldados, que tem debaixo da sua mão. 
Pera ¼ quando ordenar, o que o seu entendimëto quiser seguir, ou que lhe for 
mandado, todos lhe tenham aquella obediëcia, & acatamëto, que pera o tal efeito cüpre. 
Së a qual obediencia, escusado he ¼ cousa boa se faça, nem que possa obra algüa bem 
soceder, debaixo deste carrego de Sargento mór. 
Por tanto, se a obediëcia he necessaria nas cousas da guerra, & se a obediencia 
nella se presopoem, & de soldados praticos se espera: & se de Capitães valerosos, & de 
todos os outros offciaes entendidos, ha de auer mostra della, em obedecer, & em fazer 
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com presteza gradíssima, & côprir ho ¼ o Sargento mór ordena, está a importancia, & 
ho ponto principal, do serviço do exercito, & da substancia da guerra. 
Por¼ como este excelëte oficial, he administrador da ordë, ¼ he a alma da guerra, 
& como elle he as mãos, & a boca, & a lingoa por quë ho ëtëdimëto do capitã geral 
significa, mostra & ordena ho ¼ se a de fazer no exercito. Cüpre logo ser obedecido 
diligëtissimamëte, &cõ muita psteza, & assi se faz & muito milhor, do ¼ eu nestas mal 
compostas palavras, ho sey dar a entender, õde se entende a guerra, & õde ãtre bõs 




Ao Sargento mor cüpre ter no seu entendimento fabricado, ¼ es¼drões ade 
ordenar & cõ ¼ ordë deue nelles pceder, E esta ordë depois daprouada, & tomada 
determinação cõ o seu superior ou capitã geral, deue miudamëte praticar cõ os capitães 
das cõpanhias, cõ os sargentos, cõ os mais officiaes, & cõ os soldados. E o ¼ determina 
¼ se faça, & esta assentado & e em fim o ¼ ¼r fazer, & isto muito ãtes ¼ chegue ho tpo 
de necessidade, & de se effectuar. Por¼ ¼ndo se toca arma, & o ponto he chegado, nem 
os soldados ouuem, por o grande rumor das armas, & estrõdo dos atambores, & trõbetas 
& tambem porque as celadas lhe tapam os ouuidos, & porque a hüs o alvoroço, & a 
outros o receio, embaraça os sentidos, então në se sabe o que se manda, në se entëde, në 
menos ho que se hâ de obedecer De modo que quem guarda ho que se ha de fazer, pera 
entam, ou se quer achar sem ordë, ou sem esperança de ordenar, sendo tudo cõfusam. 
Muito importa na¼lle tëpo, ter sabido cada hü, de que modo hâ de ordenar, & os 
soldados assim tambem terem entendido, como se ham de por em ordë. Dar esta ordem 
de presente no tal tempo claro estâ ¼ he cousa inutil, & de pouco efeito. 
Mas o substancial he, ¼ o sargento mór de tal maneira, deue ter disciplinado os 
soldados no tempo da paz, & do ócio, ¼ nam tão somente, cõ palavras, & com 
atambores & trombetas, mas cõ hum aceno soo, o capitão, o sargento, o soldado cada 
hum per sî, sem mais mãdado saiba o ¼ ade fazer. 
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Disto serue o exercicio na paz, & este he o principal trabalho, & de mor 
importãcia do sargëto mór, & summa de seu officio: ter prevenido, & ensinado de tal 
modo os seus soldados, ¼ como cousa aprëdida, & de muito tëpo praticamente a façã. 
Deue ter muy bem sabido, quãtos soldados tem, debaixo de sua mão, e quãtos 
armados com piques, & quantos cõ alabardas, se ay as hâ, & quãtos com arcabuzes, & 
quãtos sam os das béstas, pera saber ¼es hâ de ordenar na auãguardia, & quaes na 
retroguardia, & quaes nos lados, & com quantos hâ de entreter, ho imigo, & quaes hão 
de guardar os bagajes, ¼ntos hão de hir a escorta, & ¼ntos a outras semelhãtes obras. 
Nam deue consentir, em nenhü modo, que os capitães ao tocar da arma, nos alojamëtos, 
ou no campo, ou no pouoado que eles estem acudã a fio, & desordenadamente, mas 
antes acudam cõ a sua gente junta, vnida, & forte em hum corpo, ainda que nam 
venham em fileiras, pera que sendo necessario fazer resistëcia cõtra os imigos, se faça. 
O que não pode ser, vindo largos ou a fio desordenados hüs atras os outros. Porque se os 
imigos vem com proposito, & a fim de pelejarem, auentaje lhes sera: antes com gente 
espalhada, & esbandida, que com gente vnida, & estreita combaterem. Pelos que os 
capitães sabios & previstos, deuem vir de modo que proponham isto. 
Depois das companhias jütas, pode formar seu esquadram, quadrado ou como 
melhor lhe parecer, acerca das formas dos quaes no sexto liuro se dira, & ho modo de os 
fazer & ordenar. Nã he possiuel neste breve capitulo, dizer quanto toca ha grandeza, da 
obrigação do carrego do Sargëto mór, mas no discurso do liuro se entendera 
perfeitamente, por agora neste Capitulo se trataram algüas lembranças. 
Depois do esquadrão formado deue entender do seu superior, como se ham de 
repartir os capitães, quaes ham de estar na auãguardia, & quaes na retroguardia, & quaes 
nos lados, & elle os deue ordenar, & elle os ha de por, ha onde ham de estar, dando lhes 
auiso, que por nenhum caso do mundo, se mudem de seus lugares, & encomendar-lhes, 
¼ façã guardar a ordë, & mãtella perfeitamëte, As cousas ¼ se hão de fazer todauia deue 
solicitar a cauallo, que a pee não pode ser, nem he possivel, ainda ¼ fosse de ferro 
(como dizem) mas antes deue ter mais cavallos que hum, ¼ o siruão no trabalho, pera ¼ 
tudo se faça, seruindo se dos sargentos, das cõpanhias, & dalgüs outros soldados 
sinalados, que ho ajudem, (auëdo) de formar mais esquadrões que hum). 
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Os arcabuzeiros fara meter em duas mangas, ou quatro se lhe parecer, fora do 
esquadrão. Este modo das mãgas, he muy vsado agora, & melhor que guarnecer de fora 
ho esquadrã cõ os arcabuzeiros como se costumaua, mas disto no sexto liuro se dira. 
A causa porque as mangas, se vsam mais, he porque todos juntos, jugando com a 
arcabuzaria, fazem mais efeito, assi em flanquejarem os esquadrões, cõ mais força, 
como encarregarë mais facilmëte, todos a hü tempo, onde mòr dano podem fazer ao 
imigo. E tambem nas escaramuças, se faz das mangas, & cõ ellas mor efeito, & quando 
acontece, ser necessario guarnecer com os arcabuzeiros, ho esquadrão, estendë se das 
mangas ao derredor, mui depressa, & fica ho esquadrão guarnecido. 
Deue advertir o sargento mór que no mandar, antes com a voz baixa, ¼ nam alta, 
fale ao homës, assi por nã enrrou¼cer, o que facilmente fazem os que bradam, como por 
acostumar os soldados a obedecer, antes por acenos, que por brados e por gritos. 
Se acontecer ¼ nas bãdeiras, aja gente desarmada de corsoletes, (a¼l gëte he a 
mais perdida paga, que na guerra se despende, & a mais desnecessária, que na guerra 
pode auer, porque eles nam serue de mais, ¼ leuarem soldo, & seruirem de gëte que por 
intulho se mete nos esquadrões. E muito melhor he ao principe menos gente e bë 
armada, & muito melhor guerra fara, quë com piques secos ainda que sejam tres tantos 
mais. A verdade he que ho soldado sendo armado com o seu pique & cossolete, he 
soldado, & ho soldado pique seco, he mais ao parecer, pera guardar as vinhas, que pera 
se por em esquadram, isto digo pera a guerra, & nam pera os exercicios, nos quaes não 
se podë as uezes ter tantos cossoletes. Mas acontecendo auer tal modo de gente 
desarmada, tenha muito cuidado, que de tal maneira se ordenem as bãdeiras, que estes 
desarmados venhã no meio do esquadrão, por ëtulho, & nã nas fileiras de fora, õde deue 
por a gëte mais vtil, assi por valor de animo, & de expiëncia, como darmas defensivas. 
Lembrandosse que a fronte, & a espalda, & cada um dos lados estã obrigados em hum 
instante, a serem fronte, se ho imigo por ali os quiser cometer, estando em sitio pera se 
entëde, ou sendo hum soo hesquadrão, porque quando sam mais guardã se hüs aos 
outros. Assi que ade ter respeito a guarnecer os esquadrões, daquella banda de fora, que 
pode ser assaltada dos imigos, da mais força, & da melhor armada gëte, que teuer. 
E assi como as armas dáste, maiormente os piques, na verdade sam ho neruo & a 
força da infanteria, nas mãos dos valentes soldados, armados de corsoletes, assi 
tambem, os arcabuzeiros nam deuem seruir pera mais, que pera flanquejarem per traues, 
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pera tirar as defesas nas muralhas, pera fazerem emboscadas, pera escaramuçarem, & 
com diligencia, fazerë outros semelhantes efeitos, & finalmëte pera de longe atirarem ao 
imigo, defendendo ou cõbatendo, qualquer passo estreito, & cousas desta calidade. 
Os arcabuzeiros deuem marchar em suas duas mangas, algum tanto apartadas, do 
esquadram, ou repartidas na auãguardia, & lados como melhor, & mais cõmodo vier ao 
respeito do sitio, & da sospeita, ¼ se tem dos imigos, a ordem das mangas nã se quer 
muito grossa, & redobrada; në deue ser de mais, que de noue, dez em fileira, excepto se 
a arcabuzeria, se tem nellas pera ha hi, os mudarem ou leuarë a outra parte, alargando-se 
do esquadrão, se os cavallos os deixarem apartar porem, advertindo que assi ha estas 
mangas darcabuzeiros, como hâs frontes do esquadram, se deuë sempre prepor, capitães 
tam entendidos, & tam praticos na guerra, ¼ quando cumprir resolvam entre si, as 
duuidas, & tomem nos acõtecimëtos ho melhor partido, que poder ser, & sem ser 
necessario, outro mandado nem ordem, do sargento mor, në do mestre de campo, ou do 
colonel, në do capitam geral. 
Costumam os ¼ tem pratica de guerra, mãdar de auanguardia, & da retroguardia, 
ou dambos os lados, & algü tanto apartado do esquadram, hüa bãda de arcabuzeiros 
soltos, & sem ordem, a modo de cornos, como lhe chamauam os antigos. 
No modo de assaltar os imigos, nam se pode dar regra, pera ho sargëto mór assi 
de noite como de dia, considerando as diversidades de nouidades, de estratagemas, & 
ardis, com que a toda a hora se faz a guerra Mas o que se costuma ordinariamente sam 
encamisadas de noite, ou caminhando solicitamente, encaualgadas, ou com emboscadas, 
em lugares cubertos e mõtuosos. Nas encamisadas se deue auertir, que depois de cada 
soldado, ter vestido sua camisa sobre as armas, com muita presteza, em fazëdo isto, & 
dando nos imigos, seja tudo hüa cousa, por nã serem auisados os imigos, das suas 
sentinelas, algü tempo antes. 
O bom das encamisadas, he vestirem se tão perto dos imigos, que em acabãdo de 
se vestirem, logo dem nelles como dito he. 
Porque como a ventaje principal, ¼ se pretende nellas, he tomaram ho imigo, 
muito hâ emprouista, principalmente conuem, ho segredo, & depois a diligencia, de dar 
ho salto com infinita presteza. 
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Tambem vsaram algüs ja tocar per hüa banda & cometerem com ha encamisada 
pela outra. 
De assaltar os imigos de noite, se dira, quãdo se tratar das mais cousas da guerra. 
Nas emboscadas, hâ ho sargento mòr de advertir, que caladamente & sem rumor, 
estem os soldados, & ¼ muito encubertos dë nos imigos, hâ improuista, & de sobresalto: 
tendo postas suas scintinellas, & vigias que declarem o tempo conveniente, de se 




Ao Sargento mór cumpre procurar procurar do seu principe, ou dos supremos 
officiaes do exercito, as armas pera os seus soldados, os mantimentos, & as monições 
em soma, & repartidas pelas companhias, aos sargentos dellas, pera que depois pelos 
caporaes, se dispense. Mas mais proprio he seu, repartir as guardias do campo, & 
repartir as cõpanhias per seu giro, declarando as ¼ ham de ser de guardia na praça, ou 
corpo de guardia, ¼ se chama, & quaes na muniçã, & quaes nos bastiães, ou no que mais 
for do seruiço do cãpo, pera que a todos toque, o trabalho, per sua distribuiçã. E assi 
procurar, & hir tomar ho nome do capitam geral, todas as tardes, pera o dar aos 
sargentos das companhias. 
He seu officio tambë, destribuir, as bãdeiras, nas mais cousas do campo, como 
nas correrias, nas escortas, ¼ se fazem hâ lenha, & hâ agoa, & mantimentos, & em fim a 
elle toca, a distribuiçã, & administração da ordë, de tudo o há de fazer, ho seu tercio, ou 
a sua banda de gente ¼ tem a carrego, pera que, nã se carreguë hüs de todo o trabalho, & 
pezo, & pouco os outros. A mesma repartiçã toca to sargento mór no trabalho das obras 
dos bastiães, & fortificações, & das trincheiras, & assi de tudo ho que se a de trabalhar 
no cãpo. Em todas estas cousas hã de entëder ho sargëto mòr, & todas a seu carrego 
tocam, excepto se ho costume ou võtade do principe doutra maneira dispuser. 
Deue ser sobre tudo, inteligentíssimo da ordem, & per natureza, muito amador 
de ella, & assi ter toda a intelligëcia della, ¼nta, per todos os meyos poder alcançar, & ¼ 
no tempo a ordem se conserue, em todos os actos per costume, com grande continuaçã. 
He de saber, ¼ auendo ordem, hos mestres do cãpo os capitães, sargëtos, alferezes, 
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officiaes, & soldados, viuiram sem competencias, q muito perjuizo dam. Viuirã sem 
trabalho, & cõ mais descanço & terã sempre cuidado do ¼ cada hü ha de fazer. Das ¼es 
nascerã grades bës ao exercito, & ao Sargëto mór hõra, & descãso grãdissimo. 
Deue pera isto alem de saber, das armas & da guerra pera mais perfeiçã, ter 
noticia das boas letras, sem as quaes, a experiëcia, he defeituosa, a memoria enfra¼ce, 
ho saber se faz menos, & pouca honrra se ganha nos sucessos. 
Lëbro ao Sargento mòr hüa cousa, ¼ he de impprtãcia, ¼nto a mim, pelo ¼ já vi 
nesta materia. 
E he ¼ em coisa ¼ releue, quando der comissões a capitães, ou ha outros officiaes 
de guerra, do que ham de fazer, seja por escrito, & lhe fique ho treslado, na sua mão 
assinado. Porque se as cousas soscedem, diferentemente do que se cuidam, & mal, nã se 
neguë as comissões, ou se interprotë em diferentes sentidos, do que se dão. 
Aduirta que quando fizer voltar ho rosto, mande primeiro aos soldados aruorar 
os piques, & depois de aruorados, entã mande voltar os rostos, por se escusar ho rumor 
& cõfusam, & ho embaraço das armas, hüas com as outras, voluendo os rostos com os 
piques ao hombro. E deste modo faz-se sem rumor, & sem confusam, & depois fica 
fermoso há vista, ho esquadrão, quãdo se poem os piques ao hombro para marchar. 
Quando ho esquadrão ou a ordem chegar, a hum estreito passo, & por elle ouuer 
de passar, o Sargeto mòr trabalhe, de se achar ali presente, pera que depois de passadas 
as fileiras, se tornem a reordenar com presteza, sem se embaraçarem. He de saber ¼ assi 
como nos esquadrões, nas ordenanças, e nos alojamëtos, hâ estes tres lugares, a 
uanguardia batalha, & retroguardia, assi tãbë em cada fileira do esquadrão, ou da 
ordenãça hâ estes tres lugares. A mão direita da fileira he auãguardia, o meio da fileira 
he a batalha, & a mão esquerda da fileira he a retroguardia, & assi por esta via nos 
lugares estreitos, como põtes, caminhos, & passos de serras, ou de ¼es¼r outros 
semelhãtes, há de passar a fileira neste modo. Primeiro hâ de passar ho ¼ vae na mão 
direita da fileira, & logo ham de seguir hos do meio, assi como vã hüs atras dos outros, 
& por derradeiro hâ de passar ho que vae na mão esquerda, & passada esta fileira ao 
largo, se tornara por em ordem como dantes: & no estreito, nam passara hüa fileira, sem 
ter passado, a que vai diante della. 
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E se ho estreito for capaz de mais do hüa fileira, tambem poderam passar, mas 
por sua ordem hüas atras das outras. Estas aduertëcias, nam pareçam de pouca 
importância, a este grande oficial, de que tratamos, que entre soldados & homës de 
guerra, onde anda a honra dependurada per hü cabelo, cumpre muito introduzir estes 
costumes, & observarem se estas ordës, ainda que não seja por mais que por se 
escusarem paixões, & brigas, ¼ muitas vezes de faltar a ordem nascem. 
A ordem quer que tudo hõ ¼ se mandar, nos esquadrões, nas batalhas, ou 
ordenãças se mande de auanguardia, & nam da retroguardia, ou de outra parte algüa por 
nã auer confusam. 
Quando ho esquadram se desfaz, cüpre cada bãdeira hir ao seu alojamëto, & ho 
furrier, ou aposentador tera cuidado de guiar o alferes, & a bandeira, mas os soldados 
seguila am em ordenãça, sem della saírem senã depois da bandeira enrrolada. Deue se 
desfazer ho esquadram em tal lugar, tã claro & manifesto, ¼ todos os soldados vejam 
suas bandeiras, pera as poderë seguir. No tempo de pelejar, & combater, quando hüa & 
a outra batalha se ajuntam, deue o Sargento mór dar a ordem aos capitães, & soldados, 
que a grita, & ho clamor a que os Romanos chamam barritum, nam se comece de longe, 
mas de perto dos imigos. 
Porque ho gritar de lonje, mais de ponca experiencia, & do temor procede, que 
da disciplina, & do animo valeroso. Verdadeiramente, que aos ignorantes, & sem 
experiencia pertence ho gritar, & nam aos destros, & experimentados: ao menos quando 
de todo parecer, que se deue dar a grita, de perto & quando se afrontão os esquadrões, 
com as armas, & com os golpes dellas, de deuem acompanhar, os gritos & as vozes, & 
nam de lõje, por¼ entã mais se enfraquece os animos dos imigos, que com os gritos soos 
de lonje sem armas. 
Mas teria por melhor antes calar, que gritar como fazem os soldados praticos de 
Italia, & como fazë os turcos mais vsados na guerra, & como faziam os gregos que com 
gram silentio combatiam, & porque acerca disto ha muitas opiniões, entre os que sam 
mestres da guerra, guardo a resolução disto, pera ho seu lugar. 
Deue trabalhar o sargento mòr, de ordenar os seus esquadrões, & metellos em 
ordem primeiro, que ho inimigo se ordene, deuendo de fazer diligentemente, aquillo que 
ser mais vtil julga, ao seu efeito, nam lho contradizendo ho immigo. Mas apar deste 
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bem, outro bem se segue, ordenando elle os seus esquadrões primeiro, ¼ aos seus 
soldados se acrecenta euidëtemente ho animo, & aos imigos claramente se lhes tira. 
Porque mais valerosos parecem aquelles ¼ menos temem, que convidam 
primeiro há peleja, & os imigos certo esta, que em algum modo começarãm a temer, 
vendo que a batalha em ordenança se lhes chega, & apresenta. 
E alë disto outro bë se sente, de ser primeiro em ordenar os esquadrões, ¼ o 
ordenado, & aparelhado exercito, ao desordenado, & confuso assalta. E verdadeiramëte 
¼ he grã parte pa a vitoria, turbar ho imigo primeiro, ¼ ordenadamëte venha a cõbater. O 
Sargento mór, deue ser capitam düa cõpanhia de ifanteria, & esta deve ser a segunda 
depois do Mestre de Campo, & assi deue ter as priminencias, & ventajes no segundo 
lugar: custama se ter companhia por ter mor autoridade. Deue fazer eleição, de hum 
nobre alferes, que lhe gouerne a companhia, & della lhe tenha cuidado em quãto elle se 
ocupa em seu carrego. 
As armas do Sargëto mór, sam como as dos capitães, somente porque anda a 
cauallo, traz na mão hum Bastão, ou facha darmas curta, ou hum bastão em feição 
darma, como a elle ordena: Golla & braçaes costuma âs vezes, e outras os braçaes cõ 
hum grojal de malha ha tudesca, & emfim elle se arma como quer, & como lhe melhor 
estam as armas. Isto baste por agora acerca do que toca ao iminente carrego do Sargëto 
mòr, do mais ¼ lhe pertence no discurso do liuro que escrevo se tratara. 
In Isidoro de Almeida, «Quarto liuro de Isidoro de Almeida das Instruções Militares. Que tracta dos 
officiaes da infantaria, cõuem saber, Do Soldado, Do Caporal, Do Sargento, Do Alferes, Do Capitam, 
do Sargento Mayor, Do Coronel e do Mestre do Campo, Do Atãbor geral e do Pifaro» in Boletim do 











1.2. Bartolome Scarion de Pavia, «Acerca del Sargento mayor.» 
 
 
Acerca del Sargento mayor. 
 
A todo género de hõbre no pertenece ser Sargento mayor, porque deue ser hõbre 
Rezio, que pueda tolerar los trabajos de dia y noche, a pie y a cauallo. 
Deue ser tambien platico, y entender las cosas de la milícia tam puntualmëte, 
como qualquer official mayor, y si possible fuera mejor, porque de mas de saber platicar 
las cosas de la milícia, ha de saber ponerlas en execucion, y es cargo tam preheminente, 
que los Romanos el mismo superior del exercito, que es el General lo vsaua el mismo.  
Conuiene que sepa leer, escreuir, y contar, porque com presteza y facilidad sepa 
formar qualquier suerte de esquadrones, y repartir la gente poca ou mucha que tuuiere, 
assi en los esquadrones, como en las ordenes, y en todo lo que fuere necessario. 
Su officío es entender en todas las cosas pertenecientes a la milícia, y su cargo es 
tan graue y honroso, que todo lo que el manda se presume que es de orden y mandado 
del general, o de su Maesse de campo, y asi todos los Capitanes, offciales, y soldados 
deuen obedecer-lo, como si fuesse la persona misma del General, o del Maesse de 
campo. 
A el le toca recebir las ordenes del General, e del Maesse de campo, y darlas a 
los capitanes, y officiales de su tercio, y assi mismo mandar hechar los bandos de todas 
as cosas, que se offrecierem por seruicio de su Tercio. 
Deue hallarse al dar de las muestras para ver quantos soldados se hazë buenos a 
cada companhia, y quantos cosseletes, picas secas, mosqueteros, y arcabuzeros a yen 
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cada vna, y en todas juntas, para que com mas facilidade pueda hazer el esquadron, y 
tambien para mejor saber si falta algun soldado al entrar de las guardiãs, y de las faltas 
¼ huuiere dar noticia a su Maesse de campo, porque quien pretende defraudar las placas 
a su Rey a quien se obliga a seruir lealmente, es digno de gran castigo, y por tales 
causas deue tener lista del vedor de todas las companhias de su Tercio, y por las razones 
dichas deue estar presente al entrar de las guardiãs, y ver si entran todos los soldados, y 
si tienen las armas limpias, bien adereçadas, y si saben traherlas y manejarlas, si no 
disciplinarlos com buenos términos, porque mucho mas aprehenden con blandura y 
obedecen, ¼ con rigurosidad la qual sempre se puede escusar se la necessidade no lo 
requiere. 
En presidio deue mirar las murallas y puertas, si tienen necessidade de reparos, y 
que puedan andar las rondas, si no mandarlas adereçar, y assi mismo deue reconocer la 
tierra dentro y fuera, para los lugares mas cómodos para los cuerpos de guardiã, 
sentinelas, y placas de armas. Mandarlas adereçar y hazer las garitas buenas, y que la 
vna vea la outra como se há dicho de las sentinelas, los quales cuerpos de guardia le 
toca mandar proueer de leña, o carbon para todos os dias y noches, azeite para las 
noches, y que esten barridos e limpios, con sus tablados para dormir los soldados, y un 
assiento para colgar las armas y arcabuzes, que es de mucha importancia, para que cada 
soldado sepa, y pueda de repente yr a tomar sus armas adonde las aura colgado, y 
armarse. 
Deue repartir las companhias en quartos para entrar de guardiã, y cada vna haga 
su servicio ygualmente, y deue empeçar la del maesse de campo, y entrando de guardiã 
las companhias, deue estar en la placa com su baston en la mano, mirãdo a los soldados 
como arriba se dixo, si saben disparar bien, con gracia, y presteza los arcabuzes y 
mosquetes, y assi los cossaletes el traer de la pica com razon y brio, saberla enarborar, y 
caminhar com ella, y a los que no saben desciplinarlos con buenos términos, y que a 
ninguno le falte pieça, ni siruam con armas agenas, y que sean bien limpas y adereçadas, 
y assi los arcabuzeros, mosqueteros sus arcabuzes, mosquetes y hascos, y que tengan 
bolsa. 
En presidio la guardia deue entrar en poniendose el sol, y el nobre no lo deue dar 
si no cerradas las puertas. En el exercito no deue entrar la guardiã si no en escureciendo, 
por¼ el enemigo no vea en ¼ parte estan los cuerpos de guardiã, y las sentinelas, y 
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ninguno deue sauer en ¼ parte, o ¼ puesto ha de guardar, o hazer la cëtinela, ni ¼quarto 
le toca, sino quãdo se le mãda. 
Deue el, o su ayudãte hallarse al cerrar de las puertas, y los soldados deuem 
tomar las armas en las manos al cerrar dellas, y cerradas deue embiar las llaues por el 
Sargento de la Copãnia cõ algunos arcabuzeros al Maesse de campo, o sea gouernador 
de la tierra, o fortaleza, y mañanita el mismo Sargento, o cabo de esquadra con algunos 
arcabuzeros yran por las llaves, y al salir del sol todos los soldados de la guardia, con 
las armas en las manos cerca de la puerta, el Sargento abrirá el postigo, y embiarà 
quatro o seis soldados fuera de la puerta a reconocer, los quales en boluiëdo dispararan 
los arcabuzes, dando a entender que està segura la tierra, y assi se abrirá del todo la 
puerta quedando la posta en ella de guardia. 
Deue yr muchas vezes de noche rondando y visitando las postas, y cuerpos de 
guardia, porque los soldados con aquella duda de ser hallados con descuido de los 
officiales estan mas vigilantes, lo que con otras rondas de soldados por graues y platicos 
que sean los que rondan, no tiene la posta tanta verguença dellos como de los officiales. 
Quando hay sospecha, deue en tiempo tempestuoso doblar las postas, y assi 
mismo en las Ciudades en los dias de regozijo, y de fiestas grandes, por causa de los 
inconvenientes que pueden acontecer. 
En campaña com otros tércio y naciones deue tomar las ordenes del general la 
noche antes, y saber si a su tercio le toca la vanguardia, batalla, o retaguardia, y si le 
tocare a su tercio la vanguardia, deue reconocer los caminos para poder dar mejor la 
ordenen el caminhar junta la gente, los carros, y bagagës, los quales quando no ay 
peligro de enemigos deue yr en vanguardia del esquadron, con vna companhia de 
arcabuzeros, porque es mejor comodidad de toda la gente del tercio, y si cayere alguna 
cosa aya quien lo vea y auise, de manera, que no se puede perder, yuan mas seguros de 
no ser hurtados de los próprios moços, ni de outra persona, como tambiem porque 
quãdo los soldados lleguem hallan armadas las tiendas, y aparejado todo lo necessario 
para su sustento, y descanso. Mas quando aya sospecha de enemigos, deuem los carros 
y bagajes yr en medio el esquadron para yr seguros. 
Hauido en la noche antes la orden del General no diga a nadie el lugar adode 
piensa yr a hazer el alojamento el dia seguiente, ni el caminho, qie piensa caminhar por 
el peligro ¼ ay de ¼ sabendo el enemigo de algunas espias, no haga emboscadas. Y se 
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fortifique en algun passo peligroso, y haga estrago en los ¼ caminan descuidados deste 
encuentro. Mas la mañanita de madrugada mandará al atãbor mayor que toque a 
recoger, y hará cargar el bagaje al barachel de campaña, y luego sacará sus banderas del 
quartel en la placa de armas, y formará su esquadron de suerte ¼ la gente comodamente 
pueda caminhar, repartiendo los Capitanes en los puestos y lugares, ¼ les aurà señalado 
para aquel dia, y assi a los Sargëtos el numero de gente que cada vno està obligado a 
governar, y poner en orden, tiniendo consideracion a los passos estrechos, o otros 
incõuiniente, que en el marchar suelen offrecerse no pudiere caminhar com la frente 
muy ancha. 
Mandarà repartir los bagajes, primeiramente para las municiones y artilleria, 
despues para el hospital, y para el Maesse de campo, y para si, y los demas repartirá 
entre los Capitanes partes iguales, conforme el numero ¼ cada qual terna de gente, y 
darà en escrito al Furriel maior dõde aurà yr alojar aquel dia, y le darà gente que vayan 
con el para hazer los alojamiëtos, y darà la orden a las cõpañias de arcabuzeros, quië ha 
de yr de Vanguardia, y de Retaguardia, y a la vanguardia ¼ cada quiniëtos passos haga 
alto, y no dexe passar a nadie sino tuuiere ordë, o recado, y marchãdo el tercio, el 
barachel de cãpaña irâ con su banderilla en seguimiëto de la cõpañia de arcabuzeros ¼ 
irà adelãte, a la qual banderilla siguen todos los bagajes, y gente ¼ siruen en el tercio, 
aun¼ muchas vezes se a acõtecido usar esta maña y engano, ¼ es, dexar los carros y 
bagajes en poder de los enemigos, y darle esta occasion paraque con la cudicia del robar 
se desordenassen, y con mas facilidade debaxo deste engano poder conseguir dellos la 
victoria. 
Toda la arcabuzeria de las companhias de picas del Tercio, la repartirá en dos 
partes, y assi mismo los mosqueteros, y en siguimiento de los bagajes, caminarà vna 
parte destos arcabuzeros, y seguirã las picas a las quales a la tercia parte de las hileras 
irã la metad de las bãderas, y seguiran outra tercia parte de picas, despues el outra metad 
de las banderas, y successiuamente atras de las segundas bãderas ira la tercia parte de 
las picas, y seguiran el outra parte de la arcabuzeria, y la mosqueteria ira apartada 
delante del esquadron, y outra companhia de arcabuzeros atras de retaguardia la qual no 
dexará carros rotos, ni bagaje cansado, ni persona atras, mas los lleuarà adelante, que 
por este, effecto queda de retaguardia. 
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Los Capitanes repartirá desta manera, três con el arcabuzeria de vanguardia, y 
otros três con el outra parte de la arcabuzeria de Retaguardia, vno con la mosqueteria, y 
los demas con la Vanguardia de las picas. 
Caminando desta manera hauiendo dado licencia a los Capitanes, Alferez, y a 
personas particulares para subir en cauallos, iran atras del esquadron dexando sus 
criados en sus lugares dentro del esquadron con sus armas, los quales se apearan antes 
que lleguen al alojamento vn quarto de légua, y tomaram sus armas, poniendose cada 
vno en su lugar dentro del esquadron. Y quando el dia será alto, en lugar adonde aya 
agua, estando a la orden parará y comerà la gente de lo que lleuaren, y de quando en 
quando mandarà hazer alto, por¼ la gente no se desordene por el cansancio y trabajo del 
caminho, y quando manda passar la palabra, deue mandar que se passe cõ cuidado, y sin 
grita, y deue tener cuenta que ninguno se desmande de la orden, ni quede atras para no 
recibir dano ni verguenza de los enemigos, y estos altos se deuen hacer con juyzio y 
discricion para que los soldados con el cansancio, y peso de las armas no pierdam el 
respecto y obediência no quiriendo caminhar para no ahogarse com las armas como 
muchas vezes a acontecido, lo qual es occasion de desacreditarse los officiales com el 
caudillo, y cabeça del exercito, y tambien para ¼ no hagan daño a los lugares. 
No consienta que ningun ministro, ni outra persona se atreua a passar palabra 
por el esquadron, dizendo alto, alto, o marcha, marcha, de mano en mano, porque en 
consentir esto pierde su preheminencia que tiene como a guia del esquadron, y al 
Maesse de campo como a cabeça del tercio, y mas consentiendolo de lugar a que los 
soldados vsen de la mesma licencia, y no crean quando se les manda ¼ passe la palabra 
ser el mandado de los superiores pareciendoles ¼ todos tienen autoridade para mandarlo, 
y assi queda muchas vezes esta voz en medio del esquadron, quando es necessario que 
passe delante. 
A los inobedientes en las ordenes y esquadrones, guardias, y sentinelas, deue 
castigar con la gineta, o bastõ que suele tener en las manos, o con la espada infraganti 
delicto, si no prenderlos, paraque por justicia se castiguem, però no los ha de matar, ni 
manear de los miëbros necessarios al manejo de las armas. 
En llegãdo al alojamiëto mientras q desacargan los bagajes, formarà el esquadrõ 
en el mas ancho del lugar, y reconociendo los quarteles los licenciará alçado el baston ¼ 
trae en la mano en alto, y las companhias a quien le tocare de guardia, entraran a la 
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guardia y a los puestos, ¼ le aurá ordenado, y luego ira al Maesse de cãpo general por el 
nombre, y saber el caminho que aurá de hazer el dia seguiente. 
En haziëdo y dehaziëdo el esquadron deue empeçar siempre por la mano 
derecha, no por que tenga mas ventaja, si no porque queda com mas perfecion. 
Caminando el cãpo el mayor peligro q tiene es de las emboscadas, por esto cõ el 
mayor cuidado possible procurarà de descrubrilas y discubiertas el maesse de campo 
proueherà a los incõbeniëtes ¼ pudiessen acõtecer, vsando cautelas y engaños cõ ellas, y 
obligarlas a reprimir sus determinaciones, y si vuiere cautiuos de enemigos se ha de 
valer dellos poniëdolos delãte. 
Deue tener aduertimiento, ¼ la parte del esquadron ¼ mirare a la que ocupa el 
enemigo estè mas fortificada para los ¼ pudiere suceder, y si por todas partes huuiere 
enemigos como seria quãdo se camina por su tierra, haga ¼ estë prevenidos cõ las armas 
en las manos teniëdo cõsideraciõ al lugar dõde se há de passar, y si tuuiere gëte bisoña 
sera bië ¼ entre ellos põga algunos soldados viejos en las hileras del medio del 
esquadron a la larga para ¼ los industrien y gui~e en lo q hã de hazer para caminhar cõ 
ordë. 
Y por quitar la confusiõ q suele auer en el caminhar, ¼ auiendo en vn exercito de 
vna naciõ sóla, o sea de muchas naciones, los ¼ vn dia van de vanguardia, el outro dia 
deuë yr de retaguardia, y la retaguardia de batalla, y la batalla de vanguardia, y rodear 
desta manera. Y assi caminãdo vn terço por¼ ay algunos soldados que quierë ir sempre 
de vanguardia, se deue euitar que rodeen de la manera dicha, ecceto que la primera 
hylera del esquadron y la prostera toca a los officiales reformados si los vuiere y a 
personas particulares, y esto se entende andando bien armados, y que no falte ninguna 
pieça, y que traen buenas y largas picas, que de otra manera perderam su lugar y 
derecho. 
El nombre y contraseña, que cada noche se da a los soldados lo há de tomar del 
General, o Maesse de campo, y en caso que quedasse algun Capitan al gouierno de las 
banderas de su tercio en lugar del Maesse de campo, no tiene obligacion el Sargento 
mayor tomar el nõbre del, mas halo de tomar al ayudante y darlo a su Sargento mayor, y 
si no huuiere ayudante hará el mismo el Sargento de la guardia. 
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En su tercio ninguna cosa de guerra se ha de hazer ni acabar, ni hechar bandos 
de qualquer cosa si su sabida y orden y el en todas las cosas ha de ser tan diligente y 
entendido, que nunca se conosca el yerro, pues está delante de los ojos del General y de 
todo el exercito, y tiene tanta preheminencia el Sargento Mayor ¼ no se le cierra puerta 
para verse com el General, ni com el Rey si estuviere en la guerra. 
Muchas y muchas son las cosas, que se pueden dezir que pertenecen al Sargento 
mayor, mas para no ser prolix, no dirè mas, si no que le acuerdo, que al tiempo de agora 
no hazen bien bien su officio de procurador por los soldados como combiene y les toca, 
en procurarles sus pagas, o socorros a sus tempos, porque no padescan los soldados de 
hambre, y sus remedios, y que los desnudos se vistan, y se armen a cuenta de sus 
sueldos, y los heridos y enfermos se curen, y otras muchas cosas que en otro tiempo 
bueno se hazian, y agora no se hazen por respecto, que la mucha codicia los reprime a 
traer el agua a sus molinos, y oluidandose de la conscëncia a costa de su honra, traen en 
cimade sus hombros vn peso tan graue. 
En la guerra andando ordenando las cosas deue traer vn peto fuerte y celada, y 
pudiendo escusar no deue pelear, porque peleando no puede hazer si no por vno, y si se 
pierde se pierde a muchos, puede entrar a cauallo en qualquer esquadron, y orden de 
soldados, y si su cauallo estuuiesse cansado puede tomar qualquier cauallo de soldado. 
Y porque el officio trae consigo mucho trabajo, ha de tener vn ayudante que 
dependa del, como el del General, y Maesse de campo, en cujo nombre se ha de 
entender que dan las ordenes, y por esso, assi el Sargento mayor como su ayudante han 
de ser obedecidos como si el mismo General, o Maesse de campo las diessen, el qual 
ayudante deue ser experimentado, platico, ¼ entienda tambien el arte de la milicia como 
el mismo, y ¼ el haga el officio, y no el officio el, y ¼ se haga respetar como el mismo 
Sargento mayor, por estas razones, segun el opinion de algunos auctores, y de personas 
platicas del arte militar deue ser elegido por Ayudante el Alferez mas platico del tercio, 
y se auia de proueer de Capitan en las primeras vacantes ¼ se offresciessem, que con 
esta occasion los de mas Alferez procuraran de ser muy platicos en el dicho officio, 
viendo ¼ de Alferez los sacauam Ayudantes, y de Ayudantes Capitanes. 
Estos officios de Sargento mayor, y ayudante segun el opinion de muchos y mia, 
no se han de dar por fauor por¼ no pertenecen a todo género de hombres, mas deuëse 
dar por valor de persona, satisfacion de seruicios, y platica del arte militar por examen 
 
ANEXO 1 – O SARGENTO-MOR (séculos XVI a XVIII) 
 
340 
publico, por¼ com razon, de mas de la platica de las cosas militares ¼ se offrecem cada 
dia, deuen saber ¼ cosa es esquadron, y mas saberlos formar alo menos de quatro sortes, 
¼ son ¼ mas se vsan, y primeiramente combiene a saber, ¼ esquadron es amparo, y 
como muralla adonde el mas flaco de vn exercito se recoge debaxo de las picas, y dizese 
esquadron por¼ estando todas las fuerças en el ala orden vnidas, assi pelean los flacos 
como los fuertes, porque ayudense el vno al outro, y las quatro suertes de esquadrones 
son. Esquadron quadrado, esquadron prolongado, esquadron de gran frente, y esquadron 
quadro de terreno, estos quatro son los que mas se vsan, y se tiene por mejor, y mas 
fuerte el quadrado, porque es igual de todas las partes, y assi ha de tener tantos soldados 
de frente, como de costado, y de fondo, y para formar este esquadrõ, con facilidade, 
deue el Sargento mayor saber el resquadro, que los Arismeticos llamã numero mayor de 
quatro. 
Vn tercio ordinariamente deue ser de quinze companhias, de dozientos soldados 
por cada companhia, que vienem a ser tres mil soldados a imitacion de las legiones de 
los Romanos. En Espanõl llamase Tercio, en Italiano y Frances llamase Coronelia, y los 
Tudescos e Valones lo llaman Regimento. Deue vn Tercio tener dos o tres compañias de 
arcabuzeros, las quales compañias se tienen en mas cuenta, por que trabajan mas, a ellas 
les toca marchando yr de Vanguardia, y Retaguardia, tomar puestos, hazer escoltas, 
hazer puentes, yr a descubrir, correr la campaña, y finalmente todas las expediciones y 
prestezas de la guerra, y asy los soldados destas companhias deuen ser de los mas 
moços alentados, diestros, sueltos, rezios, y suffridos a los continuos trabajos, y por 
estas causas no deuen en la guerra hazer guardiã de noche, si no de dia, y tambien se, les 
da a todos vn ducado mas, de la paga ordinária cada mes. Los Capitanes destas 
companhias de arcabuzeros deuësse elegir de los mas viejos del Tercio, porque son 
tenidos vn poquito en mas cuenta, y en ausencia del Maesse de campo, al mas viejo le 
toca gouernar el Tercio. 
La companhia del maesse de campo en alegando en qualquer parte deue ser la 
primera en hazer la guardia, assi tambien deue ser la primera pagada, y al recebir las 
municiones, socorros, y en todas las cosas; y despues della, las ¼ entran a quel dia de 
guardia y las de arcabuzeros. Cada companhia deue tener dos atambores y vn pifaro 
para dar las ordenes necessarias a la milicia, las quales no se pueden dar a boca y a cada 
compañia se le paga vn Capellan, vn barbero, y vn abanderado, y estas se llaman la 
primerra plana. 
 




In Bartolome Scarion de Pavia, Doctrina Militar. En la qual se trata de los principio e causas porque fue 
hallada en el mundo la Milicia, y como com razõ y justa causa fue hallada de los hombres, e fue 
aprobada de Dios. Y despues se va de grado en grado descurriendo de las obligaciones y advertencias, 
¼ han de saber y tener todos los ¼ siguen la soldadesca, começando del Capitan general hasta el 




































1.3. João de Brito Lemos, «Do Sargento môr, singular cargo, preeminente na 




Do Sargento môr, singular cargo, preeminente na guerra, por cuja mão passa todo o 
essencial della, como aqui se mostrarâ. 
Deixando de parte as razões ja apontadas, hüa das que mais me obrigou a sair 
com este Abecedario foi ver que hum dos fructos da vinda de nosso Senhor Ieju Christo 
ao müdo foi tirar a guerra, & discordia que nelle auia plantado em seu ligar a paz, & 
concordia entre todos; porem, nem por isso quis que quãdo fosse necessário, & ouuesse 
muita justa causa que não se possa dar guerra, mas antes por ella ser o meio eficaz pera 
ter paz, o mesmo Deos tomou o officio de Sargento môr, dando a ordem que auiaõ de 
ter os arrayes do Pouo quando vinhaõ do Egypto, repartindolhes as estancias, em que 
cada esquadraõ auia de estar como se vé no cap. 17. do Exodo; Dauid deu taõbë este 
officio de Sargento mór a Christo nosso Senhor, ou pelo menos aos Anjos Psal. 33. 
cercará o Anjo do Senhor aos que temem, & conforme a S. Ioão Chrysostomo, & a 
Genebrardo he o mesmo que dizer. Assentarà o Anjo do Senhor seus arrayais em 
contorno dos que temem a Deos: ou por Anjo do Senhor se entenda Christo, que na 
sagrada escriptura tem este nome, ou se entenda, qualquer Anjo do Ceo, se mostra bem 
quaõ estimado foi, & deue ser o officio de Sargento môr.  
(…) 
1   Este cargo de Sargento Mòr, estâ bem entendido ser Tenente de Coronel de 
hu Terço, em que serue este cargo, & requerese que seja mui hábil & destro Soldado, o 
¼ ha de exercitar, & entender o tal cargo, & que seja bom contador, robusto, & ágil de 
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sua pessoa, que represente autoridade, & que seja diligente, & vigilante, & ha de ser 
Procurador, & Mestre principal da gente de seu Terço, & Faraute, de quem pendem 
todas as diligencias, cuidados, necessidades, & remedio de todo o Terço, & todos os 
aduertimentos, & prouvisoës que nelle se costumaõ vsar, haõ de passar por sua mão, & 
elle ha de tomar de seu Coronel, como de cabeça, & Caudilho, guia, governo, & justiça 
ordinária de seu Terço, todas as ordës, & as ha de executar o Sargento Mayor; que com 
elle se descuida o seu Coronel em todo, & por todo assi em exercito, como em presidio, 
& de verdade que se pode dizer que he galhardo officio na infanteria, & de muita 
confiança, & preeminente, porem de grandíssimo cuidado. Todas as vezes que se lhe 
oferecer no exercito pode ver a cara de seu Capitaõ General, & de seu Rey se aly 
estiver, & naõ ha porta, nem pauilhaõ cerrado pera elle; porque seu cargo o requere assi 
pera tomar ordës de seu Capitaõ General, como para lhe referir, o que o seu Coronel lhe  
ordena, & o que elle souber o que tem sucedido, & o que se ha mister de remediar, & 
para tomar o nome. E certo que Sua Magestade el Rey Dom Phelippe o Prudente 
entëdia bem quaõ preeminente, trabalhoso, & importante he este cargo, o qual estimou, 
& honrou muito, cõ o authorisar, & acrecentar que desdo anno de 1580, que passou a 
Portugal o seu exercito, lhe acrescentou de soldo sobre vinte & sinco escudos, que tinha, 
quinze mais, que saõ quarenta, que he paga de Capitaõ, com que cessaõ competências 
(como diz Aguilús, fol.42.) & porque em todas as cousas, que ocorrë no exercicio das 
guardas, cuidados, & descuidos dellas, fazer armar, & ensinar aos Soldados, naõ tem 
necessidade de ordem particular do Coronel, basta auello comunicado com elle hüa vez, 
com que pode mandar juntamente que se faça aquillo que mais conuem: sem que se lhe 
replique o haõ de fazer todos; que não he officio de esperar pareceres: que requere 
presteza, & obediencia; & por esta resoluçaõ, que ha nelle, se bem ha de fazer seu 
officio, he causa de ser malquisto. Sô deue de prouer as cousas bem consideradas, &que 
todas as companhias gozem do trabalho igualmente. 
2   Para este officio se deue buscar o soldado de mais inteira oppiniaõ, que se 
ache na Infanteria, despois de ser muy cursado na guerra, & não se deue de prouer por 
fauor, que não he officio que requeira senão habilidade, & não saõ todos os soldados, 
por muy cursados que sejaõ na guerra, aptos para fazer bem este officio: & seria cousa 
muy acertada que se opposessem a este cargo, como fazem os letrados pera serem 
prouidos, & que o que melhor conta der de sy em seu exame, & mais autoridade 
representar, o leuasse; que he merecedor de tanta gloria como esta, ainda que 
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trabalhoso, & cuidadoso: & desta sorte aueria muy suficientes, & destros officiaes deste 
ministério; porque hüs a porfia de outros aprenderiaõ o que melhor pudessem: porem 
não se considera todas as vezes nada disto; que se tem visto serem prouidos em pessoas, 
que tem pouco que esquecer: & neste particular o ministro, que tal proué deserue a seu 
Rey, & aggraua aos Coroneis; que a elles tocaria nomeallos, & ao Capitaõ General 
prouellos os que elles nomearem; porque tem mais noticia do que he apto para este 
cargo, que naõ o Capitaõ General, & algüs o aceitaõ confiados no Dialogo de Valdés, 
porque të o Numerato de Cataneo Nauarres do Estado Venezeano, de que foy tirado de 
cento té vinte mil homens pera formar esquadrões, & o leuaõ na algibeira, & se se lhe 
perder ficarão às escuras, & tão pouco lhe serue a todas as horas; que he condicional, & 
assi se não deuiaõ fiar nelle senaõ aprender bem a contar, que he o perfeito liuro, & o ter 
visto como se faz; que isto não se perde, & o traz sempre consigo: & que farà com 
aquelle Numerato de vinte mil, quando se lhe ofereça ordenarelhe em Berberia, ou em 
outra parte que fizesse hü esquadraõ de todo hü exercito de trinta, ou quarenta mil 
homës; ou seiscentos mil, como afirma Sancto Antonino, que se ajuntaraõ em Nicea em 
Betania, & sessenta mil de cauallo na jornada da Terra Sancta, Historia Pontifical, 
folhas 108? E assi não ficarà seruindo, nem quando ouuvesse de ter cõdenado por 
terreno o esquadraõ; porem a conta, & estillo com leuar hum memorial, que de ordinário 
deue trazer, & à falta delle, na bainha da espada o poderá fazer, por grande que seja, de 
modo que lho pedirem: & assi lhe não fica servindo o Cataneo Nauarres. 
3   Hum esquadraõ bem feito, em sua proporção, he a victoria de hüa jornada: & 
se he mal feito, pelo contrario. E por isso dizia Vegecio escriptor de Re militari, que os 
Emperadores Romanos tinhaõ em seu exercito criado hüa pessoa para este officio a que 
chamauaõ Tesfario, & que elles mesmos em pessoa se ocupauaõ em o fazer, 
considerando que consistia a victoria, & felicidade da jornada em seu esquadraõ 
formado, & assi, que em campanha hum esquadraõ bem formado, he muralha forte, & 
assi elles lhe chamaõ Muro, & lhe puzeraõ bom nome: quanto mais, que o que há de 
Sargento Mayor, tem necessidade de outras cousas de muyta habilidade, & cuidado, & 
de importancia, que fazer como se verâ neste discurso. 
4   Para o serviço de sua pessoa, lhe he necessário ter dous, ou três quartaos 
andadores, & que não sejaõ cauallos, que possaõ saluar, porque não he dado a seu 
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cargo: & não hão de ser grandes, porem galhardos; porque lhe acontecerá caualgar, & 
apear muytas vezes no dia, & se forem crecidos, lhe daraõ trabalho. 
Assi há mister hum Ajudante: & se no Terço ouuer quatro mil homës, saõ 
necessários dous em exercito, do qual se tratarâ em seu lugar. 
5   O Sargento Mór ha de procurar com seu Coronel que o Atambor mayor de 
seu Terço seja muy hábil, & destro, & elle próprio o deue buscar, que seja tal, & que 
aprenda por sua habilidade, & naõ seja necessário ensinallo, & que elle seja mestre pera 
ensinar a todos os atambores do Terço; porque sendo hábil he seu descanço, & o ajudarà 
em muitas cousas como Ajudante em trazer, & leuar ordës, & cõ lançar os bandos. 
6   Como entrar de presidio cõ seu em algüa terra ha de fazer de toda a gente seu 
esquadraõ no sitio que melhor lhe parecer para tal occasiaõ, & exercicio; que o ha de ter 
reconhecido adiantando-se; & em tanto que elle cõ seu Ajudante dà a volta a toda a 
muralha, & portas, & lugares onde se poraõ Corpos de guarda, & postas ha de estar feito 
até que torne, & ha de ver dentro, & fora do tal lugar, o que conuem remediar, & 
reconhecer a Casa do Coronel, & Almazës, lugares de munições, & prisão. Despois que 
todo estiver reconhecido informar, & tratar com seu Coronel, ou Mestre de campo se 
conuem cerrar algüa porta, das que há, & a dificuldade que achar nos Corpos de guarda, 
& muralha, & caualleyros, & em efeito de tudo, o que lhe parecer conuem remediar, & 
ver quantas Companhias se hão mister para a guarda de cada dia; & despois de tomada a 
resolução de seu Coronel do que deue de observar ordene a seu Ajudante o cuidado, que 
de sua parte ha de ter, & prouer as guardas, que para isso leuou consigo a reconhecer, & 
e elle em metendo a guarda, ha de de ensinar aos Sargentos donde, & como haõ de 
prouer seus postos em cada cabo, para que todo se faça com presteza, & diligencia de 
hüa vez, sem dar vozes, nem quebrar a cabeça; que he confusaõ. E o Sargento Mayor 
ordene aos Alferez a guarda de suas bandeiras, e delhes as mais ordës, que se lhe haõ de 
dar para cada Companhia. E ver se as Companhias de arcabuzeiros, que deuem ser duas 
em cada Terço de doze bandeiras, que bastaõ, & taõ pouco haõ de ser menos, & se saõ 
bastantes haõ de fazer a guarda de dia, ¼ lhe tocar, & senaõ bastaõ repartillas todas 
igualmëte. E feito isto, farà que o tambor  mayor lance bandos das ordens, que o Mestre 
de campo lhe ouuer dado, & as Companhias que haõ de ser de guarda, & assi desfará 
seu esquadraõ como o fez, ou como estiuer melhor. Deixadas as bandeiras que forem de 
guarda, darâ licença às demais para que se vaõ alojar, ordenado aos Alferez que as 
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ponhaõ na janella de suas pousadas para que elle acerte com ellas, & logo o Ajudante 
repartirà, & ensinarà a companhia, ou esquadras como o Sargento Mayor lhe tem 
ordenado donde iraõ fazer suas guardas os postas, caualleiros, & outras partes. Em tanto 
o Sargento Mayor prouerà a guarda do Coronel, munições, prizaõ, & sinalará a praça de 
armas para recolher seu Terço quando se tocar arma. 
7   A bagajë do Terço inteiramente, & junta ha de entrar de retaguarda delle, & 
hüa companhia de arcabuzeros, ¼ guarde: & não se ha de apear elle, nem seu Ajudante, 
atè que tudo estè prouido, & alojada toda a gente: porque ha às vezes diferenças nos 
alojamentos no principio delles, & outras cousas, que as ha de remediar forçosamente 
com muita destreza; & ha de ser taõ resoluto em ordenar, & mãdar, que no rosto se lhe 
conheça que naõ lhe escape, nem perdoe a nenhü descuido, nem desordem que com 
ordenar destramente, sem desmandar jamais o que hüa vez tem mandado, & naõ farà 
cousa perfeita cõ nossa naçaõ Portuguesa se naõ olhar bem a ordem, que tem, & dala 
com destreza, & que em mandando se faça antes que o acabe de mandar, & com esta 
conclusaõ concluirà liberalmëte como o tiuerem conhecido, & que o entende, & sabe 
ordenar, lhe teram tanto respeito, & temor os soldados que o dia que o virem com alegre 
rosto ficaraõ muy contentes, & lhe saberà bem a comida. 
8   Todo o officio se faz bem com destreza, sem dizer palavras pesadas, de que 
os soldados se escandalizaõ muito, & nenhum castigo de seu oficial sentem tanto como 
este, que he injuria. E a nenhum de todos os officiaes està taõ mal este particular como 
ao Sargento Mayor, que he mestre, de quem todos haõ de aprender, & he razaõ que elle 
và â mão, & reprenda ao oficial, que tal costume tiuer, que he muy mao, & muy odiado, 
& tratandoos mal em a mayor necessidade, & com mayor pezar lhe possaõ fazer o faraõ 
cair em falta, & o faraõ pelo contrario tratadoos bem de palavra, farâ deles o que quizer, 
& quando se ofereça lhe daraõ muyta honra, & contentamento, & lhe seraõ muy 
obediëtes, & todos os officiaes das companhias ficaraõ satisfeitos, & obrigados: & pelo 
contrario, será o contrario; porem se o soldado em sua arte naõ fizer o que deue, & fizer 
faltas, & cousas mal feitas, ha mister que o castiguem de forte que lhe meta o temor nas 
entranhas; que bem se pode fazer sem o aleijar com certas arremetidas, & ademãis de o 
ferir, ou prender, de que o soldado logo foge, & o Sargento Mayor ha mister pouco pera 
lhe meter medo; porque seus próprios officiaes os ameaçaõ com elle, & entre os 
mesmos soldados sempre fazem algüa desordem, ou descuido, temendo o Sargento 
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mayor, & dizem: guarda que o saberà o Sargento mayor; ja vem o Sargento mayor; 
olhai que vos prenderà, ou vos quebrarà a cabeça: assi que desta sorte se ameaçaõ como 
os meninos cõ o mestre que os ensina, & com sò ouuir o nome do Sargento mayor em 
sy próprio se entende, que he catigador de desordens, & descuidos: & assi he tam 
respeitado como he razaõ. 
9   Adonde quer que se achar com seu Terço, assi em presidio como em 
campanha o Sargento Mayor ha de  ordenar ao tambor mayor lance bando pera as 
companhias, que a noite seguinte ham de ser de guarda, o que farà pella manhãa cedo, 
antes que os soldados tenhaõ saído de suas pousadas, & quartel; porque naõ pretendaõ 
ignorância, & estem apercebidos, & se ponhaõ em ordem, bem armados, & adornados; 
que para o tal tempo saõ as galas. 
10   A nenhüa Companhia dentro do presidio se lhe deve assignar guarda, ou 
quartel pera de ordinário, senaõ que todas se recolhaõ â praça d’armas, & dali se 
repartaõ; que soe acontecer em muytas terras entrar de guarda tres, & quatro bandeiras 
cada noite, & naõ he bem que nenhüa saiba onde há de hir sinaladamente, senaõ que o 
Sargento Mayor tenha cuidado de as repartir, de sorte que todos andem iguaes. 
11   Ao meter da guarda as tardes, que assi he costume diferente dos Alemães, 
que elles a metem pela manhãa: porque se achaõ mais a conto, & estaõ nella até o outro 
dia pella manhãa: porem, ao nosso vso se deuia de meter hüa hora antes de anoitecer; 
porque os que entraõ tenhaõ ceado, & e os que saem possaõ cear. Esta he a verdadeira 
hora: porque nenhum ha de entrar de guarda, que naõ tenha ceado; que despois de 
entrado naõ ha de sair della, & assi andarà direita a regra: & quando as bandeiras 
entrarem de guarda, naõ ha de hauer tabolas de jogo postas em Corpo de guarda; que he 
pouco respeito, & embaraçaõ, que sempre estaõ perto delle, & ao que em dia de guarda 
entrar com chinelas, ou pantufos nos pés, & ao que se embaraçar com capa, com as 
armas âs costas, se naõ chouer: & ao que estando de guarda de dia a trouxer, se 
notavelmente naõ fizer grande frio, romperlha nas costas, que em tal tempo he 
ociosidade vsar de capa, & embaraça, & he danoso vicio, que se tem vsado de pouco 
tempo, como outras cousas que fazem damno. 
12   O legitimo sinal de hum Sargento Mayor, que de ordinário ha de trazer na 
maõ, he um bastaõ, com que se acha mais solto, & prestes que com a gineta, ainda que 
bem a pode trazer se quizer, que será quando estiver apè vendo entrar a guarda: mas a 
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cauallo he natural o bastaõ, & menos embaraço, & maneijo, para com elle mostrar, & 
apontar o que quer dizer: & pode ser de três pés de medida, que he o que cada soldado 
ocupa de hombro a hombro, em ordem de batalha, & em esquadraõ, que lhe pode seruir 
quando quizer medir hum terreno justo, & naõ há que ter pontos, porque naõ tem ferro: 
nem se deue aggrauar o soldado, que for castigado cõ o Bastaõ, porque o traz por arma, 
& naõ pera afrontar, ainda que com elle toque mandando em serviço del Rey, & naõ há 
de lançar cada vez, que se lhe oferecer castigar o Bastaõ, & puxar pella espada; porque 
este officio requere presteza, & em nenhüa cousa ha de perder tempo: & de força ha de 
leuar o Bastaõ que lhe serue de arma, & naõ de pao: nem tem tal nome, senaõ de 
Bastaõ, & sinal de Ministro, que cada hum o conhece com aquelle sinal, que o traz por 
ser maneiro, & prestes para apontar com elle donde quer sinalar: & porque cruza cada 
momento por entre a bagagë, & moços desordenados, com que aparta, & castiga, & se 
com ella tocar no soldado naõ o afronta, nem ofende em sua honra, porque he sua 
legitima arma, & milhor que gineta; que he embaraçosa, como está ditto. 
13   Quando as companhias d’ arcabuzeiros fazem guarda de dia ao seu Terço, 
ao amanhecer se haõ de recolher: & haõ de estar mudadas as companhias de piques, que 
a noite passada fizeraõ guarda ao sair do Sol, & iraõ estas com suas bandeiras a 
descançar: & logo a seguinte tarde entraraõ de guarda outra de piques, & sairà a de 
arcabuzeiros inteira, ou a metade como for, & isto he o ordinário & bom estillo. 
14   Como entrar de presidio na terra, reconhecerà fora delle todo o contorno, 
que tiuer perigo, donde lhe possaõ fazer emboscadas de barrancos, bosques, jardins; 
porque o inimigo lhe naõ faça algum tiro pella manhãa ao abrir das portas: & para isto 
conuem, que com cuidado ao abrir dellas mande dous, ou mais soldados arcabuzeiros 
fora de cada porta pera seguro, tomando todos os que estiverem de guarda as armas na 
maõ: & como aquelles sairem a reconhecer, tornem a cerrar a porta; & como tenhaõ 
reconhecido o perigo tè trezentos passos, & estar segura a campanha, ha de ordenar que 
dispare hum, ou dous, ou mais arcabuzeiros, & se há inimigo haõ de disparar todos 
tocando arma, pera que os de Corpo de guarda entandaõ hum, & outro: & como a posta 
que está em cima da porta vê que os soldados reconhecedores tem feito sinal de seguro, 
abrirâ as portas: & o que aly estiver por cabeça, repartirà sua gente pella parte defora, & 
de dentro em ala com suas armas na maõ, &assi sairà a gente de dentro, que và a 
trabalhar muy repousadamëte, & naõ de tropel, & largos hüs dos outros, & saída 
aquella, entre a de fora, & logo ponha hüa posta sobre a porta, & outra fora, & outra âs 
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armas, & se he possiuel outra na própria porta, ou ponte della; porque se se offerecer 
algüa leuante a ponte, ou deixe cair o restilho, & cerre as portas, & todos haõ de estar 
sem se partir em algüa outra parte em seu corpo de guarda: & deue de auer em cada hüa 
dellas dous espetos compridos, com suas hastes, pera tentarem hum de hüa parte, & 
outro de outra, se entra algum carro de feno, ou palha, que traga dëtro algüa cousa, pera 
o que o haõ de atravessar por duas, outras partes; porque não tragaõ algüs gente do 
inimigo; ¼ este aviso nos ensinou Cesarõ de Napoles na entrada que fez de Turin com os 
carros de feno, & nenhum da terra ha de entrar cõ arcabuz carregado, në murraõ aceso. 
Se for o presidio suspeitoso, haõ de deixar todos os que entrarem suas armas à porta, & 
leuallas ao Coronel, que ordenara, o que lhe parecer. Ao cerrar das portas haõ de estar 
os que estaõ de guarda em ellas, como ao abrir armados, & alerta, & despois de cerrada, 
o que ali estiuer por cabeça apalparà as fechaduras, & acompanharà as chaues com os 
Soldados, que lhe parecer, até cada do Gouernador. 
15   Ha de procurar com seu Coronel que se fixem em Corpo de guarda por 
escrito as ordens, que se haõ de observar: & depois de lançar bando pera que todos 
tenhaõ noticia, & o saibaõ, porque entendaõ as penas em que encorrem, & que naõ 
pretendaõ ignorancia, & os bandos se haõ de executar; porque naõ se farà cousa boa, 
antes he peor lançallos se assi se naõ fizer, porem taõbem em algüas cousas que 
sucedem repentinas, se deue ter consideração, & se podem acomodar. 
16   O Sargento Mayor, que quizer com os Soldados de seu Terço acertar nas 
ocasiões, que deue adestrallos, & cansarse nisto muyto; pois he o mestre que ha de 
ensinar, & guiar, & isto està a seu cargo, & lhe conuë muito pera os achar bem 
disciplinados, & costumados; porque todas as cousas, que se lhes offerecerem farà com 
facildade desta sorte. Asi o faziaõ os Thessarios, que tinhaõ este cargo nos exércitos, & 
presídios Romanos em tempos ociosos ensinauaõ a sua gente em as escolas aos 
soldados velhos hua vez ao dia, a que chamauaõ Veteranos, & aos soldados nouos duas, 
a que chamauam Tyrones, & assi hiaõ destros aos exércitos, & não somente os 
exercícios erão nas armas, mas para os aligerar que mandassem bem suas pessoas os 
leuauaõ aos campos a correr, & saltar, & a nadar, & a todas as virtudes, que conuinhaõ 
para o exercício da guerra, & demais disto os faziaõ caminhar armados de todas as 
peças de suas armas, com que cada hum auia de servir assi a pé, como a cauallo dous 
dias no mes, leuando às costas o que cada hum hauia de comer, dando, & recebendo a 
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carga, como se peleijàra na guerra, andando dez mil passos de ida, & volta, & com estes 
exercícios os faziaõ destros pera quãdo se aviaõ de seruir deles em seus exércitos. E 
faziaõ mais effeito vinte mil destes exercitados, que trinta mil soldados nouos. Por esta 
razaõ eraõ victoriosos té que deraõ em viciar, & regalarse, por onde se começaram a 
desfazer, & perder. De semelhantes fins he causa a ociosidade, & largo repouso de 
presidio continuo de annos, & com occasiaõ de amor; & delicias de molheres, regalo, & 
dormir, repouso do cuidado, & de exercitar as armas se vem a esquecer, & cobrar 
preguiça, & cobardia. Vesse este particular em claro exemplo sucedido a hum dos 
valerosos Capitães, que ouue no mundo em tempo dos Gentios, que foy Anibal 
Carthagines filho de Amilcar, o qual sendo de noue anos tomou juramento que em toda 
sua vida seria inimigo dos Romanos, & chegando a idade de governar hum exercito, 
passou de Hespanha por França a Italia, donde ao passar do Rio Rhodano teue grande 
combate com gente dos Romanos, que lhe defendiaõ o passo: porem Anibal com muita 
instancia fez com taboas, madeira, & aruores cortadas pontes, com que passou aquelle 
Rio com muito trabalho por força de armas, & não com menos industria passou os 
ásperos montes Alpes rompendo montanhas, & penhas com fogo, & vinagre, 
desbaratandoos, por onde abrio caminho de sua viagem, pera passar seu exercito de 
cento & vinte mil homens a pé, & a cauallo, & a bagagem delles em Elefantes animaes 
enfadonhos, que para os passar lhe foy forçado cortar aruores, & fazer esplanadas à 
posta, cubertas de terra, & eruas encima, pera que aquelles animaes se não espantassem. 
Com esta astucia passou o Piamonte, onde com muita alegria fez a seu exercito 
hüa elegante oração, consolandoo do grande trabalho que passou no caminho, & que ja  
estauaõ onde achariaõ abundancia de todo o necessario, como lhe hauia prometido pella 
muita fertilidade que em Italia auia. Daqui despois de ter repousado tomou sua viagem a 
volta da Romanïa, & ao passar do Rio Trebia em o Placentin teue hum recontro com 
gente Romana, & alcançou victoria, & passou do outro cabo á volta de Perusa, onde 
junto ao Lago Trasimeno teue outro encontro, & foram mortos vinte & tres mil 
Romanos. Passou com estas victorias a Lapunha em Cannas (que agora he Borleta) 
donde também combateo, & teue victoria contra os Romanos com morte de mais de 
quarenta mil deles: segundo diz Plinio, & Francisco Petrarcha Toscano no Triumpho da 
fama. De sorte, que teue o freo a Italia dezasseis annos, com a gente mais bem ensinada, 
& disciplinada, que jamais foy vista de outro Capitaõ, porque elle se prezaua, que era 
astuto, vigilante, sofredor de trabalhos, gram mestre, & bom discípulo de seu pay. 
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Porem chegando a Capua terra deleitosa de molheres, aparelhada ao prazer, descanso, & 
repouso a inuernar em presidio se gastou a sy, & a todo seu exercito, & com este 
repouso se lhe esqueceo todo o género de exercício de guerra, como se nunca ouuera 
vsado armas, Esta ociosidade, & repouso sem mais exercício, nem escola foy causa de 
toda sua perdiçaõ com toda sua gente (como dizem) Capua foi de Anibal mais perdiçaõ, 
que, de Romanos a perda de Cannas. E desta sorte sucedido, lhe foy necessario passar a 
Africa a socorrer sua patria Carthago, onde auia ja ido Scipiaõ Capitaõ famoso com 
exercito de Romanos, de que Anibal foy vencido: de sorte, que o vicio, & ociosidade 
foy causa de sua destruição, como o tem sido de outros muitos guerreiros. He bastante 
este exemplo de Anibal pera se guardar qualquer Capitaõ que gouerna a milicia, & for 
mestre nella, pera ter cuidado da disciplina, & eschola da gente de guerra, por naõ 
perder jornada. Assi que, o Sargento Mayor deue de adestrar, & exercitar seu Terço 
muy â imitação dos Romanos, que sabiaõ bem, o que faziaõ em o vsar assi: & se todas 
as companhias de seu Terço não estiverem onde elle reside, auisarà aos Capitães, que 
cada hum em sua Companhia os exercite, & elle deue de dar vista em pessoa por todos 
os presídios do Terço, quando menos de tres, em tres meses. Com este pouco trabalho, 
& cuidado, quando sair com elles em algum efeito os acharà a seu gosto, & o 
entenderaõ sem vozes; porque saberaõ pello exercicio o que haõ de fazer. E em nenhüa 
cousa deue de ser mais curioso que em ensinar o que haõ de fazer, & como se haõ de 
pôr nas ordenanças, & fazer com elles todo o genero de esquadrões, como se verà 
adiante em seu lugar: & fazellos escaramuçar em diversas maneiras: & fazer que 
aprendaõ a jugar do pique; que sendo elle senhor das armas; & a mais nobre nesta Era 
não se exercita, nem se cura disto, como se nunca fosse necessario. Certo que he muy 
conveniente cousa ensinarse, que mais valem cem piqueiros destros, que duzentos que o 
naõ sejaõ: & façaõ prova, & veraõ que antes que o que naõ sabe jugar o tome nas maõs 
em perfeiçaõ de peleijar, lhe sacode o bote, & botes de pique, o que he destro, que o faz 
sem cuidar, & naõ lhe acha o outro o corpo em vinte botes, que lhe tire, & té que se 
vejaõ nisto o naõ creraõ, que com o animo galhardo que tem algüs, se lhe mete na 
cabeça que o saberaõ jugar, & acertaraõ: no que se enganaõ. Pois que direi 
d’arcabuzeria? Que valem mais cem arcabuzeiros destros em hum aperto, que duzentos 
nouos: & dizem algüs, todos somos homës, & faremos tanto como os outros: & também 
se enganaõ nisto; porque o soldado pratico com o arcabuz, por mais temor que tenha do 
inimigo, jamais perde o estillo de carregar bem seu arcabuz, & pór seu frasco na cinta, 
& ceuar com o poluorinho, & cerrar a cassoleta da escorua de seu arcabuz, & calar a 
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mecha na serpe, sem andar medindo aos dedos, nem parar para o fazer, & jamais deixa 
de acertar; porque tem medido com o dedo da maõ direita o murraõ quando cala na 
serpe, para ¼ fique justo na escorua, & tira seguro; porem o que naõ he pratico tudo faz 
ao contrario; que com o medo que tem do inimigo, se turba, & e naõ acerta a carregar, 
nem acha frasco, nem frasquinho, & naõ tira a quarta parte de tiros, que atira o pratico, 
& anda atemorizado, & vejase nisto, & acharaõ ser assim. Por tanto, pois o Sargento 
Mayor he Thessario, & mestre, que os ha de ensinar o que deuem fazer: & o que for 
destro neste officio o será em tudo o que ocupa a guerra, ainda ¼ seja de Mestre de 
Campo General. 
17   No presidio onde quer que se achar com seu Terço, ou parte delle, se ha de 
achar presente quando as companhias entrarem de guarda, & há de ordenar que seus 
Capitães as tragaõ bem armadas, & seu cossolete bem limpo, com todas as suas peças, 
& seu pique comprido de vinte & sete palmos, & sua funda, ou manga nelle, que he seu 
adorno, & comprido; & se todos os naõ tiuere taõ compridos, naõ deuë ser menos de 25. 
palmos de vara de Castella, que saõ 17. pés de medida. E o seu arcabuz de tres quartas 
de pelouro, & bë prouido de poluora com 50. pelouros na bolsa de couro, ¼ haõ de 
trazer no cinto cõ seu fuzil pera acëder fogo quando se lhe offerecer, & sem isto naõ 
deue o arcabuzeiro, & mosqueteiro dar passo, que he o principal para o serviço do 
arcabuz, que poluora sem fogo naõ serue, & podeselhe apagar a mecha estando deposta, 
sem auer onde acender, & fica desarmado sem murriaõ limpo, & bom em sua cabeça.. O 
mosqueteiro, que tenha o mosquete comprido, & verlhos; que costumaõ algüs pellos 
aliuiar cortallos, & limallos, pera que pesem menos, que he grande dano do serviço del 
Rey, & deuem ser castigados os que tal fizerem; & sua forquilha de sete palmos como 
seu ferro no conto, & a forquilha de cima dourada, & que a haste seja de pinho, ou de 
outro pao mais forte; porque sem ella não val o mosqueteiro nada; & pois naõ podem 
trazer murrioens, vsem de chapeos grandes com plumas, que adornaõ ainda que não 
defendë como os murrioës, que não haõ de ser muito altos da copa; porque o enemigo o 
descubra menos quando estiverem detras da trincheira, & pera arremeter também saõ 
melhores, & mais baixos, sua bolsa de couro como o arcabuzeiro, com vinte e sinco 
pelouros, & todo o mais necessário. Os arcabuzeiros e mosqueteiros deuem saber fazer 
hum murrão pera o tempo de necessidade se valerem de sua habilidade, que linho 
canamo poucas vezes lhe faltarà, porque lhe pode suceder acharem-se muitas vezes sem 
murraõ, & chegaraõ a muytas Provincias aonde nunca se fez: por tanto, he necessário 
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sabello fazer; porque o arcabuz sem murraõ he como homem sem mãos, que não pode 
ofender. E os ha de ver a todos entrar em ordem, & como o piqueiro leua seu pique no 
hombro traçado, & o passo cõ o compasso da caixa, & todos iguais na fileira, & não 
como canos de órgãos hüs atras, outros adiante: o conto do pique algü tanto baixo, pera 
que aleuante a ponta do ferro, & não descomponha a quem vem detrás. & elle vay mais 
firme, & com melhor postura: & como leua o arcabuzeiro o arcabuz no hombro, & os 
frascos bem postos na cinta, & o frasquilho pendurado no cinto, com hum nó no cordaõ, 
metido entre o cinto, & o corpo: & assi vay seguro; porque se vay correndo, & saltando, 
lhe naõ peque em algüa parte, que o detenha; porque facilmente sae aquelle nó, & fica o 
frasquinho donde se embaraça, & seu dono passa adiante a seguir sua viagem, que he o 
que importa; que a perda do frasquinho pouca falta lhe faz: que com o frasco pode 
ceuar, que detendo-se em o buscar, lhe pode prejudicar em tempo de necessidade, & 
assi o leua melhor, & naõ lançado no hombro, que he mâ gala, & perigosa: & quando 
ceua a escorua, lhe pode suceder hüa desgracia, como se tem visto: & também parece 
que o leuar assi o poluorinho he fazer zombaria de suas armas, & ver com que graça 
tira, & ver a firmeza & postura, que tem de pés: & como cala o murrão na serpe, que 
cubra a escorua quando soprar o murraõ, que lhe naõ caia faísca no poluorinho: & como 
derruba o arcabuz do hombro, pera appontar, & disparar com graça, & que tire sempre 
alto por naõ offender a quem estâ diante: & naõ consentir aquella inuencão de gentileza 
de tirar em terra, que he perigosa, & naõ bõ vso: & os mosqueteiros que tirem sempre 
com forquilha, & nunca sem ella alto, com galantaria, de meia volta de passo, que tirem 
seu murraõ da serpe, & o proprio os arcabuzeiros, que he perigo, & feo de deixar na 
serpe. Todo o soldado, que vay em ordem de fileira, ha de leuar o que vay no cabo della 
sua arma no hombro da banda de fora, & os demais no hombro direito, porque pera se 
aproveitar com ella para peleijarem, sempre o pé esquerdo adiante, & sobre elle se ha de 
firmar: & naõ se entende, o que for esquerdo, porque esse de nenhüa maneira se acharâ 
bë posto para peleijar; pois pera lançar de ristre naõ he commodo, porque quando a 
lança primeira encontrar com o inimigo, o colhe de trauès, & lhe naõ pode fazer mal de 
fronte a fronte, antes embaraça os companheiros, & he muy perigoso na guerra. 
Tornando ao propósito, da própria forte sorte que o piqueiro vay na fileira, ha de leuar 
suas armas nos hombros, saluo os alabardeiros das Companhias de arcabuzeiros, que as 
haõ de leuar sempre nos hombros direitos, & direitas, com o conto sobre o joelho, & 
firme. Em quanto o Sargento mayor se occupa neste beneficio de olhar os soldados. O 
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Ajudante ha de pôr sua arcabuzaria em sua ordem se quizer fazer esquadraõ da 
Cõpanhia, ou companhias que entraõ de guarda, & ha de saber quãntas fileiras ha de 
arcabuzeiros, pera os partir, & deixando a guarnição do lado direito em seu lugar lhe 
chegarà os piques assi como vem emparelhando com os arcabuzeiros, & como os piques 
estem em sua ordem, chegue a arcabuzaria, que cortou pella parte esquerda, & farà 
aruorar os piques, & se acharà com o esquadraõ feito: & quando naõ quizer fazer 
esquadraõ se meterà na arcabuzaria, deixando em branco o lugar das fileiras de piques, 
& pera fazer esta ala abrirá a Companhia pelo meio. Ha de esperar no lugar, em que o 
Capitaõ, que a guia fez alto, & virando a cara pera a retaguarda, irá abrindo a fileira, & 
vindo de sinco pera três a hüa parte, & dous a outra, & da segunda porâ tres com os 
dous, & dous com os tres: & assi irà fazendo igualmente até o cabo, que se poraõ hüs de 
fronte dos outros; & desta sorte hüa vez, que a faça fica para sempre, & os soldados o 
faraõ naquelle costume, & naõ lhe será necessario mais que porse no meio que cada 
hum tomarà seu lugar: entaõ chegaõ os piques por aquella rua franca, & a bandeira ha 
de aruorar quinze passos antes de chegar ao Capitaõ: & onde elle aruorar, haõ de aruorar 
os cossoletes, que saõ os piqueiros cada fileira depois, que o faraõ dez passos antes de 
chegarem ao posto donde haõ de estar: & desta maneira se veraõ as faltas, que cada hum 
fizer em aruorar, & em a leuar aruorada, & se a leua bem do conto debaixo, que naõ lhe 
ha de sobejar nada do pique. Cada hum ha de aruorar da mesma parte, de que leua o 
pique, e com vertude desta sorte remedear o que for necessario. Ha outro modo de 
aruorar, que dizem se costuma em Napoles, que como vaõ marchando, & aruora a 
primeira fileira, aruoraõ todas, como gente, que faz alto por qualquer sitio, que caminhe 
pellas ruas, dando peloteadas pelas janellas, & portas de tendas donde aquella fileira se 
acha, por entre arvoredos dâ nas ramas, & no plaino com vento vaõ rebentando dando 
vaivéns com tropeços, & sancadilhas, em effeito com fealdade: & não pode o Sargento 
Mayor ver, nem he possiuel quem aruora bem, ou mal, senaõ que os soldados aruoraõ a 
seu gosto, medindo os piques com os punhos como varas de castanhas, sem nenhum 
cuidado; porque não ha quem lhe và à mão; que o Sargento Mayor naõ se pode achar 
em tudo, & hüa vez parece que basta: & com isto fica declarado que he melhor vso 
aruorar fileira por fileira que não todas daquelle modo. Não digo em esquadraõ, que 
todos haõ de aruorar, & calar, & terçar a hum tempo, senaõ como se vé claro entrando 
de guarda, que he donde se ensina o soldado. Com outra razaõ o quero declarar melhor, 
& he, que se hum Rey, ou General, ou oficial mayor, que estê em seu lugar quer ver seu 
exercito terço por terço, cada hum per sy, debaixo de seu Coronel, que passem por 
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diante delle, como fizeraõ Suas Magestades El Rey Dom Phelippe Segundo, & a Rainha 
Dona Anna, que viraõ no campo de Cantilhena perto de Badajoz passar todo o seu 
exercito perante sy tão perto que os rostros de cada hum se conheciaõ assi de caualeria, 
que foy a primeira, como infanteria, que o gouernaua Dom Pedro Soto Mayor, como 
cabeça delle; & como chegou a emparelharse de fronte de Suas Magestades aruorando 
seu pique todo junto com presteza virou o rostro a Suas Magestades, & fez sua cortesia, 
como em taõ alto lugar conuinha: & sem se bolir dali calou seu pique no hombro, & 
guiou seu caminho. E no mesmo sitio, & da propria sorte fez a primeira fileira de 
cossoletes quãdo chegou: & deste modo passaraõ todas as demais fileira. Assi que Suas 
Magestades, & o Duque d’Alua, & o Prior Dom Fernando seu filho, que ali se acharaõ 
presentes viraõ aruorar os dos piques de que se trata fileira por fileira sem fazer fealdade 
nenhüa: & com isto fica concluido que he milhor este aruorar: pois na occasiaõ mais 
suprema que jamais se vio se fez assi por mais acertado. 
18   O Sargento Mayor ha de ordenar aos officiaes das Companhias do seu 
Terço, que tenhaõ cuidado que os soldados não emprestem as armas pera entrar de 
guarda hüs aos outros, que he prejuizo, pois o soldado, que empresta a arma fica 
desarmado se se tocasse árma aquella noite: & porque depois tornaõ o arcabuz a seu 
dono carregado com pelouro, & cuidando elle que vem como o deu, o dispara como tem 
de costume, & mata a quem està diante: & não se deue consentir tão mao vso, & que 
seja castigado o que emprestar: & ter muito cuidado nisto, & fazer disparar aos 
arcabuzeiros, & mosqueteiros antes que entre de guarda na ordem, & quando se fizerem 
festas, regozijos, escaramuças de prazer, naõ leuem pelouro; que saõ dias perigosos; 
porque o mal intencionado, & couarde, que se não atreue doutro modo mata a quem lhe 
parece nesta occasiaõ: & por isso he bem defender que se não leuem pelouros. 
19   Não se deue consentir na infanteria se tragaõ espadas compridas, nem 
verdugos estreitos, senaõ que sejaõ cortadoras, & se possaõ leuar do cinto por cima do 
arcabuz tendoo na mão esquerda, & que a não fora dos talabartes, que hem ao vso, e de 
homës de mao viuer, & os tais valem pouco pera seruir na infanteria, porque saõ 
revoltosos, & a reuoluem toda. 
20   O Sargento Mayor que deseja acertar nas ocasiões de importancia, tem 
necessidade de conhecer os Capitães do seu terço bem, & seu talento, & para o que cada 
hum pode seruir, & o que se lhe pode encomendar quando o seu Capitaõ General, ou 
Mestre de Campo General, ou Coronel lho pedir pera algum efeito que se oferecer: que 
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o tal Capitaõ seja o que se requere pera tal occasiaõ;porque hüs deles saõ bons pera tudo 
(que estes saõ perfeitos) outros para peleijar muy animosos, valentes, & desgraciados 
em quanto poem mão; outros saõ manhosos, & acertaõ no que se lhe encomenda; outros 
saõ pera governar, prudentes, & de autoridade; outros bons pera serem governados, 
estes taes por suas pessoas saõ muitas vezes causa do bom sucesso das jornadas que se 
lhe encomendaõ; desta própria sorte saõ todos os demais officiaes, & soldados, a hüs & 
a outros deue de conhecer & saber pera o que cada hum presta, pera os ocupar nas 
ocasiões de importância, & de afrontas; & os outros officiaes menores pera que o 
ajudem, & tratallos bem de palavra, & ordenarlhes o que haõ de fazer resolutamente, 
reprendendo seus descuidos: & se he possiuel a represaõ em secreto, pera os obrigar a 
que sejaõ muy obedientes, & o sirvaõ cõ muito amor. Com os soldados em conuersaçaõ 
ha de ser afauel, & ensinallos; que entonces aprendem melhor, tratando sempre do 
exercicio das armas, & de outras gentilezas que requere o exercicio da guerra. Em os 
mandar ha de ser resoluto, como se os naõ conhecesse; & assi se temperara hum com o 
outro; porque se naõ he manso, & destro, naõ acertarà em o fazer, inda que o tenha em 
vontade. 
21   Há de ordenar no presidio como se ha de rondar muy consideradamente, que 
he chaue de toda a guarda; & elle quando rondar de noite ha de ver os descuidos, & 
faltas que fizerem os que rondaõ: pondose em lugar escuro; & se forem com ruido 
espantados, pera que vaõ com silencio, guardando assi da parte de fora como de dentro 
da muralha; que nisto está toda a segurança: & o mesmo ha de fazer aos que estiuerem 
de posta, & castigar os descuidos que achar, pera que estejaõ alerta; e leue de noite sua 
rodela, porque de força ha de atrauesar a terra, em que ha insolentes viciosos, que folgaõ 
de zombar, & se o acharem o naõ tomaraõ descuidado na tal occasiaõ, & pella naõ 
perder tambem lhe conuem leualla: porque soe auer algüs desalmados, que estão de 
centinella, & posta, por espantar; & lhe parecer lhes parecer fazem algüa cousa; & 
porque se veja estaõ vigilantes: que algüs se fazem repraticos sabendo pouco: para 
mostrar aos que não sabem que naquela occasiaõ estão carregados de pedras; e muito 
melhor o fazë quando o Sargento Mayor, ou Ajudante os quer experimentar pera entrar 
com elles; o que he mao costume andallos prouando deste modo; & sabe o soldado que 
he oficial tanto que lhe pregunta quë vem, antes de lhe dar lugar ¼ responda, lhe 
desanda com as pedras, & se não se repara com a rodela (que deue leuar bem posta) lhe 
dara a pedra na cabeça, & pode ser de tal braço que o derrube; & por isto se ha de leuar 
 
ANEXO 1 – O SARGENTO-MOR (séculos XVI a XVIII) 
 
358 
de ordinario, que a nenhü atirarão os soldados de tão boa vontade como ao Sargento 
Mayor; porque he costume ser forçosamente mal quisto, por seu officio ser aparelhado 
pera isso; & assi ha de fugir destes inconvenientes. O Ajudante ha de seguir os proprios 
passos de seu mestre, & ambos hão de concordar em rõdar cada noite a horas 
differentes; & como se chegar à posta, se ha de fazer alto, & preguntarlhe o que vio, & 
sintio dentro, & fora das muralhas, & aduertillos sempre o que hão de fazer, com amor, 
que em taes tempos assim o tomão melhor; & o proprio se deue fazer nos corpos de 
guarda, que sempre se descobre algüa cousa, tomando conuersaçaõ com os soldados, 
reprendendo seus descuidos com bom modo; pera que se guarde de os fazer, há de 
ordenar ás rondas pregutem às centinellas o que viraõ & sintiraõ, pera lhe dar remedio 
no que for necessário; aos officiaes das Companhias ha de ordenar como ha de rondar 
sua contraronda: & os ¼ leuar consigo, segundo a sospeita que ouuer no tal presidio; 
neste caso ficarà o Alferez cõ a bandeira. 
22   A contra ronda, com a ronda, tem às vezes diferença sobre a autoridade 
escusada, & clara que não se deue consentir esta abusaõ em negocio que tanto importa, 
& he taõ necessário (de tanta confiança como he a ronda) ¼ he o seguro da gente de 
guerra, & da terra: & hai diferenças, & authoridades sobre quem ha de ceder em dar o 
nome, hüs saõ de oppiniaõ que a ronda o deue dar âcontra, & sobre ronda encontrando-
se no muro, porque a contra he de officiaes, & dizem que sendo ordinária a contraronda, 
se entender a isto, & que de outro modo todos deuem dar o nome â ronda, pedindo ella 
ainda que seja o proprio Coronel: & pera se euitar estes inconvenientes, se deue de 
ordenar, que como a ronda ordinaria descobrir a outra, & lhe preguntar quem vem, inda 
que seja a contraronda, ou outros officiaes, o deuem dar à ronda, sem reparar em outra 
cousa; & não há pera que buscar mais dificuldades, que isto se proua bem, que em tal 
occasiaõ não se há de mais superioridade; porque todos vaõ fazendo hum proprio 
seruiço: porem a ronda he ordinaria, & està clara esta contenda, que se senão há de dar o 
nome ao que o tem pedido, porque conhece ao oficial pera aquella obediencia, depois 
que o tem conhecido, não tem em tal caso necessidade do nome, & se quiserem alegar 
porá aquella via, que o oficial quer ver se esqueceo o nome ao soldado, he mao 
argumento; porque tão facilmente pode esquecer ao oficial: & mais porque em sua 
quadrilha elle só leua o nome, & nenhum outro o deue leuar, & o soldado vem com seus 
companheiros, & todos trazem o nome e he de crer ¼ lhe naõ esquecerà, ¼ de força 
quãdo menos saõ dous, a contraronda pode reprëder a ronda senaõ fizer bem o seu 
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officio, que esta autoridade tem sobre ella, por ser oficial que lhe pode ordenar faça o 
que mais conuë: porë o dar o nome naõ há ¼ duuidar que seja âordinaria, & naõ â 
contraronda està bë averiguado, ¼ à ronda ordinária se deu o nome, que he muito mais 
seguro (como diz Aguilùz fol. 59.) E se a ronda ouuesse mudado o nome na muralha 
deue esperar a outra ronda, porque a naõ deixarâ passar a centinella se fizer bë seu 
officio vindo a contrarõda se acordaraõ ambas: & se não ha mais da ronda ordinaria, 
fiquë ali dous soldados, & os outros vaõ ao Corpo de guarda, dõde se proueo aquella 
posta, & venha seu oficial ali averiguar como està trocado o nome, & por culpa dequë, 
ou ¼ oficial o mudou; & affirmese no principal, & se em toda a muralha se achasse o 
nome trocado, serâ necessario tornar ao oficial principal de quë o tomaraõ, & ¼ elle em 
pessoa venha averiguar, esta será a vltima resolução: & se entre duas rondas se ouuesse 
trocado o nome, em se topando iraõ jütas à primeira posta, & ali se ratificaraõ estas duas 
rodas ordinarias. Em dar o nome será primeiro aquelle que falou: isto de esquecer o 
nome, & de o trocar he mui mao, & danoso costume, por tanto he necessario dallo dous 
quãdo o tomaõ se naõ të memoria, pera ¼ naõ es¼ça: este caso, & o de dormir a cëtinella 
està à discriçaõ do superior: porë se a ronda, ou official achar a centinella dormindo, 
naõ tem necessidade de juiz, në de tomar informação em sua conciencia fica lançallo da 
muralha abaixo, ou reprehendello calandose sempre em taes sucessos se há de cõsiderar 
a falta, lugar, & necessidade: porë merece o dito castigo, & quãdo menos trato de corda, 
inhabilitar os tais do serviço delRey, ¼ he mui infame o que se dormir na posta donde 
faz centinella, & se o tal soldado se achar agrauado do sono, ha de aguardar que chegue 
a primeira rõda (se estâ lõge do Corpo de guarda, que o naõ possaõ ouuir) & âquella 
ronda dizerlhe se acha agrauado do sono, & o faça mudar, & assi o farà a ronda, & o 
Official o mudarà, o que irà a descansar: & naõ ha de dizer o que for chamado de seus 
companheiros, que não lhe toca, que he necessario o mudem naquella necessidade, que 
tanta & mais culpa terá aquelle que for chamado, porque aquelle que està de posta ja 
tem dito sua necessidade: & a falta que fizer em se dormir toca a todos os que ali fazem 
aquella guarda; & se aquelle se dormisse, será castigado justamente aquelle que foi 
chamado, & naõ o que se dormio; porque està obrigado ao mesmo serviço, isto he, 
quando vaõ três, ou quatro juntos a hüa posta. 
 23   Sempre o Sargento môr há de trazer seu memorial consigo, porque não 
pode encomendar tudo o que sucede à memoria, & he cousa muy segura: & aduirta o 
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Sargento Mayor que sô do Capitaõ General, & do seu Coronel deue tomar o nome, & 
naõ de outro Gouernador, saluo fosse Mestre de Campo General, que dos mais o tomará 
o seu Ajudante, ou o Sargento da Companhia que for de guarda em falta de Ajudante, 
que nem todas as horas estaõ em presídios. Deue o Sargento Mayor ordenar á ronda que 
sentindo rumor na terra, ou em outra parte em que se achar dê auiso ao primeiro Corpo 
de guarda, & naõ deixe sua ronda por ir vero o que he aquelle rumor, que se remedearâ 
do Corpo de guarda que elle auisou. 
24   O Sargento Mayor ordenarâ aos soldados, que estando na posta de cëtinella 
naõ deixem passar a hüa parte nem a outra, nem chegar a sy algum soldado, sem que lhe 
dé o nome, ainda que conheça ser seu Capitaõ, ou Mestre de Campo, que se elle 
entrasse pello conhecerem sem dar o nome, castigarà o soldado por mais principal que 
seja, & a ronda farà o próprio, pera que aprendaõ; porque quando se ordena hüa traição, 
& velhacaria, pode hum homem parecer outro, & ser o inimigo ¼ o vë matar, & 
senhorearse do lugar, por ser de noite, & sair com seu intento: por  tanto o naõ ha de 
deixar chegar ainda que lhe diga mil vezes sou fulano, & bem me conheceis: & não no 
ha de conhecer, nem aguardar tantas demandas nem respostas, senaõ porlhe espanto; & 
aduirta se he inimigo, entaõ cerrarà com elle, ou tornarà por onde veo. E se he oficial o 
que vsa daquilo, he por saber pouco; & não se lhe dé nada, seja quem for, que bem està 
assim, que elle faz o que importa ao serviço delRey, & o oficial ficarà tendoo em boa 
conta. 
25   Ha de mostrar aos soldados a cada hum com suas armas, como ha de estar 
na centinella, & como as ha de ter nas mãos, & estar alerta com ellas, & pedir o nome 
aos que o vem visitar; o piqueiro ha de estar armado peito, & espaldar, escarcelas, & 
manoplas, & seu pique lançado no chaõ com o ferro à parte mais suspeitosa, & ha de 
passear seis passos que tem o pique, com cada passo não ha de chegar a cada hum dos 
cabos senaõ quatro que tem no meio; porque se lhe tirar o inimigo com hum pelouro o 
não acerte; & como estiuer de posta ha de estar muy vigilante, & tomar em sua memoria 
tento em todas as sombras, & vultos que fizer em final, porque achandoo sempre de 
hum modo, tudo o mais descubrirà facilmente, o ouuido muy alerta, & quando vier a 
ronda, ou outra cousa com pressa, tome o pique traçado na maõ, com a ponta para o 
enemigo: e pergüte quem vem? & se calla tornelhe a preguntar severamente, como que 
està ja agastado, & entonces se disser amigos, preguntelhe que amigos? & se he amigo 
discreto, dirà seu nome próprio entõces, tendo seu pique bem apertado, & alerta, 
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pregunte quem viue? se lhe dà o nome, & o conhece, que de outra maneira não, ainda 
que lhe desse o nome, senaõ, digalhe que não ha aquelle nome, & esté firme não o 
entrem, que pode ter inimigo que tenha furtado o nome, & o matara, & se replicar, & vir 
nelle que deseja chegar, digalhe que se và, & se fizer mouimëto delhe que he inimigo, 
& se mais carregarem entonces toque arma com fúria, & retirese defendendo-se: porem, 
se tem dado o nome, & o conhece, afastese a parte mais segura, & sempre com seu 
pique guardado: & se o que entra a visitallo, viesse pello conto do pique aruore, & cale 
& recolha em hum momento, que para isto he bom sabello jugar, & assi pedirá o nome, 
& o próprio modo terá o alabardeiro em rondar com as armas, & peças hase de saber 
que nenhum rondado há de leuar senão sua propria arma, o piqueiro seu pique, & os 
demais o próprio, & naõ chuços, nem outras inuenções: o arcabuzeiro na posta se acha 
mais liure & solto, porque em necessidade tem seu arcabuz debaixo do braço carregado 
com pelouro, ceuando a escorva com poluora enxuta, & o murraõ que lhe naõ dê o 
sereno, nem agoa, & seu murriaõ na cabeça, & quando vem visitar cale o murraõ na 
serpe ainda que estè olhando para quem vem, o poë sem se turbar, o que ha de ter 
medido com o dedo segundo da mão direita como se tem dito estando preguntando, 
posto o dedo polegar sobre a escorua soprando o murraõ, & o mosqueteiro o proprio, & 
no demais ha de fazer o que faz o cossolete, o que farà mais facilmente com só reitrar o 
pé direito, pera onde quiserem, & se se achar afrontado, & disparar guardese naõ erre se 
for inimigo. 
26   Há de solicitar o Sargento Mayor que os Corpos de guarda estem com seus 
tauoados altos do chaõ dous palmos para os soldados dormirem, & com seus lanceiros, 
& citacas para pôr as armas, arcabuzes, celadas, & piques: & as guaritas não choua 
nellas, porem isentas, & abertas suas frestas, & fazer com os Vereadores, & 
Procuradores que o concertem com brevidade, & que cõcerrem o caminho da ronda, que 
taõbem he seu proveito, & pella cobiça naõ deixe os Corpos de guarda sem lenha, que 
em alguas terras faz excessivo frio: & nem todos os soldados estaõ bem arroupados, que 
quando vem de fazer seu quarto, naõ venham tolhidos do frio, & o fogo he seu remedio, 
& reparo: & se o naõ ha, ficaõ mortos. Em conclusaõ, todo o género de proveito, & 
melhoria se ha de procurar aos soldados, & seu oficial está obrigado a isso, 
principalmente o Sargento Mayor, que he seu legitimo Procurador: & se naõ tiuesse o 
defensiuo do fogo, & de capotes de eruage, que se lhes dà à conta del Rey, em algüas 
terras se congelariaõ viuos, que os mais arroupados perecem. 
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27   Não deixarei de declarar a differença de hüa larga questão que os 
mosqueteiros tem desdo o principio que se vsaraõ em exercito, que foy quando o Duque 
de Alua passou a Flandes, sobre onde lhes toca seruir nas guardas, alegando que naõ 
deuem de correr pelos postos da muralha, como os mais soldados, senaõ que lhes toca 
no Corpo de guarda principal, no que darei meu parecer, segundo diz Aguilús folhas 62. 
sem lhes fazer aggrauo, que sendo oficial o fez com elles. O mosquete he arma muy 
pesada, & por este respeito naõ pode taõ facilmente o que a traz ir por todas as partes, 
como o arcabuzeiro, como se ouuesse de subir por escadas, & fazer sua posta em algüas 
partes trabalhosas de andar, pontes leuadiças, & altas, que naõ he bem và o mosqueteiro, 
nem cossolete a tal posta, porque nella o pique naõhe de proveito: porque naõ pode ser 
aquelle posto em tal parte, que se caminhe pella muralha, senaõ que se faz ali aquella 
posta pera descobrir o fosso, & caua, pello temor grande de algüa escalada: & o 
mosquete he taõ pesada arma, que ao subir poderia cair de alli abaixo com elle. Porem, 
às demais postas vizinhas do Corpo de guarda, ha de ir, sem pór nenhüa duuiva: he 
verdade, que aquella arma he melhor pera ter os Corpos de guarda das portas, & no 
principal onde está a bandeira, & nas postas mais conjuntas ao Corpo de guarda com 
sua forquilha; & murraõ aceso na mão deuem de fazer sua posta, & seu mosquete posto, 
em meio de quatro passos em que ha de passear carregado com pelouro, & ceuada a 
escorua, & a bom reccado, enxuto o poluorinho, pera que lhe naõ falte: & he bem que 
aquella arma esté sempre nos Corpos de guarda, que se a terra estiuer sospeitosa 
tocandose à arma; & hauendo algüa reuolta, porsehaõ nas entradas das ruas, & 
destruiraõ quantos inimigos vierem por ellas: & he muy necessária, & valerosa arma: & 
se deue de adestrar o que a trouxer muy bem, & naõ dalla a quem naõ sabe menear, & 
reger. Alcança muyto, & naõ tem reparo, senaõ de muralha, & he de muito proveito, & 
mete terror, & alcança o que cuida que està longe, & seguro: & prouuéra a Deos que a 
naçaõ inimiga os naõ vsara, que nós peleijaremos com muito grande ventagem com 
elles: & será de muito proveito auer em cada Companhia quando menos vinte & cinco, 
que saõ de muito effeito: & assi os pedio o meu Sargento Mayor, & lhos deraõ no seu 
Terço. 
28   No presidio onde estiuer se ouer occasiaõ de rondar pella terra, & for 
possiuel em cada ronda vâ hum oficial, ou algum cabo de respeito: & sô o oficial, ou 
este cabo leuarà o nome; porque offerecendose occasiaõ de acodir à muralha, & postas, 
que os deixe entrar nella, ou em outro lugar onde se tenha, que he nos Corpos de 
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guarda, & às postas que estaõ divididas de vizinhança & casa isentas o podem ter, & 
naõ as que estaõ ao redor dos Corpos de guarda em nenhum modo, & nisto se ha de ter 
muy gram vigilancia, que posto que as postas de ao redor deixassem entrar algum, naõ 
se ha de consentir que cheguem ao Corpo de guarda (como per outra vez se tem dito no 
cargo de Sargento) sem que và hum oficial a reconhecer; ordenarà à tal ronda và muy 
secreto sem rumor & que não se entre em cada casa de nenhüa molher a conuersaçaõ, 
nem a outra parte, nem saiaõ da ordem que leuarem: & que visitem os adros, Igrejas, & 
casas de ajuntamentos, & as casas principais de fora, por se sentem algum rumor, que 
em os tais lugares escondidos se costumaõ concertar os levantamentos, & motins: & se 
sentir algüa cousa, há de dar auiso ao Sargento Mayor pelos soldados que lhe parecer o 
que ali vay, por cabeça, & elle com a demais gente naõ se apartarà daquelle posto até 
que venha ordem do Sargento Mayor: esta ronda ha de ser hum terço della de cossoletes 
armados, & os demais mosqueteiros e arcabuzeiros, antes de mais gente que de menos, 
que possaõ resistir em hüa necessidade ao impeto do inimigo, & jamais no exercicio da 
guerra aja descuido, & naõ cuide que nenhüa terra he amiga, nem segura pera 
conquistadores, que em nenhum cabo do mundo se podem assegurar. 
29   E como o Sargento Mayor meter sua guarda, há de caluagar em seu quartao, 
& o Ajudante, ou Sargento que aquella noite for de guarda, & dar volta por todos os 
Corpos de guarda & muralha, pera ver algüa falta& descuido: & se està prouida da 
gente que conuem em cada parte, porque algüas vezes soe auer descuido de Sargentos & 
cabos de esquadra: em tal caso deuem ser reprehendidos muy severamente, porque 
estem vigilantes, pois importa tanto, que debaixo do seguro, & confiança da guarda, 
dormem descuidados os demais. 
30   O Sargento Mayor a primeira noite que entrar de presidio, deue ordenar 
donde se haõ de recolher as Cõpanhias, tocandose arma pera fazer seu esquadraõ; & 
pera tal occasiaõ ha de ter apercebido a sua Ajudante ao que deue acodir, pera se fazer 
tudo com presteza, & perfeiçaõ, & as bandeiras das guardias, donde haõ de acodir na 
muralha, & onde se ha de reforçar de gente, & que posto se deue tomar, & que isto se 
declare hüa vez, pera que cada hum com muito cuidado, & diligencia acuda ally, pera 
elle fazer seu esquadraõ, estando seguro que por todas as partes está posto o recado que 
conuem. O esquadraõ se ha de fazer na praça mais decente, que no presidio ouuer, & 
que menos postos, & torres offensiuas tenha ao redor: & a primeira cousa serâ tomar os 
cabos da praça com a mosqueteria, & também com os arcabuzeiros, que em tal caso 
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elles saõ os que importam, & acodir que naõ se toque o sino de tal terra, porque naõ se 
ajunte a gente della. 
31   Gram cuidado se ha de ter, que o dia da guarda, nenhum soldado saia dela, 
senaõ pera comer, que he forçoso, & serâ com muita ordem, & presteza, que todos 
podem comer em pouco espaço, & tempo por camaradas, por naõ fazer falta: & se 
algum deles se topasse passeando, & cruzando ruas pella terra castigallo: & seu 
Sargento, ou cabo, que estiuer naquella guarda reprehendello, porque se descuida: & se 
algum tal dia se compuser, porque seja dia de festa em policia, & trouxer a camisa 
limpa, desfazerlha; porque tal dia naõ se ha de ocupar em outra cousa, senaõ na guarda, 
pois tem os mais pera passear, & ouuir Missa a seu gosto, ha algüs jugadores, que naõ 
tendo em seu Corpo de guarda jogo, vaõ jugar aos outros com estes jugar de verdade, & 
fazellos acodir a sua obrigação. E seu Ajudante, & elle cada dia a deshoras haõ de dar 
voltas â muralha, & Corpos de guarda, pera que se não façaõ descuidos nelles, te as 
portas estarem cerradas se naõ ha de dar o nome, & quando se dé ao que ja està posto 
em seu lugar, pera fazer a posta de Prima, o Sargento, ou Cabo de esquadra daquella 
posta ha de ordenar, que elles proprios, & nam outros nenhüs guiem, & leuem os 
soldados que ham de mudar as postas, & tem feito o seu quarto, & estes cada hü esteja 
nella, entaõ se lhe dará o nome, & ao que tem feito seu quarto senaõ ha de de deixar sair 
do Corpo de guarda aquella noite, por respeito do nome que të. Hum mao vso nesse 
particular de grande prejuízo, & damno, pella preguiça dos offciaes que estaõ nas tais 
guardas, que por naõ tomar trabalho de ir mudar suas postas, se vaõ os soldados sós 
tomando o nome daquelle que faz sua posta, & as armas do Corpo de guarda, que he 
mal feito & perigoso, & naõ se deue consentir, nem per imaginação. Os alemães no 
mudar de suas postas, o fazem sem preguiça, & concertadamente, & seguro, que sae um 
official com todos os soldados que ha mister pera suas postas, & com tambor tocado vai 
mudar seus quartos de noite, & traz consigo os que ja o fizeraõ, & he mui acertado vso, 
porem sem tambor, & secreto deuia ser pera presidio & exercito, & fazem suas 
centinellas armados de todas as peças, & com celladas na cabeça com chuua, & com 
Sol, & com o pique nas mãos, & o mesmo fazem os Suyzos. 
32   Quando as Companhias, ou Companhia entraõ de guarda à noite naõ se ha 
de consentir que as que estaõ nella se vaõ sem se entregarem as que vem do Corpo de 
guarda, & haõ de estar em ella à parte que estiuer mais desembaraçada, & despois que 
as outras forem entregues caminharaõ em ordë cõ suas bandeiras a seus postos aõde haõ 
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de ir: & assi que vem os Sargentos Móres as que saem, como as que entraõ: & irem 
doutro modo hem ao vso, & parece peor, & desta sorte verà o que ha pera remedear. 
33   Jamais se ha de consentir por muitas Companhias & gëte que aja durma o 
soldado mais de tres noites em cama, de guarda, a guarda, por¼ o soldado se ache bë 
acostumado, & exercitado pera o tëpo ¼ se offerecer, para o melhor saber passar, ¼ o 
vso he graõ mestre, & se cõ mais comodidade o fizesse, acharsehaõ depois na occasiaõ 
mal acostumados. 
34   Ha de ter o Sargento Mayor muito cuidado em reforçar as guardas em dias 
de festas, & jogos que em presídios se fazem, & de procissões de Corpo de Deos, & 
Somana Santa, & em efeito em todos os dias que se entender ¼ ha muito ajuntamento da 
gente da terra, que em tal tempo se costumaõ intentar as maldades, & levantamentos: & 
se a gente de guerra estiuer descuidada, poderaõ sair com seu intento, & resultarem 
grandes danos, como a experiencia tem mostrado em diuersas partes, & Prouincias do 
müdo. Aduirta o Sargento Mayor, que sem licença do Mestre de Campo, ou Coronel, 
nenhum Capitaõ pode aonde elle està tocar tambor em sua Companhia, nem para 
recolhela pera a ensinar a tirar, & escaramuçar, & em efeito pera nenhüa cousa sem 
licença sua se pode tocar caixa, saluo pera a guarda, que assi he costume. 
35   Quando se offerecer tomar mostra do seu terço ha de acodir logo ao Védor 
General, ou ao mais supremo em seu lugar dos que a forem tomar, que costumaõ leuar 
ordë dos Generais pera as tomar, & tambem pera ver quando quer que se dé mostra, & 
onde serâ bom que se tome, & pera tratar outras cousas que forem necessarias, & cõ esta 
ordem seguir o que lhe ordenar, & acodir a seu Coronel, & com meia hora de noite 
mandar ao tambor mór lance bando pera se dar mostra: & naõ costume de dar mostra de 
ordinario em hum lugar, que onde ouuer mà tenção lhe socederà mal em tal conjunção, 
& sendo possiuel cada vez em sua parte salteandos os lugares, sem que se saiba té a 
hora que gente se recolhe, & dar ordem ao tambor mayor toque a recolher a recolher 
hüa hora antemanhã, & que ao amanhecer estem as bandeiras com sua gente recolhida: 
& quando o Vèdor General pedir que a quer ver Companhia por Companhia entrar, & 
dar mostra, se ha de fazer, porque em tal tem toda a autoridade suprema, & assim se ha 
de obedecer, & fazer marchar a Companhia do Coronel primeiro, & logo a dos 
arcabuzeiros, & arreo as demais que elle quiser que saiam primeiro; porque sairaõ com 
a ordem que entraram: & a Companhia, ou Companhias que foraõ de guarda ao entrar 
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seraõ as derradeiras, & ao sair as primeiras. O Ajudante deixarà cerradas as portas da 
cidade se naõ ouuer caualeria que faça guarda nellas: & se naõ ha mais que hüa 
Companhia de guarda, terà paciencia o Alferez do Coronel, que he necessario saia a 
Companhia de guarda primeiro, pera que se possaõ abrir algüas portas da Cidade, & 
logo a seguirâ a do Coronel de tras della, & detras desta as mais Companhias que forem 
de guarda, & tras ellas as que entraõ de guarda, & logo as de arcabuzeiros como 
entraraõ se naõ se oferecer algum serviço repentino pera as Cõpanhias de arcabuzeiros 
acodirem a elle, que em tal cazo seraõ ellas as primeiras, pella presteza com que 
conuem irem, & as demais seguiraõ como està dito. Hase de achar presente em todo o 
pagamento tê que tudo seja acabado: & seu Ajudante entenderà no da guarda. E despois 
que as Companhias se tem alistadas ha de tomar do Contador do soldo rol de toda a gëte 
que se pagou no dito Terço pera mostrar ao seu Coronel cada Companhia de persy, pera 
saber o que passa no seu Terço, que assim conuem se faça, & elle também o ha de ter se 
for curioso. 
36   Ha de perseguir geralmente toda a gente de mao viuer que ouuer em seu 
Terço, & que naõ parem nelle ladrões, renegadores, folheiros, & revoltosos: & ordenar a 
todos os Capitães que em suas Companhias façaõ o próprio, & em efeito que se desterre 
todo o mao vicio, que assi os demais viuiraõ honrados, & sem vicio algum, & assi ficarà 
tudo remedeado. 
37   Ha de castigar seueramëte o que for causa de afrõta em Corpo de guarda 
conforme ao bando do Coronel, ¼ estarà fixado nelle: & ja se sabe o desauergonhamento 
que nisto se comete, & de tanto prejuízo como he afrontar na casa Real, que o Corpo de 
guarda he como casa Real, & assi se deue observar. 
38   As tabolas de jogo aonde quer que estiuer o seu Terço, ou parte delle, as 
manda pôr o Sargento Mayor, & o barato que dellas se tira he pera ferraduras do seu 
quartao, porem naõ ha de consentir que fora do Corpo de guarda principal se jogue, 
porque acuda aly toda a conversação da gente, & euitem os roidos & pendencias que 
costuma auer no jogo, aonde se naõ tem tanto respeito como no Corpo de guarda, que se 
naõ atreuem a serë descortezes, porque ja sabem que seraõ castigados sem remissaõ, & 
assi conuem que se faça. 
39   Ha de advertir o Sargento Mayor que nenhü Capitaõ dé licença a seus 
soldados pera passarë a outro Terço, nem pera se irem fora sem licença do seu Coronel, 
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que o naõ podë fazer senaõ pera algü presidio, taxãdolhe os dias menos que puderë ser: 
& que na Vedoria Geral se naõ mude praça a nenhü soldado sem licença do seu Capitaõ, 
ou do Coronel, por¼ he grande dãno, que algüs viçosos fazem trapaças cõ os da terra, & 
com seus officiaes jugando o que tem & armas, & cõ aquella liberdade de mudar praça 
se iraõ, & he dãno pera seu Capitão, & pera outros particulares: & assi conuem que se 
tenha conta com isto. 
40   Na infanteria o homë que ha de entrar em fileira, se naõ ha de consentir 
tenha officio mecanico pubrico de que vse, que naõ he bë que se iguale este tal cõ o 
fidalgo, & soldado honrado que viue cõ seu soldo seruindo a seu Rey honradamente: & 
quando se offerecer receber munições, bastimentos, armas, & vestidos del Rey, em seu 
Terço, o Furriel mayor o ha de receber, & ter a conta disto pera dar aos officiaes del 
Rey; porem o Sargento môr ha de repartir tudo pellas companhias a cada hüa como lhe 
couber, que he seu officio. Na infanteria se tem tomado por vicio andarë vestidos à 
cortesaã com capas, & vestidos negros que mao vso, & podese tomar exemplo do 
Duque d’Alua Dõ Fernaõ Aluarez de Toledo que em todas as occasiões que se achou, se 
vestia de azul muy claro, & o chapeo da mesma côr, para ser conhecido com muitas 
plumas, & todos , que sofrem agoa, frio, Sol, & naõ vestido de tellas de Napoles, & 
tafetas, & outras sedas, senaõ pano fino que he proveitoso pera frio, & pera durar: & 
está claro que dez mil soldados armados, & vestidos de córes auultaõ & metem mais 
terror que vinte mil vestidos de preto, & nenhüa sorte estâ peor o variar neste caso que 
na milícia em perder o que os nossos antecessores nos deixaraõ em vso, que he mayor 
ignorancia do mundo, de que nos deuemos afrontar: & o que nos naõ quiser ver como 
soldados, pouco importa: o certo he que cada hü toma o que he seu: os cidadões & 
cortesões o negro, que lhe assenta bem na corte: & os soldados as córes que lhe estaõ 
melhor. Os Alemães, & Esguiçaros em habito & traje de vestir saõ as nações mais 
constantes que ha, que jamais mudaraõ de abinício, & quando saem no exercito daõ 
grande vista, que he mais acertado costume, todos de cores, & de hum modo: & certo 
que os ministros de Sua Magestade deuiaõ de ordenar que todos os soldados andassem 
vestidos de cor, que parece contrafeito habito negro na milicia: & bem parecem plumas, 
& bizarria de cores, & tornar ao vso passado: & certo que o vso de capotes, & 
saltibarcas Tudescas com mangas abertas âgente de guerra, assim pera proveito, como 
pera galanteria, he o que lhe conuem; porque se leua sobre cosselete que o cobre, & o 
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arcabuzeiro suas mangas vestidas, & seus frascos, & arcabuz tudo enxuto, que he o 
próprio habito de soldado, & tudo o mais he embaraçoso, & impertinentes aos soldados. 
() 
CAPITVLO II. 
Do Sargento môr marchando em campo. 
 
O Mayor trabalho que o Sargento Môr tem em todo o seu cargo he quando 
caminha com seu Terço, ou Exercito, que naõ repousa, nem dorme: & costuma andar 
taõ cansado, & falto de sono, que caminhando a caualo se vay dormindo, & cabeceando 
em seu quartaodando vaiuens, com perigo de cair, que tanta he a necessidade que tem 
de dormir: & por esta causa, he necessário seja robusto, & sofredor de trabalhos; no 
marchar tem necessidade de muitas curiosidades & aduertencias, como aqui se diraõ, 
que ha de trabalhar, & andar tudo. 
1   O primeiro que há de fazer antes de se meter a caminho com seu Terço he 
consultar com seu Coronel todas as cousas necessárias que se deuem de prouer antes 
que parta: & auisar a todos os Capitães do Terço que se ponhaõ em ordem de caminho 
com sua gente muy bem armada, com amenos bagaje que for possivel, & que esté 
prestes dentro nos dias que lhe assinar. O Barrachel do campo se ponha em ordem, o 
Auditor, & Furriel mayor, Botica, Fisico, & çurgiaõ. O tambor môr, que dè hüa volta 
pollas companhias, & tenha prestes todos os atambores com seus bons instromentos, & 
que nenhüa companhia và sem pifaro, se possivel. 
2   A menos infanteria que for possiuel irá a caualo, & nenhüa molher a pê: & se 
algüa por onde se ouuer de passar for montuosa, ou rasa, abundante, ou estéril: com esta 
consideração se há fazer a prouisaõ de bagajës, que será o menos que se puder escusar, 
que he de muito embaraço, & grande perigo. 
3   Se o seu Terço marchar de persy, trate com seu Coronel que se leuem alguns 
barris de poluora, murraõ, chumbo, de modo que antes sobeje que falte, & hüa 
quantidade de cousas de sobrexcelente, que as mais das vezes se offerece serem muy 
necessarias, & duzentas enxadas, & cem paz, & cem machados pera cortar aruores & 
ramas, que saõ muy importantes, que á necessidade naõ auendo gastadores se faz hüa 
ponte a hum passo de barranco, & hüa trincheira, & no alojamento de aruores cortadas, 
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& ra pera trincheira, & terra para alhanar algum passo forçoso; em efeito saõ pertrechos 
necessarios, que naõ sabe o auerâ mister, em especial se passar por Prouincias de outros 
senhores. 
4    Depois que todas estas cousas estejaõ apercebidas, recolherà todas as 
bandeiras onde seu Coronel lhe ordenar que se juntem, & entaõ começarà a caminhar 
com a bençaõ de Deos, no modo que seu superior lhe ordenar: que se for exercito, seu 
Capitaõ General, ou Mestre de cãpo General darà ordem como cada Terço ha de 
caminhar: porem, aqui tratarei sô de hum Terço, no que se entendera todo o exercito. 
5 Ia o Sargento Mayor tem sua gente junta, & a nota, que a cada companhia tem 
de gente assi de cossoletes, como de arcabuzeiros, & mosqueteiros, marcharà segundo o 
sitio lhe der lugar, posto que para hü Terço acommodada cousa he marchar de sete em 
sete soldados por fileira; por que cabem facilmente por todas as partes; & se he de mais 
numero he necessario fazer esplanadas, & deter todo o Terço, & se passarà o tempo: & 
também pera formar esquadraõ quando o faça de sete por fileira em hum Terço o fara 
facilmente; porem aduirta que no seu Terço há de leuar os piques em tres troços, que 
sendo possiuel não passaraõ de noue por fileira, & permitindoo o caminho, & a 
necessidade poderaõ ir mais, ou menos conforme à quantia deles, que sempres se deuem 
acomodar em tres troços; por¼ com isso se forma o esquadraõ com muita facilidade. He 
costume auer em cada Terço da infanteria duas bandeiras de arcabuzeiros, que bastaõ 
em doze companhias, hüa era de vanguarda, hoje & amenhaã de retaguarda de todo o 
Terço, & assi se iraõ revezando os Capitães arcabuzeiros sempre, sem se apartarem de 
suas companhias; porque senaõ desmandem os soldados a fazer dãno (como he costume 
se se descuidaõ) nos jardins, aruores, vinhas, & casas: & estando seu Capitaõ com elles 
naõ se atreuem; por¼ onde entraõ arcabuzeiros em hum pensamento fica tudo limpo, & 
pode ser aquillo fazenda de algum pobre, & também passamos polla terra que os 
soldados fazem dãno por onde passaõ, que he caso de se aluorotarem, & lhe naõ 
acodirem mantimentos: & assi he necessário que o Sargento môr olhe tudo, que com 
elle se descuida o seu Coronel: & he o instrumento & mestre deste ministerio. O 
Capitaõ de arcabuzeiros de vanguarda ha de leuar a guia da viagem que ha de fazer 
aquelle dia; que a elle toca ter este cuidado, & o Barrachel do campo leuarlha. Ha de ir 
sempre apartado da mais gente, que o segue duzentos passos diante cõ a sua companhia 
aberta: & logo segue toda a mosqueteria, & arreo a metade da arcabuzeria das 
companhias dos cossoletes, & logo os piques, & se ouuer piques secos iraõ no meio da 
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gente armada, & as bandeiras juntas em tres fileiras, quatro em cada hüa, ou como 
couberem melhor: acabados os piques seguirà a outra a metade da arcabuzeria, com que 
se ha de guarnecer o lado esquerdo do esquadraõ, & da retaguarda de tudo a companhia 
de arcabuzeiros, a que tocou recolhendo todos os mancos, bagagës, moços, & regatões, 
com os mantimentos, & mercadores, & tudo o que for do Terço, ha de trazer diante de 
sua companhia, & o Capitaõ em pessoa ha de ir na retaguarda della, seu Sargento, & o 
seu Alferez com sua bandeira, com os demais. Cada Companhia de arcabuzeiros ha de 
leuar seus mosquetes, & alabardeiros, ou chuços consigo, & seus atãbores, & pifaro, 
sempre tocando hüa caixa. O Sargento Môr ha de repartir os Capitães como haõ de 
guiar o que se lhe der a cargo; que todos os dos piques trabalhem igualmente, que os 
arcabuzeiros já leuaõ sua ordem. Aquelles Capitães que guiarem hoje a mosqueteria, 
amenhãa guiaraõ a arcabuzeria, que vay detrás deles, & outro dia aos piques, & outro 
dia à arcabuzeria, que vay de retaguarda dos piques, & acabado isto tornar a começar de 
nouo, & isto ficarâ ordenado de hüa vez. 
6   O Atambor môr ha de repartir marchando os atambores, que o Capitaõ ha de 
leuar na parte que lhe tocar deixando cõ as bandeiras os que forë necessarios, & que 
sempre se và tocando tambores, & pifaros aos quartos: & com esta orde se marcharâ, 
leuando sempre a bagagë ao lado, seguro cuberto, como dizer, se o inimigo está ao lado 
esquerdo, irà ao lado direito: & se na vanguarda ha sospeita, vá na retaguarda diante da 
Cõpanhia de arcabuzeiros, & se pella retaguarda se teme irà na vanguarda diante dos 
mosqueteiros: & se por todas as partes há temor metella no meio dos piques, & em 
tempo de tal sospeita as bãdeiras iraõ repartidas em duas partes, & os Alferez a pè cõ 
ellas às costas, & os criados nos seus cauallos, & da propria sorte ¼ forë os Capitães de 
arcabuzeiros iraõ suas bandeiras, assi em marchar, como em quartel, alojar no cãpo, & 
em lugar pouoado. Tãobem o que for de vanguarda ficarâ alojado no principio do 
alojamëto; porque àmenhãa será de retaguarda, & ha de recolher dahi sua gente manca, 
bagagë, moços, molheres, & mercadores, & tudo o que for do Terço. E se for da 
retaguarda donde for o exercito, tudo o ¼ for delle sem faltar nada; que tudo he de hü 
dono, & de hü pastor; & o que for de retaguarda ha de ir alojar no fim do alojamento, 
porque ao outro dia ha de ser de vanguarda, & ha de guiar desdo seu alojamento sua 
viagem, de maneira, ¼ naõ ha de passar nenhüa cousa adiante sem ordem de que a podë 
dar: & o de retaguarda naõ ha de deixar cousa que naõ và diante; que pera isso & pera 
seguro de todo o Terço fica de retaguarda: & os Capitães de arcabuzeria seruë deste 
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modo, & deuem ser experimentados, muy cursados, animosos & cuidadosos, que os naõ 
espante trabalho, nem furia do inimigo; que elles saõ chaue, & seguro de todo seu 
Terço, & muitas vezes o saõ de todo o exercito, & todos os recontros de improviso saõ 
nelles; & assi conuem que sejaõ destros, & animosos. 
7   Onde ouer algua sospeita, toda a arcabuzeria, & mosquetaria haõ de leuar 
seus murroës acesos, & onde se descobrir, que a naõ ha em cada fileira hum murraõ 
aceso por distribuição, porque aja fogo sempre: os arcabuzeiros seus murriões âs costas, 
& não na bagagë por nenhum caso: & os mosqueteiros seus mosquetes no ombro, & se 
tiuerë moço que lho ajude a leuar, que naõ há de auer bagagem, que he tempo perdido 
doutra sorte, & se gastaõ as chaues dos mosquetes, de sorte que quãdo cuidaõ ter 
mosquetes na maior pressa se achaõ com menos a metade: & isto se vê cada hora, & 
elles o confessaraõ, & os cossoletes quando menos com peitos, espaldares, espaldaretes, 
& manoplas. Ia se tem dito que cada arcabuzeiro, & mosqueteiro haõ de levar em sua 
bolsa de couro a 50.&25. Pelouros de cada sorte, que he justo peso, & numero, & isto 
de ordinario que jamais se ha de marchar sem elles. Os Capitães, & Alferezes das 
Companhias de piques haõ de ir armados, & os Alferezes de arcabuzeiros tambem; 
porque naõ haja ignorância: & nenhum Capitaõ caualgarà em cauallo tê que todos vaõ 
em ordem mea legoa do alojamento, & que o Capitaõ de arcabuzeiros da retaguarda 
tenha começado a caminhar, & que já o Capitaõ da campanha, & seu Tenente tenhaõ 
recolhido debaixo do seu quadrete, & guia toda a bagagem, & que và em ordem, & que 
o Coronel tenha passado à vanguarda. Então Chegarà o Sargento Môr, ou Ajudante, & 
ordenarà que caualguem os Capitães, & Alferezes deixando suas bandeiras a seus 
embandeirados caualgaraõ em seus cauallos, & se não tiuerem modo, via, & viagem 
pelo outro lado donde vay a bagagem, por onde ouuèra de ir caualleria se a ouuera, 
metellos há na retaguarda dos piques, & com elles hum Capitaõ, a quem sigaõ, & 
obedeçaõ: & se haõ de apear assi Officiaes, como soldados antes de chegar ao quartel 
meia legoa, pera seguir sua ordem, & fazer esquadraõ: & o Capitaõ de arcabuzeiros, que 
vay solto de vanguarda, não ha de deixar passar diante, senaõ os que leuarem ordem de 
seu General, ou do Coronel, ou Mestre de Campo General, nem o de retaguarda deixarâ 
atras cousa algüa, & quando alojarem em algüa terra, o Capitaõ de arcabuzeiros, que he 
da retaguarda, ha de dar volta a toda ella, que naõ fique enfermo, nem moço escondido, 
nem soldado, & estes se hão de atemorizar mui bem, porque ficão pera se tornarem, & 
hase de dar nelles, & nos moços: & se for mercador, que se vá adiante com pressa, ou se 
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fiquem pera sempre; que algüs delles fazem damno em furtar animais; & os vender mui 
bem vendidos, & à sombra do Terço se fazem ricos, sem leuarem Real consigo, & a voz 
do pouo clama sobre os soldados; porem Dom Sancho de Londonho, que era Mestre de 
Campo do Terço de Lombardia, & hum gram ministro na milicia, fez em seu Terço 
açoutar juntos doze destes mercadores, que hiaõ hüa tarde em Borgonha junto a hüa 
terra que se chama Fontani, que furtauão, quanto podião, & o Barrachel os topou, & assi 
pagàraõ o mal que fizeraõ quando passou a Flandes o Excellente Capitaõ Dom 
Fernando Aluarez de Toledo Duque d’Alua o anno de 1566. 
8   O Barrachel de campanha, que este he seu nome, se lhe ha de ordenar de hüa 
vez o que por estillo ha de fazer cada dia; em tocando as caixas a recolher pella manhãa 
caualgarà elle, & seu Tenente: & procuraraõ se falta algüa bagagë, & o Tenente fique 
recolhendo tudo fora da terra, fazendo carregar primeiro; & o Capitaõ de campanha saia 
logo fora da terra, ou do alojamento depois que tiuer ordenado o seu Tenente, o que ha 
de fazer; & feita a prouisaõ dos bagages que faltarem, & feito carregar as munições, 
petrechos & bastimentos que leuarem, ponhase em hü passo estreito do caminho que há 
de fazer aquelle dia, & naõ deixem passar nenhum genero de gente de todos os que vaõ 
em seu Terço, ou exercito, senaõ for Furriel mayor, & menores, que iraõ juntos, & naõ 
de outra maneira; porque depois se fossem cada per sy, pode auer fraude; que passaram 
outros em seu lugar, & assi he bem que vaõ juntos; & o que depois chegar naõ no 
deixem passar; porque o outro dia tenha cuidado elle, & os outros de madrugar, por naõ 
perder viagem. Tambem ha de deixar passar aquelles que leuarem ordem do superior. 
Como o Capitaõ de arcabuzeiros, a que toca a vãguarda daquelle dia chegar naquelle 
passo marchando, digalhe o que tem feito; & se ouue algum que procurasse passar; 
porque  se chegar taõbem aproualo, que o fara por sair com sua opinião que o Capitaõ o 
faça tornar mais depressa do que chegou: & lembro que o Capitão de campanha ha de 
ser resoluto, & diligente em seu cargo. Feito isto; ha de tornar, & visitar se està bem 
ordenada sua bagagem, & se há mister mais algüa cousa, & despois disto ficar em 
ordem, & que và marchãdo fiquese correndo com os seus soldados o alojamento, ¼ 
deixão perguntando aos que de outras partes vierem se virão algüa gente de seu Terço 
de qualquer sorte que seja? Se toronaraõ pera tras; ou fazem algum dãno? & fazer 
diligencia para os prender, & despois que lhe parecer que sua gente vai hüa legoa 
auanguarda, ¼ em hü Terço irá a retaguarda  menos de meia, caminhe apressado por 
aquele lado ¼ vai a bagagë; por¼ os ¼ vão a fazer daño sahë por aly, & corra todas 
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aquellas casas, & bosques conjütos, & como entenda ã jà a vanguarda vai chegando ao 
alojamento galopeará cõ os soldados pera se achar nelle antes que chegue a gente de 
guerra, & visitarà seu quartel, & recolherà todos os bastimentos que puder pera seu 
Terço, & pelo caminho ¼ for pelos casaes os ha de hir procurando: & se por temor os 
lavradores naõ ousassem a leuar mantimëtos em tal caso lhe deixem pera seguridade 
algüs dos seus soldados, que os acompanhë até o alojamento; que com cuidado & 
diligencia se farà tudo muy acertadamente todo o officio. Na vanguarda da bagagë haõ 
de ir as molheres se as ouuer, & as que forem casadas apartadas, que sejaõ conhecidas 
por amor das liberdades que os soldados dizem ás mais, & senaõ todas leuaraõ por hum 
caminho. 
9   O Sargento Mór ha de ordenar ao Furriel maior, ¼ se adiante a tomar 
alojamento, assi em pouoado como em cãpanha, & se for exercito o Mestre de Cãpo 
General lho ha de dar assinalado pera seu Terço, & elle ha de dar aos Furrieis das 
Cõpanhias, ¼ sempre os ha de leuar cõsigo quãdo se adiantarë pera achallos, ¼ os ha 
mister pera ajudar o Mestre de Cãpo General, & pera tomar bastimentos se se dessë de 
monição ¼ soe acontecer; por¼ jamais nos exercitos deixa de auer mudanças, & 
descostumes, & nisto de bastimëtos segundo for a terra em que se acha assi se ha de 
governar o exercito, ou Terço; em hüas he necessario se leuem mantimëtos consigo, em 
outras estaõ feitos pelos alojamëtos ¼ haõ de passar em almazéns. E em outras 
Prouincias os da terra trazem abundantes mantimentos: & pelas differenças que os 
Terços costumaõ ter em os governarem, segundo o tempo he necessario sejam 
prudentes, & industriosos, & muy cursados. 
10   Aduirta o Sargento Môr naõ consinta se và em ordem com bulha, nem vaõ 
lançando pulhas, & dando vaya; que he perigoso, & roim vicio: & he bem que donde se 
vai seguro, & descuberto os soldados tenhaõ algüa liberdade pera passarem o trabalho; 
porem, ha de ser com moderação, segundo o tempo, & lugar o requere. Tenha cuidado 
que os soldados naõ cortem seus piques, nem os deixem perdidos; que he gram 
maldade; & o que tal fizer seja castigado, senaõ for algü enfermo: & este aduirta a seu 
oficial pera que o guarde cõ os que vaõ de monição, atè que esteja pera ¼ o possa leuar, 
& assi ha de ordenar; porë, o ¼ o fizer develhacaria castigalo; pois se desarma por sua 
võtade. 
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11   Ha de procurar com seu Coronel que publique hü bando em seu Terço sobre 
passar, & tomar a palavra: & o ¼ o quebrar seja castigado; que isto importa, que soe ser 
causa de confusaõ, & accidëte, que sô ha de sair de 4. partes do Coronel do Terço, do 
Sargento Môr, do Capitaõ de arcabuzeiros de vanguarda, & do da retaguarda, & haõ de 
dizer assi: Alto pello Coronel: alto pello Sargento Môr: alto pello Capitaõ devanguarda: 
alto pello Capitaõ de retaguarda; & isto se ha de guardar sem fallencia para se saber 
donde vë para se acodir com presteza aonde a tal palavra saío; que pode o inimigo ter 
dado na retaguarda, ou ser descuberto na vanguarda, ou auer sucedido algü caso 
importante, & pellos tais respeitos conuë se observe inuiolauelmëte esta ordem, que he 
importantissima; porque sendo auisado assi se achará apercebido, & ¼ o passar della 
seja como em Galè cõ cuidado, & castigo pello cabo direito de cada fileira, sem faltar, 
& que nenhü outro na fileira falle palavra, & o ¼ errar pague; que assi conuë; que pois 
querë gozar da preeminência do lado direito, & do cabo da fileira, assi he be que tenhaõ 
elles este cuidado, que he necessário, mui notauel, & principal: & assi como chegar alto 
se fique cada fileira plantada no mesmo lugar em que a palaura a tomou. He bë fazer 
alto no caminho onde ouuer comodo de agoa, pera que os soldados comaõ do que 
costumaõ leuar em seu alforge, & se refresquë, & alentë do trabalho do caminho pera se 
poderë conservar em boa ordë: que por mui exercicio ¼ a infanteria seja quãdo os 
arcabuzeiros possaõ suprir o trabalho do caminho sem parar como gente que vai solta, 
& sem peso das armas, em nenhüa maneira o podë sofrer os cossoletes em dias de 
calma, costumaõ os tais algüas vezes perder o respeito aos offciaes naõ querëdo 
caminhar: & algüs soldados armados se të visto querer fazer mais do que seu alento 
sofria afogarem-se nas armas caminhando, & a personagës de mór qualidade të 
sucedido o mesmo; Como se vio em D. Ioaõ, & D. Pedro Infantes de Castella, que por 
ser caso mui a propósito do ¼ vou tratando o referirei. Estes Principes entràraõ, & 
talàraõ a Veiga de Granada cõ numero de infanteria, & caualeria; & despois ¼ fizeraõ 
seu effeito se poseraõ á vista da cidade cõ bizarria, & arrogancia, por¼ não leuauaõ ordë 
de a sitiar: & assi se retiraraõ logo a volta de Castella, suposto ¼ saío de Granada hü 
valëte Mouro chamado Osmi com 5000. de cauallo, & muitos piões pera lhe fazer dãno 
na retaguarda, Os Infantes estimaraõ em pouco suas remetidas, lançandoos de sy: 
porem, foi tãto o descuido de seus Capitães, ¼ auendo de fazer alto junto a hü rio, pera ¼ 
sua gente se refrescasse, & tomasse alento, se apartaraõ delle, & guiaraõ os esquadrões 
por differente caminho alojado mui afastado delle: & como a calma do dia era grande, 
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& o ardor do Sol mui excessivo começàraõ todos a sofrer insufriuel sede, & assi a 
caualeria, como infanteria se começaraõ a desordenar buscado agoa ¼ beber. E como os 
mouros estauaõ à vista melhor acomodados junto ao rio, os Infantes temeraõ ¼ lhe 
sucedesse algü grande disbarate, & assi começaraõ cõ muito valor a recolher suas 
gentes, & foi tanto o trabalho ¼ nisto padeceéraõ, ¼ ambos de dous se afogaraõ cõ o 
calor, & peso das armas, sem ¼ suas gëtes recebessem outro dãno dos inimigos sendo a 
causa desta perda; ¼ foi mui chorada em Castella os mãos officiaes & Capitães ¼ em seu 
exercito traziaõ, como diz Escalante fol.49. E assim deuem os Sargentos Môres de ser 
mui considerados no marchar, & mandar fazer alto quãdo a comodidade se offerecer, & 
a necessidade o pedir, por¼ lhe naõ suceda algü auesso; porque algüas vezes se të visto 
por esta inaduertencia leuar seus Terços sem ordë, & ao cõprido em distancia demasiada 
auanguarda da retaguarda de sorte ¼ cõ muito menos gente do que leuaõ em suas 
bandeiras, se lhe pode fazer dãno cõ muita facilidade, como se vio quando Antonio de 
Leiua, que era Gouernador de Lõbardia pello Emperador desbaratou o exercito dos 
Franceses que se retiraua a volta de Viograsso sendo preso o Conde de S. Pol seu 
General por auer caminhado cõ a vanguarda largandose mais do que conuinha o Cõde 
Guio Rangon que a leuaua a seu cargo, Escalãte fol.50. E hase de procurar fazer sempre 
alto donde aja agoa, tendo os officiaes grande vigilancia, & cuidado, que nestas paradas 
senaõ desmandem os soldados em ir fazer dãno aos lugares conuezinhos destruindo os 
jardins, & pomares; porque tudo he contra a boa disciplina militar, & que cada hum se 
torne a sua fileira sem a trocar: & se indo marchando algum soldado tiuer necessidade 
de sair da fileira deixe seu arcabuz, ou pique ao companheiro nella, em acabando sua 
necessidade torne a sua fileira. 
13   O Sargento Môr se ha de adiantar hua mea legoa antes de chegar a seu 
alojamento, & quartel, & formar seu esquadraõ que o ha de fazer cada dia como chegue 
a elle; que ja o Furriel Mór o sahirà a receber pera lhe mostrar o alojamento onde ha de 
alojar seu Terço, & formarà seu esquadraõ como quiser ¼ ja o leuarà na memoria cõ 
muita facilidade como vem marchando, deixando em hü posto à Companhia de 
arcabuzeiros de vanguarda, & os mosqueteiros em outro cõ a arcabuzeria, que leua 
diante dos piques, armará no lado direito a guarnição, & logo arreo os piques, & cõ a 
outra parte de arcabuzeria, que vem de retaguarda dos piques guarnecerà o lado 
esquerdo, & companhia de arcabuzeiros de retaguarda ficará recolhendo a bagagë, & 
em guarda della. E todos os esquadrões, que fizer sendo possível, seraõ sempre da 
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proporção, & medida de pelejar, que assi acharâ despois quando o fizer de verdade sua 
gente bem costumada, & antes que o desfaça ha de fazer que o Tambor mór lance bando 
pera as Companhias que aquella noite haõ de ser de guarda, assi ao Capitaõ General, âs 
monições, como ao Mestre de cãpo, ou outra qualquer guarda, que se aja de fazer atè 
noite, ha de ser daquela companhia de arcabuzeiros, que tem sido devanguarda: & se 
ouuer escolta, & outra cousa tambë desfará seu esquadraõ da propria ordem que o fez, 
& porsehaõ as bandeiras em seu posto cada hüa; & se em cãpanha o próprio deixando a 
praça d’armas desembaraçada aonde ha de fazer seu esquadraõ quando se offerecer. E 
logo porà hü Corpo de guarda de hüa das companhias de piques, que foraõ aquella noite 
passada a 80.90.ou 100. passos ao mais largo, de 30.ou 40. soldados arcabuzeiros, & 
mosqueteiros, & piqueiros defronte das bandeiras, & daquelas proprias Companhias se 
haõ de pôr as mais das guardas ao redor do seu quartel, & se â poluora fizerë guarda 
seja cõ cossoletes de arcabuzeiros, ou piqueiros; & assi aueraõ cõprido as cõpanhias da 
noite passada as 24. horas ¼ lhe tocou de guarda. 
14   Ha de ordenar ao Capitaõ de campanha proueja o quartel de bastimentos, 
que lhe for sinalado, & que tenha muito cuidado que aos mercadores dos bastimëtos se 
lhe não faça agrauo algü, & de castigar a quem lho fizer, por¼ importa muito tratallos 
bem, porque viraõ de ordinário abastecello, & se forem maltratados naõ viraõ & fugiraõ, 
com o que faltara o prouimento aos soldados. O Capitaõ de Campanha ha de pôr postura 
aos mantimentos de maneira, que os que os vendem, & compraõ possaõ passar, & por 
cobiça naõ faça outra cousa: ao Sargento Môr curioso não se lhe esconderà cousa algüa, 
que tudo verà, & assi deue ver tudo o que passa, & naõ se ha de apear até naõ 
reconhecer onde ha de meter as guardas à noite. 
15   Ha de acudir ao seu Coronel, & darlhe conta do ¼ ha, & que sitio tem, & o 
que he necessário remediar, & ver se ha algüa ordem, & ir a seu Capitaõ General pera 
tomar o nome também: & se quando tomar o nome de seu Capitaõ General o achar a 
cauallo, naõ se ha de apear de seu quartao, senaõ, chegar pello lado esquerdo, & abaixar 
sua cabeça com humildade, & assi lho dará; em quanto com elle falar sempre estarà com 
a cabeça descuberta, & com aquella inclinação, & acatamento deuido: que pella 
necessidade que seu cargo të de presteza, se naõ deue apear, & também he mà cortesia 
fazer abaixar a cabeça a seu Capitaõ General estando acauallo pera lhe dar o nome: & 
ha de tornar a seu Coronel a explicarlhe as ordës que lhe tiuer dado seu Capitaõ 
General, ou Mestre de Campo General, & darlhe tambem o nome: & naõ ha de passar 
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cousa algüa que a seu Coronel se esconda em seu Terço: que està tudo a seu cargo, & 
elle ha de dar conta delle. As guardas à tarde se haõ de recolher pera anoitecer em 
campanha, em lugares mais cedo serâ melhor: porem, em campanha se haõ de meter de 
sorte, que o inimigo naõ possa compreender, que seja escuro, & aduirta que hum Corpo 
de guarda ha de tirar volante em bom posto separado, em sitio donde naõ aja trincheiras, 
nem reparos, inda que os aja he chaue, & seguro de todo o campo; este ha de ser pella 
fronte do inimigo por onde mais perigo aja, ha de se meter hüa hora de noite depois do 
mais estar prouido, & não ha de auer fogo nelle: porem, se lh ha de buscar algü reparo, 
se he possivel, que estè bem, porque pondo a estas horas se algua espia entrou no 
Campo, & vio como se meteraõ as guardas, & se tem passado ao inimigo a darlhe conta 
do que vio, como naõ vio este esquadraõ volante, & o inimigo lhe tomasse apetite de vir 
tocar àrma, & fazer dãno entrando dentro do Campo toparà com este Corpo de guarda, 
que defende, & assegura o dito campo, & destruirà o inimigo. Neste Corpo de guarda se 
ha de meter hum Capitaõ muy pratico, & de estâmago, quinze piqueiros, vinte 
mosqueteiros, os demais arcabuzeria, & deste se haõ de mudar todas as postas, que em 
seu contorno ouuer, que recolhidos alli todos viraõ a ser o numero dos soldados, ¼ he 
gram reparo: & se o inimigo viesse pujante em quanto aqui se embaraça se formaõ os 
esquadrões, & se asseguraõ: & se isto acontecesse, & o inimigo se tornasse roto, naõ o 
siga senaõ este corpo de guarda volante de quinze piques, com outros vinte, que mais 
lhe acrescentaraõ, & se ouuesse piques desarmados seriaõ bõs, & outros cincoenta 
arcabuzeiros com seu Capitaõ, pera que os apertem o que puderem â boamente, sem se 
meterem muito com elle; porque se o inimigo he destro em sua retirada, de força auerà 
deixado reparo, donde chegados nelle seraõ perdidos, por ser de noite basta retirallos; 
que se fosse dia, que se vê a caualleria onde ha exercito, ou mais infanteria o seguiria: 
porem entonces os esquadrões haõ de estar quedos, & firmes, & naõ se ha de desfazer 
nenhum atè vir o dia, & que esteja tudo muy bem reconhecido: & que o Capitaõ General 
o mande; & elle proprio quererá ver todo seu Campo, & mandarà que se desfaçaõ 
quando lhe parecer. 
16   Em pór as centinellas ha de ter muita consideração que he chaue das postas 
do Corpo, que estejaõ juntas de sitio de hüa à outra trinta passos, exceito hüa, que se ha 
de pôr à vista do inimigo ao mais cem passos largos fora das outras, porem as outras se 
haõ de ver hüa á outra: esta chamaõ algüs centinella perdida, & naõ he tal, nem se deue 
permitir se lhe dé tal nome, senaõ que se diga a posta do seguro, que he a que segura o 
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campo, & ainda que algüs digaõ que naõ ha de ter nome, si ha de ter, & se há de mudar 
em 3.quartos, que basta, & há de ser dobre hum piqueiro, & hum arcabuzeiro, & haõ de 
ser mui conhecidos, & práticos, & de peito, animosos, & de vergonha: & he necessario 
que tenha o nome; porque se algüa cousa se sente fica alli o, & lhe deixarà o piqueiro & 
pique, & se retirará a dar auiso â primeira posta, & se naõ leuar o nome àquella o naõ 
deixaraõ chegar: & por este respeito, & pera o que for visitar he forçoso ter o nome, & 
que seja dobrada também, que estaõ com mais animo dous, hu assentado baixo, & outro 
em pé, digo baixo que ouue melhor, & o outro em pé, ou de giolhos detras de algü 
reparo com seu escudo, se he possivel, por estar mais secreto, & darlhe ordem que em 
sentindo algü rumor, ou gente da parte do inimigo se assegure, & o piqueiro dé auiso, & 
torne em hü momento a seu companheiro mui cuberto, & secreto: & aquellë a que tem 
auisado auisarà à outra posta, & assi iraõ te o Corpo de guarda volãte cõ este auiso de 
mão em mão mui caladamente se apercebë, & o Capitaõ que alli està os porá em ordë, 
& darà auiso ao Corpo de guarda principal, & dalli ao Sargëto mór ¼ auise a seu 
Coronel & Mestre de Campo General, & assi està tudo alerta: & se o inimigo vem, & se 
vê claro retiraõse ambos à posta vizinha dar auiso que ha inimigo, & se he caualleria, ou 
infanteria, & dali sempre cõ o olho no inimigo se retire a porse em ordë no volante sem 
fazer rumor, nem tocar arma, & està todo o exercito apercebido, & pode vir o inimigo 
por lá, & tornar trosquiado; porque como vem entrando, & naõ sente rumor, se lhe 
afigura que estaõ descuidados, & dâ golpe, & todos juntos lhe daõ hüa carga de 
arcabuzeria, & cõ o rumor dos tambores se corta, & perde o animo, & he degolado 
facilmente. Estas cousas se haõ de fazer com fleima, destreza, & animo pera bë acertar. 
Por nenhü modo se ha de tocar àrma, sem primeiro o inimigo ser bem reconhecido, & 
que esteja certo disso, & os que fazem doutra sorte saõ pusilanimes, & inconsiderados, 
que se afogaõ logo sem se lhe formar em sua imaginação, que o inimigo vem às escuras 
atento, & divertido, a vista a hüa parte, & a outra, sem firmeza nenhüa, afigurandoselhe 
gente cada sombra, & o que está quedo olhando sempre vigia, o ouuido firme cõ muita 
ventagem, mais que o vem a buscallo. Està esperando apercebido onde hü val por 
muitos se faz o que deue, & se se tocar arma por hüa do campo somente convë ter 
ordenado o Mestre de campo General, ou o que estiuer em seu lugar, que por outra parte 
nenhua, saluo por onde o inimigo se descobre se toque arma, senaõ ao callado se metão 
em ordem sem tocar caixa, nem trombeta, nem fazer rumor; porque o inimigo não 
reconhece o que está callado, & teme de ser enganado; porque mais facil fará o que 
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quizer, & prouerà onde mais conuenha; ¼ se se tocar arma por todas as partes he gram 
confusaõ, & não se sabe aonde ha de acudir, & se embaraçaõ; & se a¼lla posta de 
seguro sucedesse virlhe hum soldado de parte do inimigo o ha de esperar até chegar á 
boca do arcabuz & ferro do pique, & sem fazer rumor, de sorte, que se for inimigo lhe 
naõ escape sem o tomar, ou matar; que se he possiuel o haõ de tomar viuo, por saber o 
que se passa em seu campo, & ao que veo, & o ha de retirar à primeira posta, & dali de 
mão em mão atè o porem diante do Sargëto Mòr,& elles estaraõ mui alerta, porque se 
vier algü mais, lhe façaõ o mesmo, & assi he necessario com toda a quietação a posta do 
seguro faça sua centinella, & esteja muy alerta. E também sucede ir do campo do 
inimigo algua pessoa a dar auiso por seu interesse, que o pode reconhecer, & leuar 
aquella posta donde será recebido, como està dito; esta posta de seguro ha de pôr o 
próprio Sargento Mòr, em pessoa, & o há de leuar o Sargëto daquella Companhia cujos 
saõ os soldados, pera que saiba ir mudallos, & guardasse de naõ errar a posta, & ir de 
trauéz, que lhe pode suceder mal com ella, cuidando ser enemigo, que vem daquella 
parte sairà o piqueiro com segredo a recebello, & pedirlhe o nome; que cõuem que isto 
se faça muy calado ainda que seja ir de gatinhas em quatro pés, & se esta posta do 
seguro de repente, & descuidado d’algüs reparos por auiso d’algüa espia lhe viesse 
entrado o inimigo, o piqueiro se retire com presteza a dar auiso, & o arcabuzeiro lhe 
tire, & se retire carregando seu arcabuz, que he arma verdadeira, & repentina. Desta 
sorte deue de ter ordenado o Sargento Mór se faça, & o proprio com as bandeiras, & 
toda a mais gente, que estiuer de guarda segundo o sitio estiuer se ha de ordenar, & se 
ha de pór depressa na praça como se faça esquadraõ sem dar vozes, nem fazer rumor, ¼ 
he confusaõ em semelhantes tempos. Ha de ordenar no tempo que se campea com o 
inimigo quando ha algum auiso, ou suspeita que nenhum soldado se desarme de noite 
senaõ que todo o Terço estè alerta, & seus piques, & arcabuzes à maõ para que em 
tocando arma, ou alerta naõ tenha que fazer senaõ seguir a quem os guiar sem som, në 
tambor; que entaõ naõ se vay por seu Rey, senaõ por sy próprio: & também ordene aos 
Sargentos das bandeiras pera que se ache apercebida a arcabuzeria offerecendose tirar 
ao inimigo repentinamënte se vse trazer em suas algibeiras os cabos do murraõ vntadas 
as pontas com poluora ou com agoa ardente, & que estejaõ enxutos, pera que em lhe 
tocando o fogo se acendaõ, & façaõ crauo em hum pësamento para poder tirar, porque a 
presteza das armas ganha a batalha, & naõ dà lugar ao inimigo lhe tenha ventagem. 
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17   Naõ quero deixar em duuida que naõ ha centinella perdida, que si ha, porem 
diferente do que algüs imaginaõ, he desta sorte. O que ha de fazer centinella perdida 
assim acauallo como apè ha de estar tam empenhado, & taõ perto do inimigo que se for 
descuberto mal se possa saluar senaõ for muy bom corredor assi acauallo como a pè: 
este ha de ser animoso, & nam homem que se perturbe, & que salte barrancos por onde 
for, & muy astuto, & naõ há de leuar senaõ hum chuço na maõ, & se for possiuel 
vestido de pardo, & em tempo de neue a camisa emcima vestida, & ha de estar toda a 
noite nella muy alerta lançado em terra, se d’outra maneira naõ puder, & naõ ha de leuar 
nome: porem, hum contra nome, assi pera que o deixe entrar se vier dar algum auiso que 
o campo do inimigose moue, ou se a gëte delle sae, ou entra, & o que faz, & naõ se 
retirarà atê pella manhãa. Entaõ consideradamente, & cuberto olhando se o inimigo se 
leuanta como costuma a fazer â surda quando se teme do contrario: & tambë podem 
entrar socorros, & em tudo ha de ter cuidado, & vigilancia. As postas & centinellas, que 
cercaõ o Campo, haõ de ter mais cuidado que naõ saia nenhum delle, que naõ dos que 
entraõ; porque o que sae pode ir dar algum auiso ao inimigo, & se o naõ puder matar, ou 
tomar errandoo, dar logo auiso ao oficial para que o Sargento mayor veja, & esteja 
auisado, & ordene o Sargento mayor aos Sargentos ordinarios das Companhias, que 
nenhum dos soldados que tem nome saia do Corpo de guarda, & se sair algü em tal 
tempo deue mudar o nome, & o quarto não deue de passar de duas horas em 
semelhantes occasiões; & tambe lhe ordenë que cada hum deles auise se lhe faltou 
algum soldado, & como se chama, & que sinaes tem, pera que se viua com cuidado; 
porque aquelle pode ser velhaco, & auer hido ao inimigo, & tornar dissimulado ao outro 
dia, como que esteue em outra parte, & he cousa damnosa, em que se ha de ter cuidado. 
Conuem lançar bando que nenhum soldado saia a dormir de noite fora do quartel, sob 
pena de ser castigado na forma do bando. Ha de ordenar o Sargento Mayor pelas 
manhãs que nenhüa posta que esteja ao lado em corpo de guarda se retire sem sua 
ordem, que va elle, ou seu Ajudante a retirallas saluo a perdida ¼ ha de estar toda a noite 
empenhada, & esta ha de examinar dissimuladamente se traz bons sinais de auer estado 
alerta, & feito sua guarda perto do inimigo, & se nam dâ boa rezaõ nam o tem bem 
feito, senaõ que esteue escondido em algum lugar seguro, & se der boa conta deue ser 
agradecido, & senaõ reprendido em publico, que he gram castigo, & maior pera homem 
que tem estado em lugar tam importante, & com isto se escarmentaraõ todos os o 
ouuirem; ordenarâ que nenhüa pessoa toque arma falsa se lho nam mandar superior 
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pena da vida, & tambem ordene, q peleijando não peção poluora a vozes, nem murraõ, 
que he palavra ofensiuel, & dá auiso ao inimigo da falta que ha no campo, & então a 
espada com bõ animo he boa poluora, que a necessidade he chegada âs mãos. 
18   Não ha de consentir o Sargento Mór que nenhum soldado vâ em ordem a 
peleijar sem todas as peças de suas armas saãs, há de ordenar o Sragento Mór aos 
Sargentos das bandeiras tenhaõ cuidado em suas companhias olhar que os arcabuzeiros 
tenhaõ os arcabuzes concertados, sem lhe faltar cousa algüa, porque sem isso lhe não 
serve de nada, & seria cousa acertada, que cada hum levasse hüa chaue de arcabuz 
sobeja, que faz pouco volume, & nunca se acharão desarmados; que nem em todas as 
partes se as acharà quem as concerte, & seria importante que isto se fizesse; que he 
pouco custo, & muito necessario, ha de auisar em seu Terço, que os que leuarem ordës, 
posto que não sejão officiaes, que custumão ser entretenidos, gentis homës do Capitão 
General, & outras pessoas particulares, que o deixão passar, que vão com recados, & 
cousas importantes; & tem pena da vida, os que estoruarem sua viagem. Quando 
estiverem entricheirados Campo a Campo, há de pór suas centinellas encima da 
trincheira, & que sejaõ mosqueteiros os que estiverem àcara do inimigo, que alcançaõ 
muito, & elles estaõ seguros, & mui juntos a 50. ou 60. passos hüas das outras, & os 
Corpos de guarda tambem haõ de estar arrimados ás trincheiras, & os piques com as 
pontas pera fora ao inimigo. 
19   Ha opiniões de soldados antigos quando se offerecesse fazer esquadraõ pera 
peleijarem sobre a postura, & lugar, que toca âs bandeiras, que se he sô de hü Terço 
dizem tocaria o lado direito à do Mestre de Cãpo, & dõde ha Exercito em nossa naçaõ, 
& ouuesse Coronel tocaria â sua, & o esquerdo tocaria ao Mestre de Campo, porë 
poucas vezes ha em nossa naçaõ Mestre de Campo; tratemos sô de hü Terço aonde sô 
ha Coronel, & a sua bandeira tomarà o lado direito, & junto a elle a de arcabuzeiros que 
aquelle dia for de vanguarda, & junto a esta as de piques, que a noite passada foraõ de 
guarda como cada hüa chegar primeiro, & no lado esquerdo a bandeira de arcabuzeiros 
da retaguarda, & se for mais que hüa aquella a que tocar, & arreo as de piques, a que a 
noite que vem toca a guarda assi como vem, & chegarem sem andar cruzando, nem 
embaraçando; que poisas de arcabuzeiros sempre os Capitães sam principio, fim, & 
guia, & cabo em todos os tempos o haõ de ser tambem em tal occasiaõ suas bandeiras, 
& seus cossoletes, & os alabardeiros haõ de seruir em esquadraõ com piques, que lhe 
farà dar o Sargento Môr de sorte que sô ao Coronel como cabeça de seu Terço lhe toca o 
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lugar, que quiser escolher: porem, despois às de arcabuzeiros os dous lados em todas as 
occasiões, & com esta ordem, que o Sargento Mór der hüa vez está tudo acabado, & 
nenhum cometerà ignorancia, & saberà o que lhe toca, & se ouuesse mais de hum Terço 
se ha de governar cada hü como saío de guarda. Como o Terço se achou marchando, ou 
alojando primeiro se irà meter no esquadraõ sobre a mão direita, & os demais, assi 
como vem proseguindo: & desta sorte seguirà todo o exercito, se se ouuessem de fazer 
esquadrões, ou só hum esquadraõ grande de todos os Terços. 
20   Aduirta o Sragento Mór em seu Terço, que offerecendoselhe algüa vitoria 
contra o inimigo em quanto a seguir nenhum soldado se detenha a desbalijar, & despir 
os caidos, sob pena de morte incontinenti, que lhe darà qualquer official, que nisso o 
achar. Assi he cousa mui importante que se se entrasse por força algüa terra do inimigo, 
nenhüa pessoa entre a saquear casa algüa atè estarem seguros do inimigo, que està sem 
nenhum poder, & como sangue frio, & isto ha de ser com pena de morte, porque como 
entraõ desta sorte em a tal terra com a cubiça, que he causa de muitos males, & dãnos 
entrando os soldados pellas casas sem nenhum cuidado, que o inimigo os poderá 
ofender arrimaõ as armas pellos cantos, & se vaõ seguros reconhecendo toda a casa, 
buscando o que ha nella, tam cegos com sua cubiça, que sô hum homem que saisse a 
fazerlhe mal bastaria a matar muitos deles, & poderia ser o inimigo refazerse, & estar 
escondido em algüa parte, aguardando esta ocasiaõ, & achar a gente embaraçada em 
semelhante cubiça, & degolar a todos: por tanto se deue de executar rigurosamente este 
preceito; porque se aventura a perder hum Exercito com grande vitupério de sua 
obrigação, o que ganhou com tanto trabalho, & perda de vidas dos amigos. Tambem ha 
de advertir em seu Terço, que nenhum soldado và a reconhecer força, nem campo do 
inimigo, nem cometa escaramuça sem ordem do seu superior, nem arremeta a nenhüa 
bateria; que merece grande castigo o que tal fizer; porque por hüa desordem destas 
podia resultar com facilidade gram dano, & naõ merece ser agradecido se bem lhe 
sucede a tal empresa, por auer sido sem ordem do seu Capitaõ. Terà gram cuidado em 
seu Terço que naõ aja nelle gente que naõ seja conhecida, nem mercador, que naõ saiba  
quem he cada hum, nem Espanhol que naõ tenha praça; porque há estrangeiros criados 
entre nosoutros, que sabem todo nosso costume, & falão a nossa lingoa, & podem andar 
dissimulados sem obrigaçaõ de seruir debaixo de nenhüa bandeira, & ser espia muito 
prejudicial pera o Exercito, & por isto se naõ deue consentir que aja nelle vagabundos, 
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que quando não forë espias de força serão ladrões: & o Sargento Mór, & seu Ajudante 
haõ de viuer acautelados, & vigilantes, que a hum ou outro não escape nada. 
21   Quando o Sargento Môr ouuer algüs soldados do seu Terço pera algüa 
occasiaõ os ha de pedir a seus Capitães cada hum assinalado, que lhos darâ conforme 
lhos pedir, & não tomallos sem vsar este termo, que não deue fazer outra cousa; porque 
o tal Capitão ha de dar conta, & razão de seus soldados, & o Sargento Môr lhos não 
deue tomar, que não tem tal autoridade, segundo diz Aguilùs folhas 83. saluo 
estivessem de guarda, & sucedesse algüa ocasião repentina, & não estivesse presente 
seu official: porem, o Capitão he obrigado dar os soldados ao Sargento Mór cada vez 
que lhos pedir pera o serviço del Rey. He importantíssima cousa ter o Sargento Môr 
bem costumada & disciplinada a gente de seu Terço; porque facilmente fará com ella o 
que quiser assim em guardas, como em obseruar bandos, & em guardar bem sua ordem, 
& não sair della quando se marcha como em formar com brevidade todo o genero de 
esquadrão, & falanges, que saõ ordenanças em nossa lingoa: porem em os Macedonios 
todo o genero de ordem de esquadrões chamarão falange: & assi officiais como 
soldados bem disciplinados obedecem como sabë o que haõ de fazer. 
22   Pera serem conhecidos os que tem sufficiencia pera este cargo se ha de 
saber que a regra militar se estende a dous generos de homens hüs pera mandar, & 
governar, & outros pera serem governados & mandados: estes vltimos saõ os soldados 
comüs, em os quais pediaõ os Gregos, & Romanos quatro qualidades a saber fossem 
robustos, destros nas armas, obedientes, & nadadores. Em os quatro de mando, & 
governo como saõ General, Coronel, & Capitães, & Sargëtos môres assi mesmo outras 
quatro qualidades, que saõ estas: doutos na arte militar, & que fossem virtuosos, & 
fossem pessoas de autoridade, & fossem bemafortunados; estas quatro qualidades tinha 
a naçaõ Grega, & Romana, por regra infaliuel pera serem eleitos os taes officiaes, & eu 
tambem as peço ao Sargento môr, & mais outra, que seraõ cinco por todas, que seja 
habil na conta; porque lhe he muito necessario pera formar esquadrões. 
23   A Virtude que se tira destas quatro qualidades nos officiaes, & cabeças de 
guerra, segundo declara Cicero, saõ trabalho em os negócios, industria em os fazer, 
presteza em os acabar, constancia, & fortaleza de animo nos perigos, sem se deixarem 
vencer de seus desordenados apetites. Assi que ao Sargento Mór naõ somente lhe he 
necessario ser pratico, & entender as cousas de guerra como o mesmo General, & como 
qualquer outro official mayor, mas sendo possiuel melhor, porque demais de saber 
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praticar as cousas da milicia, ha de saber dallas â execuçaõ, & he tam importante cargo, 
segundo escreuem os que de Re militari trataraõ, que os Capitães Generais, & os 
Emperadores dos Exercitos entendendo de quanta importãncia era a boa ordem, & 
perfeiçaõ dos esquadrões, em que consiste toda a força de hum Exercito de nenhum em 
particular quizeraõ fazer este cargo, senaõ delles mesmos, nos quais vsaraõ muitas 
differenças, & modos segundo requeria a diuersidade das armas, com que naquelle 
tempo se peliejava, que diz Tito Livio que esta ordem, que os Romanos melhor que 
outra nenhüa naçaõ guardaraõ os fez ampliar & largar tanto seu Imperio, & serem quasi 
inuenciueis em todo o mundo; diz Vegecio De re militari, que nem eles eraõ da 
grandeza dos Alemães, nem mais em numero que os Franceses, nem taõ astutos como 
os Africanos, në tantos, nem de tantas forças como os Espanhoes, nam tam prudentes 
como os Gregos; porem todas estas dificuldades venceraõ, & sobrepujaraõ os soldados 
bem exercitados, & disciplinados facil cousa fora trazer aqui muitos exëplos antigos, & 
modernos em proua desta verdade de excellentes Capitães que com Exercitos piquenos 
bem ordenados, & disciplinados alcançaraõ victoria de innumeraueis Capitães confusos, 
& maldisciplinados, & pois naõ vem de fora de prepósito, direi algüs. 
24   E seja o primeiro exemplo do Magno Rey Alexandre quando cometeo a toda 
a Asia, & as inumeraueis copias de Dario, que leuaua senaõ hum muy piqueno 
esquadraõ, porem bem disciplinado Exercito? Lucullo excelente Capitaõ Romano de 
todo o poder de Tigranes, & Mitridades conseguio felicissima victoria com piqueno 
numero de soldados bem ordenados, que vendo os vir Tigranes como em menosprezo 
zombando disse que para embaixadores eraõ bastantes, porem para peleijar mui poucos. 
Iulio Cesar, que sendo procônsul sogeitou ao Imperio Romano a multidão, & ferocidade 
de barbaras nações, que desdas ribeira do Rin, & mar Oceano ate ao Mediterraneo se 
encerraraõ, que outra cousa o fez victorioso senaõ a boa disciplina, & ordem de guerra? 
E em nossos dias Fernaõ Cortés digno Capitaõ de ser posto entre os noue da fama, que 
com menos de mil infantes Espanhoes, e oitenta cauallos prendeo dentro de sua Cidade 
ao gram Rey Moteçuma, & com efeito com sua boa ordem sujeitou o Imperio 
Mexicano; & Dom Fernaõ Aluarez de Toledo Duque d’Alua com sôs mil arcabuzeiros, 
& quinhentos mosqueteiros, & com sua boa ordem rompeo, & degolou em Frisia na 
ribeira do rio Amacio doze mil homës, com que o Conde Ludouico Nassao tinha 
entrado naquella Prouincia. Concluo neste particular com dizer que pois o esquadraõ he 
hüa congregaçaõ de soldados ordenadamente posta, pela qual se pretende dar a cada 
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hum tal lugar que sem impedimento doutro possa peleijar, & vnir a força de todos jütos 
de tal maneira que o siga o principal intento, & fim, que he fazellos inuenciueis; & por 
esta razaõ os primeiros Capitães, & mestres da guerra inuentàraõ tantos modos, & ordës 
de esquadrões, que sem duuida se deue crer, que o Exercito, que melhor ordenado, & 
disciplinado estiuer, inda que menos em numero segundo razaõ serâ sempre senhor da 
victoria. 
25   O cargo de Sargento Môr consiste em tres cousas, conuem a saber em a 
segura ordem de caminhar, o bom modo de alojar, & nas ordës de peleijar, & tudo o 
demais, em que se entende o Sargento Mór de necessidade se ha de reduzir a estas tres 
cousas somente; porque a milícia, como dizem os que desta matéria escreuéraõ, tem tres 
partes: hüa he o aparato da guerra, em que entra o levantar gente, armalla, pagalla, & 
vitualhas para ella, para o qual ha na milicia officiaes particulares, em que naõ entra o 
Sargento Môr: a segunda parte da milícia he esquadraõ, & a terceira, em que se contem 
marchar, & alojar, & assim desta segunda parte da milicia saem duas partes das três, em 
¼ consiste o officio de Sargento Môr. A terceira parte da milicia he combater hora seja 
por mar, hora por terra, ou em campanha rasa, hora defendendo, ou em cerco, ou 
combatendo, da qual parte da milicia sae a terceira parte do cargo de Sargento Môr, a 
qual consiste principalmente em fazer bõs, firmes, & convenientes ordës formando seus 
esquadrões, dos quais como de parte mais principal se mostra neste tratado o modo 
como poë por obra, & exercita seu cargo. Os quais se formaõ de numeros de soldados, 
môres, ou menores, següdo a grãdeza do Exercito, & serlheha necessario saber a gente, 
¼ të cada bandeira de seu Terço, quantos piques, & quantos arcabuzes, & quantos 
mos¼tes; & que antes que se lhe offereça necessidade tenha em sua memoria feito hü 
continuo habito de formar varios esquadrões, dos ¼ mais ao presëte se costumaõ, ¼ saõ 
quadros de gente, & de terreno, & prolongados, & de grão fronte: isto não só do numero 
da gëte ¼ tiuer seu Terço, mas de todos os numeros; por¼ muitas vezes lhe ordena o 
Capitaõ General ¼ faça esquadraõ de 3. ou 4. Terços juntos, & de se não auer exercitado 
bë nisto vë a acharse mui embaraçado, & em faltas, & vergonha em presença de seus 
Principes, & de todo o exercito: & por isso dizia bë hü Capitaõ ¼ naõ podia o Sargento 
Môr fazer piqueno erro em seu officio, sendo tantos os juizes de seus erros. 
26   Estou vendo ¼ me diraõ tantos esquadrões, como aqui mostro, naõ saõ 
vsados, & ainda lhe acrëcentaraõ ¼ naõ saõ necessarios tantos, & tãovarios: o não se 
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vsarë confesso eu, mas quãdo não sejão necessarios não será falta sabelos armar, antes o 
será não saber armar esquadrões conforme ao sitio em ¼ me acho, & o inimigo ¼ me 
comete, & cõ isto darei fim a este cargo, passando por outras obrigações que aqui não 
declaro. Quando se tocar arma no Cãpo não deuë as centinellas de se retirar todas ao 
Corpo de guarda; que não podë desemparar as suas postas sem licença de seu Sargëto 
Mòr, & se naõ retiraraõ se elle as não for  a tirar. Porë se as centinellas, que tocaõ arma 
virem vir sobre sy a furia dos enemigos, a que naõ podem resistir, se deuem retirar ao 
Corpo de guarda, & as mais haõ de estar sempre firmes. As bandeiras, que forem de 
guarda, que muitas vezes saõ tres, ou quatro Companhias de hum Terço de guarda hüa 
noite, em caso se toque arma, não ha de fazer cada hüa de persy esquadraõ, senão haõse 
de juntar todas ao Corpo de guarda, que està mais commodo em a praça de armas que 
terà ja sinalado o Sargento Môr, & ali faraõ seu esquadraõ aonde também acudiraõ as 
mais que estaõ nos quarteis, mas as que estaõ de guarda ao Capitaõ General, ou ás 
munições, ou fora da praça de armas, ou de seus quarteis naõ haõ de deixar suas postas 
em nenhum caso ainda que se toque arma, como està dito, o Mestre de Campo Valdès 
fol.60. E fui tam largo em explicar a obrigação do cargo de Sargento Mór tam 
importante, como delle se vè, para que os senhores Sargentos Móres, que tem, & 
pretendem tal cargo, vejam bem as obrigações que com elle lhe fica de procurarem o 
bem commum de seus soldados, & outras cousas que nelle se contem. 
 
CAPITVLO III. 
Em que se mostra a differença, que há de Sargento Môr de hum Terço ao Capitaõ do 
mesmo Terço em respeito de seus cargos. 
 
Svposto que seja largo neste officio de Sargento Môr, hei de declarar hüa 
pergunta, que se fez, & he esta. Vi porfiar algüas pessoas sobre qual cargo era mais 
honroso se o de Sargento Môr de hum Terço, ou de Capitaõ de Infanteria do mesmo 
Terço; no que ouue algüas differenças na determinação desta duuida: & para 
aueriguaçaõ della direi o que disse o Emperador Carlos Quinto de gloriosa memoria 
estando em Dura em Alemanha, que vagando hüa Cõpanhia o Sargento Môr 
Vilharandelo a pedio ao Emperador, de que ficou admirado por ver, que pessoa que 
tinha semelhante offcio como he o Sargento Môr, pretendia ser Capitaõ d’hüa 
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Companhia, & assim lhe disse porque occasiaõ queria mais ser Capitaõ que Sargento 
Mór? & entre as respostas que deu foi que de muito tempo se costumaua, porque os 
Sargentos Môres naõ tinhaõ mais que vintecinco Cruzados de soldo por mes, & que os 
Capitães tinhaõ quarenta: & que os Sargentos Móres naõ tinham gloria na guerra, nem 
em nenhüa victoria que se offereça, & que naõ tinha cousa sua no Exercito, senão era 
formar hü esquadraõ em improviso, & que té li se estendiam seus poderes, & que posto 
se cuidasse seu poder se estendia a muito, era muy limitado; ao que respõdeo S. 
Magestade como podia ser aquilo, pois elle se achaua de ordinário na sua tenda, & sala? 
& que pera elle não auia porta cerrada, & ¼ com elle communicaua mais as cousas, que 
com outro algum; & também lhe perguntaua pellas cousas do Exercito, & que as cousas 
que eraõ secretas elle as sabia primeiro, & em conclusaõ disse Sua Magestade que lhe 
parecia andar errado, & que tal officio deuia de andar em pessoas de muita satisfaçaõ: & 
assim o Senhor Dom Ioaõ d’Austria dizia que o Sargëto Môr deuia ser criado do 
Capitaõ mais velho, & de mais experiencia, que ouuesse no exercito, & que este 
sucedesse ao Mestre de campo no cargo, & em sua ausencia gouernasse o Terço, isto 
mesmo diz o Regimento delRey Dõ Sebastiaõ, fol.3. que em ausencia dos Capitães 
môres, que he o mesmo que o Mestre de campo o Sargëto Mór sirua seu cargo, & o 
mesmo diz outro Regimento de mão assinado por elRey D. Philippe o Prudente, & por 
Martim Gonçalues da Camara, que eu vi. Erodiano & Aurelio Victor escreue ¼ no ano 
237. Do nascimeto do Señor Iesu Christo foy eleito por Emperador Romano Maximino, 
¼ foi eleito pello exercito, & confirmado no Senado, & a principal cousa ¼ agradou ao 
Exercito, & ao pouo Romano foi ¼ no tëpo, ¼ este Emperador foi eleito exercitaua o 
officio de Mestre dos Tyrones, que he como Sargëto Môr, & o nome de Tyrones he 
comü dizer bisonhos, que este nome naõ he Espanhol, në Italiano donde se tomou o 
vocabulo; que naõ he outra cousa senaõ menesterosos, suposto que he verdade mister 
tem tambem a disciplina da arte militar, em que era tan douto este Maximino que deu 
tanta satisfação de seu officio, que dahi o leuaraõ à dignidade Imperial sem contradição 
algüa: no que se pode ver que cargo he o de Sargento Môr pelas muitas partes que ha de 
ter o que perfeitamente vsar o tal cargo: & daqui fica claro que se os Sargentos Môres 
pretendem ser Capitães he pelas praças, & ordenados serem mayores, e nam pella 
qualidade do cargo, que para se prouer dizem todos os Autores que seja do Capitaõ mais 
antigo, & pratico o Capitaõ Pardo fol.34. Valdès fol.68. Aguilùs fol.42. Escalante 
fol.44. Pello que fica declarado a diferença que ha de hü cargo ao outro, & com isto dou 
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satisfaçaõ â pergunta a este cargo de Sargento Môr, que se proué por talento & 
habilidade, & o Capitaõ deuéra ser prouido pelo mesmo suposto que pella maior parte 
saõ prouidos por qualidade porque o gouerno do Terço vay debaixo da ordem do 
Coronel, & do Sargento Mór delle, & por este respeito se dá passagem aos Capitães 
inda que não tenhaõ tanto talento, & experiencia como a seus cargos conuem. 
 
In João de Brito Lemos, LIVRO SEGUNDO DESTE ABECEDARIO MILITAR, EM que 
se trata por extenso do cargo de Sargento maior em presidio, & marchando em 
campo, & a obrigação do Ajudante. Mostrase hüa regra geral pera com muita 
facilidade se saber de cabeça formar qualquer esquadraõ por grande que seja: & 
como se conhecerá o numero dos Soldados, que vem no esquadraõ do inimigo; & se 
ensina o modo de tirar a raiz quadra breuemente, & a proua della por muitos Autores, 
& muitos esquadrões, cada hum de seu modo, com sua conta, & pratica; & como se 
escaramuçará de prazer, & de verdade; & a razaõ que o autor teue pera por a este 
liuro o titulo de Abecedario Militar; & outras cousas, que os affeiçoados a esta arte 











1.4. Bento Gomes Coelho, «Da obrigação, que o sujeito que exercer o posto de 
Sargento Mayor de Infantaria tem no seu Regimento, assim nas Praças, como 




Da obrigação, que o sujeito que exercer o posto de Sargento Mayor de Infantaria tem no 
seu Regimento, assim nas Praças, como em Campanha: partes, e condiçoens que deve 
ter. 
I   O officio, e cargo de hum Sargento mayor de hum Regimento de Infantaria 
consiste, a meu ver em ser vóz do Coronel, e mestre dos Soldados, e o que exercitar este 
cargo convém que seja de claro entendimento, Soldado visto em todos os sucessos da 
Guerra, habil, e destro no que quizer executar: para o que deve ter huma boa percepção, 
e ser bom esquadronista, prompto, e pratico nas regras de reduzir de huns esquadroens á 
outros, com bom desembaraço, e nenhuma confuzaõ; porque delle pendem todos os 
bons sucessos do seu Regimento; e neste particular naõ se deve descuidar, antes ser 
vigilãte, aplicando todo o seu cuidado ás necessidades, por ser a alma que move aquelle 
corpo; e assim todo o bom governo económico de seu Regimento lhe deve passar pela 
maõ, guiando-se sempre pela ordem do seu Coronel, ou de quem governar o Regimento, 
como cabeça, caudilho, guia, governo, e justiça ordinaria do seu Regimento, e todas as 
ordens, que estes lhes derem, as háde o Sargento mayor distribuir, fazendo-as executar; 
porque nelle descança o seu Coronel, ou Commandante, assim nas Praças, como em 
Campanha. 
2   He este cargo de muita importancia e preheminencia grande, porque he 
Official de ordens de predicamento; nunca para elle deve haver porta, nem Tenda 
fechada, porque póde communicar o que lhe for preciso com o seu General, ou o seu 
Rey, se estiver em Campanha, porque o seu cargo o requer assim; e devem destes 
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sujeitos receber muitas vezes ordens, como tambem cõmunicar-lhe o que o seu Coronel 
lhe ordenar, ou que elle souber tem succedido, tanto no seu Regimento, como no 
Exercito, que só o possa remediar o General; e por esta causa deve ser escolhido o 
sujeito, que se houver de prover nelle o tal cargo, porque para esta occupação naõ saõ 
todos os Officiaes (ainda que veteranos por terem cursado muitos annos a guerra) aptos 
para este emprego; e para se acertar deve darse a pessoa, que por seu exame se mostre 
capáz; e este exame naõ só deve ser feito para se saber se sabe as regras de esquadronar, 
mas que servem segundo as occasioens, e o terreno, que se lhe offerecer; e juntamente 
he muito util sayba todas as obrigaçoens, que pertencem a os Officiaes, e na forma as 
operacoens da guerra; por serem muitas, e raras; e pelo muito, que em si encerra a 
obrigação deste posto, he merecedor de que o occupe sujeito sufficiente; porque toda a 
gloria de hum Regimento he do sargento mayor, quando este consiga as vitorias por 
meyo de sua fortaleza, e pelo contrario, quando provîdo em sujeito, que apenas sabe 
pegar em huma arma, e ignora o que deve obrar: isto sucede, sempre que os sujeitos 
buscaõ os postos, e os alcançaõ, supprindo o empenho a falta de sua intelligencia, e 
merecimento; e por esta causa, para este posto se devem procurar homens, e se assim 
fora, ficará ElRey bem servido assim, como não sendo assim, o fica mal; porque há 
muitos Officiaes, que tem para si, que basta para serë Sargentos mayores, trazerem na 
algibeira o dialogo, que fez Valdrês, tirado de hü numerato que inventou Cattaneo 
Naveres de naçaõ Veneziana,sem discorrerem, que sem saber de cabeça as regras, 
aquelle naõ vale nada, por ser condicional, e sese lhes perde ficaõ ignorantes; porque 
não sabem sem elle obrar: o que naõ lhes succederia, se soubessem as regras aritmeticas 
de esquadronar; porque estas ensinaõ o como se fazem os Esquadroens, e sem ellas naõ 
se póde nenhuma operação obrar, porque os esquadrões trazem duas circumstancias 
comsigo, a primeira he acondenaçaõ do terreno, que he o essencial, a segunda, o ver 
com quem se contende, e a forma, que háde dar ao seu Regimento para ter ventagem, o 
que se poderá tirar, sabendo bem as suas regras, e fundamëtos, o que naõ saberá se se 
seguir sómente pelo dialogo, que a este respeito naõ serve para nada. 
3   Muito se utiliza o Sargento mayor se trouxer comsigo hum memorial, para 
nelle poder escrever as ordens, ou fazer por pena as reduçoens das formas; porque 
muitas vezes se naõ acha o entendimento capaz de as fazer de cabeça, e naõ há duvida 
que estes memoriães saõ de muito descanço, por naõ encommedar tudo á memoria. 
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4   E como os Esquadroens em sua devida forma, he a fortaleza, que a infantaria 
tem na Campanha, com ella será certa a vitoria: assim mal formado succede o contrario, 
porque he o principio de se perder a batalha, e naõ se conseguir a vitoria: Por esta causa 
dezia Vigesio escritor de re militari, que os Imperadores Romanos sem embargo de 
terem nos seus Exercitos sujeitos, que dirigiaõ as formas, a que chamavaõ tesarios, que 
correspondem na obrigação hoje a Sargentos mayores; elles mesmos em pessoa se 
occupavaõ a fazer os Esquadroens, porque conheciaõ, que na sua boa forma consistia o 
bom successo das emprezas, e em Campanha naõ há muros mais fortes; e com razaõ os 
Romanos assim lhe cahamavaõ; ficando com este exemplo o Sargento mayor mais 
obrigado a saber o quanto essencial he para o seu credito o saber as formas; e o quando 
se háde utilizar dellas, e juntamente entendendo, que este posto carece de habilidade, e 
de grande cuidado, e muito trabalho, pela vivacidade com que deve a todas as partes 
acudir: e atendendo-se ao muito, que se carece no Regimento da sua promptidaõ, se lhe 
deo hum Ajudante, e a ambos, cavallos, e mantimento para elles. 
5   Quando ElRey, ou seus Generaes (estando em Campanha) proverem este 
cargo, devem saber, que o Serviço militar se divide a sua regra em dois géneros de 
sujeitos, huns saõ bons para mandar, e governar, outros para governados, e mandados, 
os primeiros serviraõ bem mandando (se acertarem no que devem obrar) os segundos 
naõ serviraõ mal, se os que os mandaõ o souberem mandar; e a razão he, porque os 
Soldados, e Officiaes (commumente) naõ obraõ sem que os mandem, porque sempre 
foraõ governados, e mandados, e com esta creaçaõ naõ sabem obrar, sem que os 
mandem, e por esta causa naõ devem estes ter escolha para passarem a occupar póstos, 
que com elles haõ de mandar e obrar: Os Romanos, e Gregos, a estes que só haviaõ 
servir mandados, os buscavaõ, que tivessem estas quatro qualidades: a primeira, que 
fossem robustos: a segunda, destros nas armas: a terceira, obedientes; a quarta, 
nadadores: e nestas quatro qualidades, symbolizavaõ os quatro principaes cargos da 
milícia: a saber, os Generaes, os Coroneis, os Capitaens, e os Sargentos mayores: e 
assim mesmo devem ter estes outras quatro qualidades; a primeira, haõde ser doutos na 
arte militar da guerra; a segunda, virtuosos; a terceira, de autoridade na pessoa; a quarta, 
bem afortunados: estas quatro qualidades tinhaõ os Romanos, e naõ proviaõ seus cargos 
sem primeiro conhecerem, que os sujeitos eraõ adornados destas virtudes, sem as quaes 
naõ eraõ admitidos; e naõ será de prejuizo ao Real serviço, se á estas quatro condicoens 
se ajuntarem (para o Sargento mayor saber ser bom Sargento mayor) o ser bom 
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contador, e bom Geométrico; porque estas duas saõ o ponto fundamental para hum 
Regimento ter successo; porque as felicidades da Infantaria consistem na regularidade 
da sua forma; que he sua fortaleza, e no terreno em que se deve formar, para ser forte. 
6   Grande fortuna, e mayor felicidade teria ElRey, se os Officiaes, como 
cabeças da guerra, tivessem estas qualidades; e estas mesmas nos haõ de servir de 
norma para dellas tirarmos outras quatro; porque (segundo o que diz Cicero) saõ o 
trabalho em os negócios da guerra; industria em os fazer; presteza em os acabar; e 
constancia, e fortaleza de animo nos perigos, sem se deixarem vencer de seus 
desordenados apettites: assim entendido, deve o Sargento mayor naõ só ser pratico em 
entender as cousas da guerra, como os mesmos Generaes, ou outro qualquer Official 
mayor, mas (sendo possivel) melhor; porque de mais de saber praticar as cousas da 
milicia, háde saber dallas á execução, e he taõ importante este cargo, segundo alguns 
Authores, que escreveraõ de Re militari, dizem, e trataraõ, que os Imperadores 
Romanos, e seus Capitaens Generaes dos Exercitos, entendendo de quanta importancia 
era a boa ordem, e perfeiçaõ dos esquadroens, em que consistia toda a força de hum 
Exercito, naõ fiavaõ de outra pessoa este particular; porque elles mesmos os faziaõ com 
muita variedade, segundo as armas, que entaõ usavaõ; e Tito-Livio diz, que esta ordem, 
que os Romanos usavaõ, nenhuma outra naçaõ a guardava, e com ella se senhorearaõ de 
tanta parte do mundo, por serem quasi invenciveis: e diz Vigesio, que nem elles eraõ da 
grandeza dos Alemaens, nem mais em numero, que os Franceses, nem taõ astutos como 
os Africanos, nem de tantas forças como os Espanhoes, nem taõ prudentes como os 
Gregos: e tendo estas dificuldades, sempre venceraõ por meyo da boa forma, e doutrina, 
que sempre usaraõ; para que se veja a eficácia dos Esquadroens, e a necessidade, que a 
guerra tem deles, e o Sargento mayor o quanto deve saber formallos para ser feliz o seu 
Regimento, como os Romanos nas operações da guerra. 
7   Assim como o Serviço militar se divide a sua regra em duas ordens de gente, 
assim os dois pontos principaes, em que se estriba, a meu ver, a universal obrigação do 
Sargento mayor, consiste o primeiro, em saber dar, e distribuir as ordens, e conhecer o 
para que se applicaõ, e o effeito para que se daõ: o segundo, saber ensinar os Soldados, 
para que este manejem as armas com boa dezenvoltura, ar, e graça; e ao mesmo tempo 
movaõ seus corpos com acerto, e saybaõ como haõ de executar os movimentos, que se 
lhes mandarem com igualdade: este se vê nas figuras adiante, cuja prespectiva mostra 
distintos os tempos, que o manejo d’arma tem, e á margem explicado o que a figura 
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mostra; de que naõ fallarey mais, nem nos esquadroens, que tambem alli se veraõ suas 
regras, e hum dialogo quasi á imitação do de Valdréz, muito util, e curioso: e cessado 
este segundo ponto, trataremos do primeiro, que he o em que consiste a mayor perfeiçaõ 
do Sargento mayor, e seu Ajudante; porque este he o seu mayor trabalho. 
8   A primeira obrigação, que o Sargento mayor de Infantaria tem, he o receber 
de manhãa, e á noyte, e a toda a hora, as ordens do seu Coronel, ou de quem governar o 
Regimento; e nas Praças, do Governador della, e aonde assistir o General tambem as 
deve receber do Ajudante Geral, Sargento mayor de Brigada, ou Brigadeiro, ou General 
de Batalha, ou Mestre de Campo General, ou o propio General, e as que estes lhes 
derem pertencentes ao seu Regimento, antes de as distribuir as deve dar ao Coronel, e 
na forma que este lhe ordenar as deve distribuir pelo seu Ajudante em roda dos 
Sargentos, fazendo dar execução a ellas. 
9   Quando o Sargento mayor tiver ordem para que do seu Regimento saya 
algum destacamento; he de muita utilidade ao Real serviço, que conheça os animos dos 
Officiaes do seu Regimento, talento, genio, e valor, para os poder occupar, e servirse 
delles conforme a occasiaõ; porque o Sargento mayor he o que póde dar informação dos 
Officiaes capazes segundo a operação, que se intenta; porque huns saõ bons para tudo, 
porque saõ perfeitos; outros para pelejar, por serem valentes, e animozos; e ás vezes a 
estes sempre os acompanha a desgraça; outros saõ ardilozos, e naõ acertaõ no que se 
lhes manda; outros para o governo prudentes, e de autoridade; outros bons para serem 
mandados, mas com conhecimento do que se lhes, manda; estes pelas suas pessoas saõ 
muitas vezes a causa dos bons successos; porque sabem dezempenharse no que se lhes 
ordena; e desta mesma natureza saõ os Soldados destros no manejo das armas; porque o 
uso lhes dá conhecimento do que se lhe manda, mas naõ sabem obrar sem os mandarem, 
e o Sargento mayor a huns, e outros, deve conhecer, e saber o para que cada hum presta. 
10   Estes destacamentos se fazem para huma de tres cousas; ou para Combois, 
ou Partidas, ou Guardas: toca o detalhe destes destacamentos ao Sargento mayor, que 
deve ordenar aos Sargentos em roda o numero dos Soldados, que cada Companhia deve 
dar, e os Officiaes os nomeará na mesma forma, recomendando aos Sargentos, que os 
Soldados sejaõ dos mais capazes, e que a tal hora haõde estar prontos para marchar e 
que venhaõ municiados para tanto tempo e que tragaõ as muniçoens de guerra, que lhes 
mandaõ ter; e na mesma forma ordenará ao Tambor mayor nomee o tambor que háde 
marchar com o destacamento; estando prompto o destacamento, o mandará pelo seu 
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Ajudante conduzir, e entregar ao Sargento mayor de Brigada, ou a quem se lhe ordenar, 
e naõ deve sahir o tal destacamento do Regimento, sem que o Sargento mayor 
pessoalmente lhe passe revista, para ver se estaõ conforme ordenou, e se houver alguma 
falta em algum Soldado deve mandar vir outro da mesma Companhia e que naõ tenha 
falta, reprehendendo o Thenente, e castigando o Sargento da mesma Companhia, para 
que se appliquem, e façaõ a sua obrigação com mais cuidado. 
II   Tambem he da obrigação do Sargento mayor quando passar estas revistas, 
examinar se as armas, que os Soldados levaõ saõ suas, ou de outros Soldados 
emprestadas; e tanto para estas occasioens, como para as Guardas, devem obrigar os 
Capitaens appareçaõ com os Soldados armados com as suas proprias armas; porque saõ 
obrigados a ter o numero de 44. espingardas sempre promptas com todas as suas 
pertenças, que he a lotação dos Soldados da sua Companhia; porque naõ he razaõ que o 
Sargento mayor esteja na intelligencia, que o seu Regimento está todo armado, e se ache 
na occasiaõ á vista do seu General, com elles dezarmados, que esta falta he hum 
gravame para o seu credito, reputação. 
12   E para o Sargento mayor saber aquë háde mandar, e aquem deve obedecer; 
pelo cap. II. das novas ordenanças se manda, que os Sargentos mayores mandem de 
Capitaens, inclusivè, para bayxo, e obedecer de Thenentes Coroneis (inclusive) athé 
General em chefe, e em igual gráo, hum a outro, pela antiguidade da sua patente, e 
sendo passada no mesmo dia, se regularaõ pela que antecedente tivessem, na forma 
disposta no cap.2 § I0I. das mesmas ordenanças, e quando este encontro for com outros 
Sargentos mayores de Cavallaria em lugar aberto, ou em Campanha, deve obedecer aos 
da Cavallaria, ainda que sejaõ no tal exercicio mais modernos, assim como os da 
Cavallaria haõde estar ás ordens dos da Infantaria, em attaques, lugares fechados, e 
Praças, na forma do cap. 7. § 95. e se nestas partes se achar algum corpo de Dragoens, e 
que estes por estarem desmontados sejaõ reputados como Infantaria, pelo cap. 4. Se 
dispõe, que haõ de marchar na retaguarda da Infantaria, como segundo corpo della; 
porque montados, sempre a Cavallaria marchou de vanguarda, para descobrir o campo, 
e segurar a marcha da Infantaria na forma do cap. 8. e o mesmo, que se praticar com os 
estrangeiros auxiliares, que com nosco militarem, conforme o cap. 9. das novas 
ordenanças. 
13   E quando o Sargento mayor servir de Sargento mayor de brigada em 
Campanha, ou se por algum incidente o Regimento se achar sem Commandante, deve o 
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Sargento mayor depôr o cargo de Sargento mayor de brigada, e tomar o mando do 
Regimento; por serem as duas occupaçoens incompativeis, na forma do cap. I0. e o 
mesmo se háde entender quando nas Praças fizer a obrigação de Sargento mayor da 
mesma; e tendo estas occupaçoens, e o Regimento commandantes também, ao mesmo 
tempo naõ deve fazer huma, e outra obrigação; porque tambem se opõem huma a outra. 
14   E se mandando algum destacamento, no cazo que algum Official lhe naõ 
obedeça, pelo cap. I3. se lhe dá a faculdade para prender o deliquente, e se o tal se naõ 
quizer dar á prisão, póde ordenar ás Tropas, que tiver á sua ordem, o executem, ficando 
obrigado a dar parte ao General, mostrando a razaõ, que teve para o fazer. 
15   Aos Sargentos mayores toca o cuidado do serviço económico do seu 
Regimento, para o fazer observar como he justo, e de tudo o que no Regimento se 
mover deve ser sabedor, e dar parte ao seu Coronel, ou Commandante, na forma do cap. 
4. e pelo cap. 5. das novas ordenanças, deve o Sargento mayor, assim nas Praças, como 
em Campanha, de toda a novidade, que no seu Regimento succeder, dar parte ao Mestre 
de Campo General, que estiver de semana pelos Officiaes de ordens, aquem pertence. 
16   Naõ consentirá o Sargento mayor, que os Capitaens provaõ Sargentos, sem 
que preceda a sua certidão de exame; porque naõ deve este posto proverse em sujeito, 
que o Sargento mayor naõ achar capaz, por lhe pertencer a elle este exame, na forma do 
cap. I7. das novas ordenanças; cujo exame deve ser na forma de sua obrigaçaõ, que a 
deve saber primeiro, que seja Sargento; e tanto o Sargento mayor como o Ajudante, naõ 
devem ter Companhia; sem embargo de S. Magestade por graça lha permitir hoje, o que 
antigamente se reconhecia prejudicial ao Serviço, em ordem ao regimen da economia 
militar, e quando em alguma faltem os seus Officiaes, e se encarregar ao Ajudante o 
governo, e cuidado della, naõ póde prover neste interim os póstos, que vagarem, e em 
quanto a governar háde depôr o exercicio de Ajudante; porque ao mesmo tempo naõ 
póde ocupar dois postos hum Official de ordens; e ainda tem a Companhia a seu cargo, 
naõ deve mudar de insignia, nem cubrilla como Capitaõ, mas devem os Soldados, e 
Officiaes inferiores obedecer-lhe, como se fora Capitaõ da tal Companhia. 
17   Se os Coroneis quizerem tirar algum Soldado das Companhias de seu 
Regimento para reencher a sua, deve o Sargento mayor advertirlhe, que o que faz o naõ 
póde fazer, por encontrar o disposto no novo Regimento, e se o Coronel desprezar este 
aviso, e tirar o tal Soldado, está o Sargento mayor obrigado a dar parte, ao Mestre de 
Campo General, que estiver de semana, ou ao mesmo General; porque causa prejuizo ao 
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Capitaõ do tal Soldado: e ao Coronel se lhe limita este poder na forma do cap. 23. das 
novas ordenanças; e juntamente quando se proverem os postos háde examinar, e saber 
se he vendido, e succedendo (o que naõ presumo de homens taõ honrados) deve dar na 
mesma forma parte ao Coronel, para se castigar o Capitaõ, na forma do cap. 24. e por 
esta falta, ou outra qualquer, naõ deve injuriar de palavra o Official de Patente, ou 
nomeação, nem offender nenhuma pessoa do seu Regimento; porque se faltarem ás suas 
obrigaçoens, os póde castigar com a prizaõ. 
18   Quando o Regimento se separar e fizer dois Batalhoens, e houver 
Companhias de Granadeiros, e for alguma mandada marchar para alguma operação,háde 
o Sargento mayor deixar sempre Granadeiros capazes de poderem segurar cada hum dos 
Batalhoens: se nesta, ou noutra occasiaõ faltar algum Granadeiro, por morto, ou 
prisioneiro, ou ferido, o fará tirar das Companhias do Regimento; porque deve ser 
conservada a Companhia de Granadeiros pela do Regimento, mas de tal sorte, que esta 
escolha háde ser igualmente feita, sem que os Capitaes se queixem, nem o Coronel 
possa escuzar, nem privilegiar a sua Companhia; para o que deve o Sargento mayor ter 
huma minuta, que lhe sirva para quando se fizer outra escolha, e saber a Companhia que 
se segue a dar Soldado, e a em que findou a antecedente, porque assim nenhum terá que 
alegar, e sem dar a volta a todas as Companhias, naõ deve dar Soldado a primeira, e se 
faltarem Granadeiros por ausencia, devem ser reconduzidos, e para a occasiaõ fará 
igualar a Companhia, sahindo das outras os Soldados que faltarem, e vindo da occasiaõ, 
se devem os taes recolher ás Companhias donde sahiraõ, e se lá morrer, ou se lhe fizer 
algum Soldado prisioneiro dos que levou de ramo, quando houver escolha se deve 
respeito a esta Companhia; porque deve ser reputada como se tivera dado para servir 
actualmente como Granadeiro, e esta escolha naõ se entende com os Cabos de 
Esquadra, e Soldados novos. 
19   Os Sargentos mayores quando concorrem no exercicio com Capitaens 
Mandantes (ainda que estes sejaõ mais antigos no tal exercicio) sempre o Sargento 
mayor os háde governar. 
20   Quando se ausentar algum Official do seu posto, sem licença de quem lha 
póde dar, deve o Sargento mayor dar parte ao Mestre de Campo General, que estiver de 
semana, como fica dito, e os que forem com licença, os deve notar no seu quaderno, 
para se saber o dia, que espira tal licença; porque excedendo o termo de dois mezes sem 
a prorrogar, fica privado de seu posto; e aos Soldados deve fazer a mesma lembrança, 
 
ANEXO 1 – O SARGENTO-MOR (séculos XVI a XVIII) 
 
397 
dando dellas uma copia ao Védor Geral, ou em acto de mostra ao Comissario, que a 
passar, para estes as notarem nos assentos dos taes Officiaes, ou Soldados ausentes, ou 
com licença; as quaes licenças naõ poderaõ ser por mais tempo, que o de dez dias, e 
estas naõ tem vigor, nem devem usar dellas, sem aprovação, e consentimento do 
Governador da Praça, pelo prejuízo, que se segue ao Real Serviço. 
21   Quando os Governadores derem á noyte o nome, e se distribuírem as ordens, 
estando as portas a bertas, naõ devem os Sargentos mayores, ou seus Ajudantes 
repartillas em roda á os Sargentos, senaõ depois das portas fechadas; e o nome senaõ 
distribue, senaõ pelos Sargentos, que estaõ de Guarda na principal, e nas da muralha, e a 
contrassenha, que se dá para a patrulha da Cavallaria, que faz sua Guarda fóra, ou para 
os Fortes exteriores da Praça, naõ se dá senaõ ao fechar das portas, sem que seja 
permitido distribuirse a outra qualquer pessoa, que naõ forem estes, ou o Coronel ou 
Commandantes do Regimento; e quando o Governador, ou seu Sargento mayorda Praça 
der o detalhe para gente, que háde no dia seguinte montar a Guarda, ou fazer outro 
qualquer Serviço Real, toca ao Sargento mayor o fazello no seu Regimento por 
Companhias, tirando de cada huma os Soldados, que lhe tocarem; o que se faz 
ordenando aos Sargentos, para que estes façaõ presente aos seus Commandantes, e na 
mesma forma recomendará, que os Soldados venhaõ com as muniçoens de guerra, que 
lhe mandaõ ter para dez tiros, e que venhaõ vestidos com a sua farda, todos com boa 
compostura, e asseyo. 
22   De tempos, em tempos, se manda distribuir pólvora para os Soldados se 
manda distribuir polvora para os Soldados se adestrarem a tirar, assim nas Praças, como 
em Campanha; na Corte se daõ quatro arrobas cada mez para cada Batalhaõ de 
Infantaria fazer exercicio, para o que se passa o Sargento mór certidão jurada de como 
foy gasta a polvora na educação do Regimento; cuja distribuição a fará o Furriel mayor, 
aquém o Sargento mayor ordenará a que deve dar a cada Companhia, e distribuida nesta 
forma, quando as Companhias se ajuntarem para formar o Regimento, toca ao Sargento 
mayor, ou seu Ajudante passar revista ás taes muniçoens; e ver se aos Soldados lhes 
deraõ a polvora, a balla, e pedreneiras, que elle ordenou, e se trazem os cartuxos feitos; 
e todas as vezes, que se meterem as Guardas, háde o Sargento mayor fazer, que os 
Thenentes façaõ exercicio á suas Companhias, na parte donde se costumaõ ajuntar antes 
que marchem para a Praça de armas; e que ensinem os movimentos mais uteis para a 
guerra; para que ajuntando-se o Regimento, ache os Soldados dezenvoltos, e capazes, e 
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a falta, que houver nos Soldados háde reprender os Sargentos na presença de seus 
Officiaes, para que elles entendaõ, que aquelle ecco retumba nelles, e lhe sirva para 
porem mais cuidado, e se applicarem com mais fervor á sua obrigação. 
23   Quando o Regimento marcha da sua Praça para outra, cuja forma deve ser 
como se vê na planta n. 2. recebe o Sargento mayor do seu Coronel a ordë dos transitos, 
e esta se dá ao Furriel mayor, para que saybam por aquelle itinerário os lugares por onde 
háde passar, e os em que háde pernoitar, para que a diantando-se este possa ter prontos 
os boletos para se alojar o Regimento; e quando o Regimento for chegando ao Lugar, 
virá o Furriel dizer ao Sargento mayor o que tem feito, e este se adiantará do Regimento 
para reconhecer o terreno em que o deve formar; e naõ se deve a pear para ir ao seu 
Quartel, sem que esteja tudo aquartelado, Guardas postas nos lugares, que elle tiver 
reconhecido, e he conveniente para a segurança do Regimento, e soccego do povo; e 
logo receberá as ordens do Coronel, aquem háde communicar o que tem obrado, e 
informallo da situação, firmeza, e constancia do lugar, e seus habitantes, e recibidas as 
ordens ordenará ao Tambor mayor, ¼ duas horas antes da marcha, toque a recolher, e as 
Companhias acudiraõ formadas a tantos do fundo, como elle entender, ao lugar de 
donde destroçaraõ, para se formar o Regimento, e se pôr em marcha. 
24   Ao Sargento mayor, ou seu Ajudante toca a formar o Regimento, repartir os 
troços, e nomear os Officiaes, que haõde puxar por elles, advertindo, que o Thenente do 
Coronel deve puxar o 2. troço da vanguarda, e o do Sargento mór no lugar em que 
couber a sua Companhia, caso que naõ faça o Regimento 2. Batalhoens, e estas 3. 
Companhias não estejaõ divididas, e os mais Officiaes subalternos se repartem 
conforme o n. de troços: E posto o Regimento em marcha (…) ordenará, que as 
bagagens tomem tal caminho, ou sigaõ a retaguarda do Regimento, sem que se possa 
adiantar bagajeiro algum; e ao Capitaõ, que for da vanguarda do Regimento (que deve 
ser o de Granadeiros) toca este cuidado, naõ consentindo passem adiante, embaraçando 
a marcha, fazendo-os recuar, para que venhaõ com os mais na retaguarda, segundo a 
ordem. 
25   E em Campanha fará marchar as bagagens na forma que o General ordenar, 
naõ consentindo levem escolta armada; e assim que chegarem ao Campo, ou Quartel, 
em que se háde pernoitar, antes de desfazer o Batalhaõ háde contar a gente por 
Companhias, e os Soldados que faltarem dará huma lista dos nomes, Pays, e terras, ao 
General, ou Commandante da Brigada, para que estes saybaõ o consumo, e diminuição, 
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que vay tendo o Exercito; e tendo chegado ao Campo com o seu Regimento em marcha 
(…) o meterá em forma de batalha, por qualquer dos lados a que se emcaminhar a 
marcha, sem que cubra a vanguarda, e formado elle, destacará 15. Ou 20. Soldados, e 
hum Alferes, hum Sargento, e hum tambor, que faraõ a Guarda do Campo a 50. Passos 
da frente do Regimento, ficando com caras á Campanha (…). Esta Guarda se faz por 
destacamento, ou por Companhias, e na mesma forma fará que os Sargentos lhe ponhaõ 
alli promptos tantos Soldados por Companhia, para o piquette, cujo numero determinará 
o General, e nomeará hum Capitaõ, hum Thenente, hum Alferes, hum Sargento, e hum 
tambor; estes nomeados fará apresentar as armas, e o Batalhaõ levando-as á frente, com 
a voz de meya volta á direita marchará a Guarda de Campo; e arrumaraõ as armas aos 
sarilhos, tocando os tambores a tropa; o piquette se formará cubrindo as Bandeiras a 4. 
do fundo, e logo postas as armas em terra (se fizer bom tempo) ou ao lado dos sarilhos 
sobre humas forquilhas em boa igualdade, e linha recta, começaraõ a levantar as 
Tendas, e formar o abarracamento, que fiquem todas em boa ordem (…). Abarracado o 
Regimento, verá se tem algum impedimento pelos lados, para a communicaçaõ das 
linhas, que havendo-o o mandará desfazer, ficando communicavel hum Regimento com 
outro: O sobressalente da polvora, e balla, e ferramentas, o mandará descarregar na 
Guarda de Campo, aonde se guardará com todo o cuidado, e cautéla, os tambores lhes 
fará pôr as suas caixas metidas nas bolças na frente de Bandeiras, em meda; tambem alli 
poraõ os Officiaes os seus Espontoens, os tambores com o Tambor mayor levantaraõ 
suas Tendas na Guarda de Campo; disposto assim o Regimento, e abarracamento, fará, 
que a Guarda delle seja de hum Sargento conservada pelas Companhias, começando 
pela do Coronel, e successivé as mais, na forma que estaõ acampadas, findará na do 
Thenente Coronel, que está na esquerda; as sentinelas também saõ dispostas pelo 
Sargento mayor, á saber huma ás Bandeiras, e duas nos lados: A Guarda do Coronel, e 
Thenente Coronel, tambem tem obrigação de fazer as sentinellas nos angulos da 
retaguarda, e a do Sargento mayor a do centro; logo chamará os Sargentos, e lhes 
ordenará não saya Soldado algum do Campo sem licença de seus Officiaes, e que naõ 
façaõ lumes fóra do lugar determinado, e os bagageiros, e criados dos Officiaes, naõ 
ponhaõ as suas cavalgaduras fóra dos piquettes, que se lhes tem demarcado (…) e que a 
frente, e ruas do abarracamento se aplanem, e andem limpas, naõ se descuidando em 
mandar abrir as commüas, e tapallas de 3. em 3. dias, se o Exercito se detiver mais 
tempo naquelle Campo; e feito isto, se apeará a descançar na sua Tenda, e ainda que 
haja cazas junto do abarracamento, naõ deve alojar nellas; porque por nenhum motivo 
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convém se aloje fóra do corpo do Regimento; porque o seu posto he muito sujeito, e 
todas as ordens naõ se executaõ, sem que primeiro lhe passem pela maõ, por lhe tocar á 
execução, e distribuiçaõ dellas. 
26   Quando nos Quarteis houver falta de forragens, se repartem as que houver; 
toca ao Sargento mayor a repartição dellas, com assistencia dos Thenentes das 
Companhias, dando a cada huma igualmente as que lhe tocarem, conforme as 
cavalgaduras, que no Regimento houver. 
27   Quando se marcha do acampamento, se mandaõ pôr as Companhias em ala 
nas ruas das Barracas, aonde seus Officiaes lhe passaraõ revista, com os Sargentos, e os 
partiraõ para sahirem á frente a formar a tantos do fundo, conforme o Sargento mayor 
ordenar, e estando promptos, o Sargento mayor mandará tocar os tambores a formar, e 
ao mesmo tempo sahiráõ as Companhias seguidas de seus Officiaes a formar frente (…) 
e fará recolher a Guarda de Campo, sentinellas dos angulos do abarracamento, e metidas 
de na forma, disporá a marcha, como he uso (…): isto he sendo marcha como he estillo 
ordinário; mas com as marchas em Campanha saõ conforme os terrenos, costumaõ os 
Generaes mudallas como lhes parece, que muitas vezes vi marchar as linhas de costado, 
outras vezes fazendo cada Regimento 3. corpos, outras vezes em troços, como 
ordinariamente se marcha; e antes de se pôr em marcha, fará apagar os lumes; e se por 
esquecimento ficar em algum fogaõ lume, e este fizer alguma perda, queimando pastos, 
searas, ou Quarteis, será o Sargento mayor a responder pela dezordem. 
28   Quando se passar revista ao Regimento pelo General, Védor Geral, ou 
Cõmissario de mostras, fará o Sargento mayor, que appareçaõ armados todos os 
Offciaes, e Soldados, cuja mostra começará pela Companhia de Granadeiros, e a seguirá 
a do Coronel, e a do Thenente Coronel, e nesta forma as mais pela antiguidade de seus 
Capitaens: o Sargento mayor, e seu Ajudante appareceraõ a cavallo. 
29   Ao Sargento mayor toca a fazer os mapas do seu Regimento, e firmallos, 
para os dar ao Coronel, ou aquem commandar o Regimento, e na mesma forma os que 
se houverem de dar ao General, Governador, ou Brigadeiro (…) e juntamente por elles 
dar conta da gente, que tem o seu Regimento prompta para servir, doentes com licença, 
e incapazes; e para melhor intelligencia háde tomar todos os dias conta aos Sargentos da 
gente, que tem as suas Companhias, e do estado em que se achaõ, porque todas as horas 
há novidades; porque se diminuem por causa de doença, de ausencia, licença, ou prizaõ, 
e na mesma forma se augmentaraõ por terem vindo reconduzidos, ou das licenças, ou se 
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soltaõ os prezos, ou sahem do Hospital os que estavaõ doentes; e por esta causa deve ser 
indispensável no Sargento mayor, e seu Ajudante, esta obrigação; porque sem ella naõ 
saberá o estado em que estaõ as Companhias, para usar dellas quando lhe pedirem; para 
o que deve ter huma relação dos nomes dos Officiaes, e nella apontado as suas 
antiguidades, para saber o lugar, que lhe háde dar no Regimento estando formado, e 
nesta mesma relação terá o nome dos Soldados, em companhias distintos, para a 
margem dos nomes dos que faltaõ, ou crescem, escrever a nota de ausencia, ou doença, 
prizão, ou licença, por evitar o confuzaõ, que causa o lidar com tanta gente, e lhe poder 
lembrar tudo, sem cançar o seu entendimento. 
30   Tambem he obrigação do Sargento mayor fazer servir igualmente todos os 
officiaes, e Soldados, sem que huns trabalhem mais do que outros, e esta era a razaõ, 
porque se lhe naõ permitia governar, nem ter Companhia, e os Soldados, que por pouca 
idade, ou por muitos fidalgos, se escuzarem, e naõ fizerem o Serviço como os mais, e 
por esta causa fizerem desserviço a ElRey, levando-lhe mal levado o paõ, e soldo, e 
farda, se for em Praça, deve dar ao Governador deste prejuizo, e se for em Campanha, 
ao General, para que estes mandem á Védoria, se lhes ponha notta em seus assentos de 
inhabil. 
31   Os toques das caixas no Regimento toca ao Sargento mayor mandallos fazer 
conforme a occasiaõ; e sem sua ordem naõ devem os tambores tocar ponto algum de 
guerra. Nas Guardas, pertencem aos Officiaes mayores dellas, como fica demonstrado 
no Capitulo primeiro desta segunda parte: mas de tal sorte, que se não devem fazer 
outros, na forma disposta no Regimento novo: e se os tambores faltarem á ordem por 
sua livre vontade, o Sargento mayor os deve castigar, e juntamente ao Tambor mayor 
mettendo-os por algum tempo em prizaõ, dando de tudo parte ao seu Coronel. Quando o 
Regimento marcha, manda o Sargento mayor bater a marcha, e quando se quer formar, 
os tambores tocaõ a formar, concorrendo para o centro (cujo toque he o de pegar nas 
armas) e chegando ao centro de Bandeiras, se incorporaraõ com os da esquerda, fazendo 
alto com caras para o Batalhão em fileira, naõ cessaraõ de tocar, sem que o Sargento 
mayor os mande, e mandando o Sargento mayor, viraraõ as caras como os Officiaes 
para a Campanha; a este movimento suspenderaõ o toque, e o mesmo se faz quando haõ 
arrumar as armas aos sarilhos. 
32   Quando succeder passar o Santissimo Sacramento pela frente de hum 
Batalhaõ, se lhe apresentaõ as armas, vindo a distancia de 15. passos, e se tocará a 
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marcha mandando se lhe abataõ as armas, para a parte aonde for, e na mesma forma as 
Bandeiras, e tendo passado a mesma distancia, se levantaráõ os Soldados, e não 
cessaraõ as caixas de tocarem em quanto for à vista, e o acompanhará, se a occasiaõ der 
lugar. 
33   Quando ElRey se achar em Campanha, e passar pela frente de hum 
Batalhaõ, se lhe tocará a pegar nas armas, e o Sargento mayor, e seu Ajudante 
appareceraõ a cavallo ficando o primeiro no intervallo dos Granadeiros na direita, e o 
segundo na esquerda, fazendo fileira com os Oficiaes, e com espada na maõ faraõ as 
cortezias, e os Officiaes com os Espontoens: as Bandeiras se abateráõ três vezes; o 
mesmo se praticarácom a pessoa da Rainha, Principe, ou Infantes, e os Capitaens 
Generaes estando actualmente em seus governos: e naõ assistindo pessoa  Real, ao 
General do Exercito se lhe abateraõ duas vezes, e se lhe faraõ duas cortezias; e áos 
Mestres de Campo Generaes se lhe toca sómente a chamada; e aos Conselheiros de 
Estado, e Guerra, se lhe faraõ as cortezias com os espontoens (…) e se lhe abateraõ as 
Bandeiras, e tocaraõ as caixas como aos proprios Generaes; em Campanha as Guardas 
de Campo, como as dos Mestres de Campo Generaes tocaõ á estes achamada, e 
governando algum Mestre de Campo General pelo ínterim, se lhe abateraõ as Bandeiras 
sómente huma vez á entrada, e outra á sahida, e as mais cortezias se lhe faraõ como ào 
General. 
34   Aos Sargentos mayores de Batalha, estando exercitando seus cargos, se lhe 
mettem 15. homens, e hum Sargento de Guarda, e as Guardas do Campo lhe pegaõ nas 
armas, e lhe toca o tambor tres ruflas: as Guardas até as dos Brigadeiros, inclusivè, lhe 
pegaõ nas armas; e governando o corpo de gente, se lhe metem 30. homens de Guarda 
com hum Thenente, e hum Sargento, e hum tambor, e quando se lhe pegaõ nas armas, 
se lhe toca a chamada, como aos Mestres de Campo Generaes. 
35   Aos Brigadeiros se lhes cobrem as armas, e a sua Guarda lhe pega nellas, e 
na mesma forma a dos Coroneis, Thenentes Coroneis, e Sargentos mayores, cuja 
Guarda de sua pessoa he composta de nove homens, tirados de sua Brigada, e pega nas 
armas a todos os Offciaes Generaes. 
36   Naõ consentirá o Sargento mayor se dispare arma nas marchas, sendo em 
Canpanha, ainda que seja com o pretexto de atirar a caça braba; nem dem salvas, ainda 
que seja para alimpar as armas, e succedendo, reprehenderá, e castigará ao Official, que 
for no troço aonde esta bisonharia succeder. 
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37   Os alfere, que tiverem as Bandeiras, quando estiverem na frente do Batalhaõ 
e com ellas fizerem cortesia, naõ sahiraõ da fileira dos Officiaes; porque a pé firme as 
inclinaraõ direitas á frente, conforme he permitido á pessoa a quem se abatem. 
38   Em Campanha se começaõ a fazer as Guardas aos Generaes pelo 
Regimento, que estiver á direita da primeira linha, esta distribuição toca ao Sargento 
mayor de Brigada, e aos Sargentos mayores a execução, fazendo estes, que os Soldados 
vaõ bem armados, e limpos, que nesta forma se veja o cuidado, e vigilancia que hum 
bom Sargento mayor tem do seu Regimento: Ao General em xefe se mette de Guarda 
huma Companhia com Capitaõ, Thenente, e Alferes com Bandeira, hum Sargento, e 
hum tambor, e 44. Soldados: a mesma se mette a ElRey com assistencia do Sargento 
mór de Brigada estando em Campanha, e nas Praças, com o Sargento mór della; e onde 
naõ houver estes, a mette o Sargento mór do Regimento, que monta a tal Guarda. 
39   Aos Mestres de Campo Generaes, outra na mesma forma, á os Coroneis seis 
homens, e hum Sargento; ao Thenente Coronel 4. com hum Cabo de Esquadra; ao 
Sargento mayor tres Soldados tirados do seu Regimento, ou hum Sargento. 
40   Fará o Sargento mayor, que os Officiaes vivaõ, assim nas Praças, como em 
Campanha, com os Estrangeiros em boa uniaõ, e amizade; e na mesma forma os 
Soldados huns com outros, naõ tendo com elles disputas, sobre os mandos, e nas 
occasioens de necessidade se devem soccorrer huns aos outros, e só devem procurar as 
prerrogativas, que lhes pertencem, segundo o tratado da aliança, cuja copia devem ter os 
Coroneis, para saberem a parte que lhes toca a este respeito. 
41   Quando o Sargento mayor for por Cabo principal em algum destacamento, 
estando em Campanha, logo que recolher ao Campo, irá dar parte ao General; e se 
marchar de alguma Praça, tornando recolher a ella, dará parte ao Governador, e levando 
Estrangeiros, o primeiro Official destes, que for no destacamento o mandará dar parte 
ao seu General, ou Commandante, e concorrendo com algum Estrangeiro em igual 
patente, e antiguidade, sendo a guerra feita no nosso Paiz, sempre devem ser estes 
governados pelos da nossa naçaõ, por ser assim o tratado da liga; e sendo a guerra feita 
em Paiz onde as nossas tropas militem auxiliarmente, se praticará com nosco o mesmo 
que no nosso Paiz praticarmos com elles; mas se o Estrangeiro tiver patente mais, 
governará este na forma do disposto nas novas ordenanças §. 9 fol. 2I. 
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42   Attendendo S. Magestade o naõ ser possivel sem haver prompto castigo, 
conservarse a gente de guerra na devida obediencia, e boa forma, encarrega ao Sargento 
mayor, e seu Ajudante a prompta observancia militar permitindo-lhes, que assim que 
delinquir algum Official, ou Soldado, assim nas Praças, como em Campanha, se 
informem do delito, que os taes Soldados, e Officiaes de seu Regimento commettessem, 
tomando-lhes os nomes, e a terra, e do que achar darà logo parte ao seu Coronel, e 
immediatamente ao Governador das armas, estando em parte onde este assista, e na sua 
ausencia ao Governador da Praça, para que estes mandem ao Auditor Geral, ou 
particulares, tomem conhecimento da causa para serem os reos condenados, e 
castigados segundo a culpa: isto se entende quando o delito careça de ser judicialmente 
castigado. 
43   Quando nas Praças se quizer castigar algum culpado, pegaõ nas armas os 
Regimentos, e toca ao Sargento mayor, de cujo Regimento for o deliquente, toda a 
exposição da execução, nomeando o Sargento, que háde dar a descarga a tom de caixa 
no padecente, impedindo toda a dezordem, que póde sobrevir, e que os Soldados naõ 
dem vozes á favor do delinquente, e quando o reo para a satisfaçaõ da culpa for 
condenado a tratos de polé, se fará hum circulo, ou meyo circulo com a gente ao pé da 
polé, e se na guarnição houver Cavallaria fará a mesma operação; ficando da parte de 
dentro da Infantaria, e huns, e outros ficaráõ com caras á Campanha; o Sargento mayor 
ordenará aos Sargentos liguem o Soldado muito bem, e que os tambores assistaõ ao 
sarilho, fazendo-o ir acima da polé; em quanto subir e descer, fará o tambor hum ruflo, e 
cumprindo a sentença na forma que nella se contém, desfilará com o destacamento, ou 
Regimento pela frente do morro, ou poleado, para que aquelle castigo sirva de exemplo 
aos mais: Estas execuçoens se fazë nos Exercitos na frëte das linhas, e nas Praças nos 
lugares publicos. 
44   Quando os Soldados naõ forem (como devem ser) cortezes aos seus 
Officiaes áo Sargento mayor toca a fazer com que se castiguem na forma dos Capitulos 
do novo Regimento, e na primeira parte declarados, para que os Soldados saybaõ o 
crime, que commettem se delinquirem, tanto neste particular, como em tudo o que for 
do Real Serviço; e se para prender a Justiça algum deliquente se valer da ajuda militar, 
naõ só em pessoa o deve o Sargento mayor ajudar, mas fará que os Officiaes, e 
Soldados concorraõ na mesma forma, e se algum duvidar fazello o porá em prizaõ, 
dando parte ao seu Coronel, e Governador da Praça, porque em outra forma naõ será 
 
ANEXO 1 – O SARGENTO-MOR (séculos XVI a XVIII) 
 
405 
facil evitar as desordens, que podem haver: Deve o Sargento mayor em todas as acçoens 
militares andar em corpo na forma expressada no cap. I3. Do Regimento do Conselho 
de Guerra. 
45   Fará o Sargento mayor, que os Sargentos, e Officiaes andem em corpo com 
as suas insignias, principalmente nos actos de operaçaõ; e que naõ consintaõ andem os 
Soldados encapotados como payzanos, e que em qualquer parte, que os encontrarem 
jugando, os façaõ levantar delle, e se lhe constar, que algum Official de qualquer 
caracter os dissimula, o reprehenderá severamente; porque o Sargento mayor deve ser 
taõ respectivo, que os Soldados haõde de ter tanto medo delle, que só de ouvirem fallar 
em que vem o Sargento mayor, ou que o Sargento mayor o saberá, se haõde com o 
temor abster em tudo o que for do seu dezagrado, e indesserviço de S. Magestade: E se 
algum Soldado delinquente se valer de sua caza, o naõ deve ocultar, pelo prejuizo, que 
causa á boa doutrina, e regímen militar, impedindo assim o naõ se darem á execução as 
Leys, tanto da milícia, como do Reyno. 
46   O Sargento mayor naõ deve em tempo de Guerra fallar com bolatim, ou 
pessoa de parte contraria, sem permissão do General, ou Governador da Praça, e na 
mesma forma o advertirá aos Sargentos, para que fazendo-o saber aos Soldados, se evite 
incorrerem neste crime, conforme o cap. I88. das novas ordenanças; e sabendo que 
algum Soldado he chamado por algum Ministro, que occupe lugar de letras, para no seu 
juizo testimunhar a bem da justiça, ou das partes, o naõ póde impedir, e lhe advertirá, 
que em tudo o que lhe for preguntado falle a verdade, porque se jurar falso he 
compreendido pela Ley 190. a morrer de morte natural, quando pelo juramento cause 
dano irreparavel ao Real Serviço, ou ao credito, e honra de outra qualquer pessoa; tendo 
para isto primeiro licença do Commandante da sua Companhia na forma da provizaõ da 
primeira parte n. 49. cap. 2. 
47   Sabendo o Sargento mayor que em alguma Companhia de seu Regimento há 
Soldados que blasfemem de Deos, e de seus Santos, ou se não querem confessar, ou naõ 
respeitaõ as cousas sagradas, dará parte ao seu Coronel, e fará com que sejaõ castigados 
na forma do cap. do novo Regimento §.190.f.I0I. e tambem deve ordenar aos Sargentos, 
que se aos Soldados virem fazer algum delito, o procurem emabaraçar, e que nas 
marchas, e alojamentos naõ cortem arvores de frutto domestico, e que naõ peçaõ, nem 
tomem a seus patroens nada, que se lhes naõ permita para o seu alojamento; porque 
todas as desordens commettidas nas marchas, e Quarteis, as haõde satisfazer os seus 
 
ANEXO 1 – O SARGENTO-MOR (séculos XVI a XVIII) 
 
406 
Offciaes: E assim mais, que nas marchas naõ saya Soldado algum, nem do Campo, para 
ir aonde estiver salvaguarda sem licença. 
48   Nos actos de mostra naõ deve o Sargento mayor consentir, pareça pessoa, 
que legitimamente naõ seja Soldado; nem elle por nenhum pretexto offenda de palavra o 
Cõmissario, que passar a tal mostra, por naõ incorrer no crime de perdimento do posto. 
49   Quando em Campanha for algum Official com os bagageiros a ferrejar, lhe 
advertirá o Sargento mayor naõ tomem cousa alguma áos habitantes aonde forem fazer 
o forrejo, e nas marchas, que naõ embarecem huns aos outros, e que os Soldados vaõ em 
seu lugar, e boa forma: Tambem naõ deve permitir, que os Soldados do seu Regimento 
vendaõ agoa ardente, tabaco, ou outos generos, que indevidamente naõ possaõ, sem 
pagar os direitos a ElRey. 
50   Constando ao Sargento mayor que alguma pessoa compra vestidos, ou 
armas, ou alguma muniçaõ aos Soldados, fará que se lhes restitua logo, e o payzano seja 
condenado em dez mil reis, e o Soldado severamente castigado, na forma do cap. 203. 
das novas ordenanças, e o Sargento, e Official da Companhia de cujo Soldado for, que 
sabendo-o naõ o castigou, e deo parte como deve, se póde inferir, que o consentia, e 
tambem deve ser castigado, e reprehendido. 
51   Quando se prender algum Soldado desertor, deve o Sargento mayor fazello 
remeter logo ao Auditor Geral, ou ao do districto, obrigando-o a fazer processo em 
termo de 48. Horas, e sabendo, que em alguma terra está Soldado ausente com 
consentimento do Capitaõ  mayor, ou Juiz, deve dar parte ao General, para que o faça 
conduzir ao seu Regimento, e castigar o sujeito, que o occultava, sendo contra o que S. 
Magestade manda; e na mesma forma o barqueio, que o passou, e o estalajadeiro, que o 
aagazalhou; porque devendo estes manifestallo, o naõ fizeraõ: e se em caza de algum 
Cavalheiro, Clerigo, ou Religiaõ, estiver algum Soldado servindo, e o occultaõ, naõ o 
entregando á Justiça das terras, para o remetterem a seus corpos, também deve dar parte 
ao General, informando-o de tudo o que souber, para que obre a este respeito o dispõe o 
novo Regimento no cap. 220. § 22I. 
52   Naõ deve o Sargento mayor consentir, que os Capitaens, Coronel, e 
Thenente Coronel do seu Regimento, mettaõ escravos a servir como Soldados, porque 
seraõ reputados como Praças suposttas, e assim tambem naõ lhes será permitido o vestir 
criado com farda de Soldado, a titulo de libré, e se assim for achado em alguma 
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Companhia, dará parte ao seu Coronel, para o Capitaõ judicialmente ser privado de seu 
posto, porque naõ devem apresentallo em acto de mostra, sem que legitimamente seja 
Soldado, e o tal no castigo deve ser reputado como Praça supposta. 
53   Tambem he obrigação do Sargento mayor quando  o seu Regimento 
marchar da sua praça para outra o procurar o numero, e género de carruagens de que 
necessitar para as conduçoens das bagagens, que devem ser doze cavalgaduras mayores, 
ou seis carros, ou carretas; e estas serviraõ para levar sómente as Barracas dos Soldados, 
e o mais pertencente a ellas; naõ se consentindo que os Capitaens se valhaõ dellas para 
sua bagagem com prejuizo da Fazenda Real. 
54   Quando o Sargento mayor houver mister algum Soldado de alguma 
Companhia de seu Regimento para alguma operaçaõ, o háde pedir ao seu Capitaõ, que á 
este pertençe o nomeallo, assim como ao Sargento mayor o fazer o detalhe; e se 
precisamente houver de ser Foaõ, mandará ao Capitaõ lho dé; desorte que senaõ 
presuma o manda o Sargento mayor dispoticamente, que sendo assim, o Capitaõ naõ 
deve duvidar em mandar o tal Soldado; porque o Capitaõ deve dar conta, razaõ de todos 
os seus Soldados, e o Sargento mayor naõ os póde tomar, nem tem tal poder, nem 
autoridade, segundo o estilo; e o diz Agyllus salvo estiverem de Guarda; porque entaõ 
sendo repentino o motivo, que houver para se mandar o Soldado, o póde o Sargento 
mayor fazer por naõ poder ser avisado o seu Official; porém o Capitaõ, está obrigado a 
dar ao Sargento mayor todos os Soldados, que elle pedir para o Real Serviço, naõ sendo 
por estes nomeados por seus nomes distintamente, porque o Sargento mayor he o 
primeiro, que deve fazer conservar a boa disciplina militar no seu Regimento; porque 
facilmente fará com ella o que quizer, e os Officiaes obedecem de boamente, quando os 
mandados sabem o que haõde obedecer. 
55   Naõ deve o Sargento mayor consentir, que os Soldados particulares 
marchem a cavallo, que he descompor, e em fraqueçer a forma, pela confusaõ; e naõ he 
razaõ: porque estes naõ podem ir em fileira a cavallo, e outros a pé. 
56   Naõ deve o Sargento mayor dezafiar a pessoa alguma do seu Regimento, ou 
Regimentos, nem acceitar desafio, por ser dos cazos exceptuados; e lhe naõ vale o 
privilegio do foro, na forma do cap. 34. do Regimento dos Auditores Geraes, e 
particulares, que hoje actualmente se observa. 
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57   Tambem he muito da obrigação do Sargento mayor o mandar pelo cirurgiaõ 
mór do seu Regimento fazer véstoria nas mulheres, que marchaõ publicamente por 
utilidade commüa, como saõ lavadeiras, e vivandeiras; e que estas naõ tenhaõ trato 
ilicito com os Soldados, que sendo assim, as lançará fora, e juntamente aquellas, que o 
cirurgião disser naõ estão capazes: E nos Prezidios perseguirá aquellas, que 
escandalozamente vivem amancebadas com os Soldados; porque succede haver nos 
póvos mulheres publicas, que naõ lograõ saude, e padecem mal pegadiço, e para a 
conveniencia dos Soldados, e utilidade do Serviço, he preciso que o Sargento mayor 
cuide advertidamëte, fazendo aviso ao Governador da Praça, para que este as mande 
lançar fóra. 
58   Naõ só deve o Sargento mayor perseguir esta casa de gente de máo viver, 
mas tambem aquelles Soldados, que forem ladroens, renegadores, e ralhadores, e 
revoltosos; deve ordenar aos Capitaens se appliquem com todo o cuidado a remediar 
estes máos costumes, para que, desterrados, vivaõ os Soldados honradamente, sem vicio 
algum. 
59   Jámais consentirá o Sargento mayor, que os Soldados durmaõ fóra da Praça 
sem licença, e elle seja sabedor; estando na Praça fóra do seu Quartel, sem a mesma 
licença; e sabendo que os Sargentos os consentem, os deve pôr em prizaõ, no Corpo da 
Guarda principal: Porque póde haver occasiaõ, que se mande promptamente marchar o 
Regimento, sem que para este effeito se toquem caixas, e como os Soldados naõ estejam 
em seu Quartel, naõ podem ser avisados; e na mesma forma os que estaõ fóra da Praça, 
sem se saber certamente aonde estaõ. E este prejuizo ao Serviço Real he taõ grande, que 
naõ tem com que se desculpar o Sargento mayor. 
60   Tambem deve o Sargento mayor, assim que entrar em qualquer Presidio de 
guarnição com o seu Regimento, reconheçer a sua fortificação á roda, Corpos de 
Guarda, lugares das patrulhas, e advertirá aos Officiaes, e Soldados, que em quanto se 
lhes naõ nomeya posto na muralha, aonde devem acudir, havendo rebate, ham de acudir 
á aquelle lugar donde os despedem; e feita esta tal diligencia, e recibida a ordem do 
General, ou Governador da Praça, e comunicada ao seu Coronel, ou a quem commandar 
o Regimento, e distribuida pelos Sargentos poderá ir descansar ao seu Quartel. 
61   Quando o Sargento mayor fizer o detalhe dos Soldados, e Officiaes do seu 
Regimento, que hamde montar as Guardas, deve dar a ordem a tempo, que os Sargentos 
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achem com tempo os Officiaes, para os avisarem. Esta diligencia se deve fazer 
suavemente, distribuindo a ordem á noyte, a horas do Santo, em que se achaõ todos os 
Sargentos em roda, para que estes avisem os Offciaes, que haõde montar a Guarda no 
dia seguinte: e naõ acho boa doutrina, que alguns Sargentos mayores neste particular 
observaõ mandando avisar os Officiaes, e Soldados no mesmo dia, que haõde montar a 
Guarda, tendo seus inconvenientes, que naõ repito por serem taes as razoens, que se 
oferecem contra esta opinião, que me basta estranhar o estîlo. 
62   Como em todos os Regimentos há huma concordata, com aqual todos 
uniformente concorrem com certa esportula, a titulo de esmóla, atendendo como 
Catholicos a que naõ póde ser bem succedido nas emprezas, quem de Deos se esquece; 
e para o terem propicio se valem da protecçaõ de sua Mãy Santissima, ou de seus 
Santos; e para os obrigarem, devotamente concorrem com a sua esmóla para a sua 
festividade, e juntamente para os enterros, e bem das almas dos Officiaes, e Soldados, 
que fallecerem; e he muito da obrigação do Sargento mayor aplicar o seu cuidado, e 
zelo para que senaõ falte com o que dispõem o compromisso, assim de que senaõ falte á 
festividade, como aos enterros, e bem das almas, aplicando aos que cuidarem destas 
ocupaçoens, procurando ver a despeza; que lhe deve constar pelos recibos dos Parochos, 
e Padres, que disserem as Missas, e Escrivaõ do mez, que a companha a Tumba da 
Misericordia; a fim de que se naõ falte com cousa alguma: e todas as vezes, que houver 
neste particular descuido, constragerá a pessoa, que cuida dos enterros, que de ordinario 
saõ os Sargentos da Companhia, em que morre o Official, ou Soldado; e para que naõ 
enfraqueça esta devoção taõ pia, e para todos taõ proveitosa, obrigará aos Officiaes, e 
Soldados, para que contribuaõ com esta costumada esmóla; pois vem se naõ falta com o 
que dispõem o Compromisso; ficando sempre obrigado a dar de tudo parte ao seu 
Coronel. 
63   Sendo ordenado ao Sargento mayor pelo Conselho de Guerra, ou outro 
qualquer Tribunal de Justiça, a que estiver subordinado, ou mandado pelo seu General 
prender qualquer Official militar em qualquer Praça, Lugar, ou Provincia, será obrigado 
dallo á execução, sem que para isto esteja sujeito a dar conta de tal diligencia antes de 
executada, e seguro o delinquente; mas despois de feita mostrará a ordem aquem 
governar á Praça, Presidio, ou Lugar; porque com este meyo senaõ arrisca o segredo taõ 
precisamente necessario, para se executarem as prizões, como o mostra a experiencia, e 
senaõ falta ao respeito, que se deve aos que governaõ as Praças, ou Presidios; porém 
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isto se naõ entenderá aonde assistir Governador das armas, ou Mestre de Campo 
General, que em seu nome governar, e o General de Cavallaria, ou Artelharia; porque a 
elles pela preheminencia dos seus postos se lhe dará conta das prisoens, antes de 
executadas, na forma do cap. 8 do Regimento dos Governadores das armas. 
64   Sendo o Sargento mayor mandado a levantar gente de novo, ou reconduzir 
Soldados ausentes, pelo cap. 19. do Regimento dos Governadores das armas, se ordena, 
que por quanto he contra Direito, e razaõ natural, que naõ permite ser outrem condenado 
por culpa alheya, senaõ possa pôr homens de Guarda ás portas de Pays, e Mãy, e 
Irmaõs, ou Irmãas, ou outros parentes mais afastados, por filhos, e parentes se 
ausentarem do Serviço, ou reconduçoens, ou conduçoens; por resultar deste riguroso 
genero de execução a vexação, clamor grande nos povos, o que senaõ deve admitir em 
quanto houver outros meyos: e quando a experiencia mostre, que he preciso, e 
necessario, deve dar conta ao Governador das armas, para este dar conta a S. 
Magestade, e com sua resolução usará do que for mais conveniente á conservação dos 
Reynos, e bem dos Vassallos (nesta ordem saõ compreendidos todos os Officiaes, que 
forem a similhante diligencia) isto se entende naõ lhe dando o General similhante ordem 
por escrito, porque se for de palavra póde correr seu risco, se houver quem se queixe. 
65   He da obrigação do Sargento mayor fazer com que o estipendio militar, que 
se manda dar aos Soldados, se lhe naõ defraude, e nenhum Official com esta condição 
lhe póde tirar nada do seu emolumento, na forma do cap. I3. do Regimento do Conselho 
de Guerra, em o qual se ordena que de Sargento athé Coronel inclusive ande em corpo, 
e com a sua insígnia. 
66   Quando aos Julgadores, Letrados, que servirem nas Correiçoens, 
Judicaturas, ou outros quaisquer Lugares de letras for necessario vir perante elles o 
Sargento mayor para algum testimunho, ou qualquer diligencia de Justiça, naõ he este 
obrigado a ir ao chamado dos taes Ministros, sem que estes lhes façaõ aviso por escrito, 
como saõ obrigados, na forma do cap. 37. do Regimento dos Auditores Geraes, e 
particulares, e sem embargo do allegado neste §, careçe de licença do seu 
Commandante, como se vê da nova resolução de S. Magestade, a fol 42. n. 50. da 
primeira parte. 
67   Commetendo o Sargento mayor alguma culpa em acto de milícia, pelo cap. 
33. do Regimento dos Auditores Geraes, e particulares, lhe he concedido o naõ poder 
ser prezo, senaõ pelos Officiaes de Guerra, e nos crimes commetidos fóra do acto de 
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milícia pelos Juizes do crime, e naõ por Alcaydes, ou Meirinhos, salvo for em fragante 
delito, onde naõ tem lugar o privilegio. 
68   Sendo o Sargento Commendador, ou Cavalleiro das Ordens militares com 
tença, ainda que goza do foro militar, naõ pode ser condenado em pena de crime senaõ 
pelo Juiz dos Cavalleiros; quando porém as culpas forem de qualidade, que por ellas 
mereça ser privado do posto militar, que occupa, no tocante a este sómente o poderá 
sentenciar o Auditor, como Juiz competente, por estar assim resolvido por ElRey D. 
Joaõ o IV. e ElRey D. Pedro o II. ouvindo o Tribunal da Mesa de Consciencia, e 
Ordens, como hoje se pratîca, e o dispõem o cap. 34. do Regimento dos Auditores 
Geraes, e particulares: esta Ley se entende com todos os militares, que forem 
Comendadores, ou Cavalleiros. 
69   Quando ao Sargento mayor se lhe offerecer sahir do Lugar aonde estiver  
servindo, a tratar das suas pendencias, deve levar licença por escrito, com as 
formalidades costumadas, passada pelo Coronel, ou quem governar o Regimento, e 
aprovada por quem governar a Praça, ou Lugar; porque se commeter fóra della algum 
crime, e quizer advocar as culpas para o Auditor Geral, lhe naõ póde este deferir a 
requerimento algum sobre o privilegio, sem primeiro lhe constar legitimamente fóra da 
Praça com licença dos seus superiores, que para ter vigor, e força a tal licença, carece de 
ser notada, e registada na Védorîa, ou Contadorîa, e posta a verba em seu assento, e 
constando ser o delito cometido, ainda durante o tempo della; porque nos crimes que 
commeterem depois do excesso de licença com aqual fica tendo bayxa no seu assento, 
naõ goza do privilegio do foro, na forma do cap. 27. do Regimento dos Auditores 
Geraes, e particulares; em o qual saõ compreendidos todos os militares; porque este 
privilegio só o gozaõ os Cabos, e Soldados pagos, que actualmente estiverem servindo, 
na forma do cap. 26. do mesmo Regimento. 
70   Quando o Sargento mayor pretender ser removido a outro posto mayor, deve 
a presentar folhas corridas da Auditoria da sua Provincia, ou Praça aonde serve, na 
forma do cap. 21. do Regimento dos Governadores das armas, e por se evitar assim o 
darem-se os melhoramentos em lugar de castigo, que pediaõ os delitos, em prejuízo dos 
bem procedidos, e benemeritos. 
71   Explicado o segundo ponto desta obrigação do Sargento mayor para melhor 
intelligencia da primeira, que he o saber as regras de esquadronar, he muito precizo, que 
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todos os militares saybaõ o que he Esquadraõ, e as partes de que se compõem, para 
licitamente lhe chamarmos Esquadraõ, e podermos usar delle. 
72   O Esquadraõ, he hum Corpo de gente proporcionado, e forte: 
proporcionado, porque o deve ser em seu numero de que consiste; naõ sendo taõ 
pequeno, que seja debil, nem taõ numeroso, que naõ possa comprehender a voz do 
Sargento mayor para se manejar; he forte, porque deve estar reguladamente armado, e 
com muita destreza instruido assim no manejo das armas, como nos dos corpos: sendo 
certo, que o que com perfeiçaõ tiver estas particularidades naõ só será esquadraõ forte, 
mas tambem fortaleza invencivel. As partes de que se compõem este corpo saõ homem, 
fila, e fileira, vanguarda, retaguarda, e lados, e se divide em meyas fileiras, quartos de 
fileiras, pelotoens, ou mangas; e na mesma forma, que se parte por fileiras, se divide por 
filas. 
73   O primeiro ponto, sobre que se começa a fundar esta machina bellica, he o 
homem; assim todos o que haõde compor com elle tem a particular obrigação de dar 
inteiro cumprimento a tudo o que se lhe ordenar, e naõ faz duvida que o corpo fundado 
com estes alicerces da obediência terá perfeiçaõ, e será forte. 
74   A fileira he a primeira linha e esta se compõem de hum Soldado a outro, e 
outro igualado de hombro a hombro, thé o n. 5. Ou 6. &c. Esta linha deve ser recta, 
porque se deve entender assim entre seus pontos, que saõ os lados de que se forma pela 
rectitude, que deve ter mantendo-se em seus pontos: igual, pela igualdade, que deve 
conservar em suas partes em todos os movimentos; porque he certo, que ficando a 
primeira fileira da primeira Companhia bem posta, como por ella começa a formar-se o 
Batalhaõ, nella consiste ficar todo bem plantado. 
75   Fila he a que corre do primeiro Soldado, e se communica pela sua espalda 
com o segundo da segunda fileira, e sucessivamente com o da 3. até a retaguarda. 
76   Manga, Pelotaõ, ou Troço (que tudo vale o mesmo) he o que se compõem de 
huma fileira, e outra, até o n. de 3. ou 4. ou mais fileiras, em n. limitado; quarto de 
fileira he este todo dividido por sua frente em 4. partes iguais comprehendendo em si 2. 
ou mais pelotoens, e assim continuado se conhecerá o seu meyo, e o resto que saõ os 
outros dois quartos. 
77   O lado direito he a primeira fileira, ou linha de Esquadraõ: a retaguarda a 
ultima, que fica com as espaldas á Campanha, o centro do Esquadraõ, he onde se 
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dividem seus meyos, centro de fileiras, e meyas filas saõ os meyos das mesmas filas, 
como por exemplo: o Esquadraõ compõem-se de 4. fileiras, o centro das duas fileiras he 
o centro das meyas filas, e estas mesmas duas fileiras do centro saõ as batalhas do 
mesmo esquadraõ. 
79   Este he o corpo, a que chamamos Esquadraõ; e a alma, que verdadeiramente 
o move he a voz do Sargento mayor; como tal deve estar em todas as suas partes, com 
incessante desvelo, animando, e prevendo os movimentos, que os deve bem saber para 
os poder bem mandar; porque sem aquelles principios naõ conseguirá este fim; porque 
he certo, que serviria de pouco (como fica dito) que fosse forte, se sendo immovel por 
sua inhabilidade fosse indefenso; por esta razaõ he preciso, que a alma naõ cesse de 
fazer seu officio, ensinando os Soldados; e para o conseguir he preciso saber o Soldado 
em que parte está no Esquadraõ; para saber o que háde obrar, quando com elle se falla; 
para o que seria muy util, que o Esquadraõ se formasse de huma só vez, para sempre, 
em quanto se andasse em Campanha; porque como hoje senaõ alteraõ as formas a 
respeito das armas, com que estaõ os Soldados armados, seria muy facil o conseguirse, 
de que resultaria muita conveniencia. 
80   A primeira, que em nenhum accidente se poderia colher o Regimento 
desbaratado, nem desfeito o Esquadraõ; porque ainda que tenha o Soldado as armas 
arrumadas aos sarilhos, e se achem mesclados huns com os outros, sempre que o 
Sargento mayor os chamar a fomar, tomará cada hum com muita facilidade o seu lugar; 
porque os Soldados que tem boa doutrina o executaõ com grande promptidaõ, naõ 
parecendo possivel, que os movimentos a que estaõ costumados, achando-se na mesma 
paragem, e forma continuamente se possaõ errar. 
81   A segunda he que o caminho mais verdadeiro, que o Sargento mayor póde 
ter para conhecer a falta, que tem cada Companhia, e quem saõ; porque reconhecidos os 
Troços depois de formado o Esquadraõ, achará menos os que faltarem nas fileiras, e o 
avisaraõ os Soldados com quem perfilavaõ de hombro a hombro; porque assim se lhe 
deve ter advertido. 
82   A terceira razaõ, e ultima conveniencia, he que assignalados os Soldados 
huma vez, o estarão para sempre; e executaõ com grande promptidaõ, e acerto os 
movimentos, porque parece (como fica ditto) naõ poderaõ errar sabendo o lugar no 
Esquadraõ, que devem occupar, naõ sendo este modo menos útil para alivio do Sargento 
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mayor, e seu Ajudante, porque de outra sorte carece de todos os dias formar de novo o 
Esquadrão. 
83   Bem sey, que em contraposição desta doutrina naõ faltará a quem diga, que 
se pelos continuos accidente de se ausentarem, ou pelos feridos, mortos, e enfermidades, 
se forem diminuindo os Soldados, nunca as fileiras se podem conservar no mesmo 
estado; mas naõ faz esta objecção a mayor força; porque tenho por impossivel, que de 
outra sorte possa estar o Soldado prompto em tudo que a este respeito tem que saber; e 
no caso que os Soldados vaõ faltando, hum em cada pelotaõ naõ descompõem a forma, 
e se a diminuição for grande, se desfaz hum pelotaõ, ou se diminue o n. dos Soldados 
que tinhaõ, por ser este o modo mais fácil, e de menos trabalho: e se vierem reclutas de 
Soldados novos se poderaõ pôr estes no mesmo lugar, onde os outros faltaraõ, com o 
mesmo n. que os antecedentes tinhaõ. 
84   Para o Soldado saber o lugar que ocupa no Esquadraõ, como este hoje se 
forma, começando pela Companhia do Coronel, se seguem as mais alternativamente; se 
numeraraõ os Soldados começando do primeiro, 2. 3. 4. &c. até as Bandeiras que devem 
ir no pelotaõ; e do lado esquerdo até as Bandeiras se tornaõ a numerar na mesma forma; 
e se adverte aos Soldados, lhes naõ esqueça o n. e que por elle haõde acudir quando os 
chamarem; e na mesma forma a fileira, e o pelotaõ que occupa, e se for á maõ direita 
das Bandeiras dirá, que he de tal pelotaõ, e se ficar á sua maõ esquerda, dirá que he de 
tal pelotaõ da esquerda, porque sempre se devem numerar dos lados para o centro, 
dizendo I. 2. 3. &c. pelotoens da direita; e na mesma forma se numeraraõ os da 
esquerda; e o das Bandeiras se nomeya o pelotaõ do centro. Formado o Batalhaõ, e 
dividido assim como fica demonstrado, se porá o Sargento mór em sitio competente, 
que todos os Soldados o possaõ ouvir, e em voz alta que todos possaõ perceber, lhes 
dirá, fileiras de tantos Soldados, meyas fileiras de tantos, quartos de fileira de tantos, 
estes partem pelo Soldado n. tal, e na mesma forma lhes dirá, que os pelotoens saõ de 
tantos Soldados de frente; e com esta intelligência saberaõ o lugar que occupa cada 
hum, e se logra o acerto. 
85   Todos os que escreveraõ sobre o ponto do terreno, que o Soldado deve 
ocupar, saõ de parecer, que ao Soldado se lhe deve dar tres pes geometricos por frente 
de hombro a hombro; a saber 2. Que o Soldado occupa, e outro que deve haver entre si, 
e o que fica á sua esquerda, e estes 3. pés se devem entender assim, e nesta forma se daõ 
7. de peito a espalda em cada fila, hum que ocupa o Soldado, e 6. que háde haver da sua 
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espalda ao peito do outro Soldado, que com elle perfila: este he o terreno, que se deve 
dar ao Esquadraõ para dezembaraçadamente poder o Soldado pelejar, marchar, e 
descançar na mesma marcha sem descompor a forma: O pé geometrico, tem de 
intervallo pé e meyo ordinario de distancia hum do outro; e este he o terreno, que se 
deve dar a cada Soldado, ainda para se cubrir de trinxeira, e o de que carece para ficar 
perfeita a forma, e para melhor intelligencia dos Sargentos, e do Ajudante, o apontey 
aqui, por serem estes a quem pertence proporcionar, e igualar as distancias da gente. 
86   Tambem alguns querem, que o terreno de peito a espalda se deva dar 
conforme o n. de Soldados, que os pelotoens tiverem de frente, dando razaõ, que se for 
preciso fazer cada hum hum quarto de conversaõ sobre si, ficando cada hum em sua ala 
dividido, possa caber na distancia de peito a espalda sem carecer de se augmentar o 
terreno, sendo para isto necessario, que haja tantos passos de distancia de peito a 
espalda, como Soldados tem de frente o pelotaõ, mas esta opinião naõ me agrada, 
porque naõ póde ficar o Esquadraõ forte, pela grande distancia, em que póde ficar huma 
fileira da outra, ou sendo de menos n. de Soldados o pelotaõ, ficar muito curta a 
distancia; e só teria lugar similhante dictame, quando se mandarem pôr as Companhias 
em ala cada huma sobre si; e ainda a distancia mais usada se diminue na occasiaõ do 
combate, de tal sorte, que as armas dos ultimos Soldados naõ offendaõ com o fogo aos 
que estaõ na vanguarda, para o quê convem que estejaõ bem unidos. 
87   E porque os Sargentos mores, e seus Ajudantes, e com elles os Sargentos, 
naõ podem fazer as formas dos Esquadroens, sem que saybaõ as suas regras, e para 
estas se carece de saberem as especies aritméticas, como saõ sommar, multiplicar, 
repartir, e tirar a raiz quadrada, ao menos até o n. de 900. (…) 
Extracto das ordens geraes, que pelo novo Regulamento se mandaõ observar pelo 
Sargento mayor de Infantaria. 
257   Os destacamentos se faraõ por igualdade nas Companhias, que tiverem 
igual numero na ordenança, e naõ na gente em que se achaõ. 
258   Todos os Espontoens, e Alabardas devem ser de huma igualdade, e altura, 
sómente com a differença nos ferros; a saber o dos Capitaens de hum módelo igual, o 
dos Thenentes de outro: as Alabardas também uniformes, e iguaes no feitio: sirvaõ as 
prespectivas abayxo de exemplo. 
 




259   Todos os movimentos se faraõ com a igualde possível, e boa ordem, 
havendo grande cuidado, principalmente nas marchas, e no acto de exercício, para que 
naõ haja conversaçoens; porque se deve sempre observar em todo o acto de operaçaõ o 
mayor silencio. 
260   Os tambores naõ devem tocar senaõ os pontos de guerra que se usaõ, 
extinguindo-lhes o poderem tocar cantigas, e toques estrangeiros em lugar dos nossos. 
261   Os Capitaens de Granadeiros, e seus Officiaes subalternos devem montar 
as guardas com os Espontoens, e só em acçaõ levaraõ espingarda. 
262   Todos os Officiaes devem aprender, e saber fazer as cortezias, como nas 
figuras, da primeira parte e suas explicaçoens se mostra, com a distinção de tempos, e 
das pessoas aquem fazem. 
263   Aos Soldados se lhes não permitira fazerem coroa, nem que deixem de 
andar limpos: e estando no Batalhaõ os que naõ tiverem bolça no cabello, o meteraõ de 
bayxo do chapeo. 
264   Naõ se deve permitir, que o Soldado sirva a outro Soldado por pretexto 
algum, em nada que for de escada abayxo. 
265   Naõ andará Soldado com á aba do chapeo cahida, tendo cada huma dellas 
uma prezilha, que lha sustente alta; procurando sempre que o tragaõ bem encaixado na 
cabeça por diante: tambem se lhes fará trazer as cravatas bem ajustadas, e metidas as 
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pontas por dentro das vestias, ou retorcidas, metidas as pontas em huma das casas da 
casaca, ou que sejaõ pescocinhos como hoje se usa, que he o melhor. 
266   tambem se naõ permitirá aos Soldados trazerem as bainhas das espadas 
rotas, nem nas pontas cortiças, nem espada comprida, que embarace os movimentos no 
exercício; sem embargo de hoje se lhes naõ permitir estando em operação. 
267   Todos os Soldados em quanto estiverem sobre as armas estaraõ com os 
corpos direitos, e as caras levantadas, sem que se abaixem para nenhum movimento, ou 
cortesia. 
268   Sempre que se formar o Batalhaõ devem os Soldados conservar o seu 
devido terreno, para manejarem dezafogados, e fazerem melhores movimentos. 
269   Tambem os Soldados naõ devem trazer as barbas muito crecidas, 
principalmente nas occasioens dos actos de mostra, em que devem apparecer com 
asseyo, e com boa compostura. 
270   Nas marchas naõ deixaraõ os Officiaes seus póstos, nem sahiraõ das 
fileiras, para se adiantarem, nem tomaraõ mais distancia, que a que lhe fica atraz dos 
Espontoens, quando muito hum passo mais, e nos quartos de conversaõ faraõ o mesmo 
movimento, que os Soldados, servindo-lhe o comprimento do Espontaõ de medida para 
a distancia. 
271   Todo o Official terá cuidado que marchando em batalha vaõ os Soldados 
direitos nas fileiras sem baixarem a cabeça; também terá cuidado o Sargento mayor, ou 
seu Ajudante que as armas andem sempre limpas, e luzentes, que pareçaõ novas, e na 
mesma forma cuidará na limpeza dos Soldados, para que andem lavados, e penteados 
todos os dias; porque o homem asseado mostra, que cuida honradamente de si; e 
desprezivel pelo seu descuido mostra a sua inhabilidade; por cuja causa deve o Sargento 
mayor, ou seu Ajudante, visitar os destacamentos, antes que marchem, para que vindo 
algum Soldado com menos compostura o possa mandar para a Companhia, e que venha 
outro, obeservando-se o que atraz fica apontado, e o que dispõem a este respeito o novo 
Regimento. 
272   Sempre que o Batalhão houver de pegar em armas, ou qualquer Guarda, 
tocaraõ os tambores a tropa, a cujo sinal os Soldados sem mais outra voz pegaraõ nas 
armas e sahiraõ á fórma de por si; e para este serve, e he muito útil, que os Soldados se 
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costumem a formar á voz de formem sobre a direita, ou esquerda, por ser a mais precisa 
para conservar a ordem de batalha, e marchar em linha. 
273   Não se consentirá, que os Soldados troquem, nem vendaõ alguma cousa de 
sua farda, ou muniçoens, e se a romperem por seu descuido se lhes descontará no seu 
socorro diario o custo, que importar o concerto; que isto lhes servirá de castigo; porque 
naõ devem dispor cousa alguma della sem licença de seus Officiaes, e podendo isto 
remediarse com o cuidado dos Officiaes, havendo nestes alguma falta, seraõ 
severamente castigados. 
274   Aos Sargentos se naõ deve permitir, que castiguem os Soldados com as 
alabardas; porque se tem reconhecido estropearem com ellas (sem quererem) a alguns 
Soldados; mas se obrigará a que tragaõ os Sargentos hum bordaõ de madeira, que se 
chama chibata, que se dobre, para com elle castigarem, sem que o Soldado experimente 
alguma lezaõ. 
275   A nenhum Soldado se lhe permitirá andar pelas ruas com o cabello atado, 
nem encapado, nem tomaraõ as armas com ella. 
276   Todos os Officiaes devem procurar, que os Soldados ponhaõ bem a sua 
arma ao hombro; porque sendo isto o fundamento de tudo o mais, naõ haverá nelle a 
menor falta. 
277   Como muitas vezes costumaõ ElRey, ou Embayxadores, ou pessoas 
grandes, dar refrescos ás tropas, que sahem das Praças a fazer-lhe o cortejo de os 
esperar; toca ao Sargento mór o recebello, e fazer a repartição pelos Officiaes, e 
Soldados, que alli se acharem, incluindo nelles os doentes, e os que ficaraõ nas Guardas 
da Praça; cuja repartição se faz conforme o Regimento das presas, pela fórma seguinte. 
278   Permitese pelo Regimento das presas fazerse a repartição conforme o 
soldo, que o Official tem, vendo-se quantos soldos do Soldado cabem nelle por dia. 
279   Algumas vezes sendo eu Commandante do meu Regimento tive a occasiaõ 
de fazer similhantes repartiçoens; e querendo o Coronel entrar nellas, lhe dava 37. 
praças; ao Thenente Coronel 31. aos Capitaens II. aos Thenentes 8. aos Alferes 6. ao 
Sargento de n. 3. ao sargento supra 2. a cada cabo de esquadra huma, e meya; e a cada 
Soldado a sua, e na mesma fórma aos tambores. 
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280   Ao Sargento mayor 22. ao Ajudante como aos Thenentes; ao Capellaõ, e 
Cirurgiaõ como aos Alferes; ao Furiel, e Tãbor mór, conforme os seus soldos. 
281   Para esta repartição se fazer exacta, se deve ajuntar ao n. de Soldados, 
outras tantas praças como Officiaes se acharem na função, e fica demostra no §.278. e 
sommadas ellas, se partiraõ pela quantia de dinheiro, que se deo, e conforme o que sahir 
no cosiente, se háde dar a cada Official, e Soldado, na fórma que acima fica 
demostrado. 
282   Faço esta advertencia, porque me pareceo precisa, pelo que a experiencia 
me tem mostrado; e ser certo, que poucos a sabem, e quazi todos praticaõ muy 
differente do que aqui aponto, para salvar a consciençia. 
283   E para mais clareza do que fica demostrado, sirva para exemplo o seguinte. 
284   Supponhamos, que na função se achaõ sómente 150. Soldados, Coronel, 
Thenente Coronel, 2. Capitaens, 2. Thenentes, 3. Alferes, e 10. Sargentos de n. e 10. 
Sargentos Supras, e 40. Cabos de Esquadra, sommar-se-haõ como abayxo se vê. 
150 – Soldados 
37 – praças o Coronel 
31 – o Thenente Coronel 
22 – 2 Capitaens 
16 – 2 Thenentes 
18 – 3 Alferes 
30 – I0 Sargentos de numero 
20 – I0 Sargentos Supra 
60 – 40 Cabos de Esquadra 
 
Somaõ 384. Este produto se parte pelo dinheiro, que se der de refresco, que 
supponho seraõ 50. moedas de ouro, que saõ 240.mil reis, e o que sahir no cosciente se 
háde multiplicar pelo n. de praças, com que cada hum entre, que sahem liquido 625. a 
cada praça dos Soldados. 
285   Estes 625. se multiplicaõ 37. e sahe no produto 23125. Reis, que tanto toca 
ao Coronel; ao Thenente Coronel, por 3I. praças com que entra, lhe toca 19375. reis; a 
cada Capitaõ por II. praças lhe toca 6875. reis, a cada Thenente por 8. praças sahe cada 
hum com 5000. reis, a cada Alferes que entra com 6. praças, lhe toca 3750. reis; a cada 
Sargento de n. a 3. praças com que entra, sahem com 1875. reis; aos Sargëtos Supras a 
2. praças cada hü, lhe toca 1250. reis; a cada Cabo de Esquadra a praça, e meya, com ¼ 
entra, sahem 937. Reis, e meyo; e a esta proporção se repartem pelos Officiaes da 
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primeira plana do Regimento, que aqui naõ aponto; porque basta o demostrado para a 
intelligençia de como se devem repartir os refrescos, que se daõ por ajuda decusto aos 
Regimentos. 
286   Esta he a obrigação do Sargento mayor, e seu Ajudante cujo acerto 
conseguirá com o favor de Deos, engenho, e força de seu trabalho. 
 
In Bento Gomes Coelho, Milicia pratica, e manejo da Infantaria: Tomo Segundo que comprehende o 
serviço pratico dos Officiaes da primeira plana de hum Regimento de Infantaria, modo de ensinar aos 
Soldados as voluçoens da arma, e outras operaçoens, e o como se abarraca hum regimento em 
Campanha, e no appendice o extracto do ceremonial, que militarmente se deve praticar nos enterros 


















Por¼ he rezã, ¼ o sargëto suba em hüa cõpanhia desde soldado, per todos os 
cargos atras descritos ate ho seu. E deles fica dito, nam se deue tratar neste capitulo do 
que lhe conuem: mas basta encomendar lhe particularmente a diligencia, & ho saber: 
pois estas duas partes sam a suma deste officio. Porque alem de ser ho sargento, ho todo 
de hüa companhia, nelle estaa a principal parte da obseruancia da disciplina militar: pois 
ho seu officio he naturalmente, as mãos & os mëbros que effetuam, & metem em 
execução, & obra ho que pola cabeça he ordenado. Pollo que ho sargento cumpre ser 
entendido nas cousas de guerra, & dellas ter muita pratica, & noticia, tendo-se achado 
em tantas, que lhe nam falte a experiencia, que lhe cumpre. E tanto deue ter disto que 
certo se pode dizer, que todos os oficios de hüa companhia, ainda que seja ho do proprio 
capitam, se sofrera antes em homës bisonhos, sem pratica, & sem experiëcia, que ho do 
sargëto. Pello ¼ este carrego nam se pode dar, senam a soldado velho, pratico & visto na 
guerra, & ë todos os sucessos della. Cüpre pois necessariamëte ao sargëto saber ler & 
escrever pa fazer os roes das camaradas dos soldados, declarado quãtos sam na 
cõpanhia, & cõ ¼ armas armados: de tal modo, ¼ sempre ¼ lhe for necessário, meta psto 
em ordem a companhia, & destribua os armados della, em seus lugares, pera que depois 
sabendo cada hum ho que ha de fazer, logo per si se ordene no lugar en ¼ ha de ir. E na 
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memoria deue ter tudo isto sempre assentado, & sabido de cór, pera depois ordenar ho 
que lhe for mandado, segundo ho sitio, & a necessidade ho pedir. 
Trabalhara de meter os soldados na ordenança, com boas palavras & cortesia, 
chamando lhe sempre senhores, de que nacera terem lhe amor, & juntamente acatamëto 
& respeito. 
E he de saber, que a descortesia, & mao ensino dos officiaes, moue os soldados a 
odio, & muitas vezes os prouoca a desobediencia, e algüas se vio já, passarem ainda 
desordenadamente adiante. 
Toca tambem ao Sargento meter as fileiras em ordem, pondo nellas os soldados 
de cinco em cinco, & de tres em tres, & de sete em sete, por fileira, & este numero he 
aprouado por milhor, & ho mais acertado que todos pera marchar hüa companhia em 
ordenança: exceito se della se ouuer de formar esquadram: porque entam assi em 
numero de nones, como de pares, pode meter as fileiras, segundo lhe ordenar ho seu 
Sargëto mór, pera lhe sahirem os números perfeitos do seu esquadram, que pretende 
fazer, com a companhia ordenada. Mas disto no liuro sexto que trata dos esquadrões, 
largamente se diraa. Ao Sargento toca fazer hir os soldados nas fileiras direitos, & 
compassados, fazellos leuar as suas armas com graça, & ensinar lhas a leuar, aruorar, 
calar, & desparar: posto que isto he mais proprio dos caporaes, que tem ocio pera isso. 
Aduirta, que quando meter a cõpanhia em ordem, se nella ouuer soldados velhos 
praticos, & sabidos, os ponha nas primeiras fileiras, & nas derradeiras da companhia. E 
se ouuer tãtos destes, que possam caber em cada hüa das outras fileiras hü ou dous, assi 
os deue ordenar, & dar ordë ¼ os bisonhos a estes praticos obedeçam, & façam ho que 
lhes disserem. Ao sargëto toca fazer caminhar os soldados cõ ho seu passo, ao cõpasso 
do atãbor, & fazer que o atãbor to¼ o passo, & as mais ordës & sinaes como cüpre, & 
como na infantaria bem ordenada se costuma, & nam desordenamete, como os mais dos 
atãbores fazë, quãdo nã sabë. Da mesma maneira ha de ter cõta cõ os Pifaros. 
A este carrego em fim toca ensinar, emendar, & reprëder os soldados, de todos 
os erros ¼ fizerë, tocantes aas cousas da ordë, & ao concerto da gente de guerra da sua 
cõpanhia, & tudo ho ¼ nella for de erro acerca da ordem, se pode atribuyr em culpa ao 
Sargëto: & ho mesmode louuor da boa ordë. Nam deue cõsentir aos soldados virem à 
bãdeira desarmados & sem trazerem todas as armas com que passam nas resenhas. A 
elle cumpre meter a guardia antes de se ho sol por, e pella manhaã tirala, em sendo 
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nascido ho sol: & ao mesmo tempo meter outra, se assi for necessario, ou de vinte & 
¼tro em vinta quatro oras, següdo os tëpos. A elle toca repartir os caporaes, & as 
esquadras, no seruiço da bãdeira, & declarar as que hã de ser de guardiã, no corpo da 
guardiã, & quaes à bandeira, & ¼es na muralha, ou nos repairos do cãpo, ou nas ruas do 
quartel, õde alojar. E a destribuyçã das camaradas, õde se ham de por as scintinelas, 
tudo isto por seu rol, de modo que a todos toque o trabalho, ou ho descanço. E pois se 
fala em camarada, quero dizer que cousa he. Costuma se na guerra, todos os soldados de 
hüa companhia, dividirem se, & repartirë se de quatro em quatro, cõ seus amigos, 
segundo eles querem & lhes apraz, de hum modo porem, que todos sejam da esquadra. 
Estes quatro soldados, se chamam camarada. Ho sargento ha de ter o rol dellas, 
intitulando hum soldado dos quatro por cabeça de camarada, como ora dizer, a 
camarada de soão. 
Os ãtigpos Romanos, que eram milhores soldados do que nos agora somos, 
faziam as camaradas, & repartiam as partes da vigia da noite em tres. E por isso 
diuidiam as camaradas também de tres em tres soldados. E as partes da vigia da noite, 
eram terços & nam quartos, como agora sam. E deste modo auia tres camaradas em 
cada esquadra, que eram noue soldados, & ho cabo seruia de rolda, como esta dito, & 
isto vsaram os Romanos muito tempo no principio. 
Despois quando a milicia começou a corrõper se, & os soldados serem mais 
mimosos, partiram as camaradas em quatro, & as vigias tambem em quartos, como 
agora se costuma. 
Nos lugares de Africa, & onde os Portugueses costumam a militar, partem as 
noites em tres terços. Ho primeiro chamam da prima: ho segundo da modorra: ao 
terceiro chamam dalua. Assi que em nos os Portugueses, ficou soomente ho costume 
antiquissimo dos Romanos, no repartir da noite pera as vigias. E muitos tem por milhor 
a camarada de tres que de quatro: porque sendo as vigias repartidas em terços, & as 
noites do verão pequenas, no qual tëpo polla mayor parte em cãpanha, ãtes se faz a 
guerra, ¼ no inuerno, sofrem se muito bë. E quãdo as vigias sam no inuerno, estado nos 
alojamëtos, polla comodidade deles sofre se muito milhor. E os nossos Portugueses no 
inuerno & no verão, fazë tãbë as vigias, sendo repartidas em terços, como todos os que 
as repartë em quartos. 
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Quãto mais, ¼ as scintinelas, se sam dobradas de duas em duas, como deuë ser 
quãdo ha guerra, ëtretë se ãtre si, & nã se sente ho trabalho dos terços da vigia. E alë 
disto të outro bë os terços, ¼ ocupã menos numero de soldados, & por cõsequëcia sam 
mais largas as vigias, & tocã lhe menos vezes & sofrëse milhor. Assi ¼ ao sargëto cüpre 





Os mãtimëtos & munições ho sargëto as recebe por jüto, & as reparte entre os 
caporaes, & os caporaes depois as repartem ãtre os soldados: assi ¼ fica quasi fazendo o 
officio de Almotace, na sua cõpanhia. Deue o sargëto ter cõta cõ nam cõsentir questões, 
& diferëças ãtre os soldados: mayormëte sobre ho tomar dos lugares nas fileiras, posto ¼ 
antre os bõs soldados, cada hü toma ho lugar ¼ pode cortesmente. E depois de posto 
nelle, nã he costume de guerra, ser nenhü tã atrevido, que queira tirar do lugar ho 
soldado, que nelle estaa ja de primeiro. Mas ho sargento toda via per rezã de seu oficio 
pode tirar hü soldado mal armado, ou mal em ordem de vestidos: & em seu lugar por 
outro milhor armado, & atauiado, sem afrõta de ninguem. Por¼ em tal caso, como 
principalmente se pretende a fermosura, & a fortaleza da ordenança, dasse lugar aas 
milhores, & mais fortes armas. & as mais vistosas roupas, sem defeito do soldado, que 
ahi estava dantes: 
Se acontecer briga, ou rebulício na companhia, antre soldados, ou qualquer caso 
digno de castigo, ao Sargento toca prender os culpados, & fazer ho officio de Alcayde 
ou meirinho, & a elle acatam, & tem os soldados respeito, & a sua alabarda, como a 
justiça & membro principal, na companhia. Tenha conta cõ que os caporaes, façam aos 
seus arcabuzeiros fazer ho chübo ¼ da muniçam recebem, todo em pelouros, & assi 
tenham conta com a despesa da poluora, & das cordas, ¼ alem da particular obrigação ¼ 
os caporaes a isto tem, ao Sargento toca, a superintendencia disso. E nam pareça ¼ vay 
pouco, em ter cuydado destas meudezas: porque alem de hir nellas muito, da fazenda do 
principe, ou do Rey, vay muitas vezes tambem, despendendo se mal, & como nam 
deuem, a saluaçam do exercito. 
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Ho nome que he ho contrasenho das guardias, ho sargento deue tomar, do 
sargëto mór, ou do geral, se assi esta em costume, & deve dallo primeiramente ao 
capitam, & logo aos caporaes, depois de estarem nas guardias, pera ho darë aos 
soldados da vigia. Das quaes guardias, he costume antiquissimo, a pena da vida, nam se 
sair mais ho caporal & os soldados, depois de nella postos pelo sargento, a som de 
atambor, em ordenança. Pello que quãdo ho caporal vem aa guardia, elle & os seus 
soldados, deuem vir apercebidos pera nam tornar á pousada, ne da guardia se partirem. 
Ao Sargëto toca meter a guardia indo diãte & assi lhe toca tirala, como esta dito. 
He costume quãdo se mete hüa guardia, tirar a outra, por¼ o lugar nüca fi¼ sem guardia. 
Nos modos das guardias, toda via se të respeitos, & costumes, següdo a rezã, & a cousa 
¼ se guarda. Hüas guardias se costumã por de vinte em vintaquatro horas: & metë se 
ãtes ¼ ho sol se ponha. Estas sam em costume mais ordinarias: outras se poë á tarde para 
vigiarë & guardarë de noite, tirado da guardia, os ¼ guardarã de dia. E pella manhaã, tirã 
se as que vigiarã de noite & metem outras pera de dia. Ao Sargëto toca meter a guardia, 
& tirala, & a outro oficial nam. 
Quando cõuem os soldados da cõpanhia, irë á escolta, trabalharë em repairos, 
nas trincheiras, & em qual¼r obra outra, ou serviço, ao sargento cüpre ordenar, & 
repartilos pera isso. Finalmëte em todas as cousas da cõpanhia entende. & a elle tocã, 
exceito os alojamentos, ho repartir dos carruajes, ou bagajes, ho determinar por sentëça 
as diferenças, ¼ todas estas tres, tocam a outro oficial. 
Deue ser armado, nam menos que qualquer outro soldado, pera que tambem 
possa combater (sendo necessario,) Mas pelo muito trabalho do sargento, nam lhe 
couem trazer armas que sejam pesadas, nem de pasta, mas outras leues, como he, hüa 
couracina, hüa coura Danta, hüas mangas de malha, ou coura de malha, & seu murriam 
leue, com bons plumages, espada e adaga, & nas mãos hüa alabarda dourada, cuberta a 
haste de seda, & ouro, ou franjões derredor da haste, hüa no aluado, & outra abaixo 
dous palmos. 
Costumauam antiguamente os sargentos trazerem nas mãos, hüas que nam eram 
armas, a que chamauam ginetas. Estas eram a modo de dardo, delgadas dasta: mas ho 
ferro á feiçam de ferro de lança, com duas borlas em dous cordões. Isto era, quando se 
costumauam os piques secos, que chamauã, ou desarmados. Mas agora, que os piques 
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sam todos corsoletes, não serue a gineta de nada, nem se costuma ja, onde os sargentos 
sam práticos, & se entendem. 
Guarde se ho sargento de dar em nenhü soldado, nem tocar lhe, antes prendelo, 
& com carcere castigallo: nam conuem ho pao, nem as pancadas, pera a gëte de guerra. 
Algus capitães vi eu: & tambë algüs Alferezes & sargentos, que estimauam muy pouco 
isto: & vi deitar a mão a espada & ferir, & vi ja matarem com a mão ppria algüs 
soldados: outro erro, quanto ao que se compreende, vil & baixo, & de mais dãno que 
proveito pera a guerra: pelo que se dahi segue. Regra he muy certa & averiguada, que 
fora do conflito da peleja, nhü oficial ha de deitar mão a espada, quanto mais contra os 
amigos & companheiros. Pello que, tambem vi soldados honrados, & valerosos, que 
nam se deixauam dar: & destas desordës taes nascem inquietações, tumultos, & danos 
publicos, & particulares: que muito perjuyzo dam em todo o tëpo. A resoluçam he, que 
ho sargento, antes reprenda cõ boas palauras, ¼ cõ as penas castigue a quë erra, & antes 
cõ a prisam, & cõ outros modos emëde, ¼ cõ ha alabarda. Eu sey, ¼ por isso se 
desacostumou a gineta, como arma ¼ pouco seruia contra armados: & milhor á alabarda, 
mas isto era no tëpo ¼ guerra nam tãbë como agora se entëdia. O lugar do Sargëto, he 
em toda a parte onde elle quiser na cõpanhia: mas despois de ordenada a ordenãça, na 
traseira, ou retaguardia, vi a muitos sargëtos praticos caminhar, fazendo o officio de 
tergiductor, como antiguamëte os Romanos costumauã, ¼ tãto he como guiador da 
retroguardia. 
Seja o sargëto obediëte ao Alferez da cõpanhia, quãdo ficar no lugar do Capitã: 
& quãdo nam, em poucas cousas se encõtram ho Alferez & ho Sargento. Mas toda via 
he seu superior, & sobre tudo ao seu capitã deue obedecer, & muito ao sargëto moor, 
que sobre os sargentos të natural domínio. E deue com muita diligencia, & cõ muita 
võtade efeituar tudo, ho que ho sargëto mór, lhe mandar e ordenar. 
Quando se formarem os esquadrões, & nas escaramuças, & nas outras cousaas 
da guerra, se deue mostrar muy prompto, fazendo ho que o sargento môr lhe cometer, & 
nestes taes tempos ganha um sargeto hõra, credito, & reputaçam, com obras 
perfeitamente ho que lhe mãdam, & trabalhe por entender ho que lhe dizem: guarde se 
de nam entender ao contrairo, & ao reues, como algüas vezes acõtece. Por¼ alem de ser 
desonra, & dano notauel da substãcia, & do que conuem fazer se, he hum perder de 
tempo, & hum perder de credito, desfazer se ho ¼ se fez, nam se entendëdo. E assi se 
 
ANEXO 2 – O SARGENTO (séculos XVI a XVIII) 
 
427 
vem a perder tres tempos, como dizem os antigos, fazer, & desfazer, & tornar a fazer. 
Pollo que cumpre entender, & cõprender perfeitamente, & ho que lhe mandarë fazelo 
com diligencia. 
Ha de aduirtir, que tanto que efetuar ho que ho sargento mór lhe mandar, & ho 
acabar de fazer, logo se torne a elle, & nam espere ser chamado, pera saber delle ho ¼ 
mais ha de fazer. E assi concluo que este oficial, se quer com letras, diligente & prestes 
por natureza, com experiencia, com entendimento, com criança & cortesia mais que 
todos, os de que atras temos tratado. 
Este nome Sargento, em frãces quer dizer criado e seruidor. E assi como os 
seruidores escusam os senhores do trabalho ¼ teriã se os não tivessem, assi os Sargëtos 
escusam os Capitães, & os Sargentos mores, de fazer ho que eles ouueram de fazer, se 
os nã tiueram. Os modernos vsaram os Sargentos por escusarem ho trabalho: os antigos 
nam os tinham, mas faziam os Capitães a mayor parte do que eles ora fazem. 
 
In Isidoro de Almeida, «Quarto liuro de Isidoro de Almeida das Instruções Militares. Que tracta dos 
officiaes da infantaria, cõuem saber, Do Soldado, Do Caporal, Do Sargento, Do Alferes, Do Capitam, 
do Sargento Mayor, Do Coronel e do Mestre do Campo, Do Atãbor geral e do Pifaro» in Boletim do 
















1.2.2. Bartolome Scarion de Pavia, «DO SARGENTO» 
 
 
Acerca del Sargento de la compañia 
 
El Sargento para hazer bien su officio deue ser exercitado en la guerra; y como 
està dicho deue saber leer y escreuir, y sobre todas las cosas diligente, porque es la llave 
de la cõpañia, y tiene el mandar en ella como el Capitan. 
Le toca poner a la orden la compañia quando camina de cinco para cada hilera se 
la companhia es grande, si no de três, e deuë ser nones segun el vso antíguo, y opinion 
de los mas, y se usa, porque dizen que el numero nones es mais fuerte. 
La primera caxa deue yr a tantas hileras como soldados tiene a la hilera, y la 
primera hilera sean arcabuzeros, y siguen los mosqueteros, y los de mas arcabuzeros 
todos, y despues el outra caxa e pifaro, y la bandera, y en su seguimento todos los 
cossaletes com sus picas. 
Los soldados, ¼ le falta alguna pieça, o que son desarmados, o mal vestidos, y 
los pequeños de cuerpo los pondrá en el medio de las hileras, aduertiendo poner sempre 
los bië armados, e tractados de Vanguardia, Retaguardia, y en los cabos, y se aurá en la 
cõpañia officialles reformados a ellos toca la Vanguardia y Retaguardia, y despues a los 
particulares, y andado desta manera en alegando al cuerpo de guardiã adonde el Capitan 
hará alto, los arcabuzeros y mosqueteros alargarsehan en dos partes a la hilera, haziendo 
como vna calle, y llegando la bandera, y los cossaletes passaran por medio dellos, y 
enarboraran las picas mandandolo el Capitan, y alli se da la orden a las esquadras, y a 
algunos soldados por las postas. 
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Deue mirar que todos sus soldados entren de guardia, y asistan en ella el dia y la 
noche, y que siruam en todo lo que les tocare com sus armas bien adereçadas, 
repartiendo el trabajo igualmente entre todos sin ececion de persona, pues que todos 
tomam y gozan el sueldo del Rey y se obligan de seruir, y no mirando en esto es cargo 
de consciencia a el, al Capitan, y a todos los de mas officiales, que lo saben y no lo 
proueen, y que mientras estan de guardia, que ningun arcabuzero, ni mosquetero, se 
quite el flasco, flasquilho, cuerda, bolsa, ni la espada, la qual es mas obligatoria en todo 
tiempo, comendo, ni durmiendo, ni el cossalete la gola hasta el salir de guardia. 
En entrando la companhia de guardia ha de repartir las esquadras por las postas, 
aduertiendo que la esquadra del Capitan queda en el cuerpo de guardia com la bandera, 
y a el toca mandar a esta esquadra, y proueer las rondas, y contra rondas si fuere 
necessario, e deuë ser de los de la esquadra del Capitan. 
Ha de tener cuidado de dar a los cabos de esquadra el nombre, que hã de dar a 
los soldados de sus esquadras quando haran la sentinela, y assi mismo a los que van de 
ronda, y cada noche ¼ fuere de guardia deue el próprio y na dos, y mas vezes visitar las 
postas com toda diligencia y silencio, para ver si estan vigilantes, y diligentes al 
servicio, y hallando el contrario deue castigarlos conforme al peligro, que pudiere 
acontecer por la negligencia y descuido, porque en confiança de las duerme todo el 
exercito, o presidio, y assi tambien para saber si las rondas andan com la diligencia que 
combiene, o si faltan del servicio, o cometiessem alguna cosa mala que mereciessen 
castigo infraganti, com la alabarda sin colera para no exceder los limites, y o merecendo 
el castigo infraganti, los ha de prëder paraque se castiguem por justicia conforme a la 
desorden o delito cometido. 
Y porque ay debates quando se encuentra la ronda com la sobre ronda sobre 
quien ha de dar el nombre, dizen algunos que siendo la ronda ordinária, y la contra 
ronda extraordinária, que deue dar el nombre la contra ronda, a la ronda, otros dizen que 
por quanto la contra ronda, es de sobre confianza y de personas mas particulares, que se 
deue dar a ella el nombre, mas todos los mas concordam, que assi como la ronda da el 
nombre a la sentinela assi la contra ronda deue darlo a la ronda ordinária, eceto, se 
quando la ronda fale, el oficial auisa los que van de ronda como va la sobre ronda, 
entonces serà obligada la ronda dar el nombre a la sobre ronda. 
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Tambien há de tener cuydado que los cabos de esquadra tengan los soldados de 
sus esquadras en conformidad en camaradas, y al primero toque del atambor acudam 
luego adonde fuere la bandera; y que biuan bien y Christianamente, y ¼ a sus tempos 
deuidos se confiessem y conmulguen, y que no esten amancebados, ni hagan 
desordenes, y dar parte a su Capitan de todo lo que aconteciere. 
El armar del Sargento es una buena alabarda y un morion, y en tiempo de guerra 
contra el enemigo, si el quiere puede traer un peto fuerte. 
 
In Bartolome Scarion de Pavia, Doctrina Militar. En la qual se trata de los principio e causas porque fue 
hallada en el mundo la Milicia, y como com razõ y justa causa fue hallada de los hombres, e fue 
aprobada de Dios. Y despues se va de grado en grado descurriendo de las obligaciones y advertencias, 
¼ han de saber y tener todos los ¼ siguen la soldadesca, começando del Capitan general hasta el menor 



































Em que se mostra a obrigaçaõ que tem o Sargento. 
 
Na eleiçaõ do Sargento se há de ter muita consideração por nella consistir a 
principal parte da observancia da disciplina militar, & toca a seu officio a execuçaõ, do 
que se ordenar por seus officiaes maiores, & asi importa que seja muy pratico, & muy 
valeroso soldado, & muito experimentado em todas as cousas de guerra, porque he 
officio de muita importancia, he necessario, que saiba, & he isto tanto assi que se póde 
sofrer que os mais officiaes da companhia (ainda que seja o proprio Capitaõ) sejaõ 
bisonhos sem pratica, nem experiencia, & o Sargento ha de ser forçadamente soldado 
velho, de grande espiritu, & diligencia. 
1.     Conuem que saiba ler, & escrever para fazer a lista dos soldados da 
Companhia, & tellos na memoria, & conhecellos pelos nomes, & pelas camaradas, & 
saber distinctamente quantos Cossoletes, Piques & Mosquetes ha na Companhia, & que 
numero de Arcabuzeiros com morriões, & sem elles para pór com diligencia toda a 
Companhia em ordem segundo a necessidade em que se achar, & sitio, que se lhe 
oferecer, & para que naõ tenha confusaõ no armar da Companhia apartarà os soldados 
de hüa sorte de armas dos outros para os poderem meter em ordem com melhor 
consideração pondo os soldados mais práticos na Vanguarda & Retaguarda, & nos lados 
onde mais importa, porque a elle lhe toca fazer que a Companhia và muy concertada, & 
posta em ordem em distancias iguaes, com as armas be postas, & isto ha de fazer com 
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muito comedimento, & honrosas palavras para os obrigar, que lhe tenhaõ respeito 
ordenando aos tambores, & pifaros o toque, que haõ de fazer com seus instrumentos, se 
ha de marchar depressa, ou de vagar, & por outros respeitos. 
2.     Quando as Companhias saem em ordenança para fazer resenha, e receber 
paga he estilo irem os soldados pella maior parte enfileirados de cinco em cinco por 
fileira se ouuer Mosqueteiros haõ de ir seguindo a primeira fileira de Arcabuzeiros 
sendo Companhia de piques, & logo tornaraõ a seguir os mais Arcabuzeiros de modo 
que a bandeira và na Retaguarda dos Arcabuzeiros & detras della todos os piques que se 
naõ passarem de tres fileiras, lhe poderà por o Sargento detras deles outras fileiras de 
Arcabuzeiros de modo que a bandeira fique no centro, & meyo da Companhia, isto se 
entende quando os piques naõ cheguem a três, ou quatro fileiras, porque chegando a 
estas podem ir os piques suposto que saõ poucos. 
3.     O Sargento ha de guardar a ordem, que lhe der o Sargento maior, & 
mostrarse nisso muy diligente, & destro assi nos esquadrões como nas escaramuças, 
porque em semelhantes casos se se sabe bem entender costuma hum Sargento a ganhar a 
honra, & reputação, & pello contrario deshonra, & infamia notavel sendo caso de 
desordem, e de se perder tempo. 
4.     A este oficial toca repartir as esquadras, que haõ de ser de guarda na 
muralha, & repairos do campo, & ruas do quartel donde estiuer alojado, & os que haõ 
de acompanhar a bandeira, & naõ ha de consentir que soldado algum venha a ella sem 
trazer todas as suas armas, & tambem lhe toca sinalar os que haõ de ir fazer escolta, & 
correrias ao campo, & os que haõ de trabalhar em reparos, & trincheiras, & se se 
oferecerem questões nas Companhias a este official toca prender os delinquentes, o ¼ 
fará com muita brãdura, & mais moderação do que costumaõ fazer os Ministros da 
justiça, porque naõ he razaõ que hum oficial trate mal a seus soldados. 
5.     E tambem lhe toca pór e tirar as postas, & guardas guiandoas até onde haõ de 
ficar, & aconselhar aos Cabos de esquadra o que haõ de fazer comunicando-lhe o seu 
parecer sobre o pór das centinellas, & darlhes o nome, que trouxer do Sargento maior 
com muito segredo, & recato, & suposto que toqua aos Cabos de esquadra saber as 
munições, que tem os soldados de poluora, pelouros, & murraõ, & de outras armas, & 
como as gastaõ a elle toca tambem a superintendencia das taes cousas, e àlë disso 
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importa ao serviço delRey, por¼ muitas vezes em se distribuir mal, se arrisca o efeito de 
hü exercito vindolhe a faltar tudo nas maiores necessidades. 
6.     Quando se oferecer occasiaõ de pelejar o ha de fazer onde lhe parecer que 
estarà melhor entre os soldados para os governar, & acudir á obrigação que tem como 
verdadeiro soldado, para o que ha de andar com armas leues, ¼ saõ morriaõ, & couraça, 
ou camisa de malha, & coura danta. Se faltarem mantimentos na Companhia a elle lhe 
toca procuralos das munições do exercito para que os soldados naõ padeçaõ, & so 
partilosha pellos Cabos de esquadra para que os distribuaõ por suas esquadras de sorte 
que cada Camarada alcance sua parte por igual, & o mesmo farà nas munições de 
poluora, pelouros, & murraõ, & nas mais cousas necessarias para que a Companhia 
ande bem ordenada, & provida. 
E na ausencia do Capitaõ há de ter a mesma obediência ao Alferez, que fica em 
seu lugar para o governo de toda a Companhia, & particularmente ha de ter muito 
respeito ao Sargento maior comprindo tudo o que lhe mandar & assistindo em sua 
presença de ordinário reconhecendoo por seu principal superior do que mandar tendo 
muito cuidado em todos os casos que se offerecerem, & considerar seus desenhos para 
que com a sua doutrina se faça merecedor de melhor cargo. 
7.     Ha o Sargento de ser muy solicito, & naõ se lhe hade conhecer preguiça 
algüa, & ha de cruzar todas as horas o quartel dde seus soldados por todas as partes 
ainda que naõ tenha que fazer por ver o que passa, que entre gente de guerra cada 
momento sucedem cousas, que remediar, & acudir a casa do Mestre de Campo, & ao 
Sargento maior para saber se se  oferece algüa cousa para os ter gratos, & fazer o que 
lhe ordenarem com muita diligencia, & vontade que o que souber fazer este officio 
sufficientemente saberà fazer outro qualquer de mais importancia porque he cuidadoso, 
& astuto. 
O alojamento dos soldados de sua Companhia (se bem o ha de fazer o Furriel 
della, que he seu officio) ha de passar por sua maõ, & e elle mesmo ha de alojar a sua 
Companhia. Porque o Furriel não ha de fazer mais, que o que tocá ao alojamento, & o 
sargento repartillo; & ha de ajuntar todos os soldados que façaõ camaradas entre quatro, 
ou seis, em cada casa erma, & em o campo o ha de fazer tambem, & em nenhüa parte se 
deve alojar hum soldado sò ainda que seja em casa de seus hospedes, que naõ póde nada 
em casa alhea hum só, que o pódem deitar em hum poço sem se saber dele, nem em 
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casa erma pòdem estar senaõ juntos quatro, ou seis como està dito porque estando 
juntos estam mais seguros, & tomaõ amor; & se algum for ferido, ou enfermo he logo 
socorrido, & toda a Companhia està conforme, & no comer viuem melhor, & mais 
barato, & se fazem mais praticos, & curiosos huns à porta de outros, & cada hum de per 
sy naõ tem governo, nem amizade, & o estar sò he causa de criarem vicios, que alguns 
soe auer ruins a tomar em casa do vizinho o que estâ bem posto, & seguro, & tudo 
jogaõ, & para isso os querem os taes, & naõ sô fazem isto mas tiraõse assi mesmo a 
sustentação, & isto causa estarem sós que se estam acompanhados com seus camaradas 
naõ o pòderam fazer tam facilmente porque se os reprehendem, & lhe vaõ à maõ, se 
enmendaõ, & se fazem de maos bons: o outro he de muito descanço para todos os 
officiaes, quando os haõ mister saber donde (ainda ¼ seja à meya noute) se haõ de achar 
jütos quatro, ou seis deles como succede cada hora pedir o Sargëto maior algüa 
quantidade de soldados Arcabuzeiros, ou piques muy depressa, ¼ tendoos alojados de 
aquella maneira os acha com facilidade, & tambem como se tém visto em algüas terras 
auer desordens de noute revoltas, ou tocar arma saem quatro, ou seis soldados armados 
juntos de hüa casa, & abrem por donde té chegar à sua bandeira donde haõ de acudir, & 
no exercito o mesmo. 
8.     Dissimuladamente ha de entrar em as pousadas de seus soldados a desora, & 
quando lhe pareça como que passa por ali descuidado por ver o que fazem, porque 
alguns ha, que se alojam em casas ermas, descompoem as mesas, & madeira, que està 
bem posta, & a queimaõ, & soem a empenhar os cobertores, lenções, & o mais da  cama 
para jugar, que he grande planeta em a Infantaria Hespanhola, & tem pouco remedio 
senaõ for fazendo diligencia de andar sobre elles naõ sómente fazem todo o dito, que 
também costumaõ alguns ruins vëder armas, & se vaõ fugindo para outros effeitos. 
Tambem he boa a diligencia de andar sobre elles que naõ possaõ sahir com suas mas 
intençoës sendo a miudo visitados se póde remediar, como he conjuração de motim, 
capear, ou roubar de noute & muitas outras cousas, que se costumaõ fazer às escuras, & 
he infamia de toda a Companhia, que logo se publica de que Companhia são os taes 
tudo se remedeia com diligencia, & curiosidade. 
Em o que toca ao serviço del Rey assi em o da guarda, como em tudo o demais ha 
de ser resoluto, & naõ ha de consentir que nenhum lhe replique despois que der a ordem 
assi a Cabo de esquadra, como a soldado mas aduirta que ha de olhar primeiro muy 
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bem, o que manda & que ordem tem, & em mandando se faça sem reuogar, nem 
suspender o que tiver mandado, que de outra sorte naõ farà cousa com soldados 
apressada, nem acertada. 
9.     As ordens que lhe derem seus superiores, donde quer ¼ se achar as ha de 
comprir, & se em um mesmo sugeito lhe derem dous, ou tres offciaes as taes ordens 
seguirá a que lhe ouuer dado o Superior maior se já a naõ tiuer reuogado, & por seu 
gosto, nem por outra cousa faça o contrario, & ha de executar as taes ordens ao pé da 
letra. 
Ha se de guardar de ser vingativo com seus soldados, que he opinião de crueis, 
pusilanimes, maos officiaes senaõ, que se aja enojado com algum delles em passando 
aquella colera, & fúria, & em virando as costas naõ se lembre mais do passado com 
aquelle soldado naõ lhe ha de ficar nenhum mao intento em seu peito, & assi como lhe 
conheçaõ seu humor, que lhe passa presto a colera, mas que de repente se enoja se 
guardarão de o anojar, & depois que lhe passar aquella furia se assegura o soldado, que 
naõ o perseguirà mais, & fica sem nenhü mao pensamento, & se lhe conhecerem ¼ he 
vingatiuo, & mal acondicionado fugiram delle, & não viraõ à sua Cõpanhia, & se 
desfarà a ¼ tiver facilmente, & darà desgosto a seu Capitaõ queixandosse delle que os 
trata mal, de que o virà a odiar, & nisto, & em tudo dê gosto a seu Capitão, & acertará. 
10.     Ha de ter muita conta em conhecer quaes soldados saõ mais perfeitos para 
seruir com huas armas, & quaes com outras, & olhalos bem para advertir disso a seu 
Capitaõ, para ¼ proueja a cada um a arma que lhe conuem: os que saõ bem dispostos, & 
bem feitos, para Cossolletes: os que saõ dobrados, refeitos, & galhardos Mosqueteiros ¼ 
assi conuë ¼ sejaõ para sujeitar aquella arma tam pesada: os medianos, & menores para 
Arcabuzeiros, q assi saõ perfeitos, & mais a conto & a arcabuzeria do inimigo os 
offenderà menos, & tem hüa vantagem, & naõ pequena, que sempre atirão mais a seu 
gosto os pequenos debaixo para cima, & he mais certo, & a poluora obra melhor de 
baixo para cima, como dizer de pequeno ao ¼ he crecido & të mais põtaria; & o 
Mosqueteiro, ainda ¼ seja mais crecido se bë he a sua arma como o arcabuz de fogo, & 
a poluora farà a mesma facção atira difëretemëte cõ hüa forquilha em descança o 
mosquete, que abaixa, & sobe como quer, & por ter tam pesada arma he necessario que 
seja galhardo, o que o reger, & o dia de hoje fazem a propria proua, que os Arcabuzeiros 
no caminhar de necessidade, ainda que seja em cõpanhia de Arcabuzeiros, que he donde 
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se trabalha mais, & se vè cada hum para o que he: & se naõ forë galhardos se acharam 
rendidos em algüs trabalhos repentinos, que tem, como se vè cada dia, por tanto conuem 
que o Sargento conheça a cadahü para o ¼ he bõ, & para prouer as armas, que a 
cadahum lhe cõuem, e as possa sujeitar, que importa muito ao serviço del Rey: por¼ se 
lhe daõ ao soldado as armas, ¼ naõ pòde senhorear naõ pòde seruir cõ ellas, & saõ duas 
perdas sem proveito ao soldado que as leua, & ellas, que em poder de outro seruiraõ, 
que o soldado se naõ sujeita bem suas armas naõ he senhor dellas antes o embaraçaõ. 
He obrigado a ensinar aos soldados da sua Companhia a porse bem cadahum cõ as 
armas, cõ que serue como o Sargëto maior em todo o Terço. Ao Cossellete que o traga 
muy limpo: & bem tratado, & bom pique comprido, & naõ de menos de vinte & sinco 
palmos de vara de Hespanha com sua funda galante, & porque no cargo de Sargento 
maior se ensinarà cada cousa das armas como as haõ de trazer, & tratalas, & seruir cõ 
ellas naõ direi aqui mais neste particular. 
11.     O Sargento que ha de fazer bem seu officio se estiver em presidio em 
entrando nelle ha de reconhecer toda a muralha, portas, lugares donde ha de por suas 
postas & guardas. O mesmo em campo, que o que se diz de hum Cabo se diz do outro, 
ha de ter muita conta, com o que o Sargento maior lhe ordenar, & nisto, & em tudo o 
demais que lhe mandar & (…) a gente que tem, & como póde cõprir cõ ella, & cada hü 
donde o ha de por, & os Cabos de esquadra, ¼ ha mister prouelo todo curiosamente. 
Nenhü tenha sitio certo, nem saiba donde ha de ir atê que elle lhos assinale, & reparta. 
Trazer os Cabos de esquadra em taes tempos consigo, que assi farà tudo com facilidade 
que lhe ajudaõ muito! Naõ ha de dar a nenhum deles mais a hum, que a outro em quanto 
tocar ao da guarda saluo que em Corpo de guarda principal da bãdeira ha de prouer ao 
que lhe parece que he mais pratico, & de mais autoridade, & respeito para ¼ supra em 
tanto ¼ elle, ou seu Alferez se naõ acharem nella, mas os demais todos vaõ por sua 
ordem igualmente sem agrauar a ninguem assi em presidio, como em campo saluo que 
se costuma alojar algüa vez em presidio seguro do excessivo frio, & lodos terríbeis em 
tal caso; pelo trabalho que ha ahi de trazer, & leuar o em que dormem aos Corpos de 
guarda, se lhe podia conceder hum mes de termo a cada hum com sua esquadra em hum 
sitio, & naõ mais, porque se naõ afeiçoe mais que a outra parte. 
Ha se de fazer o Sargento temer & respeitar, & que os soldados o amem, & temaõ, 
& respeitem. Diram que naõ pódë caber juntas estas contrariedades sim pòdem neste 
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caso, porque o que parece, que he contrario o favorece para ser amado. Naõ tirando ao 
soldado do pobre soldo, & alojamento nada serà amado. Naõ o tratando mal de palavra 
serà amado de todos. Dandolhe bom alojamento serà amado. Se em algum descuido o 
acha, & o reprehende em segredo serà amado. Com lhe naõ tirar da lenha, que lhe tocar 
na guarda serà amado. Com lhe ser bom companheiro, serà amado, & para ser temido, 
& respeitado o favorecem as cousas sobreditas sabendo bem o que manda, & naõ lhe 
escapando descuido, nem desordem. No ordenar, & mandar ha de ser resoluto como se 
nunca ouuesse tratado com nenhum deles em tal tëpo, naõ roga cousa algüa de seu 
particular; se naõ manda o que o haõ de fazer em serviço de seu Rey. 
Naõ ha de zombar jâmais com nenhum soldado, em os Corpos de guarda nem dar 
matraca në caminhando como Terço, ou Exercito se ha de consentir falar palavras 
descomedidas senaõ que se marche com silencio, nem apode ninguém, nem consinta 
que se faça; porque disto se vem a perder o respeito facilmente, nem seja geral com 
elles, & em ordenando a cousa que se faça logo, & se algum se mostrar inchado, 
entonado, ou descomedido (que soe auer alguns que se poem em diferenças & respostas 
argumentando se lhe toca, ou naõ ir donde se lhe ordena dizendo que o entende tam bem 
como o que o manda) quanto mais entonado for sendo em caso da Guarda em serviço 
delRey o castigarà mais depressa, que em tal caso naõ ha ahi prender, nem fazer 
processo senaõ castigalo de maneira que naõ o eleije, nem fira, & se lhe fugir naõ no 
siga, que aquilo serue de obediência, & castigo; mas ha ahi alguns, que costumaõ estar 
quedos cuidando que naõ se atreueràm a darlhe castigo; que tiraraõ do caminho a hum 
Job, em effeito por entam ainda que esté escalaurado ha de ir donde o manda, que desta 
maneira o tal serà castigado, & os mais temeram, & assi serà temido, & respeitado, que 
estas cousas do serviço del Rey naõ tem mais milagre que este, nem outra delicadeza 
que o, que for desobediente, & remisso, & naõ faz em serviço del Rey o que lhe mandaõ 
seja castigado, que o soldado, que naõ obedece naõ se deve consentir que tenha soldo, 
porque he dinheiro, & tempo perdido, que em esta arte a obediencia he a mais 
necessaria propriedade que ha de ter o soldado para ser perfeito. 
13.     Naõ se ha de desarmar nenhum soldado como entro de guarda ate que seu 
Alferez se desarme, nem nome se dará até estarem as portas cerradas em presidio, nem 
no campo té que o Sargento maior venha por as as postas à noute escura. E tè esta hora 
naõ se haõ desarmar, & quando elle ouuer de dar os nomes às postas naõ se ha de dar 
senaõ no quarto da prima ao proprio soldado que a fizer, & o ha de deixar posto no 
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lugar, em que ha de fazer a posta, & naõ de outro modo, & aduirta que se naõ ha de 
mudar posta nenhüa, que elle, ou o Cabo de esquadra, que està no Corpo de Guarda, 
donde aquella posta se provê naõ và em pessoa mudala com o soldado, que ha de ficar 
em seu lugar, & o que sae levalo consigo ao Corpo de guarda, & dahi naõ sairà nenhum, 
a que se tenha dado o nome. E no campo estando com exercito se costuma as mais das 
noutes estando o inimigo no campo mudar o nome offerecendosse occasiaõ, & este dar, 
& tomar o nome he perigoso, & assi he necessario dalo com grande segredo, por¼ dalo 
ao soldado, que està de posta pòde o inimigo estar tam perto que o ouça falando alto 
(como të acontencido muitas vezes) porque o inimigo busca para isso soldados 
inteligentes, & astutos: pelo que neste caso he necessário grande vigilancia. E nos 
lugares de importancia, que he chave & seguro do campo naõ ocupe senaõ pessoas de 
muita confiança, & práticos de que tenha satisfaçaõ. 
14.     No presidio, & Corpo de guarda donde està a bandeira naõ ha de entrar 
algum das portas adentro, onde naõ esteja dado o nome de noute pella vizinhança das 
casas saluo for conhecido sem que hum oficial la va a ver quem he, que ali naõ ha de 
auer nome, & o tal ainda que seja do lugar, ou inimigo se deue admitir, porque naõ pòde 
dano, antes pòde trazer algum auiso de importancia, & por esta razaõ se deve dar esta 
ordem âs postas para que saibaõ o que haõ dè observar, & auisar. 
15.     O Sargento deue rondar só, & ver o eu fazem os seus soldados se naõ ouer 
perigo, na terra, ou no campo; porque achando algum descuido indo sò o póde 
repreender com brandura, o que naõ farà indo acompanhado, por¼ a elle como 
procurador, & mestre dos soldados da sua Companhia lhe toca castigar, & repreender as 
faltas, & hade ser secreto como o Confessor se quer que se fiem delle, que he muito 
grande virtude, & nem tudo se ha de leuar com rigor saluo nos casos de importancia. 
16. Há de ter o sargento a lista dos soldados da sua Cõpanhia esquadra por 
esquadra, & quaes saõ os que se acomodaõ por camaradas em hüa casa, & saberlhes as 
portas. 
Naõ há de ser amigo de soldados de chimeras, nem folheiros, nem consentir que 
os aja em sua Companhia (se he possivel) que saõ danosos, & causadores de muito mal, 
& sò seruem de fazer mào officio, que nenhum auiso importante daram; antes o 
encubriram, (o que esta bem experimëtado) & diram cousas, com que aja revolta entre 
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officiaes, & soldados, & hum só destes, que aja em hüa Companhia basta para a 
inquietar, que o tal naõ faz senaõ o officio de Sathanas, que he reuoluer. 
17.     Guardese de ser amancebado, que he cousa escandalosa, & tem muitas 
dificuldades: A primeira condenaçaõ de sua alma: A segunda gasta as forças de sua 
pessoa, que he o ¼ muito deue guardar, porque tem officio de muito trabalho, gasta a 
bolsa, he causa de grande murmuração entre as gentes para o serviço delRey muy 
danoso ¼ fará mil faltas, & póde ser tal a joya que lhe trarà trabalho, & perdiçaõ. O 
oficial amancebado mal pòde reprehëder ao soldado, ¼ o for, por¼ mandando-lhe ¼ bote 
a manceba de casa (que assi he seu nome) logo ha murmuração, & dizem que deite elle 
primeiro a sua. Assi que para ser Mestre lhe está mal repreender a outro algum o seu 
proprio vicio: Nem se embarace com molher algüa da Companhia em nenhüa maneira 
que lhe succederam notaueis damnos, & desgostos senaõ que viua em quanto for oficial 
liure, & se acharà muy contente, & descançado, & seruirà melhor, & os soldados 
tambem, & naõ murmurà ninguem delle, & o amaram todos naõ tocando no alheyo. 
18.     Ha de perseguir na sua Companhia toda a gente de mao viuer que naõ 
parem nella como saõ ladroës, galinheiros, folheiros, nem homem que se tome do vinho, 
porque saõ damonsissimos, & infamia da Companhia. O mesmo os revoltosos homens 
que pelejão por molheres, que não he nenhum proveito ao serviço delRey mais q de 
ocupar o alojamento, & serve de mestra de ensinar aquelle officio a outros, que o sejaõ, 
que disto servem, & naõ estudaõ em outra cousa senaõ como sè haõ de eximir do 
trabalho, & se escondem para a necessidade, & despois de passado aquillo saem como 
afogados ao terceiro dia. Naõ se diz isto em geral que bem se vè senaõ por alguns ruins, 
porque os naõ aja, que he grande falta se achem de semelhante vicio donde ha ahi tanta 
honra, & nobreza em a Infantaria Hespanhola: ha mister desterralos. 
Se algum soldado prender de seu proprio motiuo, porque assi conuenha, & der 
parte a seu Capitaõ disso, ou a outro superior, guardese de o soltar, que o naõ póde fazer 
que em tal caso não póde mais do officio de prender, & naõ soltar. Fauorecello, & 
procurar despois de tiralo dali por bons meos deueo de fazer que está obrigado a isto. 
Tenha muita conta que naó lhe esqueça o nome, que lhe derem seus superiores 
que he grande descuido, & ofender ao serviço delRey grauemente. 
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19.   Fòra do serviço delRey naõ lhe aconteça acutilar a algum soldado 
principalmente se ouuerem, & tiuerem contas por causa de molheres, ou por odio que 
lhe tenha, que o naõ pòde fazer, nem se atenha a que he oficial, & que por o ser haõ de 
sofrer por obrigação forçosa, que naõ a ha, në o soldado a tem, & se o escalaurar ficarà 
com isso, & com a afronta, & o soldado farà muito bem em acudir por sua honra, & 
vida, & ninguem  lhe dirà que, o fez mal, & ao oficial sim, & tiraràm o cargo cõ muita 
razaõ, porque aquilo passou sobre cousas suas, & naõ em casos de serviço del Rey 
senaõ igualandosse com o soldado, & naõ como oficial, senaõ como inimigo, que o 
offendeo, que aquelle cargo, nem os mais naõ dá el Rey para tratar mal os soldados, que 
o seruem senaõ para os ensinar, & por emperfeiçaõ para o tempo, que os ha mister, & os 
haõ de ter, tratar, & sustentar, como amigos, & cõpanheiros, & naõ como escravos, que 
o não saõ. Nem tampouco podem seruir a seu Rey sem honra, & saõ obrigados a acudir 
por ella, & se o oficial lha tira fica sem ella; que naõ lha póde restituir em casos 
semelhantes. 
Em cousas que tocaõ ao serviço de seu senhor naõ perde o soldado sendo 
castigado por isso porque aquillo he regra direita instituida na milicia, mas por razões 
ditas sim, que não foy por castigo, & perece a honra, & sem ella não póde servir a hum 
tam alto Senhor, como he seu Rey nenhüa sorte de soldado senaõ aquelle que for muy 
honrado. 
20.   Aduirta bem, que não tire ao soldado algum alojamento, que tiuer para o 
dar a outro, que naõ póde fazer sem licença de seu Capitão; & que a tenha não para 
meter outro em seu lugar, & a elle darlhe oura senão for porque tenha desconformidade 
com o patraõ, ou camaradas, e senão ha de ser o soldado muy contente delle, porque he 
caso de menos preço; doutra maneira, sem occasiaõ o soldado se resintirà delle com 
razão, porque se lhe faz agrauo, que aquelle alojamento tem ja por el Rey, como o soldo 
ordinario, que não he de Capitão; & se se queixa a seu Mestre de Campo lhe parecerà 
mal, & por aquelle agrauo lhe dará licença para mudar sua praça em outra Companhia, 
& seu Capitão será repreendido justamente. 
Quando lhe suceder marchar com sò a sua Companhia aduirta que a elle toca o 
cuidado, do que for necessario prouer para o serviço de aquella Companhia, & ha de 
suprir pelo seu Alferez, & Capitão. O primeiro ha de tratar com seu Capitão se se deue 
fazer diligencia em madrugar. E se quiser ir com pouco bagage, ou com muito conforme 
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lhe ordenarë ha de fazer a prouisaõ, & diligencia assi de bagages, como de marchar, & 
tenha por estillo que a primeira noute se faça a guarda soldados da esquadra do Capitão, 
que for necessaria, que elles hão de ser o principio, & depois arreo o Cabo mais antigo 
com a sua esquadra, & assi os mais proseguindo. 
Tambem há de ter grande conta no repartir dos Cabos para a guarda do bagage 
que todos trabalhem igualmente sem agrauar mais a hum, que a outro, & isto ha de 
ordenar de hüa vez para sempre. Ao Furriel ha de mandar adiante a fazer o alojamento, 
& dizerlhe o que ha de fazer, & como ha de reconhecer a casa do Capitão, & da 
bandeira, ¼ esta ha de ser em parte publica, & conveniente para por a bandeira, que se 
veja de longe & estè segura que se lhe possa por bom Corpo de guarda. E também lhe 
ordenarà, que tenha conta de apartar as boletas de cada esquadra de per sy para dallas a 
cada hüa & não se ha de meter em sua casa sem que esté alojada toda a Companhia, & 
acomodada. E ordene aos Cossoletes, que nunca deixem seu pique fora da casa donde 
alojarem senaõ dentro, que seja senhor da sua arma, que naõ o seja ode fóra, que se a 
tiuer fóra, & o quizer matar o do lugar o poderá fazer com ella própria; & por este 
perigo, que he grande conuem ao Sargento saber alojar a cada soldado segundo tiuer a 
arma, que seja senhor della, & ordene aos Cabos de esquadra, & a todos os soldados que 
em ouuindo o atambor a qualquer hora que seja acudaõ todos com presteza à bandeira, 
senão castigalosha em fragrante, que assi conuem em taes tempos. Os atambores haõ de 
ser alojados em a primeira casa vizinha da bandeira, donde està o Corpo de guarda; & as 
caixas hão de ficar sempre cõm a bandeira. 
E o Cabo de esquadra, que estiuer de guarda ha de saber a pousada dos 
atambores que não ha ahi para que chamallos a palotadas dos tambores porque ha 
alguns em aquelle officio, que os não despertaram de nenhum modo porque dormem 
com as cabeças arroupadas. Tambem ha de ordenar ao Cabo de esquadra a hora, que 
quer que toque a recolher, & leuantarse muy cedo, & fazer com diligencia carregar o 
bagage, & assi sairà a Companhia quando Capitão mandar. Ao qual, & ao Alferez, 
como se leuante logo os ha de ver para saber se ha ahi algüa ordem noua, porque 
aquella noute poderia ter vindo algüa ordem do Mestre de Campo, ou do Capitão 
General. Assi que ha de ser muy solicito, & vigilante, que o Sargento em hüa 
Companhia deue de imitar em tudo a hum Sargento maior em hum Terço, & como 
marchar a bagage irá no lugar, que mais seguro seja. Os soldados sempre recolhidos, & 
em ordem (se for possível) & o caminho o sofre. 
 




In João Brito de Lemos, Abecedario militar do que o soldado deve fazer te chegar a ser Capitaõ, & 
Sargento: & pera cada hum delles insolidum & todos juntos saberem a obrigaçaõ de seus cargos, & o 
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2.4. Bento Gomes Coelho, «Em que se mostra a obrigação, que o Sargento de 





Em que se mostra a obrigação, que o Sargento de infantaria tem na Companhia 
 
I     O posto de Sargento, he o mais necessario, e o de mayor trabalho, e 
vigilancia em huma Companhia de infantaria; porque pende delle todo o cuidado 
económico della: Foy este posto creado a requerimento dos Capitaens, por lhe ser muito 
necessário, hoje he factura sua, como se vé no §. 22. das novas ordenanças, o que já era 
antigamente, como o declara o Regimento das Fronnteiras; e naõ só foi creado para o 
regimem da Companhia, mas para o cuidado, e serviço della, e descanço do seu capitaõ; 
para o que deve ser pratico, e habil, e com sufficiençia, que tenha servido ao menos tres 
anos de Soldados; deve saber ler, escrever, e contar por algarismo; naõ se esquecendo 
de trazer sempre o tinteiro preparado, com todo o recado de escrever: Hade ser 
procurador absoluto para a Companhia, que este he o seu principal cargo; ha de ter 
genio para conhecer o amor do seu Capitaõ, Thenente, e Alferes, para se poder 
conservar com eles, e na mesma forma as propriedades, e vicios dos Soldados, e Cabos 
de Esquadra, para se poder valer deles, conforme se lhe oferecer a occasiaõ. 
2     Deve acudir todos os dias de manhaã ao Quartel do seu Capitaõ, para lhe dar 
conta, do que no discurso da noite, houve de novidade nos alojamentos, ou Quarteis dos 
Soldados da sua Companhia; o que o Sargento saberá, por aviso dos Cabos de Esquadra, 
que lhe devem dar com toda a clareza, distinctamente cada hum; e depois executará o 
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que o seu Capitaõ lhe ordenar, e logo irá dar conta da gente que tem a sua Companhia 
para o serviço, ao Sargento mayor; e as ordens que este lhe der as levará ao seu Capitaõ, 
e as distribuirá como este lhe ordenar; e deve advertir, que estando o Capitaõ na Praça 
(ainda que esteja de guarda) sempre está obrigado o Sargento a levarlhe as ordens dos 
mayores, antes de as dar a execução, porque as naõ deve distribuir sem a permissão do 
seu Capitaõ, ou de quem governar a Companhia na sua ausencia. 
3     A sua arma he huma alabarda, e lhe serve esta de insignia, que 
continuamente a deve trazer de dia, e de noite; e juntamente naõ deve usar de capa 
andando alvorado. 
4     A primeira obrigaçaõ, que o Sargento tem, assim que começa a exercer seu 
posto, he fazer huma lista dos nomes dos Soldados da sua Companhia, em Esquadras 
distinctas, com todos os signaes, que cada hum tiver, e na mesma forma dos nomes dos 
seus fiadores, paes, e terras donde saõ naturaes, e dos nomes dos patroens em cujas 
casas estiverem alojados, e as ruas em que moraõ, e com quem fazem camaradas; 
Porque pedindo-se-lhe alguma lista com estas individuaçoens, a possa prontamente dar 
com toda a clareza. 
5     Deve saber as formas, e regras de Esquadronar; e quando formar a sua 
Companhia deve conhecer os Soldados, que saõ mais animosos, e estaõ mais bem 
armados, para os pôr na frente, preferindo a estes, os Soldados voluntarios de 
nascimento nobre; porque estes por razaõ natural, devem obrar na occasiaõ segundo a 
sua qualidade; estas disposiçoens as deve fazer com muito socego, e diligencia; fazendo 
com que os Soldados observem adisciplina militar, e guardem as ordens de seus 
Officiaes, assim mayores como menores. 
6     Estando o Sargento com a sua Companhia em alguma Praça de guarnição, 
ou em Campanha, deve ensinar aos Soldados o manejo da arma, e juntamente, o que he 
fila, e fileira, e os lados, de que se compoem o Batalhaõ; passando-lhe ao mesmo tempo 
mostra a todas as muniçoens de guerra, e roupas precisas de seu uso, e da falta que 
achar, deve dar parte ao seu Capitaõ, ou a quem governar a Companhia. 
7     Assim nesta occasiaõ, como nas mais, que se lhe oferecerem, deve portar-se 
com os Soldados de sorte, que o temaõ, e o respeitem, naõ lhe admitindo confianças, 
nem jugar com eles, porque a doutrina, e politica militar, o Sargento he o que, como 
legislador, a deve ensinar, e fazer conservar; e se vir algum Soldado a naõ observa com 
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boa intelligencia, e falta a ella por maliçia, o póde castigar coma chibata, desorte que o 
Soldado naõ tenha razaõ de poder querelar, porque o deve castigar em forma, que o naõ 
fira, nem estropêe, que a este respeitose lhe naõ permite, fazer este castigo com 
alabarda. 
8     Deve ouvir as queixas dos patroens, castigando as absolutas do Soldado sem 
dissimulação, o que convêm muito ao Real serviço; porque o castigo em similhantes he 
justo, principalmente sendo por faltarem ao serviço, e economia familiar, em ordem a se 
conservarem com os patroens. 
9     Ao Sargento toca a execução das ordens dos Officiaes mayores; e assim 
importa que seja practico, e valeroso; porque o Officio de Sargento, he necessario que 
todas as mecanicas sayba; tanto assim, que se póde sofrer que os mais Officiaes (ainda 
que seja o mesmo Capitaõ) sejaõ pouco expertos, e menos practicos, e sem experiencia 
do serviço (como succede) mas o Sargento de necessidade, hade ser de grande 
actividade, diligente, e inteligente, e com boa promptidaõ, e esperteza. 
10     Todas as muniçoens de guerra, que se derem para fornecer os Soldados da 
sua Companhia, as deve o Sargento receber do Furriel môr, ou quem seu cargo servir; e 
as levará ao alojamento onde os Soldados estiverem, para as distribuir por Esquadras, na 
forma que o seu Capitaõ ordenar, e se lhe tiver pelo Comandante do Regimento 
ordenado; e a todo o tempo pedirá aos Cabos das Esquadras conta dellas, e do consumo, 
que tiveraõ. 
11     Tambem o Sargento he obrigado a receber o paõ, que diariamente se dér, 
para monociar aos Soldados, o qual conduzira pelos mesmos ao seu Quartel, ou como se 
pratica na Corte, por mariolas, dando a estes hum paõ; por cada vez que o for tomará 
assento, que será tirado por roda, desorte que naõ pague o primeiro sem terem pago os 
mais, thé o ultimo. 
12     A distribuição do paõ se faz distinctamente, dando a cada hum o seu; 
porque no dar do paõ a cada Soldado de porsi, he huma revista, que se lhes passa todos 
os dias aos Soldados, para melhor dar conta, e razaõ delles, porque assim se sabe se 
estaõ na Praça, ou fora della, e por esta razaõ se naõ deve dar paõ a hum camarada, para 
o levar a outro; porque muitas vezes sucede ter-se ausentado, e naõ se saber; e por este 
motivo devem ser municiados todos os dias, porque faltando algum Soldado, possa logo 
dar parte ao seu Capitaõ: E naõ só por esta causa se deve dar nesta forma o paõ aos 
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Soldados, mas tambem porque sucede haver Soldados nas Companhias, glotaõ, que 
come de huma vez todo o paõ, e o mais tempo athe a outra data morre de fome, o que os 
obriga a remirem, a ausentar-se, ou serem ladroens, o que he muito prejudicial, e se 
evita este danno nesta forma; e os Capitaens se aliviaõ, porque a este respeito pedîraõ se 
lhes desse Sargentos para as Companhias. 
13     Quando as Esquadras estiverem desiguaes em o numero dos Soldados, toca 
ao Sargento tirar de humas para outras, os Soldados de que necessitarem para ficarem 
iguaes; e quando se montarem as Guardas por destacamento, deve o Sargento avisar o 
seu Capitaõ, e dizerlhe quantos Soldados, pede o Sargento môr para entrar de Guarda, e 
de que Esquadra saõ os aquem toca; e com aprovação deste, avisará o Cabo de 
Esquadra, e lhe dirá quantos, e quaes saõ os Soldados, que hade avisar para esta 
diligençia, nomeando-lhe a hora, em que hamde estar arrumados, para que naõ haja 
falta, assim neste, como nos mais expedientes, que se houverem de fazer, para o Real 
serviço na Companhia; e havendo alguma pendencia, deve, e póde prender os 
delinquentes, levando-os á Guarda principal, e em Campanha á Guarda de Campo mais 
perto ao ligar do delicto; e na mesma forma as execuçoens, que o seu Capitaõ, ou outro 
qualquer Official, lhes mandar fazer, assim de prizaõ, como do mais que entendem, he 
conveniente ao Real serviço; e naõ só aos Officiaes da sua Companhia, e Regimento, 
deve obedecer em tal caso, mas aos mais, de differentes Regimentos, ainda que sejaõ de 
Cavallaria, de cujas diligencias deve parte ao seu Ajudante. 
14     Tambem tem o Sargento obrigação de ligar a Soldados, que se mandaõ 
polear; e por commiseraçaõ, e piedade, a parallos quando vem descendo nas alabardas 
cruzando as hastes, e algumas vezes tenho visto apararem-nos nos braços, e na verdade 
he acto de grande caridade, e amor; e na occasiaõ de padecer algum Soldado passado 
pelas armas, o pellotaõ que o Sargento leva, para lhe dar a descarga a tom de caxa, o 
deve o Sargento dispor desorte, que lhe seja menos sensivel a morte, mandando que 
apontem bem as armas ao peito, e á cabeça, porque tambem he acto de caridade, e amor 
de Deos. 
15     Como o novo arregimentado se formou no tempo da guerra, e por elle se 
naõ permite haver nos Regimentos mais, que duas bandeiras, evitando assim a despeza, 
que se fazia com os dez, que havia antecedentemente, ficando extinguidas nas 
Companhias as que havia, como hoje as vemos; e como estas duas naõ tem lugar certo, 
nem podem ir para parte onde estejaõ com mais veneração, e respeito, que nos Quarteis 
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dos Coroneis, as mandaõ estes conduzir á frente do Batalhaõ por dois Alferes em 
Companhia dos Sargentos, e tambores do Regimento, e dalli as tornaõ na mesma forma 
recolher no Quartel do Coronel,  ou de quem governar o Regimento; sendo os Sargentos 
aquem toca o expediente desta acçaõ, levando as alabardas alvoradas como o mostra a 
fig. num. 7. sem que se possaõ escusar-se desta diligencia nem questionalla. 
16     Na obrigação de Alferes mostrarey terem as Bandeiras melhor lugar e mais 
decente, de que o tem em casa dos Comandantes dos Regimentos. 
17     Quando o Batalhaõ estiver em forma de batalha, para ElRey, ou seu 
General lhe passar revista por Companhias; o posto do Sargento, em tal caso, he na 
Vanguarda, fazendo fileira com os Soldados na esquerda da sua Companhia; como se vê 
na planta fig. n. 83. da segunda parte; de sorte que fique servindo de divisaõ, a huma 
Companhia, e outra, podendo-se conhecer cada huma sobresi; e se nesta forma houver 
de destroçar o Batalhaõ, entrará o Sargento pelo intervalo da sua Companhia, e tomará a 
direita da primeira fileira, e seguirá a marcha com a alabarda no hombro esquerdo, com 
os ferros para bayxo como mostra a fig. n. 6. e quando o Regimento entrar em acçaõ, o 
lugar do Sargento he na retaguarda, e lados, como se vê na planta fig. n. 82. da segunda 
parte faço aqui menção destes lugares, para que o Sargento os naõ ignore, evitando 
assim, questoens sem fundamento. 
18     Quando estiver em Campanha, o lugar da sua barraca he na frente do 
acampamento, na retaguarda do sarilho da sua Companhia, ficando com a porta para a 
Campanha, como se vê na planta fig. n. 2. da segunda parte: E estando de Guarda no 
Acampamento, toca ao Sargento conservar as ruas limpas, naõ consentindo as 
embaracem com os lumes, ou cavalgaduras, porque as devem ter no lugar destinado; e 
as sentinelas, que estiverem ao abarracamento, as tirará das Companhias, principiando 
pela do Coronel, e sucessivamente na forma que estaõ acampados findará na do Tenente 
Coronel, que fica na esquerda: E quando se quizer pôr em forma o Batalhaõ, se poraõ as 
Companhias em ala na rua da Companhia cobrindo a frente das suas barracas como se 
mostra na sobredita fig. e alli passará revista aos Soldados para ver se vem bem 
compostos, ou se trazem alguma falta nas muniçoens de guerra, e a farda com alguma 
nodoa, ou falta, que se possa remediar logo, sem que chegue á noticia dos seus 
Officiaes; e nesta diligencia verá juntamente, se trazem na algibeira alguma arma 
traidora, como faca, ou pistola, ou outro qualquer instrumento prohibido pelas Leys do 
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Reyno, e achando o lho tomará, e dará logo parte ao seu Capitaõ, para lhe pôr emenda, e 
castigo. 
19     No que toca á sentinelas de huma Guarda de qualquer posto da Praça; deve 
o Sargento a conselhar o Cabo de Esquadra, advirtindo-lhe qual dos postos he mais 
perigoso, para pôr nelle os Soldados de sentinela, que forem de mayor confiança, e mais 
animosos, ou mais leaes. 
20     O Santo, e a senha, que o Sargento trouxer, para os Officiaes, que com elle 
estiverem de Guarda, tambem se comunica aos Cabos de Esquadra, que tiver a Guarda, 
dando-lho com muito segredo, e recato; e depois de lho dar lho tornará a pedir, para 
saber se o percebeo. 
21     Supposto, que ao Cabo de Esquadra toque o saber do estado em que estaõ 
na sua Esquadra as muniçoens de guerra, com tudo, tambem ao Sargento pertence saber 
dos Cabos, e Soldados, apolvora, balas, e pederneiras, que tem; porque tem por 
obrigação a superintendençia das taes cousas, e deve saber o consumo, que tem tido: 
porque de hum descuido, e do menos cuidado, que nas muniçoens se tem, póde muitas 
vezes ser arriscada huma occasiaõ; e para que naõ haja falta na mais urgente 
necessidade, deve haver toda a cautela no Sargento, para que havendo no Soldado falta, 
a possa remediar a tempo, cuja dilligencia carece do seu cuidado, e vigilançia. 
22     Na ausencia do seu Capitaõ, fica governando a Companhia o Tenente, e na 
falta deste o Alferes; deve o Sargento, a estes taõ inteiramente, como se fora o proprio 
Capitaõ; porque na sua ausencia fica com a mesma superioridade; sem embargo que o 
Sargento a todo o tempo deve de tudo o que se mover na Companhia dar parte aos dois 
Officiaes subalternos, porque naõ se deve mover nella nada, sem que eles o saibaõ; 
tendo assim mais todo o cuidado em todos os casos, que se oferecerem; e considerar 
seus dissenhos, porque com esta doutrina sirva de exemplo aos Soldados, e se faça 
merecedor de mayor occupaçaõ. 
23     Deve o Sargento ser muito solicito, naõ se lhe conhecendo preguiça; 
porque he grande falta em um Official de ordens; e quando chegar (indo de marcha) a 
algum Lugar em que houver de alojar a sua Companhia, tem a incumbencia, de repartir 
os Soldados em camaradas, a dois e dois, ou mais, se o Quartel o permitir, advirtindo-
lhe a norma, que devem observar, em ordem á boa conservação entresi, e os patroens, 
não consentindo fique hum Soldado só em huma casa; porque na casa alhea hum só, 
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ainda que animado, naõ pode nada, e naõ he razaõ, que por ser hum só o alojado, o 
payzano menos temeroso delle o galantêe, tendo-lhe menos respeito; como tambem 
estando o Soldado acompanhado, se enseitaõ, e invejaõ hum do outro, e andaõ á porfia 
de qual hade parecer mais bem composto, e luzido, e com esta presumpçaõ obraõ 
acçoens de honrados Soldados; e se se ausenta algum, ou adoece, póde o camarada 
avisar logo para se lhe acudir a tempo; e he de advirtir, que dois, ou tres camaradas 
juntos, naõ só pelas razoens referidas, he útil o estarem nesta forma alojados, mas por¼ 
passaõ melhor, e com menos gasto, e se evita o darem-se a vicios; porque estando sós, e 
naõ tendo quem lhes manifeste a sua falta, nem quem os reprehenda, se desencaminhaõ, 
e naõ se conrompem a si, mas conrompem os mais, a quem o vicio como basilisco os 
mata; e se o Sargento tem noticia destes mal encaminhados, os deve repreender, pela 
primeira, e castigar pela segunda; e temerosos, se fazem de maos, bons; e serve este 
cuidado e vigilancia do Sargento para trazer a sua Companhia bem regida, e dar neste 
particular descanço a seus Officiaes. 
24     Deve o Sargento trazer sempre na lembrançaos nomes dos Soldados, e o 
com quem fazem camaradas, e dos patroens, e ruas onde moraõ, para que a qualquer 
hora que lhe pedirem gente intempestivamente, de dia, ou de noite, os possa 
promptamente achar, porque nem sempre se toca caixa para os avisar. 
25     Dissimuladamente, e a qualquer hora, de dia, ou de noite, deve o Sargento 
entrar nos Quarteis dos Soldados, como que por acaso passa por alli, a fim de ver o que 
fazem; porque muitas vezes se alojaõ em casas, que naõ tem patroens, e como no 
Soldado tudo saõ más tençoens, ha muitos, que por fazerem mal, queimaõ as portas, 
desmanchaõ os sobrados, descompõem as mesas, vendem as mantas, e cubertores, e os 
lançois se os tem; e nesta forma segue o mesmo caminho o que achaõ, para empegarem 
tudo no jogo; Planeta este que sempre governa nos Soldados, principalmente na 
infantaria, o que se evita, andando o sargëto de continuo sobre eles; e assim com este 
receyo, e medo do castigo, e o conhecimento de trapasseiros, se abstêm de fazer este taõ 
pernicioso mal. 
26     Tambem nestas visitas, que o Sargento faz a meudo, e impensadas, se vê o 
que o Soldado conversa, e se tem muitas vezes descuberto algumas conjuraçoens de 
motins, que intentem fazer ou sahirem a furtar, ou a escalar casas de noite, e outras 
cousas malfeitas, que eles costumaõ fazer, quando a gente do povo está no melhor do 
seu descanço, e he infamia de huma Companhia; o que se remedêa com a curiosidade do 
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Sargento, mostrando-se-lhe resoluto, para que o temaõ; e no dar da ordem não consinta 
que nenhum Soldado lhe replique, nem ainda o Cabo de Esquadra, fazendo-lhe guardar 
a ordem, como lhe tem ordenado. 
27     Como o Sargento está sujeito a dar á execução as ordens de qualquer 
Official que o manda, em cousas do Real serviço, e indo executar alguma póde 
encontrar dois, ou tres indifferentes, e lhe ordenarem alguma cousa, e nelles for algum 
de mayor graduação, a este he ¼ deve primeiro obedecer, ainda que a ordem dos 
Officiaes inferiores a tenha recibido primeiro; mas sempre deve advertir de huns a 
outros o como vay á diligençia, naõ se escuzando de dar á execução humas, e outras 
ordens, sem as accrescer nem diminuir. 
28     No acto de mostra, por naõ encommendar o Sargento tudo a memoria, deve 
usar da sua relação para melhor lembrança: sem embargo de que Cicero chame á 
memoria tesouro de todas as cousas, temos visto ser fragil, e com qualquer movimento 
se perturba; e para mayor segurança, deve usar da sua relação, e nella hade ter assentado 
os nomes dos Soldados com toda a clareza, seguindo-se huns a outros por sua 
antiguidade, na forma que o Commissario de mostra os for chamando, e nella hade ter 
notado o dia da ausencia, e se adoece algum Soldado, o em que entrou, ou sahio do 
Hospital, e na mesma forma, a alta de que se apresentou vindo reconduzido, ou esteve 
com licença nota fóra da Praça, e do dia em que a notou, tudo com clareza: porque 
succede haver muitas vezes duvidas nesta nottas, e o Sargento mayor quer saber se as 
altas, e bayxas se deraõ a seu tempo devido, e os Officiaes tambem querem ver se houve 
excedencia, ou incidencia ás nottas das taes altas, e bayxas, como lhe tinhaõ ordenado; e 
para este efeito hade ter muita intelligencia, e servir-lhe de muito o ser pratico nestas 
declaraçoens, que he onde se experimenta a verdade do Sargento, porque huma vez 
colhido em mentira, naõ he facil o remedialla, porque o teraõ em todo o tempo por 
menos verdadeiro; por isso disse Plataõ, que a mentira fora sempre aborrecida, assim 
como a verdade amavel. 
29     Quando o Sargento estiver em alguma das portas da Praça de Guarda com 
Official mayor deve correr-lhe o ferrolho, e dar a volta á chave assim ás portas 
interiores, como exteriores, e rastilhos; e naõ deve desconfiar, que o Official mayor 
depois dellas fechadas toque o ferrolho, para ver se fica fechada; e nesta mesma Guarda 
tem o Sargento obrigação de tomar conhecimento de quë entra, ou sahe pelas portas, 
que seja pessoa conhecida, ou desconhecida, ou com distinção, procurando-lhe quem 
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he, de onde vem, e onde vay pouzar, e dará logo parte ao Official da Guarda, e a que 
dalli se despedir para a Guarda principal, deve dalla por escrito feita pela sua maõ; e 
estando de Guarda na principal, a qualquer hora que o Capitaõfor buscar as chaves, ou 
levallas a casa do Governador, como nesta Praça de Elvas se practîca, ou o que nas 
outras Praças deste Reyno se usa, hade o Sargento acompanhar o Capitaõ a assistir a 
esta função como fica dito. 
30     Se o Sargento for de guarnição com a sua Companhia para alguma Praça, 
ou presidio, tem obrigação de reconhecer logo toda a sua circumvalaçaõ, Corpos de 
Guarda, lugares de patrulhas, e tomar seus nomes, e na mesma forma saber o Quartel do 
General, Brigadeiro, (General de dia estando em campanha) e o do Governador de tal 
Praça, e do seu Coronel, Sargento môr, e Capitaõ Tenente, e Alferes; para levar as 
partes aos mayores, e o que estes ordenarem a o seu Capitaõ, e mais Officiaes; e 
distribuir, e executar as que estes lhe derem pertencentes à Companhia; e a razaõ que se 
move para tomar logo este conhecimento, he, porque o Sargento foy posto creado para 
levar, e trazer as ordens, e elle, mais que outro, está obrigado a ensinar o caminho aos 
Officiaes que guiaõ a gente, que se houver de mandar a esta, ou aquella parte, como 
tambem no rebate, que póde na mesma noite haver, e se evita nesta forma a confuzaõ, 
deste incidente estando o Sargento pratico nos caminhos, e sitio da Praça, a fim de que 
se metta a gente nas defensas della com toda apromptidaõ; e se acredita o Sargento o 
Sargento com esta intelligencia, e se conhecerá, que he Official de quem se deve fazer 
toda a confiança. 
31     Naõ deve o Sargento, ser vingativo para com os Soldados, nem cobiçoso 
do seu paõ, mas sim recto castigando-os á proporção da culpa, por faltas do serviço, 
distinguindo o Soldado honrado, e de bom procedimento, para exemplo dos que o naõ 
saõ. 
32     Na Quaresma tem obrigação o Sargento de dar huma relação, com os 
nomes dos Soldados da sua Companhia, ao Capelaõ môr do Regimento, ou aos Curas 
das Freguesias, em que estiverem aquartelados; e saber deles se estaõ confessados, para 
os advertir a que vaõ cumprir com o preceito da Igreja; porque muitas vezes succede 
(por nossa disgraça) haver homens taõ descuidados, que té para se confessarem he 
necessario que o Sargento os leve aos pes do confessor: como se póde de similhantes 
esperar bom fim? E sendo inimigos de si mesmo como hamde ser leaes ao seu Principe, 
ou amantes de seus Officiaes, principalmente do Sargento, sendo este o que lhes naõ 
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deve dissimular falta alguma, e por este causa lhe hamde ter sempre adversaõ, e má 
vontade; o que no Soldado he erro gravissimo, porque deve ser em todas as suas 
acçoens, bem procedido, e virtuoso, porque a virtude sempre foy amada. 
33     Deve o Sargento procurar, que os Soldados lhe sejaõ affectos, e amigos; o 
que se consegue, dando-lhes o seu paõ ás horas costumadas, que devem ser das 9 para 
as I0 do dia, procurar-lhes bom alojamento, e bom patraõ, e bom camarada; naõ os trate 
mal de palavra, e se os alcançar em descuido leve, reprehenda-os em particular, naõ lhe 
tire a lenha, nem azeite, que se costuma dar para as Guardas, use com elles como bom 
companheiro, intimelhes as ordens com clareza, que as entendaõ, e nesta forma será dos 
Soldados amado, e pela rectidaõ muito temido. 
34     A mim me parece, que he incompativel o dizer-se, que hade o Sargento ser 
dos Soldados amado, ao mesmo tempo, que mostando-se severo, hade ser delles temido; 
o que solta a duvida he, que favorecendo os soldados como fica noprecedente §. 
Explicado, o devem estes amar; e como a execução naõ nasce delle, que he de Superior, 
a fim de ser bem servido o Principe, convém mostrar-se respectivo; porque esta 
severidade nasce da ordem que elle está obrigado fazer observar, e cumprir; dando-lhe 
nesta forma a conhecer, que em quanto aos particulares, da sua parte usa com elles 
como amigo; e para sua observancia da ordem, que se lhe encarrega para elles 
guardarem, deve ser recto, porque obra mandado, e naõ póde na execução haver falta, e 
fica conservando assim com elles a boa amizade. 
35     Deve ser prohibido aos Sargentos, o zombarem com os Soldados, assim 
nas marchas como na Guarda, ou em outra qualquer parte, porque he pernicioso para o 
serviço; porque do zombar tomaõ elles a confiança de menos respeito; antes nas 
marchas, e nas Guardas, se deve recomendar aos Soldados haja silencio, e socego 
entresi, evitando assim o Sargento naõ ser geral com elles. 
36     Se algum Soldado por severo, ou para melhor dizer entonado, quizer ser 
descomedido ao Sargento, ou o quizer levar á valentona, mostrando lhe tem pouco 
medo, pondo-se por modo de argumento com perguntas, e respostas, para assim se 
escuzar do serviço, pondo em duvida se deve fazer o que o Sargento lhe ordena, 
dizendo-lhe que o entende como elle, que o manda, a estes he que o Sargento deve 
castigar, mostrando-lhes a inteireza do seu poder, e se o tal Soldado for contumaz, e 
teimozo, mais contumaz e teimozo deve ser o Sargento; e se estes nesta forma 
castigados, naõ obedecerem, fugindo-lhe, e se deixarem estar quedos, para o irritarem 
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mais; metellos em prizaõ, porque com a dor do castigo disse Properfio se ensina a 
reportarem-se os arrojos da temeridade, mas se ás primeiras pancadas se aparta o 
Soldado fugindo, naõ deve haver a mesma razaõ para o castigo, nem os deve seguir, 
porque quem hoje mostra que teme a quem o faz fugir, e que o respeita; sendo no 
Soldado pernicioso mal este, que só o Sargento o póde curar com o castigo, porque não 
cresça, que prejudica gravemente ao serviço, e só este remedio os cura, e naõ ha outro 
que melhor effeito faça, por¼ com elle convalescem estes enfermos admiravelmente; 
dando-se-lhe nesta forma a conhecer o quaõ obedientes devem ser ao Sargento, porque a 
obediencia nos subditos he a mais necessaria propriedade, que devem ter, 
principalmente o Soldado para ser perfeito. 
37     Ha questão se o Sargento na sua Guarda deve rondar só, ou se deve levar 
algum Soldado em sua Companhia; digo que o rondar o Sargento só, he utilidade delle, 
para com este meio se unir com os Soldados, quando estes sejaõ da sua Companhia 
sómente; por¼ indo rondar só os póde encubrir das faltas, que lhes achar nos postos; e se 
por este respeito lhe fiçaõ os Soldados obrigados, e tem o Sargento interesse; porque 
quando o Soldado vay com licença (se a naõ leva nottada) lhe deixa por esta mercê o 
paõ, e o Sargento levado desta ambição os dissimula e encobre; mas isto he prejudicial 
ao serviço; e como bom Sargento, naõ deve attender ás suas conveniencias, senaõ ás do 
Principe, e como Mestre dos Soldados naõ lhes deve dissimular, nem encubrir falta 
alguma. 
38     A segunda razaõ, e mais util he, que o Sargento rondando acompanhado, 
póde ocupar, e cubrir hum posto na muralha, que entende o naõ deve desamparar, e se 
for necessario fazer, sem que dalli se mova, algum aviso, o poder fazer por aquelle 
companheiro por elle naõ poder desamparar o tal posto: E se achar algum posto 
desamparado em que se costuma pôr sentinela, por esta se ter ausentado, o póde 
guarnecer com o companheiro; e se lhe suceder andando nesta diligencia algum accaso, 
que penda de justificação, he muito conveniente o haver testimunhas que relatem a 
verdade do caso; e nesta forma se evitaõ todas as duvidas, que podem sobrevir, para que 
haja boa cautela; e juntamente o Sargento naõ podia encubrir, nem dissimular nenhuma 
falta, que encontrar nas sentinelas; porque se receará que vindo á notícia o castiguem; e 
he indispensavel o deixar as sentinelas, que tiverem faltado a sua obrigação, sem 
castigo, porque a falta do Soldado em similhante lugar (quando este descuido possa ser 
em tempo, que delle se valha o inimigo, e possa sopreender hum campo, ou huma Praça 
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como se tem visto) he crime capital; sem embargo que o Sargento deve encubrir as 
faltas leves aos seus Soldados, que he acçaõ de prudencia, mas naõ devem ser aquellas, 
que prejudiquem taõ gravemente como esta, e assim meparece mais justo, que o 
Sargento ronde acompanhado, e que naõ sómente este, mas todos os mais Oficiaes he 
conveniente o naõ rondarem sós. 
39     Naõ deve o Sargento ser amigo, nem apoyar Soldado, que tiver por 
costume o ser enredador, e usar de levar, e trazer; a estes deve tratar como elles saõ; 
porque o menos que fazem he serem como Satanazes, porque o ponto está saberem 
estes, que entre os Officiaes ha huma sombra de desconfiança, para logo entre elles 
semear sizania, que depois vem a dar em mortaes discordias, procedidas de dizer hum o 
que tal vez ao outro lhe naõ vem á imaginação; disgraça que succede em quem he fácil 
de crer; e desta sorte basta a desconfiança, para crer em tudo, e naõ só se perdem a si, 
mas a muitos, ou sejaõ Officiaes, ou Soldados, e naõ póde haver mayor ruina, que esta 
para o serviço Real. 
40     Tem por obrigação o Sargento naõ ser lascivo, por dois motivos; o 
primeiro he, que se anda a mancebado quebranta o mandamento de Deos, e mata a alma, 
e fica pela culpa escravo do demonio; o segundo gasta as forças do corpo, porque o seu 
Officio he de muito trabalho; e juntamente gasta a bolça, e a falta de dinheiro fará 
facilmente conromper o seu procedimento, obrigando o a que atraz desta falta tenha mil 
faltas, e com ellas atraza os seus accrescentamentos; e tal vez se inabilita para o que 
occupa (se he que o naõ chega a perder) e havendo falta na sua obrigação, naõ póde 
repreender os Soldados, e com o seu máo exemplo naõ evita a mormuraçaõ, e sendo a 
sua obrigaçaõ perseguir os Soldados errados, que tiverem máo viver, o naõ fara 
achando-se  ferido do mesmo mal; e nesta forma fará dissoluto o Soldado, e o 
comunicara á aquelles que vivem izentos de similhante vicio. 
41     Naõ deve o Sargento castigar Soldado algum por motivos originados em 
jogo, ou por mulheres; que nestes termos, se ferir, ou matratar algum, e o tal Soldado 
lhe resistir, naõ se exime o Sargento da culpa que tem de o maltratar, por meyo de seu 
Officio, naõ sendo a culpa por faltar o o Soldado ao Real serviço; porque o Soldado só 
lhe está bem mostrar que he brioso, e que estimao seu credito, e a sua honra, e he de 
estranhar ao Sargento, o castigar por estes motivos, quando elle os deve evitar: E a 
razaõ he, porque aquella desatençaõ, que o Soldado fez ao Sargento, passou por cousas 
suas, e naõ por amor do serviço de ElRey, cuja desobediencia lhe foy feita naõ como 
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Sargento, mas como se fora pessoa particular, porque o tratou como seu capital inimigo, 
pois o ofendeo; porque ElRey naõ dá os cargos a estes, nem aos mais Officiaes, para 
que por motivos transversaes tenhaõ poder para maltratar os Soldados, que o servem; 
senaõ para os ensinar, e pôr em sua perfeiçaõ devida, para se valer delles quando os 
houver mister; e nestes termos os deve tratar como amigos, e companheiros, e naõ como 
escravos; porque naõ podem servir a seu Principe sem honra, e huma vez o Soldado 
injuriado naõ lha póde o Sargento em caso similhante restituir. 
42     Naõ deve o Sargento mudar Soldado algum de hum Quartel para outro, 
sem licença do seu Capitaõ, ou de quem governar a Companhia; porque se o Soldado 
tem differenças com o seu camarada, ou patraõ, deve dar parte; e por nenhum motivo 
cuide em tirar o alojado de hum bom Quartel, para o dar a outro; porque neste particular 
todos devem rolar igualmente, e se evita naõ ficar sentido o Soldado deste aggravo, nem 
ter razaõ, para por elle se ausentar, e deixar o serviço; porque o Quartel naõ he do 
Sargento, nem do Capitaõ, he sómente do Soldado, que lho da ElRey de direito 
dominio, e só a elle lhe pertence. 
43     Quando o Sargento marchar com a sua Companhia sómente, da sua Praça 
para outra, primeiro que tudo ajustará com o seu Capitaõ a hora da marcha, caminho, e 
transitos (no caso que naõ tenha itenerario do General) e as bagagens, que deve levar, 
para as pôr promptas; avizando os Soldados, para que estejaõ a tal hora arrumados sem 
falta; e sabidos do seu Capitaõ os dias de marcha, moniciará os soldados, conforme se 
lhe ordenar; e quando chegar ao lugar aonde hamde pernoitar, naõ se hade recolher a 
descançar, sem deixar os Soldados aquartelados, e distribuidas por elles as ordens, que 
se hamde observar naquella noite, ou no dia seguinte. 
44     Quando o Sargento marchar com a sua Companhia incorporada com o 
Regimento, e o Sargento mayor, ou seu Ajudante distribuirem as ordens, se devem os 
Sargentos pôr em roda, pela antiguidade dos seus Capitaens principiando-a pelo 
Sargento de Granadeiros, seguindo-se o do Coronel, logo o do Tenente Coronel, a este o 
do Capitaõ mais antigo, a que chamaõ mandante, e assim os mais, e fechará a roda o 
Sargento mais moderno; o Santo, e a senha, contrassenha, que o Sargento mayor, ou seu 
Ajudante lhe der ao ouvido do primeiro sargento, se seguirá de huns  a outros, na 
mesma forma, the chegar ao ouvido do Official, que o deo, e assim esta, como as mais 
ordens que se derem, as receberaõ com muito segredo, e cautela; e se for em Campanha 
naõ consentiraõ que esteja ao pé da roda Soldado, ou pessoa alguma, que de tudo usa o 
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inimigo para sua melhor intellingençia; e a mesma cautela se deve praticar em todo o 
tempo nos presidios da fronteira. 
45     Como de ordinario os Sargentos saõ os que vaõ ás reconduçoens levantar 
gente de novo, e a reconduzir Soldados ausentes, e conduzir os excedidos nas licenças; 
deve cuidar muito o como hade fazer similhantes dilligençias, que surtaõ effeito; e para 
melhor as conseguir hade informar-se de outros Soldados da quellas partes, tomando as 
confrontaçoens da casa, em que vive seu pay, ou fiador, e da Villa, ou Lugar, em que o 
tal sujeito assiste; e se for no campo ou Casal, se faz dillegencia melhor de noite, e com 
mais segurança, que de dia; e segura ella, manifestará a ordem ao Capitaõ môr, ou Juiz 
da tal povoaçaõ, para lhe darem toda a ajuda, e favor de que carecer, para sua 
segurança; e naõ achando o Soldado que busca, deve tirar uma certidão, de quem 
governar o povo, e nella hade constar o como fez a dilligencia, e a forma, em que 
procedeo nella, para se justificar com os seus Officiaes, e nesta forma se recolherá a o 
seu Regimento; mas se tiver noticia certa onde o tal Soldado está, o deve seguir, buscar 
thé conseguir o prendello; e se for o tal Soldado filho de lavrador rico, como de 
ordinário costumaõ estes convidar os Sargentos com maõ larga, para que lhe deixem seu 
filho, cuide muito de naõ cahir neste commisso, que lhe serve de grande injuria e 
affronta; porque se os seus oficiais o souberem, naõ só será asperamente castigado, mas 
fica inhabil para exercer seu emprego; e he dos casos exceptuados, em que naõ goza do 
foro militar, na forma do cap. 3I do Regimento dos Auditores Geraes, e particulares. 
46     Eu reputára os Sargentos, ou outros quaesquer Officiaes complices em este 
delicto, como traidores; porque sendo elles os que tem por obrigação adquirir gente para 
o Real serviço, são nesta forma os que os desviaõ; cuja consequençia he infallivel, e he 
total ruina que padecerá os serviço, se estes sujeitos naõ usarem da lealdade que devem; 
e se enfraquecerâõ os Regimentos por causa das deserçoens dos Soldados, e das mal 
logradas diligencias dos Sargentos; e ainda que os Officiaes mayores ponhaõ todo o 
cuidado, nada basta, e tudo he pouco para a talhar esta ruina, que he enfermidade mortal 
para a Republica. 
47     Tenho visto alguns Sargentos mayores naõ consentirem, que os Sargentos 
calcem çapatos com saltos de pao, nem de huma sola só; senaõ çapatos fortes, capazes 
de aturar o trabalho, que similhante posto tem: Naõ mepareceo desacertada esta 
doutrina; porque çapatos similhantes naõ saõ para campo, nem para aturar marchas; e o 
Sargento sempre hade andar como se estivera de caminho; porque he sua obrigaçaõ 
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seguir o Soldado, immediatamente que se lhe ausentar, e recondusillo á sua Companhia, 
porque toda a demora, que nesta execuçaõ houver, he nociva; e se senaõ castigam 
similhantes Soldados, he hum exemplo para os que ficaõ; porque estes diraõ, se Fuaõ se 
ausentou, e o naõ vaõ reconduzir logo, o mesmo me faraõ amim, e nestes termos para se 
lhes tirar este abuso, he verdadeiro remedio o naõ haver demora nesta diligencia, o que 
hoje vejo praticar muito differente do que deve ser, porque no tempo da paz passada 
sempre vi observar esta promptidaõ, e succedia chegar muitas vezes o Sargento 
primeiro a casa do Soldado, do que o tal chegasse, e por isso as Companhias se 
conservavaõ sobradamente numerosas. 
48     A melhor hora que o Sargento tem para ensinar apolitica militar aos 
Soldados, he quando estes forem ao seu Quartel buscar o paõ, e como alli he lugar 
particular, os deve com brandura capacitar na cortesia, que devem usar com todos os 
Officiaes; mechanica esta taõ precisa como necessaria na milicia, e hoje está taõ 
aniquilada, que quasi a vejo perdida em alguns Regimentos, o que muito se deve 
advertir ao Sargento, por lhe pertencer a elle a observancia da economia politica; porque 
he muito máo uso naõ ensinarem aos Soldados, o que por falta de criação ignoraõ, 
sendo taõ precisa na gente de guerra; e por isso deve ser infallivel a sua observancia, e o 
Sargento a hum por hum, lhes deve ensinar de palavra, o que na presença de seus 
mayores hamde fazer por obra. 
49     Naõ deve o Sargento sahir da Praça em que estiver a sua Companhia, para 
fora, sem licença por escrito do seu Capitaõ, ou de quem governar a Companhia, 
confirmada pelo Official mayor que governar o Regimento, na mesma forma que se 
pratica com os Soldados. 
50     Tambem naõ deve sahir do alojamento em que estiver alojada a sua 
Companhia, e juntamente, e juntamente algum dos seus Officiaes mayores sem licença 
delle, e em Campanha do seu abarracamento, sem a mesma licença do seu Capitaõ. 
51     Naõ deve o Sargento obrigar o seu patraõ, a que dê para o seu alojamento 
mais de que se manda dar aos Soldados na forma do §. 193. Do novo Regimento; nem o 
deve maltratar nem violentar, por naõ incorrer na pena, em que o condena o §. 159. Das 
mesmas ordenanças. 
52     Naõ he permitido ao posto de Sargento, fazer as marchas a cavallo indo 
com a sua Companhia, ou Regimento. 
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53     Aos Sargentos toca fazerem as listas da Companhia, que se costuma dar, 
todas as vezes que as pedir o Sargento mór, o que faz, como se vê na planta n. 3. 
advirtindo, que se tiver algum Official doente, o assinalará na casa, conforme o lugar 
em que estiver. 
54     As operaçoens que o Sargento tem com a sua alabarda estando em acçaõ 
saõ as que se mostraõ nas figuras seguintes, e á margem explicados os tempos com que 
se move o corpo, e a alabarda. 
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In Bento Gomes Coelho, Milicia pratica, e manejo da Infantaria: Tomo Segundo que comprehende o 
serviço pratico dos Officiaes da primeira plana de hum Regimento de Infantaria, modo de ensinar aos 
Soldados as voluçoens da arma, e outras operaçoens, e o como se abarraca hum regimento em 
Campanha, e no appendice o extracto do ceremonial, que militarmente se deve praticar nos enterros 
dos Officiaes militares, Lisboa Ocidental, Officina de Antonio de Sousa Sylva, 1740, pp. 76-123. 
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EM QUE SUA MAGESTADE ORDENA SE FAÇA 
pagamento aos Officiaes Militares no fim de cada dois mezes, e aos Sargentos, 
Cabos de Esquadra, e Soldados de dez em dez dias. 
 
Considerando a atenção, de que se faz digna a subsistencia dos Officiaes, e 
Soldados, que com ardente, e louvável zelo estaõ servindo nos meus Exercitos: E 
procurando facilitar-lhes a brevidade e promptidaõ na cobrança dos seus respectivos 
soldos: Sou servido, que o pagamento dos Officiaes se faça no fim de cada dois mezes 
em mostras geraes, como se praticáraõ até agora; passando nellas em revista todos os 
Regimentos, para todos os fins, que fizeraõ os objectos do estabelecimento das referidas 
mostras: Exceptuando sómente o pagamento dos soldos dos Soldados, Cabos de 
Esquadra, e Sargentos; porque estes seraõ feitos de dez em dez dias, na conformidade 
das minhas novíssimas Ordens declaradas no Papel, que baixa assignado por D. Luiz da 
Cunha, Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra; as quaes determino 
que valhaõ, como se fossem neste Decreto Incorporadas; sem embargo de quaisquer 
Leys, Regimentos, Alvarás, Disposições, ou Estylos contrarios, que todas, e todos hei 
por derrogados para este efeito sómente; ficando aliás sempre em seu vigor. O Conselho 
de Guerra o tenha assim entendido, e faça executar pelo que lhe pertence. Nossa 
Senhora da Ajuda a trinta e hum de Julho de mil setecentos e sessenta e dois. 
 
COM A RUBRICA DE SUA MAGESTADE. 
 
PAPEL 
QUE SUA MAGESTADE ORDENOU QUE 
baixasse com o seu Real Decreto de trinta e hum de Julho de mil setecentos e 
sessenta e dois, ao Conselho de Guerra. 
 
Sua Magestade havendo resoluto que as Trópas do seu Exercito sejaõ pagas de 
tal fórma, que aos Offciaes se satisfaçaõ os seus soldos no fim de cada dois mezes, e aos 
Soldados, Sargentos e Cabos de Esquadra no fim de cada dez dias: Ordena que para 
maior brevidade, e promptidaõ dos referidos pagamentos, se proceda na maneira 
seguinte. 
 
ANEXO 5 - DECRETO EM QUE SUA MAGESTADE ORDENA SE FAÇA pagamento aos 




Foi até agora a prática que se observou nos socorros do paõ de muniçaõ, da 
cevada, e da palha, mandar cada hum dos Capitães o seu Sargento, ou Furriel despachar 
em cada semana, cada quinze dias a sua Companhia: Extrahindo huma livrança formada 
do número das Praças existentes para receberem por ella o competente mantimento. 
Seguindo-se pois agora este mesmo methodo, determina Sua Magestade, que as 
referidas livranças de mantimentos, que até agora se extrahíraõ cada semana, cada 
quinze dias e ás vezes só depois de hum mez, sejaõ daqui em diante tiradas de dez em 
dez dias: Mandando os Capitães indispensavelmente no dia nono os seus Furrieis, ou 
Sargentos pôr correntes as suas Companhias, naõ só para os soccorros do paõ, cevada, e 
palha, como até agora fizeraõ, mas também o recebimento dos soldos. 
Para se expedirem as sobreditas livranças de mantimentos, e de soldos, 
apresentaráõ os sobreditos Sargentos, e Furrieis certidões juradas, e assignadas pelos 
seus respectivos Capitães, nas quaes declarem em papeis separados o número existente 
de praças de soldo, de palha, e cevada: para que se naõ confunda o pagamento dos 
soldos com o das munições de boca, devendo correr em contas separadas. 
Os Comissarios de mostras, ou Escrivães dos mantimentos, perante os quaes 
devem ser exhibidas as ditas certidões, puxando pela lista de cada huma das 
Companhias de que se trata, antes de passarem a outra diligencia, averiguaráõ as praças 
que por ella constar, que saõ naquele dia existentes, para se lhes abonar soldo, e 
mantimento. E sobre esta averiguaçaõ lhe faraõ o despacho da Companhia de que se 
tratar por hum bilhete na maneira seguinte: 
 
Regimento do Coronel F. 
Companhia do Capitão F. 
Despachada para receber soldo de dez dias de tantos até tantos de tal mez, em 
que serviraõ tantos Soldados a tanto por dia, a saber: 
_ _ _ $ _ _ _ para tantos Sargentos. 
_ _ _ $ _ _ _ para tantos Cabos de Esquadra. 
_ _ _ $ _ _ _ para tantos Soldados effectivos, a tanto cada hum. 
_ _ _ $ _ _ _ ao Soldado F. que só venceu  v. g.. seis ou sete dias, etc.. 
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Somma tanto, de que se lhe deo este despacho, para haver o pagamento do 
Pagador Geral, na fórma das Ordens de Sua Magestade. 
Logo que qualquer Comissario de mostras houver feito o sobredito despacho, 
deve fazer na Lista hum Termo de declaração por elle assignado, na maneira seguinte: 
Em tantos de tal mez despachou o Capitaõ F. a sua Companhia com tantas 
praças existentes para receberem o soldo de dez dias, para o que se lhe de despacho da 
quantia de tanto, etc.. 
No dia decimo, tendo os Capitães de cada Regimento os despachos das suas 
Companhias expedidos na sobredita fórma, os entregaraõ ao Furriel Mór com recibos ao 
pé, em que digaõ o seguinte: 
Recebi do Pagador Geral F. a quantia de tanto, que importa o pagamento dos 
Soldados, Sargentos, e Cabos de Esquadra, que existem servindo a minha Companhia, 
nos dez dias que corrêraõ de tantos até tantos do presente mez, como consta do 
despacho assima, etc.. 
Á vista dos referidos despachos, e recibos, entregará indispensavelmente o 
Pagador Geral, ou quem as suas vezes fizer, aos Furrieis Móres a importância dos 
Soldos de cada hum dos seus respectivos Regimentos, na sobredita fórma. 
Ao tempo em que os ditos Furrieis Móres chegarem com o dinheiro para o 
pagamento dos Soldados, se ajuntaraõ os Coroneis, Tenentes Coroneis, e Sargentos 
Móres, e perante elles com os Regimentos formados se entregaraõ aos Capitães as 
porções de dinheiro, que forem respectivas ás suas Companhias, para no mesmo acto as 
repartirem aos Soldados, Cabos, e Sargentos, a quem tocarem. 
Para evitar demoras, e outros inconvenientes, prohibe Sua Magestade, que nas 
certidões de vencimento, que devem passar os Capitães, e nas livranças, que em virtude 
dellas se lavrarem, se incluaõ os soldados doentes nos Hospitaes, ou ausentes, e os 
outros, cujos soldos por quaisquer outras causas se hajaõ de pôr em deposito: Havendo 
o mesmo Senhor dado providencia para os Hospitaes: E ordenando que aos Soldados, 
que por qualquer causa deixarem de receber os seus soldos, achando-se depois que lhe 
devem ser abonados, se lhes abonem nos despachos seguintes, com a declaração da 
causa que para isso houve. 
Em ordem ao mesmo fim da maior expedição dos Comissarios de mostras, 
Officiaes que com elles servem, Pagadores Geraes, e por consequencia do maior 
desembaraço, e brevidade dos pagamentos dos referidos soldos: Determina Sua 
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Magestade, que os ditos pagamentos se abonem, e sejaõ levados em conta pelos recibos 
dos Capitães expedidos na sobredita fórma, sem a dependencia de outra alguma 
formalidade, ou processo, que naõ seja conferencia dos mesmos recibos com os Termos 
das Listas assima ordenados. 
Palacio de Nossa Senhora da Ajuda a trinta e hum de Julho de mil setecentos 
sessenta e dois. 
 
Dom Luiz da Cunha. 
 
Na Officina de Antonio Rodrigues Galhardo. 
 
 
In Collecção das Leys, Decretos e Alvarás, que Comprehende o Feliz Reinado Del Rey Fidelissimo D. 
José O I. Nosso Senhor Desde o anno de 1761 até o de 1769. Tomo II, Lisboa, Na Offic. De Antonio 
Rodrigues Galhardo, Impressor da Serenissima Casa do Infantado, 1793. 
 
 













































































































Coimbra 25 de Junho. 
Tendo alguns Particulares desta Cidade considerado quanto era importante tomar 
o Forte da Figueira, e aprisonar os Francezes. Que alli se achavão de guarnição; tanto 
para lhe tirar as armas e munições de guerra, de que havia grande falta, como para 
podermos comunicar com a Esquadra Ingleza; O Excellentissimo Senhor Governador 
desta Cidade, encarregou a Bernardo Antonio Zagalo, Sargento d’Artilharia, e 
actualmente Estudante na Universidade, do comando da expedição que devia ir atacar 
aquelle Forte, dando-lhe igualmente ordem, para os Ministros e Capitães Móres dos 
Lugares intermedios lhe prestarem todo o auxilio de gente, que elle pedisse. Na tarde 
deste dia partio com efeito aquelle Sargento com hum Destacamento de 40 voluntarios, 
quasi todos Estudantes. 
Figueira 27 de Junho. 
Relação de Bernardo Antonio Zagalo, Commandante do Destacamento que foi atacar o 
forte desta Villa. 
 
Tendo partido de Coimbra na tarde do dia 25 de Junho, mandei o Destacamento 
comandado por Antonio Ignacio Caiolla, Sargento de Peniche, pela margem meridional 
do Mondego, e eu com quatro Cavalleiros fui por Tentugal, e Carapinheira até 
Montemór, onde dei o ponto de reunião. Por todas as Villas, por onde passámos, se 
aclamou a repiques de sinos, e entre inumeráveis vivas, o Nosso Augusto PRINCIPE, e 
se descubrírão as Reaes Armas. Reunidos em Montemór continuámos a marchar de 
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noute, e ás 7 da manhãa chegámos á Villa da Figueira acompanhados por quasi 3D 
homens de Ordenanças armados com Lanças, Piques, e Fouces. Mandei atacar a Villa 
por duas divisões com ordem de se reunirem na Praça, prendêrão-se 11 Francezes, que 
andavam fóra do Forte; e mandei pôr Sentinellas á porta do Governador. Caminhámos 
depois para o Forte com o fim de o obrigar a render-se por fome, pois a gente, que nelle 
se achava, estava em absoluta necessidade de tudo. Vendo porém, que o povo sem 
reflectir no perigo se adiantava demais; corri á sua frente, e o fiz retirar: nessa ocasião 
disparárão os Francezes alguma mosquetaria, e huma peça d’Artilharia sobre nós; mas 
tendo observado os seus movimentos, deitámo-nos, e não ferirão huma unica pessoa. 
Como o cerco estava lançado, e a comunicação com o Cabedello inteiramente cortada, 
intimei aos Francezes, que se rendessem, pois sabia, que não tinhão mantimentos nem 
para aquelle dia, aliás serião passados á espada. O Commandante respondeo, que era 
hum Tenente Engenheiro Portuguez, e que não podia render-se, por causa do perigo, em 
que ficava a sua família, que tinha em Peniche em poder dos Francezes; em razão disto 
continuou o cerco, e quando se estavão a render á descripção de hora para hora, recebi 
no dia 27 ordem do Governador de Coimbra, para me retirar imediatamente para aquella 
Cidade; mas como queria acabar a empreza, propuz ao Commandante, que se 
entregasse, e que se poderia ir com a sua gente para Peniche, levando espingardas e 
mochilas, porém sem polvora nem bála. A condição foi aceita; e entrando no Forte 
acompanhado do Major de Buarcos, e dos Juizes de Fóra da Figueira e de Tentugal, se 
descarregárão as espingardas, e os Francezes se forão embarcando para passarem á 
outra banda, caminho de Peniche. O povo porém não tendo approvado esta convenção 
puramente vocal, foi examinar os Soldados, cujas cartucheiras ainda que se achassem 
vasias, entre ellas comtudo e as patronas se descubrírão mais de vinte cartuxos a cada 
Soldado. Consequentemente ficárão todos prisioneiros, mais dous Tenentes, hum 
d’Artilharia, e outro de Engenharia, que era o Commandante. Mandou-se arvorar no 
Forte a Bandeira Portugueza com salvas d’Artilharia, ficando Governador o Major 
Soares, pois que o antecedente e o seu filho vierão presos; e de tudo se deo parte á 
Esquadra Ingleza. Feito isto, imediatamente marchámos para Coimbra, trazendo 
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Secretaria do Ajudante General em Lisboa 14 de Agosto de 1814. 
ORDEM DO DIA. 
Transcrevem-se nesta Ordem as duas Portarias, que abaixo seguem a fim de serem 
publicadas ao Exercito. 
 
Estando Determinado no Plano Geral para a creação das Companhias de Veteranos de 
30 de Dezembro de 1806, que os Individuos com praça nas ditas Companhias ficarião 
tendo os Soldos, que precebião nos Corpos donde sahissem; e sendo necessário 
estabelecer huma Regulação Geral ao dito respeito não só para simplificar a 
escripturação de contabilidade nas Companhias, mas também para obviar aos repetidos 
abusos commetidos humas vezes em prejuízo da Real Fazenda, e outras com vexame 
das Partes: He o Principe Regente Nosso Senhor Servido Determinar, conformando-se 
com o parecer do Marechal Commandante em Chefe do Exercito, Marquez de Campo 
Maior, que todos os Indivíduos com praça nas Companhias de Veteranos, Organizadas 
por Portaria de 2 de Outubro do anno de 1812, sejão considerados como se tivessem 
sahido de Corpos de Infantaria, e conseguintemente, que o Soldo de cada hum lhe seja 
abonado na conformidade de Regulação junta, assignada por D. Miguel Pereira Forjaz, 
do Conselho de Sua Alteza Real, Tenente General dos seus Exercitos, e Secretario dos 
Negocios Estrangeiros, da Guerra, e da Marinha. O mesmo Secretario o tenha assim 
entendido, e haja de expedir as ordens necessarias. Palacio do Governo 30 de Abril de 
1814. = Com as rubricas dos Senhores Governadores do Reino.  
Regulação dos Soldos competentes aos Officiaes Inferiores, Cabos de Esquadra, 
Anspeçadas, Soldados, e Tambores, das Companhias de Veteranos, mandadas 
organizar por Portaria de de 2 de Outubro de 1812. 
SOLDO POR DIA  
Antes de 14 de 
Outubro de 
1812. 
Depois de 14 
de Outubro de 
1812. 
Mutilado de 
braço ou perna 
em combate. 
1.º Sargento com destino de Invalido ou 
Veterano ………………………………………... 120 160 180 
2.º Sargento na mesma conformidade ….………. 100 120 140 
Furriel …………………Idem …………………. 65 100 120 
Cabo de Esquadra …..... Idem ………….……… 50 80 100 
Anspeçada …………….Idem ………………….. 45 65 85 
Soldado ………………..Idem …………............. 40 60 80 
Tambor ……………......Idem ………………….. 80 80 100 
Palacio do Governo em 30 de Abril de 1814. = D. Miguel Pereira Forjaz. 
 





Tendo sido criadas algumas praças nos Corpos de Linha do Exercito posteriormente á 
Regulação, que fixou os Soldos em tempo de Paz, e no de Guerra, approvada e mandada 
observar por Decreto de quatorze de Outubro do anno de mil oito centos e oito; e sendo 
em consequencia necessario tão bem fixar os Soldos, que devem competir ás sobreditas 
praças: He o Principe Regente Nosso Senhor Servido Determinar, Conformando-se com 
o parecer do Marechal Commandante em Chefe do Exercito Marques de Campo Maior, 
que ao ditto Respeito se fique observando desde o primeiro de Junho proximo futuro a 
Regulação junta assignada por Dom Miguel Pereira Forjaz do Conselho de Sua Alteza 
Real, Tenente General dos seus Reaes Exercitos, e Secretario dos Negocios 
Estrangeiros, da Guerra, e da Marinha. O mesmo Secretario o tenha assim entendido, e 
haja de expedir as Ordens necessárias. Palacio do Governo trinta de Abril de mil oito 
centos e quatorze. Com as Rubricas dos Senhores Governadores do Reino. 
 





















Praças dos pequenos Estados Maiores     
Porta Bandeira ………………………………………...…………………. 160 180 
Porta Estandarte …………………………………………......…………… 170 190 
Sargento Ajudante …………………………………………........……….. 300 350 
Sargento Quartel Mestre …………………………………................…..... 240 280 
Alveitar …………………………….………………………………..…… 300 400 
Tambor Mór ……………………………………………….…………….. 120 140 
Corneta Mor de Cavallaria ………………………………............………. 240 280 
Cabo de Tambores ……………………………………........…………….. 100 120 
Pifaro ……………………………………………………….……………. 80 100 
Mestre de Musica (incluso o Soldo de Soldado) …...............................…. 360 380 
Musico (incluso o Soldo de Soldado) …………….......................……….. 260 280 
Coronheiro …………………………..……………..…………………….. 80 90 
Espingardeiro ……………………………………....…………………..… 80 90 
Selleiro ………………………………..………………………………….. 80 90 
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Praças das Companhias.     
1.º Sargento de Infantaria ou Caçadores ……....................................……. 160 180 
1.º Sargento de Cavallaria ……………...................................…………… 190 210 
1.º Sargento de Artelharia …………...……...................................………. 200 230 
1.º Sargento de Artilheiros Conductores ……...................................…….. 180 210 
1.º Sargento de Artifices Engenheiros …..................................………….. 240 290 
2.º Sargento de Infantaria ou Caçadores ……....................................……. 120 140 
1.º Sargento de Cavallaria ……...................................…………………… 170 190 
1.º Sargento de Artelharia …………...……...................................………. 180 210 
1.º Sargento de Artilheiros Conductores ……...................................…….. 120 140 
1.º Sargento de Artifices Engenheiros ………..................................…….. 210 260 
Furiel de Infantaria ou Caçadores ………..................................…………. 100 120 
Furiel de Cavallaria ………………………...................................……….. 110 130 
Furiel de Artilharia …………………….................................…………… 120 150 
Furiel de Artifices Engenheiros …………............……………………….. 200 240 
Cabos de Esquadra de Infantaria ou Caçadores ….................................… 80 100 
Cabos de Esquadra de Cavallaria ……………...................................…… 90 110 
Cabos de Esquadra de Artilharia ……………...................................……. 100 130 
Cabos de Esquadra de Artilheiros Conductores ……................................. 100 130 
Cabos de Esquadra de Artifices Engenheiros ………................................. 180 210 
Anspeçadas de Infantaria ou Caçadores ..................................................... 65 85 
Anspeçadas de Cavallaria ........................................................................... 75 95 
Anspeçadas de Artifices Engenheiros ........................................................ 150 180 
Soldados de Infantaria ou Caçadores …..................................................… 60 80 
Soldados de Cavallaria ............................................................................... 70 90 
Soldados de Artilharia ................................................................................ 70 100 
Soldados de Artilheiros Conductores ......................................................... 70 100 
Soldados de Artifices Engenheiros ............................................................. 120 160 
Tambor de Infantaria ou de Artilharia ........................................................ 110 120 
Corneta de Caçadores ................................................................................. 110 120 
Corneta de Cavallaria (ou Trombeta) ......................................................... 170 190 
Corneta de Artilheiros Conductores ........................................................... 120 140 
Tambor de Artifices Engenheiros .............................................................. 110 120 
Ferrador de Cavallaria ................................................................................ 160 200 
Ferrador de Artilheiros Conductores .......................................................... 160 200 
Palacio do Governo 30 de Abril de 1814. = D. Miguel Pereira Forjaz. 
Ajudante-General Mosinho. 
 




In Colecção das Ordens do Dia do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Guilherme Carr Beresford, 
Commandante em Chefe dos Exercitos de S. A. R. o Principe Regente Nosso Senhor, Lisboa, Manoel Pedro 
de Lacerda-Impressor do Quartel-General, 1814, pp. 93-96. 
 
 





Quartel General do Pateo do Saldanha 15 de Setembro de 1814. 
ORDEM DO DIA 
Sua Excellencia o Senhor Marechal Lord Beresford Marquez de Campo Maior, 
transmittindo ao conhecimento do Exercito o Aviso, e Portarias abaixo transcriptas, crê 
que elle n ão duvidará do prazer, que sua Excellencia experimenta em tudo, o que he 
vantagem assim para o mesmo exercito em geral, como em particular para cada hum 
dos indivíduos, que o compoem, e que tanto tem sabido merecer: e não pode Sua 
Excellencia deixar de repetir, que nenhuma recompensa compatível com as 




O Principe Regente Nosso Senhor Tendo Consideração ás circunstancias, em que se 
achão os Officiaes do Seu Exercito, e em quanto se não regula o que diz respeito ás 
outras classes de Officialidade; Manda que os Officiaes dos Corpos de Infantaria de 
Linha, Cavallaria, Caçadores, e Artilharia, em lugar dos Soldos estabelecidos antes da 
ultima Campanha, e da Gratificação de doze por cento, que por Decreto de 12 de 
Dezembro de 1809, e Resolução de 7 de Fevereiro de 1810, se estabeleceo a favor dos 
Officiaes do Exercito, se abonem do 1.º de Outubro próximo futuro em diante os Soldos 
e Gratificações, que vão declarados na Regulação junta assignada por D. Miguel Pereira 
Forjaz, do Conselho de S. A. R., Tenente General dos seus Exercitos, Secretario dos 
Negocios Estrangeiros, Guerra, e Marinha, a qual não deverá alterar de modo algum as 
Ordens Regias, e Tarifas, que ao presente se observão para os casos de Reforma, e 
Monte Pio; o que tudo terá a sua execução, em quanto S. A. R. não Mandar o contrário. 
O mesmo Secretario o tenha assim entendido, e expessa as Ordens necessárias para o 
seu devido cumprimento. Palacio do Governo em 13 de Setembro de 1814 = Com duas 
Rubicas (sic). = Gregorio Gomes da Silva. 
 
 




Regulação dos Soldos, e gratificações, que devem perceber os Officiaes effectivos dos 
Corpos de Infantaria de Linha, Cavallaria, Caçadores, e Artilharia do Exercito, a 
que se refere a Portaria desta data. 
S O L D O S   D A S   P A T E N T E S 
Coronel ……………………….. ...por mez.. …………………………… 54$000 rs. 
Tenente Coronel ……………… …….."……. …………………………… 48$000 
Major …………………………. …….."……. …………………………… 45$000 
Ajudante ……………………… …….."……. …………………………… 20$000 
Quartel  Mestre ………………. …….."……. …………………………… 18$000 
Capellão ……………………… …….."……. …………………………… 15$000 
Cirurgião Mór ………………... …….."……. …………………………… 18$000 
Ajudante de Cirurgia ………… …….."……. …………………………… 15$000 
Capitão ………………………. …….."……. …………………………… 24$000 
Tenente ………………………. …….."……. …………………………… 18$000 
Alferes ……………………….. …….."……. …………………………… 15$000 
 
Gratificações annexas aos Empregos 
Comandante de Regimento 
d’Infantaria, Cavallaria, 
Artilharia, ou Batalhão de 
Caçadores. 
Sendo Coronel por mez 30$000 
Sendo Ten.e Cor.el ou Major “ 25$000 
Sendo Capitão “ 20$000 
 
Comandante de Companhia  
de qualquer destas armas. 
Sendo Capitão “ 10$000 
Sendo Subalterno “   5$000 
   
 
Estas gratificações, sendo annexas aos Lugares de Commandantes, não poderão 
nunca ser considerados como parte dos Soldos individuaes, e serão pagas aos Officiaes, 
em que recahirem os Comandos acima referidos. 
 
In Colecção das Ordens do Dia do Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Guilherme Carr Beresford, 
Commandante em Chefe dos Exercitos de S. A. R. o Principe Regente Nosso Senhor, Lisboa, Manoel Pedro 
de Lacerda-Impressor do Quartel-General, 1814, pp. 93-96. 
 
 


































Tendo-se estabelecido uma Escóla de Lêr, Escrever, e Contar em cada hum dos Corpos 
de Linha do Exercito, e no Destacamento do Corpo da Brigada Real da Marinha em 
Lisboa, na conformidade da Portaria e Instrucções a ella juntas, que abaixo se 
transcrevem, faz-se constar ao publico para sua utilidade, que as ditas Escólas vão ser 
abertas pela primeira vez no mez de Janeiro de 1817, em consequência de se terem 
reunido aos respectivos Corpos, os Mestres e Ajudantes das mesmas Escólas, 
habilitadas nos Novos Methodos ensaiados na Escóla Geral de Belém. 
PORTARIA 
O Principe Regente Nosso Senhor, Desejando promover nos Corpos de Linha do Seu 
Exercito o conhecimento da leitura, e escrita Portugueza, não só para bem do Serviço 
dos mesmos Corpos, e economia da Sua Real Fazenda; mas tambem para beneficio 
daquelles Seus Vassalos que pertendem ocupar os diversos Postos Militares na Classe 
de Offciaes Inferiores: He servido Mandar estabelecer huma Aula de ler, escrever, e 
contar, em cada Corpo de Infanteria, Caçadores, Cavallaria, e Artilheria do Seu 
Exercito, e na Guarda Real da Policia de Lisboa, a fim de que se aproveitem dellas os 
Individuos dos mencionados Corpos, querendo elles, e igualmente seus filhos, assim 
como também os filhos dos habitantes das Terras, ou Bairros em que os mesmos Corpos 
tiverem os seus Quarteis, na conformidade das Instrucções juntas, assignadas Por D. 
Miguel Pereira Forjaz, do Conselho de Sua Alteza Real, Secretario dos negócios 
Estrangeiros, Guerra e Marinha. O mesmo D. Miguel Pereira Forjaz o tenha assim 
entendido, e faça executar com as Ordens necessárias, Palacio do Governo em dez de 
Outubro de 1815. – Com as rubricas dos Governadores do Reino.» 
Instrucções para o estabelecimento, e direcção das Escólas de lêr, escrever, e contar, 
mandadas crear nos Corpos do Exercito, por portaria de 10 de Outubro de 1815. 
I. A Escóla de lêr, escrever, e contar, mandada erigir em cada hum dos 24 
Regimentos de Infanteria, dos 12 Batalhões de Caçadores, dos 12 Regimentos de 
Cavallaria, dos 4 Regimentos de Artilheria, e no Corpo da Guarda Real da Policia de 
Lisboa, será regida por um Mestre, hum Ajudante do Mestre, e na falta do Ajudante, por 
hum Aspirante. 
II. O Mestre da Escola terá de soldo duzentos réis diários, pagos com os prets, além 
dos vencimentos que lhe competirem em razão do seu Posto. 
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III. O Ajudante do Mestre da escola terá de Soldo cem réis diários, pagos da mesma 
fórma que os duzentos réis ao Mestre, e além dos vencimentos que lhe competirem pelo 
seu Posto. 
IV. O Aspirante a Ajudante terá de gratificação cem réis, nos dias em que for 
substituir o Ajudante, além dos vencimentos que lhe competirem pelo seu posto, que 
serão pagos da mesma fórma que o soldo do Ajudante. 
V. O Mestre da escola terá o Posto de 1.º Sargento aggregado; o Ajudante do 
Mestre o de 2.º Sargento tambem aggregado, e o Aspirante a Ajudante o de Cabo 
aggregado. 
VI. Os Commandantes dos Corpos supramencionados mandarão pôr a concurso, dos 
Officiaes Inferiores, Cabos de Esquadra, Anspeçadas e Soldados os empregos de 
Mestre, Ajudante, e Aspirante da respectiva escóla. 
VII. Os individuos concorrentes devem saber suficientemente: I.º lêr letra 
impressa, e manuscrita: 2.º escrever letra bastarda, bastardinha, e cursiva: 3.º fazer as 
quatro operações fundamentaes de Arithmetica em números inteiros, e quebrados; 
devendo unir a estes conhecimentos huma boa conducta moral, e civil. 
VIII. Os Commandantes remetterão á Secretaria de Estado dos Negocios da 
Guerra uma Relação nominal dos concorrentes elleitos para os Empregos da Escóla, 
acompanhando a mesma Relação com hum papel dado por cada concorrente elleito, no 
qual elle tenha escripto no acto do referido concurso huma fraze da Lingua Portugueza 
empregando as três fórmas de letras designadas, e juntamente atestações da boa 
conducta dos mesmos concorrentes elleitos, passadas pelos Commandantes das 
respectivas Companhias. 
IX. Succedendo faltarem concorrentes aos Empregos da Escóla de qualquer dos 
Corpos, ou não sendo os concorrentes admissiveis aos Emprêgos por falta de 
idoneidade, o Commandante do Corpo o representará assim pela dita Secretaria de 
Estado. 
X. Na falta de sujeitos capazes dos proprios Corpos, se poderão admitir 
concorrentes de outros, e bem assim Milicianos, e mesmo Paizanos; e os que forem 
tirados dessas Classes, terão os mesmos postos, e vencimentos determinados para os 
Emprêgos que exercitarem. 
XI. Para que o ensino de lêr, escrever, e contar nos differentes Corpos do Exercito 
venha a ser uniforme, e regular, como muito convém para o bem do Real Serviço; todos 
os Individuos, que forem agora propostos para Empregos de Mestre, Ajudante, e 
Aspirante das Escólas, deverão ser instruidos em huma Escóla geral, que para esse fim 
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se vai estabelecer em Lisboa, segundo as instrucções que depois devem observar nas 
suas respectivas Escólas. A Escóla geral deixará de existir, logo que tenha apromptado 
os Alumnos necessarios para preencherem os referidos Empregos, em todos os Corpos. 
XII. Será nesta Escóla, e conforme a capacidade dos que a ella concorrerem, 
que se determinará definitivamente o provimento dos Mestres, Ajudantes, e Aspirantes, 
que se deverão empregar neste primeiro estabelecimento, sendo-lhes passados os seus 
títulos pelo Director da mesma Escóla geral, que será hum Official Militar, de 
reconhecida capacidade, o qual deverá fazer instruir os Alumnos da dita Escóla pelo 
mesmo methodo que prescrevem as instrucções que hão de servir de Regulamento ás 
Escólas particulares dos Corpos. 
XIII.  Os Individuos que concorrerem a esta Escóla Geral, serão abonados, em 
quanto nella existirem, de 60 réis diários para rancho, além do Pão e Soldo que lhes 
competir pelo seu posto, sendo de tropa de Linha, ou Milicianos; e sendo Paizanos, 
receberão o Soldo e pão como Cabo d’Esquadra, dando-se quartel a todos. 
XIV.  Pela Secretaria d’Estado dos Negocios Estrangeiros, e da Guerra, se 
passarão as Ordens que se fizerem necessárias para o estabelecimento da dita Escóla 
geral, bem como para o das Escólas particulares dos Corpos, e pela mesma forma se 
proverá ao que se tornar necessario para a sua manutenção. 
XV.  O Provimento dos Postos de Mestre, Ajudante, e Aspirante, que vierem a 
vagar para o futuro na Escóla dos Corpos, se fará sempre por acesso regular, passando o 
Ajudante a Mestre, e o Aspirante a Ajudante. Para o lugar de Aspirante haverá um 
Concurso, a que prezidirá o Chefe do Corpo o Major, e dois Capitães: Os Candidatos 
serão examinados pelo Mestre, e seu Ajudante, e o resultado destes exames será enviado 
á Secretaria d’Estado dos Negocios da Guerra, por onde se deverão expedir as Ordens 
para o provimento dos novos elleitos, bem como para os que passarem novamente a 
ocupar os Postos dos Mestres, e Ajudantes. 
XVI.  A Escóla estabelecida em cada hum dos Corpos de Linha, na conformidade do § 
I.º destas Instrucções, ficará debaixo da immediata  direcção do Commandante do 
mesmo Corpo, o qual deverá incumbir ao Major a obrigação de inspecionar huma vez 
ao menos por Semana, e ao Ajudante do Corpo huma vez por dia. O mesmo 
Commandante mandará nomear por turno mensal hum Cabo d’Esquadra para guarda da 
Escóla. 
XVII. O Capellão do Corpo, em que houver Escóla, ficará incumbido de ensinar a 
Doutrina Christã a todos alunos della, em todos os dias Santos e Domingos, depois do 
Santo Sacrificio da Missa, por tempo de hora e meia. 
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XVIII. O Cappellão Mór do Exercito, a quem Sua Alteza Real Se Digna Confiar a 
immediata inspecção do ensino da Doutrina Christã aos Alumnos das Escolas dos 
Corpos, informará ao mesmo Senhor, pela mencionada Secretaria d’Estado, sobre o 
progresso do mesmo ensino, de seis em seis mezes; esperando S. A. R. que o mesmo 
Capellão Mór empregará sobre este importantissimo objecto aquella vigilancia, que elle 
requer. 
XIX.  O ensino de lêr, escrever, e contar será dirigido pelas Instrucções que 
aos Commandantes dos Corpos serão mandadas distribuir impressas; e para que o 
decurso do tempo não dê ocasião a abusos, os mesmos Commandantes farão que ellas 
tenhão a devída execução, e que se mantenha nas Escólas a melhor ordem a bem do 
aproveitamento dos alumnos dellas. 
XX. Querendo S. A. R. que a vantagem que se espera de taes 
estabelecimentos se extenda ao maior número possivel dos seus Vassallos, Permitte que 
nas Escólas dos Corpos sejão recebidos, além dos Individuos dos mesmos Corpos, os 
filhos destes, e os dos habitantes do Paiz aonde os mesmos Corpos estiverem 
aquartelados, recorrendo para este fim aos respectivos Commandantes dos Corpos, a 
quem S. A. R. He servido recommendar a maior vigilancia sobre a actividade, zêlo, e 
prestimo dos Mestres, Ajudantes, e Aspirantes das suas Escólas, e igualmente sobre a 
frequência. E aproveitamento dos Alumnos. 
XXI.  Os sobreditos Commandantes deverão enviar cada seis mezes á 
Secretaria de Estado da Guerra hum Mappa do número de alunos, com separação de 
Militares, e Paizanos, conform modelo junto, e huma informação circumstanciada do 
prestimo, e assiduidade dos Mestres, Ajudantes, e Aspirantes, a fim de se ter com o seu 
Serviço a attenção que merecer o número de bons discípulos que as suas Escólas 
tiverem produzido. 
Palácio do Governo, em 10 de Outubro de 1815. = D. Miguel Pereira Forjaz. 
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In «Regulamento organico do Asylo dos Filhos dos Soldados, creado por decreto de 12 de 
Janeiro de 1837 e carta de lei de 2 de julho de 1862» in Ordem do Exército, n.º 12, de 23 de 
Março de 1863 
 















Decreto de 22 de Dezembro de 1879 in Ordem do Exército, n.º 26, de 31 de Dezembro 
de 187 
 































































In João Chagas & ex-tenente Coelho, Historia da Revolta do Porto de 31 de Janeiro de 1891, Lisboa, 



































F... julgando-se com direito, pelo artigo 147 da lei de 30 de outubro de 1884, á 
promoção a official na razão de um terço das vacaturas d'alferes que occorrerem na 
sua arma, vio na ordem do exercito n.º 2 de 17 de corrente que foram promovidos tres 
aspirantes, quando somente deviam ter sido dois e um 1.º sargento. 
Conclue o supplicante que tal facto só pode ser motivado por terem sido nos 
ultimos mezes promovidos alguns 1.os sargentos na totalidade das vacaturas por não 
haver na occasião aspirantes devidamente habilitados. 
Senhor. O decreto indicado não regula a fórma do prehechimento das vacaturas 
d'alferes quando falte alguma das duas classes, mas o decreto de 10 de Dezembro de 
1868 determina que se substituam quando em qualquer d'ellas não houver o numero 
necessario para a promoção, disposição esta que, pelo menos, não deve ser posta em 
duvida para os 1.os sargentos promovidos a este posto, antes da lei de 30 de Outubro de 
1884. 
Senhor. A paragem da promoção á sua classe, embora temporaria, em beneficio  
dos aspirantes, a titulo de indemnisação, que nenhuma lei concede, representa para o 
supplicante e para a sua familia um gravissimo prejuizo porque vae retardar ainda 
mais a sua promoção em relação ás outras armas, e difficultar a entrada para o 
montepio official. 
(Os 1.os sargentos promovidos posteriormente  á lei de 23 de junho de 80, 
deverão dizer: um gravissimo prejuizo, porque, estando sujeitos ao limite de edade, 
essa demora poderá impossibilital-o de ser promovido a official, o que causará ao 
supplicante enorme prejuizo.) 
É, pois, confiado na justiça que lhe assiste que mui respeitosamente: 
Pede a Vossa Magestade haja por bem 
determinar que a sua promoção continue a ser 
regulada na rasão de um terço das vacaturas que 
ocorrerem no posto de alferes. 
E. R. M.cê  
 




 Este documento era acompanhado do seguinte post-scriptum: 
«Os 1.os sargentos da guarnição de Lisboa pedem a todos os seus camaradas dos 
corpos de infantaria e caçadores requeiram com a maior brevidade, a fim de evitar a 
promoção na totalidade das vacaturas aos aspirantes, conforme o governo decidiu. 
Envia-se esta norma, que poderá ser alterada quando assim o julguem conveniente.» 
In João Chagas & ex-tenente Coelho, Historia da Revolta do Porto de 31 de Janeiro de 1891, Lisboa, 
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«Regulamento para o abono das praças de vencimentos das praças de pret do exercito», decreto de 3 de 
Março de 1904 in Ordem Exército (1.ª Série), n.º 4, de 5 de Março de 1904. 
 













Decreto de 24 de Dezembro de 1906 in Ordem Exército (1.ª Série), n.º 18, de 26 de Dezembro de 1906. 
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Portaria de 12 de Fevereiro de 1912 in Ordem Exército (1.ª Série), n.º 2, de 17 de Fevereiro de 1912 
 



































































































































































































ANEXO 33 – GRÁFICO DEMONSTRATIVO DA MÉDIA DE IDADES DO SARGENTOS DO QP 









Pelo gráfico abaixo apresentado, elaborado com base na distribuição dos 
efectivos existentes  no Quadro da Arma de Artilharia a 31 de Dezembro de 1976, em 
que se relaciona as existências com o ano de nascimento, podemos verificar, que os 
anos de 1933 a 1934, são os que concentram maior número de sargentos, cuja idade se 
cifrava então entre os 41 e 43 anos de idade. 
A média de idades, calculada sobre o total do efectivo,  era de 34,31 anos.  
 
 
Gráfico elaborado com base na Lista de Antiguidades dos sargentos do Quadro 
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